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Traduzido por:

Debora Pazetto Ferreira
Luiz Henrique de Lacerda Abrahão

Nas controvérsias sobre tecnologia e sociedade, nenhuma ideia se mostra mais provocati-
va do que a noção de que coisas técnicas possuem qualidades políticas. O que está em questão é 
a afirmação de que as máquinas, as estruturas e os sistemas da cultura material moderna podem 
ser apreciados com precisão não apenas por suas contribuições em termos de eficiência e pro-
dutividade, bem como seus efeitos ambientais secundários negativos ou positivos, mas também 
pelas maneiras nas quais eles podem incorporar formas específicas de poder e autoridade. Uma 
vez que ideias desse tipo assumem uma presença persistente e inquietante nas discussões sobre 
o significado da tecnologia, elas merecem atenção explícita.

Escrevendo no início da década de sessenta, Lewis Mumford elaborou a posição clássi-
ca para uma versão do tema, argumentando que “desde o período neolítico tardio no Oriente 
Próximo até os nossos dias, duas tecnologias, recorrentemente, coexistiram: uma autoritária, a 
outra democrática, sendo a primeira centrada no sistema, imensamente poderosa, mas ineren-
temente instável, e a outra centrada no homem, relativamente fraca, mas dotada de recursos 
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WINNER, Langdon. 2017. Artefatos têm política? (Trads.: Debora P. Ferreira; Luiz H.L. Abraão) Analytica 21(2):195-218. [1980]



196

volume 21
número 2

2017

ARTEFATOS TÊM POLÍTICA?

e durável”.1 Essa tese encontra-se no coração dos estudos de Mumford a respeito da cidade, 
da arquitetura e da história das técnicas, e espelha preocupações expressas anteriormente nos 
trabalhos de Peter Kropotkin, Willian Morris e outros críticos da industrialização do século de-
zenove. Durante a década de setenta, movimentos a favor da energia solar e contra a energia 
nuclear, na Europa e nos Estados Unidos, adotaram uma noção similar como peça chave de sua 
argumentação. De acordo com o ambientalista Denis Hayes, “O desenvolvimento crescente das 
instalações de energia nuclear certamente levará a sociedade na direção do autoritarismo. Com 
efeito, a confiança no poder nuclear como fonte principal de energia é possível apenas em um 
Estado totalitário”. Ecoando as concepções de muitos proponentes de tecnologias responsáveis 
e da energia não poluente, Hayes alega que “fontes solares dispersas são mais compatíveis com 
a equidade social, a liberdade e o pluralismo cultural do que as tecnologias centralizadas”.2

A ânsia de interpretar artefatos técnicos nos termos da linguagem política não é, de modo 
algum, propriedade exclusiva de críticos dos sistemas de alta tecnologia de larga escala. Uma 
longa linhagem de entusiastas tem insistido que o melhor que a ciência e a indústria dispo-
nibilizaram foram as máximas garantias de democracia, liberdade e justiça social. O sistema 
fabril, os automóveis, o telefone, o rádio, a televisão, os programas espaciais e, é claro, a energia 
nuclear foram todos, em um momento ou outro, descritos como forças democratizantes e li-
bertadoras. Por exemplo, T. V. A.: Democracy on the March, de David Lillienthal, encontra essa 
promessa nos fertilizantes de fosfato e na eletricidade que o progresso técnico estava trazendo 
para os americanos da zona rural na década de 1940.3 Três décadas depois, The Republic of Te-
chnology, de Daniel Boorstin, exaltou a televisão por “seu poder de dispersar exércitos, destituir 
presidentes, criar um mundo democrático completamente novo – democrático de maneiras 
nunca antes imaginadas, nem mesmo na América”.4 Dificilmente surge uma nova invenção que 
não seja proclamada por alguém como a salvação de uma sociedade livre. 

1 Lewis Mumford, Authoritarian and Democratic Technics, Technology and Culture 5: 1-8, 1964.
2 Denis Hayes, Rays of Hope: The Transition to a Post-Petroleum World (New York: W. W. Norton, 
1977),71,159. 
3 David Lillienthal, T V.A.: Democracy on the March (New York: Harper and Brothers, 1944), 72-83.
4 Daniel J. Boorstin, The Republic of Technology (New York: Harper and Row, 1978), 7.
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Não causa surpresa saber que sistemas técnicos de vários tipos estejam profundamente 
interligados com as condições da política moderna. Os arranjos físicos da produção industrial, 
das questões militares, das comunicações e coisas tais mudaram de modo fundamental o exer-
cício do poder e a experiência da cidadania. Mas ir além desse fato óbvio e afirmar que certas 
tecnologias têm propriedades políticas nelas mesmas parece, à primeira vista, completamente 
equivocado. Todos sabemos que pessoas têm política; coisas não. Detectar virtudes ou mal-
dades em agregados de metal, plástico, transistores, circuitos integrados, produtos químicos e 
similares parece simplesmente um erro, um modo de mistificar os artifícios humanos e evitar as 
verdadeiras fontes – as fontes humanas – da liberdade e da opressão, da justiça e da injustiça. 
Culpar o hardware parece ainda mais tolo do que culpar as vítimas quando se trata de julgar 
condições da vida pública. 

Portanto, o austero aviso usualmente dado àqueles que flertam com a noção de que arte-
fatos técnicos têm qualidades políticas é: o que importa não é a tecnologia em si mesma, mas 
o sistema social ou econômico no qual ela se insere. Esta máxima, que, em suas numerosas 
variações, é a premissa central de uma teoria que pode ser chamada de “a determinação social 
da tecnologia”, guarda uma sabedoria óbvia. Ela serve como um corretor necessário àqueles 
que miram acriticamente em coisas como “o computador e seu impacto social”, mas deixam de 
olhar para além dos instrumentos técnicos e perceber as circunstâncias sociais de seu desenvol-
vimento, desdobramento e utilização. Essa posição fornece um antídoto ao ingênuo determi-
nismo tecnológico – a ideia de que a tecnologia se desenvolve como resultado exclusivo de uma 
dinâmica interna e então, sem a mediação de quaisquer influências, molda a sociedade para 
adequar-se a seus padrões. Aqueles que não reconheceram as maneiras pelas quais as tecnolo-
gias são moldadas por forças econômicas e sociais não foram muito longe.  

Mas o corretivo tem suas próprias deficiências; tomado de modo literal, ele sugere que 
coisas técnicas não têm qualquer importância. Uma vez que se tenha realizado o trabalho inves-
tigativo necessário para revelar as origens sociais – os detentores do poder por trás de um exem-
plo particular de mudança tecnológica –, já se teria explicado tudo que importa. Essa conclusão 
oferece certo conforto aos cientistas sociais. Ela valida aquilo que eles sempre suspeitaram, a 
saber, que não há nada de distintivo a respeito do estudo da tecnologia. Assim, eles podem re-
tornar para os seus modelos padronizados do poder social – aqueles da política de um grupo de 
interesse, da política burocrática, modelos marxistas de luta e classes e assim por diante – e ter 
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tudo o que precisam. Nessa perspectiva, a determinação social da tecnologia é essencialmente 
igual à determinação social, digamos, da política de bem-estar ou da tributação. 

Há, contudo, boas razões para acreditar que a tecnologia é politicamente significante 
em si, boas razões pelas quais os modelos padronizados das ciências sociais só alcançam certo 
ponto na consideração do que é mais interessante e problemático nesse assunto. Muito do pen-
samento político e social moderno contém declarações recorrentes do que pode ser chamado 
de “teoria da política tecnológica”, uma mistura estranha de noções frequentemente cruzadas 
com filosofias ortodoxas, liberais, conservadoras e socialistas.5 A teoria da política tecnológica 
orienta sua atenção para o momentum de sistemas sociotécnicos de larga escala, para a rea-
ção das sociedades modernas a certos imperativos tecnológicos e para os modos nos quais as 
finalidades humanas são poderosamente transformadas na medida em que são adaptadas aos 
meios técnicos. Essa perspectiva oferece uma nova estrutura de interpretação e explicação para 
alguns dos mais enigmáticos padrões que se formaram em torno do desenvolvimento da cultu-
ra material moderna. Seu ponto de partida é uma decisão de levar os artefatos técnicos a sério. 
Em vez de que insistir que tudo é imediatamente reduzido ao jogo de forças sociais, a teoria da 
política tecnológica sugere que prestemos atenção às características dos objetos técnicos e ao 
significado dessas características. Como um complemento necessário, e não uma substituição, 
às teorias da determinação social da tecnologia, essa abordagem identifica certas tecnologias 
como fenômenos políticos em si mesmos. Ela nos remete, para usar a prescrição filosófica de 
Edmund Husserl, às coisas mesmas.

A seguir, irei delinear e ilustrar dois modos nos quais os artefatos podm conter proprieda-
des políticas. O primeiro refere-se a instâncias nas quais a invenção, o design ou o arranjo de um 
dispositivo ou sistema técnico específico tornam-se um modo de resolver um problema nas re-
lações de uma comunidade particular. Vistos sob a luz correta, exemplos desse tipo são bastante 
claros e facilmente compreensíveis. O segundo refere-se a casos do que pode ser denominado de 
“tecnologias inerentemente políticas”, sistemas produzidos por seres humanos que parecem de-
mandar ou ser fortemente compatíveis com tipos particulares de relações políticas. Argumentos 
sobre casos desse tipo são muito mais problemáticos e próximos ao núcleo da questão. Pelo ter-

5 Langdon Winner, Autonomous Technology: Technics-Out-of-Control as a Theme in Political Thought 
(Cambridge: MIT Press, 1977).

ARTEFATOS TÊM POLÍTICA?
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mo “política”, entendo os arranjos de poder e autoridade nas associações humanas, assim como 
as atividades que acontecem nesses arranjos. Para os meus propósitos, o termo “tecnologia” é en-
tendido aqui como significando todos os artifícios práticos modernos, mas, para evitar confusão, 
prefiro usar “tecnologias” no plural para me referir a partes maiores ou menores ou sistemas de 
hardware de um tipo específico.6 Minha intenção não é resolver os problemas colocados de uma 
vez por todas, mas indicar suas dimensões gerais e sua significância.

Arranjos técnicos e ordem social

Qualquer um que tenha viajado pelas rodovias da América e se acostumado com a altura 
normal dos viadutos pode notar algo um pouco estranho nas pontes sobre os estacionamentos 
de Long Island, em Nova Iorque. Muitos desses viadutos são espantosamente baixos, com ape-
nas cerca de 2,5 metros de distância do meio-fio. Até mesmo aqueles que notaram essa peculia-
ridade estrutural não se inclinam a atribuir qualquer significado especial a ela. Em nosso modo 
usual de perceber coisas como estradas e pontes, vemos os detalhes das formas como inócuos 
e raramente pensamos nisso duas vezes. 

Todavia, aqueles aproximadamente duzentos viadutos baixos em Long Island estão lá por 
uma razão. Eles foram deliberadamente projetados e construídos dessa maneira por alguém 
que queria atingir um efeito social em particular. Robert Moses, o empreiteiro das estradas, par-
ques, pontes e outras obras públicas de Nova Iorque, entre as décadas de 1920 e 1970, construiu 
seus viadutos de acordo com especificações que deveriam desencorajar a presença de ônibus 
nas avenidas de parques. Segundo evidências disponibilizadas pelo biógrafo de Moses, Robert 
A. Caro, os motivos para isso refletem os preconceitos de classe social e racial de Moses. Pro-
prietários de automóveis, brancos, de “classe alta” ou “classe média burguesa”, como ele os cha-
mava, estariam livres para usar as avenidas do parque para recreação e deslocamento. Pessoas 
pobres e negros, que normalmente usavam transporte público, eram mantidas afastadas dessas 
estradas porque os ônibus com mais de 3 metros de altura não podiam passar pelos viadutos. 

6 O significado de “tecnologia” que emprego neste ensaio não engloba algumas das definições amplas do 
conceito encontradas na literatura contemporânea, por exemplo, a noção de “técnica” nos escritos de Jacques 
Ellul. Meus propósitos aqui são mais limitados. Para uma discussão das dificuldades que surgem na tentativa 
de definir “tecnologia”, ver Autonomous Technology, 8-12.   

LANGDON WINNER



200

volume 21
número 2

2017

Uma das consequências foi limitar o acesso de minorias raciais e de baixa renda ao Jones Beach, 
o mais aclamado Parque Público de Moses. 

A vida de Robert Moses é uma estória fascinante na história recente da política norte-a-
mericana. As negociações dele com prefeitos, governadores e presidentes; a cuidadosa manipu-
lação que ele realizava das legislações, dos bancos, dos sindicatos trabalhistas, da imprensa e da 
opinião pública poderiam ser estudadas por cientistas sociais durante anos. Contudo, os resul-
tados mais importantes e duradouros do trabalho dele são suas tecnologias, os grandes projetos 
de engenharia que deram a Nova Iorque grande parte de sua forma atual. Por várias gerações 
após da morte de Moses e do encerramento das alianças que ele estabeleceu, suas obras públi-
cas, especialmente as rodovias e pontes que construiu para favorecer o uso de automóveis em 
detrimento do desenvolvimento do transporte público, continuam a moldar a cidade. Muitas 
de suas monumentais estruturas de concreto e aço incorporam uma desigualdade social siste-
mática, um modo de engendrar relações entre as pessoas que, depois de algum tempo, apenas 
se transforma em outra parte da paisagem. Como o urbanista nova-iorquino Lee Koppleman 
revelou a Caro a propósito das pontes baixas nas avenidas de Wantagh, “o velho desgraçado 
certificou-se de que os ônibus nunca poderiam usar suas malditas avenidas”.7

As histórias da arquitetura, do planejamento urbano e das obras públicas contêm muitos 
exemplos de arranjos físicos que têm, explicita ou implicitamente, propósitos políticos. Pode-se 
indicar as grandes vias parisienses do Barão Haussman, projetadas sob a direção de Napoleão 
para prevenir quaisquer ocorrências de brigas de rua, como as que aconteciam durante a revolu-
ção de 1848. Ou pode-se visitar as várias edificações grotescas de concreto e as imensas praças 
construídas nos campi universitários dos Estados Unidos entre o final da década de sessenta 
e início da década de setenta para neutralizar as manifestações estudantis. Estudos sobre má-
quinas industriais e instrumentos também suscitam interessantes estórias políticas, incluindo 
algumas que violam nossas expectativas normais sobre os motivos pelos quais as inovações 
tecnológicas são feitas. Se acharmos que novas tecnologias são implementadas com vistas a 
alcançar um aumento da eficiência, a história da tecnologia mostra que algumas vezes seremos 
contrariados. A mudança tecnológica expressa uma miríade de motivos humanos, e não é um 

7 Robert A. Caro, The Power Broker: Robert Moses and the Fall of New York (New York: Random House, 
1974), 318, 481, 514, 546, 951-958, 952. 
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motivo menor o desejo de uns dominarem os outros, mesmo que isso exija um sacrifício oca-
sional da redução de custos e alguma violação do padrão normal de buscar mais por menos. 

Um exemplo pungente pode ser encontrado na história da mecanização industrial do 
século dezenove. Na fábrica de ceifadores Cyrus McCormick, em Chicago, meados da década 
de 1880, máquinas de moldagem pneumática – uma inovação recente e pouco testada – foram 
adicionadas à fundição por um custo estimado de 500.000 dólares. A interpretação econômica 
padrão nos levaria a supor que esse passo foi dado para modernizar a fábrica e obter os tipos 
de eficiências geradas pela mecanização. Mas o historiador Robert Ozanne situou esse desen-
volvimento em um contexto mais amplo. Na época, Cyrus McCormick II estava engajado em 
uma batalha com a União Nacional de Moldadores de Ferro. Ele viu a inclusão de novas má-
quinas como um modo de “extinguir os maus elementos entre os homens”, especificamente, os 
trabalhadores qualificados que tinham organizado o sindicato em Chicago.8 As novas máquinas, 
manejadas por trabalhadores não qualificados, efetivamente produziam moldagens inferiores a 
custo mais elevado do que o procedimento anterior. Com efeito, depois de três anos de uso, as 
máquinas foram abandonadas, mas nesse momento já tinham cumprido seu propósito – a des-
truição do sindicato. Assim, a história desses desenvolvimentos técnicos na fábrica McCormick 
não podem ser adequadamente compreendidos fora do registro das tentativas de organização 
dos operários e da política de repressão ao movimento trabalhista em Chicago durante aquele 
período, bem como dos eventos em torno do bombardeio da Praça Haymarket. A história da tec-
nologia e a história política dos EUA estavam, naquele momento, profundamente entrelaçadas. 

Nos exemplos das pontes baixas de Moses e das máquinas de moldagem da McCormick, 
nota-se a importância dos arranjos técnicos que precedem o uso das coisas em questão. É óbvio 
que as tecnologias podem ser usadas de modo a aumentar o poder, a autoridade e o privilégio 
de algumas pessoas sobre outras, por exemplo, o uso da televisão para vender um candida-
to. Em nossa maneira costumeira de pensar, as tecnologias são percebidas como ferramentas 
neutras que podem ser usadas bem ou mal, e para o bem ou para o mal (ou algo entre eles). 
Entretanto, normalmente não paramos para perguntar se certo dispositivo pode ter sido pro-
jetado e construído de tal modo que ele produz um conjunto de consequências logicamente e 

8 Robert Ozanne, A Century of Labor-Management Relations at McCormick and International Harvester 
(Madison: University of Wisconsin Press, 1967), 20.

LANGDON WINNER
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temporalmente anteriores a quaisquer de seus pretensos usos. As pontes de Robert Moses, afinal, 
eram usar para transportar automóveis de um lugar a outro; as máquinas da McCormick eram 
usadas para fazer fundições de metal; ambas as tecnologias, contudo, abarcavam propósitos que 
estavam muito além de seu uso imediato. Se, para avaliar a tecnologia, nossa linguagem polí-
tica e moral incluir apenas categorias referentes às ferramentas e seus usos, se ela não incluir 
alguma atenção ao significado dos designs e dos arranjos dos nossos artefatos, então estaremos 
cegos a muito do que, na prática e intelectualmente, é crucial. 

Tendo em vista que o assunto é mais facilmente compreendido à luz de intenções parti-
culares incorporadas na forma física, eu ofereci até aqui exemplos que parecem quase conspi-
ratórios. Mas reconhecer as dimensões políticas nas formas da tecnologia não exige que pro-
curemos conspirações conscientes ou intenções maliciosas. Na década de 1970, o movimento 
organizado de pessoas com deficiência nos Estados Unidos salientou os incontáveis modos 
nos quais máquinas, instrumentos e estruturas de uso cotidiano – ônibus, edifícios, calçadas, 
tubulações de esgoto e assim por diante – tornavam impossível para muitas delas se moverem 
desimpedidamente, uma condição que as excluía sistematicamente da vida pública. Pode-se 
afirmar com segurança que os projetos impróprios às pessoas com deficiência surgiram mais 
pela usual negligência do que pela intenção ativa de alguém. Todavia, uma vez que o problema 
foi trazido à atenção pública, tornou-se evidente que a justiça exigia por um corretivo. Uma 
enorme variedade de artefatos foi redesenhada e reconstruída com vistas a incluir essa minoria.  

Com efeito, muitos dos mais relevantes exemplos de tecnologias que têm consequências 
políticas são aqueles que transcendem as meras categorias do “intencional” e do “não intencio-
nal”. São as instâncias nas quais o processo mesmo do desenvolvimento técnico é de tal modo 
inclinado para uma direção particular que ele regularmente produz resultados que são acla-
mados como maravilhosos avanços por alguns grupos sociais e como retrocessos esmagadores 
por outros. Nesses casos, não é correto nem inteligente afirmar que “alguém pretendeu preju-
dicar outrem”. Ao invés disso, deve-se afirmar que as cartas da tecnologia foram embaralhadas 
previamente em favor de certas demandas sociais e que algumas pessoas foram destinadas a 
receber uma mão melhor do que os outras. 

O ceifador mecânico de tomates, um notável aparelho aprimorado por pesquisadores na 
Universidade da Califórnia, do final da década de quarenta até nossos dias, oferece um relato 
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ilustrativo. A máquina consegue ceifar tomates passando uma única vez por cada fileira, cor-
tando as plantas desde o chão, balançando-as para cair as frutas e (nos modelos mais novos) 
selecionando os tomates eletronicamente em grandes gôndolas de plástico que suportam até 
vinte e cinco toneladas do produto, que é enviado enlatado para as fábricas. Para absorver o 
movimento brusco desses ceifadores no campo, pesquisadores agrônomos reproduziram novas 
variedades de tomates que eram mais duros, firmes e menos saborosos do que os cultivados 
anteriormente. Os ceifadores substituem o sistema de coleta manual no qual multidões de tra-
balhadores rurais cruzavam os campos três ou quatro vezes, colocando os tomates maduros 
em caixas e guardando os verdes para a colheita seguinte.9 Estudos na Califórnia indicam que 
o uso da máquina reduz os custos entre cinco e sete dólares por tonelada, aproximadamente, 
em comparação à colheita manual.10 Mas os benefícios não são, de forma alguma, divididos 
igualmente na economia agrícola. Na verdade, a máquina no campo tem sido, nesse exemplo, 
a ocasião para uma remodelagem profunda das relações sociais relativas à produção de tomate 
na Califórnia rural.

Em virtude de seu tamanho e custo de mais de cinquenta mil dólares cada, as máquinas 
eram compatíveis apenas com uma forma concentrada de produção de tomates. Com a intro-
dução desse novo método de colheita, o número de produtores de tomate caiu de aproxima-
damente 4.000 no início da década de sessenta para cerca de sessenta em 1973, e ainda assim 
houve um aumento substancial na quantidade de toneladas de tomates produzidos. No final da 
década de setenta, estima-se que 32.000 empregos na indústria de tomates foram eliminados 
como consequência direta da mecanização.11 Assim, ocorreu um salto na produtividade para o 
benefício de grandes produtores, sacrificando as comunidades de agricultura rural.    

A pesquisa e o desenvolvimento de máquinas agrícolas, como o ceifador de tomates, rea-
lizados pela Universidade da Califórnia eventualmente se tornaram o assunto de uma ação ju-

9 A estória pregressa do ceifador de tomate está descrita em Wayne D. Rasmussen, “Advances in Ameri-
can Agriculture: The Mechanical Tomato Harvester as a Case Study”, Technology and Culture 9: 531-543, 1968. 
10  Andrew Schmitz and David Seckler, “Mechanized Agriculture and Social Welfare: The Case of the 
Tomato Harvester”, American Journal of Agricultural Economics 52: 569-577, 1970.
11 William H. Friedland and Amy Barton, “Tomato Technology”, Society 13: 6, September/October 1976. Ver 
also William H. Friedland, Social Sleep walkers: Scientific and Technological Research in California Agriculture, 
University of California, Davis, Department of Applied Behavioral Sciences, Research Monograph No. 13, 1974.
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dicial protocolada por procuradores da Assistência Rural Legal da Califórnia, uma organização 
que representava um grupo de fazendeiros e outras partes interessadas. A ação judicial susten-
tou que funcionários da Universidade estavam empregando dinheiro de impostos em projetos 
que beneficiavam um ínfimo grupo de interesses privados em detrimentos dos trabalhadores 
rurais, pequenos fazendeiros, consumidores e da Califórnia rural em geral, e solicitava uma limi-
nar judicial para interromper tal prática. A Universidade negou essas acusações, argumentando 
que aceitá-las “exigiria extinguir todas as pesquisas com algum potencial de aplicação prática”.12  

Até onde eu sei, ninguém argumentou que o desenvolvimento do ceifador de tomates 
foi resultado de uma conspiração. Dois estudiosos da controvérsia, William Friedland e Amy 
Barton, isentaram expressamente os desenvolvedores originais da máquina e dos tomates du-
ros de qualquer desejo de facilitar a concentração econômica naquela indústria.13 O que vemos 
aqui, ao invés disso, é um processo social contínuo no qual conhecimento científico, inovação 
tecnológica e lucro das empresas se fortalecem mutuamente em padrões profundamente arrai-
gados, padrões que ostentam a inconfundível marca do poder político e econômico. Por muitas 
décadas, a pesquisa e o desenvolvimento agrícola nas faculdades de agronomia e nas univer-
sidades dos EUA tenderam a favorecer os interesses do grande agronegócio.14 É em face de 
tais padrões sutilmente arraigados que os oponentes de inovações, como o ceifador de tomate, 
são caracterizados como “antitecnologia” ou “antiprogresso”. Pois o ceifador não é apenas um 
símbolo de uma ordem social que recompensa uns enquanto pune outros; ele é, literalmente, a 
incorporação dessa ordem.

Em uma dada categoria de transformação tecnológica há, grosso modo, dois tipos de es-
colha que podem afetar a distribuição relativa do poder, da autoridade e do privilégio em uma 
comunidade. Frequentemente, a decisão crucial é uma simples escolha de “sim ou não” – vamos 
desenvolver e adotar esse algo ou não? Em anos recentes, muitas disputas locais, nacionais e in-
ternacionais sobre tecnologia estiveram centradas em juízos de “sim ou não” a respeito de coisas 
como aditivos alimentares, pesticidas, construção de rodovias, reatores nucleares, projetos de 

12 University of California Clip Sheet 54: 36, May 1, 1979.
13 “Tomato Technology”.
14 Uma análise histórica e crítica da pesquisa em agricultura nas faculdades públicas é fornecida por 
James Hightower, Hard Tomatoes, Hard Times (Cambridge: Schenkman, 1978).
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barragens e armas de alta tecnologia. A escolha fundamental acerca de um míssil antibalístico 
ou de um transporte supersônico é se a coisa em questão vai ou não incluir a sociedade como 
uma parte de seu equipamento operacional. As razões fornecidas a favor e contra são frequen-
temente tão relevantes quando àquelas concernentes à adoção de uma nova lei importante. 

Uma segunda variedade de escolhas, igualmente essenciais em muitos casos, diz respeito a 
características específicas no design ou no arranjo de um sistema técnico, após a decisão de seguir 
adiante com ele já ter sido tomada. Mesmo após uma prestadora de serviços receber permissão 
para construir uma grande linha de energia elétrica, podem permanecer importantes controvérsias 
referentes ao posicionamento da sua rota e do design das suas torres; mesmo após uma empresa 
ter decidido instituir um sistema de computadores, ainda podem surgir controvérsias relativas 
aos tipos de componentes, programas, modos de acesso e outras características específicas que o 
sistema deve incluir. Uma vez que o ceifador mecânico de tomates foi desenvolvido em sua forma 
básica, uma alteração de fundamental importância social no design – a inclusão de selecionadores 
eletrônicos, por exemplo – mudou o caráter dos efeitos da máquina no equilíbrio de riqueza e po-
der na agricultura da Califórnia. Algumas das pesquisas atuais mais interessantes sobre tecnologia 
e política focalizam a tentativa de demonstrar de modo detalhado e concreto como característi-
cas de design aparentemente inócuas nos sistemas de transporte público, projetos hidráulicos, 
maquinaria industrial e outras tecnologias efetivamente mascaram escolhas sociais de enorme 
significado. O historiador David Noble estudou dois tipos de sistemas de máquina-ferramenta 
automatizadas que tinham diferentes implicações para o poder relativo da gestão e do trabalho 
em indústrias que poderiam empregá-los. Ele mostrou que, apesar dos componentes eletrônicos 
e mecânicos básicos de registro/reprodução e os sistemas numéricos de controle serem semelhan-
tes, a escolha de um design ou outro acarreta consequências cruciais para as lutas sociais no chão 
de fábrica. Ver a questão unicamente em termos de corte de custos, eficiência ou modernização de 
equipamento consiste em deixar passar um elemento decisivo na narrativa.15   

A partir desses exemplos eu ofereceria algumas conclusões gerais. Eles correspondem à 
interpretação de tecnologias como “formas de vida”, encaixando-se nas dimensões explicita-
mente políticas dessa perspectiva. 

15 David F. Noble, Forces of Production: A Social History of Machine Tool Automation (New York: Alfred A. 
Knopf, 1984).
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As coisas que denominamos de “tecnologias” são modos de construir ordem em nos-
so mundo. Muitos equipamentos e sistemas técnicos importantes na vida cotidiana contêm 
possibilidades de ordenar a atividade humana de muitas maneiras diferentes. Consciente ou 
inconscientemente, deliberada ou inadvertidamente, sociedades escolhem estruturas para tec-
nologias as quais influenciam de forma duradoura como as pessoas trabalham, comunicam, 
viajam, consomem e assim por diante. No processo pelo qual decisões estruturantes são toma-
das, diferentes pessoas estão situadas diferentemente e possuem níveis desiguais de poder, bem 
como níveis desiguais de consciência. A liberdade de escolha é, sem dúvida, maior quando um 
instrumento, um sistema ou uma técnica particular é introduzido pela primeira vez. Dado que 
as escolhas tendem a se tornar firmemente fixadas no equipamento material, no investimento 
econômico e no hábito social, a flexibilidade original se extingue para todos os propósitos práti-
cos tão logo os primeiros compromissos sejam firmados. Nesse sentido, inovações tecnológicas 
são semelhantes a atos legislativos ou a decisões políticas que estabelecem uma estrutura para 
a ordem pública a qual irá subsistir por muitas gerações. Por esse motivo, a mesma atenção es-
pecial que se dá às regras, funções e relações políticas deve também ser dada a coisas tais como 
a construção de rodovias, a criação de redes televisivas e a inclusão de características aparen-
temente insignificantes em novas máquinas. As questões que dividem ou unem as pessoas na 
sociedade estão assentadas não somente nas instituições e nas práticas da política propriamen-
te dita, mas também, e de modo menos óbvio, nos arranjos tangíveis de aço e concreto, fios e 
semicondutores, porcas e parafusos. 

Tecnologias inerentemente políticas

Nenhum dos argumentos e exemplos considerados até aqui enfrenta uma afirmação mais 
robusta e problemática frequentemente presente em escritos sobre tecnologia e sociedade – a 
crença de que, por sua própria natureza, algumas tecnologias são políticas de uma maneira 
específica. De acordo com esta perspectiva, a adoção de um dado sistema técnico inevitavel-
mente traz consigo condições para relações humanas as quais possuem, em sua constituição, 
modelos políticos característicos – por exemplo, centralizados ou descentralizados, igualitários 
ou não igualitários, repressivos ou libertadores. É isso que, em última análise, está em questão 
em afirmações como as de Lewis Mumford de que duas tradições tecnológicas, uma autoritária 
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e a outra democrática, coexistem na história Ocidental. Em todos os casos citados acima, as 
tecnologias são relativamente flexíveis em seu design e estrutura, e variáveis em seus efeitos. 
Ainda que se possa reconhecer um resultado particular produzido em uma configuração parti-
cular, pode-se também facilmente imaginar como um aparelho ou sistema bastante semelhante 
poderia ter sido construído ou implantado com consequências políticas muito diferentes. A 
ideia que devemos examinar e avaliar agora é que certos tipos de tecnologia não admitem tal 
flexibilidade, e que os escolher corresponde a escolher irrevogavelmente uma forma de vida 
política em particular. 

Uma afirmação peremptória de uma versão desse argumento aparece no pequeno en-
saio de Friedrich Engels, Sobre a autoridade, escrito em 1872. Respondendo aos anarquistas que 
acreditavam que a autoridade é um mal que deveria ser completamente abolido, Engels se lança 
em um panegírico do autoritarismo, sustentando, entre outras coisas, que uma autoridade forte 
é condição necessária para a indústria moderna. Para avançar seu argumento da maneira mais 
forte possível, ele pede a seus leitores para imaginarem que a revolução já ocorreu. “Suponha-
mos que uma revolução social houvesse destronado os capitalistas, que atualmente exercem sua 
autoridade sobre a produção e a circulação da riqueza. Suponhamos, para adotar integralmente 
o ponto de vista dos antiautoritários, que a terra e os instrumentos de trabalho converteram-se 
em propriedade coletiva dos operários que os utilizam. Teria desaparecido a autoridade, ou teria 
apenas mudado de forma?”.16

A resposta dele se baseia em lições extraídas de três sistemas sociotécnicos de sua épo-
ca: moinhos de fiação de algodão, ferrovias e navios no mar. Ele observa que, em seu processo 
para tornar-se um fio, o algodão passa por várias operações diferentes em diferentes locais da 
fábrica. Os trabalhadores executam uma grande variedade de tarefas, desde fazer funcionar 
a engrenagem a vapor até carregar os produtos de uma sala a outra. Dado que essas tarefas 
devem ser coordenadas e dado que o tempo do trabalho é “ditado pela autoridade do vapor”, 
os trabalhadores devem aprender a aceitar uma disciplina rígida. Eles devem, segundo Engels, 
trabalhar em horas regulares e concordar em subordinar suas vontades individuais às pessoas 
encarregadas das operações da fábrica. Se falharem em fazê-lo, correm o terrível risco de para-

16 Friedrich Engels, “On Authority”, in The Marx-Engels Reader, ed. 2, Robert Tucker (ed.) (NewYork:W. 
W. Norton, 1978), 731.
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lisar a produção. Engels não poupa palavras. “A maquinaria automática de uma grande fábrica”, 
ele escreve, “é muito mais despótica do que os pequenos capitalistas que empregam os traba-
lhadores jamais o foram”.17

Lições semelhantes são aduzidas na análise de Engels das condições necessárias para 
operar ferrovias e navios no mar. Ambos requerem a subordinação dos trabalhadores a uma 
“imperiosa autoridade” que verifica se as coisas estão acontecendo conforme o planejado. En-
gels descobre que longe de ser uma idiossincrasia da organização social capitalista, relações de 
autoridade e subordinação surgem “independentemente de toda a organização social, [e] nos 
são impostas junto com as condições materiais sob as quais produzimos e fazemos os produtos 
circular”. Novamente, ele pretende que esse seja um alerta aos anarquistas que, de acordo com 
Engels, pensam ser possível simplesmente erradicar, com um só golpe, a subordinação e a rela-
ção de superioridade. Todos esses esquemas não têm sentido. As raízes do autoritarismo inevi-
tável são, ele argumenta, profundamente implantadas no envolvimento humano com a ciência 
e a tecnologia. “Se o ser humano, pela graça de seu conhecimento e por seu gênio inventivo, 
subjugou as forças da natureza, estas vingam-se dele submetendo-o, ainda que ele as utilize, a 
um verdadeiro despotismo independentemente de toda organização social”.18

Tentativas de justificar uma autoridade forte na base de condições supostamente necessá-
rias da prática técnica têm uma história antiga. Um tema crucial na República é a tentativa platô-
nica de tomar emprestada a autoridade da techné e empregá-la, analogicamente, para reforçar seu 
argumento a favor da autoridade do Estado. Entre as ilustrações que ele escolhe, como Engels, 
está aquela do navio em alto-mar. Uma vez que os grandes veleiros, por sua própria natureza, 
precisam ser conduzidos por uma mão firme, os marinheiros precisam obedecer aos comandos do 
seu capitão; nenhuma pessoa sensata acredita que navios podem fluir democraticamente. Platão 
vai além e sugere que governar o Estado é bem parecido com ser o capitão de um navio ou com 
praticar medicina como um médico. Muitas das condições que exigem regras centralizadas e ação 
decisiva em atividade técnica organizada também criam essas mesmas necessidades no governo. 

17 Ibid.
18 Ibid., 732, 731.
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No argumento de Engels, e em argumentos semelhantes, a justificativa para a autoridade 
não é mais feita pela analogia clássica de Platão, mas antes diretamente com referência à pró-
pria tecnologia. Se o mais elementar é tão premente quando Engels acreditava, pode-se esperar 
que a sociedade adote sistemas técnicos cada vez mais complicados como sua base material, 
e as perspectivas para modos de vida autoritários seriam enormemente ampliadas. O controle 
central feito pelos detentores do conhecimento, que atuariam no topo de uma hierarquia social 
rígida, pareceria cada vez mais prudente. Acerca disso, a posição dele em Sobre a autoridade 
parece divergir da posição de Karl Marx no Volume I de O Capital. Marx tenta mostrar que o 
aumento da mecanização tornaria a divisão hierárquica do trabalho obsoleta, bem como as 
relações de subordinação que, segundo a visão dele, foram necessárias durante os primeiros es-
tágios da manufatura moderna. “A Indústria Moderna”, ele escreve, “aniquila por meios técnicos 
a divisão do trabalho manufatureira, na qual cada ser humano está, por toda a vida, atado a uma 
única operação particular. Ao mesmo tempo, a forma capitalista dessa indústria reproduz essa 
mesma divisão do trabalho em uma forma ainda mais atroz; na própria fábrica, convertendo 
o trabalhador em um apêndice vivo da máquina”.19 Na concepção de Marx, as condições que 
eventualmente dissolverão a divisão capitalista do trabalho – e facilitarão a revolução proletá-
ria – são as condições latentes na própria tecnologia industrial. As diferenças entre a posição 
de Marx em O Capital e a de Engels em seu ensaio suscitam uma importante questão para o 
socialismo: afinal de contas, o que a tecnologia moderna torna possível ou necessário na vida 
política? A tensão teórica que vemos aqui espelha diversos problemas na prática da liberdade e 
da autoridade que turvaram as veredas da revolução socialista. 

Argumentos a favor de que, em certo sentido, as tecnologias são inerentemente políticas 
foram desenvolvidos em uma grande variedade de contextos, demasiados para serem sumari-
zados aqui. Minha leitura dessas noções, contudo, revela que há dois modos básicos de expor o 
caso. Uma versão afirma que a adoção de certo sistema técnico, efetivamente, requer a criação 
e manutenção de um conjunto particular de condições sociais como ambiente operador desse 
sistema. A posição de Engels é desse tipo. Uma visão semelhante é oferecida por um escritor 
contemporâneo que afirma que “se você admite usinas de energia nuclear, você também admite 

19 Karl Marx, Capital, vol. 1, ed. 3, translated by Samuel Moore and Edward Aveling (New York: Mo-
dern Library, 1906), 530.
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uma elite técnico-científico-industrial-militar. Sem essas pessoas no comando, não é possível ter 
energia nuclear”.20 Nessa concepção, alguns tipos de tecnologia exigem que seu ambiente social 
seja estruturado de um modo particular, quase no mesmo sentido em que um automóvel exige 
rodas para se mover. A coisa não poderia existir como uma entidade operante efetiva a menos 
que certas condições sociais e também materiais fossem garantidas. O significado de “exigir” aqui 
é o da necessidade prática (e não lógica). Assim, Platão pensou ser uma necessidade prática que 
um navio no mar tivesse um capitão e uma tripulação inquestionavelmente obediente. 

Uma segunda versão, um pouco mais fraca, do argumento sustenta que certo tipo de 
tecnologia é fortemente compatível com – mas, a rigor, não exige – relações sociais e políticas 
de uma espécie particular. Muitos defensores da energia solar argumentaram que tecnologias 
desse tipo são mais compatíveis com uma sociedade democrática e igualitária do que siste-
mas energéticos baseados em carvão, óleo e poder nuclear; ao mesmo tempo, eles não sus-
tentam que qualquer coisa relativa à energia solar demanda democracia. O argumento deles é, 
sucintamente, que a energia solar é descentralizadora tanto no sentido técnico como no políti-
co: tecnicamente, é muito mais razoável construir sistemas solares de uma maneira dissociada 
e amplamente distribuída do que em plantas centralizadas de larga escala; em termos políticos, 
a energia solar acolhe os esforços de indivíduos e comunidades locais de gerir seus interesses 
efetivamente, porque estão lidando com sistemas mais acessíveis, abrangentes e controláveis 
do que enormes fontes centralizadas. Nessa perspectiva, a energia solar é desejável não apenas 
por seus benefícios econômicos e ambientais, mas também pelas salutares instituições que ela 
é propensa a permitir em outras áreas da vida pública.21 

Em ambas as versões do argumento há uma distinção adicional a ser feita entre as con-
dições que são internas ao funcionamento de certo sistema técnico e aquelas que são externas 

20 Jerry Mander, Four Arguments for the Elimination of Television (New York: William Morrow, 1978), 44.
21 Ver, por exemplo, Robert Argue, Barbara Emanuel, and Stephen Graham, The Sun Builders: A People’s 
Guide to Solar, Wind and Wood Energy in Canada (Toronto: Renewable Energy in Canada, 1978). “Pensamos 
que a descentralização é um componente implícito da energia renovável; isso implica a descentralização dos 
sistemas de energia, das comunidades do poder. Energia renovável não exige fontes de geração colossais de 
corredores de transmissão disruptiva. Nossas cidades e municípios, os quais têm dependido de suprimentos 
centralizados, podem se tornar capazes de alcançar algum grau de autonomia, controlando e administrando, 
assim, suas próprias necessidades energéticas” (16).
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a ele. A tese de Engels concerne às relações sociais supostamente exigidas, por exemplo, no 
contexto das fábricas de algodão e ferrovias; o que essas relações significam para a condição da 
sociedade como um todo é, para ele, uma questão à parte. Em contrapartida, a crença do de-
fensor das tecnologias de energia solar segundo a qual estas são compatíveis com a democracia 
pertence ao modo como elas complementam aspectos da sociedade separados da organização 
dessas tecnologias em si mesmas. 

Assim, há diversas direções que argumentos desse tipo podem seguir. As condições so-
ciais em questão são tidas como demandadas pelo – ou fortemente compatíveis com o – fun-
cionamento de um dado sistema técnico? Essas condições são internas ou externas (ou as duas 
coisas) ao sistema? Embora textos que abordam tais questões sejam frequentemente obscuros 
quanto ao que está sendo afirmado, argumentos nessa categoria genérica são uma parte im-
portante do discurso político moderno. Eles encetam muitas tentativas de explicar como ocor-
rem mudanças na vida social em contextos de inovação tecnológica. Mais importante: eles são 
frequentemente usados para sustentar tentativas de justificar ou criticar os rumos de ação en-
volvendo novas tecnologias. Oferecendo diferentes razões políticas a favor ou contra a adoção 
de uma tecnologia particular, argumentos desse tipo se distinguem das posições mais comuns 
e mais facilmente quantificáveis acerca dos custos e benefícios econômicos, dos impactos am-
bientais e dos possíveis riscos para a saúde e a segurança públicas que podem acarretar os 
sistemas técnicos. A questão aqui não se relaciona à quantidade de empregos criados, de renda 
gerada, de poluentes adicionados ou de tumores produzidos. Em vez disso, o problema se rela-
ciona aos modos pelos quais as escolhas atinentes à tecnologia têm consequências importantes 
para a forma e a qualidade das associações humanas. 

Se examinarmos os padrões sociais que caracterizam os ambientes dos sistemas técnicos, 
certamente encontraremos certos aparelhos e sistemas quase invariavelmente conectados a for-
mas específicas de organização do poder e da autoridade. A questão relevante é: essa situação 
deriva de uma resposta social inevitável a propriedades incontroláveis nas coisas em si mesmas, 
ou, em vez disso, é um padrão imposto independentemente por um governo, uma classe do-
minante ou alguma outra instituição social ou cultural para promover seus próprios interesses?

Tomando o exemplo mais óbvio, a bomba atômica é um artefato inerentemente político. 
Enquanto ela existir, suas propriedades letais exigem que seja controlada por uma cadeia de 

LANGDON WINNER



212

volume 21
número 2

2017

comando centralizada e rigidamente hierarquizada, alheia a todas as influências que poderiam 
tornar seu funcionamento imprevisível. O sistema social precisa ser autoritário; não há alter-
nativa. Esse cenário se impõe como uma necessidade prática independentemente de qualquer 
sistema político mais amplo no qual a bomba está inserida, independentemente do tipo de 
regime ou da personalidade de seus governantes. Na verdade, Estados democráticos precisam 
encontrar maneiras de assegurar que as estruturas sociais e a mentalidade que caracterizam o 
gerenciamento de armas nucleares não “transbordem” ou se “espalhem” sobre a política como 
um todo. 

É claro que a bomba é um caso especial. Os motivos pelos quais relações muito rígidas de 
autoridade são necessárias na sua presença imediata deveriam ser óbvios para qualquer pessoa. 
Contudo, se procuramos outros casos nos quais tipos específicos de tecnologia são amplamente 
vistos como exigindo a presença de um padrão especial de poder e autoridade, a história da 
técnica moderna contém uma profusão de exemplos. 

Alfred D. Chandler, em A mão visível, um monumental estudo sobre empresas de negó-
cios modernas, apresenta uma impressionante documentação com vistas a defender a hipótese 
de que a construção e o funcionamento cotidiano de muitos sistemas de produção, transporte 
e comunicação, nos séculos dezenove e vinte, requerem o desenvolvimento de uma forma so-
cial particular – uma organização de larga escala, centralizada, hierárquica e administrada por 
gerentes altamente qualificados. A análise de Chandler sobre o crescimento de rodovias é típica 
do seu raciocínio.22 

A tecnologia possibilitou o transporte rápido e em qualquer clima; mas o movimento segu-
ro, regular e confiável de bens e passageiros, assim como a contínua manutenção e reparo 
de locomotivas, trilhos, leitos da estrada, estações, galpões de oficina e outros equipamen-
tos, exigiu a criação de uma enorme organização administrativa. Isto significou o empre-
go de um conjunto de gerentes para supervisionar tais atividades funcionais ao longo de 
extensas áreas geográficas; além da designação de um comando administrativo de altos e 
médios executivos para monitorar, avaliar e coordenar o trabalho dos gerentes responsáveis 
pelas operações cotidianas.

22 Alfred D. Chandler, Jr., The Visible Hand: The Managerial Revolution in American Business (Cambridge: 
Belknap, 1977), 244.
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Ao longo de seu livro, Chandler aponta para modos nos quais tecnologias usadas na pro-
dução e distribuição de eletricidade, químicos e um vasto conjunto de bens industriais “deman-
davam” ou “requeriam” essa forma de associação humana. “Assim, as exigências operacionais 
das ferrovias demandaram a criação das primeiras hierarquias administrativas nos negócios 
americanos.23

Haveriam outros modos concebíveis de organizar esses agregados de pessoas e apare-
lhos? Chandler mostra que uma forma social previamente dominante, a pequena e tradicional 
empresa da família, simplesmente não poderia dar conta da tarefa na maioria dos casos. Embora 
não especule para além disso, fica claro que, para ser realista, ele acredita que há pouquíssima 
liberdade nas formas de poder e autoridade apropriadas aos sistemas sociotécnicos modernos. 
As propriedades de muitas tecnologias modernas – oleodutos e refinarias, por exemplo – são tais 
que possibilitam economias de escala e velocidade absolutamente impressionantes. Para esses 
sistemas funcionarem de forma efetiva, eficiente, veloz e segura, certas exigências de organização 
social interna precisam ser preenchidas; as possibilidades materiais que as tecnologias modernas 
tornam possíveis não poderiam ser exploradas de outra maneira. Chandler reconhece que ao se 
comparar instituições sociotécnicas de diferentes nações, nota-se os “modos nos quais atitudes 
culturais, valores, ideologias, sistemas políticos e estruturas sociais afetam esses imperativos”.24 
Mas o peso do argumento e da evidência empírica contidos em A mão visível sugerem que qual-
quer desvio significativo do modelo de base seria, no mínimo, altamente improvável. 

É possível que outros arranjos concebíveis de poder e autoridade, por exemplo, aqueles 
descentralizados, democráticos e autogerenciados por trabalhadores, se mostrassem capazes de 
administrar fábricas, refinarias, sistemas de comunicação e ferrovias tão bem quanto, ou talvez 
até melhor, do que as organizações que Chandler descreve. Evidências oriundas de equipes de 
montagem de automóveis, na Suíça, e de fábricas gerenciadas por trabalhadores, na Iugoslávia 
e em outros países, são muitas vezes apresentadas para salvaguardar essas possibilidades. In-
capaz de resolver as controvérsias sobre esse assunto aqui, eu apenas aponto para o que consi-
dero ser o ponto de discórdia. As evidências disponíveis tendem a mostrar que muitos sistemas 
tecnológicos complexos e sofisticados são, na verdade, altamente compatíveis com o controle 

23 Ibid.
24 Ibid., 500.
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administrativo centralizado e hierárquico. A questão intrigante, todavia, tem a ver com se esse 
padrão é ou não é, em qualquer sentido, uma exigência dos próprios sistemas – uma questão 
que não é estritamente empírica. Em última instância, a questão reside em nossos juízos a 
respeito de quais são, na prática, os passos necessários, caso existam, para o funcionamento de 
certos tipos particulares de tecnologia, e o que essas medidas exigem, se é que exigem algo, da 
estrutura das associações humanas. Platão estava certo ao afirmar que um navio em alto mar 
precisa ser pilotado por uma mão firme e que isso apenas poderia ser feito por um único capitão 
e uma tripulação obediente? Chandler estava correto ao dizer que as propriedades de sistemas 
de larga escala exigem um controle administrativo centralizado e hierárquico?

Para responder a essas questões, precisaríamos examinar com alguma minúcia as exigên-
cias morais de necessidade prática (incluindo aquelas defendidas nas doutrinas da economia) e 
ponderá-las com exigências morais de outros tipos, por exemplo, a noção de que é bom para os 
marinheiros participar do comando do navio, ou que os trabalhadores têm o direito de se en-
volver nas decisões e na administração de uma fábrica. No entanto, é característico de socieda-
des baseadas em sistemas tecnológicos abrangentes e complexos que motivos morais que não 
estritamente aqueles de natureza prática apareçam como completamente obsoletos, “idealistas” 
e irrelevantes. Quaisquer exigências a que se possa aspirar em nome da liberdade, da justiça ou 
da igualdade podem ser imediatamente neutralizadas quando confrontadas com argumentos 
do tipo “Tudo bem, mas não é assim que funciona uma companhia ferroviária” (ou siderúrgica, 
ou aérea, ou um sistema de comunicação, e assim por diante). Encontramos aqui uma qualidade 
importante do discurso político moderno e do modo como as pessoas comumente pensam a 
respeito de quais procedimentos são justificáveis em resposta às possibilidades que as tecnolo-
gias disponibilizam. Em muitos casos, dizer que algumas tecnologias são inerentemente políti-
cas consiste em dizer que certas razões de necessidade prática amplamente aceitas – especial-
mente a necessidade de manter sistemas tecnológicos cruciais como entidades que funcionem 
sem obstáculos – tendem a eclipsar outros tipos de raciocínios morais e políticos. 

Uma tentativa de salvaguardar a autonomia da política face à prisão da necessidade prá-
tica envolve a noção de que as condições das associações humanas encontradas no funciona-
mento interno de sistemas tecnológicos podem ser facilmente separadas da política como um 
todo. Por muito tempo, americanos se contentaram com a crença de que arranjos de poder e 
autoridade dentro de corporações industriais, serviços públicos e similares teriam pouca in-
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fluência em instituições públicas, práticas e ideias em sentido amplo. A concepção segundo a 
qual “a democracia para nos portões da fábrica” foi tomada como uma regra da vida que não 
teria qualquer relação com a prática da liberdade política. Mas as políticas internas da tecnolo-
gia e a política como um todo podem ser tão facilmente separadas? Um estudo recente sobre 
dirigentes empresariais nos Estados Unidos – paradigmas contemporâneos da “mão visível da 
administração” de Chandler – considerou-os extremamente impacientes com princípios de-
mocráticos tais como “um homem, um voto”. Se a democracia não funciona para a empresa, 
a instituição mais fundamental de toda a sociedade, indagam os executivos americanos, como 
se pode esperar que ela funcione para o governo de uma nação – particularmente quando esse 
governo tenta interferir nas conquistas da empresa? Os autores do estudo observam que pa-
drões de autoridade que funcionam efetivamente em corporações tornam-se, para os homens 
de negócios, “o modelo desejável contra o qual comparar as relações políticas e econômicas do 
resto da sociedade”.25 Apesar de tais achados estarem longe de ser conclusivos, eles refletem um 
sentimento cada vez mais comum no país: o que dilemas (tais como a crise energética) precisam 
não é a redistribuição da riqueza ou a maior participação do público, mas, ao invés disso, um 
gerenciamento público e privado mais forte e mais centralizado. 

Um caso especialmente nítido no qual as exigências operacionais de um sistema técnico 
podem influenciar a qualidade da vida pública é o debate sobre os riscos da energia nuclear. 
Na medida em que os suprimentos de urânio para reatores nucleares se esgotam, propõe-se 
como combustível alternativo o plutônio gerado como subproduto nos núcleos dos reatores. 
As conhecidas objeções à reciclagem de plutônio abordam seus custos econômicos inviáveis, 
seu risco de contaminação ambiental e seu perigo com relação à proliferação internacional de 
armas nucleares. Para além dessas preocupações, contudo, resta outro grupo de perigos bem 
menos considerados – aqueles que envolvem o sacrifício de liberdades civis. O uso difundido 
de plutônio como combustível aumenta o risco de que essa substância tóxica possa ser roubada 
por terroristas, pelo crime organizado ou por outras pessoas. Isso levanta a possibilidade, nada 
trivial, de que medidas extras deveriam ser tomadas com vistas a proteger o plutônio de roubos 
– e para recuperá-lo caso a substância fosse roubada. Trabalhadores da indústria nuclear, bem 

25 Leonard Silk and David Vogel, Ethics and Profits: The Crisis of Confidence in American Business (New 
York: Simon and Schuster, 1976), 191.
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como cidadãos comuns, poderiam muito bem se tornar sujeitos à verificação de antecedentes, 
vigilância discreta, grampeamento de telefones, delatores e até mesmo procedimentos emer-
genciais sob lei marcial – tudo justificado pela necessidade de salvaguardar o plutônio. 

O estudo de Russel W. Ayres acerca das ramificações legais da reciclagem de plutônio 
conclui: “com o passar do tempo e com o aumento na quantidade de plutônio existente, virá a 
pressão para eliminar a fiscalização tradicional que os tribunais e os órgãos legislativos exercem 
sobre as atividades do executivo, bem como para elaborar uma autoridade central forte mais 
capaz de aplicar medidas de proteção rigorosas”. Ele declara que “logo que uma certa quantida-
de de plutônio for roubada, o argumento para literalmente virar o país dos pés à cabeça com o 
objetivo de reavê-lo seria devastador”. Ayres antecipa e se preocupa com os tipos de pensamen-
to que, como argumentei, caracterizam tecnologias inerentemente políticas. Ainda é verdade 
que, em um mundo no qual seres humanos produzem e respeitam sistemas artificiais, nada é 
“exigido” em um sentido absoluto. Não obstante, uma vez que um rumo de ação está em curso, 
uma vez que artefatos (como usinas nucleares) foram construídos e colocados em operação, 
os tipos de raciocínios que justificam a adaptação da vida social às demandas técnicas brotam 
tão espontaneamente quanto flores na primavera. Nas palavras de Ayres: “Uma vez iniciada a 
reciclagem, e os riscos de roubo de plutônio se tornam reais, em vez de apenas hipotéticos, a 
questão da infração governamental de direitos adquiridos se tornará manifesta”.26 A partir de 
um determinado ponto, aqueles que não estão dispostos a aceitar os rigorosos requerimentos e 
imperativos serão desqualificados como sonhadores e tolos.  

***

As duas variedades de interpretação que esbocei indicam como os artefatos podem ter 
qualidades políticas. No primeiro caso, notamos modos nos quais características específicas do 
design ou do arranjo de um dispositivo ou sistema poderiam proporcionar os meios convenien-
tes para estabelecer padrões de poder e autoridade em um dado cenário. Tecnologias desse tipo 

26 Russell W. Ayres, “Policing Plutonium: The Civil Liberties Fallout”, Harvard Civil Rights-Civil Liberties 
Law Review 10 (1975): 443,413-414,374.
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tem certa flexibilidade nas dimensões de sua forma material. É exatamente porque são flexíveis 
que suas consequências para a sociedade devem ser entendidas com referência aos atores so-
ciais aptos a influenciar quais designs e arranjos são escolhidos. No segundo caso, examinamos 
modos nos quais as propriedades incontroláveis de certos tipos de tecnologia são fortemente, 
talvez mesmo inevitavelmente, conectadas a padrões institucionalizados de poder e autoridade. 
Aqui, a escolha inicial sobre adotar ou não algo é decisiva em relação às suas consequências. 
Não existem designs físicos ou arranjos alternativos que fariam uma diferença significativa; 
ademais, não existem possibilidades genuínas para intervenção criativa por parte de diferentes 
sistemas sociais – capitalistas ou socialistas – que poderiam mudar tal característica incontrolá-
vel da entidade ou alterar significativamente a qualidade de seus efeitos políticos. 

Conhecer qual variação de interpretação é aplicável em um dado caso é, em geral, o que está 
em questão nas disputas (algumas delas acaloradas) sobre o significado da tecnologia no modo 
como vivemos. Eu defendi aqui uma posição do tipo “ambas/e”, afinal, parece-me que ambos os 
tipos de entendimento são aplicáveis em diferentes circunstâncias. Com efeito, pode ocorrer que 
em certo complexo tecnológico particular – digamos, um sistema de comunicação ou de trans-
porte – alguns aspectos podem ser flexíveis em suas possibilidades para a sociedade, enquanto 
outros podem ser (para melhor ou para pior) completamente incontroláveis. As duas variantes de 
interpretação que examinei aqui podem se sobrepor e interseccionar-se em muitos pontos. 

Naturalmente, essas são questões sobre as quais pessoas podem divergir. Assim, alguns 
proponentes da energia de fontes renováveis agora acreditam que eles finalmente descobriram 
um conjunto de tecnologias intrinsecamente democráticas, igualitárias e comunitárias. Na me-
lhor das minhas avaliações, contudo, as consequências sociais de construir sistemas de energia 
renovável certamente dependerão de configurações específicas tanto do equipamento como de 
instituições sociais criadas para trazer essa energia até nós. Pode ser que encontremos maneiras 
de conseguir melhores resultados do que o que seria de esperar. Comparativamente, defensores 
de um maior desenvolvimento de energia nuclear parecem crer que estão trabalhando a favor 
de um tipo de tecnologia bem mais flexível, cujos efeitos colaterais para a sociedade podem ser 
consertados através de uma mudança dos parâmetros de design dos reatores e dos sistemas de 
descarte do lixo nuclear. Pelas razões indicadas acima, acredito que eles estão completamente 
equivocados nessa crença. Sim, podemos ser capazes de gerenciar alguns dos “riscos” à saúde e 
segurança públicas que a energia nuclear acarreta. Entretanto, na medida em que a sociedade 
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se adapta às características mais perigosas e aparentemente indeléveis do poder nuclear, qual 
será o preço a longo prazo para a liberdade humana?

Minha crença de que devemos olhar mais de perto para os próprios objetos técnicos 
não significa que podemos ignorar os contextos nos quais esses objetos estão situados. Como 
Platão e Engels insistiram, um navio em alto mar pode exigir um único capitão, além de uma 
tripulação obediente. Mas um navio fora de serviço, parado na doca, não precisa de mais do que 
um zelador. Entender quais tecnologias e quais contextos são importantes para nós, e porquê, 
é uma empreitada que deve envolver tanto o estudo de sistemas técnicos específicos e sua 
história, como uma compreensão profunda de conceitos e controvérsias da teoria política. Em 
nossa época, é comum as pessoas se disporem a fazer mudanças profundas no modo como 
vivem visando acolher inovações tecnológicas, enquanto, ao mesmo tempo, resistem a mu-
danças semelhantes justificadas por razões políticas. Se não por outros motivos além desse, é 
importante conquistarmos uma visão mais esclarecida a respeito desses problemas do que tem 
sido habitual até agora. 
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Este ensaio1 é um esforço para construir um mito políti-
co, pleno de ironia, que seja fiel ao feminismo, ao socialismo 
e ao materialismo.2 Um mito que poderá ser, talvez, mais 
fiel – na medida em a blasfêmia possa sê-lo – do que uma 
adoração ou uma identificação reverente. A blasfêmia sempre 
exigiu levar as coisas a sério. Não conheço, dentre as tradi-
ções seculares-religiosas e evangélicas da política dos Estados 
Unidos, incluindo a política do feminismo socialista, nenhuma 
posição melhor a adotar do que essa. A blasfêmia nos protege 
da maioria moral interna, ao mesmo tempo em que insiste na 
necessidade da comunidade. Blasfêmia não é apostasia. A ironia 
tem a ver com contradições que não se resolvem – ainda que 
dialeticamente – em totalidades mais amplas: ela tem a ver com 
a tensão de manter juntas coisas incompatíveis porque todas 
são necessárias e verdadeiras. A ironia tem a ver com o humor 
e o jogo sério. Ela constitui também uma estratégia retórica 
e um método político que eu gostaria de ver mais respeitados 
no feminismo socialista. No centro de minha fé irônica, de 
minha blasfêmia, está a imagem do ciborgue.
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Um ciborgue é um organismo cibernético, um híbrido de 
máquina e organismo, uma criatura de realidade social e também 
uma criatura de ficção. Realidade social significa relações sociais 
vividas, significa nossa construção política mais importante, 
significa uma ficção capaz de mudar o mundo. Os movimentos 
internacionais de mulheres têm construído aquilo que se pode 
chamar de “expe riência das mulheres”. Essa experiência é tanto 
uma ficção quanto um fato do tipo mais crucial, mais político. 
A libertação depende da construção da consciência da opressão, 
depende de sua imaginativa apreensão e, portanto, da consciência 
e da apreensão da possibilidade. O ciborgue é uma matéria de 
ficção e também de experiência vivida – uma experiência que 
muda aquilo que conta como experiência feminina no final do 
século XX. Trata-se de uma luta de vida e morte, mas a fronteira 
entre a ficção científica e a realidade social é uma ilusão ótica.

A ficção científica contemporânea está cheia de ciborgues – 
criaturas que são simultaneamente animal e máquina, que habi-
tam mundos que são, de forma ambígua, tanto naturais quanto 
fabricados. A medicina moderna também está cheia de ciborgues, 
de junções entre organismo e máquina, cada qual concebido 
como um dispositivo codificado, em uma intimidade e com 
um poder que nunca, antes, existiu na história da sexualidade. 
O sexo-ciborgue restabelece, em alguma medida, a admirável 
complexidade replicativa das samambaias e dos invertebrados – 
esses magníficos seres orgânicos que podem ser vistos como uma 
profilaxia contra o heterossexismo. O processo de replicação dos 
ciborgues está desvinculado do processo de reprodução orgâ-
nica. A produção moderna parece um sonho de colonização 
ciborguiana, um sonho que faz com que, comparativamente, 
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o pesadelo do taylorismo pareça idílico. Além disso, a guerra 
moderna é uma orgia ciborguiana, codificada por meio da 
sigla C3I (comando-controle-comunicação-inteligência) – um 
item de 84 bilhões de dólares no orçamento militar. Estou argu-
mentando em favor do ciborgue como uma ficção que mapeia 
nossa realidade social e corporal e também como um recurso 
imaginativo que pode sugerir alguns frutíferos acoplamentos. O 
conceito de biopolítica de Michel Foucault não passa de uma 
débil premonição da política-ciborgue – uma política que nos 
permite vislumbrar um campo muito mais aberto.

No final do século XX, neste nosso tempo, um tempo 
mítico, somos todos quimeras, híbridos – teóricos e fabrica-
dos – de máquina e organismo; somos, em suma, ciborgues. 
O ciborgue é nossa ontologia; ele determina nossa política. O 
ciborgue é uma imagem condensada tanto da imaginação quanto 
da realidade material: esses dois centros, conjugados, estruturam 
qualquer possibilidade de transformação histórica. Nas tradições 
da ciência e da  política ocidentais (a tradição do capitalismo 
racista, dominado pelos homens; a tradição do progresso; a tra-
dição da apropriação da natureza como matéria para a produção 
da cultura; a tradição da reprodução do eu a partir dos reflexos 
do outro), a relação entre organismo e máquina tem sido uma 
guerra de fronteiras. As coisas que estão em jogo nessa guerra 
de fronteiras são os territórios da produção, da reprodução e da 
imaginação. Este ensaio é um argumento em favor do prazer da 
confusão de fronteiras, bem como em favor da responsabilidade 
em sua construção. É também um esforço de contribuição para 
a teoria e para a cultura socialista-feminista, de uma forma pós-
modernista, não naturalista, na tradição utópica de se imaginar 
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um mundo sem gênero, que será talvez um mundo sem gê-
nese, mas, talvez, também, um mundo sem fim. A encarnação 
ciborguiana está fora da história da salvação. Ela tampouco 
obedece a um calendário edípico, no qual as terríveis clivagens 
de gênero seriam curadas por meio de uma utopia simbiótica 
oral ou de um apocalipse pós-edípico. Como argumenta Zoe 
Sofoulis em Lacklein (seu ensaio, inédito, sobre Jacques Lacan, 
Melanie Klein e a cultura nuclear), os mais terríveis e talvez mais 
promissores monstros dos mundos ciborguianos estão corporifi-
cados em narrativas não edípicas, obedecendo a uma lógica de 
repressão diferente, a qual, em nome de nossa sobrevivência, 
precisamos compreender.

O ciborgue é uma criatura de um mundo pós-gênero: ele 
não tem qualquer compromisso com a bissexualidade, com a 
simbiose pré-edípica, com o trabalho não alienado. O cibor-
gue não tem qualquer fascínio por uma totalidade orgânica que 
pudesse ser obtida por meio da apropriação última de todos os 
poderes das respectivas partes, as quais se combinariam, então, em 
uma unidade maior. Em certo sentido, o ciborgue não é parte 
de qualquer narrativa que faça apelo a um estado original, de 
uma “narrativa de origem”, no sentido ocidental, o que constitui 
uma ironia “final”, uma vez que o ciborgue é também o telos 
apocalíptico dos crescentes processos de dominação ocidental 
que postulam uma subjetivação abstrata, que prefiguram um 
eu último, libertado, afinal, de toda dependência – um homem 
no espaço. As narrativas de origem, no sentido “ocidental”, 
humanista, dependem do mito da unidade original, da ideia de 
plenitude, da exultação e do terror, representados pela mãe fálica 
da qual todos os humanos devem se separar – uma tarefa atribuída 
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ao desenvolvimento individual e à história, esses gêmeos e po-
tentes mitos tão fortemente inscritos, para nós, na psicanálise e 
no marxismo. Hilary Klein argumenta que tanto o marxismo 
quanto a psicanálise, por meio dos conceitos de trabalho, in-
dividuação e  formação de gênero, dependem da narrativa da 
unidade original, a partir da qual a diferença deve ser produzida 
e arregimentada, num drama de dominação crescente da mu-
lher/natureza. O ciborgue pula o estágio da unidade original, 
da identificação com a natureza, no sentido ocidental. Essa é 
sua promessa ilegítima, aquela que pode levar à subversão da 
teleologia que o concebe como guerra nas estrelas.

O ciborgue está determinadamente comprometido com 
a parcialidade, a ironia e a perversidade. Ele é oposicionista, 
utópico e nada inocente. Não mais estruturado pela polaridade 
do público e do privado, o ciborgue define uma pólis tecnoló-
gica baseada, em parte, numa revolução das relações sociais do 
oikos – a unidade doméstica. Com o ciborgue, a natureza e a 
cultura são reestruturadas: uma não pode mais ser o objeto de 
apropriação ou de incorporação pela outra. Em um mundo 
de ciborgues, as relações para se construir totalidades a partir 
das respectivas partes, incluindo as da polaridade e da dominação 
hierárquica, são questionadas. Diferentemente das esperanças do 
monstro de Frankenstein, o ciborgue não espera que seu pai vá 
salvá-lo por meio da restauração do Paraíso, isto é, por meio 
da fabricação de um parceiro  heterossexual, por meio de sua 
complementação em um todo, uma cidade e um cosmo acabados. 
O ciborgue não sonha com uma comunidade baseada no modelo 
da família orgânica mesmo que, desta vez, sem o projeto edípico. 
O ciborgue não reconheceria o Jardim do Éden; ele não é feito 
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de barro e não pode sonhar em retornar ao pó. É talvez por isso 
que quero ver se os ciborgues podem subverter o apocalipse 
do retorno ao pó nuclear que caracteriza a compulsão maníaca 
para encontrar um Inimigo. Os ciborgues não são reverentes; 
eles não conservam qualquer memória do cosmo: por isso, não 
pensam em recompô-lo. Eles desconfiam de qualquer holismo, 
mas anseiam por conexão – eles parecem ter uma inclinação 
natural por uma política de frente unida, mas sem o partido de 
vanguarda. O principal problema com os ciborgues é, obviamen-
te, que eles são filhos ilegítimos do militarismo e do capitalismo 
patriarcal, isso para não mencionar o socialismo de estado. Mas 
os filhos ilegítimos são, com frequência, extremamente infiéis às 
suas origens. Seus pais são, afinal, dispensáveis.

Retornarei, no final deste ensaio, à ficção científica dos 
ciborgues, mas quero assinalar, agora, três quebras de fronteira 
cruciais, as quais tornam possível a análise político-ficcional (po-
lítico-científica) que se segue. Na cultura científica estadunidense 
do final do século XX, a fronteira entre o humano e o animal está 
completamente rompida. Caíram as últimas fortalezas da defesa 
do privilégio da singularidade [humana] – a linguagem, o uso de 
instrumentos, o comportamento social, os eventos mentais; nada 
disso estabelece, realmente, de forma convincente, a separação 
entre o humano e o animal. Muitas pessoas nem sequer sentem 
mais a necessidade dessa separação; muitas correntes da cultura 
feminista afirmam o prazer da conexão entre o humano e outras 
criaturas vivas. Os movimentos em favor dos direitos dos animais 
não constituem negações irracionais da singularidade humana: 
eles são um lúcido reconhecimento das conexões que contri-
buem para diminuir a distância entre a natureza e a cultura. 
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Ao longo dos últimos dois séculos, a biologia e a teoria da 
evolução têm produzido os organismos modernos como obje-
tos de conhecimento, reduzindo, simultaneamente, a linha de 
separação entre os humanos e os animais a um pálido vestígio, o 
qual se expressa na luta ideológica ou nas disputas profissionais 
entre as ciências da vida e as ciências sociais. Nesse contexto, 
o ensino do moderno criacionismo cristão deve ser combatido 
como uma forma de abuso sexual contra as crianças. 

A ideologia biológico-determinista não é a única posição 
disponível na cultura científica que permite que se argumen-
te em favor da animalidade humana. Há um grande espaço 
para que as pessoas com ideias políticas críticas contestem o 
significado da fronteira assim rompida.3 O ciborgue aparece 
como mito precisamente onde a fronteira entre o humano e 
o animal é transgredida. Longe de assinalar uma barreira en-
tre as pessoas e os outros seres vivos, os ciborgues assinalam 
um perturbador e prazerosamente estreito acoplamento entre 
eles. A animalidade adquire um novo significado nesse ciclo 
de troca matrimonial. 

A segunda distinção sujeita a vazamentos é aquela entre o 
animal-humano (organismo), de um lado e a máquina, de outro. 
As máquinas pré-cibernéticas podiam ser vistas como habitadas 
por um espírito: havia sempre o espectro do fantasma na máqui-
na. Esse dualismo estruturou a disputa entre o materialismo e o 
idealismo, a qual foi resolvida por um rebento dialético que foi 
chamado, dependendo do gosto, de espírito ou de história. Mas, 
basicamente, nessa perspectiva, as máquinas não eram vistas como 
tendo movimento próprio, como se autoconstruindo, como 
sendo autônomas. Elas não podiam realizar o sonho do homem; 
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só podiam arremedá-lo. Elas não eram o homem, um autor para 
si próprio, mas apenas uma caricatura daquele sonho reprodutivo 
masculinista. Pensar que elas podiam ser outra coisa era uma 
paranoia. Agora já não estamos assim tão seguros. As máquinas 
do final do século XX tornaram completamente ambígua a 
diferença entre o natural e o artificial, entre a mente e o corpo, 
entre aquilo que se autocria e aquilo que é externamente cria-
do, podendo-se dizer o mesmo de muitas outras distinções que 
se costumavam aplicar aos organismos e às máquinas. Nossas 
máquinas são perturbadoramente vivas e nós mesmos assusta-
doramente inertes. 

A determinação tecnológica não é o único espaço ideo-
lógico aberto pelas reconceptualizações que veem a máquina 
e o organismo como textos codificados, textos por meio dos 
quais nos engajamos no jogo de escrever e ler o mundo.4 A 
“textualização” de tudo, na teoria pós-estruturalista e na teoria 
pós-modernista, tem sido condenada pelos marxistas e pelas 
feministas socialistas, que desconfiam do desprezo utópico que 
essas teorias devotam às relações de dominação vividas, desprezo 
que está na base do “jogo” da leitura arbitrária por elas postula-
da.5 É certamente verdadeiro que as estratégias pós-modernistas, 
tal como o meu mito do ciborgue, subvertem uma quantidade 
imensa de totalidades orgânicas (por exemplo, o poema, a 
cultura primitiva, o organismo biológico). Em suma, a certeza 
daquilo que conta como natureza – uma fonte de insight e uma 
promessa de inocência – é abalada, provavelmente de forma 
fatal. Perde-se a autoria/autoridade transcendente da interpre-
tação e com ela a ontologia que fundamentava a epistemologia 
“ocidental”. Mas a alternativa não é o cinismo ou a falta de fé, 
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isto é, alguma versão de uma existência abstrata, como as teorias 
do determinismo tecnológico, que substituem o “homem” pela 
“máquina” ou a “ação política significativa” pelo “texto”. Saber 
o que os ciborgues serão é uma questão radical; respondê-la é 
uma questão de sobrevivência. Tanto os chimpanzés quanto 
os artefatos têm uma política. Por que não a teríamos nós? (DE 
WAAL, 1982; WINNER, 1980)

A terceira distinção é um subconjunto da segunda: a fron-
teira entre o físico e o não físico é muito imprecisa para nós. Os 
livros populares de Física que se centralizam nas consequências 
da teoria quântica e no princípio da indeterminação são uma 
espécie de equivalente científico popular da literatura cor-de-
rosa dos romances baratos, servindo como marcadores de uma 
mudança radical na heterossexualidade branca americana: eles 
erram na interpretação, mas acertam no problema. Os disposi-
tivos microeletrônicos são, tipicamente, as máquinas modernas: 
eles estão em toda parte e são invisíveis. A maquinaria moderna 
é um deus irreverente e ascendente, arremedando a ubiquidade 
e a espiritualidade do Pai. O chip de silício é uma superfície de 
escrita; ele está esculpido em escalas moleculares, sendo per-
turbado apenas pelo ruído atômico – a interferência suprema 
nas partituras nucleares. A escrita, o poder e a tecnologia são 
velhos parceiros nas narrativas de origem da civilização, típicas 
do Ocidente, mas a miniaturização mudou nossa percepção 
sobre a tecnologia. A miniaturização acaba significando poder; 
o pequeno não é belo: tal como ocorre com os mísseis ele é, 
sobretudo, perigoso. Contrastem os aparelhos de TV dos anos 
50 ou as câmeras dos anos 70 com as TVs de pulso ou com as 
câmeras de vídeo que cabem na palma da mão. Nossas melhores 
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máquinas são feitas de raios de sol; elas são, todas, leves e limpas 
porque não passam de sinais, de ondas eletromagnéticas, de uma 
secção do espectro. Além disso, essas máquinas são eminente-
mente portáteis, móveis – um fragmento da imensa dor humana 
que é infligida cotidianamente em Detroit ou Cingapura. As 
pessoas estão longe de serem assim tão fluidas, pois elas são, ao 
mesmo tempo, materiais e opacas. Os ciborgues, em troca, são 
éter, quintessência.

É precisamente a ubiquidade e a invisibilidade dos cibor-
gues que faz com que essas minúsculas e leves máquinas sejam 
tão mortais. Eles são – tanto política quanto materialmente – 
difíceis de ver. Eles têm a ver com a consciência – ou com sua 
simulação.6 Eles são significantes flutuantes, movimentando-se 
em caminhões7 através da Europa: eles só podem ser bloque-
ados pelas bruxarias daquelas que são capazes de interpretar as 
redes ciborguianas de poder – as deslocadas e pouco naturais 
mulheres de Greenham8 – e não pelos velhos sindicalistas 
militantes das políticas masculinistas cujos clientes naturais 
dependem dos empregos da indústria militar. Em última 
instância, a ciência “mais dura” tem a ver com o domínio da 
maior confusão de fronteiras – o domínio do número puro, 
do espírito puro, o C3I, a criptografia e a preservação de po-
derosos segredos. As novas máquinas são tão limpas e leves! 
Seus engenheiros são adoradores do sol, mediadores de uma 
nova revolução científica, uma revolução associada com o sonho 
noturno da sociedade pós-industrial. As doenças evocadas por 
essas máquinas limpas “não passam” de minúsculas mudanças no 
código de um antígeno do sistema imunológico, “não passam” 
da experiência do estresse. Os ágeis dedos das mulheres “orien-
tais”; a antiga fascinação das garotas vitorianas anglo-saxãs por 
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casas de bonecas; a atenção – imposta – das mulheres para com 
a miniatura – tudo isso adquire novas dimensões nesse mundo. 
Talvez exista uma Alice-ciborgue tomando nota dessas novas 
dimensões. Ironicamente, talvez sejam as unidades políticas 
construídas pelas mulheres-ciborgue, não naturais, que estão 
fabricando chips na Ásia e dançando em espiral9 na prisão de 
Santa Rita, que poderão servir de orientação para eficazes 
estratégias oposicionistas.

Assim, meu mito do ciborgue significa fronteiras trans-
gredidas, potentes fusões e perigosas possibilidades – elemen-
tos que as pessoas progressistas podem explorar como um 
dos componentes de um necessário trabalho político. Uma 
de minhas premissas afirma que as socialistas e as feministas 
estadunidenses, em sua maioria, veem profundos dualismos 
entre mente e corpo, entre animal e máquina, entre idealismo 
e materialismo nas práticas sociais, nas formações simbólicas e 
nos artefatos físicos associados com a “alta tecnologia” e com 
a cultura científica. Do livro One-dimensional man (MARCUSE, 
1964) ao livro The Death of Nature (MERCHANT, 1980), os 
recursos analíticos desenvolvidos pelas pessoas progressistas 
insistem no argumento de que a técnica envolve, necessaria-
mente, dominação; como resposta, elas apelam em favor de 
um imaginário corpo orgânico que possa organizar nossa re-
sistência. Outra das minhas premissas afirma que a necessidade 
de uma unidade entre as pessoas que estão tentando resistir à 
intensificação mundial da dominação nunca foi tão urgente. 
Mas uma mudança ligeiramente perversa de perspectiva pode 
nos capacitar, de uma forma melhor, para a luta por outros 
significados, bem como para outras formas de poder e prazer 
em sociedades tecnologicamente mediadas.
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De uma certa perspectiva, um mundo de ciborgues signi-
fica a imposição final de uma grade de controle sobre o planeta; 
significa a abstração final corporificada no apocalipse da Guerra 
nas Estrelas – uma guerra travada em nome da defesa; significa 
a apropriação final dos corpos das mulheres numa orgia guer-
reira masculinista (SOFIA, 1984). De uma outra perspectiva, um 
mundo de ciborgues pode significar realidades sociais e corporais 
vividas, nas quais as pessoas não temam sua estreita afinidade 
com animais e máquinas, que não temam identidades perma-
nentemente parciais e posições contraditórias. A luta política 
consiste em ver a partir de ambas as perspectivas ao mesmo 
tempo, porque cada uma delas revela tanto dominações quanto 
possibilidades que seriam inimagináveis a partir do outro ponto 
de vista. Uma visão única produz ilusões piores do que uma visão 
dupla ou do que a visão de um monstro de múltiplas cabeças. As 
unidades ciborguianas são monstruosas e ilegítimas: em nossas 
presentes circunstâncias políticas, dificilmente podemos esperar 
ter mitos mais potentes de resistência e reacoplamento. Gosto 
de imaginar o LAG, o Grupo de Ação de Livermore, como 
uma espécie de sociedade ciborguiana, dedicada a transformar, de 
forma realista, os laboratórios que mais ferozmente corporificam 
e espalham os instrumentos do apocalipse tecnológico – uma 
sociedade comprometida com a construção de uma formação 
política que realmente consiga juntar – o tempo suficiente para 
desarmar o estado – bruxas, engenheiros, anciões, pervertidos, 
cristãos, mães e leninistas. Fissão Impossível é o nome do grupo 
de afinidade política em minha cidade. (Afinidade: aparentado não 
por sangue mas por escolha; a substituição de um grupo nuclear 
químico por outro: avidez por afinidade).10
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Identidades fraturadas

Tem-se tornado difícil nomear nosso feminismo por um 
único adjetivo – ou até mesmo insistir na utilização desse nome, 
sob qualquer circunstância. A consciência da exclusão que é 
produzida por meio do ato de nomeação é aguda. As identidades 
parecem contraditórias, parciais e estratégicas. Depois do reco-
nhecimento, arduamente conquistado, de que o gênero, a raça e 
a classe são social e historicamente constituídos, esses elementos 
não podem mais formar a base da crença em uma unidade “essen-
cial”. Não existe nada no fato de ser “mulher” que naturalmente 
una as mulheres. Não existe nem mesmo uma tal situação – 
“ser” mulher. Trata-se, ela própria, de uma categoria altamente 
complexa, construída por meio de discursos científicos sexuais e 
de outras práticas sociais questionáveis. A consciência de classe, 
de raça ou de gênero é uma conquista que nos foi imposta pela 
terrível experiência histórica das realidades sociais contraditórias 
do capitalismo, do colonialismo e do patriarcado. E quem é esse 
“nós” que é enunciado em minha própria retórica? Quais são 
as identidades que fundamentam esse mito político tão potente 
chamado “nós” e o que pode motivar o nosso envolvimento 
nessa comunidade? A existência de uma dolorosa fragmentação 
entre as feministas (para não dizer “entre as mulheres”), ao longo 
de cada fissura possível, tem feito com que o conceito de mulher 
se torne escorregadio: ele acaba funcionando como uma desculpa 
para a matriz das dominações que as mulheres exercem umas 
sobre as outras. Para mim – e para muitas outras mulheres que 
partilham de uma localização histórica similar (corpos brancos, de 
classe média profissional, femininos, de esquerda, estaduniden-
se, de meia-idade) – as fontes dessa crise de identidade política 
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são incontáveis. A história recente de grande parte da esquerda 
e do feminismo estadunidense tem sido construída a partir das 
respostas a esse tipo de crise – respostas que são dadas por meio 
de infindáveis cisões e de buscas por uma nova unidade essencial. 
Mas existe também um reconhecimento crescente de uma outra 
resposta: aquela que se dá por meio da coalizão – a afinidade em 
vez da identidade.11

Chela Sandoval (s.d., 1984) discute, a partir da história da 
formação da nova voz política representada pelas mulheres de 
cor,12 um novo modelo de identidade política que ela chama 
de “consciência de oposição”. Esse modelo baseia-se naquela 
capacidade de analisar as redes de poder que já foi demonstrada 
por aquelas pessoas às quais foi negada a participação nas catego-
rias sociais da raça, do sexo ou da classe. A identidade “mulheres 
de cor” – um nome contestado em suas origens por aquelas 
pessoas que ele deveria incorporar – produz não apenas uma 
consciência histórica que assinala o colapso sistemático de 
todos os signos de Homem nas tradições “ocidentais”, mas 
também, a partir da outridade, da diferença e da especificidade, 
uma espécie de identidade pós-modernista. Independentemente 
do que possa ser dito sobre outros possíveis pós-modernismos, 
essa identidade pós-modernista é plenamente política. A 
“consciência de oposição” de Sandoval tem a ver com locali-
zações contraditórias e calendários heterocrônicos e não com 
relativismos e pluralismos.

Sandoval enfatiza que não existe nenhum critério essen-
cialista que permita identificar quem é uma mulher de cor. Ela 
observa que a definição desse grupo tem sido feita por meio 
de uma consciente apropriação da negação. Por exemplo, 
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uma chicana ou uma mulher estadunidense negra não pode 
falar como uma mulher (em geral) ou como uma pessoa negra 
ou como um chicano. Assim, ela está no degrau mais baixo de 
uma hierarquia de identidades negativas, excluída até mesmo 
daquelas categorias oprimidas privilegiadas constituídas por 
“mulheres e negros”, categorias que reivindicam o feito de 
terem realizado importantes revoluções. A categoria “mulher” 
nega todas as mulheres não brancas; a categoria “negro” nega 
todas as pessoas não negras, bem como todas as mulheres ne-
gras. Mas tampouco existe qualquer coisa que se possa chamar 
de “ela”, tampouco existe qualquer singularidade; o que existe 
é um mar de diferenças entre os diversos grupos de mulheres 
estadunidenses que têm afirmado sua identidade histórica como 
mulheres estadunidenses de cor. Essa identidade assinala um 
espaço construído de forma autoconsciente. Sua capacidade de 
ação não pode ter como base qualquer identificação suposta-
mente natural: sua base é a coalizão consciente, a afinidade, o 
parentesco político.13 Diferentemente da identidade “mulher” 
de algumas correntes do movimento das mulheres brancas 
estadunidenses, não existe, aqui, qualquer naturalização de 
uma suposta matriz identitária: essa identidade é o produto 
do poder da consciência de oposição. 

O argumento de Sandoval advém de um feminismo que 
incorpora o discurso anticolonialista, isto é, um discurso que 
dissolve o “Ocidente” e seu produto supremo – o Homem, ou 
seja, aquele ser que não é animal, bárbaro ou mulher, aquele 
ser que é o autor de um cosmo chamado história. À medida 
que o orientalismo é política e semioticamente desconstruído, 
as identidades do Ocidente – incluindo as das feministas – são 
desestabilizadas.14 Sandoval argumenta que as “mulheres de cor” 
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têm a chance de construir uma eficaz unidade política que não 
reproduza os sujeitos revolucionários imperializantes e totali-
zantes dos marxismos e feminismos anteriores – movimentos 
teóricos e políticos que têm sido incapazes de responder às 
consequências da desordenada polifonia surgida do processo 
de descolonização. 

Katie King, por sua vez, tem discutido os limites do pro-
cesso de identificação e da estratégia político-poética da cons-
trução de identidade que faz parte do ato de ler o “poema”, esse 
núcleo gerador do feminismo cultural. King critica a persistente 
tendência, entre as feministas contemporâneas de diferentes 
“momentos” ou “versões” da prática feminista, a taxonomizar o 
movimento das mulheres, tendência que faz com que as nossas 
próprias tendências políticas pareçam ser o telos da totalidade. 
Essas taxonomias tendem a refazer a história feminista, de modo 
que essa história pareça ser uma luta ideológica entre categorias 
coerentes e temporalmente contínuas – especialmente entre 
aquelas unidades típicas conhecidas como feminismo radical, 
feminismo liberal e feminismo socialista-feminista. Todos os 
outros feminismos ou são incorporados ou são marginalizados, em 
geral por meio da construção de uma ontologia e de uma epis-
temologia explícitas.15 As taxonomias do feminismo produzem 
epistemologias que acabam por policiar qualquer posição que 
se desvie da experiência oficial das mulheres. Obviamente, a 
“cultura das mulheres”, tal como a cultura das mulheres de cor, é 
criada, de forma consciente, pelos mecanismos que estimulam a 
afinidade, destacando-se os rituais da poesia, da música e de cer-
tas formas de prática acadêmica. A política da raça e a política da 
cultura estão, nos movimentos das mulheres dos Estados Unidos,  
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estreitamente interligadas. Aprender como forjar uma unidade 
poético-política que não reproduza uma lógica da apropriação, 
da incorporação e da identificação taxonômica – esta é a con-
tribuição de King e de Sandoval.

A luta teórica e prática contra a unidade-por-meio-da-domi-
nação ou contra a unidade-por-meio-da-incorporação implode, 
ironicamente, não apenas as justificações para o patriarcado, o 
colonialismo, o humanismo, o positivismo, o essencialismo, o 
cientificismo e outros “ismos”, mas também todos os apelos em 
favor de um estado orgânico ou natural. Penso que os feminismos 
radicais e socialistas-marxistas têm implodido também suas/nossas 
próprias estratégias epistemológicas e que isso constitui um passo 
valioso para se imaginar possíveis unidades políticas. Resta saber 
se existe alguma “epistemologia”, no sentido ocidental, que possa 
nos ajudar na tarefa de construir afinidades eficazes.

É importante observar que no esforço para se construir po-
sições revolucionárias, as epistemologias – enquanto conquistas 
das pessoas comprometidas com a mudança do mundo – têm 
feito parte do processo de demonstração dos limites da cons-
trução de identidade. As corrosivas ferramentas da teoria pós-
modernista e as construtivas ferramentas do discurso ontológico 
sobre sujeitos revolucionários parecem constituir aliados irônicos 
na dissolução dos eus ocidentais, uma dissolução que se dá no 
interesse da sobrevivência. Estamos dolorosamente conscientes 
do que significa ter um corpo historicamente constituído. Mas 
com a perda da inocência sobre nossa origem, tampouco existe 
qualquer expulsão do Jardim do Éden. Nossa política perde o 
consolo da culpa juntamente com a naiveté da inocência. Mas, 
sob que outra forma se apresentaria um mito político para o 
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feminismo socialista? Que tipo de política poderia adotar cons-
truções parciais, contraditórias, permanentemente abertas, dos 
eus pessoais e coletivos e, ainda assim, ser fiel, eficaz e, ironi-
camente, feminista-socialista? 

Não conheço nenhuma outra época na história na qual 
tenha havido uma maior necessidade de unidade política, a 
fim de enfrentar, de forma eficaz, as dominações de “raça”, de 
“gênero”, de “sexualidade” e de “classe”. Tampouco conheço 
qualquer outra época na qual o tipo de unidade que nós pode-
mos ajudar a construir tenha sido possível. Nenhuma de “nós” 
tem mais a capacidade material para ditar a “elas”, a quaisquer 
delas, a forma que a realidade deve ter. Ou, no mínimo, “nós” 
não podemos alegar inocência na prática dessas dominações. 
As mulheres brancas, incluindo as feministas socialistas, desco-
briram a não  inocência da categoria “mulher” (isto é, foram 
forçadas, aos pontapés e aos gritos, a se darem conta disso). Essa 
consciência muda a geografia de todas as categorias anteriores; 
ela as desnatura, da mesma forma que o calor desnatura uma 
proteína frágil. As feministas-ciborgue têm que argumentar que 
“nós” não queremos mais nenhuma matriz identitária natural e 
que nenhuma construção é uma totalidade. A inocência, bem 
como a consequente insistência na condição de vítima como a 
única base para a compreensão e a análise, já causou suficientes 
estragos. Mas o sujeito revolucionário construído deve dar às 
pessoas do século XX também algum descanso. Na refrega 
das identidades e nas estratégias reflexivas para construí-las, 
abre-se a possibilidade de se tecer algo mais do que a mortalha 
para o dia após o apocalipse, que tão profeticamente conclui 
a história da salvação.
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Tanto os feminismos marxistas/socialistas quanto os femi-
nismos radicais têm naturalizado e, simultaneamente, desnatu-
rado a categoria “mulher” e a consciência das vidas sociais das 
“mulheres”. Uma caricatura esquemática talvez possa esclare-
cer ambos os tipos de operações. O socialismo marxiano está 
enraizado em uma análise do trabalho assalariado que revela a 
estrutura de classes. A consequência da relação assalariada é a 
alienação sistemática, na medida em que o trabalhador (sic) é 
separado de seu produto. A abstração e a ilusão governam em 
questões de conhecimento; a dominação governa em questões 
de prática. O trabalho é a categoria privilegiada, permitindo 
que o marxista supere a ilusão e encontre aquele ponto de vista 
que é necessário para mudar o mundo. O trabalho é a atividade 
humanizante que faz o homem; o trabalho é uma categoria 
ontológica que possibilita o conhecimento do sujeito e, assim, 
o conhecimento da subjugação e da alienação. 

Em uma fiel filiação, a aliança com as estratégias analíticas 
básicas do marxismo permitiu que o feminismo-socialista avançasse. 
A principal conquista tanto dos feminismos marxistas quanto dos 
feminismos socialistas foi a de ampliar a categoria “trabalho” para 
acomodar aquilo que (algumas) mulheres faziam, mesmo quando 
a relação assalariada estava su bordinada a uma visão mais abran-
gente do trabalho sob o  patriarcado capitalista. Em particular, 
o trabalho das mulheres na casa e a atividade das mulheres, em 
geral, como mães (isto é, a reprodução no sentido socialista-
feminista), foram introduzidos na teoria com base em uma 
analogia com o conceito marxiano de trabalho. A unidade das 
mulheres, aqui, repousa em uma epistemologia que se baseia 
na estrutura ontológica do “trabalho”. O feminismo-marxista/
socialista não “naturaliza” a unidade; trata-se de uma possível 
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conquista que se baseia em uma possível posição enraizada nas 
relações sociais. A operação essencializadora está na estrutura 
ontológica do trabalho ou na estrutura de seu análogo (a ativi-
dade das mulheres).16 A herança do humanismo marxiano com 
seu eu eminentemente ocidental é o que, para mim, constitui a 
dificuldade. A contribuição dessas formulações está na ênfase da 
responsabilidade cotidiana de mulheres reais na construção de 
unidades e não em sua naturalização. 

O feminismo radical de Catherine MacKinnon é uma 
caricatura das tendências apropriadoras, incorporadoras e 
totalizadoras das teorias ocidentais que veem na identidade o 
fundamento da ação.17 É factual e politicamente errado assi-
milar toda a variedade das “perspectivas” ou toda a variedade 
dos “momentos” do chamado “feminismo radical” à versão 
apresentada por MacKinnon. A lógica teleológica de sua teoria 
mostra como uma epistemologia e uma ontologia – incluindo 
suas negações – anulam ou policiam a diferença. A reescrita da 
história do polimórfico campo chamado “feminismo radical” é 
apenas um dos efeitos da teoria de MacKinnon. O efeito principal 
é a produção de uma teoria da experiência e da identidade das 
mulheres que representa uma espécie de apocalipse para todas 
as perspectivas revolucionárias. Isto é, a totalização inerente a 
essa fábula do feminismo radical atinge sua finalidade – a uni-
dade política das mulheres – ao impor a experiência do não-ser 
radical e seu testemunho. Para o feminismo marxista/socialista, 
a consciência é uma conquista e não um fato natural. A teoria 
de MacKinnon elimina, na verdade, algumas das dificuldades 
inerentes à concepção humanista do sujeito revolucionário, mas 
ao custo de um reducionismo radical.
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MacKinnon argumenta que o feminismo adota, necessaria-
mente, uma estratégia analítica diferente daquela do marxismo, 
olhando, em primeiro lugar, não para a estrutura de classes, mas 
para a estrutura de sexo/gênero e para a relação que a produz – a 
relação pela qual as mulheres são constituídas pelos homens e 
são sexualmente apropriadas por eles. Ironicamente, a ontologia 
de MacKinnon constrói um não-sujeito, um não-ser. O desejo 
de um outro e não o trabalho de produção do eu é a origem da 
“mulher”. Ela desenvolve, portanto, uma teoria da consciência 
que impõe aquilo que conta como experiência das “mulheres” 
– qualquer coisa que nomeie a violação sexual; na verdade, no 
que diz respeito às mulheres, o próprio sexo. A prática feminista 
é, nessa perspectiva, a construção dessa forma de consciência; 
isto é, o autoconhecimento de um eu-que-não-é. 

Perversamente, a apropriação sexual ainda tem, nesse femi-
nismo, o status epistemológico do trabalho, isto é, o trabalho é 
o ponto a partir do qual uma análise capaz de contribuir para 
mudar o mundo deve fluir. Mas a objetificação sexual e não 
a alienação é a consequência da estrutura de sexo/gênero. No 
domínio do conhecimento, o resultado da objetificação sexual é 
a ilusão e a abstração. Entretanto, a mulher não é simplesmente 
alienada de seu produto: em um sentido profundo, ela não existe 
como sujeito, nem mesmo como sujeito potencial, uma vez que 
ela deve sua existência como mulher à apropriação sexual. Ser 
constituída pelo desejo de um outro não é a mesma coisa que 
ser alienada por meio da separação violenta do produto de seu 
próprio trabalho. 

A teoria da experiência desenvolvida por MacKinnon é 
extremamente totalizadora. Ela não marginaliza a autoridade da 
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fala e da ação política de qualquer outra mulher; ela as elimina. 
Trata-se de uma totalização que produz aquilo que o próprio 
patriarcado ocidental não conseguiu – o sentimento de que as 
mulheres não existem a não ser como produto do desejo dos 
homens. Penso que MacKinnon está correta ao argumentar que 
as teorias marxistas não podem fundamentar, de forma adequada, 
a unidade política das mulheres. Mas ao resolver, com  propósitos 
feministas, o problema das contradições do sujeito revolucio-
nário ocidental, ela desenvolve uma doutrina da experiência 
ainda mais autoritária. Eu questiono as perspectivas socialistas/
marxianas por eliminarem, de forma involuntária, a diferença – 
visível no discurso e na prática anticoloniais – radical e polivo-
cal, isto é, aquela diferença que não pode ser assimilada. Mas a 
eliminação intencional de toda diferença, por meio do artifício 
da não existência “essencial”, é ainda mais problemática. 

Em minha taxonomia, que como em qualquer outra, é 
uma reinscrição da história, o feminismo radical pode acomo-
dar qualquer atividade feminina identificada pelas feministas 
socialistas como form,a de trabalho apenas se essa atividade 
puder, de alguma forma, ser sexualizada. A reprodução tem 
diferentes conotações para as duas tendências – para uma, ela 
está enraizada no trabalho; para a outra, no sexo; ambas cha-
mam as consequências da dominação e o desconhecimento da 
realidade social e pessoal de “falsa consciência”.

Para além de quaisquer das dificuldades ou das contribuições 
do argumento de qualquer autora ou autor particular, nem as 
perspectivas marxistas nem as perspectivas feministas radicais têm 
se contentado com explicações parciais; ambas se constituíram 
regularmente como totalidades. As teorias feministas ocidentais 
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não deixam por menos: de que outra maneira pode riam as auto-
ras ocidentais incorporar aquelas que são suas outras? Cada uma 
delas tentou anexar outras formas de dominação, expandindo suas 
categorias básicas por meio de analogias, de simples listagens ou 
de acréscimos. Uma das principais e devastadoras consequências 
disso é a existência de um silêncio constrangedor, entre as radi-
cais brancas e as feministas socialistas, sobre a questão da raça. A 
história e o polivocalismo desaparecem em meio às taxonomias 
políticas que tentam instituir genealogias. Não há nenhum espaço 
estrutural para a raça (ou para muita coisa mais) em teorias que 
pretendem apresentar a construção da categoria “mulher” e do 
grupo social “mulheres” como um todo unificado ou totalizável. 
A estrutura de minha caricatura ficaria assim:

Feminismo socialista:

estrutura de classe // trabalho assalariado // alienação

trabalho – por analogia: reprodução; por extensão: sexo; 
por acréscimo: raça

Feminismo radical:

estrutura de gênero // apropriação sexual // objetificação

sexo – por analogia: trabalho; por extensão: reprodução; 
por acréscimo: raça

A teórica francesa, Julia Kristeva, afirma, em outro contex-
to, que as mulheres surgiram como um grupo histórico após a 
Segunda Guerra Mundial, juntamente com outros grupos como, 
por exemplo, a juventude. Sua datas são duvidosas; mas estamos 
agora acostumados a lembrar que, como objetos de conheci-
mento e como atores históricos, a “raça” nem sempre existiu, 
a “classe” tem uma gênese histórica e os “homossexuais” são 
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bastante recentes. Não é por acaso que o sistema simbólico da 
família do homem – e, portanto, a essência da mulher – entra 
em colapso no mesmo momento em que as redes de conexão 
entre as pessoas no planeta se tornam, de forma sem precedentes, 
múltiplas, pregnantes e complexas. O conceito de “capitalismo 
avançado” é inadequado para descrever a estrutura desse mo-
mento histórico. O que está em jogo, na conexão “ocidental”, 
é o fim do homem. Não é por acaso que, em nosso tempo, a 
“mulher” se desintegra em “mulheres”. É possível que as femi-
nistas socialistas não tenham sido substancialmente culpadas de 
produzir uma teoria essencialista que eliminou a particularidade 
das mulheres e os seus interesses contraditórios. Mas penso 
que temos sido culpadas, sim, no mínimo por nossa irrefletida 
participação na lógica, nas linguagens e nas práticas do huma-
nismo branco e na nossa busca de um fundamento único para 
a dominação que assegurasse nossa voz revolucionária. Temos, 
agora, menos desculpas. Mas ao nos tornarmos conscientes de 
nossos fracassos, arriscamos cair em uma diferença ilimitada, 
desistindo da complicada tarefa de realizar conexões parciais, 
 reais. Algumas diferenças são lúdicas; outras são polos de sistemas 
históricos mundiais de dominação. “Epistemologia” significa 
conhecer a diferença.

A informática da dominação
Nesta tentativa de desenvolver uma perspectiva epistemo-

lógica e política, gostaria de esboçar a imagem de uma possível 
unidade política, uma imagem que deve muito aos princípios 
socialistas e feministas de planejamento político. A moldura para 
minha imagem é determinada pela extensão e pela importância 
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dos rearranjos das relações sociais, mundialmente, nas áreas de 
ciência e tecnologia. Em uma ordem mundial emergente, análoga, 
em sua novidade e abrangência, àquela criada pelo capitalismo 
industrial, argumento em favor de uma política enraizada nas 
demandas por mudanças fundamentais nas relações de classe, 
raça e gênero. Estamos em meio à mudança: de uma sociedade 
industrial, orgânica, para um sistema polimorfo, informacional; 
de uma situação de “só trabalho” para uma situação de “só la-
zer”. Trata-se de um jogo mortal. Simultaneamente materiais e 
ideológicas, as dicotomias aí envolvidas podem ser expressas por 
meio do seguinte quadro, que resume a transição das velhas e 
confortáveis dominações hierárquicas para as novas e assustadoras 
redes que chamei de “informática da dominação”:

Representação Simulação

Romance burguês, realismo Ficção científica, pós-modernismo

Organismo Componente biótico

Profundidade, integridade Superfície, fronteira

Calor Ruído

Biologia como prática clínica Biologia como inscrição

Fisiologia Engenharia de comunicação

Pequeno grupo Subsistema

Perfeição Otimização

Eugenia Controle populacional

Decadência, Montanha mágica Obsolescência, Choque do futuro

Higiene Administração do estresse

Microbiologia, tuberculose Imunologia, AIDS

Divisão orgânica do trabalho Ergonomia/cibernética do trabalho

Especialização funcional Construção modular
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Essa lista sugere diversas coisas interessantes.18 Em primeiro 
lugar, os objetos situados no lado direito não podem ser com-
preendidos como “naturais”, o que nos impede de compreen-
der como naturais também os objetos do lado esquerdo. Não 
podemos voltar ao passado – ideológica ou materialmente. Não 
se trata apenas de que “deus” está morto: a “deusa” também está. 
Ou, se quisermos, podemos vê-los, a ambos, como revivificados 
nos mundos das políticas microeletrônica e biotecnológica. Em 
relação a objetos tais como componentes bióticos, devemos 

Reprodução Replicação

Especialização do papel social com  
base no sexo orgânico Estratégias genéticas otimizadas

Determinismo biológico Inércia evolucionária, restrições

Ecologia comunitária Ecosistema

Cadeia racial do ser Neo-imperialismo, humanismo das  
Nações Unidas

Administração científica na  
casa/fábrica

Fábrica global/Trabalho feito em casa  
por meio das tecnologias eletrônicas

Família/Mercado/Fábrica Mulheres no circuito integrado

Salário-família Valor comparável

Público/Privado Cidadania do tipo “ciborgue”

Natureza/Cultura Campos de diferença

Cooperação Reforço na comunicação

Freud Lacan

Sexo Engenharia genética

Trabalho Robótica

Mente Inteligência artificial

Segunda Guerra Mundial Guerra nas estrelas

Patriarcado capitalista branco Informática da dominação
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pensar não em termos de propriedades essenciais, mas em ter-
mos de projeto, restrições de fronteira, taxas de fluxo, lógica 
de sistemas, custos para se reduzir as restrições. A reprodução 
sexual é um tipo, entre muitos, de estratégia reprodutiva, com 
custos e benefícios que são uma função do ambiente sistêmico. 
As ideologias da reprodução sexual não poderão mais, de forma 
razoável, apelar a concepções sobre sexo e sobre papéis sexuais, 
com o argumento de que constituiriam aspectos orgânicos de 
objetos naturais tais como organismos e famílias. Um tal raciocí-
nio será desmascarado como sendo irracional: os executivos das 
grandes corporações que leem Playboy e as feministas radicais que 
são contra a pornografia formarão, ironicamente, um estranho 
par no desmascaramento conjunto do irracionalismo. 

Tal como ocorre com a raça, as ideologias sobre a diversi-
dade humana têm que ser formuladas em termos de frequências 
de parâmetros, tais como grupos sanguíneos ou resultados de 
testes de inteligência. É “irracional” invocar conceitos como 
“primitivo” e “civilizado”. Para as liberais e as radicais, a busca 
de sistemas sociais integrados cede lugar a uma nova prática 
chamada “etnografia experimental”, na qual um objeto orgânico 
desaparece como tal em resposta ao jogo lúdico da escrita. Em 
termos ideológicos, o racismo e o colonialismo expressam-se, 
agora, em uma linguagem que fala em desenvolvimento e sub-
desenvolvimento, em graus e níveis de modernização. Pode-se 
pensar qualquer objeto ou pessoa em termos de desmontagem 
e remontagem; não existe nenhuma arquitetura “natural” que 
determine como um sistema deva ser planejado. Os centros 
financeiros de todas as cidades do mundo, bem como as zonas 
de processamento de exportação e de livre comércio, proclamam 
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este fato elementar do “capitalismo tardio”: o universo inteiro 
dos objetos que podem ser cientificamente conhecidos deve ser 
formulado como um problema de engenharia de comunicação 
(para os administradores) ou como uma teoria do texto (para 
aqueles que possam oferecer resistência). Trata-se, em ambos 
os casos, de semiologias ciborguianas. 

As estratégias de controle irão se concentrar nas condições 
e nas interfaces de fronteira, bem como nas taxas de fluxo entre 
fronteiras, e não na suposta integridade de objetos supostamente 
naturais. A “integridade” ou a “sinceridade” do eu ocidental cede 
lugar a procedimentos decisórios e a sistemas especializados. Por 
exemplo, as estratégias de controle aplicadas às capacidades das 
mulheres para dar à luz a novos seres humanos serão desenvol-
vidas em uma linguagem que se expressará em termos de con-
trole populacional e de maximização da realização de objetivos, 
concebendo-se esses últimos como um processo individual de 
tomada de decisão. As estratégias de controle serão formuladas em 
termos de taxas, custos de restrição, graus de liberdade. Os seres 
humanos, da mesma forma que qualquer outro componente ou 
subsistema, deverão ser situados em uma arquitetura de sistema 
cujos modos de operação básicos serão probabilísticos, estatísticos. 
Nenhum objeto, nenhum espaço, nenhum corpo é, em si, sagra-
do; qualquer componente pode entrar em uma relação de inter-
face com qualquer outro desde que se possa construir o padrão e 
o código apropriados, que sejam capazes de processar sinais por 
meio de uma linguagem comum. A troca, nesse mundo, trans-
cende à tradução universal efetuada pelos mercados capitalistas, 
tão bem analisada por Marx. Nesse universo, a patologia privi-
legiada, uma patologia que afeta todos os tipos de componentes, 
é o estresse – um colapso nas comunicações (HOGNESS, 1983). 
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O ciborgue não está sujeito à biopolítica de Foucault; o ciborgue 
simula a política, uma característica que oferece um campo muito 
mais potente de atividades.

Esse tipo de análise de objetos científicos e culturais de 
conhecimento, surgidos historicamente a partir da Segunda 
Guerra Mundial, prepara-nos para perceber algumas impor-
tantes inadequações na teoria feminista, a qual se desenvolve 
como se os dualismos orgânicos e hierárquicos que ordenaram 
o discurso no “ocidente”, desde Aristóteles, ainda governas-
sem. Esses dualismos foram canibalizados ou, como diria Zoe 
Sofia (SOFOULIS), eles foram “tecnodigeridos”. As dicotomias 
entre mente e corpo, animal e humano, organismo e máquina, 
público e privado, natureza e cultura, homens e mulheres, pri-
mitivo e civilizado estão, todas, ideologicamente em questão. 
A situação real das mulheres é definida por sua integração/
exploração em um sistema mundial de produção/reprodução e 
comunicação que se pode chamar de “informática da domina-
ção”. A casa, o local de trabalho, o mercado, a arena pública, 
o próprio corpo, todos esses locais podem ser dispersados e 
entrar em relações de interface, sob formas quase infinitas e 
polimórficas, com grandes consequências para as mulheres e 
outros grupos – consequências que são, elas próprias, muito 
diferentes para as diferentes pessoas, o que faz com que seja 
difícil imaginar fortes movimentos internacionais de oposição, 
embora eles sejam essenciais para a sobrevivência. Um dos 
caminhos importantes para se reconstruir a política feminista-
socialista é por meio de uma teoria e de uma prática dirigidas 
para as relações sociais da ciência e da tecnologia, incluindo, de 
forma crucial, os sistemas de mito e de significado que estrutu-
ram nossas imaginações. O ciborgue é um tipo de eu – pessoal 
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e coletivo – pós-moderno, um eu desmontado e remontado. 
Esse é o eu que as feministas devem codificar.

As tecnologias de comunicação e as biotecnologias são ferra-
mentas cruciais no processo de remodelação de nossos corpos. Essas 
ferramentas corporificam e impõem novas relações sociais para as 
mulheres no mundo todo. As tecnologias e os discursos científicos 
podem ser parcialmente compreendidos como formalizações, isto 
é, como momentos congelados das fluidas interações sociais que as 
constituem, mas eles devem ser vistos também como instrumentos 
para a imposição de significados. A fronteira entre ferramenta 
e mito, instrumento e conceito, sistemas históricos de relações 
sociais e anatomias históricas dos corpos possíveis (incluindo 
objetos de conhecimento) é permeável. Na verdade, o mito e a 
ferramenta são mutuamente constituídos.

Além disso, as ciências da comunicação e as biologias mo-
dernas são construídas por uma operação comum – a tradução do 
mundo em termos de um problema de codificação, isto é, a busca de uma 
linguagem comum na qual toda a resistência ao controle instru-
mental desaparece e toda a heterogeneidade pode ser submetida 
à desmontagem, à remontagem, ao investimento e à troca.

Nas ciências da comunicação, podemos ver exemplos dessa 
tradução do mundo em termos de um problema de codificação 
nas teorias de sistema cibernéticas (sistemas controlados por meio 
de feedback) aplicadas à tecnologia telefônica, ao design de com-
putadores, ao emprego de armas de guerra ou à construção e 
à manutenção de bases de dados. Em cada caso, a solução para 
as questões-chave repousa em uma teoria da linguagem e do 
controle; a operação-chave consiste em determinar as taxas, 
as direções e as probabilidades do fluxo de uma quantidade 
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chamada informação. O mundo é subdividido por fronteiras 
diferencialmente permeáveis à informação. A informação é 
apenas aquele tipo de elemento quantificável (unidade, base 
da unidade) que permite uma tradução universal e, assim, um 
poder universal sem interferências, isto é, aquilo que se cha-
ma de “comunicação eficaz”. A maior ameaça a esse poder é 
constituída pela interrupção da comunicação. Qualquer colapso 
do sistema é uma função do estresse. Os elementos fundamen-
tais dessa tecnologia podem ser condensados na metáfora C3I 
(comando-controle-comunicação-inteligência) – o símbolo dos 
militares para sua teoria de operações.

Nas biologias modernas, a tradução do mundo em termos 
de um problema de codificação pode ser ilustrada pela biologia 
molecular, pela ecologia, pela teoria evolucionária sociobiológica 
e pela imuno biologia. Nesses campos, o organismo é traduzido 
em termos de problemas de codificação genética e de leitura de 
códigos. A biotecnologia – uma tecnologia da escrita – orienta a 
pesquisa em geral.19 Em um certo sentido, os organismos deixa-
ram de existir como objetos de conhecimento, cedendo lugar 
a componentes bióticos, isto é, tipos especiais de dispositivos 
de processamento de informação. Veem-se mudanças análogas 
na ecologia ao se examinar a história e a utilidade do conceito 
de ecossistema. A imunobiologia e as práticas médicas que lhe 
são associadas constituem exemplos ricos do privilégio que os 
sistemas de codificação e de reconhecimento têm como objetos 
de conhecimento, como construções, por nós, de realidades 
corporais. A biologia é, nesse caso, uma espécie de criptografia. A 
pesquisa é necessariamente uma espécie de atividade de inteligên-
cia. As ironias abundam. Um sistema estressado fica enlouquecido; 
seus processos de comunicação entram em colapso; ele deixa de 
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reconhecer a diferença entre o eu e o outro. Os corpos humanos 
com corações de babuínos provocam uma perplexidade ética 
nacional – tanto para os ativistas dos direitos dos animais quanto 
para os guardiões da pureza humana. Nos Estados Unidos, os 
homens gays e os usuários de drogas por via intravenosa são as 
vítimas privilegiadas de uma horrível doença do sistema imuno-
lógico que marca (inscreve no corpo) a confusão de fronteiras 
e a poluição moral (TREICHLER, 1987). 

Mas essas incursões nas ciências da comunicação e na bio-
logia têm sido feitas em um nível rarefeito; existe uma realidade 
mundana, em grande parte econômica, que sustenta minha 
afirmação de que essas ciências e essas tecnologias indicam, 
para nós, transformações fundamentais na estrutura do mun-
do. As tecnologias da comunicação dependem da eletrônica. 
Os estados modernos, as corporações multinacionais, o poder 
militar, os aparatos do estado de bem-estar, os sistemas de saté-
lite, os processos políticos, a fabricação de nossas imaginações, 
os sistemas de controle do trabalho, as construções médicas de 
nossos corpos, a pornografia comercial, a divisão internacional 
do trabalho e o evangelismo religioso dependem, estreitamente, 
da eletrônica. A microeletrônica é a base técnica dos simulacros, 
isto é, de cópias sem originais.

A microeletrônica está no centro do processo que faz a 
tradução do trabalho em termos de robótica e de processamen-
to de texto, do sexo em termos de engenharia genética e de 
tecnologias reprodutivas e da mente em termos de inteligência 
artificial e de procedimentos de decisão. As novas biotecnologias 
têm a ver com mais coisas do que simplesmente reprodução 
humana. Como uma poderosa ciência da engenharia para 
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redesenhar materiais e processos, a biologia tem implicações 
revolucionárias para a indústria, talvez mais óbvias hoje em 
áreas como fermentação, agricultura e energia. As ciências da 
comunicação e a biologia caracterizam-se como construções de 
objetos tecnonaturais de conhecimento, nas quais a diferença 
entre máquina e organismo torna-se totalmente borrada; a 
mente, o corpo e o instrumento mantêm, entre si, uma relação 
de grande intimidade. A organização material “multinacional” 
da produção e reprodução da vida cotidiana, de um lado, e a 
organização simbólica da produção e reprodução da cultura e 
da imaginação, de outro, parecem estar igualmente implicadas 
nesse processo. As imagens que supõem uma manutenção das 
fronteiras entre a base e a superestrutura, o público e o privado 
ou o material e o ideal nunca pareceram tão frágeis.

Tenho utilizado o conceito – inventado por Rachel 
Grossman (1980) – de “mulheres no circuito integrado”, para 
nomear a situação das mulheres em um mundo tão intima-
mente reestruturado por meio das relações sociais da ciência e 
da tecnologia.20 Utilizei a circunlocução “as relações sociais da 
ciência e da tecnologia” para indicar que não estamos lidando 
com um determinismo tecnológico, mas com um sistema his-
tórico que depende de relações estruturadas entre as pessoas. 
Mas a frase deveria também indicar que a ciência e a tecnologia 
fornecem fontes renovadas de poder, que nós precisamos de 
fontes renovadas de análise e de ação política (LATOUR, 1984). 
Alguns dos rearranjos das dinâmicas da raça, do sexo e da classe, 
enraizados nas relações sociais propiciadas pela cultura high-tech, 
podem tornar o feminismo-socialista mais relevante para uma 
política progressista eficaz. 



68

A “economia do trabalho caseiro”  
fora de “casa”

A “Nova Revolução Industrial” está produzindo uma nova 
classe trabalhadora mundial, bem como novas sexualidades e 
etnicidades. A extrema mobilidade do capital e a nova divisão 
internacional do trabalho estão interligadas com a emergência 
de novas coletividades e com o enfraquecimento dos agrupa-
mentos familiares. Esses acontecimentos não são neutros em 
termos de gênero nem em termos de raça. Nas sociedades 
industriais avançadas, os homens brancos têm se tornado 
vulneráveis, de uma maneira nova, à perda permanente do 
emprego, enquanto as mulheres não têm perdido seus empre-
gos na mesma proporção que os homens. Não se trata sim-
plesmente do fato de que as mulheres dos países do Terceiro 
Mundo são a força de trabalho preferida das multinacionais 
dos setores de processamento de exportação, particularmente 
do setor eletrônico, cuja produção está baseada na ciência. O 
quadro é mais sistemático e envolve reprodução, sexualida-
de, cultura, consumo e produção. No paradigmático Sillicon 
Valley, muitas mulheres têm suas vidas estruturadas em torno 
de empregos baseados na eletrônica e suas realidades íntimas 
incluem monogamia heterossexual em série, cuidado infantil 
negociado, distância da família ampliada ou da maior parte 
das formas tradicionais de comunidade, uma grande proba-
bilidade de uma vida solitária e uma extrema vulnerabilidade 
econômica à medida que envelhecem. A diversidade étnica e 
racial das mulheres do Sillicon Valley forma um microcosmo 
de diferenças conflitantes na cultura, na família, na religião, 
na educação e na linguagem.
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Richard Gordon chamou essa nova situação de “econo-
mia do trabalho caseiro”.21 Embora ele inclua o fenômeno do 
trabalho caseiro propriamente dito, que está emergindo em 
conexão com a linha de montagem do setor eletrônico, Gordon 
quer nomear, com a expressão “economia do trabalho caseiro”, 
uma reestruturação do trabalho que, de forma geral, tem as 
características anteriormente atribuídas a trabalhos femininos, 
trabalhos que são feitos, estritamente, por mulheres. O traba-
lho está sendo redefinido ao mesmo tempo como estritamente 
feminino e como feminizado, seja ele executado, nesse último 
caso, por homens, ou por mulheres. Ser feminizado significa: 
tornar-se extremamente vulnerável; capaz de ser desmontado, 
remontado, explorado como uma força de trabalho de reserva; 
que as pessoas envolvidas são vistas menos como trabalhadores/
as e mais como servos/as; sujeito a arranjos do tempo em que 
a pessoa ora está empregada num trabalho assalariado ora não, 
num infeliz arremedo da ideia de redução do dia de trabalho; 
levar uma vida que sempre beira a ser obscena, deslocada e 
reduzível ao sexo. A desqualificação é uma velha estratégia 
aplicável, de forma renovada, a trabalhadores/as anteriormente 
privilegiados/as. Entretanto, o conceito de “economia do tra-
balho caseiro” não se refere apenas à desqualificação em larga 
escala, nem pretende negar que estão emergindo novas áreas 
de alta qualificação, inclusive para mulheres e homens ante-
riormente excluídos do emprego qualificado. Em vez disso, o 
conceito quer indicar que a fábrica, a casa e o mercado estão 
integrados em uma nova escala e que os lugares das mulheres 
são cruciais – e precisam ser analisados pelas diferenças existentes 
entre as mulheres e pelos significados das relações existentes 
entre homens e mulheres, em várias situações.
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A economia do trabalho caseiro, considerada como uma 
estrutura organizacional capitalista mundial, torna-se possível por 
meio das novas tecnologias, embora não seja causada por ela. O 
êxito do ataque contra os empregos relativamente privilegiados 
dos trabalhadores masculinos sindicalizados – em grande parte 
brancos – está ligado à capacidade que têm as novas tecnologias 
de comunicação de integrar e controlar os trabalhadores, apesar 
de sua grande dispersão e descentralização. As consequências das 
novas tecnologias são sentidas pelas mulheres tanto na perda do 
salário-família (masculino) – quando elas chegaram a ter acesso a 
esse privilégio dos brancos – quanto no caráter de seus próprios 
empregos, os quais estão se tornando capital-intensivo como, 
por exemplo, no trabalho de escritório e na enfermagem.

Os novos arranjos econômicos e tecnológicos estão re-
lacionados também à decadência do estado do bem-estar e à 
consequente intensificação da pressão sobre as mulheres para 
que assumam o sustento da vida cotidiana tanto para si pró-
prias quanto para os homens, crianças e pessoas mais velhas. 
A feminização da pobreza – gerada pelo desmantelamento do 
estado de bem-estar, pela economia do trabalho caseiro, na qual 
empregos estáveis são a exceção, e sustentada pela expectativa 
de que os salários das mulheres não serão igualados aos salários 
masculinos – tornou-se um grande problema. O fato de que 
um número crescente de lares são chefiados por mulheres está 
relacionado à raça, à classe ou à sexualidade. A generalização 
desse processo deveria levar à construção de coalizões entre as 
mulheres, organizadas em torno de várias questões. O fato de 
que o sustento da vida cotidiana cabe às mulheres como parte 
de sua forçada condição de mães não é nenhuma novidade; 
o que é novidade é a integração de seu trabalho à economia 
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capitalista global e a uma economia que progressivamente se 
torna centrada em torno da guerra. Por exemplo, nos Estados 
Unidos, a pressão sobre as mulheres negras que conseguiram 
fugir do serviço doméstico (mal) remunerado e que agora são, 
em grande número, empregadas em escritório ou similar tem 
grandes implicações para a pobreza persistente das pessoas negras 
com emprego. As mulheres adolescentes das áreas industrializadas 
do Terceiro Mundo veem-se crescentemente reduzidas à única 
ou principal fonte de renda para suas famílias, ao mesmo tempo 
que o acesso à terra é, mais do que nunca, problemático. Esses 
processos têm consequências importantes para a  psicodinâmica 
e a política do gênero e da raça.

No quadro das três principais fases do capitalismo (co-
mercial/industrial inicial, monopolista, multinacional) liga-
das, respectivamente, ao nacionalismo, ao imperialismo e ao 
multinacionalismo e relacionadas, também respectivamente, 
aos três períodos estéticos dominantes de Jameson (realismo, 
modernismo e pós-modernismo), eu argumentaria que formas 
específicas de famílias relacionam-se dialeticamente com aquelas 
formas de capitalismo e com as correspondentes formas políticas 
e culturais mencionadas. Embora vividas de forma problemática e 
desigual, as formas ideais dessas famílias podem ser esquematizadas 
como: 1) a família nuclear patriarcal, estruturada pela dicotomia 
entre o público e o privado e acompanhada pela ideologia bur-
guesa branca de separação entre a esfera pública e a privada e 
pelo feminismo burguês anglo-americano do século XIX; 2) a 
família moderna mediada (ou imposta) pelo estado de bem-estar 
e por instituições como o salário-família, com um florescimento 
de ideologias heterossexuais a-feministas, incluindo suas ver-
sões críticas desenvolvidas em Greenwich Village, em torno da 
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Primeira Guerra Mundial; e 3) a “família” da economia do 
trabalho caseiro, caracterizada por sua contraditória estrutura de 
casas chefiadas por mulheres, pela explosão dos feminismos e pela 
paradoxal intensificação e erosão do próprio gênero.

Esse é o contexto no qual as projeções para o desemprego 
estrutural, como consequência das novas tecnologias, se tor-
nam, mundialmente, parte do quadro da economia do trabalho 
doméstico. À medida que a robótica e as tecnologias que lhe 
são relacionadas expulsam os homens do emprego nos países 
“desenvolvidos” e tornam mais difícil gerar empregos masculi-
nos nos países “em desenvolvimento” do Terceiro Mundo e à 
medida que o escritório automatizado se torna a regra mesmo em 
países com reserva de trabalhadores, a feminização do trabalho 
intensifica-se. As mulheres negras nos Estados Unidos sabem 
desde há muito tempo o que significa enfrentar o subemprego 
estrutural (“feminização”) dos homens negros, bem como sua 
própria e altamente vulnerável posição na economia salarial. Não 
é mais um segredo que a sexualidade, a reprodução, a família 
e a vida em comunidade estão interligadas com essa estrutura 
econômica sob infinitas formas, contribuindo também para 
produzir diferenças entre a situação das mulheres brancas e a 
situação das mulheres negras. Um número maior de mulheres e 
homens ver-se-á frente a situações similares, o que fará com que 
alianças que atravessem o gênero e a raça, formadas em torno 
das questões ligadas à sustentação básica da vida (com ou sem 
empregos), se tornem necessárias e não apenas desejáveis.

As novas tecnologias têm também um efeito profundo sobre 
a fome e a produção de alimentos para a subsistência. Rae Lessor 
Blumberg (1983) calcula que as mulheres produzem 50 por cento 
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da alimentação de subsistência do mundo.22 As mulheres são, em 
geral, excluídas dos benefícios da crescente mercantilização high-
tech dos alimentos e dos produtos agrícolas energéticos; seus dias 
se tornam mais árduos porque suas responsabilidades na prepara-
ção de alimento não diminuíram; e suas situações reprodutivas 
se tornam mais complexas. As tecnologias da Revolução Verde 
interagem com a produção industrial high-tech para alterar a di-
visão sexual do trabalho bem como para transformar os padrões 
de migração de acordo com o gênero.

As novas tecnologias parecem estar profundamente en-
volvidas naquelas formas de “privatização” analisadas por Ros 
Petchesky (1981), nas quais se combinam, de forma sinergética, 
o processo de militarização, as ideologias e as políticas públicas 
sobre questões de família, desenvolvidas pela direita, e as rede-
finições das concepções de propriedade (empresarial e estatal), 
a qual passa a ser vista como exclusivamente privada23 As novas 
tecnologias de comunicação são fundamentais para a erradicação 
da “vida pública” de todas as pessoas. Isso facilita o florescimento 
de uma instituição militar high-tech permanente, com prejuízos 
culturais e econômicos para a maioria das pessoas, mas espe-
cialmente para as mulheres. Tecnologias como videogames e 
aparelhos de televisão extremamente miniaturizados parecem 
cruciais para a produção de formas modernas de “vida privada”. A 
cultura dos videogames é fortemente orientada para a competição 
individual e para a guerra espacial. Desenvolve-se, aqui, em co-
nexão com a dinâmica de gênero, uma imaginação high-tech, uma 
imaginação que pode contemplar a possibilidade da destruição do 
planeta, permitindo, como se fosse uma ficção científica, que se 
escape às suas consequências. Muitas outras coisas, além de nossa 
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imaginação, são militarizadas. E outras consequências da guerra 
eletrônica e nuclear são inescapáveis. São essas as tecnologias que 
prometem a mobilidade última e a troca perfeita, permitindo 
também, incidentalmente, que o turismo, essa prática perfeita de 
mobilidade e troca, apareça, se considerado isoladamente, como 
uma das maiores indústrias do mundo.

As novas tecnologias afetam as relações sociais tanto da sexu-
alidade quanto da reprodução, e nem sempre da mesma forma. Os 
estreitos vínculos entre a sexualidade e a instrumentalidade – uma 
visão sobre o corpo que o concebe como uma espécie de máquina 
de maximização da satisfação e da utilidade privadas – são descritos 
de forma admirável, nas histórias sociobiológicas sobre origem que 
enfatizam o cálculo genético e descrevem a inevitável dialética da 
dominação entre os papéis sexuais feminino e masculino.24 Essas 
histórias sociobiológicas baseiam-se em uma visão high-tech do 
corpo – uma visão que o concebe como um componente biótico 
ou como um sistema cibernético de comunicação. Uma das mais 
importantes transformações da situação reprodutiva das mulheres 
dá-se no campo médico, no qual as fronteiras de seus corpos se 
tornam permeáveis, de uma nova forma, à “visualização” e à 
“intervenção” das novas tecnologias. Obviamente, saber quem 
controla a interpretação das fronteiras corporais na hermenêutica 
médica é uma questão feminista importantíssima. O espéculo 
tornou-se, nos anos 70, um símbolo da reivindicação das mu-
lheres pela retomada do controle de seu corpo. No contexto 
das práticas de reprodução cibernéticas, esse instrumento ar-
tesanal parece inadequado para expressar a política do corpo 
necessária na negociação das novas realidades que aí surgem. A 
autoajuda não é suficiente. As tecnologias da visualização re-
lembram a importante prática cultural de se caçar com a câmera, 
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bem como a natureza profundamente predatória de uma cons-
ciência fotográfica.25 O sexo, a sexualidade e a reprodução são 
atores centrais nos sistemas mitológicos high-tech que estruturam a 
nossa imaginação sobre nossas possibilidades pessoais e sociais.

Outro aspecto crítico das relações sociais envolvidas nas 
novas tecnologias é a reformulação das expectativas, da cultura, 
do trabalho e da reprodução da grande força de trabalho em-
pregada nas indústrias técnicas e científicas. Um dos grandes 
riscos sociais e políticos é o constituído pela formação de uma 
estrutura social fortemente bimodal, na qual uma grande massa 
de mulheres e homens pertencentes aos grupos étnicos, e es-
pecialmente as pessoas de cor, ficam confinadas à economia do 
trabalho caseiro, aos diversos analfabetismos, à impotência e à 
redundância gerais e são controladas por aparatos repressivos 
high-tech que vão do entretenimento à vigilância e ao extermínio. 
Uma política socialista-feminista adequada deveria se dirigir às 
mulheres nas categorias ocupacionais privilegiadas e, particu-
larmente, na produção daquela ciência e daquela tecnologia 
responsáveis pela construção dos discursos, dos processos e dos 
objetos tecnocientíficos.26 

Essa questão é apenas um dos aspectos do estudo das pos-
sibilidades de uma ciência feminista, mas ela é extremamente 
importante. Que tipo de papel constitutivo na produção do 
conhecimento, da imaginação e da prática podem ter os novos 
grupos que estão fazendo ciência? De que forma esses grupos 
podem se aliar com os movimentos sociais e políticos progres-
sistas? Como se pode construir alianças políticas que reúnam 
as mulheres ao longo das hierarquias tecnocientíficas que nos 
separam? Haverá formas de se desenvolver uma política femi-
nista de ciência e tecnologia, em aliança com os grupos de ação 
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antimilitares que advogam uma conversão dos equipamentos 
científicos para fins pacíficos? Muitos trabalhadores e trabalhado-
ras técnicos e científicos do Silicon Valley, incluindo os cowboys 
high-tech, não querem trabalhar na ciência militar.27 Será possível 
reunir essas preferências pessoais e essas tendências culturais em 
uma política progressista numa classe média profissional na qual 
as mulheres, incluindo as mulheres de cor, estão se tornando 
bastante numerosas?

As mulheres no circuito integrado

Deixem-me sintetizar o quadro da localização histórica das 
mulheres nas sociedades industriais avançadas, considerando que 
essas posições foram reestruturadas, em parte, por meio das rela-
ções sociais da ciência e da tecnologia. Se foi, alguma vez, possível 
caracterizar ideologicamente as vidas das mulheres por meio da 
distinção entre os domínios público e privado, uma distinção que 
era sugerida por imagens de uma vida operária dividida entre a 
fábrica e a casa; de uma vida burguesa dividida entre o mercado e 
a casa; de uma vida de gênero dividida entre os domínios pessoal 
e político, não é suficiente, agora, nem mesmo mostrar como 
ambos os termos dessas dicotomias se constroem mutuamente 
na prática e na teoria. Prefiro a imagem de uma rede ideoló-
gica – o que sugere uma profusão de espaços e identidades e 
a permeabilidade das fronteiras no corpo pessoal e no corpo 
político. A ideia de “rede” evoca tanto uma prática feminista 
quanto uma estratégia empresarial multinacional – tecer é uma 
atividade para ciborgues oposicionistas.

Deixem-me, pois, retornar a uma imagem anterior, a da 
informática da dominação, e esboçar uma visão do “lugar” das 
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mulheres no circuito integrado, assinalando apenas umas poucas 
e idealizadas localizações sociais, vistas, primariamente, do ponto 
de vista das sociedades capitalistas avançadas: Casa, Mercado, 
Local de Trabalho Assala riado, Estado, Escola, Hospital-Clínica 
e Igreja. Cada um desses espaços idealizados está lógica e pra-
ticamente implicado em qualquer outro locus, talvez de forma 
análoga a uma fotografia holográfica. Gostaria de invocar o 
impacto das relações sociais que são mediadas e impostas pelas 
novas tecnologias, a fim de ajudar a formular uma análise e um 
trabalho prático que são extremamente necessários. Entretanto, 
não há nenhum “lugar” para as mulheres nessas redes, apenas 
uma geometria da diferença e da contradição, crucial às identi-
dades ciborguianas das mulheres. Se aprendermos a interpretar 
essas redes de poder e de vida social, poderemos construir novas 
alianças e novas coalizões. Não há como ler a seguinte lista a 
partir de uma perspectiva identitária, a partir da perspectiva de 
um eu unitário. O importante é a dispersão. A tarefa consiste 
em sobreviver na diáspora.

Casa: lares chefiados por mulheres; monogamia em série; 
fuga dos homens; mulheres de idade vivendo sozinhas; tec-
nologia do trabalho doméstico; trabalho de casa remunerado; 
reemergência da indústria do trabalho pouco qualificado, feito 
em casa; empresas e serviços de comunicação sediados em casa; 
indústria eletrônica caseira; sem-teto urbanos; migração; arqui-
tetura modular; família nuclear reforçada (de forma simulada); 
violência doméstica intensa.

Mercado: persistência do trabalho de consumo das mulheres, 
alvos renovados do estímulo a comprar grande quantidade de 
novas produções das novas tecnologias (especialmente à medida 
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que a competição entre as nações industrializadas e as nações 
em vias de industrialização, para evitar o desemprego em massa, 
precisa encontrar novos e cada vez maiores mercados para mer-
cadorias de necessidade cada vez menos clara); poder de compra 
bimodal, combinado com uma publicidade que se dirige aos 
numerosos grupos afluentes e negligencia os mercados de mas-
sa de períodos anteriores; importância crescente do mercado 
informal de trabalho e do mercado informal de bens, os quais 
coexistem com as estruturas de mercado afluentes, high-tech; 
sistemas de vigilância por meio da transferência eletrônica de 
dinheiro; intensificação da abstração mercantil (mercantili-
zação) da experiência, resultando em teorias de comunidade 
utópicas ineficazes ou, equivalentemente, em teorias cínicas; 
mobilidade extrema (abstração) dos sistemas de mercantiliza-
ção/financiamento; interpenetração entre o mercado sexual 
e o mercado laboral; sexualização intensificada do consumo 
abstrato e alienado.

Local de trabalho remunerado: persistência e intensificação da 
divisão racial e sexual do trabalho, mas considerável crescimento 
da entrada em categorias ocupacionais privilegiadas para muitas 
mulheres brancas e pessoas de cor; impacto das novas tecnologias 
sobre o trabalho das mulheres no setor de serviço, no trabalho 
de escritório, na manufatura (especialmente nos setores têxteis), 
na agricultura e na eletrônica; reestruturação internacional das 
classes operárias; desenvolvimento de novos arranjos de tempo 
para facilitar a economia do trabalho doméstico (tempo flexível, 
tempo parcial, tempo extra, nenhum tempo); trabalho feito em 
casa e trabalho terceirizado; pressão crescente por estruturas sala-
riais dualizadas; número significativo de assalariados, no mundo 
todo, que não têm nenhuma experiência ou mais nenhuma 
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esperança de um emprego estável; uma maioria da força de 
trabalho que se torna “marginal” ou “feminizada”.

Estado: continuidade da erosão do estado de bem-estar; 
processos de descentralização juntamente com uma vigilância 
e um controle crescentes; cidadania exercida por meio da te-
lemática; imperialismo e, em geral, poder político, baseado na 
diferença entre quem é rico e quem é pobre em termos de infor-
mação; uma crescente militarização high-tech, contraposta a uma 
crescente oposição por parte de muitos grupos sociais; redução 
dos empregos no funcionalismo público, como resultado do 
fato de que o trabalho de escritório está se tornando, de forma 
crescente, capital-intensivo, com implicações para a mobilidade 
ocupacional das mulheres de cor; crescente privatização da vida 
e da cultura material e ideológica; estreita integração entre a 
privatização e a militarização – as formas high-tech de vida pú-
blica e pessoal capitalista burguesa; invisibilidade mútua entre 
os diferentes grupos sociais, ligada a mecanismos psicológicos 
de crença em inimigos abstratos.

Escola: vínculos aprofundados entre as necessidades do 
capital high-tech e a educação pública em todos os níveis, 
diferenciados por raça, classe e gênero; as classes executivas 
envolvidas na reforma educacional e no refinanciamento, às 
custas das remanescentes estruturas educacionais democráticas 
e progressistas para as crianças e os/as professores/as; educa-
ção para a ignorância em massa e a repressão, em uma cultura 
militarizada e tecnocrática; crescimento dos cultos místicos 
anticientíficos em movimentos dissidentes e políticos radicais; 
persistência de um relativo analfabetismo científico entre mu-
lheres brancas e pessoas de cor; crescente orientação industrial da 
educação (especialmente a educação superior), sob a liderança das 
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multinacionais da produção baseada na ciência (particularmente 
as companhias que dependem da biotecnologia e da eletrôni-
ca); elites altamente educadas e numerosas, em uma sociedade 
progressivamente bimodal.

Clínica-hospital: intensificação das relações máquina-corpo; 
renegociações das metáforas públicas que expressam a experiên-
cia pessoal do corpo, particularmente em relação à reprodução, 
às funções do sistema imunológico e aos fenômenos de estresse; 
intensificação da política reprodutiva, em resposta às implicações 
históricas mundiais do controle potencial, mas irrealizado, das 
mulheres sobre sua relação com a reprodução; emergência de 
doenças novas, historicamente específicas; lutas em torno dos 
significados e dos meios da saúde em ambientes permeados por 
produtos e processos de alta tecnologia; continuidade da femi-
nização do trabalho em saúde; intensificação da luta em torno 
da responsabilidade do estado pela saúde; persistência do papel 
ideológico dos movimentos populares de saúde, como uma 
forma importante de política nos Estados Unidos.

Igreja: pregadores “supersalvadores” e fundamentalistas 
eletrônicos que celebram a união do capital eletrônico com 
deuses-fetiche automatizados; intensificação da importância 
das igrejas na resistência ao estado militar; luta central em tor-
no dos significados e da autoridade na religião; persistência da 
relevância da espiritualidade, interligada com o sexo e a saúde, 
na luta política.

A única forma de caracterizar a informática da dominação 
é vê-la como uma intensificação massiva da insegurança e do 
empobrecimento cultural, com um fracasso generalizado das 
redes de subsistência para os mais vulneráveis. Uma vez que 
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grande parte desse quadro está conectado com as relações sociais 
da ciência e da tecnologia, é óbvia a urgência de uma política 
socialista-feminista dirigida para a ciência e a tecnologia. Há 
muita coisa sendo feita e as bases para um trabalho político são 
muito ricas. Um exemplo do desenvolvimento de formas de 
luta coletiva para as mulheres envolvidas em trabalho assalariado 
é o das empregadas ligadas à secção 925 do Sindicato Interna-
cional dos Empregados no Setor de Serviços. Essas formas de 
luta estão profundamente ligadas à reestruturação técnica dos 
processos de trabalho e às modificações das classes trabalhadoras. 
Essas lutas estão também propiciando uma compreensão mais 
abrangente da organização do trabalho, incluindo questões como 
a comunidade, a sexualidade e a família, questões que não eram 
privilegiadas nos sindicatos industriais dominados, em grande 
parte, por pessoas brancas do sexo masculino.

Os rearranjos estruturais ligados às relações  sociais da ciência 
e da tecnologia apresentam uma forte ambivalência. Mas não é 
necessário desesperar-se com as implicações das relações das mu-
lheres do final do século XX com o trabalho, a cultura, a produção 
de conhecimento, a sexualidade e a reprodução. Por excelentes 
razões, os marxismos veem melhor a dominação, mas têm difi-
culdades em compreender a falsa consciência e a cumplicidade 
das pessoas no processo de sua própria dominação, no capitalismo 
tardio. É importante lembrar que o que se perde, com esses rear-
ranjos, especialmente do ponto de vista das mulheres, está, com 
frequência, ligado a formas virulentas de opressão, as quais, em 
face da violência existente, são nostalgicamente naturalizadas. A 
ambivalência para com as unidades rompidas por meio das cultu-
ras high-tech exige que não classifiquemos a consciência entre, de 
um lado, uma “crítica lúcida, como fundamento de uma sólida 
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epistemologia política” e, de outro, uma “consciência falsa e 
manipulada”, mas que tenhamos uma sutil compreensão dos 
prazeres, das experiências e dos poderes emergentes, os quais 
apresentam um forte potencial para mudar as regras do jogo. 

Há razões para esperança, quando se consideram as bases 
que surgem para novos tipos de unidade política que atraves-
sem a raça, o gênero e a classe, à medida que esses elementos 
centrais da análise socialista-feminista passam, eles próprios, 
por múltiplas transformações. Não são poucas as dificuldades 
experimentadas na interação com as relações sociais da ciência 
e da tecnologia. Mas o que estamos vivendo não é transpa-
rentemente claro e nos faltam conexões suficientemente sutis 
para construir, de forma coletiva, teorias sobre a experiência 
que tenham alguma eficácia. Os presentes esforços – marxistas, 
psicanalíticos, feministas, antropológicos – para clarificar já não 
digo a experiência dos “outros”, mas a “nossa” própria experi-
ência, são rudimentares.

Estou consciente da estranha perspectiva propiciada por 
minha posição histórica – um doutorado em Biologia para uma 
moça irlandesa católica tornou-se possível por causa do impac-
to do Sputnik na política de educação científica dos Estados 
Unidos. Tenho um corpo e uma mente construídos tanto pela 
corrida armamentista e pela guerra fria que se seguiram à Se-
gunda Guerra Mundial quanto pelos movimentos das mulheres. 
Há mais razões para a esperança quando consideramos os efei-
tos contraditórios das políticas dirigidas a produzir tecnocratas 
estadunidenses leais – as quais também produzem um grande 
número de dissidentes – do que quando nos concentramos nas 
derrotas atuais.
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A parcialidade permanente dos pontos de vista feministas 
tem consequências para nossas expectativas relativamente a 
formas de organização e participação políticas. Para trabalhar 
direito, não temos necessidade de uma totalidade. O sonho 
feminista sobre uma linguagem comum, como todos os sonhos 
sobre uma linguagem que seja perfeitamente verdadeira, sobre 
uma nomeação perfeitamente fiel da experiência, é um sonho 
totalizante e imperialista. Nesse sentido, em sua ânsia por resolver 
a contradição, também a dialética é uma linguagem de sonho. 
Talvez possamos, ironicamente, aprender, a partir de nossas 
fusões com animais e máquinas, como não ser o Homem, essa 
corporificação do logos ocidental. Do ponto de vista do prazer 
que se tem nessas potentes e interditadas fusões, tornadas ine-
vitáveis pelas relações sociais da ciência e da tecnologia, talvez 
possa haver, de fato, uma ciência feminista. 

Ciborgues: um mito de  
identidade política

Quero concluir com um mito sobre identidades e sobre 
fronteiras, o qual pode inspirar as imaginações políticas do fi-
nal do século XX. Sou devedora, nessa história, a escritoras e 
escritores como Joanna Russ, Samuel R. Delany, John Varley, 
James Tiptree Jr. [pseudônimo de Alice Sheldon], Octavia 
Butler, Monique Wittig e Vonda McIntyre, que são nossos/
as contadores/as de histórias, explorando o que significa – em 
mundos high-tech – ser corporificado.28 São os/as teóricos/
as dos ciborgues. Ao explorar concepções sobre fronteiras 
corporais e ordem social, a antropóloga Mary Douglas (1966, 
1970) ajuda-nos a ter consciência sobre quão fundamental é a 
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imagística corporal para a visão de mundo e, dessa forma, para a 
linguagem política. As feministas francesas, como Luce Irigaray 
e Monique Wittig, apesar de todas as suas diferenças, sabem 
como escrever o corpo, como interligar erotismo, cosmologia 
e política, a partir da imagística da corporificação e, especial-
mente para Wittig, a partir da imagística da fragmentação e da 
reconstituição de corpos.29

Feministas radicais estadunidenses, como Susan Griffin, 
Audre Lorde e Adrienne Rich, têm afetado profundamente 
nossas imaginações políticas, mesmo que restringindo dema-
siadamente, talvez, aquilo que nós pensamos como sendo uma 
linguagem corporal e política amigável.30 Elas insistem no orgâ-
nico, opondo-o ao tecnológico. Mas seus sistemas simbólicos, 
bem como as perspectivas que lhe são relacionadas (o ecofe-
minismo e o paganismo feminista), repleto de organicismos, 
só podem ser compreendidos como – para usar os termos de 
Sandoval – ideologias de oposição adequadas ao final do século 
XX. Elas simplesmente chocam qualquer pessoa que não esteja 
preocupada com as máquinas e a consciência do capitalismo 
tardio. Assim, elas são parte do mundo do ciborgue. Mas 
existem também grandes vantagens para as feministas em não 
abraçar explicitamente as possibilidades inerentes ao colapso 
das distinções nítidas entre organismo e máquina, bem como 
as distinções similares que estruturam o eu ocidental. É a si-
multaneidade dos colapsos que rompe as matrizes de dominação 
e abre possibilidades geométricas. O que pode ser aprendido 
a partir da poluição “tecnológica” política e pessoal? Examino 
a seguir, brevemente, dois grupos superpostos de textos, por 
seu insight para a construção de um mito do ciborgue que 
seja potencialmente útil: de um lado, as construções feitas por 
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mulheres de cor e, de outro, a construção de eus monstruosos, 
feita na ficção científica feminista.

Sugeri, anteriormente, que as “mulheres de cor” poderiam 
ser compreendidas como uma identidade ciborgue, uma poten-
te subjetividade, sintetizada a partir das fusões de identidades 
forasteiras e nos complexos estratos político-históricos de sua 
“biomitografia”, Zami (Lorde, 1982; King, 1987a, 1987b). Há 
cartografias materiais e culturais que mapeiam esse potencial. 
Audre Lorde (1984) apreende esse tom no título de seu livro, 
Sister outsider (Irmã forasteira). Em meu mito político, a Sister 
outsider é a mulher de além-mar, a qual as mulheres estaduni-
denses – femininas e feminizadas – devem, supostamente, ver 
como o inimigo que impede sua solidariedade, que ameaça sua 
segurança. No continente, dentro das fronteiras dos Estados 
Unidos, a Sister outsider constitui um potencial, em meio às raças 
e às identidades étnicas das mulheres manipuladas pela divisão, 
pela competição e pela exploração nas mesmas indústrias. As 
“mulheres de cor” são a força de trabalho preferida das indústrias 
baseadas na ciência, são as mulheres reais que o mercado sexu-
al, o mercado de trabalho e a política da reprodução mundiais 
lançam no rodopio caleidoscópico da vida cotidiana. As jovens 
mulheres coreanas contratadas pela indústria do sexo e pela 
linha de montagem eletrônica são recrutadas nas escolas secun-
dárias e educadas para o circuito integrado. O ser alfabetizada, 
especialmente em inglês, distingue a força de trabalho feminina 
“barata”, tão atrativa para as multinacionais.

Contrariamente aos estereótipos orientalistas do “primi-
tivo oral”, o alfabetismo é uma marca especial das mulheres de 
cor, tendo sido adquirido pelas mulheres negras estadunidenses, 
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bem como pelos homens, por meio de uma história na qual eles 
e elas arriscaram a vida para aprender e para ensinar a ler e a es-
crever. A escrita tem um significado especial para todos os grupos 
colonizados. A escrita tem sido crucial para o mito ocidental 
da distinção entre culturas orais e escritas, entre mentalidades 
primitivas e civilizadas. Mais recentemente, essas distinções têm 
sido desconstruídas por aquelas teorias pós-modernas que atacam 
o falogocentrismo do ocidente, com sua adoração do trabalho 
monoteísta, fálico, legitimizado e singular – o nome único e 
perfeito.31 Disputas em torno dos significados da escrita são 
uma forma importante da luta política contemporânea. Liberar 
o jogo da escrita é uma coisa extremamente séria. A poesia e 
as histórias das mulheres de cor estadunidenses dizem respeito, 
repetidamente, à escrita, ao acesso ao poder de significar; mas 
desta vez o poder não deve ser nem fálico nem inocente. A 
escrita-ciborgue não tem a ver com a Queda, com a fantasia de 
uma totalidade que, “era-uma-vez”, existia antes da linguagem, 
antes da  escrita, antes do Homem. A escrita-ciborgue tem a ver 
com o poder de sobreviver, não com base em uma inocência 
original, mas com base na tomada de posse dos mesmos instru-
mentos para marcar o mundo que as marcou como outras.

Os instrumentos são, com frequência, histórias recon-
tadas, que invertem e deslocam os dualismos hierárquicos de 
identidades naturalizadas. Ao recontar as histórias de origem, as 
autoras-ciborgue subvertem os mitos centrais de origem da cul-
tura ocidental. Temos, todas, sido colonizadas por esses mitos de 
origem, com sua ânsia por uma plenitude que seria realizada no 
apocalipse. As histórias falogocêntricas de origem mais cruciais 
para as ciborgues feministas estão contidas nas tecnologias –  
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tecnologias que escrevem o mundo, como a biotecnologia e a 
microeletrônica – da letra, da inscrição que têm, recentemente, 
textualizado nossos corpos como problemas de código sobre a 
grade do C3I. As histórias feministas sobre ciborgues têm a tarefa 
de recodificar a comunicação e a inteligência a fim de subverter 
o comando e o controle.

A política da linguagem permeia, figurativa e literalmente, 
as lutas das mulheres de cor; as  histórias sobre linguagem têm 
uma força especial na rica escrita contemporânea das mulheres 
estadunidenses de cor. Por exemplo, as recontagens da história da 
mulher índia Malinche, mãe da raça “bastarda” mestiça do novo 
mundo, senhora das línguas e amante de Cortez, carregam um 
significado especial para as construções chicanas da identidade. 
Cherríe Moraga (1983), em Loving in the war years, explora o 
tema da identidade, quando não se possuía a linguagem original, 
quando nunca se havia contado a história original, quando nunca 
se havia morado na harmonia da heterossexualidade legítima no 
jardim da cultura e, assim, não se podia basear a identidade em 
um mito ou em uma queda da inocência e no  direito a nomes 
naturais, o da mãe ou o do pai.32 A escrita de Moraga, seu al-
fabetismo extraordinário, é apresentada em sua poesia como o 
mesmo tipo de violação do domínio da língua do conquistador 
por Malinche – uma violação, uma produção ilegítima, que per-
mite a sobrevivência. A linguagem de Moraga não é “inteira”; 
ela é autoconscientemente partida, uma quimera feita de uma 
mistura de inglês e espanhol, as línguas dos conquistadores. Mas 
é esse monstro quimérico, sem nenhuma reivindicação em favor 
de uma língua original existente antes da violação, que molda as 
identidades eróticas, competentes, potentes, das mulheres de cor. 
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A Sister outsider sugere a possibilidade da sobrevivência do mundo 
não por causa de sua inocência, mas por causa de sua habilidade 
de viver nas fronteiras, de escrever sem o mito fundador da 
inteireza original, com seu inescapável apocalipse do retorno 
final a uma unidade mortal que o Homem tem imaginado como 
sendo a Mãe inocente e todo poderosa, libertada, no Fim, de 
uma outra espiral de apropriação, por seu filho. A escrita marca 
o corpo de Moraga, afirma-o como o corpo de uma mulher de 
cor, contra a possibilidade de passar para a categoria não mar-
cada do pai anglo ou para o mito orientalista do “analfabetismo 
original” de uma mãe que nunca foi. Malinche era, aqui, mãe, 
e não Eva, antes de comer o fruto proibido. A escrita afirma a 
sister outsider, não a Mulher-antes-da-queda-na-escrita, exigida 
pela falogocêntrica Família do Homem. 

A escrita é, preeminentemente, a tecnologia dos cibor-
gues – superfícies gravadas do final do século XX. A política do 
ciborgue é a luta pela linguagem, é a luta contra a comunicação 
perfeita, contra o código único que traduz todo significado de 
forma perfeita – o dogma central do falogocentrismo. É por isso 
que a política do ciborgue insiste no ruído e advoga a poluição, 
tirando prazer das ilegítimas fusões entre animal e máquina. São 
esses acoplamentos que tornam o Homem e a Mulher extrema-
mente problemáticos, subvertendo a estrutura do desejo, essa 
força que se imagina como sendo a que gera a linguagem e o 
gênero, subvertendo, assim também, a estrutura e os modos de 
reprodução da identidade “ocidental”, da natureza e da cultura, 
do espelho e do olho, do escravo e do senhor. “Nós” não esco-
lhemos, originalmente, ser ciborgues. A ideia de escolha está na 
base, de qualquer forma, da política liberal e da epistemologia 
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que imaginam a reprodução dos indivíduos antes das replicações 
mais amplas de “textos”.

Libertadas da necessidade de basear a política em uma 
posição supostamente privilegiada com relação à experiência 
da opressão, incorporando, nesse processo, todas as outras do-
minações, podemos, da perspectiva dos ciborgues, vislumbrar 
possibilidades extremamente potentes. Os feminismos e os 
marxismos têm dependido dos imperativos epistemológicos 
ocidentais para construir um sujeito revolucionário, a partir 
da perspectiva que supõe existir uma hierarquia entre diversos 
tipos de opressões e/ou a partir de uma posição latente de su-
perioridade moral, de inocência e de uma maior proximidade 
com a natureza. Sem poder mais contar com nenhum sonho 
original relativamente a uma linguagem comum, nem com 
uma simbiótica natural que prometa uma proteção da separação 
“masculina” hostil, estamos escritas no jogo de um texto que 
não tem nenhuma leitura finalmente privilegiada nem qualquer 
história de salvação. Isso faz com que nos reconheçamos como 
plenamente implicadas no mundo, libertando-nos da necessidade 
de enraizar a política na identidade, em partidos de vanguarda, na 
pureza e na maternidade. Despida da identidade, a raça bastarda 
ensina sobre o poder da margem e sobre a importância de uma 
mãe como Malinche. As mulheres de cor transformam-na, de 
uma mãe diabólica, nascida do medo masculinista, em uma mãe 
originalmente alfabetizada que ensina a sobrevivência.

Isso não é apenas uma desconstrução literária, mas uma 
transformação limiar. Toda história que começa com a inocência 
original e privilegia o retorno à inteireza imagina que o drama 
da vida é constituído de individuação, separação, nascimento 
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do eu, tragédia da autonomia, queda na escrita, alienação; isto 
é, guerra, temperada pelo repouso imaginário no peito do Ou-
tro. Essas tramas são governadas por uma política reprodutiva 
– renascimento sem falha, perfeição, abstração. Nessa trama, as 
mulheres são imaginadas como estando em uma situação melhor 
ou pior, mas todos concordam que elas têm menos “eu”, uma 
individuação mais fraca, mais fusão com o oral, com a Mãe, 
menos coisas em jogo na autonomia masculina. Mas existe 
um outro caminho para ter menos coisas em jogo na autono-
mia masculina, um caminho que não passa pela Mulher, pelo 
Primitivo, pelo Zero, pela Fase do Espelho e seu imaginário. 
Passa pelas mulheres e por outros ciborgues no tempo-presente, 
ilegítimos, não nascidos da Mulher, que recusam os recursos 
ideológicos da vitimização, de modo a ter uma vida real. Esses 
ciborgues são as pessoas que recusam desaparecer quando ins-
tados, não importa quantas vezes um escritor “ocidental” faça 
comentários sobre o triste desaparecimento de um outro grupo 
orgânico, primitivo, efetuado pela tecnologia “ocidental”, pela 
escrita.33 Esses ciborgues da vida real (por exemplo, as mulheres 
trabalhadoras de uma aldeia do sudeste asiático, nas empresas 
eletrônicas japonesas e estadunidenses descritas por Aihwa 
Ong) estão ativamente reescrevendo os textos de seus corpos 
e sociedades. A sobrevivência é o que está em questão nesse 
jogo de leituras.

Para recapitular: certos dualismos têm sido persistentes 
nas tradições ocidentais; eles têm sido essenciais à lógica e à 
prática da dominação sobre as mulheres, as pessoas de cor, a 
natureza, os trabalhadores, os animais – em suma, a dominação 
de todos aqueles que foram constituídos como outros e cuja 
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tarefa consiste em espelhar o eu [dominante]. Estes são os mais 
importantes desses problemáticos dualismos: eu/outro, mente/
corpo, cultura/natureza, macho/fêmea, civilizado/primitivo, 
realidade/aparência, todo/parte, agente/instrumento, o que 
faz/o que é feito, ativo/passivo, certo/errado, verdade/ilusão, 
total/parcial, Deus/homem. O eu é o Um que não é dominado, 
que sabe isso por meio do trabalho do outro; o outro é o um 
que carrega o futuro, que sabe isso por meio da experiência da 
dominação, a qual desmente a autonomia do eu. Ser o Um é 
ser autônomo, ser poderoso, ser Deus; mas ser o Um é ser uma 
ilusão e, assim, estar envolvido numa dialética de apocalipse 
com o outro. Por outro lado, ser o outro é ser múltiplo, sem 
fronteira clara, borrado, insubstancial. Um é muito pouco, mas 
dois [o outro] é demasiado.

A cultura high-tech contesta – de forma intrigante – esses 
dualismos. Não está claro quem faz e quem é feito na relação 
entre o humano e a máquina. Não está claro o que é mente e o 
que é corpo em máquinas que funcionam de acordo com práticas 
de codificação. Na medida em que nos conhecemos tanto no 
discurso formal (por exemplo, na biologia) quanto na prática 
cotidiana (por exemplo, na economia doméstica do circuito 
integrado), descobrimo-nos como sendo ciborgues, híbridos, 
mosaicos, quimeras. Os organismos biológicos tornaram-se 
sistemas bióticos – dispositivos de comunicação como qualquer 
outro. Não existe, em nosso conhecimento formal, nenhuma 
separação fundamental, ontológica, entre máquina e organismo, 
entre técnico e orgânico. A replicante Rachel no filme Blade 
Runner, de Ridley Scott, destaca-se como a imagem do medo, 
do amor e da confusão da cultura-ciborgue.
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Uma das consequências disso é que nosso sentimento de 
conexão com nossos instrumentos é reforçado. O estado de 
transe experimentado por muitos usuários de computadores 
tem-se tornado a imagem predileta dos filmes de ficção científica 
e das piadas culturais. Talvez os paraplégicos e outras pessoas 
seriamente afetadas possam ter (e algumas vezes têm) as experi-
ências mais intensas de uma complexa hibridização com outros 
dispositivos de comunicação.34 O livro pré-feminista de Anne 
McCaffrey, The ship who sang (1969), explora a consciência de 
uma ciborgue, produto híbrido do cérebro de uma garota com 
uma complexa maquinaria, formado após o nascimento de uma 
criança seriamente incapacitada. O gênero, a sexualidade, a 
corporificação, a habilidade: todos esses elementos são recons-
tituídos na história. Por que nossos corpos devem terminar na 
pele? Por que, na melhor das hipóteses, devemos nos limitar a 
considerar como corpos, além dos humanos, apenas outros seres 
também envolvidos pela pele? Do século XVII até agora, as 
máquinas podiam ser animadas – era possível atribuir-lhes almas 
fantasmas para fazê-las falar ou movimentar-se ou para explicar 
seu desenvolvimento ordenado e suas capacidades mentais. Ou 
os organismos podiam ser mecanizados – reduzidos ao corpo 
compreendido como recurso da mente. Essas relações máquina/
organismo são obsoletas, desnecessárias. Para nós, na imaginação 
e na prática, as máquinas podem ser dispositivos protéticos, 
componentes íntimos, amigáveis eus. Não precisamos do ho-
lismo orgânico para nos dar uma totalidade impermeável, para 
nos dar a mulher total e suas variantes feministas (mutantes?). 
Deixem-me concluir este ponto com uma leitura muito parcial 
da lógica dos monstros-ciborgue de meu segundo grupo de 
textos – a ficção científica feminista.
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Os ciborgues que habitam a ficção científica feminista 
tornam bastante problemático o status de homem ou mulher, 
humano, artefato, membro de uma raça, entidade individual 
ou corpo. Katie King observa como o prazer de ler essas fic-
ções não é, em geral, baseado na identificação. As estudantes 
que encontraram Joanna Russ pela primeira vez, estudantes 
que aprenderam a ler escritores e escritoras modernistas como 
James Joyce ou Virginia Woolf sem problemas, não sabem o 
que fazer com Adventures of Alyx ou The female man, nos quais 
os personagens rejeitam a busca do leitor ou da leitora por uma 
inteireza inocente, ao mesmo tempo que admitem o desejo 
por buscas heroicas, por um erotismo exuberante e por uma 
política séria. Female man é a história de quatro versões de um 
único genotipo, todas as quais se encontram, mas que, mesmo 
consideradas juntas, não formam um todo, não resolvem os 
dilemas da ação moral violenta nem impedem o escândalo 
crescente do gênero. A ficção científica feminista de Samuel 
R. Delany, especialmente Tales of Nevérÿon, ridiculariza as his-
tórias de origem ao refazer a revolução neolítica e ao repetir 
os gestos fundadores da civilização ocidental para subverter sua 
plausibilidade. James Triptree Jr., uma autora cuja ficção era 
vista como particularmente masculina até que seu “verdadeiro” 
gênero fosse revelado, conta fábulas de reprodução baseadas em 
tecnologias não mamíferas, tais como rotação entre gerações de 
bolsas masculinas de chocar e cuidado masculino com os recém-
nascidos. John Varley constrói um ciborgue supremo, em sua 
exploração arquifeminista de Gaea, um dispositivo louco que é 
uma combinação de deusa, planeta, vigarista, anciã e tecnologia, 
em cuja superfície uma gama extraordinária de simbioses pós-
ciborgues é gerada. Octavia Butler escreve sobre uma feiticeira 
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africana que aciona seus poderes de transformação contra as 
manipulações genéticas de sua rival (Wild seed), de distorsões 
de tempo que levam uma mulher negra estadunidense moderna 
de volta para a escravidão, na qual suas ações, em relação a seu 
senhor-ancestral branco, determinam a possibilidade de seu 
próprio nascimento (Kindred). Ela escreve também sobre os ile-
gítimos insights sobre identidade e comunidade de uma criança, 
adotada, que é um cruzamento de espécies, uma criança que veio 
a conhecer o inimigo como eu (Survivor). Em Dawn (1987), a 
primeira parte de uma série chamada Xenogenesis, Butler conta 
a história de Lilith Iyapo, cujo nome pessoal relembra seu status 
como a viúva do filho de imigrantes nigerianos que vivem nos 
Estados Unidos. Como uma mãe negra cujo filho está morto, 
Lilith serve de intermediária para a transformação da humanida-
de por meio de uma troca genética com engenheiros amantes/
salvadores/destruidores/genéticos extraterrestres, os quais refor-
mam os habitats da terra após o holocausto nuclear e obrigam os 
humanos sobreviventes a entrar em uma íntima fusão com eles. 
Trata-se de um romance que questiona a política reprodutiva, 
linguística e nuclear, no campo mítico estruturado pela raça e pelo  
gênero, no final do século XX.

Por ser particularmente rico em transgressões de frontei-
ras, o livro Superluminal, de Vonda McIntyre, pode fechar este 
catálogo incompleto de monstros promissores e perigosos que 
contribuem para redefinir os prazeres e a política da corporifi-
cação e da escrita feministas. Em uma ficção na qual nenhum 
personagem é “simplesmente” humano, o significado do que 
é humano torna-se extremamente problemático. Orca, uma 
mergulhadora geneticamente alterada, pode falar com baleias 
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assassinas, sobrevivendo nas condições do oceano profundo, 
mas ela anseia por explorar o espaço como piloto, precisando 
de implantes biônicos que põem em risco seu parentesco com 
mergulhadoras e cetáceos. As transformações são efetuadas, 
entre outros meios, por vetores virais que carregam um novo 
código de desenvolvimento, por cirurgia de transplante, por 
implantes de dispositivos microeletrônicos e por duplicações 
analógicas. Laenca torna-se piloto, ao aceitar um implante de 
coração e uma série de outras alterações que permitem a 
sobrevivência em viagens a velocidades que excedem à da 
luz. Radu Dracul sobrevive a uma praga viral em seu distante 
planeta, para encontrar-se com um sentido de tempo que muda 
as fronteiras da percepção espacial para espécies inteiras. Todos 
os personagens exploram os limites da linguagem, o sonho da  
experiência da comunicação e a necessidade de limitação, par-
cialidade e intimidade, mesmo nesse mundo de transformação e 
conexão proteicas. Superluminal significa também as determinan-
tes contradições de um mundo-ciborgue em um outro sentido; 
ele corporifica, textualmente, a intersecção – na ficção científica 
citada – da teoria feminista com o discurso colonial. Trata-se de 
uma conjunção com uma longa história que muitas feminis-
tas do “Primeiro Mundo” têm tentado reprimir. Foi o que 
ocorreu comigo, na minha leitura de Superluminal, antes de ter 
sido chamada à atenção por Zoe Sofoulis, cuja localização dife-
rente na informática da dominação do sistema mundial tornou-a 
agudamente alerta ao momento imperialista de todas as culturas 
de ficção científica, incluindo a ficção científica das mulheres. Por 
sua sensibilidade feminista australiana, Sofoulis relembrou mais 
prontamente o papel de McIntyre como escritor das aventuras do 
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Capitão Kirk e do dr. Spock na série de TV Jornada nas estrelas, 
do que sua reescrita do romance em Superluminal. 

Os monstros sempre definiram, na imaginação ocidental, 
os limites da comunidade. Os centauros e as amazonas da Grécia 
antiga estabeleceram os limites da pólis centrada do humano 
masculino grego ao vislumbrarem a possibilidade do casamen-
to e as confusões de fronteira entre, de um lado, o guerreiro 
e, de outro, a animalidade e a mulher. Gêmeos não separados 
e hermafroditas constituíram o confuso material humano dos 
primeiros tempos da França moderna, o qual fundamentou o 
discurso no natural e no sobrenatural, no médico e no legal, nos 
portentos e nas doenças – elementos, todos eles, cruciais no es-
tabelecimento da identidade moderna.35 As ciências da evolução 
e do comportamento dos macacos e dos símios têm marcado 
as múltiplas fronteiras das identidades industriais do final do  
século XX. Os monstros- ciborgue da ficção científica feminista 
definem possibilidades e  limites políticos bastante diferentes daque-
les propostos pela ficção mundana do Homem e da Mulher.

Essas são várias das consequências de se levar a sério a 
imagem dos ciborgues como sendo algo mais do que apenas 
nossos inimigos. Nossos corpos são nossos eus; os corpos são 
mapas de poder e identidade. Os ciborgues não constituem 
exceção a isso. O corpo do ciborgue não é inocente; ele não 
nasceu num Paraíso; ele não busca uma identidade unitária, não 
produzindo, assim, dualismos antagônicos sem fim (ou até que 
o mundo tenha fim). Ele assume a ironia como natural. Um é 
muito pouco, dois é apenas uma possibilidade. O intenso prazer 
na habilidade – na habilidade da máquina – deixa de ser um 
pecado para constituir um aspecto do processo de corporificação. 
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A máquina não é uma coisa a ser animada, idolatrada e domi-
nada. A máquina coincide conosco, com nossos processos; ela 
é um aspecto de nossa corporificação. Podemos ser responsáveis 
pelas máquinas; elas não nos dominam ou nos ameaçam. Nós 
somos responsáveis pelas fronteiras; nós somos essas fronteiras. 
Até agora (“era uma vez”), a corporificação feminina parecia 
ser dada, orgânica, necessária; a corporificação feminina parecia 
significar habilidades relacionadas à maternidade e às suas exten-
sões metafóricas. Podíamos extrair intenso prazer das máquinas 
apenas ao custo de estarmos fora de lugar e mesmo assim com 
a desculpa de que se tratava, afinal, de uma atividade orgânica, 
apropriada às mulheres. Ciborgues podem expressar de forma 
mais séria o aspecto – algumas vezes, parcial, fluido – do sexo 
e da corporificação sexual. O gênero pode não ser, afinal de 
contas, a identidade global, embora tenha uma intensa profun-
didade e amplitude históricas.

A questão, ideologicamente carregada, a respeito do que 
conta como atividade cotidiana, como experiência, pode ser 
abordada por meio da exploração da imagem do ciborgue. As 
feministas têm argumentado, recentemente, que as mulheres 
estão inclinadas ao cotidiano, que as mulheres, mais do que os 
homens, sustentam a vida cotidiana e têm, assim, uma posição 
epistemológica potencialmente privilegiada. Há um aspecto atra-
tivo nesse argumento, um aspecto que torna visíveis as atividades 
femininas não valorizadas e as reivindicam como constituindo 
a base da vida. Mas: “a” base da vida? E o que dizer sobre toda 
a ignorância das mulheres, todas as exclusões e negações de seu 
conhecimento e de sua competência? O que dizer do acesso 
masculino à competência cotidiana, o acesso ao saber sobre 
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como construir coisas, desmontá-las, jogar com elas? Que dizer 
de outras corporificações? O gênero ciborguiano é uma possibi-
lidade local que executa uma vingança global. A raça, o gênero 
e o capital exigem uma teoria ciborguiana do todo e das partes. 
Não existe nenhum impulso nos ciborgues para a produção de 
uma teoria total; o que existe é uma experiência íntima sobre 
fronteiras – sobre sua construção e desconstrução. Existe um 
sistema de mito, esperando tornar-se uma linguagem política 
que se possa constituir na base de uma forma de ver a ciência e 
a tecnologia e de contestar a informática da dominação – a fim 
de poder agir de forma potente.

Uma última imagem: os organismos e a política organi-
cista, holística, dependem das metáforas do renascimento e, 
invariavelmente, arregimentam os recursos do sexo reproduti-
vo. Sugiro que os ciborgues têm mais a ver com regeneração, 
desconfiando da matriz reprodutiva e de grande parte dos 
processos de nascimento. Para as salamandras, a regeneração 
após uma lesão, tal como a perda de um membro, envolve um 
crescimento renovado da estrutura e uma restauração da função, 
com uma constante possibilidade de produção de elementos 
gêmeos ou outras produções topográficas estranhas no local da 
lesão. O membro renovado pode ser monstruoso, duplicado, 
potente. Fomos todas lesadas, profundamente. Precisamos de 
regeneração, não de renascimento, e as possibilidades para nossa 
reconstituição incluem o sonho utópico da esperança de um 
mundo monstruoso, sem gênero.

A imagem do ciborgue pode ajudar a expressar dois argu-
mentos cruciais deste ensaio. Em primeiro lugar, a produção 
de uma teoria universal, totalizante, é um grande equívoco, 
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que deixa de apreender – provavelmente sempre, mas certa-
mente agora – a maior parte da realidade. Em segundo lugar, 
assumir a responsabilidade pelas relações sociais da ciência e da 
tecnologia significa recusar uma metafísica anticiência, uma 
demonologia da tecnologia e, assim, abraçar a habilidosa tarefa 
de reconstruir as fronteiras da vida cotidiana, em conexão parcial 
com os outros, em comunicação com todas as nossas partes. 
Não se trata apenas da ideia de que a ciência e a tecnologia são 
possíveis meios de grande satisfação humana, bem como uma 
matriz de complexas dominações. A imagem do ciborgue pode 
sugerir uma forma de saída do labirinto dos dualismos por meio 
dos quais temos explicado nossos corpos e nossos instrumentos 
para nós mesmas. Trata-se do sonho não de uma linguagem co-
mum, mas de uma poderosa e herética heteroglossia. Trata-se da 
imaginação de uma feminista falando em línguas36 [glossolalia] 
para incutir medo nos circuitos dos supersalvadores da direita. 
Significa tanto construir quanto destruir máquinas, identida-
des, categorias, relações, narrativas espaciais. Embora estejam 
envolvidas, ambas, numa dança em espiral, prefiro ser uma 
ciborgue a uma deusa.

Notas

1 O título original deste ensaio é “A Cyborg Manifesto: Science, Technology, 
and Socialist-Feminism in the Late Twentieth Century”, no qual “cyborg” 
funciona, é claro, como adjetivo. Em português, não se pode fazer, como 
se faz em inglês, com que um substantivo funcione como adjetivo a não ser, 
limitadamente, por meio do uso do hífen como, por exemplo, em “política-
ciborgue”. No corpo do texto, optei por traduzir o adjetivo “cyborg” por 
“ciborguiano/a” ou, alternativamente, quando coubesse, pelo uso do hífen, 
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como no exemplo citado. Apenas no título tomei a liberdade de deixar que 
o substantivo “ciborgue” funcionasse, de forma estranha à língua portuguesa, 
como adjetivo. Cabe observar também que, em uma versão anterior, o título 
era “Manifesto for the Cyborgs: Science, Technology, and Socialist-Feminism 
in the 1980’s”, erroneamente traduzido, na edição mencionada na Nota do 
Organizador que abre este volume, como “Um manifesto para os cyborgs...” 
(o mesmo erro aparece na tradução espanhola), quando a tradução seria, 
evidentemente, “Manifesto em favor dos cyborgs...”. “Um manifesto para os 
cyborgs...” não faz, obviamente, nenhum sentido. (N.T.).

2 A pesquisa na qual este ensaio se baseia foi financiada pela Universidade da 
Califórnia, Santa Cruz. Uma versão anterior do ensaio sobre engenharia 
genética foi publicada em Haraway, 1984. O manifesto ciborgue desenvol-
veu-se a partir do ensaio “New machines, new bodies, new communities: 
political dilemmas of a cyborg feminist”, The Scholar and the Feminist X: 
The Question of Technology, conferência, Barnard College, abril de 1983. 
As pessoas associadas com o Departamento de História da Consciência, da 
Universidade da Califórnia, Santa Cruz, tiveram uma enorme influência 
sobre este ensaio: ele é assim, mais do que em geral ocorre, de autoria 
coletiva, embora aquelas pessoas que eu cito possam não reconhecer suas 
ideias. Em particular, participantes dos cursos de “Metodologia, Política, 
Ciência e Teoria Feminista”, tanto de graduação quanto de pós-graduação, 
deram sua contribuição a este “Manifesto em favor dos ciborgues”. Quero 
registrar, em particular, meu débito para com Hilary Klein (1989), Paul 
Edwards (1985), Lisa Lowe (1986) e James Clifford (1985). Partes do ensaio 
constituíram minha contribuição à apresentação “Poetic tools and political 
bodies: feminist approaches to high technology culture”, 1984, California 
American Studies Association, coletivamente desenvolvida com as estudantes de 
pós-graduação do Departamento de História da Consciência: Zoe Sofoulis, 
“Jupiter space”; Katie King, “The pleasures of repetition and the limits of 
identification in feminist science fiction: reimagination of the body after the 
cyborg” e Chela Sandoval, “The construction of subjectivity and opposi-
tional consciousness in feminist film and video”. A teoria de Sandoval sobre 
consciência de oposição foi publicada como “Women respond to racism: 
A Report on the National Women’s Studies Association Conference”. 
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Para as interpretações semiótico-psicanalíticas sobre cultura nuclear, feitas 
por Sofoulis, ver Sofia (1984). Os ensaios inéditos de King (“Questioning 
tradition: canon formation and the veiling of power”; “Gender and genre: 
reading the science fiction of Joanna Russ”; ‘Varley’s Titan and Wizard: 
feminist parodies of nature, culture, and hardware”) foram de grande 
inspiração para a redação do “Manifesto em favor dos ciborgues”. Barbara 
Epstein, Jeff Escoffier, Rusten Hogness e Jaye Miller contribuíram, de forma 
importante, para a discussão e foram de grande ajuda na organização do 
material. Participantes do “Projeto de pesquisa sobre o Silicon Valley”, da 
Universidade da Califórnia, Santa Cruz, e participantes das conferências e 
oficinas da SVRP foram muito importantes, especialmente Rick Gordon, 
Linda Kimball, Nancy Snyder, Langdon Winner, Judith Stacey, Linda Lim, 
Patricia Fernandez-Kelly e Judith Gregory. Finalmente, quero agradecer 
a Nancy Hartsock por anos de amizade e discussão sobre teoria e ficção 
científica feministas. Quero agradecer também a Elizabeth Bind por meu 
button político favorito: “Ciborgues para a sobrevivência terrena”.

3 Referências úteis sobre movimentos e teorias de ciência radical feminista 
e/ou de esquerda e sobre questões biológicas/biotécnicas incluem: Bleier 
(1984, 1986); Harding (1986); Fausto-Sterling (1985); Gould (1981); Hub-
bard et alii (1982); Keller (1985); Lewontin et alii (1984); Radical Science 
Journal (passou a se chamar Science as Culture em 1987): 26 Freegrove Road, 
Londres N7 9RQ; Science for the People: 897 Main St, Cambridge, MA 
02139, Estados Unidos da América.

4  Pontos de partida para abordagens feministas e/ou de esquerda sobre tecno-
logia e política incluem: Cowan (1983); Rothschild (1983); Traweek (1988); 
Young e Levidow (1981, 1985); Weizenbaum (1976); Winner (1977, 1986); 
Zimmerman (1983); Athanasiou (1987); Cohn (1987a, 1987b); Winograd 
e Flores (1986); Edwards (1985); Global Electronic Newsletter: 867 West 
Dana St, 204, Mountain View, CA 94041, Estados Unidos da América; 
Processed World, 55 Sutter St, San Francisco, CA 94104, Estados Unidos da 
América; ISIS, Women’s International Information and Communication 
Service, Caixa Postal 50 (Cornavin), 1211, Genebra 2, Suíça e Via Santa 
Maria Dell’Anima 30, 00186 Roma, Itália. Abordagens fundamentais sobre 
os modernos estudos sociais da ciência que rompem com a mistificação 
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liberal de que tudo começou com Thomas Kuhn incluem: Knorr-Cetina 
(1981); Knorr-Cetina e Mulkay (1983); Latour e Woolgar (1979); Young 
(1979). A edição de 1984 do Directory of the Network for the Ethnographic Study 
of Science, Technology, and Organizations lista uma ampla gama de pessoas 
e projetos cruciais para uma análise radical da ciência e da tecnologia. Ela 
pode ser solicitada a NESSTO, Caixa Postal 11442, Stanford, CA 94305, 
Estados Unidos da América.

5  Um argumento provocativo e abrangente sobre a política e a teoria do 
“pós-modernismo” é o de Fredric Jameson (1984), que argumenta que 
o pós-modernismo não é uma opção, um estilo entre outros, mas uma 
categoria cultural que exige uma reinvenção radical da política de esquerda 
a partir de seu interior; não existe mais nenhuma posição exterior que dê 
sentido à confortante ficção de que é possível manter uma certa distância 
crítica. Jameson também deixa claro por que não se pode ser a favor ou 
contra o pós-modernismo, o que seria um gesto moralista. Minha posição 
é a de que as feministas (outras pessoas e outros grupos também) precisam 
de uma contínua reinvenção cultural, de uma crítica pós-modernista e de 
um materialismo histórico: nesse cenário, só uma ciborgue pode ter algu-
ma chance. A velha dominação do patriarcado capitalista branco parece, 
agora, nostalgicamente inocente: eles normalizaram a heterogeneidade, ao 
fazer classificações como aquelas de homem e mulher, de branco e negro, 
por exemplo. O “capitalismo avançado” e o pós-modernismo liberaram a 
heterogeneidade, deixando-nos sem nenhuma norma. O resultado é que 
nós nos tornamos achatados, sem subjetividade, pois a subjetividade exige 
profundidade, mesmo que seja uma profundidade pouco amigável e afoga-
dora. É hora de escrever A morte da clínica. Os métodos da clínica exigem 
corpos e trabalhos; nós temos textos e superfícies. Nossas dominações não 
funcionam mais por meio da medicalização e da normalização; elas funcio-
nam por meio de redes, do redesenho da comunicação, da administração do 
estresse. A normalização cede lugar à automação, à absoluta redundância. 
Os livros de Michel Foucault – O nascimento da clínica, História da sexualidade 
e Vigiar e punir – descrevem uma forma particular de poder em seu momento 
de implosão. O discurso da biopolítica cede lugar, agora, ao jargão técnico, à 
linguagem do substantivo partido e recombinado; as multinacionais não deixam 
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nenhum nome intacto. Esses são seus nomes, constantes de uma lista feita a partir 
de um número da revista Science: Tech-Knowledge, Genentech, Allergen, 
Hybritech, Compupro, Genen-cor, Syntex, Allelix, Agrigenetics Corp., 
Syntro, Codon, Repligen, MicroAngelo from Scion Corp., Percom Data, 
Inter Systems, Cyborg Corp., Statcom Corp., Intertec. Se é verdade que 
somos aprisionados pela linguagem, então, a fuga dessa prisão exige poetas da 
linguagem, exige um tipo de enzima cultural que seja capaz de interromper 
o código; a heteroglossia ciborguiana é uma das formas de política cultural 
radical. Para exemplos de poesia-ciborgue, ver Perloff (1984); Fraser (1984). 
Para exemplos de escrita-ciborgue modernista/pós-modernista feminista, 
ver HOW(ever), 871 Corbett Ave, San Francisco, CA 94131.

6  Baudrillard (1983), Jameson (1984, p. 66) observa que a definição de 
simulacro, dada por Platão, é a de cópia para a qual não existe nenhum 
original, isto é, o mundo do capitalismo avançado, da pura troca. Veja o 
número especial de Discourse (nº 9, 1987), sobre tecnologia (“A cibernética, 
a ecologia e a imaginação pós-moderna”). 

7  Refere-se aos caminhões que transportavam, nos anos 1980-81, mísseis 
nucleares para a base aérea estadunidense de Greenham Common, na 
Inglaterra. (N.T.).

8  Refere-se ao grupo de mulheres que organizou, em agosto-setembro de 
1981, uma demonstração de protesto contra a decisão da OTAN (Organi-
zação do Tratado do Atlântico Norte) de armazenar mísseis nucleares na 
base aérea estadunidense de Greenham Common, na Inglaterra. Após ter 
caminhado cerca de 50 quilômetros, desde Cardiff, no País de Gales, até a 
base de Greenham Commom, situada em Bekshire, Inglaterra, o grupo de 
mulheres acampou próximo ao portão principal da base. (N.T.). 

9  A “dança em espiral” refere-se à prática de protesto realizada diante da 
prisão de Santa Rita, no Condado de Alameda, Califórnia, unindo guardas 
e manifestantes, por ocasião das manifestações de protesto antinuclears no 
início dos anos dos anos 80. (N.T.).

10  Para descrições etnográficas e avaliações políticas, veja Epstein (no prelo), 
Sturgeon (1986). Sem expressar qualquer ironia de forma explícita, ao 
utilizar a imagem do planeta visto do espaço, a demonstração do “Dia das 
Mães e Outros Dias”, de maio de 1987, levada a efeito nas instalações de 
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teste de armas nu cleares, em Nevada, levou em conta, entretanto, as trágicas 
contradições das perspectivas sobre a terra. Os participantes da demonstra-
ção solicitaram, aos administradores da tribo Shoshone, uma autorização 
oficial para utilizar seus terrenos, que tinham sido invadidos pelo governo 
estadunidense quando este construiu as instalações de testagem de armas 
nucleares em 1950. Detidos por invasão, os participantes da demonstração 
argumentaram que a polícia e o pessoal das instalações de teste das armas 
é que eram os invasores, por não terem a devida autorização dos adminis-
tradores indígenas. 

11 Escritores/as do “Terceiro Mundo”, falando de lugar nenhum, falando 
do deslocado centro do universo, da terra, estão dizendo coisas tais como: 
“Nós vivemos no terceiro planeta a partir do sol” (Sun Poem, de autoria do 
escritor jamaicano, Edward Karnau Braithwaite, resenha de Mackey, 1984). 
Os/as colaboradores/as do livro organizado por Smith (1983), ironicamente, 
subvertem as identidades naturalizadas no mesmo e exato momento em 
que constroem um lugar a partir do qual podem falar – um lugar ao qual 
possam chamar de “lar”. Ver especialmente Reagon (in Smith, 1983, p. 
356-68) e Trinh T. Minh-ha (1986-87).

12  No original, women of colour. A expressão of colour não tem, neste contexto, a 
mesma carga depreciativa da expressão “de cor” em português. A palavra que 
carrega essa carga negativa, em inglês, é “colored”, claramente racista. Na im-
possibilidade de encontrar uma expressão em português que pudesse traduzir, 
sem conotações negativas, a expressão “of colour”, mantive a tradução literal, 
“de cor”, devendo-se ter em mente, na leitura, essa advertência. (N.T.).

13  Hooks (1981, 1984); Hull et alii (1982). Bambara (1982) escreveu um 
romance extraordinário, no qual o grupo de teatro formado por mulhe-
res de cor, The Seven Sisters, explora uma forma específica de unidade 
política. Ver a análise do romance feita por Butler-Evans (1987).

14  Sobre o orientalismo nos trabalhos feministas e outros, veja Lowe (1986); 
Said (1978); Mohanty (1984); Many Voices, One Chant: Black Feminist 
Perspectives (1984).

15  Katie King (1986, 1987a) fez uma análise teoricamente sensível sobre as 
taxonomias feministas. Em sua análise, essas taxonomias são analisadas como 
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genealogias de poder. King examina o exemplo problemático, fornecido por 
Jaggar (1983), dos feminismos que se baseiam na construção de taxonomias, 
para construir uma pequena máquina que produz a posição final desejada. A 
caricatura do feminismo socialista e radical que faço neste ensaio é também 
um exemplo disso.

16 O papel central das torias de relações de objeto da Psicanálise e outras ten-
dências universalizantes na teorização da reprodução, do trabalho feminino 
relacionado ao cuidado dos filhos e da maternidade, presentes em muitas 
abordagens epistemológicas, demonstra a resistência de seus autores ou de 
suas autoras àquilo que estou chamando de “pós-modernismo”. Para mim, 
tanto as tendências universalizantes quanto essas teorias psicanalíticas tornam 
difícil uma análise do “lugar da mulher no circuito integrado”, levando a 
dificuldades sistemáticas na teorização sobre a construção das relações sociais 
e da vida social em termos de gênero. O argumento da posição feminista tem 
sido desenvolvido por: Flax (1983), Harding (1986), Harding e Hintikka 
(1983), Hartsock (1983a, b), O’Brien (1981), Rose (1983), Smith (1974, 
1979). Sobre as teorias que repensam as teorias do materialismo feminista 
e sobre as posições feministas desenvolvidas em resposta à essa crítica, ver 
Harding (1986, p. 163-96), Hartsock (1987) e H. Rose (1986).

17 Cometo um erro argumentativo de categoria ao “modificar” as posições 
de MacKinnon com o qualificativo “radical”, produzindo, assim, eu pró-
pria, um reducionismo relativamente a uma escrita que é extremamente 
heterogênea e que não utiliza, explicitamente, aquele rótulo. Meu erro 
de categoria foi causado por uma solicitação para escrever um ensaio, 
para a revista Socialist Review, a partir de uma posição taxonômica – o 
feminismo-socialista – que tem, ela própria, uma história heterogênea. 
Uma crítica inspirada em MacKinnon, mas sem o seu reducionismo e com 
uma elegante análise feminista do paradoxal conservadorismo de Foucault 
em questões de violência sexual (estupro), é a feita por Lauretis (1985; 
ver também 1986, p. 1-19). Uma análise sócio-histórica teoricamente 
feminista da violência familiar, que insiste na complexidade do papel ativo 
das mulheres, dos homens e das crianças, sem perder de vista as estruturas 
materiais da dominação masculina, bem como das dominações de raça e 
de classe, é a feita por Gordon (1988).
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18 Esta tabela foi publicada em 1985. Meus esforços anteriores para compre-
ender a biologia como um discurso cibernético centrado nas atividades de 
comando-controle e os organismos como “objetos tecnonaturais de conhe-
cimento” estão em Haraway (1979, 1983, 1984). A versão de 1979 dessa 
tabela dicotômica aparece no capítulo 3 de Haraway (1991); para uma versão 
de 1989, ver Haraway (1991), capítulo 10. As diferenças indicam mudanças 
no argumento. 

19 Para análises e ações progressistas relativamente à biotecnologia, ver: Ge-
neWatch, a Bulletin of the Committee for Responsible Genetics, 5 Doane St, 4th 
Floor, Boston, MA 012909; Genetic Screening Study Group (chamava-se, 
anteriormente, The Sociobiology Study Group of Science for the People), 
Cambridge, MA; Wright (1982, 1986); Yoxen (1983).

20 Para referências iniciais às “mulheres no circuito integrado”, ver: D’Onofrio-
Flores e Pfafflin (1982), Fernandez-Kelly (1983), Fuentes e Ehrenreich 
(1983), Grossman (1980), Nash e Fernandez-Kelly (1983), Ong (1987), 
Science Policy Research Unit (1982). 

21 Para a “economia do trabalho caseiro fora de casa”, ver: Gordon (1983); 
Gordon e Kimball (1985); Stacey (1987); Reskin e Hartmann (1986); 
Women and Poverty (1984); S. Rose (1986); Collins (1982); Burr (1982); 
Gregory e Nussbaum (1982); Piven e Coward (1982); Microelectronics 
Group (2980); Stallard et alii (1983), o qual inclui uma útil lista de recursos 
e organizações. 

22 A conjunção das relações sociais da Revolução Verde com biotecnolo-
gias tais como a engenharia genética de plantas torna as pressões sobre 
a terra no Terceiro Mundo crescentemente intensas. As estimativas da 
Agency for International Development (New York Times, 14 de outubro 
de 1984) são de que, na África, as mulheres produzem cerca de 90 por 
cento das reservas rurais de alimento; na Ásia, cerca de 60-80; e de que, 
no Oriente Próximo e na América Latina, elas fornecem 40 por cento 
da força de trabalho agrícola. Blumberg sustenta que a política agrícola 
das organizações bem como as políticas das multinacionais e dos gover-
nos no Terceiro Mundo ignoram, em geral, questões fundamentais da 
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divisão sexual do trabalho. A atual tragédia da fome na África pode ser 
devida tanto ao capitalismo, ao colonialismo e aos padrões de precipitação 
pluvial quanto à supremacia masculina. Mais precisamente, o capitalismo 
e o racismo são estruturalmente dominados pelos homens. Ver também 
Blumberg (1981); Hacker (1984); Hacker e Bovit (1981); Busch e Lacy 
(1983); Wilfred (1982); Sachs (1983); International Fund for Agricultural 
Development (1985); Bird (1984).

23 Ver também Enloe (1983a, b).
24 Para uma versão feminista desta lógica, ver Hrdy (1981). Para uma análise das 

práticas de contar histórias das mulheres que trabalham em ciência, especial-
mente em relação à sociobiologia, as discussões em torno do abuso infantil e 
do infanticídio, ver Haraway, 1991, cap. 5.

25 Para o momento em que a construção dos significados populares sobre natu-
reza entre o público imigrante urbano estadunidense deslocou-se da caça com 
armas para a caça com câmeras fotográficas, ver Haraway (1984-5, 1989b), 
Nash (1979), Sontag (1977), Preston (1984).

26 Para uma orientação sobre como pensar as implicações políticas, culturais 
e raciais da história das mulheres que fazem ciência nos Estados Unidos, 
ver: Haas e Perucci (1984); Hacker (1981); Keller (1983); National Scien-
ce Foundation (1988); Rossiter (1982); Schiebinger (1987); Haraway 
(1989b).

27 Markoff e Siegel (1983). High Technology Professionals for Peace e Computer 
Professionals for Social Responsibility constituem organizações promissoras.

28 King (1984). Esta é uma uma lista abreviada da ficção científica feminista 
que está subjacente a temas deste ensaio: Octavia Butler, Wild Seed, Mind of 
My Mind, Kindred, Survivor; Suzy McKee Charnas, Motherliness; Samuel R. 
Delany, a série Neverÿon; Anne McCaffery, The Ship Who Sang, Dinosaur 
Planet; Vonda Mclntyre, Superluminal, Dreamsnake; Joanna Russ, Adventures 
of Alix, The Female Man; James Tiptree, Jr, Star Songs of an old Primate, Up 
the Walls of the World; John Varley, Titan, Wizard, Demon.

29 Os feminismos franceses representam uma importante contribuição para 
a heteroglossia-ciborgue. Burke (1981); Irigaray (1977, 1979); Marks e 
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de Courtivron (1980); Signs (outono de 1981); Wittig (1973); Duchen 
(1986). Para uma tradução para o inglês de algumas correntes do feminis-
mo francófono, ver Feminis Issues: A Journal of Feminist Social and Political 
Theory, 1980.

30 Mas todas essas poetas são bastante complexas, principalmente no tratamento 
que dão a temas sobre identidades pessoais e coletivas descentradas, eróticas, 
mentirosas. Griffin (1978), Lorde (1984), Rich (1978).

31 Derrida (1976, especialmente parte II); Lévi-Strauss (1961, especialmente 
‘The Writing Lesson’); Gates (1985); Kahn e Neumaier (1985); Ong (1982); 
Kramarae e Treichler (1985).

32 A aguda relação das mulheres de cor com a escrita como tema e como 
política pode ser compreendida com a ajuda das seguintes referências: 
Program for ‘The Black Woman and the Diaspora: Hidden Connections 
and Extended Acknowledgments’, An International Literary Conference, 
Michigan State University, outubro de 1985; Evans (1984); Christian 
(1985); Carby (1987); Fisher (1980); Frontiers (1980, 1983); Kingston 
(1977); Lerner (1973); Giddings (1985); Moraga e Anzaldúa (1981); 
Morgan (1984). As mulheres euro-americanas e as mulheres europeias 
anglófonas também têm construído relações especiais com sua escrita, 
relações nas quais a escrita aparece como um potente signo: Gilbert e 
Gubar (1979), Russ (1983).

33 A decisão do ideológico e domesticador complexo industrial-militar high-
tech, de alardear as aplicações de suas tecnologias aos problemas de fala e 
de movimento das pessoas descapacitadas (ou diferentemente capacitadas) 
adquire uma ironia especial numa cultura monoteísta, patriarcal e frequen-
temente antissemita, quando a fala gerada por computador permite que 
um garoto sem voz cante o Haftora, em seu Bar Mitzvah. Ver Sussman 
(1986). Tornando as definições sociais de “capacidade” particularmente 
claras, definições que são sempre relativas ao contexto, os militares high-tech 
demonstram uma habilidade muito especial para fazer com que os seres 
humanos sejam descapacitados por definição, o que constitui um aspecto 
perverso de grande parte do campo de batalha automatizado e do campo 
de Pesquisa e Desenvolvimento da Guerra nas Estrelas. Ver Welford (1º 
de julho de 1986).



109

34 James Clifford (1985, 1988) argumenta, de forma convincente, em favor do 
reconhecimento de uma invenção cultural contínua, em favor da teimosia 
daquelas pessoas “marcadas” pelas práticas ocidentais imperializantes em 
não se deixar eliminar.

35 DuBois (1982), Daston e Park (s. d.), Park e Daston (1981). O substantivo 
monstro tem a mesma raiz que o verbo demonstrar.

36 “Falar em línguas”, em inglês, “to speak in tongues”, significa aqui o fenô-
meno observado em certas religiões pentecostais, no qual os fiéis, em transe 
coletivo, expressam-se em sons ininteligíveis, que dão a impressão de que 
as pessoas estão falando uma diversidade de línguas ao mesmo tempo. Na 
frase, essa expressão, com sua conotação religiosa, está relacionada com a 
palavra “supersalvadores”, também de tom religioso. (N.T.).
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A informação após
a virada cibernética
Laymert Garcia dos Santos

Gostaria de começar minha fala chamando a atenção dos presentes
para o título que foi dado pela coordenação do seminário à minha inter-
venção – “Perspectivas que a revolução microeletrônica e a internet
abrem à luta pelo socialismo”1. Nele há duas palavras que sempre, ou
quase sempre, andaram juntas: socialismo e revolução. Mas aqui, neste
enunciado, o modo como estas palavras aparecem já evidencia um pro-
blema. Como se revolução e socialismo não pertencessem à mesma
esfera de significações, como se estas palavras não fizessem parte do
mesmo vocabulário, como se referenciassem planos diversos de realida-
de que precisássemos pensar. Em suma: como se o pensamento político
de esquerda precisasse elaborar e discutir uma revolução que teria ocor-
rido fora do seu âmbito de ação e reflexão.

Aceitando o pressuposto de que há uma revolução tecnológica e de que
é preciso pensar sua articulação com a luta pelo socialismo, minha in-
tervenção não pretende trazer respostas e soluções, mas sim problematizar
as relações entre tecnologia e política na sociedade contemporânea e
apontar questões que, a meu ver, não estão sendo tratadas com a devida
atenção pela esquerda brasileira.

1. Este seminário – cujo título
original é “Perspectivas que a
revolução microeletrônica e a
internet abrem à luta pelo
socialismo” – faz parte do
segundo ciclo de debates
“Socialismo e democracia”
(ver p. 95) e foi realizado dia
4 de junho de 2001.

GARCIA DOS SANTOS, Laymert. 2003. A informação após a virada cibernética. In: Laymert Garcia dos Santos; Maria R. Kehl; Bernardo Kucinski; WalterPinheiro. Revolução tecnológica, internet e socialismo. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, pp.9-33.
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Desde a década de 1970, mas principalmente nos anos mais recen-
tes, tem se firmado a tese segundo a qual o capitalismo estaria se
transfigurando ao incorporar a dimensão da cultura ao processo de
produção e até mesmo ao fazer dela o motor da acumulação. De certo
modo, grande parte da discussão que se trava nas ciências sociais so-
bre a questão da globalização, mas também da chamada pós-
modernidade, gira em torno daquilo que Frederic Jameson denominou
“a virada cultural”2, isto é, a transformação geral da própria cultura
com a reestruturação social do capitalismo tardio enquanto sistema.
Nessa perspectiva, se quisermos compreender a sociedade atual,
precisaremos entender como a cultura vem sendo colonizada pelo ca-
pital e como tal colonização afeta a política, as lutas de resistência e os
anseios de emancipação. Seguindo a trilha de Jameson e de outros
autores, Jeremy Rifkin, um arguto farejador das tendências econômi-
cas contemporâneas, argumenta que o capitalismo global não só é “ba-
seado no conhecimento”, mas também, e principalmente, que ele, ao
canibalizar as culturas, todas as culturas, ameaça as próprias bases
das sociedades ao dissolver a diversidade cultural do planeta por meio
de uma instrumentalização cada vez mais intensa e acelerada3.

A discussão sobre a virada cultural operada pelo capitalismo contem-
porâneo é muito instigante. Tendo porém a achar que ela tem um alcan-
ce limitado por não considerar a centralidade das tecnologias da infor-
mação no processo em curso – mesmo conferindo importância a essas
tecnologias, o pensamento sobre a virada cultural vê o papel destas como
apenas um dos fatores da transformação. Minha hipótese, portanto, é
que para perceber o mundo que está sendo construído não basta com-
preender a plena incorporação da cultura ao sistema de mercado. Mais
importante do que a transformação desta em mercadoria parece ser a
“virada cibernética”, que selou a aliança entre o capital e a ciência e a

2. JAMESON, Frederic. The
Cultural Turn. London/New
York, Verso, 1998.
3. RIFKIN, Jeremy. The Age of
Access. New York, Jeremy P.
Tarcher/Putnam, 2000. Ver
principalmente o capítulo 9.
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tecnologia, e conferiu à tecnociência a função de motor de uma acumu-
lação que vai tomar todo o mundo existente como matéria-prima à dispo-
sição do trabalho tecnocientífico.

Antes porém de explorar as características da virada cibernética, con-
vém fazer um reparo. Quando ouvimos a expressão “tecnologias da in-
formação”, costumamos pensar nas máquinas e nos meios que proces-
sam as mensagens produzidas pelos homens, veiculando um conteúdo
imaterial – textos, imagens e sons. Nesse caso, a informação é então
entendida em seu sentido jornalístico, como esse dado da realidade que,
uma vez trabalhado pela linguagem humana, se torna o componente das
mensagens capaz de estruturar a comunicação entre emissor e receptor,
e manifestar a originalidade da troca simbólica que se estabelece. Mais
ainda: quando se fala em tecnologias da informação, costumamos pen-
sar na mídia, isto é, no sistema de produção industrial de informações.
Entretanto é preciso deixar claro que a mídia, tal como existe hoje, é
apenas um segmento, ainda que relevante, da virada cibernética; esta
implica muito mais do que o simples uso dos meios eletrônicos para trans-
mitir informações. Hoje não se pode mais pensar a questão dos meios
eletrônicos segundo os mesmos parâmetros de outrora – as concepções
que viam os meios como o quarto Poder, como dispositivos passíveis de
democratização da cultura, como porta-vozes da opinião pública, como
veículos que podem contribuir para o aperfeiçoamento democrático. Estas
concepções precisam ser reconsideradas dentro do campo maior que é
definido pelo alcance e pela abrangência da noção tecnocientífica de in-
formação. Do mesmo modo, discussões como a democratização da infor-
mática e da internet não podem se limitar à exaltação ou à crítica dos
novos meios. Isso porque as tecnologias da informação extrapolam imen-
samente o campo de atuação da mídia e das novas mídias, pois operam
– em todos os campos – a codificação e a digitalização do mundo ao
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manipularem a realidade informacional que permeia a matéria inerte, o
ser vivo e o objeto técnico.

Antes de marcar uma “revolução” na sociedade contemporânea, a
virada cibernética foi uma mudança que se operou desde o final da Se-
gunda Guerra Mundial no campo da ciência e da tecnologia. Comentan-
do a importância da publicação do livro de Norbert Wiener, Cybernetics,
Theory of Control and Communications in the Animal and the
Machine, o filósofo Gilbert Simondon observa:

Enquanto a especialização científica impedia as possibilidades
de comunicação, nem que fosse por causa de linguagens dife-
rentes entre especialistas de diferentes ciências, a cibernética,
em contrapartida, resultava de vários homens trabalhando em
equipe e tentando entender a linguagem uns dos outros. [...] a
presença de médicos, de físicos e de matemáticos eminentíssimos
nessa equipe mostrava que se produzia no campo das ciências
algo que sem dúvida não havia existido desde Newton pois [...]
Newton pode ser considerado o último homem de ciência a ha-
ver coberto todo o campo da reflexão objetiva. [...] Com efeito,
historicamente, a cibernética surgiu como algo novo, querendo
instituir uma síntese4.

As palavras de Simondon dão a medida da relevância da cibernética
não só na evolução da atividade científica como também, e principal-
mente, no campo da reflexão como um todo. A elaboração de uma lin-
guagem comum para além das especificidades dos diversos ramos do
conhecimento científico e a instituição de uma nova síntese, só compará-
vel à revolução newtoniana, indicavam que a teoria da informação pare-
cia assumir um papel central no pensamento humano contemporâneo.

4. WIENER, Norbert. “L’homme et
la machine”. In: Le concept
d’information dans la science
contemporaine. Cahiers de
Royaumont – Philosophie, no V,
Paris, Ed. de Minuit, p. 99-100.
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Tal centralidade se devia ao fato de o conceito de informação ser válido
nos campos da física, da biologia e da tecnologia. Com a palavra, Simondon:

Seria preciso definir uma noção que fosse válida para pensar a
individuação na natureza física tanto quanto na natureza viva, e
em seguida para definir a diferenciação interna do ser vivo que
prolonga sua individuação separando as funções vitais em fisioló-
gicas e psíquicas. Ora, se retomamos o paradigma da tomada de
forma tecnológica, encontramos uma noção que parece poder
passar de uma ordem de realidade a outra, em razão de seu cará-
ter puramente operatório, não vinculado a esta ou àquela matéria,
e definindo-se unicamente em relação a um regime energético e
estrutural: a noção de informação5.

Definida como a singularidade real por meio da qual uma energia poten-
cial se atualiza, através da qual uma incompatibilidade é superada, a infor-
mação, segundo a formulação luminosa de Gregory Bateson, é “uma dife-
rença que faz a diferença”. Ocorre que tanto na física quanto na biologia
e na tecnologia a informação atua nessa realidade pré-individual, inter-
mediária, que o filósofo denomina “o centro consistente do ser”; essa
realidade natural pré-vital tanto quanto pré-física a partir da qual a vida e
a matéria inerte são geradas e tornam-se consistentes. Ora, a possibili-
dade de se conceber um substrato comum à matéria inerte, ao ser vivo e
ao objeto técnico apaga progressivamente as fronteiras estabelecidas
pela sociedade moderna entre natureza e cultura. Mais ainda: tudo se
passa como se houvesse um plano de realidade em que matéria e espíri-
to humano pudessem se encontrar e se comunicar não como realidades
exteriores postas em contato, mas como sistemas que passam a se inte-
grar num processo de resolução que é imanente ao próprio plano. Se a

5. SIMONDON, Gilbert. L’individu
et sa génèse physico-
biologique. Epiméthée, Paris,
Presses Universitaires de
France, 1964, p. 250.
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técnica é veículo de uma ação que vai do homem ao universo e de uma
informação que vai do universo ao homem, é fator de resolução de um
diálogo intenso; o que conta é a interação, o caráter produtivo do
agenciamento, e não as partes preexistentes. Na base da virada ciberné-
tica encontra-se, assim, a capacidade do homem de “falar” a linguagem
do “centro consistente do ser”.

Aliás, a própria noção de virada cibernética expressa a possibilidade
nova que se abria, pois foi cunhada para designar uma mudança que se
operou na lógica da técnica, quando ficaram evidentes as reciprocidades
informacionais entre diferentes organismos e entre organismos e técnica.
Donna Haraway havia observado que as ciências das comunicações e a
biologia moderna compartilham o mesmo ímpeto de traduzir o mundo num
problema de codificação, de buscar uma linguagem comum na qual desa-
pareça qualquer resistência ao controle instrumental e na qual toda
heterogeneidade possa ser submetida a decomposição, recomposição, in-
vestimento e troca. “O mundo”, escreve Haraway, “é subdividido por fron-
teiras diferencialmente permeáveis à informação. Esta nada mais é do que
um tipo de elemento quantificável (unidade, base de unidade) que permite
uma tradução universal e, portanto, um poder instrumental desabrido”6.

É preciso, portanto, perceber a virada cibernética como esse “movi-
mento comum” que se dá no campo da ciência e da técnica, a partir do
qual se instaura a possibilidade de abrir totalmente o mundo ao controle
tecnocientífico por meio da informação. Mas é evidente que essa possi-
bilidade inaugurada dentro dos laboratórios não se circunscreve a eles.
A virada cibernética não é apenas mudança na lógica da técnica: a pers-
pectiva de uma dominação irrestrita da natureza pelo homem, inclusive
da natureza humana, leva a tecnociência a erigir como referência máxi-
ma o “estado de natureza cibernético” e o “estado de cultura cibernético”.
Com a palavra, o sociólogo Hermínio Martins:

6. Citado por Catherine Waldby
em The Visible Human Project
– Informatic Bodies and
Posthuman Medicine.....
Biofutures, Biocultures, London
& New York, Routledge,
2000, p. 262.



15SOCIALISMO EM DISCUSSÃO

No “estado de natureza cibernético”, a “natureza” é natureza-
como-informação. Ou seja, o pressuposto é que a natureza se
encontra totalmente disponível aos processos de recuperação,
processamento e armazenamento de informação, possibilitados pela
máquina universal, ou machina machinarum, o computador ele-
trônico digital, programável, multiusos e de alto rendimento. [...]
Se estamos já a viver dentro do horizonte do “estado de natureza
cibernético”, possível de sumariar adequadamente como “nature-
za-como-informação”, podemos também dizer que estamos a
moldar e a ser moldados, cada vez mais, por aquilo a que podemos
chamar por analogia “estado de cultura cibernético”, quando a
cultura se torna cultura-como-informação. Isso é óbvio sobretudo
no caso da cultura cognitiva paradigmática, a ciência natural ou
tecnociência, embora se deva notar que durante várias décadas
esta cibernização da ciência esteve quase totalmente confinada à
ciência militar (durante a Guerra Fria). [...] Diz-se hoje que, resul-
tante de papéis cada vez mais numerosos [...], se fez muito mais
do que juntar uma frente tecnológica adicional ao instrumentarium
da investigação científica, pelo menos nas ciências físicas e da
vida. Em vez disso, parece mais apropriado falar de nada menos
do que a emergência de uma terceira forma de ciência, como tem
sido sugerido por alguns investigadores7.

Da dimensão atual à dimensão virtual da realidade – A virada
cibernética não se circunscreveu aos laboratórios. Desde a década de
1970 começamos a sentir os seus efeitos no plano social. Richard
Buckminster-Fuller, que acompanhou sistematicamente a evolução
tecnológica do século XX desde a década de 1920 até meados dos anos
1980, descobriu que toda tecnologia tinha um tempo de gestação, mas

7. MARTINS, Hermínio.

“Tecnociência e arte”. In:

LEONE, Carlos (org.). Rumo ao
cibermundo? Oeiras, Ed.

Celta, 2000, p. 22-23 e 25.
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também que tal tempo estava encurtando cada vez mais, o que eviden-
ciava uma aceleração crescente. Entretanto, a partir da década de 1970,
a evolução tecnológica dispara, caracterizando um movimento que Fuller
chama de efemeralização, isto é, aceleração da aceleração, aceleração
exponencial que faz com que as transformações comecem a se precipi-
tar. Por outro lado, a esse fenômeno se somava a descoberta da minia-
turização, isto é, a possibilidade de fazer mais com menos: mais com
menos trabalho, menos energia e menos matéria-prima. Se conjugarmos
tudo isso com a chegada da informática na vida cotidiana, veremos que
tecnicamente estavam dadas as condições para uma grande transfor-
mação da sociedade capitalista8.

Com efeito, a partir da década de 1970 a informática começa a pe-
netrar em todos os setores e a favorecer fusões de tecnologias dife-
rentes, que haviam se desenvolvido separadamente, mas agora come-
çavam a se cruzar. Quando há fusões de linhagens tecnológicas dife-
rentes, a soma nunca é 1 + 1 = 2, e sim = 3, pois além do que cada
linhagem traz a soma potencializa algo até então impensável nos ramos
separados. A inovação conduziu então a produção industrial a uma ver-
dadeira mutação que afetou inclusive a lógica dos investimentos nas
empresas de ponta: a partir de meados da década de 1980 o princípio do
retorno do capital começou a deixar de comandar o processo de substi-
tuição de tecnologias e passou a prevalecer o princípio do surfe: há on-
das tecnológicas e as empresas têm que surfar – não há mais tempo
para esperar o retorno do capital investido, as próprias ondas tecnológicas
exigem que se esteja na crista da onda para não morrer.

Ninguém ignora que o desenvolvimento tecnológico encontra-se na
base da globalização. Mas poucos a concebem como o fruto de uma
aliança entre o capital e a tecnociência que se estende ao nível planetá-
rio ao mesmo tempo que consagra a inovação tecnológica como instru-

8. BUCKMINSTER-FULLER, Richard.
Critical Path. New York, St.
Martin’s Press, 1981. Ver
principalmente o capítulo 7.
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mento de supremacia econômica e política. Nos países do Norte a
tecnologização da sociedade é intensa. À reordenação e reprogramação
do processo de trabalho em todos os setores, tornada possível pela
digitalização crescente dos circuitos de produção, circulação e consumo,
veio associar-se a recombinação da vida, tornada possível pela decifra-
ção do código genético e pelos avanços da biotecnologia. Naqueles países,
tudo se passa como se uma nova era estivesse se abrindo ou, mais do
que isso, como se tudo fosse passível de questionamento, como se até
mesmo a evolução natural das espécies, inclusive a humana, tivesse che-
gado a seu estado terminal e a história tivesse sido “zerada”, tratando-
se, agora, de reconstruir o mundo sobre novas bases. Quando percebe-
mos que na ótica do biotecnólogo uma planta, um animal e até mesmo o
ser humano reduz-se a um pacote de informações – porque o que inte-
ressa é o agenciamento das suas informações genéticas –, realizamos
melhor a mudança de perspectiva. Por outro lado, a noção de trabalho e
até mesmo a de produção de conhecimento também são profundamente
alteradas, agora não pela informação genética, mas pela digital. O traba-
lho vai inscrever-se no software dos computadores, cuja capacidade de
processar a informação na própria cadeia da produção lhe confere uma
flexibilidade até então desconhecida. Finalmente, o próprio saber é trans-
formado: cada vez mais é reelaboração, reprocessamento, reprogramação
e recombinação de conhecimentos já existentes.

Em suma: a informação enquanto diferença que faz a diferença
reconfigura o trabalho, o conhecimento e a vida, enquanto a virada ci-
bernética transforma o mundo num inesgotável banco de dados. Em toda
parte, e sempre que possível, o capitalismo de ponta passa a interessar-
se mais pelo controle dos processos do que dos produtos, mais pelas
potências, virtualidades e performances do que pelas coisas mesmas. O
capital, e antes de tudo o capital financeiro, começa a deslocar-se para o
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campo do virtual, voltando-se para uma economia futura cujo comporta-
mento é analisado por meio de simulações cada vez mais complexas. Tal
tendência não se limita porém ao mercado financeiro; em muitos outros
setores a prospecção passa a preponderar.

Ora, é possível compreender todo esse deslocamento por meio da im-
portância ascendente da informação, tal como é aqui entendida. Com
efeito, como germe que atualiza a potência do virtual, ela é o operador da
passagem de uma dimensão da realidade para outra, se lembrarmos que
a dimensão atual da realidade é a dimensão do existente, ao passo que a
dimensão virtual é a do que existe enquanto potência. Assim, é a infor-
mação que permite ao capital global e à tecnociência passarem da di-
mensão atual da realidade para a sua dimensão virtual. Agora se torna
possível investir sobre toda criação, inclusive a criação da vida. Sabe-
mos que por meio da privatização das telecomunicações, da colonização
das redes e do próximo loteamento do campo eletromagnético, o capital
global busca controlar o acesso e a exploração do ciberespaço; mas nos
esquecemos de que a ambição maior da nova economia é assenhorear-
se da dimensão virtual da realidade, e não apenas da dimensão da reali-
dade virtual, do ciberespaço, como tem sido observado.

Se tivermos em mente que a dimensão virtual da realidade começa
a ser mais importante em termos econômicos do que a sua dimensão
atual, teremos uma idéia melhor do sentido da corrida tecnológica.
Aliado à tecnociência, o capitalismo tem a ambição de apropriar-se
do futuro.

Propriedade intelectual – Levando a instrumentalização ao extre-
mo, a virada cibernética permite que a tecnociência considere tudo o que
existe ou existiu como matéria-prima a ser processada por uma tecnologia
que lhe agrega valor. Tal possibilidade abriu para a apropriação capitalis-
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ta um horizonte e um campo de atuação insuspeitos: o plano molecular
do finito ilimitado no qual, lembrando Deleuze, um número finito de com-
ponentes produz uma diversidade praticamente ilimitada de combina-
ções. Se o mundo é um banco de dados, a atividade valorizada é aquela
que nele garimpa informações passíveis de serem traduzidas em novas
configurações e apresentadas como inovações. Não é difícil perceber,
então, que tanto para a tecnociência como para o capital global a preo-
cupação primeira consistiu em encontrar uma formulação jurídica que
lhes permitisse assegurar o acesso e o controle da informação nos dois
extremos, isto é, no plano molecular em que ela se encontra, mas tam-
bém no plano global, no mercado mundial em que ela será explorada
depois de reprogramada.

Os sistemas de propriedade intelectual foram a saída jurídica encon-
trada para a proteção da inovação fundada na manipulação da informa-
ção genética ou digital. Mas para que isso ocorresse foi preciso transfe-
rir para esse terreno o regime de patentes, que vigorava na esfera indus-
trial e selava as relações entre o direito e a ciência, protegendo a proprie-
dade de artefatos e máquinas, isto é, das coisas que não existiam na
natureza inanimada. Ora, tal transferência não se configura como conti-
nuação ou simples desdobramento de um monopólio temporário de ex-
ploração concedido aos inventores desde o século XIX; na verdade, ela é
muito mais do que isso.

Os direitos de propriedade intelectual consagram a dessacralização
total da vida, ao legitimarem a apropriação, a exploração e a monopoliza-
ção de seus componentes. De onde viemos? Para onde vamos?, se per-
gunta o jurista Bernard Edelman. E responde:

Até o primeiro terço do século XX, o direito estava em paz com as
ciências e as técnicas e nada vinha perturbar esse idílio. A manei-
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ra pela qual considerava o “ser vivo”, fosse ele vegetal, animal ou
humano, como uma totalidade não apropriável [...], correspondia
idealmente ao modelo técnico-científico da natureza. Em outras
palavras, as categorias jurídicas estavam ajustadas ao saber téc-
nico. Se o homem era o senhor da natureza, ainda não era o seu
“possuidor” ou, mais precisamente, seu “proprietário”. A técnica
da patente exprimia perfeitamente o domínio do homem sobre uma
natureza inanimada9.

Onde estamos e para onde vamos?

A intrusão do ser vivo no campo da patente a partir dos anos 1930
é uma revolução jurídica. E para entender direito tal revolução é
preciso destacar um duplo fenômeno: o da modificação profunda
do papel da patente e as condições jurídicas que permitiram que o
ser vivo fosse patenteável.10

Não é o caso de acompanhar aqui o longo caminho percorrido por essa
revolução, que começa com uma proteção jurídica específica para as
plantas por meio do Plant Act de 1930 nos Estados Unidos, abarca os
microorganismos em 1980 com o caso Chakrabarty, estende-se aos ani-
mais no final da mesma década e, finalmente, chega ao homem, com o
caso Moore. Interessa, porém, sublinhar que para o jurista foi-se pouco
a pouco elaborando um modelo jurídico que, partindo de uma concepção
sagrada do ser vivo, desembocou numa concepção instrumental e até
mesmo industrial.

De todo modo, é preciso ressaltar que uma ruptura se deu no momento
em que se reconheceu o direito de se patentear uma bactéria genetica-
mente modificada – desde então a vida torna-se um patrimônio genético

9. EDELMAN, Bernard. La
personne en danger. Paris,
Presses Univ. de France,
1999, p. 307.
10. Idem, ibidem p. 311.



21SOCIALISMO EM DISCUSSÃO

suscetível de apropriação e, como tal, a última enclosure, na perspicaz
análise de Jeremy Rifkin11. Afinal, aqui, no plano molecular da vida dá-
se o que o jornal Financial Times denominou a “derradeira privatização”
ao tentar definir o objeto da disputa entre os laboratórios de biotecnologia
que defendem o patenteamento de descobertas genéticas e os que de-
fendem o patenteamento da informação genética embutida num proces-
so ou produto industrial específico.

É interessante notar que enquanto se arrastam ao longo dos anos as
iniciativas jurídicas para proteger o acesso aos recursos genéticos e ao
conhecimento, às inovações e práticas das comunidades tradicionais e
das populações indígenas a eles associados, o acesso às inovações
tecnocientíficas já se encontra mundialmente protegido pelo regime de
propriedade intelectual, tal como podemos ler nos acordos GATT-Trips12,
da Organização Mundial de Comércio [OMC]. Trips protege o valor
informacional dos produtos e processos manipulados pela biotecnologia
e pela tecnologia da informação; mas não pode proteger outros valores,
como os valores de uso modernos e tradicionais, e nem o valor da vida,
porque eles não cabem no sistema.

E no entanto toda essa transformação que a ênfase na propriedade
intelectual acarreta no regime de propriedade e até mesmo no objeto a
ser apropriado é muito pouco discutida pelos críticos do capitalismo.
Passa despercebido o caráter intrinsecamente predatório de uma cul-
tura e de uma sociedade que começaram a considerar legítimas e jus-
tas tanto a redução dos seres vivos à condição de matéria-prima sem
valor quanto a pretensão do biotecnólogo de reivindicar para sua ativi-
dade “inventiva” a exclusividade da geração de valor. Passa desperce-
bida a desqualificação sumária do “trabalho” da natureza e de todo
tipo de trabalho humano, em todas as culturas e sociedades, exceto o
trabalho tecnocientífico.

11. RIFKIN. J., op. cit.,
p. 38-44.
12. GATT – Acordo Geral de
Tarifas e Comércio; Trips –
Trade Related Intelectual
Property Rights (Acordo sobre
aspectos de direito de
propriedade intelectual
relacionados ao comércio).
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Exclusão – Há pouco me referi ao conceito de efemeralização forja-
do por Buckminster-Fuller para nomear a aceleração da aceleração, com
o intuito de mostrar o rumo tomado pela evolução tecnológica desde os
anos 1970. Interessava revelar de que modo e com que objetivos se
exercia a aliança entre a tecnociência e o capital global. Comentando
então o sentido da tecnologização intensa da sociedade, observei: tudo
se passa como se uma nova era estivesse se abrindo ou, mais do que
isso, como se tudo fosse passível de questionamento, como se até mes-
mo a evolução natural das espécies, inclusive a humana, tivesse chegado
a seu estado terminal e a história tivesse sido “zerada”, tratando-se, ago-
ra, de reconstruir o mundo sobre novas bases.

Ora, se todos nós podemos acompanhar até pelos jornais que a
aceleração tecnológica e a aceleração econômica do capitalismo glo-
bal se fundem num só movimento, nem sempre fica claro o sentido
da opção pela máxima aceleração. Os sociólogos, os economistas,
mas também os políticos parecem não se dar conta dos efeitos
colaterais que a velocidade máxima pode produzir nas relações so-
ciais. De certo modo, continua intacto o mito do século XIX segundo
o qual o progresso só traz benefícios e bem-estar, cabendo aos de-
mocratas lutar pela sua universalização. E, porque o mito do progres-
so continua intocado, as forças progressistas não discutem politica-
mente a tecnologia.

Em Heiner Müller encontrei porém algumas indicações que podem
nos ajudar a pensar a questão. Nas entrevistas que deu nos últimos anos
de sua vida, este teatrólogo alemão insistia constantemente no impacto
da tecnologia sobre a sociedade e em sua lógica implacável. Comentan-
do a tese de Ernest Jünger segundo a qual a estratégia do genocídio dos
nazistas teria privado a Wehrmacht dos meios de transporte necessários
à vitória, Müller observa:
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Ele não entendeu que a doutrina militar dos nazistas repousava
sobre o conceito estratégico de aceleração total. O problema não
era a Wehrmacht derrotar o Exército Vermelho ou Rommel der-
rotar Montgomery. Isso era apenas o aspecto superficial, o teatro
da guerra. Ao contrário, sua realidade era totalmente econômica
e tecnológica. Tratava-se de experimentar a tecnologia, de intro-
duzir a tecnologia no cotidiano, de tecnicizar a vida. Toda tentativa
de aceleração total encontra nas minorias seu principal adversá-
rio. Pois as minorias sempre representam algo autônomo; elas são
um obstáculo à aceleração. As minorias são freios. Daí nasce a
necessidade de aniquilá-las, pois elas persistem em sua velocida-
de própria13.

A observação de Müller importa porque aponta o princípio da seleção
como um critério novo e interessantíssimo para se pensar a problemática
da exclusão e da inclusão no capitalismo global – o que os economistas e
políticos estão eufemisticamente chamando de “linha divisória digital”
(digital divide). Exigida pela aceleração econômica e tecnológica total
em curso, a seleção seria um modo de “processar” as categorias sociais
e as populações em dois registros. No primeiro, trata-se de neutralizar
aquelas que se excluíram ou foram excluídas do movimento total, seja
porque o recusavam e a ele resistiam, seja porque se mostraram incapa-
zes de acompanhá-lo, tornando-se então “descartáveis”, para usar as
palavras do subcomandante Marcos. No segundo, trata-se de favorecer
e estimular aquelas categorias e populações que podem conferir a máxi-
ma eficácia à ordem econômica e tecnocientífica, segundo os parâmetros
da aceleração total. Assim, Auschwitz seria o emblema negativo da se-
leção, enquanto a nova eugenia que se constitui com a engenharia gené-
tica, a sociobiologia e o neodarwinismo seriam o positivo.

13. MÜLLER, Heiner. “Penser

est fondamentalement

coupable – Entretien avec

Frank M. Raddatz”. In: MÜLLER,

H. Fautes d’impression –
Textes et entretiens. L’Arche,

Paris, 1991, p. 189.

Tradução de J. Jourdheuil e

J.-F. Peyret.
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Como Zygmunt Bauman14, Müller não vê Auschwitz como um desvio,
uma exceção, um surto de irracionalismo, ou mesmo como uma regres-
são à barbárie, à maneira de Adorno. Para ele, o campo de concentra-
ção significa o altar do capitalismo, o último estágio das Luzes e o mode-
lo de base da sociedade tecnológica. As expressões são evidentemente
polêmicas, quase inadmissíveis, soando como provocação; mas convém
meditar sobre elas, pois sugerem aspectos extremos até então desper-
cebidos da lógica social dominante. Auschwitz seria o altar do capitalis-
mo porque ali o homem é sacrificado em nome do progresso, porque o
critério da máxima racionalidade reduz o homem ao seu valor de maté-
ria-prima; seria o último estágio das Luzes, como a realização plena do
cálculo por ela inaugurado; e seria, enfim, o modelo de base da socieda-
de tecnológica porque o extermínio em escala industrial consagra até
mesmo na morte a busca de funcionalidade e eficiência, princípios fun-
damentais do sistema técnico moderno.

A caracterização de Auschwitz por Müller funde nesse microcosmo
exemplar a celebração de um sistema socioeconômico, a consumação
de um sistema de pensamento e o modus operandi da tecnociência.
Nesse sentido, o campo de concentração expressaria toda a potência
negativa da civilização ocidental moderna – o extermínio é o ponto de
chegada para as vítimas da aceleração tecnológica e econômica total.
Ora, o comentário do teatrólogo adquire uma inteligibilidade perturbadora
quando relacionado com o livro de Susan George O relatório Lugano,
onde se constata que a lógica do extermínio está maquinando a estraté-
gia neoliberal em curso. Pois se Müller sabia que a estratégia nazista de
aceleração total obedecia ao princípio da seleção, isto é, do direito do
mais forte, George sabe que a estratégia neoliberal repousa sobre esse
mesmo princípio, ao colocar a mesma questão totalitária: quem tem o
direito de sobreviver, quem está condenado a desaparecer.

14. BAUMAN, Zygmunt.
Modernity and the Holocaust.
Polity Press, Oxford, 1996.
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Susan George percebeu o caráter genocida implícito na estratégia glo-
bal do neoliberalismo quando, constatando que o sistema atual é uma
máquina universal de destruição do ambiente e de produção de perdedo-
res, procurou colocar-se na posição daqueles que mais lucram com ele e
descobriu que eles estavam inquietos.

Alan Greenspan se inquietava com a exuberância irracional do
mercado, George Soros se inquietava com os excessos do capita-
lismo, o principal economista do Banco Mundial se inquietava com
o impacto e a severidade dos programas de ajuste estrutural nos
países pobres, o diretor responsável pela economia mundial do
Banco Morgan Stanley se inquietava com “o impiedoso confronto
pelo poder entre o capital e o trabalho” que se anunciava, e muitas
pessoas se inquietavam com a polarização social e o desmorona-
mento do ambiente. Entretanto, ninguém parecia fazer a ligação
entre todos os aspectos dessa situação, pelo menos em público15.

Se fosse tão rica e poderosa quanto eles, pensou então George, daria
tudo para obter uma perspectiva do processo global traçada sem com-
placência, já que, por uma questão de sobrevivência, os senhores da
Terra precisam de um diagnóstico do sistema e de recomendações para
assegurar o controle de sua evolução futura.

É muito provável que esse tipo de diagnóstico exista mas, evidente-
mente, jamais venha a público. George decidiu então escrever o que
precisaria saber se fizesse parte do seletíssimo clube que decide a
estratégia de sobrevivência da “classe express”; e para poder escre-
ver concebeu um recurso literário extremamente instigante: imaginou
que alguns incógnitos membros da elite global encomendaram a um
grupo de trabalho formado por especialistas de todas as ciências hu-

15. GEORGE, Susan. Le rapport
Lugano. Paris, Fayard, 2000,
p. 344-345. Traduzido do
inglês por William Olivier
Desmond. (Edição brasileira:
O relatório Lugano. São Paulo,
Boitempo, 2001.)
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manas um estudo sigiloso destinado a “definir os dados estratégicos
que permitirão manter, desenvolver e reforçar o domínio da economia
capitalista liberal de mercado e os processos que o termo ‘globalização’
resume de modo eficiente”.

O relatório Lugano, que tem por título oficial Assegurar a perenida-
de do capitalismo no século XXI16, é a análise fria dos dados sobre a
situação do mundo contemporâneo confrontados com as premissas eco-
nômicas, políticas, comerciais, financeiras, ambientais e demográficas
do pensamento neoliberal, levado às últimas conseqüências. A primeira
parte do Relatório é dedicada às ameaças que pesam sobre o sistema,
ao papel das instituições internacionais de controle e ao impacto gerado
pela atual relação explosiva entre consumo, tecnologia e população. Eis
algumas das conclusões do grupo de Lugano:

• os governantes tentam convencer os governados de que a ordem
econômica neoliberal pode incluir todo mundo em toda parte, por mais
numerosos que sejam no presente e no futuro. Mas não há a menor
possibilidade de integrar uma população mundial entre 6 bilhões e 8
bilhões de pessoas;

• antes da globalização os processos econômicos eram sobretudo nacio-
nais e operavam por adição. Hoje, precisamente porque se tornaram
internacionalizados, operam por subtração; é o chamado downsizing
– quanto mais elementos humanos custosos (mão-de-obra) são elimi-
nados, mais os lucros aumentam;

• a cultura capitalista se caracteriza pela concorrência e pela “destrui-
ção criadora”. Mas os países onde a economia mercantil deu forma a
uma cultura capitalista dominante durante séculos constituem hoje
apenas 10% da humanidade. Tal porcentagem é de muito mau augú-
rio para o futuro do sistema;

16. Na edição brasileira o
subtítulo foi traduzido da
seguinte forma: “Sobre a
manutenção do capitalismo
no século XXI”.
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• as condições mínimas para que o capitalismo global perdure e triunfe
não podem ser satisfeitas nas atuais condições demográficas. Não se
pode ao mesmo tempo apoiar o capitalismo e continuar tolerando a
presença de bilhões de humanos supérfluos;

• uma população total do planeta mais reduzida é o único meio de ga-
rantir a felicidade e o bem-estar da maioria das pessoas. Tal opção
pode parecer dura, mas é ditada pela razão e pela compaixão. Se
desejamos preservar o sistema liberal, não há alternativa17.

Uma vez colocada a questão da redução de população, o relatório
passa a discutir as estratégias para “resolver” o problema dos excluídos
por meio do que Müller chama de “limpeza social”. De saída os sistemas
genocidas como o Holocausto são considerados estratégias ruins por
várias razões: apóiam-se em enorme burocracia, são caros demais e
ineficientes, conferem demasiado poder e responsabilidade ao Estado,
não passam despercebidos, atraem a ruína e o opróbrio a seus autores.
Diz o relatório:

O modelo de Auschwitz é o contrário do que precisamos para
atingir o objetivo. [...] A seleção das “vítimas” não deve ser res-
ponsabilidade de ninguém, senão das próprias “vítimas”. Elas se-
lecionarão a si mesmas a partir de critérios de incompetência, de
inaptidão, de pobreza, de ignorância, de preguiça, de criminalidade
e assim por diante; numa palavra, elas encontrar-se-ão no grupo
dos perdedores18.

É preciso, portanto, reduzir o número de descartáveis e, para tanto,
o relatório propõe uma atualização concertada dos flagelos configura-
dos pelos quatro cavaleiros do Apocalipse: a Conquista, a Guerra, a

17. Idem, p. 91 e ss.
18. Ibidem, p. 123.
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Fome e a Peste. Vistos nesta perspectiva, os conflitos regionais, as
crises, as epidemias e os desmanches que assolam as economias e
sociedades do Terceiro Mundo adquirem uma inteligibilidade espanto-
sa, até então irreconhecível. Mas a produção de destruição não tem
apenas inspiração bíblica: há também estratégias que nem são João de
Patmos nem Thomas Malthus poderiam conceber, porque são preven-
tivas e dependem da política e da tecnologia do século XX – aqui têm
lugar os inibidores de reprodução, como as esterilizações em massa, a
contracepção forçada etc.

Optando pela estratégia da aceleração tecnológica e econômica to-
tal, pela colonização do virtual e pela capitalização da informação ge-
nética e digital, a sociedade ocidental contemporânea se volta para o
futuro e parece condenar todas as outras sociedades à integração ao
seu paradigma ou ao desaparecimento – como se não houvesse a pos-
sibilidade de uma convivência entre ela e outras formações sociais e
culturais. Ora, se o ponto de vista de Müller e George for verdadeiro, a
questão do binômio inclusão-exclusão torna-se central e a questão da
resistência ao modelo dominante passa pela luta em prol da manuten-
ção da diversidade de culturas e de sociedades, mas também em prol
da diversidade de temporalidades e de ritmos, que não se aniquilam
diante do imperativo da aceleração total. Em outras palavras, luta pela
possibilidade de outros devires, diferentes daquele concebido pela tecno-
ciência e pelo capital global. Vale dizer: luta pela existência e pela con-
tinuidade da existência.

A magnitude do problema: como conceber o desenvolvimento
tecnológico numa sociedade pós-catastrófica? – Não tenhamos ilu-
sões: como um todo a sociedade brasileira não tem fôlego para acompa-
nhar o ritmo da estratégia da aceleração total. Não temos pesquisa e
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desenvolvimento em ciência e tecnologia, nossa contribuição em matéria
de inovações patenteáveis é ridícula, os recursos genéticos de que dispo-
mos por sermos o país número 1 em megadiversidade estão sendo sa-
queados com o estímulo do governo federal, não temos sequer educação
suficiente para pretender participar plenamente de um capitalismo que é
baseado no conhecimento. É claro que temos o Projeto Genoma financia-
do pela Fapesp [Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São
Paulo], que nos dá a chance de sair na capa da Nature e da Science
uma vez na vida e outra na morte, alimentando a ilusão de que fazemos
parte do Primeiro Mundo. É claro que temos micros, celulares, internet –
mas temos que reconhecer que somos internautas de segunda classe:
além do acesso aos computadores e à rede ser um privilégio para pou-
cos, nossas condições tecnológicas são precárias. Em resumo: por mais
que nos esforcemos, em termos de país o fosso aumenta inexoravelmente
entre nós e o Norte, ameaçando expulsar aqueles poucos que, embora
precariamente, ainda se encontram entre os incluídos.

Ora, nesse contexto é preciso admitir: o problema não é que vai se
criar uma linha divisória digital, como parece pensar o presidente do
Banco Central, Armínio Fraga19. Muito ao contrário, é porque ela já foi
criada e continua se fortalecendo permanentemente que o futuro do Brasil
está comprometido.

Vejamos o tamanho da encrenca. O antropólogo Darcy Ribeiro mostra
em um de seus últimos livros que o povo brasileiro se formou a partir da
deculturação e desterritorialização de suas três matrizes étnicas: do índio
arrancado à sua comunidade tradicional e à sua própria terra, do negro
africano arrancado à sua tribo e exportado para o Novo Mundo como
escravo, e do camponês europeu arrancado à sua gleba e transformado
em aventureiro. Moendo e fundindo as matrizes originais em uma enti-
dade étnica nova, a colonização criou um povo desenraizado, sem cultu-

19. Presidente do Banco
Central de março de 1999 a
dezembro de 2002.
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ra própria, sem laços com a terra, sem tradições. Um povo novo, com
uma característica muito peculiar, como escreve Darcy Ribeiro:

Mais que uma simples etnia, [...] o Brasil é uma etnia nacional,
um povo-nação, assentado num território próprio e enquadrado
dentro de um mesmo Estado para nele viver seu destino. Ao
contrário da Espanha, na Europa, ou da Guatemala, na América,
por exemplo, que são sociedades multiétnicas regidas por Esta-
dos unitários e, por isso mesmo, dilaceradas por conflitos inter-
étnicos, os brasileiros se integram em uma única etnia nacional,
constituindo assim um só povo incorporado em uma nação
unificada, num Estado uniétnico. A única exceção são as múlti-
plas microetnias tribais, tão imponderáveis que sua existência
não afeta o destino nacional20.

Mas esse “povo-nação”, vale dizer, povo eminentemente moderno, é
“povo que não existe para si”, observa o antropólogo, porque nunca pas-
sou de uma aviltada força de trabalho a serviço de interesses externos e
de uma elite que atua apenas como representante local desses mesmos
interesses. Implícito então na análise de Darcy Ribeiro encontra-se o
pressuposto de que para realizar-se, para existir para si, esse povo preci-
saria deixar de ser povo para os outros, ou seja, ter reconhecida e valo-
rizada a sua identidade com a nação e com o Estado brasileiros. O que,
evidentemente, significa que a vocação desse povo consistiria em cons-
truir o país como seu.

Ora, não por acaso, a construção de um Brasil moderno é uma verda-
deira obsessão que atravessa a sociedade inteira, está em todas as men-
tes e encontra a adesão de todos os setores e classes sociais. Pode-se
discordar da maneira como tal construção deve ser feita, mas sua neces-

20. RIBEIRO, Darcy. O povo
brasileiro – A formação e o
sentido do Brasil. São Paulo,
Companhia das Letras, 1995,
p. 22.
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sidade parece inquestionável. Entretanto cabe perguntar: seria ainda
possível construir uma nação? O Brasil continua se vendo como país
do futuro e talvez esta seja a razão por que os brasileiros não têm olhos
para perceber a ruína moderna que está se construindo. Foi preciso
que um sociólogo alemão (Robert Kurz, em seu livro O colapso da
modernização21) nos mostrasse que o esforço desenvolvimentista do
Terceiro Mundo não pode mais trazer a prometida modernização da
sociedade para que, com ela, descobríssemos que o projeto de futuro já
ficou para trás e que vivemos numa “sociedade pós-catástrofe”, em
que predomina a dinâmica do desmoronamento. Atentos então aos si-
nais da catástrofe – aumento do desemprego, da violência e da misé-
ria; desindustrialização e endividamento; desmontagem das instituições
e serviços públicos; recuo da presença do Estado nas diferentes re-
giões; degradação ambiental; devastação na Amazônia e invasão de
terras indígenas; desestruturação urbana; papel crescente do tráfico
de drogas e do crime organizado na vida das cidades –, atentos princi-
palmente à conversão de parcelas cada vez maiores da população em
não-pessoas sociais, isto é, “sujeitos monetários sem dinheiro”, para
usar a formulação de Kurz, os brasileiros mais lúcidos, como Roberto
Schwarz, passam a indagar:

Se for verdade que a modernização entrou por um rumo que não
está ao alcance de nosso bolso, além de não criar o emprego e a
cidadania prometidos, como ficamos? O que vamos pensar dela?
O mito da convergência providencial entre progresso e socieda-
de brasileira em formação já não convence. E se o aspecto da
modernização que nos coube, assim como a outros, for o des-
manche ora em curso, fora e dentro de nós? E quem seríamos
nós neste processo?22

21. KURZ, Robert. O colapso da
modernização. Petrópolis, Paz
e Terra, 1993, 3a ed.,
tradução de Karen E. Barbosa.
22. SCHWARZ, Roberto. “Ainda
sobre o livro de Kurz”. Novos
Estudos Cebrap, São Paulo, no

37, novembro de 1993,
p. 137. Grifo do autor.
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As perguntas cruciais e angustiantes de Roberto Schwarz – O que pen-
sar da modernização que já era? E quem seríamos nós no processo de
desmanche? – indicam a situação inédita e incômoda em que nos encon-
tramos; agora salta aos olhos o quanto é deslocada a aspiração à mo-
dernidade para todos; e já não servem os parâmetros a que estávamos
acostumados quando acreditávamos no desenvolvimento, na moderniza-
ção, na construção do país, no futuro. Como se o processo histórico que
estávamos vivendo tivesse mudado de sentido e, com ele, a nossa própria
idéia de nós mesmos e de nosso papel. Como se a revogação do mito da
convergência entre progresso e sociedade brasileira tivesse aberto uma
perspectiva vertiginosa da qual, por enquanto, só somos capazes de captar
os aspectos negativos e os cacos do que foi quebrado.

Robert Kurz considera que o colapso da modernização explicitou-se
primeiro nas sociedades do Terceiro Mundo, mas não se restringe a elas.
Segundo ele, a própria derrocada do socialismo no Leste e os problemas
enfrentados pelos países do Primeiro Mundo são parte de um mesmo
processo que ele denomina “crise da sociedade de trabalho”. Não cabe
aqui discutir as teses de Kurz, mas convém lembrar que, em seu enten-
der, a causa da crise é a mesma em todas as partes: pela primeira vez na
história o sistema capitalista, agora globalizado, passa a excluir em vez
de incluir parcelas cada vez maiores da força de trabalho. Isso porque a
concorrência no mercado mundial e o casamento da tecnociência com o
capital globalizado impõem um padrão de produtividade tão alto que a
própria lógica do sistema acaba tornando-o destrutivo e talvez até mes-
mo autodestrutivo. Ora, não deixa de ser irônico e paradoxal pensar que
justamente quando o capitalismo parece triunfar no mundo inteiro ele
precisa entrar em guerra com todas as sociedades e todas as culturas
porque a estratégia da aceleração total funde, num só e único movimen-
to, uma racionalidade tecnocientífica que recusa qualquer limitação ao
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seu desenvolvimento e uma racionalidade econômica que rejeita até
mesmo a idéia de qualquer limite para o capital.

Considerações finais – Como se vê, em vez de discutir as perspec-
tivas que a revolução microeletrônica e a internet abrem à luta pelo socia-
lismo, pus em discussão o campo de conflitos no qual estamos metidos
desde que a virada cibernética deu novo fôlego ao capital e fragilizou
sobremaneira os trabalhadores, os pobres e os excluídos de todo o mun-
do. Isso porém não significa que a luta terminou, mas sim que ela mudou
de patamar. Seattle, Quebec e Porto Alegre nos ensinam que os podero-
sos têm cada vez mais dificuldade de se reunir em qualquer lugar do
planeta, que não podem sair de seus paraísos virtuais...

A luta não terminou. Para além das ideologias, para além até mesmo
das questões de classe, agora o conflito concerne à própria vida, isto é, à
sua defesa ou à sua apropriação. Estão aí o MST [Movimento dos Traba-
lhadores Rurais Sem Terra] e Chiapas para nos lembrar cotidianamente
disso. Ora, se a luta é pela vida, tem que ser incorporada a questão da
tecnociência e das novas tecnologias. Várias vezes já me disseram que,
enquanto sociólogo da tecnologia, eu me ocupo de questões que não são
relevantes para a maioria do povo brasileiro porque esta não tem acesso
ao caderno escolar, quanto mais ao computador. Mas defendo a idéia de
que é preciso sim discutir politicamente a tecnologia e conhecer as op-
ções tecnológicas possíveis para evitar que elas nos sejam apresentadas
como inexoráveis e enfiadas por nossa goela abaixo. Dentro da esquer-
da, precisamos deixar de lado a ingenuidade quanto ao papel progressis-
ta da tecnociência no capitalismo contemporâneo.
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5. TECNOLOGIA 
 

a causa da gênese de uma coisa e a sua utilidade final, a sua efetiva 
utilização e inserção em um sistema de finalidades, diferem toto coelo 
[totalmente]; (...) algo existente, que de algum modo chegou a se 
realizar, é sempre reinterpretado para novos fins, requisitado de 
maneira nova, transformado e redirecionado para uma nova utilidade, 
por um poder que lhe é superior; (...) todo acontecimento do mundo 
orgânico é um subjugar e assenhorar-se, e todo subjugar e assenhorar-
se é uma nova interpretação, um ajuste, no qual o “sentido” e a 
“finalidade” anteriores são necessariamente obscurecidos ou 
obliterados. 

Friedrich Nietzsche1   
 

 

 

 Propomos, a seguir, uma leitura da cultura material dos moradores de rua de São 

Paulo2 numa pespectiva tecnológica. Significa analisar os artefatos que acompanham a vida 

cotidiana das populações de rua do ponto de vista de sua produção e de seu uso, isto é, 

como participando de certo número de técnicas. Assumimos, com Haudricourt, que “para 

um objeto fabricado, é o ponto de vista humano, de sua fabricação e de sua utilização pelos 

homens que é essencial, e que, se a tecnologia deve ser uma ciência, é como ciência das 

atividades humanas.”3 Concretamente, assumir a tecnologia enquanto ciência humana 

significou restituir, na medida do possível, o contexto relacional dos materiais e das 

operações, que configura o agenciamento próprio ao gênero de vida estudado: 
o princípio de toda tecnologia é mostrar como um elemento técnico continua abstrato, 

inteiramente indeterminado, enquanto não for reportado a um agenciamento que a máquina 

supõe. A máquina é primeira em relação ao elemento técnico: não a máquina técnica que é 

ela mesma um conjunto de elementos, mas a máquina social ou coletiva, o agenciamento 

maquínico que vai determinar o que é elemento técnico num determinado momento, quais 

são seus usos, extensão, compreensão..., etc.4 

 

 Este capítulo é composto por duas partes. Na primeira, procuramos definir, a partir 

de uma leitura de Lévi-Strauss, a bricolagem como modo de ação técnica dotado de regras 

próprias. Em seguida, examinamos a noção de função; tal discussão é necessária, pois é 

mediante atribuições de funções que os objetos e os lugares são assujeitados a uma 

                                                
1 F. Nietzsche, A genealogia da moral, p. 81. 
2 Tal como foi observada nas condições explicitadas na introdução. 
3 A. Haudricourt, La technologie, science humaine, p. 38. 
4 G. Deleuze; F. Guattari, Mil Platôs, vol. 5, p. 76. 

KASPER, Christian P. 2006. Tecnologia. In: Habitar a rua. Tese de Doutorado em Ciências Sociais. Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais, IFCH/Unicamp, pp.125-85.
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posição determinada dentro do espaço social. Não é por acaso, portanto, que os moradores 

de rua, “pessoas deslocadas” da ordem urbana, questionam as funcionalidades 

estabelecidas.  

 A segunda parte do capítulo consiste em uma descrição etnográfica da cultura 

material estudada. É claro que uma descrição exaustiva requereria uma pesquisa de maior 

porte, coletiva, levando em conta dimensões quantitativas que foram pouco consideradas 

neste trabalho. No entanto, dada a ausência quase total de publicações sobre o assunto, o 

esboço proposto pode servir de ponto de partida para estudos futuros. 

 

 

A TÉCNICA SELVAGEM  

Na língua francesa, a acepção mais usual da palavra ‘bricolage’5 designa as pequenas 

obras que o habitante faz ele mesmo a fim de manter ou melhorar sua casa. É este tipo de 

bricolagem que P. Jarreau6 analisou como ‘ritual de instalação’ do francês em sua casa, ao 

curso do qual ele a ‘personaliza’, tornando-a conforme a seu ‘sonho de casa’. As práticas 

que Jarreau descreve têm sempre por horizonte o trabalho dos profissionais da construção. 

Nas palavras de um dos entrevistados: “é preciso que não se veja que é bricolagem”7. O 

próprio autor distingue esse tipo de bricolagem daquele praticado pelo ‘verdadeiro 

bricoleiro’. Este seria um adepto da ‘arte pela arte’, fazendo as coisas apenas pelo prazer do 

fazer, escapando, pela mesma ocasião, das obrigações da vida familiar.8 

 É preciso tomar certa distância dessas definições, precisamente porque nosso 

interesse recai sobre o papel da bricolagem na constituição de territórios domésticos. 

Atribuímos, porém, um sentido mais preciso ao termo, a partir da descrição dada por Lévi-

Strauss do bricoleiro em ação. Com o termo de bricolagem, designaremos assim uma 

modalidade de ação técnica, ou, com Mitcham, a kind of making action9, caracterização que 

                                                
5 Comumente traduzido por “bricolagem”; o termo francês contém, porém, um pouco mais do que sua importação 
no português. Além do sentido de pequenos trabalhos domésticos, traz a idéia de técnica improvisada, adaptada 
às circunstâncias. Designa também um conserto feito de maneira não muito ortodoxa. O francês comporta 
também o verbo “bricoler” e a pessoa do “bricoleur” (quem pratica bricolagens), que traduzimos, respectivamente 
por “bricolar” e “bricoleiro”. 
6 P. Jarreau, Du bricolage: archéologie de la maison. 
7 Op. cit. p. 107 
8 ibid. pp. 126-127 
9 C. Mitcham, Thinking through technology, p. 212 
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destaca seu aspecto produtivo. Yves Deforge10 classifica a bricolagem dentro do sistema de 
produção privado, que ele distingue dos sistemas artesanais e industriais; nessa 

perspectiva, o bricoleiro opõe-se em primeiro lugar ao profissional.  
 Antes de proceder a uma leitura das páginas de O pensamento selvagem 

consagradas à bricolagem – ou, mais precisamente, ao bricoleiro – lembremos uma 

evidência às vezes esquecida: nesse texto famoso, Lévi-Strauss visa explicitar o 

funcionamento do pensamento mítico, recorrendo à bricolagem a título de paradigma. Disto 

decorre que certas limitações do conceito explicam-se mais por este uso analógico do que 

por motivos intrínsecos; afinal, não é a bricolagem em si que interessa a Lévi-Strauss, mas 

a distinção entre signos e conceitos, remetidos, respectivamente, ao bricoleiro e ao 

engenheiro. Dito isso, a descrição que ele nos oferece da atividade do bricoleiro e de sua 

lógica subjacente é extremamente fecunda e, sobretudo, considera a bricolagem como uma 

forma de produção dotada de regras próprias.  

 

Uma leitura de Lévi-Strauss 
O texto abre-se com uma referência a um sentido antigo do verbo bricoler, remetendo a um 

movimento incidente, definindo de início a bricolagem como uso de meios desviados, em 

comparação com aqueles do profissional. Em seguida, o bricoleiro é contraposto ao 

engenheiro. Diferentemente deste, as ferramentas e os materiais dos quais dispõe o 

bricoleiro não foram juntados em vista de um projeto particular, mas ao acaso dos 

encontros, “em virtude do princípio que ‘isso pode ser útil’ ”11. O bricoleiro é, portanto, antes 

de tudo, um recuperador, alguém que coleta e conserva objetos e materiais com um objetivo 

que não é definido com muita precisão: “isso pode ser útil” remete não a um projeto 

particular, mas a uma gama aberta de fabricações possíveis. Mas que tipo de elementos 

pode visar essa intenção vaga? São, nos diz Lévi-Strauss, “semi particularizados: 

suficientemente para que o bricoleiro não precise do equipamento e do saber de todos os 

ofícios; mas não o suficiente para que cada elemento seja forçado a um emprego preciso e 

determinado”.12 Porque o bricoleiro recupera o que outros descartam, “são sempre antigos 

fins que são requisitados enquanto meios”13, e, por conseguinte, o “resultado (...) será 

sempre um meio termo entre a estrutura do conjunto instrumental e a do projeto. Uma vez 

                                                
10 Y. Deforge, Technologie et génétique de l’objet industriel 
11 C. Lévi-Strauss, La pensée sauvage, p. 31. As traduções brasileiras que consultei deste livro contém erros 
graves. Optei por trabalhar apenas com o texto original. 
12 Ibid 
13 ibid, p. 35 



 

 

 

128 
 

realizado, este será, portanto, inevitavelmente deslocado com relação à intenção inicial”14. O 

último traço que desejamos notar é o caráter limitado do conjunto dos recursos do bricoleiro: 

“seu universo instrumental é fechado, e a regra de seu jogo é de sempre arranjar-se com ‘o 

que têm à mão’, isto é, um conjunto a cada instante finito de ferramentas e de materiais”15. A 

expressão usada aqui por Lévi-Strauss é: les moyens du bord; nela, a palavra bord (bordo) 

remete ao interior de uma nave, ou seja, um lugar privado – temporariamente – de contato 

com um ‘fora’ que poderia complementar aquele conjunto.  

 Nossa discussão do texto de Lévi-Strauss organiza-se em torno de três pontos que 

sobressaem dessa primeira leitura. Em primeiro lugar, a oposição entre o bricoleiro e o 

engenheiro, depois, como aspectos particulares dessa diferença de posição dentro do 

campo técnico, a relação do fazer com a intenção produtiva (ou seja, com o projeto, num 

sentido amplo), enfim o caráter limitado dos recursos à disposição do bricoleiro. Concluímos 

com algumas reflexões sobre a invenção. 

 

O bricoleiro oposto ao engenheiro  

Dentro do argumento desenvolvido por Lévi-Strauss em O pensamento selvagem, a figura 

do engenheiro resume um conjunto de traços que definem a ciência moderna, enquanto se 

distingue do pensamento mítico, representado, por sua vez, pelo bricoleiro. Assim, enquanto 

o primeiro “interroga o universo” com todos os recursos colocados à sua disposição pela 

ciência, o segundo “dirige-se para uma coleção de resíduos de obras humanas”16. Mesmo 

se, mais adiante, ele relativiza um pouco essa oposição, concedendo que o engenheiro 

deve também levar em conta um “conjunto predeterminado de conhecimentos teóricos e 

práticos, de meios técnicos, que restringem as soluções possíveis”, ele mantém que “com 

relação às limitações resumindo um estado de civilização, o engenheiro procura sempre 

abrir uma passagem e situar-se além, enquanto o bricoleiro, a bem ou a mal, permanece 

aquém”17. 

 Comentando o texto de Lévi-Strauss, Marcel Hénaff nota quatro pontos 

característicos da abordagem do engenheiro: 

 1) o projeto “que supõe a utilização e a coordenação dos elementos em vista de um 

 resultado claramente definido”; 

                                                
14 Ibid 
15 Ibid, p. 31 
16 ibid 
17 ibid 
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 2) o método, que “visa alcançar o resultado solicitado pelas vias as mais simples, 

 pelo menor custo”; 

 3) os elementos, que “são sempre específicos (...) e ordenados para a obtenção de 

 um efeito preciso”; 

 4) os resultados, enfim, que são, por essência, reproduzíveis.18 

A ação do bricoleiro, ao contrário, continua Hénaff, “não procede nem de um projeto 

coerente (...), nem de um saber específico (o bricoleiro é um amador), nem de elementos 

próprios (o bricoleiro reutiliza e desvia materiais que ele encontra e que eram destinados a 

outros conjuntos); enfim, os resultados são incertos e nunca idênticos, portanto dificilmente 

reproduzíveis.”19 

 Podemos precisar um pouco o que Hénaff designa como ‘diferença de método’ ao 

considerar a exigência de otimização que governa o trabalho do engenheiro. Segundo 

Georges Dieter, “no desenho de engenharia (engineering design) temos uma situação na 

qual se busca a melhor resposta. Em outras palavras, a otimização é inerente ao processo 
de concepção (design)”20, a otimização sendo definida como “o processo de maximizar uma 

quantidade desejada ou minimizar uma indesejada.”21 Dada a inserção da produção 

industrial no mercado, uma das variáveis dominante que se trata de maximizar é a taxa de 

lucro gerado pelo futuro produto; uma ‘lei de economia’ governa assim a concepção dos 

produtos industriais: usar o mínimo de material necessário, o menor número de operações 

de fabricação etc. De modo mais geral, trata-se de eleger certas dimensões do objeto que 

serão maximizadas em detrimento das outras, seguindo um cálculo coerente. 

 De nosso ponto de vista, a oposição da qual as outras dependem seria a seguinte: o 

bricoleiro é um outsider desprovido de qualquer legitimidade, alguém que se vira com o que 

tem, enquanto o engenheiro é um homem de aparelho, um elemento dessa totalidade 

complexa que é o sistema de produção industrial. As diferenças de abordagem que 

decorrem disso podem ser apreendidas a partir do par estratégia / tática, tal como elaborado 

por Michel de Certeau. Resumindo o argumento22, podemos dizer que a estratégia gera uma 

situação, administra um estado de coisas estabelecido, enquanto a tática improvisa, 

esforçando-se para tirar o melhor partido de uma situação imposta. À luz desta oposição, 

podemos ver no engenheiro um agente de estratégias comerciais e(ou) políticas, que lhe 

                                                
18 M. Hénaff, Claude Lévi-Strauss, p. 155 
19 Ibid. 
20 G. Dieter, Engineering design, p. 128, grifo meu. 
21 Ibid. 
22 Exposto no capítulo 1 
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fornecem os meios de sua ação ao mesmo tempo em que a subordinam aos seus fins. O 

bricoleiro, por sua vez, é submetido às circunstâncias, não quanto aos seus fins, mas 

quanto aos meios de sua ação, que se dão apenas em função da ocasião. 

 

 Enfim, é preciso acrescentar que, se o bricoleiro se opõe em numerosos pontos ao 

engenheiro, distingue-se também do artesão. Este, com efeito, caracteriza-se pela 

tradicionalidade de sua prática e por sua dedicação a um material específico. O artesanato 

pertence geralmente a uma tradição oral, na qual o saber prático é adquirido por imitação, 

sob a direção de um mestre. O aprendiz incorpora os gestos de um fazer, ao mesmo tempo 

em que ele assimila as formas que constituem a tradição de sua região. Por outro lado, não 

há artesão em geral, mas oleiros, tecelões, ferreiros etc., cada um trabalhando um material 

particular. O artesão é, assim, por excelência, o homem de um ofício e se opõe, nisso, ao 

bricoleiro, mesmo quando ele pratica a recuperação: tal cesto zulu, confeccionado com fios 

de telefone coloridos23 não deixa de ser feito segundo modelos e técnicas tradicionais. 

Neste caso, e em outros semelhantes, o artesão apropriou-se de um material cujas 

propriedades apresentavam semelhanças suficientes com o material tradicional para ser 

submetido ao mesmo tratamento. Vale mencionar aqui o único artesão praticante que 

encontramos na pesquisa de campo. Este homem, de uns cinqüenta anos, morou durante 

um tempo sob o viaduto do Glicério e era cesteiro; praticava seu ofício usando papel de 

jornais ou folhetos de propaganda, que enrolava e trançava para formar cestos e pequenos 

móveis, que vendia na calçada. Pintava as peças acabadas com uma tinta marrão, o que 

fazia com que elas não se diferenciassem, a primeira vista, de quaisquer produtos de 

cestaria mais comuns, feitos com vime ou cipó.24 

 

O projeto  

Uma das diferenças mais importantes, sublinhada por Lévi-Strauss, que separa a ação do 

bricoleiro daquela do engenheiro, é sua relação com o projeto. Se o termo é, no máximo, 

sinônimo de intenção para o primeiro, ele toma um sentido particular, poderíamos dizer 

técnico, para o segundo. Ao mesmo tempo produto e meio da divisão do trabalho industrial, 

o projeto do engenheiro desenvolve-se a partir de um caderno de encargos, lista das 

exigências que o produto deve preencher, elaborado por seu comanditário. Na base desses 

                                                
23 In Cerny and Seriff, Recycled, Re-seen: folk art from the global scrap heap, p. 13 
24 Significativamente, este artesão, que morava no local, onde fabricava e vendia suas peças, edificou apenas 
uma construção: um balcão, atrás do qual dormia de noite. 
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dados, o engenheiro elabora um programa de ação detalhado, especificando todas as 

etapas do processo de fabricação e os resultados aos quais elas devem conduzir (i.e., as 

propriedades do objeto fabricado). Para isso, ele recorre a um saber formalizado, aplicando, 

sempre que possível, modelos matemáticos – o que lhe permite simular o comportamento 

dos elementos compondo o dispositivo que ele concebe. Num segundo tempo, após a 

eventual confecção de um protótipo, com o qual é testada a concepção, as diferentes 

etapas da fabricação são planejadas e repartidas entre as diversas oficinas. Vemos, com 

isso, que o projeto fundamenta uma separação estrita entre concepção e execução, cada 

uma tendo seus agentes e seus recursos próprios, assim como seu reconhecimento legal 

nas leis sobre a propriedade intelectual. 

 A bricolagem é, ao contrário, “juntamente e ao mesmo tempo um modo de fazer e 

um modo de pensar”25. Concepção e realização não são isoladas como tais, sobretudo 

porque “o objeto engendra a idéia tanto quanto a idéia engendra o objeto”26. Esta 

reversibilidade é excluída do trabalho do engenheiro, pois ele age em função de uma 

finalidade imposta. 

 Podemos supor que qualquer fabricação, qualquer realização é guiada por uma 

intenção e, numa certa medida, por uma representação (uma imagem) do resultado visado. 

Ora, as imagens e representações são, numa boa medida, atualmente, produtos industriais 

de massa, clichês. Como notou o pintor Francis Bacon, a ‘página branca’ não é um puro 

espaço vazio, aberto a todos os possíveis, mas, ao contrário, é virtualmente cheia de 

clichês, dos quais, por sua vez, ele se libertava pela intervenção do acaso, arremessando 

tintas sobre a tela em diversas etapas de seu trabalho. A bricolagem, por ser 

constitutivamente inadequada a qualquer fim que seja, introduz uma divergência em relação 

ao objetivo; o resultado é sempre uma aproximação, “um meio termo entre a estrutura do 

conjunto instrumental e a do projeto”27. Essa divergência pode certamente ser julgada 

negativamente, em termos de falta de domínio e, em geral, é o caso; mas podemos também 

ver nela a brecha por onde se introduz o imprevisto como fonte de novidade. 

 

Limitação  

Podemos dizer que o universo de referência do engenheiro é a globalidade do mercado. 

Mesmo se sua escolha de procedimento, de elementos e de materiais é limitada, por 

                                                
25 J. R. Hissard, “Nains, casseroles et fantaisie”, Autrement no 48, 1983, p. 179. 
26 Ibid 
27 C. Lévi-Strauss, op. cit., p. 35 
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considerações de custo e de prazos, a disponibilidade dos recursos não constitui uma 

limitação essencial de sua ação. O bricoleiro, ao contrário, deve, em primeiro lugar, tirar 

partido de recursos limitados. Como o observa Lévi-Strauss, “seu universo instrumental é 

fechado”. Isto primeiro porque o bricoleiro é situado, dependendo em sua ação do que está 

em sua volta, como o notou Dodier, no contexto da empresa industrial: 
A bricolagem consiste em favorecer o que está ao alcance do operador com relação a 

outras formas de referência, tais como o respeito das regras, ou a delegação das 

arbitragens para especialistas.28 

Essa limitação, afirma Dodier, é precisamente a fonte da inventividade própria da 

bricolagem: 
É porque o bricoleiro trabalho no ‘local’ que ele pode fabricar novas relações, graças aos 

imprevistos que reuniram no mesmo lugar objetos heterogêneos. A bricolagem é um jorro 

de idéias aberto às aproximações imprevistas no espaço concreto que cerca o 

operador.29 

Mas o caráter finito dos recursos deve também ser relativizado. Segundo a descrição de 

Lévi-Strauss, ele decorre da divisão da atividade do bricoleiro em dois momentos distintos: 

um primeiro momento, que é de coleta, no curso do qual ele está aberto para encontros, 

para o acaso, constituindo o estoque para suas fabricações, e um segundo, o da 

combinação, no curso do qual ele retira desse estoque os elementos para realizar um novo 

objeto: 
[o bricoleiro] deve voltar-se para um conjunto já constituído, formado de ferramentas e 

de materiais; fazer, ou refazer dele o inventário; enfim e sobretudo, engajar com ele um 

tipo de diálogo, para repertoriar, antes de escolher entre elas, as respostas possíveis 

que o conjunto pode oferecer ao problema que ele lhe coloca.30 

É precisamente essa segunda fase, de realização de variantes por combinação de 

elementos extraídos de um conjunto finito, que ilustra o funcionamento do pensamento 

mítico. Nele, o conjunto disponível para formar novas combinação é fechado uma vez por 

todas (pelo menos na escala de uma vida individual). Considerar a atividade do bricoleiro 

por si mesma requer que se restitua a outra metade de sua démarche, a coleta, que 

introduz periodicamente novos elementos, embora de modo imprevisível. 

 

 

                                                
28 N. Dodier, Les hommes et les machines, p. 229 
29 Ibid p. 230 
30 Ibid, p. 32 
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A bricolagem como invenção 
Vimos que a ação do bricoleiro não separa concepção e realização em etapas distintas. 

Bricolar é sempre, numa certa medida, inventar. O bricoleiro, nos diz Lévi-Strauss, “trabalha 

com suas mãos”31. Esse primado da manipulação evidencia o aspecto experimental da 

bricolagem. Certas possibilidades oferecidas pelo material (ou, melhor, arrancadas dele) 

revelam-se apenas através de sua manipulação, quer ela seja lúdica ou tentativa de 

resolver um problema prático. Experimental, a bricolagem o é também por seu recurso 

constante ao método das ‘tentativas e erros’, guiada por um critério muito simples: funciona! 

(ou não). Essa maneira de abordar a fabricação permite ao bricoleiro ignorar as 

‘conveniências’ técnicas que ditam o ‘como se deve fazer’, conveniências que podemos 

interpretar em termos de esquemas de uso, e que são a expressão da racionalidade que 

domina os modos correntes de produção. 

 É porque a bricolagem é de imediato um fazer, em contato contínuo com sua 

matéria-prima, que a bricolagem é portadora de um dinamismo inventivo: 
o próprio de uma operação realizada, não é, justamente, de ter uma significação efetiva 

que ultrapassa a significação visada inicialmente? Uma vez a operação realizada, com 

efeito, nos demos conta de que ela tem um movimento para ir além, porque discernimos, 

no resultado obtido, aptidões ou incômodos operatórios imprevistos que nos incitam a 

prolongar ou a encurvar nosso projeto, inicialmente limitado, em tal direção, a qual não 

pensávamos. E são esses prolongamentos que dão finalmente à operação inicial seu 

verdadeiro sentido. (...) O desdobramento de um gesto não é o simples desenvolvimento 

de uma fórmula operatória fixada de uma vez por todas: é o advento de um novo 

horizonte; um destino além de qualquer desígnio organizador o espera ao termo de seu 

desenho.32 

 Inventar é produzir algo novo. É claro, no entanto, que o novo não aparece ex nihilo; 

ele se constrói a partir de um estado de coisas preexistente. É aqui que divergimos 

claramente de Lévi-Strauss. Seu argumento é que o bricoleiro, que produz por combinação 

de elementos preexistentes, não criaria nunca algo realmente novo, ao contrário do 

engenheiro, que “interroga o universo”. Notemos, em primeiro lugar, com Jacques Derrida, 

que o engenheiro de Lévi-Strauss é um mito: “a idéia que o engenheiro tenha rompido com 

qualquer bricolagem é (...) uma idéia teológica”, a idéia de um sujeito emancipado de 

qualquer herança, que “seria a origem absoluta de seu próprio discurso”33. O engenheiro 

                                                
31 op. cit, p. 30 
32 René Boirel, Théorie générale de l’invention, p. 276 
33 J. Derrida, “La structure, le signe et le jeux”, in L’écriture et la différence, p. 418 
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real está inserido num sistema técnico cujo desenvolvimento inteiro tende para a 

constituição de conjuntos de elementos homogêneos: a normalização dos componentes, 

dos materiais e dos processos acompanha de perto sua manipulação ‘virtual’, seu 

tratamento como elementos de código. Os instrumentos informáticos de assistência à 

concepção (CAD = Computer Aided Design) testemunham pelo sucesso dessa redução. De 

modo mais geral, é todo o esforço da ciência moderna que tende a reduzir o real a uma 

combinatória de elementos primeiros: os átomos, o código genético etc. Tais domínios 

homogêneos são finitos: noventa e dois átomos compõem qualquer molécula existente; 

quatro aminoácidos, qualquer seqüência de DNA etc. Em tais conjuntos, dado o número de 

elementos de um composto, calcula-se facilmente o número de variantes possíveis, que, por 

maior que seja, é sempre finito. 

 Se podemos admitir, com Lévi-Strauss, que o conjunto realizado pelo bricoleiro “não 

diferirá finalmente do conjunto instrumental senão pela disposição interna das partes”34, o 

fato de levar em conta o contexto global da operação evidencia a heterogeneidade do 

conjunto de elementos que mobiliza. Se existe uma aptidão específica do bricoleiro, é 

certamente a de relacionar elementos díspares, guiado apenas pela preocupação com a 

consistência do resultado. Os elementos empregados pelo engenheiro, ao contrário, já vêm 

otimizados para um uso definido; com isso, o conjunto formado por sua combinação é 

amplamente predeterminado. 

 Para tornar isso mais explícito, tomemos o exemplo da construção de uma casa, no 

contexto brasileiro contemporâneo. A pessoa que concebe a casa e dirige sua execução, 

seja arquiteto, seja engenheiro, seja amador (o proprietário), parte de uma planta: o projeto. 

Essa planta já contém um certo número de convenções culturais sobre o tamanho e os 

equipamentos dos banheiros (por exemplo, a presença conjunta da privada e do chuveiro, 

rigorosamente separados em outras culturas), a distribuição dos quartos, dos acessos, dos 

espaços comuns etc. A partir daí, os materiais utilizados – tijolos, argamassa, telhas, assim 

como as portas e suas fechaduras, as pias e suas torneiras etc. – pertencem a um conjunto 

que corresponde, mais ou menos, àquilo que se encontra numa loja de materiais de 

construção. A mão-de-obra que edifica a casa, por sua vez, é portadora de habilidades 

específica (pelo menos é o que se espera dela), que conduzem a resultados previsíveis. Em 

suma, se o cliente pode escolher entre centenas de revestimentos de piso ou dezenas de 

tipos de porta, as diferenças no resultado – a casa acabada, vista como um todo – não 

                                                
34 Op. cit., p. 32 
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passam de variações sobre um mesmo tema. Ao contrário disso, uma realização de 

bricoleiro, por exemplo um abrigo de morador de rua, pode tirar proveito de um conjunto 

indefinido de objetos e de situações, produzindo formas inesperadas. 

 À luz desse exemplo, podemos dizer que não é a limitação em si que caracteriza o 

bricoleiro; a distinção seria, antes, entre os aspectos submetidos à limitação: os objetos 

para o bricoleiro e as relações para o engenheiro. O que podemos resumir assim: para o 

bricoleiro, o conjunto limitado de elementos disponíveis faz com que ele deva inventar novas 

relações entre eles; o engenheiro, por sua vez, tem acesso a um enorme conjunto de 

elementos, porém já codificados para entrar em determinadas relações uns com os outros. 

Podemos aproximar a diferença entre essas duas abordagem da distinção proposta por Carl 

Mitcham entre o inventor e o engenheiro: 
O inventar e o inventar do engenheiro podem ser contrastados ao dizer que um inventor 
cria o novo, enquanto o engenheiro planeja o possível. Um engenheiro permanece dentro 

do familiar – não se aventura no desconhecido, apenas ordena e reordena o conhecido – 

de tal forma que, dado um problema claramente especificado, dois engenheiros 

igualmente competentes vão alcançar ou ‘descobrir’ soluções que diferem apenas no 

material usado.35 

 

 Afinal de contas, seria o sentido atribuído aos objetos que qualificaria uma técnica 

como ‘selvagem’ ou ‘domesticada’. Ora, o sentido geralmente aceito de um determinado 

objeto confunde-se com aquilo que chamamos de sua função. O bricoleiro seria assim 

caracterizado, em primeiro lugar, pelo questionamento prático ao qual ele submete os 

artefatos. Isso nos leva para uma sociologia da função, esboçada na seção seguinte. 

 

 

DA FUNÇÃO AO SEU DESVIO 

Segundo o senso comum, os objetos, as ferramentas e os utensílios possuem funções. Quer 

dizer que eles servem para alguma coisa, permitem obter um certo resultado. Uma faca 

serve para cortar, um lápis serve para escrever ou desenhar, um guarda-chuva serve para 

nos proteger da chuva. Para a consciência comum, presa às necessidades da vida cotidiana 

e encontrando no seu ambiente os meios de suas ações, a função apresenta-se como uma 

propriedade das coisas, da mesma maneira que sua forma ou sua cor. No entanto, basta 
                                                
35 C. Mitcham, Op. cit., p. 218 
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darmos um pouco de atenção ao uso que fazemos dos utensílios e das ferramentas no dia-a-

dia para questionarmos a inerência da função aos objetos que a materializam. No caso da 

faca, por exemplo, cuja função seria a de cortar, notemos que um resultado semelhante pode 

ser alcançado por meio de vários outros instrumentos: um machado, uma serra, uma lâmina 

de barbear etc., mas podemos usar uma faca também para furar um saco, para bloquear 

uma porta, até para matar alguém. Encontramo-nos, então, diante de uma dupla 

indeterminação: 

- vários objetos podem permitir alcançar o mesmo fim; 

- o mesmo objeto pode servir para diversos fins. 

É óbvio, no entanto, que os objetos fabricados são finalizados, isto é, são produzidos tendo 

em vista um certo uso. Sob quais condições, então, pode-se falar em uma função que eles 

supririam? 

 

Função e uso 
Admitindo que a função de um artefato diz respeito ao seu uso, virtual ou atual, não seria 

inútil examinar o que se entende por essa palavra. Concentremo-nos, num primeiro 

momento, na ação envolvendo instrumentos, enfocando a relação que se estabelece entre o 

agente e o instrumento. O ponto de partida de nossa discussão será a análise proposta pela 

ergonomia cognitiva36, um ramo da psicologia que estuda os atos instrumentais. 

Segundo a ergonomia cognitiva, o agir instrumental comporta três pólos: 

 1) um sujeito (o agente); 

 2) um objeto (sobre o qual incide a ação); 

 3) um instrumento. 

A respeito do instrumento, Rabardel nota: “um artefato não é um instrumento acabado (...) 

falta-lhe inscrever-se dentro de usos, de utilizações, isto é, em atividades em que ele 

constitui um meio empregado para alcançar um objetivo fixado pelo utilizador.”37 Há, 

portanto, uma parte do instrumento que ultrapassa o artefato (ou ‘objeto material fabricado’), 

e que, precisamente, qualifica um objeto como instrumento. É o esquema38. Dada a 

importância deste conceito para a compreensão do uso, vamos nos deter um pouco nele. 

                                                
36 Essa parte baseia-se no livro de P. Rabardel, Les hommes et les technologies. 
37 Op. cit. p. 93 
38 É preciso mencionar uma distinção feita, em francês, entre schème e schéma, ambos traduzidos em português 
por esquema. Sobre essa distinção, a Encyclopédie Philosophique Universelle (Paris:PUF, 1990. p. 2311) nota: 
“[ela] permite opor a representação exterior, simplificada, funcional, ‘esquemática’ até, no sentido pejorativo, de 
uma estrutura intelectual ou imageada, de um lado [schéma], à organização dinâmica caracterizando um 
processo intelectual, do outro [schème].” Esta seção, trata, assim, de schèmes. 
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Piaget define o esquema da seguinte maneira: “o que, de uma ação, é transponível, 

generalizável ou diferenciável de uma situação para uma outra, ou, dito de outra forma, o 

que há de comum às diversas repetições ou aplicações da mesma ação”39. O esquema 

representa, portanto, a parte incorporada do uso, sob a forma de um hábito. O fato primeiro, 

sobre a base do qual se constroem os esquemas, é o processo chamado por Piaget de 

assimilação. A assimilação psicológica está, segundo ele, em continuidade com os 

processos fundamentais da organização biológica, a qual deve, para se conservar, assimilar 

o mundo exterior. Ainda que dependa também da repetição, a assimilação distingue-se da 

mera habituação (ou hábito passivo): 
a noção de assimilação engloba desde o início nos mecanismos da repetição esse 

elemento essencial pelo qual a atividade distingue-se do hábito passivo: a coordenação 

entre o novo e o antigo, a qual anuncia o processo do juízo. Com efeito, a reprodução 

própria ao ato de assimilação implica sempre a incorporação de um dado atual a um 

determinado esquema, este esquema estando constituído pela própria repetição.40 

Se, de um lado, o esquema se generaliza progressivamente pela assimilação de situações 

novas, que são como casos da regra prática que nisso se constitui, é preciso postular um 

movimento inverso, de diferenciação, pelo qual o esquema se especifica. Este mecanismo é 

a acomodação, que procede “por diferenciação de um esquema existente e inserção de 

novos elementos sensório-motores entre os que já o constituem”.41 O esquema forma-se, 

portanto, no ponto de equilíbrio entre esses dois movimentos, a assimilação e a 

acomodação, momento que Piaget chama de adaptação, definida como “equilíbrio das 

trocas entre o sujeito e os objetos”. 

 Voltando para o ato instrumental, notemos esse ponto capital para nossa 

argumentação: a dissociação do instrumento em dois componentes, artefato de um lado e 

esquema do outro, permite desvincular o artefato de uma função particular: 
Não há instrumento sem artefato, mas a conservação do componente artefatual pode 

ser de uma classe de objetos (e não de um artefato singular) quando o sujeito pode 

encontrar permanentemente no seu ambiente de ação elementos, artefatos, providos 

das propriedades necessárias para ser associados aos esquemas de utilização e formar 

assim o instrumento requerido pela ação em curso.42 

Trata-se aqui da ‘assimilação generalizante’ de Piaget, uma transposição de esquema que 

permite a execução da mesma operação com diversos objetos compartilhando certas 
                                                
39 J. Piaget, Biologie et connaissance, p. 23 
40 J. Piaget, La naissance de l’intelligence chez l’enfant, p. 44. 
41 Ibid. p. 128. 
42 Rabardel, op. cit. pp. 119-120  



 

 

 

138 
 

propriedades. Veremos essa assimilação em ação ao tratar do uso de ferramentas 

improvisadas (catacreses). Ao passar assim do artefato singular para uma classe de objetos 

providos de certas propriedades, é a própria noção de função que adquire um novo sentido: 
A função, no sentido de mudança de estados possíveis, dos objetivos que podem ser 

associados a ela, pode então ser separada do artefato para ser associada ao sujeito. A 
função na ação é uma característica do sujeito e não do artefato.43 

Percebem-se, no entanto, os limites dessa abordagem psicológica do instrumento: tudo que 

não é ‘material’ é atribuído a um sujeito; em verdade estamos, às vezes, na presença de 

estruturas apenas portadas pelo sujeito. O esquema é construído em situações que são 

sempre socialmente estruturadas, e são precisamente essas influências supra-individuais 

que nos interessam, uma vez que elas orientam o uso dos artefatos em certas direções. 

 Voltemo-nos agora para uma questão distinta, porém relacionada também com a 

questão do uso: as propriedades que permitem que os artefatos sejam usados. Não há 

dúvida sobre o fato de que um objeto deve possuir certas qualidades para poder ser usado. 

Retomando o exemplo da faca, nota-se que ela corta porque sua lâmina possui uma 

geometria particular. No entanto, isso não basta: uma forma idêntica feita de borracha não 

cortaria muita coisa; uma certa dureza, e também uma certa rigidez são necessárias ao 

‘cortante’ da lâmina. Vemos a dificuldade de estabelecer uma correspondência entre 

propriedades elementares, como a ciência costuma defini-las, e as qualidades requeridas 

pelo uso das coisas: as propriedades relevantes num uso determinado são complexas, 

compostas por uma combinação de traços elementares. 

 O conceito de affordance, criado por James Gibson como parte de sua teoria 

ecológica da percepção44, abarca, precisamente, essas combinações invariantes de 

propriedades, do ponto de vista das ações possíveis que elas propiciam. A palavra 

affordance, cunhada por Gibson a partir do verbo to afford, que significa propiciar, oferecer, 

designa o que o ambiente “oferece para o animal45, o que ele provê ou fornece (...)46”. O que 

percebemos das coisas, diz Gibson, não são qualidades, como o defende a psicologia 

clássica, mas as possibilidades de ação que elas oferecem, isto é, suas affordances. As 

affordances não podem ser medidas como grandezas físicas, pois são relativas ao agente, o 

que não significa, porém, que sejam subjetivas ou arbitrárias: 

                                                
43 Ibid. p. 120, grifo meu. 
44 J. Gibson, The ecological approach to visual perception 
45 Gibson usa a palavra animal porque sua teoria da percepção pretende se aplicar para todos os animais, 
inclusive humanos. Às vezes ele usa a palavra observador no mesmo sentido. Colocando nossa ênfase na ação, 
usaremos a palavra agente. 
46 op. cit. p. 127 
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As affordances de uma coisa não mudam com as necessidades do observador. O 

observador pode ou não perceber ou atender a affordance, dependendo de suas 

necessidades, mas a affordance, sendo invariante, está sempre aí para ser percebida. 

Uma affordance não é aplicada sobre um objeto por uma necessidade de um 

observador e seu ato de percebê-la.47  

De fato, as affordance não são nem subjetivas nem objetivas, nem físicas nem fenomenais, 

mas relacionais. Sendo um atributo da relação (ou virtual, ou atual) entre o agente e o 

artefato, a affordance contém uma dupla referência: 
Uma affordance (...) aponta para dois lados, para o meio ambiente e para o observador 

(...) Mas isso não implica em nada uma separação entre a consciência e a matéria, um 

dualismo psicofísico. Só diz que a informação para especificar as utilidades do meio 

ambiente está acompanhada por informação especificando o próprio observador, seu 

corpo, suas pernas, suas mãos, sua boca.48  

Podemos ilustrar isso com o exemplo do sentar: uma superfície permite sentar-se nela se 

possuir um certo tamanho, uma certa rigidez, mas também uma altura relativa à própria 

altura de quem pretende sentar-se nela (à altura dos joelhos acima do chão, diz Gibson). 

Em casos como este, a ação é simples e a correspondência entre o corpo e objeto é fácil de 

determinar. Entretanto, existem affordances mais complexas, mencionadas por Gibson 

quando fala das substâncias, que permitem (afford), diz ele, a manufatura, isto é, as 

diversas manipulações envolvidas na fabricação das coisas. Gibson não se estende muito 

nisso, mas parece necessário introduzir aqui uma conexão com o esquema, no sentido 

referido acima. Com efeito, as habilidades necessárias ao trabalho dos materiais são de 

uma outra ordem que as características anatômicas notadas no caso do sentar. A relação 

com o agente é agora mediada  por esquemas, por exemplo, dar um nó, amarrar ou trançar, 

no caso de uma fibra, e as affordances seriam percebidas como índice, no sentido de 

Piaget, do esquema correspondente, índice que pode, aliás, estar diretamente ligado com 

uma ação particular:  
Quanto ao índice, é o significante concreto, ligado à percepção direta, e não à 

representação. De modo geral, chamaremos índice toda impressão sensorial ou 

qualidade diretamente percebida cuja significação (o ‘significado’) é um objeto ou um 

esquema sensório-motor.49 

Von Uexküll, cujo conceito de ‘conotação de atividade’ é semelhante às affordances de 

                                                
47 ibid. p. 139 
48 ibid. p. 141 
49 J.Piaget, La naissance de l’intelligence chez l’enfant, p. 170. 
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Gibson, conta uma história surpreendente sobre esse vínculo percepção-ação: 
Eu tinha levado comigo um jovem negro muito inteligente e muito hábil, da África central 

até Dar-es-Salam. A única coisa que lhe faltava era o conhecimento dos objetos usuais 

dos europeus. Como eu lhe pedia que subisse numa escada, ele respondeu: “como 

fazer, só vejo paus e buracos?” Assim que um outro negro subira na escada diante dele, 

ele pôde fazer o mesmo. A partir desse momento, os “paus e os buracos” tomaram para 

ele a conotação ‘subir’ e foram definitivamente reconhecidos como escada.50  

As affordances, segundo Gibson, existem independentemente de ser ou não percebidas. No 

entanto, o uso que se apóia nelas depende de sua percepção por parte do agente. Ao 

discutir esta questão, Gibson restringe-se a casos em que as condições óticas ‘enganam’ a 

percepção. Desconfiamos que o problema da percepção tem uma dimensão cognitiva que 

não se reduz às ilusões de ótica. As affordances remetendo a usos possíveis, sua 

percepção deve, de uma maneira ou de outra, ligá-la com aquele uso, seja como esquema 

sensório-motor, seja sob a forma de uma representação do tipo dos ‘modelos conceituais’ 

propostos por D. Norman51, que permitem a simulação mental das operações envolvendo o 

objeto. Nesse ponto, seria preciso uma teoria da percepção que não a dissocie da cognição, 

e que poderia assim fundamentar uma semântica dos artefatos. 

 

 Examinemos agora casos em que o uso dos artefatos ultrapassa, transgride ou 

simplesmente ignora sua função original. Trata-se, de modo geral, de desvios de função, 

definidos como casos em que um artefato é submetido a um uso outro que não aquele 
considerado adequado. Essa definição já implica que existe um uso ‘adequado’ dos 

artefatos. O ponto de vista subjacente aqui é normativo, assimilando o desvio de função a 

um abuso. E foi assim que começou a receber a atenção de pesquisadores, ao ser 

estudado, na década de 1960, pela Ergonomia. Esta ciência estuda as condutas 

instrumentais do homem no contexto do trabalho e abordou os desvios de função como 

fonte de possíveis acidentes. Um ergônomo holandês, Winsemius, propôs o termo 

catacrese, emprestado da retórica, onde ele denota o uso impróprio das palavras, para os 

casos em que uma ferramenta é usada no lugar de uma outra, considerada adequada, 

como quando se usa, por exemplo, uma chave-inglesa como martelo. Fontanier, no seu 

tratado de retórica, deu da catacrese a seguinte definição: “a catacrese, em geral, consiste 

no fato de um signo já atribuído a uma primeira idéia, o seja também a uma idéia nova, que 

                                                
50 J. Von Uexküll, Mondes animaux et monde humain, p. 59. 
51 D. Norman, The psychology of everyday things, pp. 12-13 
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não tinha um signo próprio na língua”52. Notemos que, para Fontanier, é o caráter forçado 

de seu uso (pela ausência de palavra própria) que define a catacrese. Um exemplo clássico 

é “o pé da mesa”. As pesquisas da ergonomia dos anos setenta, principalmente voltadas 

para o uso catacrético de ferramentas manuais, evidenciaram, de maneira similar, a 

disponibilidade como um dos fatores que os favorecem: nesses casos, usa-se a ferramenta 

que está à mão, mesmo quando não é a mais adaptada. As pesquisas mais recentes, 

entretanto, testemunham as mudanças no mundo do trabalho. A chegada maciça de 

equipamentos informatizados, em constante desenvolvimento, torna mais difícil o 

estabelecimento de normas de uso; mostra-se mais produtivo deixar ao operador uma certa 

margem de manobra. Conseqüentemente, a ergonomia dos anos noventa não interpreta 

mais a catacrese em termos de desvio, mas fala em “elaboração pelo sujeito de seus 

próprios instrumentos”. É claro que o âmbito das alterações lícitas é limitado, e a ambição 

da ergonomia, agora, é de antecipar os desvios possíveis, oferecendo ao operador meios 

de personalizar sua atividade. 

 O ponto de vista da ergonomia é interessante, na medida em que a organização 

cientifica do trabalho se esforça em estabelecer procedimentos padrões que são normas de 

uso, promovendo o uso dos instrumentos que assegura o melhor rendimento. A 

identificação do instrumento com sua função, nesse contexto, é apenas um aspecto da 

organização racional da produção. Podemos generalizar essa característica, e dizer que a 

noção de função só faz sentido dentro do contexto de uma organização? Notemos que o 

dicionário Robert nos dá uma definição da função que é imediatamente relacional: “ação, 

papel característico de um elemento num conjunto”53. Pode-se falar, assim, na função de 

uma peça dentro de um dispositivo específico, por exemplo, do carburador num motor de 

automóvel. A relação do elemento com o conjunto é, num caso como este, completamente 

determinada. Podemos entender, a partir disso, a palavra função no seu sentido 

administrativo: aquilo para que o objeto é designado, o papel que lhe é atribuído. No caso 

do instrumento, sua função não seria, assim, uma propriedade intrínseca do artefato, mas 

sim de sua relação com o sujeito, dentro do contexto de uma ação particular. 

 Se entendemos a função como um atributo relacional, sistêmico, e não uma 

propriedade intrínseca, precisamos encarar a função sob o ângulo das forças que a 

impõem. Com efeito, a identificação de um artefato com uma função determinada envolve a 
                                                
52 P. Fontanier, Les figures du discours, p. 213. 
53 Petit Robert, dictionnaire de la langue française. O dicionário Aurélio, por sua vez, nos dá uma definição 
essencialista: ação própria ou natural dum órgão, aparelho ou máquina. (artigo função do Novo Aurélio, edição 
1999) 
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estabilização de seu significado prático. Isto é feito com a ajuda de recursos diversos, que 

vão das estratégias discursivas à ‘encenação’ das affordances, passando por obrigações 

contratuais. Na origem do artefato, sua função se confunde com a finalidade estabelecida 

ao concebê-lo. Depois, a função pode mudar, dependendo das forças que se apoderam 

dele. 

 Uma tentativa pioneira, e certamente um pouco ingênua, de identificar o artefato com 

sua função nos é dada pelo design (e a arquitetura) modernista. O famoso slogan form 
follow function resume o ideal de uma legibilidade dos objetos, pensados como parte de um 

ambiente de vida racional. Toda a corrente do design dito funcionalista apóia-se nessa idéia 

de que a forma dos objetos deve ‘expressar’ sua função, enquanto, na prática, como notou 

David Pye: 
a habilidade de nossos artefatos (devices) em ‘funcionar’ e produzir resultados 

depende muito menos de sua forma do que nós pensamos. As limitações vêm só por 

uma pequena parte da natureza física do mundo, e decorrem por boa parte de 

considerações de economia e de estilo. Ambas são escolhas. Todas as obras do 

homem têm a aparência que têm pelas suas escolhas, e não por necessidade.54 

As idéias do funcionalismo orientaram por muitos anos a prática do design industrial, 

adotadas pelos profissionais como um fundamento ‘científico’ de sua atividade. Um livro de 

introdução ao design, da década de 1960, resume perfeitamente as ambições do 

funcionalismo nesse trecho que comenta a diversidade de formas dos utensílios destinados 

a conter líquidos, da colher ao tonel, passando pela xícara e a garrafa:  
cada um é concebido [designed] para ser manuseado de um certo modo, o mais 

eficiente para cada tamanho. O desenho [design] resulta do tipo de movimento 

envolvido em uma ação particular, de maneira tão necessária quanto as conclusões 

de um teorema de geometria.55 

Trata-se, no fundo, de uma vontade de aplicar critérios de otimização ao comportamento 

humano pelo uso dos objetos. Com efeito, se a forma de uma ferramenta ou de um utensílio 

pode parecer decorrer ‘necessariamente’ da operação que ele serve para realizar, isso 

ocorre apenas depois da fixação – contingente – de todas as outras variáveis em jogo: 

definição da tarefa, procedimento, e sobretudo a imposição do critério da despesa mínima de 

energia. Essa abordagem encontra o taylorismo na sua pregação do one best way, e, de 

modo mais geral, inscreve-se dentro do projeto modernista de uma racionalização da 

existência sob o signo da eficiência.  
                                                
54 D. Pye, The nature and aesthetics of design, p. 14 
55 P.J. Grillo, Form, function & design, p. 26 
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 Hoje, o funcionalismo, como doutrina do design, saiu de moda. No entanto, técnicas 

de desenvolvimento de produtos como a análise do valor são baseadas na definição da 

‘função principal’ do produto e na eliminação de tudo que não lhe é necessário. O apelo à 

‘função própria’ dos aparelhos é constante, por exemplo, nos manuais que os acompanham. 

 Existe, no âmbito das práticas cotidianas, uma série de fatores contribuindo para 

canalizar o uso dos artefatos dentro de modelos que se traduzem, por parte do usuário, pelo 

respeito de um certo procedimento de manipulação, e, no nível material, por certas 

propriedades inscritas no objeto, facilitando certas operações e tornando outras difíceis ou 

impossíveis. Voltando-nos primeiro para o contexto de utilização, vemos, por exemplo: 

- o uso regulamentado: quer no espaço público, quer nas empresas, quer num prédio de 

apartamentos, o uso legítimo dos locais e equipamentos é submetido a regulamentos, 

sendo os infratores passíveis de punição; 

- o costume, o hábito: o uso comum tem sua origem num hábito, tanto individual como 

social, e na imitação, que propaga as práticas na sociedade. Podemos chamar a isso de 

‘fator cultural’; 

- o marketing: as mercadorias são cada vez mais vendidas como elementos de um ‘estilo de 

vida’, cuja imagem é construída pela propaganda e a mídia em geral; 

- o contrato de garantia: sua validade é condicionada ao respeito da integridade dos 

equipamentos que ela cobre, assim como das condições de utilização especificadas; 

- enfim, mencionemos a reciclagem como uso legítimo do lixo, isto é, daquilo que ainda 

escapava das outras determinações. 

Esses fatores constituem, cada um a seu modo, retóricas da função, afetando as práticas 

por meio das quais convivemos com os objetos. Todos eles, ao participar da criação do 

contexto ‘pragmático’ dos objetos, influem sobre as condições do uso, sem, aparentemente, 

interferir na própria estrutura do artefato. A antecipação do uso projetado, assim como dos 

desvios que podem afetá-lo, orientam, entretanto, estratégias inscritas no próprio objeto. 

Tentaremos, na seção seguinte, mapear essas manobras. 

 

M icropolít ica dos artefatos 
Num artígo intitulado O sujeito e o poder56, Michel Foucault define o exercício do poder 

como “uma maneira de alguns estruturarem o campo de ação dos outros57.” Esta definição 

tão concisa abre uma nova perspectiva ao estudo da cultura material como portadora de 
                                                
56 retomado em Dits et écrits, vol. IV 
57 op. cit., p. 239 
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efeitos de dominação. Se a relação de poder se define por ações que afetam as ações dos 

outros, as técnicas, no sentido amplo de organização dos meios da ação eficaz, aparecem 

como um de seus pontos de aplicação privilegiado. A caracterização do exercício do poder 

dada por Foucault pode assim nos servir de programa para uma leitura micropolítica dos 

artefatos: 
[o exercício do poder] é um conjunto de ações sobre ações possíveis: ele opera sobre o 

campo de possibilidade onde vem se inscrever o comportamento dos sujeitos ativos: ele 

incita, induz, desvia, facilita ou dificulta, amplia ou limite, torna mais ou menos provável; 

no limite, ele constrange ou impede absolutamente; mas ele é sempre uma maneira de 

agir sobre um ou vários sujeitos ativos, e isto enquanto eles agem ou são sucetíveis de 

agir.58  

Para estudar os meios pelos quais os artefatos podem facilitar ou dificultar, incitar ou induzir 

nossas ações, é preciso, seguindo D. Norman, complementar o conceito de affordance, 

exposto na seção anterior, por aquele de constrangimento (constraint): “as affordances 

sugerem a extensão de possibilidades, os constrangimentos limitam o número de 

alternativas.”59 Distinguiremos duas ordens de constrangimentos: aqueles que impedem 

uma classe de ações determinada, como, por exemplo, os bancos convexos instalados nos 

pontos de ônibus pela prefeitura de Los Angeles para impedir os homeless de dormir 

neles60, e, por outro lado, aqueles que obrigam a uma ação determinada, geralmente como 

passagem obrigatória no curso de uma outra ação, como no caso de uma fechadura, à qual 

é preciso dar atenção para abrir tal porta. De modo geral, as obrigações parecem vínculadas 

a condições de acesso. Os constrangimentos funcionam freqüentemente por limitação: 

calços, barreiras, fusíveis ou operações automaticamente canceladas após um certo tempo 

são exemplos de dispositivos de manutenção de limites. 

 As estratégias embutidas nos objetos consistem não somente em agenciar as 

affordances e os constrangimentos para direcionar o uso em conformidade com uma norma, 

mas também em dissimular as primeiras e teatralizar os segundos, para dissuadir usos 

imprevistos. 

 A metodologia de análise dos ‘dispositivos’, elaborada por Madeleine Akrich e Bruno 

Latour no final dos anos oitenta, oferece um quadro coerente para apreender esses 

mecanismos moleculares de dominação que perpassam a sociedade. Uma exposição 

sucinta de seus principais conceitos pode esclarecer o papel estratégico da função. Num 
                                                
58 ibid. p. 237 
59 D. Norman, The psychology of everyday things p. 82 
60 Mencionado por M. Davis, Cidade de quartzo, p. 213 
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artigo pioneiro, escrito a partir de sua pesquisa de campo no Senegal61, Akrich analisa um 

‘kit fotoelétrico’ distribuído no país por uma agência governamental francesa. Ela decifra, 

nesse objeto técnico, as prescrições ‘materializadas’ que visam impedir sua utilização fora 

das condições previstas pelo fabricante: conector diferente dos padrões usuais, para evitar 

que se ligue o painel fotoelétrico com outro aparelho que não seja a lâmpada incluída no kit, 

ausência de interruptor separado (o único que tem é colocado junto à lâmpada) a fim de 

evitar conexões paralelas etc. Esses ‘detalhes técnicos’ são, de fato, mecanismos de 

exclusão, guardiões da relação preestabelecida entre o objeto e o usuário. Os embates que 

aparecem nas situações concretas levam Akrich a formular duas questões, qualificadas por 

ela de vitais: 

 1) em que medida a composição do objeto técnico constrange os atores na maneira 

 como eles se relacionam com o objeto e entre eles; 

 2) em que medida os atores podem reconfigurar o objeto, quais são as várias 

 maneiras de usá-lo. 

Essas questões, argumenta Akrich, exigem que se ultrapasse a velha distinção entre o 

técnico e o social. A elaboração subseqüente, produzida com B. Latour, propõe um novo 

referencial, articulando as relações heterogêneas que tecem o espaço sociotécnico. Ao 

introduzir a noção de dispositivo, concebido como rede de actantes (uma palavra escolhida 

por sua neutralidade quanto ao estatuto ontológico do que age), Akrich e Latour não 

somente abrem o artefato, evidenciando a rede de relações pelas quais sua função é 

definida e estabilizada, mas ultrapassam, ao mesmo tempo, a distinção entre pessoas e 

coisas: “A distinção entre humanos e não-humanos, habilidades [skills] incorporadas ou 

desincorporadas, (...) são menos interessantes que a cadeia completa ao longo da qual 

competências e ações são distribuídas”.62 Pensando em termos de dispositivos, a oposição 

molar entre o social e o técnico cede o lugar a uma multiplicidade de interfaces por meio dos 

quais os actantes agem uns sobre outros. 

 Freqüentemente, as decisões técnicas tomadas na concepção de um dispositivo 

dizem respeito a quais de suas partes devem ser delegadas às máquinas e quais devem ser 

deixadas à iniciativa de atores humanos. Cada elemento compondo o dispositivo deve 

conformar-se com um programa, chamado por Akrich e Latour de script, definindo suas 

seqüências de ações e seus modos de interação com os elementos contíguos na cadeia. A 

imposição do script é chamada de inscrição, quando se trata de agenciar as affordances e 
                                                
61 M. Akrich, The De-Scription of Technical Object. In: Bijker, Law Shaping Technology / Building Society 
62 B. Latour, The Sociology of a Few Mundane Artifacts. In: Bijker, Law, op. cit. p. 243 
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constrangimentos do artefato, e de prescrição, quando é dirigida para um agente humano 

(ator). A de-scrição de um elemento é a explicitação de seu script, a partir das tensões e 

disfunções que aparecem na situação de uso. Vale notar que um dado script pode ser 

traduzido, isto é, transposto para uma outra matéria de expressão, passando da prescrição 

para a inscrição ou vice-e-versa. É o que mostra o exemplo da chave de hotel analisada por 

Latour63. Considerem o script seguinte: “As chaves dos quartos não devem sair do hotel”. 

Escrevê-lo num letreiro, na forma de um imperativo, como “Por favor, deixem suas chaves 

na recepção”, não parece ser suficiente: os clientes esquecem, as chaves se perdem. Mas o 

hoteleiro pode deslocar o enunciado: amarrando a chave a um chaveiro de ferro fundido. 

Agora, 
o hoteleiro não precisa mais contar com o senso moral ou a disciplina de seus clientes, 

pois esses só pensam em se livrar dessa massa que enche os bolsos de seu casaco ou 

pesa na sua bolsa64 (...) passando do signo para o ferro fundido, o comportamento dos 

clientes muda radicalmente. Agiam por dever; agem, agora, por egoismo.65 

Segundo Bruno Latour, boa parte da moralidade de nossas sociedades repousa sobre as 

permissões e interdições inscritas nas coisas. Comentando o caso da lombada, que produz 

‘mecanicamente’ a redução da velocidade dos veículos quando as prescrições ‘semióticas’ 

fracassam, ele afirma que “muitos objetos técnicos de nossa vida cotidiana nos levam a 

fazer coisas que são morais aos olhos de um observador exterior, porém por meio de um 

dispositivo técnico”.66  

 Temos visto que cada elemento que compõe um dispositivo é encarregado de um 

programa, ou script, que define sua contribuição ao efeito global visado pelo dispositivo. O 

programa, no entanto, só conta a metade da história: 
Todo programa de ação responde, na prática, a um antiprograma contra o qual se 

coloca o próprio mecanismo. Observar o objeto só seria como vigiar a metade da 

quadra durante um jogo de tênis: ver-se-ia movimentos desprovidos de significação.67 

Os antiprogramas são neutralizados a medida que, de certa maneira, seus efeitos são 

absorvidos pelos mecanismos. No exemplo da chave de hotel, o antiprograma “levar a 

chave do quarto fora do hotel” é combatido pelo peso amarrado à chave. O cliente, por sua 

vez, pode opôr um novo antiprograma68, por exemplo, cortando a corrente unindo a chave 

                                                
63 B. Latour, La clé de Berlin, pp. 47-55 
64 ibid. p. 47 
65 ibid. p. 50 
66 B. Latour, De l’humain dans les techniques, in: R. Scheps (dir.) L’empire des techniques, p. 174. 
67 La clé de Berlin, p. 76 
68 vale notar que o antiprograma pode também manifestar a reticência de um elemento não-humano. 
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ao chaveiro. Esta ação é suficientemente rara para não ter inspirado um novo programa: a 

vitória de um programa é um fato estatístico, avaliado segundo um cálculo de custo. Há, 

portanto, um ponto em que o artefato se estabiliza e adquire uma forma mais ou menos 

definitiva. A partir desse momento, sua história se apaga, ele adquire a evidência das coisas 

naturais: 
O objeto técnico (...) é um misto estável de humano e de natural, ele contém algo 

humano e algo natural, ele dá a seu conteúdo humano uma estrutura semelhante a 

àquela dos objetos naturais, e permite a inserção num mundo das causas e dos efeitos 

naturais daquela realidade humana.69 

 É assim que a assimetria de certas relações humanas, traduzida num dispositivo, adquire 

uma força e uma perenidade que as colocam fora de questionamento: pensemos, por 

exemplo, na divisão das populações urbanas em automobilista / pedestre. 

 Podemos agora voltar para o desvio de função, e considerá-lo, para além da 

transgressão de normas, como ‘lance’ no jogo das relações tecnicamente mediadas. A 

respeito dos antiprogramas, Akrich e Latour precisam que “o que é programa e o que é 

antiprograma é relativo ao observador.70” Considerar os desvios de função como 

antiprograma significa adotar o ponto de vista do dispositivo, segundo o qual a função de 

cada elemento que o compõe traduz seu script, isto é, sua contribuição ao funcionamento do 

dispositivo. O antiprograma, nesse contexto, manifestaria a resistência ao dispositivo, 

resistência vista como ação contra. 

 Há, porém, uma outra maneira, talvez mais interessante, de considerar o desvio de 

função, deslocando o ponto de observação da origem para o destino, ou seja, como 

desterritorialização, no sentido de Deleuze e Guattari. Propomos, para designar esse 

movimento, e para não tomar a norma por referência, o termo apropriação transversal; 
apropriação, porque nisso o artefato torna-se próprio para um novo uso, e transversal para 

enfatizar a alteridade do novo contexto. É talvez mais fácil adotar esse ponto de vista 

quando o artefato sofre um deslocamento geográfico e cultural, como quando um objeto 

produzido pela indústria dos países desenvolvidos encontra um uso inesperado numa aldeia 

africana. Situações como esta são examinadas por E. Schildkrout e D. Klumpp Pido,71 no 

caso específico dos adornos. As autoras falam em intercultural recycling, e enfatizam a 

inserção dos objetos recuperados (botões de calça jeans, fecho de mala, tampas de caneta 

                                                
69 G. Simondon, Du mode d’existence des objets techniques, p. 245. 
70 M. Akrich; B. Latour, A Convenient Vocabulary for the Semiotics of Human and Nonhuman Assemblies. In: 
Bijker, Law, op. cit. p. 261 
71 Serendipity, practicality, and aesthetics: the art of recycling in personal adornment. In: Cerny, Seriff, op. cit. 
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etc.) dentro dos códigos cromáticos e formais próprios à cultura que os recebe. A 

apropriação, nesse sentido, remete à nossa capacidade de interpretar o mundo a nossa 

volta, interpretar no sentido nietzscheano da palavra, isto é, requisitar para novos fins. O 
desvio toca, assim, diretamente na questão da criação, não somente artística, mas cultural 

no sentido amplo, como o exprime Paul Virilio neste trecho de seu livro L’insécurité du 
territoire: 

A subversão dos usos clandestinos é muito comum, mesmo ficando no plano do hábitat, 

desde as pontes servindo de asilo aos marginais passando pelo veículo em 

estacionamento que serve primeiro de local de encontro, depois de quarto de dormir 

(...). As anomalias são o reservatório inesgotável dos modos de vida que, um dia ou 

outro, tiram delas suas formas, seus materiais. (...) Em cada grande crise, cataclismo ou 

qualquer traumatismo social, assiste-se a uma inflação dessas transgressões de uso: tal 

igreja torna-se estacionamento, entreposto, tal escola é usada como albergue, ou como 

capela ardente. (...) A transgressão de uso é uma subversão produtiva, alimenta 

constantemente a sociedade com novos costumes, é a fonte das transformações do 

espaço social. O anonimato desta geração espontânea corresponde, para nossa época, 

ao que foi a invenção dos costumes alimentares ou a transgressão dos tabus nas 

sociedades antigas.72 

 

  

                                                
72 P. Virilio, Essai sur l’insécurité du territoire, pp. 206-207. 
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TECNOLOGIA DESCRITIVA 

Nesta parte, esboçaremos um panorama da cultura material tal como observada nas ruas de 

São Paulo entre 2004 e 2005. Trata-se, portanto, de uma descrição etnográfica, 

especificamente voltada para os artefatos e os gestos envolvidos em sua fabricação e seu 

uso. A forma de exposição adotada segue a classificação usada por Leroi-Gourhan73, que 

agrupa as diferentes técnicas nas seguintes categorias: transportes, técnicas de fabricação, 

técnicas de aquisição, técnicas de consumo. 

 A fim de relacionar as construções particulares, tais como os abrigos, os braseiros 

etc. com a démarche descrita acima como bricolagem, começamos pelas técnicas de 

fabricação, que evidenciam uma série de recursos e de modos operatórios encontrados em 

todas as outras técnicas praticadas nas ruas. 

 

Técnicas de fabricação 
Mesmo que, por definição, a bricolagem não se traduza por um conjunto de saberes 

formalizados, ela envolve, segundo nossa hipótese, uma ‘tecnologia’ própria, no sentido que 

se pode explicitar um certo número de operações participando das fabricações do bricoleiro. 

Adotaremos a orientação metodológica de Michel de Certeau, segundo a qual “não basta 

descrever lances, golpes ou truques singulares. Para pensá-los, deve-se supor que a essas 

maneiras de fazer correspondem procedimentos em número finito”.74 

 Na tarefa de elaborar uma sistemática das técnicas de fabricação praticadas pelos 

moradores de rua, que ajuda podemos esperar das classificações existentes? Das grandes 

classes de processos de fabricação descritas pela tecnologia industrial, a maior parte está 

fora do alcance do bricoleiro: usinagem, soldagem, fundição, tratamento de polímeros 

(plásticos) ou das cerâmicas. É na categoria que denota o último estágio da maioria das 

fabricações, a montagem, que se poderia, eventualmente, classificar parte da prática do 

bricoleiro, apesar de alguns processos - como aqueles que se aplicam às chapas metálicas - 

terem sua versão ‘improvisada’. É principalmente o caráter rudimentar de suas ferramentas 

que impede ao bricoleiro o acesso à maioria dos processos industriais, e torna, por esse 

fato, sua classificação inaplicável.  

 A simplicidade do equipamento e a ausência de divisão do trabalho parecem, ao 

contrário, aproximar a bricolagem do artesanato. O livro de André Leroi-Gourhan, L’homme 
                                                
73 A. Leroi-Gourhan, Milieu et techniques. 
74 M. de Certeau, A invenção do cotidiano, t.1, p. 83 
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et la matière, inclui, num capítulo sobre técnicas de fabricações75, a descrição de numerosos 

procedimentos pertencendo ao artesanato dos cinco continentes. A sistemática de Leroi-

Gourhan é organizada a partir dos diversos tipos de materiais trabalhados: sólidos estáveis 

(e.g. pedra), sólidos fibrosos (e.g. madeira), sólidos plásticos (e.g. metais), sólidos flexíveis 

(e.g. peles, tecidos), fluidos etc. Vemos que constam apenas materiais homogêneos, ou 

quase homogêneos (sólidos fibrosos); uma tal tipologia não pode, portanto, levar em conta o 

que faz o principal interesse dos materiais recuperados, a saber seu alto grau de 

estruturação prévia, da qual o bricoleiro aproveita-se, ou, às vezes, que ele tenta anular 

(quando, por exemplo, ele recupera chapa metálica de uma lata).  

 Como era de se esperar, ao definir a bricolagem como um modo específico de ação 
técnica, as classificações de operações, sejam elas artesanais ou industriais, não ajudam 

muito para descrevê-la. É necessário, por conseguinte, elaborar nossa própria sistemática, 

levando em conta a especificidade dos recursos utilizados pelos moradores de rua. A 

seguir, analisamos a fabricação como uma série de operações, algumas delas utilizando-se 

de ferramentas, cujo efeito é a transformação de determinados materiais. 

 

Operações  

Procuramos, ao definir as operações descritas a seguir, atingir o grau mais elementar da 

atividade construtiva dos moradores de rua; qualquer fabricação deveria poder ser descrita 

como uma combinação dessas operações. Com isso, chegamos a uma classificação tão 

abstrata que poderia abarcar qualquer forma de fabricação. Por esse motivo, não somente 

especificamos, para cada uma, suas formas práticas mais comuns no universo estudado, 

como também completamos a caracterização das operações com uma série de princípios 

que guiam sua efetuação. 

 

Selecionar: como vimos, a bricolagem baseia-se na recuperação de elementos inicialmente 

destinados a um outro emprego. No cotidiano do morador de rua, o recolhimento da ‘matéria 

prima’ passa por um processo de seleção do lixo, que constitui a fonte primária. Como 

veremos, o reaproveitamento do lixo segue duas vias distintas, a recuperação e a 

reciclagem. Em ambos os casos, todavia, selecionar é a operação fundamental, tanto que 

os moradores de rua costumam falar em “reciclar” para designar a separação do lixo por 

tipos de material, isto é, a seleção dos materiais. No que diz respeito à fabricação, a seleção 

                                                
75 Op. cit. pp. 161-311 
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orienta a recuperação, que consiste em recolher um determinado objeto por ser portador de 

uma propriedade (ou melhor, de uma affordance) que interessa. Por proporcionar os 

elementos sobre os quais operam os outros processos, selecionar pode ser considerado a 

operação fundamental da bricolagem. 

 

Isolar: é também uma forma de seleção, no 

entanto não mais no  âmbito de uma carga de 

lixo, mas do objeto único. Trata-se de 

selecionar e retirar parte de um conjunto 

(objeto composto por diversas peças) ou de 

um elemento. No primeiro caso, isolar passa 

por uma desmontagem; no segundo, envolve 

um recorte, para extrair do objeto uma forma 

Colher recolhida praça J. Curry (Aclimação) 3–06–2005   determinada. Um exemplo bastante comum 

desta última operação é o destacamento da parte inferior de uma garrafa PET (de 

refrigerante, de água etc.), que proporciona uma vasilha cuja forma aproxima-se da tigela ou 

do copo, conforme o tamanho da garrafa e a altura do recorte. O recorte da parte superior 

da mesma garrafa, incluindo a boca, fornece um funil. Um recorte mais elaborado pode 

aproveitar-se da curvatura específica de certas garrafas (no caso, de “Guaraná Antártica”) 

para produzir uma colher, cuja forma lembra um pouco as colheres chinesas. 

 

Alterar: essa operação consiste em mudar a forma do objeto. As alterações mais simples 

são as deformações; podemos nelas distinguir dois tipos: a deformação forçada, em que o 

objeto deformado conserva sua nova forma só por efeito de um vínculo que lhe é aplicado, e 

a deformação permanente (dobrar, curvar) que diz respeito, na prática, aos metais (barras, 

fios, chapas) e ao papel e papelão. O outro tipo de alteração, retirar, pode consistir tanto em 

furar ou recortar uma abertura quanto em eliminar de um objeto uma parte inútil ou que 

incomoda. O âmbito das alterações é limitado pela simplicidade das ferramentas 

disponíveis. 

 

Combinar: esta classe de operações, talvez a mais rica, inclui todo tipo de montagens 

(assemblages). Os mais simples dentre eles se fazem por gravidade: empilhamento, apoio 

oblíquo etc. Nesses casos, as coisas permanecem juntas em virtude de seu próprio peso; o 

grau zero deste tipo de estrutura é o monte. De uma ordem de complexidade um pouco 
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maior, os encaixes restringem-se aos objetos de dimensões compatíveis. Os demais tipos 

de junção utilizam-se de um elemento intermediário, sendo os mais comuns os pregos e 

todos os tipos de fios. Os pregos servem, sobretudo, para juntar peças de madeira ou para 

fixar nelas outros materiais fáceis de transpassar, como lona de plástico. O uso de fios é 

muito mais variado: os procedimentos aparentados à costura, os diversos tipos de nós, 

realizados com fios têxteis, plásticos ou metálicos, apresentam uma quase infinidade de 

variações práticas. Mencionemos ainda, como caso particular desse tipo de união, a 

ancoragem, pela qual obtém-se um apoio – em tensão - numa estrutura fixa, tal como um 

muro ou uma árvore.  

 Emendar também remete à operação de combinar, quando os materiais unidos são 

da mesma natureza. Tabuas pregadas, cabos de vassoura entrelaçados, lonas costuradas 

com arame, fios diversos atados um ao outro, em todos esses casos, procura-se estender 

as dimensões dos materiais pela junção de elementos iguais ou semelhantes. 
 

Dispor: essa operação distingue-se das outras por envolver apenas a posição dos objetos 

no espaço, sem alterá-los. 

 

 A partir da caracterização da bricolagem – apresentada na seção anterior – como 

modalidade específica de ação técnica, podemos evidenciar alguns princípios práticos que 

regem as fabricações do bricoleiro em geral e dos moradores de rua em particular. Tais 

princípios podem complementar utilmente a descrição das operações apresentada acima. 

 

1) princípio de disponibilidade: “o que tem à mão” estabelece a condição primeira do ato 

técnico. Se qualquer modo de fabricação deve, obrigatoriamente, levar em conta os 

recursos disponíveis, o problema apresenta-se, em geral, como uma escolha entre várias 

opções possíveis, cada uma com suas conseqüências em termos de custo, de durabilidade 

etc. No caso da bricolagem tais recursos constituem o ponto de partida de qualquer 

empreendimento; 

 

2) princípio de ajuste local: as falhas de construção são remediadas à medida que suas 

conseqüências prejudiciais aparecem. Num livro sobre a evolução dos objetos cotidianos, H. 

Petroski76 defende que são as falhas percebidas no seu funcionamento que impulsionam as 

                                                
76 H. Petroski, The evolution of useful things 
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mudanças de suas formas. Ele resume esse princípio parafraseando uma fórmula famosa: 

form follow failure (a forma segue a falha), que se aplica bem a certas realizações dos 

moradores de rua, em particular os abrigos; 

 

3) princípio de mutação: o encontro de um elemento particular ou a aparição de uma falha 

grave pode levar a uma reconstrução do conjunto, na qual as funções respectivas dos 

elementos podem ser transformadas. A mutação pode ocorrer quando o princípio anterior – 

de ajuste local - mostra-se impotente para melhorar a situação ou quando aparece a idéia 

de uma nova configuração realizável a partir dos elementos disponíveis; 

 

4) princípio de adição: aproxima-se do objetivo visado acrescendo algo à estrutura existente. 

Procede-se de dentro para fora, formando camadas, como mostra a vestimenta: observei, 

por exemplo, o uso de um boné por cima de um gorro. É na construção do abrigo que o 

princípio de adição é mais perceptível, especialmente nas suas formas mais toscas, que 

pouco se diferenciam de um monte de materiais heterogêneos. Nesses casos, a regra de 

construção é muito simples: onde aparece um vazamento, tapar o buraco com qualquer 

objeto que tiver à mão, conforme ao princípio 2). 

 

Ferramentas  

Podemos considerar como um traço típico da ‘tecnologia de rua’ a escassez de 

instrumentos. De fato, apenas um é quase universalmente possuído: a faca. Este objeto 

pode ser utensílio, isto é, se usado para consumir algo (por exemplo, na preparação do 

cigarro feito com “fumo de corda”), pode ser ferramenta e pode ser, finalmente, arma, como 

notado por Frangela: “a faca é um acessório constante entre os pertences dos moradores de 

rua e variam desde o canivete até a peixeira. Ela possui, de fato, muitas funções nesse 

universo, mas certamente a mais recorrente delas é a de defesa”77. A função de arma não 

se limita, aliás, à defesa: os moradores de rua também atacam. 

 A maioria das facas que encontrei na pesquisa de campo era do tipo usado nas 

mesas populares, com lâmina serrilhada e cabo de plástico. Foram retiradas do lixo, onde se 

encontram em grande quantidade. Vários outros modelos são usados, e alguns possuem 

até facões. Observei um caso de faca confeccionada a partir de um pedaço de lâmina de 

serra para metais, com uma parte envolvida com fita adesiva para formar cabo. 

                                                
77 S. Frangela, Op. cit., p. 148. 
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 Como ferramenta, a faca é bastante polivalente. Além de cortar os mais diversos 

materiais, incluindo latas de ferro, ela permite furar, raspar, (des)parafusar e diversos outros 

usos dependendo do tamanho e da rigidez da lâmina. Depois da faca, a segunda ferramenta 

mais freqüente entre os moradores de rua é, sem dúvida, o martelo. O modelo geralmente 

possuído inclui um pé-de-cabra, que garante a reversibilidade no uso de pregos: um lado da 

cabeça crava o prego, o outro o retira. Outros tipos de ferramentas podem ser encontrados, 

com uma freqüência bem menor: serrotes, chaves de fenda, alicates, diversos tipos de 

chaves, sobretudo ligadas à manutenção da carroça (desmontagem das rodas). 

  Além das ferramentas propriamente ditas, temos de considerar os objetos “usados 

como”. Partindo do exemplo de uma pedra usada como martelo, Tim Ingold explicita aquilo 

que chama de co-opção, em que as affordances de um objeto qualquer permitem que ele 

seja usado no lugar de um determinado instrumento: “a pedra foi co-optada, em vez de 

construída, para tornar-se martelo”.78 Segundo Ingold, a co-opção, em que um objeto 

existente é adequado à imagem conceitual de um uso futuro, é o inverso da construção, em 

que um objeto é fisicamente remodelado para conformar-se com uma imagem preexistente. 

Observei um dia, debaixo do Minhocão, um morador de rua desmontando os pés de uma 

mesa, parafusados, para recuperar o ferro. Usava, como chave de fenda, o cabo de uma 

colher. A operação foi um pouco laboriosa, mas ele acabou retirando os 16 parafusos que 

mantinham os pés junto ao tampo. 

 

 

Materiais  

A característica mais geral – e a mais óbvia – dos materiais que alimentam a tecnologia dos 

moradores de rua é sua origem comum: o lixo. Por conta da importância do lixo em quase 

todos os aspectos da vida dos moradores de rua, começamos por examinar a própria 

definição da categoria, antes de abordar os aspectos propriamente tecnológicos de suas 

transformações. 

 

O lixo como categoria 
Na década de setenta, as salas de estar de classe média de vários países europeus eram 

enfeitadas com objetos estranhos: arreios feitos moldura de espelhos, moinhos manuais 

para o café usados como suporte de abajur, rodas de carruagem promovidas a lustres... 

                                                
78 T. Ingold, The perception of the environment, p. 175. 
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Todos os sedimentos de uma agricultura obsoleta eram transformados em objetos 

decorativos. Havia antiquários que contavam, divertidos, que os objetos que vendiam tão 

caro para médicos e advogados eram considerados, por seus antigos proprietários, lixo. 

Lembrando desse exemplo, e de outros similares, desconfia-se de que o lixo seja antes de 

tudo uma categoria social. Disso decorreria que o termo não designaria uma essência, nem 

um estado, mas uma relação. Podemos pensar essa relação em termos de estrutura, e 

aplicar ao lixo a análise da sujeira proposta por Mary Douglas, que a define como matéria 
fora do lugar: “a sujeira é um subproduto de uma ordenação e classificação sistemática das 

coisas, na medida em que a ordem implique rejeitar elementos não apropriados.”79 Segundo 

esta interpretação, designar tal coisa como lixo seria, em primeiro lugar, significar a 

distância que se deseja manter com ela. Isso traria alguma luz sobre a homologia, 

freqüentemente notada, entre lixo humano e lixo material, dramaticamente evidenciada com 

as ações de ‘limpeza social’. De fato, a assimilação dos moradores de rua ao lixo é tão forte 

que sua afirmação de existência inclui esforços para manter a distinção. Nesse sentido, 

observei, certa vez, sob o viaduto do Glicério, um acampamento onde os moradores tinham 

colocado um cartaz pedindo que não se jogasse lixo. Este esforço de distinção pode chegar 

aos limites da linguagem, como num cartaz exibido por uma manifestante em frente à 

Prefeitura80: “lixo não é lixo”... 

 Decorre de nossa definição relacional do lixo que o termo designa uma condição, isto 

é, um momento na vida dos objetos – poderíamos falar em ‘objetos em situação de lixo’ – no 

qual estão jogados fora. O segundo passo de uma análise consiste em examinar os motivos 

de tal descarte, pois cada um deles promove a transformação em lixo de determinados tipos 

de objetos. Em uma primeira aproximação, podemos considerar que um objeto é jogado fora 

porque é: 

 - descartável, isto é, foi concebido para um uso breve, limitado a uma operação, e 

para ser descartado depois. É o caso das embalagens de todo tipo, do papel higiênico, dos 

jornais, de uma série de objetos ligados aos cuidados do corpo (barbeador, seringa etc.); 

 - sobra: a parte de um produto que excede o consumo, e que pode ter sido 

descartado por ser perecível (alimentos); é o caso dos restos de feira, amplamente 

aproveitados pelos moradores de rua. As sobras de diversas indústrias (quebras) podem 

também ser encontradas nas ruas; 

                                                
79 M. Douglas, Pureza e perigo, p. 50 
80 manifestação de catadores contra a lei 171, 7 de junho de 2005. 
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 - gasto ou quebrado: o desgaste provocado pelo uso, ou algum acidente, tornou o 

objeto inutilizável: sapatos furados, relógio quebrado, etc. Encontrei, por exemplo, carros 

quebrados usados como abrigos; 

 - obsoleto: apesar de conservar sua funcionalidade, o objeto não é mais usado, 

porque saiu de moda, porque foi substituído por outro, “melhor”, ou por qualquer outro 

motivo. É o caso, por exemplo, de numerosos móveis encontrados na rua. Os objetos 

obsoletos são, às vezes, doados para moradores de rua. 

  

 Podemos concluir que a palavra lixo se aplica às coisas – de qualquer natureza - na 

porção de sua trajetória inclusa entre seu descarte (isto é, o momento em que elas deixam 

de ser possuídas) e sua desintegração final, ou por incineração, ou apodrecimento ou 

reciclagem. A condição de lixo é assim uma libertação de qualquer função e de qualquer 

valor, tanto econômico quanto social, o que torna possível apropriações as mais variadas: 
admitindo-se que a desordem estraga o padrão, ela também fornece os materiais do 

padrão. A ordem implica restrição; de todos os materiais possíveis, uma limitada seleção 

foi feita e de todas as possíveis relações foi usado um conjunto limitado. Assim, a 

desordem, por implicação, é ilimitada, nenhum padrão é realizado nela, mas é indefinido 

seu potencial para padronização.81 

 

Recuperação versus reciclagem 

Se quisermos entender as relações mantidas pelos moradores de rua com o lixo, é preciso 

distinguir dois modos radicalmente diferentes de reaproveitamento: a reciclagem e a 

recuperação. Ambas são praticadas regularmente pela população de rua, porém com 

implicações diversas para o gênero de vida. 

 A diferença entre reciclagem e recuperação é, em primeiro lugar, conceitual. Como o 

diz a própria palavra, a reciclagem visa estabelecer um circuito fechado, no qual o lixo, que 

representaria o fim do ciclo de vida do produto, é tratado para ser reintroduzido no processo 

de produção como matéria-prima. A situação prática que mais se aproxima deste ideal é, 

justamente, chamada de ‘reciclagem em circuito fechado’ (closed-loop recycling), na qual 

um produto, digamos uma lata de refrigerante, depois de ter cumprido sua função, é 

reciclado na fabricação do mesmo produto, uma nova lata de refrigerante. Ainda que 

raramente se alcance este ideal, o produto que a reciclagem extrai do lixo é sempre um 

material genérico: alumínio, vidro claro, PET, celulose, etc. Sua única característica 
                                                
81 M. Douglas, op. cit., p. 117 
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relevante, portanto, é seu grau de pureza, avaliado com relação ao material virgem que 

pretende substituir. Mesmo quando se trata de misturas, como no caso de certos plásticos 

(commingled plastics), interessa-se pela constância de propriedades definidas 

estatisticamente. Esse objetivo se reflete nos procedimentos práticos da reciclagem: após a 

coleta, o lixo é separado em categorias. Em seguida, o material é reduzido à forma mais 

compacta possível por máquinas, tais como prensas, picotadoras... Nesta fase, destroem-se 

todas as formas dos objetos originais, reduzidos a granulados homogêneos – no caso do 

vidro, dos plásticos, ou a blocos de tamanho constante – no caso dos metais. Para a maioria 

dos materiais, a etapa subseqüente é de fusão, ponto final de sua homogeneização. 

 A recuperação, ao contrário, interessa-se por objetos, aos quais ela presta uma nova 

vida; sua forma não é mais algo a ser aniquilado, mas a ser aproveitado. Este aspecto da 

diferença entre a reciclagem e a recuperação é apontado por Kassovic, que chama esta de 

“reciclagem popular” (folk recycling), oposta à reciclagem industrial, na qual “os jornais de 

ontem tornam-se os de amanhã; as velhas latas de cerveja tornam-se novas latas de 

cerveja; pneus velhos tornam-se parte da mistura para pavimentação”. A recuperação, ao 

contrário, não se contenta em reproduzir, é uma verdadeira reinvenção dos objetos, a partir 

da qual “os jornais de ontem tornam-se papel de parede; as latas tornam-se lamparinas; os 

pneus velhos tornam-se solas de sandálias”.82  

 Existe, no entanto, um caso limite, em que a recuperação também é uma reciclagem: 

as embalagens – comumente garrafas de vidro – devolvidas após o consumo de seu 

conteúdo, para serem enchidas novamente na fábrica. Aí, o objeto é reutilizado tal qual, 

sendo apenas limpo antes de cumprir novamente sua função original. Observamos uma 

prática semelhante, entre os moradores de rua, com os caixotes, revendidos após ter sido 

recolhidos e – eventualmente – consertados. 

 Conclui-se de nossa definição da recuperação que ela qualifica o processo de 

seleção que alimenta a cultura material dos moradores de rua. A reciclagem, por sua vez, 

visando à reintrodução dos materiais descartados nos circuitos da indústria, estabelece um 

vínculo entre o morador de rua e o mercado. Isso aponta para um aspecto importante da 

distinção entre reciclagem e recuperação, os modos de valoração envolvidos por cada uma, 

que são não somente diversos, como, muitas vezes, concorrentes. 

                                                
82 J. S. Kassovic, Reinventing the wheel, the tin can and the bottle cap: folk recycling in Mexico. In: Recycled, Re-
seen: folk art from the global scrap heap, p. 108. 
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 Podemos, para entender tal diferença, recorrer à abordagem biográfica das “coisas” 

(things) proposta por I. Kopytoff83. Este autor defende que a vida social das coisas segue, de 

forma semelhante às pessoas, uma “carreira”, atravessando diversas épocas entre sua 

aparição e o fim de sua “utilidade” (usefulness). Dentro desse percurso biográfico, a maioria 

das coisas passa por uma fase em que adquire o estatuto de mercadoria (commodity): 

quando seu aspecto relevante é uma determinada quantia de dinheiro pela qual ela pode ser 

trocada. Logo, “qualquer coisa que pode ser comprada com dinheiro é, neste ponto, uma 

mercadoria, qualquer que seja o destino que lhe é reservado depois que a transação esteja 

feita”84. A situação de mercadoria, segundo Kopytoff, denota o ponto de dessingularização 

máxima de uma coisa, pois ser trocável é ser comum. É exatamente o caso dos objetos 

reciclados, reduzidos ao que há de mais genérico, a composição material, e apreendidos em 

termos de peso. Essas duas dimensões, composição e peso, bastam, com efeito, para fixar 

seu preço. Ora, para citar novamente Kopytoff, “se a um valor é atribuído um preço, é 

inevitável que o preço corrente do mercado se torne a medida do valor”.85 A recuperação 

aparece como modo de valoração absolutamente distinto, ao buscar propriedades 

singulares nos objetos, ou, melhor, affordances mediante as quais elas podem entrar em 

novos agenciamentos. Esses dois modos entram, aliás, em conflito, por exemplo quando 

objetos usuais são roubados para serem vendidos como materiais, o que é freqüentemente 

o caso dos artigos em alumínio, como as panelas. 

 

 

M ateriais comumente recuperados 

O objetivo desta seção é apresentar os principais objetos recuperados pelos moradores de 

rua no lixo da cidade, e que constituem a matéria-prima de suas fabricações. A fim de 

simplificar a apresentação, adotamos uma listagem por materiais, forma de classificação 

que não corresponde às características mais relevantes com relação ao seu uso. Estas 

serão, em compensação, indicadas para os principais objetos mencionados. 

 

Metais 

O metal recuperado mais usado é, de longe, o ferro. Apresenta-se, sobretudo, na forma de 

latas de diversas dimensões, entre as quais destaca-se o chamado latão, lata de dezoito 

                                                
83 I. Kopytoff, The cultural biography of things, in A. Appadurai (ed.), The social life of things. 
84 Ibid, p. 69. 
85 Ibid, p. 88. 
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litros de seção quadrada, que está na base do fogão de lata e serve freqüentemente de 

panela. A principal propriedade que promove o uso do ferro é sua resistência ao calor; por 

isso, além dos recipientes para o cozimento, encontra-se ferro na forma de grades, de 

chapa, ou até de carcaça de cadeira tubular como suporte nas fogueiras. 

 

O arame é outro elemento ferroso achado na rua. Apresentando diversos diâmetros, é 

geralmente recuperado em pedaços curtos. Serve para juntar peças, amarrar lonas etc. O 

fio elétrico tem as mesmas aplicações. Todavia, o alto valor de mercado do cobre faz com 

que ele seja dirigido preferencialmente para a reciclagem. 

O uso de pregos remete a diversos ofícios, da marcenaria à construção civil. Relativamente 

freqüente na rua, ele representa um dos poucos meios ‘ortodoxo’ de junção praticados neste 

contexto. Às vezes comprados, os pregos são também recuperados, até nas cinzas de 

caixotes queimados. 

Enfim, peças diversas, provenientes, por exemplo, de carros, encontram-se nas ruas e 

podem suscitar invenções pontuais. 

 

Madeira 

A madeira está entre os materiais mais abundantes nas ruas. Móveis inteiros são colocados 

diariamente nas calçadas, obras de reforma despejam portas, sem contar os caixotes86 e o 

madeiramento usado na construção civil. O principal motivo da facilidade com a qual se 

encontra, porém, é outro: a madeira não é reciclada, portanto não tem, como lixo, nenhum 

valor econômico. 

                                                
86 Os usos dos caixotes foram descritos no capítulo 4. 
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 Além dos objetos, a madeira encontra-se na forma de “semi-acabado”: tábuas, 

painéis, sarrafos, etc. É um material fácil de se trabalhar; recortado com um simples serrote 

e juntado com pregos, o que permite uma grande diversidade de construções 

semipermanentes, como mostram os barracos de favela. Na época em que o viaduto do 

Glicério funcionava como “zona de contenção” (até o final de 2005), isto é, como um lugar 

onde a presença dos moradores de rua era tolerada, porém controlada, o rapa confiscava 

apenas a madeira, fonte possível de instalações mais duráveis. 

 

 Dois tipos de objetos merecem, aqui, uma menção especial: os móveis e os cabos 

de vassoura. Os primeiros, freqüentemente despejados nas calçadas ou doados para 

moradores de rua, são usados como tal – as cadeiras para sentar – ou como componente 

estrutural dos abrigos. Quanto aos cabos de vassoura, são elementos extremamente 

versáteis, usados em abundância pelos moradores de rua – e pelos bricoleiros brasileiros 

em geral, como mostra qualquer quintal. A péssima qualidade da maioria das vassouras 

vendidas no Brasil faz com que sejam jogadas fora depois de poucas semanas de uso, o 

que assegura a presença constante de cabos nas ruas. 

 

Plásticos 

Material preferencial para os artigos descartáveis, sobretudo as embalagens, o plástico 

encontra-se, no lixo, em grande diversidade de formas. Dentre os plásticos mais comuns 

neste contexto, temos o polietileno (PE), o poliestireno (PS), o policloreto de vinila (PVC), o 

polipropileno (PP) e, enfim, o poliéster (PET). Todos são potencialmente recicláveis. 

Entre as formas principais, mencionamos: 
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- os recipientes de todos os tipos, principalmente potes, galões e garrafas; 

- as folhas, formadas (sacos, sacolas) ou não (lona, faixa impressa); 

- as fibras: barbante, fitas (adesivas ou não), corda; 

enfim, algumas outras formas são também encontradas (e aproveitadas): caixotes, caixa de 

isopor. 

 
 

Tecidos 

O tecido é dos poucos materiais que chega até os moradores de rua por meio de doações 

mais do que pelo lixo. Suas duas formas principais são as roupas e os cobertores. Não há 

muito a dizer, aqui, sobre as roupas, que encontram poucos usos fora de sua função óbvia 

de cobrir o corpo. Em contrapartida, os cobertores merecem algum comentário. São 

distribuídos em massa, por entidades assistenciais, assim que o inverno chega. Não se trata 

de cobertor qualquer, mas de um tipo tão... típico, que acabou se tornando signo distintivo 

dos moradores de rua. De “composição indeterminada”, como indica a própria etiqueta, 

parecem um tipo de feltro feito com tecidos reciclados, sem cor. Esses cobertores são 

freqüentemente usados para substituir ou complementar as lonas na construção dos 

abrigos. Observei também alguns casos de roupas feitas a partir deles. 

 

Papel e papelão 

O objeto mais importante dessa categoria é a caixa de papelão. Despejadas diariamente 

aos milhares nas ruas do centro de São Paulo, essas caixas são muito disputadas e 

asseguram o sustento de centenas de moradores de rua, graças ao seu alto valor de 

revenda. No plano da recuperação, as caixas dobradas servem freqüentemente de colchão, 

e, às vezes, a única forma de marcação territorial. Caixas maiores, do tipo usado para o 

transporte de geladeiras, por exemplo, podem servir de abrigo. 
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Outros materiais 

Entre os objetos recuperados que não entram nas categorias acima, os mais usuais são os 

tijolos e blocos de concretos, usados na construção dos braseiros ou como elemento dos 

abrigos, principalmente como peso para segurar as lonas. 

O vidro, enfim, ocupa uma posição marginal; não reciclado na cidade e freqüentemente 

encontrado quebrado, é considerado “lixo”, fora alguns utensílios (copos, garrafas) que 

podem ser recuperados. 
 

Especif icidade da matéria-prima recuperada 

Agora que temos uma caracterização mais precisa do que é o lixo e de como é aproveitado, 

falta examinar as propriedades formais dos materiais recuperados, e as implicações 

técnicas que delas decorrem. Lembremos o que Lévi-Strauss diz dos elementos utilizados 

pelo bricoleiro: 
[eles são] semi particularizados: suficientemente para que o bricoleiro não precise do 

equipamento e do saber de todos os ofícios; mas não o suficiente para que cada 

elemento seja forçado a um emprego preciso e determinado.”87 

Ocupam, assim, um lugar intermediário entre, de um lado, a matéria homogênea – como, 

por exemplo, um metal em lingote, sem forma própria utilizável como tal, mas que pode ser 

fundido e moldado em uma infinidade de formas possíveis, na condição de dispor de um 

conjunto técnico incluindo ferramentas, máquinas e habilidades –, e, do outro lado, peças 

tão específicas que elas não encontram utilidade fora de seu contexto de origem. Esses 

dois extremos sugerem uma classificação segundo o grau de forma assumido no material. 

Podemos assim distinguir: 

- a matéria bruta, sem consideração de forma. Não entra, como tal, nas fabricações 

observadas, e sua utilidade se reduz à reciclagem e ao fogo, como combustível; 

- fio, chapa, tubo, barra, folha etc. - ou seja, o que se designa, na linguagem da indústria, de 

produtos semi-acabados. Resultam geralmente do desmanche de objetos recuperados, tais 

como cabos de vassouras ou chapa metálica de latas. Tábuas e sarrafos, ferros para 

concreto armado encontram-se também nas ruas. O destino preferencial desses elementos 

parece ser a construção das carroças; 

- partes de objetos, dotadas de uma forma mais complexa do que os objetos precedentes: 

fundos de latas ou de garrafas, por exemplo; 

                                                
87 C. Lévi-Strauss, La pensée sauvage, p. 31 
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- objetos inteiros: o essencial da forma é conservado, utilizado por si (é o caso, por exemplo, 

dos recipientes). 

 

 Ao relacionar os tipos de materiais recuperados com as operações praticadas pelos 

moradores de rua, justifica-se plenamente a afirmação de Leroi-Gourhan segundo a qual “é 

a matéria que condiciona toda técnica”.88 A bricolagem, com efeito, é a modalidade técnica 

adequada ao aproveitamento dos materiais recuperados, pela qual alcançam-se soluções 

práticas que se beneficiam ao máximo do ‘trabalho incorporado’ contido nos objetos 

encontrados no lixo. 

 As limitações dos processos de fabricação são sempre relativas, como lembra 

Simondon, à escala estrutural da matéria trabalhada: “as únicas formas que se pode impor 

pela operação técnica são aquelas de uma ordem de grandeza superior às formas 

elementares implícitas da matéria utilizada.”89 No caso dos materiais recuperados, as 

‘formas elementares’ são da mesma ordem de grandeza que o corpo do operador, o que faz 

da combinação a operação básica.  

 

 

Técnicas de aquisição 
Esta categoria compreende tradicionalmente atividades tais como a colheita, a caça, a 

pesca, a agricultura. Poderíamos, no limite, falar em agricultura para descrever os (raros) 

casos observados de cultivo de plantas com fins alimentícios: tomates, feijões, inhames... 

Para limitarmo-nos às técnicas de aquisição das quais depende a vida cotidiana dos 

moradores de rua, examinaremos, nesta seção, aquelas que concernem o lixo.90 

 Conforme a distinção estabelecida anteriormente, o aproveitamento do lixo efetua-se 

segundo duas modalidades distintas: a reciclagem e a recuperação. Esta última, estando na 

base de todas as outras técnicas praticadas pelos moradores de rua, não constitui uma 

técnica em si, e seu estudo separado não faria sentido. A reciclagem, ao contrário, sendo 

determinada por uma finalidade específica e limitada, constitui uma técnica claramente 

identificável. São, portanto, alguns aspectos da reciclagem do lixo que serão examinados a 

título de “técnicas de aquisição”. 

                                                
88 A. Leroi-Gourhan, L’homme et la matière, p. 19 
89 G. Simondon, L’individu et sa genèse physico-biologique, p. 52. 
90 A mendicância é outra técnica de aquisição importante nas ruas. Ficou, no entanto, fora do âmbito de nossa 
pesquisa. Encontra-se descrições dessas técnicas no livro de G. Stoffels, Os mendigos na cidade de São Paulo. 
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Coleta  

A primeira etapa de qualquer uso feito do lixo é sua coleta, que pode ser realizada segundo 

diversas modalidades. A mais comum consiste em percorrer as ruas da cidade, de 

preferência com uma carroça, e de catar, no caminho, tudo o que possa interessar. Tal 

percurso, no entanto, é raramente arbitrário – o que seria pouco eficiente – e segue, não 

somente uma determinada “geografia do lixo” como também horários definidos. Um 

momento importante na jornada do catador, por exemplo, situa-se em torno das 18 horas, 

quando as lojas do centro fecham e colocam nas calçadas as caixas de papelão que 

abriram durante o dia. O despejo de caixotes, por sua vez, ligado à atividade dos 

restaurantes, ocorre comumente no período noturno, e assim por diante, cada tipo de 

refugos tendo seu horário de despejo. Devido ao grande número de catadores que atuam 

nas ruas de São Paulo, a concorrência é forte, e o lixo valioso não permanece na calçada 

por muito tempo. Por conta dessa situação, certos catadores seguem diariamente um 

circuito definido, obedecendo a um horário estrito, a fim de maximizar o benefício da coleta. 

 Uma outra maneira de lidar com a concorrência consiste na prática de reservas, 

arranjos feitos na fonte, com algum responsável pela colocação do lixo na rua, em geral 

porteiros ou zeladores de prédios de habitação ou de fábricas. 

 Quando feita na rua, a coleta do lixo doméstico (comumente denominado “sacaria” 

por quem a pratica) acompanha-se de uma avaliação do conteúdo dos sacos. “Quando vejo 

que tem mais da metade de lixo, não levo” disse-me certa vez Dr. Banana91. A palavra “lixo” 

tem aqui um sentido técnico, se podemos assim dizer: remete a tudo que não é reciclável, 

isto é, àquilo que os depósitos não compram, e que inclui, fora os restos de comida, o vidro, 

a madeira, as folhas de alumínio etc. 

 

Reciclar  

No término da coleta, o lixo recolhido está reunido no local onde será tratado, local que 

pode ser parte do território habitado ou não, sendo, às vezes, um lugar que serve apenas 

para essa operação. Reciclar, na linguagem dos moradores de rua, denota especificamente 

a operação que consiste em separar os materiais contidos no lixo segundo as categorias 

estabelecidas pelos compradores. A título de ilustração de tais categorias, reproduzimos a 

tabela que constava, em janeiro de 2005, no depósito Recifran do viaduto do Glicério, 

                                                
91 Ver capítulo 4. 
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enumerando os materiais comprados com seus preços respectivos (por quilo): 
 
papel branco R$ 0,30  chumbo 1,00  plástico  0,25 
papelão      0,18  alumínio 3,00  cobre  7,00 
ferro       0,25  perfil  3,70  inox  1,50 
latinha       3,50  metal  3,00  acrílico  1,00 
 

Notemos a lógica curiosa: além de listar quatro metais diferentes, um dele (alumínio) sob 

três formas distintas92 (perfil, latinha e o genérico “alumínio”), considera os “metais” em 

geral. O recorte, aliás, varia de um depósito ao outro, e os plásticos, por exemplo, 

costumam ser muito mais discriminados do que ali. Os preços também são variáveis, o que 

pode determinar a escolha do depósito em função da composição da colheita do dia. 

 Quanto à separação propriamente dita, começa com os sacos de lixo doméstico, tal 

como foram recolhidos nas ruas ou nos prédios, e termina com uma série de sacos 

contendo, cada um, um tipo de material a ser entregue para o depósito. Como o 

procedimento de separação é bastante variável, descrevo, a título de exemplo, o modus 
operandi de dois recicladores. 

Ana (Ilha dos caixotes, Parque Dom Pedro II, observação do 3/05/2005) 

Ana reciclando: disposição dos materiais – Ilha dos caixotes, 10-05-2005 

Categorias: sacos plásticos, papel branco, papelão, embalagens de leite, copinhos de 

poliestireno, recipientes (subseqüentemente separados em: latinhas, latas de ferro, 

plástico).Procedimento: sentada num caixote, abre um saco e vai retirando, peça por peça, o 
                                                
92 Isso se explica ao considerar que se trata, não de alumínio puro, mas de ligas de composição variável. 
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conteúdo, deixando apenas os restos de alimentos, e joga as coisas nos montes 

respectivos. O papel branco e os copinhos de plástico são colocados diretamente dentro dos 

sacos que vão servir para o transporte. Os ‘recipientes’ (latas, galões, garrafas) são jogados 

num mesmo monte, para serem separados numa fase posterior. 

O lixo vem de três prédios da redondeza, guardado pelos porteiros. 

Usa luvas de borracha. 

Odacir, o companheiro de Ana, colabora na operação, embora seja ela quem faça a maior 

parte do trabalho. Ele coloca os materiais em sacos, fecha-os; transporta também o lixo para 

o ponto onde é recolhido pelos caminhões da Prefeitura. Participa também, de forma 

irregular, da separação. Não trabalha sem luvas. 

 

Ivan (Ilha do Terminal, Parque Dom Pedro II, observação do 17/05/2005) 

Categorias: papel branco, poliestireno (principalmente copinhos, mas coloca também junto 

uma caixa transparente tipo sobremesa), papelão (coloca junto as caixas de leite, meio 

escondidas, pois há depósitos que não aceitam), PET, ‘plástico duro’ (polietileno), sacos 

plásticos coloridos, sacos plásticos transparentes, ferro, latinhas (alumínio). 

Diz que, quando os materiais estão misturados, é o preço do mais barato que é aplicado 

pelo comprador. 

Gasta cerca de duas horas e meia por dia na separação dos materiais. 

Coleta o lixo na rua (não tem ponto que guarda para ele), de noite, entre 18h e 20h30. 

Procedimento: derrama o conteúdo do saco de lixo no chão. Em seguida, cata os materiais 

e os coloca dentro dos sacos respectivos (um para cada categoria). Pelas distâncias 

envolvidas, trabalha em pé, andando de um saco para outro. Quando um saco está cheio, 

ele amarra com fita plástica, com dois nós, formando uma alça para carregar o saco, e o 

coloca dentro da carroça. De vez em quando, junta o lixo (o que vai jogar fora) com uma 

vassoura; neste monte, vêem-se: papel cinza (já reciclado), comprado muito barato pelos 

recicladores, que não vale a pena separar; restos de alimentos; folhas de alumínio; vidro; 

madeira. 

Trabalha sem luvas.  

 A partir dessas observações, podemos comentar alguns aspectos da prática da 

reciclagem: 

- o “papel branco” é um elemento valioso do lixo, sendo um dos materiais correntes melhor 

pago. Vemos que Ana o coloca diretamente dentro de um saco que fica ao seu alcance 

imediato. Outra prática observada na Ilha dos caixotes é o uso de um pequeno cercado feito 
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com caixotes para juntar esse material. Mas o que é o papel branco? Como o nome não 

indica, trata-se, em sua maior parte, de papel higiênico, usado, é claro; 

- o uso de luvas é variável. Boa parte dos moradores de rua as usam, de todos os tipos, 

desde de luvas cirúrgicas – provavelmente recuperadas em lixo hospitalar – até sacolas de 

plástico. Observei, certa vez, um carroceiro que preparava papéis e papelão, retirando com 

uma faca todos os materiais estrangeiros, principalmente grampos de metal; usava o 

polegar de uma luva de borracha verde para se proteger de possíveis cortes; 

- pode haver uma mínima divisão do trabalho, geralmente entre casais. Ivan comentou que 

já ‘contratou’ moradores de rua de passagem para ajudar no trabalho; 

- o que mais varia, a primeira vista, entre os diversos modos de reciclar, é o espaço 

ocupado, isto é, a quantidade de lixo espalhado. A diferença já aparece nas duas descrições 

acima: Ana espalha os materiais antes de recolhê-los, enquanto Ivan os coloca diretamente 

em sacos, espalhando apenas o conteúdo do saco a ser tratado. Observei, sob o viaduto do 

Glicério, recicladores transferindo os materiais diretamente de saco para saco, sem deixar 

nada fora; 

- separar os materiais requer uma competência para identificá-los. Vemos, no trabalho de 

Ivan, que ele identifica o poliestireno – embora não conheça o nome – sob duas formas de 

aparência bem diferentes. A maioria dos recicladores reconhece os diferentes metais, 

usando, por exemplo, um imã para identificar o ferro. Vale notar que nos países onde a 

separação dos materiais recicláveis está a cargo dos cidadãos que despejam o lixo, um dos 

maiores problemas, como apontam Rathje e Murphy, é a incompetência dos consumidores 

em separar corretamente o lixo reciclável, tanto é que “a maioria das cidades teve que 

providenciar instalações custosas (...) para separar mais uma vez o lixo que as famílias já 

tinham separado”. 93 Podemos dizer, aliás, que se trata da única competência valorizada – 

pelo pagamento dos materiais – nos moradores de rua; 

- o destino final dos materiais é, para os moradores de rua, o chamado “depósito”, onde são 

pesados e seu preço pago. É parte do senso comum da rua que “todos roubam no peso”; eu 

não pude verificar tal afirmação. Foi mencionado por vários entrevistados alguns benefícios 

secundários oferecidos pelos depósitos: possibilidade de tomar banho, de lavar roupas, de 

guardar coisas; 

- uma avaliação do rendimento econômico da reciclagem requereria métodos quantitativos 

de observação, isto é, uma pesagem do material bruto e de cada constituinte separado. Este 

                                                
93 W. Rathje, C. Murphy, Rubbish!, p. 210. 
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aspecto, marca, portanto, um limite deste estudo. Uma avaliação muito aproximativa que 

posso fazer na base de minhas observações é que uma carga de 12 sacos de 100 litros de 

lixo bruto leva cerca de duas horas para ser tratada (por uma pessoa) e rende entre R$ 12 e 

R$ 20. 

 

 

Transportes 
O transporte de materiais tem uma importância fundamental para a vida nas ruas. O 

principal recurso dos moradores de rua, o lixo, apresenta uma relação valor/peso muito 

baixa, o que obriga a trabalhar com grandes quantidades. Alguns moradores de rua 

carregam esse peso com o próprio corpo, nos ombros ou na cabeça, na forma de pilhas de 

papelão amarradas ou de sacos de plástico de cem litros. No entanto, a maioria daqueles 

que vivem do lixo usa algum tipo de carroça. Encontrei, ao curso de minha pesquisa de 

campo, uma imensa variedade de veículos a tração humana: carrinhos de supermercado, 

carrinhos de mão, carrinhos de pedreiro, carrinhos de feira, carroça de vendedor ambulante, 

sem contar diversos tipos de carroças improvisadas, usando todo e qualquer tipo de rodas, 

de rolimã até carretel de cabo. 

 

A carroça de sacaria  

Se o clochard parisiense dos anos cinqüenta era freqüentemente acompanhado de um 

carrinho de bebê, com o qual recolhia sucatas diversas, o homeless, nos Estados Unidos é 

quase que indissociável de um objeto que já foi um ícone do consumo: o carrinho de 

supermercado. Da mesma forma, associa-se ao morador de rua paulistano um tipo de 

carroça bem caracterizado, chamado por ele de “carroça de sacaria”. Desconheço a história 

deste veículo, como a data de sua aparição nas ruas de São Paulo. Por conta de uma certa 

semelhança de estrutura, parece-me derivado das carroças usadas para o transporte dos 

caixotes de frutas e legumes no Mercado Municipal, mediante as adaptações necessárias 

aos longos percursos pelas ruas da cidade. A mais notável dessas adaptações é, 

certamente, o uso de rodas de automóvel, quase universal nesse tipo de carroças. A 

imagem seguinte mostra uma carroça de sacaria relativamente típica, apresentando os 

caracteres principais comuns à maioria desses veículos. A construção da carroça é feita em 

torno de duas traves longitudinais, que formam seu ‘esqueleto’. Com um cumprimento de 

2,50 a 3 metros, essas traves são colocadas numa distância de 70 a 80 centímetros uma da  
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Baixada do Glicério, 16-08-2005 

outra. Na parte da frente, os primeiros 40 centímetros formam o timão (1); na ponta, as duas 

barras são ligada entre elas, por meio de uma corda ou de uma barra transversal. Vem, em 

seguida, a plataforma (2), um tipo de estrado de madeira, ou, às vezes, uma simples série 

de sarrafos regularmente espaçados. As rodas (3) são fixadas  por meio de um eixo e de 

uma peça de ferro (4) que o prende nas traves. Na outra extremidade da plataforma, 

encaixa-se o painel traseiro (6), que serve para manter a carga na posição parada. A face 

externa deste painel pode servir de superfície de exposição, exibindo uma bandeira, um 

cartaz etc. Enfim, as traves terminam com o freio (5), que pode ser feito com fragmentos de 

pneus (como na imagem) ou até com sapatos. As laterais, são, às vezes, fechadas com 

redes. Outro elemento freqüente, que não aparece na imagem, é o ‘porta-mala’, geralmente 

uma pequena caixa de madeira, colocada debaixo da plataforma, entre o timão e o eixo; ali 

são guardados os pertences os mais preciosos: fotos, documentos, uma faca, um rádio de 

pilha... 

 Muitos dos carroceiros com quem conversei afirmaram ter construído eles mesmos 

suas carroças, com a exceção da peça em “V” que mantém o eixo, soldada por um 

serralheiro. O resto é tudo feito de madeira (recuperada) e a construção está ao alcance de 

qualquer pessoa dotada de um mínimo de habilidade, equipada com um serrote, um martelo 

e uma chave de fenda. No entanto, as carroças mudam também de dono, tanto por causa 

de roubo (relativamente freqüente), quanto por venda. No início de minha pesquisa, em 
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fevereiro de 2004, uma carroça em bom estado era vendida por R$ 70,00; em meados de 

2005, ou seja, cerca de um ano e meio depois, o preço já tinha passado para R$ 150,00, o 

que indica uma valorização muito acima da taxa de inflação. 

 O uso da carroça envolve técnicas de carregamento. Em primeiro lugar, a carga 

deve permanecer na plataforma; quando as laterais são abertas, por exemplo, é comum a 

colocação dos papelões coletados de modo a formar uma parede que segura o resto da 

carga. O outro ponto importante, neste respeito, é o equilíbrio. A carroça de sacaria sendo 

um veículo de duas rodas, o equilíbrio do peso influi diretamente sobre o esforço requerido 

para a tração; este é minimizado quando reduzido à translação horizontal, o que ocorre 

quando o peso está perfeitamente equilibrado entre um lado e o outro das rodas. Nota-se, 

todavia, que não há apenas um tipo de equilíbrio válido; observei, um dia, um jovem 

carroceiro descendo uma ladeira no Vale do Anhangabaú em alta velocidade. Ele tinha 

colocado a carga de forma a equilibrar seu próprio peso e descia como se voasse, gritando 

de alegria. 

 A carroça de sacaria possui uma capacidade de transporte formidável. Se uma carga 

usual pesa em torno de 300 quilos, é comum o transporte de meia tonelada de materiais. 

Isso possibilita seu uso para outros trabalhos, o mais comum sendo, provavelmente, o 

transporte de entulhos. “Bico” freqüente entre os carroceiros, a remoção de entulho é paga 

em torno de R$1 o saco. Pequenos transportes de móveis ou geladeiras são também 

efetuados ocasionalmente. Além do transporte, a carroça serve freqüentemente de abrigo, 

como veremos na seção seguinte; sua função, portanto, não se reduz ao transporte do lixo 

reciclável. 

 Embora sejam de construção robusta, as carroças também quebram. Submetidas a 

condições de uso desgastantes, necessitam, às vezes, de algum reparo. Podemos dizer da 

manutenção das carroças o mesmo que sobre sua construção: é perfeitamente adaptada às 

condições da rua. Um pneu furado pode ser consertado por qualquer borracheiro; as partes 

de madeira são facilmente substituíveis; a peça de ferro que sustenta as rodas pode ser 

soldada por qualquer serralheiro; o resto se resolve com barbante ou arame. 

 Aparecem regularmente, nas revistas de design94, propostas de carroças para 

catadores. Projetos de alunos de cursos de design ou trabalhos vencedores de concursos 

de “design social”, essas carroças high tech demonstram apenas a imensa ingenuidade 

(para não dizer arrogância) de seus autores. Com efeito, desconheçam as condições de uso 

                                                
94 Um exemplo recente está no número 46 (2006) da revista Arc design, p.44. 
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das carroças, uso que não se reduz ao transporte (servem, freqüentemente, de abrigo, por 

exemplo), como as possibilidades de manutenção existentes na rua. Apesar da noção de 

“tecnologia apropriada” ser discutida há mais de trinta anos, essas propostas tratam a 

carroça como um objeto auto-suficiente, otimizado para um determinado uso, demonstrando 

a completa ignorância do sistema técnico na qual estão inseridas. Assim, não somente 

pretendem solucionar um problema que não se coloca para os interessados, como também 

propõem uma solução que lembra os tratores oferecidos pelas “cooperações 

internacionais”, que estão enferrujando na África por falta de peças. 

 Esses projetos de carroças otimizadas seriam apenas anedóticos se não houvesse 

tentativas mais ofensivas contra o veículo dos catadores, como a (bem nomeada) lei 171, 

aprovada pela Câmara Municipal de São Paulo em 11 de maio de 2005. De autoria do 

vereador Domingos Dissei (PFL), esta lei, dirigida aos “trabalhadores que usam carroças 

movidas a braço” exigia, além do cadastramento dos catadores (art. 1o), “a padronização 

das carroças” que “deverá, obrigatoriamente, propiciar menor esforço físico de 

deslocamento, maior visibilidade, bem como sua identificação”, sob pena de apreensão (art. 

4o). Conseqüentemente, as carroças atualmente usadas deverão ser descartadas a favor do 

modelo promovido pela Prefeitura, que, felizmente, poderá ser comprado com patrocínio da 

“iniciativa privada” (art. 6o). Em contrapartida, “as carroças (...) deverão contemplar espaço 

para publicidade” (art. 5o).95 A lei suscitou grande mobilização por parte dos catadores de 

São Paulo, que, após várias manifestações96, conseguiram que o prefeito a revogasse. 

 

Técnicas de consumo 
Esta parte abrange o aspecto mais doméstico da cultura material, a começar pelo abrigo e 

suas instalações associadas. Não pretendemos cobrir aqui tudo que se refere ao exercício 

das “funções corporais” dos moradores de rua; tratamos, então, apenas dos principais 

objetos envolvidos nas atividades cotidianas. 

 

O abrigo 
O abrigo é certamente o objeto mais volumoso produzido pelos moradores de rua. É, 

sobretudo, aquele onde se exprime a maior diversidade de formas, materiais e 

procedimentos construtivos. Na construção do abrigo manifesta-se todo o engenho 
                                                
95 Consultei o texto da lei na página: http:/listas.pegasus.com.br/pipermail/residuos/2005-May/000017.html, dia 
18 de junho de 2005. 
96 Presenciei uma delas, em frente à Prefeitura, dia 7 de junho de 2005. 
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recuperador do bricoleiro de rua. 

 Além do uso de materiais recuperados, o traço mais evidente da ‘arquitetura de rua’ 

é seu caráter secundário: os abrigos estão sempre inseridos num ambiente já construído, 

podendo ou não usar elementos de construções fixas97. Se lhe for aplicado um adjetivo 

geral, seria, portanto, algo como ‘arquitetura intersticial’, que nos parece mais adequado do 

que os tristes “arquitetura de mendigo” ou “arquitetura do desespero” que se encontram em 

algumas publicações. 

 Os abrigos, na rua, servem, em primeiro lugar, para proteger o sono, momento de 

vulnerabilidade máxima, como notado por Caneti: “para o homem, deitar-se equivale a 

depor as armas (...) Quem está deitado se desarma a tal ponto que não se compreende 

como a humanidade conseguiu sobreviver ao sono.”98 Conseqüentemente, a cama, espaço 

elementar do corpo, constitui o ponto de 

referência para a construção; o abrigo 

é, basicamente, uma cama cercada e 

coberta. Seu mínimo absoluto 

aproxima-se, em sua forma e suas 

dimensões, de um caixão, forma que 

observei em três ocasiões na minha 

pesquisa de campo. A cama, no 

entanto, pode servir para mais de uma 

pessoa – um casal com ou sem filhos, 

Praça Ragueb Chofhi, 29-03-2005    por exemplo – e é o caso também do 

       abrigo. 

 

Elementos 

Como os abrigos são, quase sempre, construídos usando-se parte das construções fixas, 

podemos classificar em três grupos os elementos que os compõem: 

1) fixos: muros, pilares, árvores; 

2) rearranjados: objetos deslocados por curtas distâncias, como lajotas, bancos, 

paralelepípedos; 

3) estranhos ao lugar: lona, caixotes, painéis. 

 Interesse-nos aqui, especialmente, os elementos trazidos para o local. Tendo como 
                                                
97 O capítulo 3 trata dessa inserção. 
98 E. Caneti, Massa e poder, p. 425. 
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função principal cobrir, é, sobretudo, sua superfície que importa, e, em segundo lugar, sua 

impermeabilidade. Essas propriedades encontram-se reunidas na lona de plástico, um dos 

componentes mais comum aos abrigos de rua. A procura sendo maior do que a oferta (i.e, 

as possibilidades de recuperação), a lona de plástico é um dos poucos itens freqüentemente 

comprados pelos moradores de rua. Os cobertores cinzas, doados em grande quantidade, 

servem, muitas vezes, para cobrir os abrigos; no entanto, não são impermeáveis, o que 

limite seu papel à proteção contra o vento ou contra os olhares. Podem ser vistas, também, 

lonas improvisadas, feitas com plástico de sacos ou pedaços de plástico bolha emendados. 

As faixas impressas usadas na propaganda (é parte importante daquilo que podemos 

chamar de “lixo eleitoral”, por exemplo) servem também como lonas. Os painéis, de toda 

natureza, são outros elementos importantes dos abrigos; portas, painéis de sinalização, 

placas de compensado são aproveitados de diversas maneiras. Os móveis, enfim, constam 

entre os elementos os mais recuperados com essa finalidade, particularmente os sofás. 

 

Alguns modos de construção 

Apoio oblíquo  

Vimos que o uso de um muro preexistente é uma situação bastante freqüente na edificação 

dos abrigos. Com esse ponto de partida, uma das formas mais simples de construção 

consiste em apoiar contra o muro objetos longos, criando assim um espaço fechado por um 

plano inclinado. Quando se usam painéis 

grandes, o fechamento é imediato; com tábuas 

ou sarrafos, é preciso acrescentar uma 

cobertura, que pode ser uma lona plástica, 

cobertores, carpete etc. O uso de painéis deixa 

as laterais abertas, que podem ser fechadas 

mediante o apoio de outros painéis à estrutura 

montada, ou com tecidos ou plásticos 

amarrados nela. Pela dificuldade em realizar 

uma boa vedação na junção dos planos, esse  
rua Almeida Couto (Mooca), 17-08-2005 

tipo de construção é usado, sobretudo, em lugares já cobertos, mesmo que parcialmente, 

como sob viadutos ou marquises. A extrema simplicidade desse modo construtivo faz com 

que seja praticado nas reconstruções apressadas, por exemplo depois de um rapa. 
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Tensão  

A tensão como princípio construtivo está na base de todos os tipos de tendas (barracas). O 

material básico envolvido é muito simples: corda e 

lona. A tenda é um abrigo simples de ser 

montado, leve e facilmente transportável, flexível 

com relação às condições de instalação. Requer, 

no entanto, uma lona grande e em bom estado, 

objeto relativamente oneroso para os moradores 

de rua. Entre as tendas montadas, podemos 

distinguir aquelas de uma ou de duas águas. As 

primeiras instalam-se contra um muro existente e 

realizam um fechamento de espaço comparável 
Viaduto do Glicério, 22-6-2004    

àquele que fornece o “apoio oblíquo”. As segundas necessitam apenas de dois pontos de 

ancoragem, que podem ser árvores, postes, grades, para fixar a corda que suporta a lona. 

Em ambos casos, é preciso prender a parte inferior da lona no chão; isso pode ser feito com 

estacas (em geral pedaços de cabos de vassoura) cravadas no chão, quando é de terra, ou 

inseridas em rachaduras quando é de concreto, ou por meio de pesos (pedras, 

paralelepípedos, galões de água) colocados sobre a lona. 

 

 Apoio oblíquo e tensão têm em comum a produção de planos inclinados, que 

formam, ao mesmo tempo, parede e teto. Uma complexidade construtiva maior é atingida 

quando essas duas funções são separadas, isto é, são assumidas por elementos distintos. 

De fato, raros são os abrigos integralmente construídos assim. Vimos, no capítulo 4, os 

abrigos feitos com caixotes, que realizam esse modelo: uma cobertura apoiada sobre 

colunas de caixotes empilhados. Outro exemplo é o barraco; usando técnicas construtivas 

mais clássicas (poste+trave, madeira pregada), o barraco requer um investimento maior que 

as formas acima descritas, o que limite sua presença nas ruas. A separação estrutural 

parede / teto é mais freqüente quando se usa um “teto” preexistente, isto é, uma cobertura 

situada a uma altura adequada, mais o menos entre 60 centímetros e 2 metros do chão. 

 

Paredes de vedação  

O aproveitamento de uma cobertura preexistente representa uma economia considerável 

em termos de esforço construtivo. Trata-se, usualmente, de lajes de pontes ou viadutos  
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(perto das extremidades, quando são acessíveis), de estruturas de acesso a passarelas 

para pedestres. A construção necessária, nessa situação, é de uma a três paredes de 

vedação, para garantir um mínimo de privacidade e proteção do vento. Observei, uma vez, 

o uso de uma parede isolada em terreno descoberto, abrigo reduzido a um corta-vento. 

Uma outra forma de vedação é praticada quando já existe um fechamento parcial, tipo tela 

de arame ou grade; nesses casos, a parede é usualmente completada com papelão ou 

folha de plástico, mantidos por barbante ou arame. 

 
Uso de móveis  

Como toda criança sabe, os móveis prestam-se bem à realização de pequenas cabanas. 

Mesas e sofás, em particular, podem servir de ponto de partida para o abrigo. Como os 

móveis são abundantes nas ruas – e facilmente transportados graças à carroça – seu uso 

para a construção de abrigos é 

relativamente freqüente. A mesa já 

oferece o essencial da estrutura, 

necessitando apenas o fechamento das 

laterais, o que pode ser feito de um 

golpe só ao cobri-la com uma lona. O 

sofá pode também ser coberto ou 

embrulhado, transformado em um tipo 

de cama coberta; a maioria das vezes, 

no entanto, serve apenas de apoio  

Rua Artur Motta (Belém), 1-3-2005         para o resto da construção.  

 

 Os móveis urbanos – 

especialmente os bancos – são 

também transformados em abrigos. Os 

bancos cobertos parecem ser, em São 

Paulo, uma especialidade da praça da 

Sé, pois foi apenas neste local que eu 

pude observar esse tipo de “desvio de 

função”. Notei os primeiros em junho 

de 2004, e a prática rapidamente     Praça da Sé, 23-11-2004 
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estendeu-se a quase todos os bancos da praça. Notei três modos básicos de transformar os 

bancos em abrigos. O mais simples consiste em cobrir um banco com uma lona – presa no 

chão com paralelepípedos ou pedras, e ocupar o espaço debaixo do banco. A segunda 

solução é uma extensão dessa: o espaço coberto é ampliado com a ajuda de painéis 

apoiados entre o chão e o encosto do banco. O terceiro método, enfim, necessita o 

deslocamento dos bancos, colocados costas com costas, o que propicia um espaço 

suficiente para abrigar uma família. 

 

A carroça como abrigo  

É freqüente, na rua, o uso da carroça como 

abrigo. Ainda que sugira uma idéia de 

“nomadismo”, dormir dentro ou sob a carroça não 

significa necessariamente uma mudança 

constante de local habitado. O inverso, no 

entanto, é quase geral: a carroça é o abrigo de 

quem está a caminho, quer seja pontualmente, 

quando as circunstâncias obrigam a dormir longe 

de seu território, ou por conta de um gênero de 

vida nômade. A carroça, também, é o refúgio de 

quem perdeu seu abrigo, levado pelo rapa.   Rua Ribeiro de Lima (centro), 16-05-2004 

 Algumas – raras - carroças são feitas em função do uso paralelo como abrigo, 

podendo comportar, por exemplo, dois andares. Com as carroças comuns – a carroça de 
sacaria, por exemplo – a transformação em abrigo tem duas modalidades: dorme-se dentro 

(isto é, sobre a plataforma) ou embaixo (sob a plataforma). No primeiro caso, algum apoio 

mantém a carroça horizontal. A lona, enfim, é o complemento indispensável desta 

transformação. 

 

Consolidação do abrigo  

A repressão exercida contra as moradias de rua faz com que as construções tenham vida 

curta. Os modos construtivos que acabamos de descrever são, portanto, marcados pela 

efemeridade. Uma questão que se coloca, a partir daí, diz respeito a uma possível evolução 

do abrigo com o passar do tempo, caso tenha sido poupado das destruições periódicas que 

são seu lote  
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habitual. As observações a este respeito 

são raras, podemos apenas sugerir a 

hipótese seguinte: pode ocorrer, com o 

tempo, um processo de consolidação do 

abrigo, que parece apontar, como seu 

término, para o barraco tipo favela. Não 

se trata, é claro, de um determinismo 

inerente às construções, mas de uma 

tendência que tornaria essa forma mais 

provável. A foto acima mostra algo como 

uma forma intermediária entre uma  

Rua Eurípedes Simões (Brás) 10–09–2005   favela e abrigos de rua, da qual 

desconheço no entanto, a gênese. A tendência para a consolidação é apenas uma 

suposição, que, aliás, parece compartilhada pelas autoridades, quando alegam, para 

justificar o rapa, que este visa evitar a formação de “favelas de viaduto”. 

 

A seguir, descrevemos as técnicas que podemos chamar de domésticas. Dizem respeito à 

alimentação, aos cuidados do corpo e aos hábitos cotidianos. O espaço onde essas 

atividades são exercidas concretiza aquilo que definimos como acampamento. 

 

M óveis 
Os móveis, equipamentos típicos da casa, e, de modo geral, do habitar, encontram diversas 

materializações no contexto da rua. Além dos móveis recuperados e usados em 

conformidade com sua função original (por exemplo, uma cadeira para sentar-se), diversas 

bricolagens proporcionam um pouco de conforto ao dia-a-dia dos moradores de rua. 

 Consideramos duas categorias de móveis: aqueles que servem para guardar ou 

suportar objetos e aqueles que servem para sustentar o corpo numa determinada postura. 

Começamos com estes, que incluem os assentos e as camas, auxiliares, respectivamente, 

da posição sentada e da posição deitada. 

 Se as cadeiras são freqüentemente encontradas na rua, muitos outros objetos são 

também usados para sentar-se. As affordances requeridas por essa postura, tais como 

definidas por Gibson (uma superfície horizontal, numa distancia ao chão equivalente à altura 
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dos joelhos) são encontradas em caixotes, latões, carretéis de cabo. Podem ser, também, 

elementos do ambiente construído, tal como um muro baixo. É possível, entretanto, sentar-

se diretamente no chão, ou sobre um pedaço de papelão ondulado ou uma sacola de 

plástico. O apoio dorsal (encosto), quando existe, costuma ser um elemento fixo do local, tal 

como um muro, um pilar, uma árvore. Entre as bricolagens observadas, nota-se um pufe 

feito com uma caixa de papelão, recheada com um pedaço de espuma dobrado. Um 

morador da Ilha do terminal usava um assento de cadeira colocado sobre um bloco de 

concreto, ao pé de uma árvore, que servia de encosto. A postura que esta montagem 

proporcionava, com as pernas esticadas num determinado ângulo, oferecia um tipo de 

descanso diferente dos assentos habituais. 

 Encontram-se todos os dias, nas ruas de São Paulo, moradores de rua dormindo 

diretamente no chão, sem nenhum intermediário entre a roupa e o asfalto. O que parece o 

estágio imediatamente superior de conforto consiste em dormir sobre uma caixa de papelão 

dobrada. O papelão ondulado é um excelente isolante térmico, e protege também – até 

certo ponto – da umidade do solo. No entanto, os moradores de rua minimamente 

equipados possuem um colchão de espuma recuperado, geralmente sem capa. Este é 

raramente colocado diretamente no chão, mas sobre algum suporte, desde o simples 

papelão até o painel ou estrado sobrelevado por caixotes. Uma quantidade variável de 

cobertores completa a cama; o uso de lençóis é raro. O travesseiro pode ser um cobertor 

dobrado (lembremos que os cobertores modelo “caridade” são abundantes, na rua), às 

vezes uma bolsa, na qual guarda-se os pertences mais preciosos. 

 Entre os outros móveis, as mesas mantêm uma relação estreita com o corpo, pois 

servem de suporte para uma determinada operação, implicando uma postura condicionada, 

em primeiro lugar, pela altura de sua superfície útil. Na rua, são geralmente baixas: caixote, 

caixa de isopor, de papelão, latão suportando uma tábua etc., induzindo uma postura 

agachada. O uso mais freqüente das mesas é, certamente, a preparação das refeições. O 

morador de uma ilha da ponte da Casa Verde usava um banco bastante largo, que servia, 

ao mesmo tempo, de assento e de mesa. Um fato notável: nunca vi, no contexto da rua, o 

objeto conhecido como mesa usado de mesa. As poucas mesas recuperadas servem de 

estrutura para montar o abrigo.  

  Os demais móveis servem para guardar objetos, diferenciando-se, do ponto de vista 

prático, pela facilidade de acesso a seu conteúdo. Os dois pólos definidos por este critério 

são o baú e a prateleira. O primeiro pode ser uma caixa de papelão ou um caixote de 

madeira ou de plástico. O acesso, ali, é fácil para aquilo que está perto da superfície, em 
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detrimento daquilo que está no fundo. Além disso, o conteúdo não é visível. Os sacos 

apresentam o mesmo problema, amenizado quando são transparentes. Sacos e sacolas 

são bastante usados, na rua, para guardar e transportar qualquer tipo de objetos, assim 

como diversos tipos de bolsas. Um ‘móvel’ visto em algumas ocasiões consiste em uma 

coleção de sacolas penduradas em uma árvore ou grade. A outra forma básica de guardar 

coisas é a prateleira. Com a prateleira, a facilidade de acesso é privilegiada em detrimento 

da proteção e do transporte. Aquilo que serve de prateleira é, de fato, raramente um ‘móvel’, 

mas, antes, um elemento do local: um muro baixo, uma borda, um peitoril. A estante, 

conjunto de prateleiras, encontra uma de suas formas mais comuns, na rua, em uma pilha 

de caixotes modelo tomate, com as aberturas voltadas para o mesmo lado. Vêem-se 

também estantes de lojas, de plástico ou de arame, recuperadas para o uso doméstico.  

 

Uso da água 
O organismo humano, como qualquer forma de vida, necessita de água. Segundo os 

fisiologistas, 2,8 litros diários são necessários para seu bom funcionamento. Por outro lado, 

sabe-se que os habitantes dos Estados Unidos, por exemplo, consumem, em média, em 

torno de 600 litros de água por dia por pessoa. O mínimo que podemos deduzir desses dois 

números é que a necessidade de água é bastante relativa. O dado ‘fisiológico’ representa a 

quantidade que deveria ser ingerida diariamente; o restante da água consumida corre fora 

do corpo. Essa distinção tem valor prático para a maioria dos moradores de rua: existe a 

água de beber e a outra. A primeira é freqüentemente comprada, como a água da torneira 

comprada pelos moradores da Ilha dos caixotes, numa loja de gelo e bebidas, por 50 

centavos o galão (20 litros). Eles usam, para lavar roupas, por exemplo, a água do chafariz 

da praça da Sé, transportada em galões com a carroça, ou vão diretamente lavar suas 

roupas na beira do chafariz. O morador de uma ilha da Marginal Tietê mostrou-me o poço do 

qual retirava, com um latão amarrado a uma corda, uma água que “só não dá pra beber”.99 

Vários moradores de rua beneficiam-se de algum convênio com um posto de gasolina, um 

bar ou uma oficina da vizinhança, onde pegam água da rede. Outros – como os moradores 

da praça da Sé e Lazar no Belém – instalados perto de uma estação de metrô dotada de 

banheiro pegam a água ali. 

                                                
99 Diário de Campo, 1-6-2004. 
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 Entre os raros “equipamentos 

coletivos” construídos por moradores de 

rua, encontrei, no Parque Dom Pedro II, 

um chafariz improvisado a partir de uma 

mangueira de água, colocada ali, 

provavelmente, para irrigar as 

plantações recentes. Um fluxo constante 

saia daquela mangueira (“é água boa, 

da Sabesp” comentou um rapaz que 

estava enchendo um galão), mantida 

em uma posição conveniente graças a 

uma gaveta colocada em pé.    Parque Dom Pedro II, 4-01-2005 
 
 

  

 Todo tipo de recipientes é usado para o transporte da água, desde sacolas de 

plástico até galões de polietileno de trinta litros. Os galões pequenos, de até cinco litros de 

continência, são carregados na mão. Os maiores são transportados em carroça ou em 

carrinho de supermercado. Os galões de catchup de 3,4 litros são particularmente 

populares; despejados aos montes pelos vendedores ambulantes de cachorro quente, seu 

tamanho permite o enchimento fácil nas torneiras de banheiros. Habitualmente 

transportados em grupo de seis, juntos num caixote, fornecem um meio cômodo de buscar e 

conservar a água. 

 Uma vez usada, a água precisa desaparecer: é o problema do esgoto. Quem não 

mora na rua pode não perceber essa necessidade, como mostra o seguinte episódio: um 

dia, eu estava sentado na varanda de Lazar, tomando o café que ele sempre me oferecia. 

Lazar ausentou-se por alguns minutos, e vendo que tinha sobrado uma gota de café – já frio 

– no fundo da xícara, derramei esse resto no chão, isto é, no asfalto da rua. Olhando a 

pequena poça formada pelo resto de café, percebi a grosseria de meu gesto, assim como 

Lazar, que, quando voltou, disse: “é, o café não tá muito bom, hoje”. Em suma: a rua 

habitada não é mais “a rua”, onde se joga qualquer coisa. O território doméstico precisa ser 

preservado, e isso inclui métodos para eliminar os líquidos. As águas usadas terminam 

geralmente seu percurso num bueiro, mas este não é necessariamente contíguo ao local 
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onde a água é usada; por isso, esta é recolhida num recipiente, balde ou galão recortado, 

para ser despejada depois. 

 

Cozinha 
Não efetuei observações sistemáticas sobre a alimentação e o preparo das refeições. À 

primeira vista, a comida preparada na rua não parece diferir muito dos hábitos brasileiros em 

geral, com a dupla arroz-feijão na base de quase toda refeição. Mais específico da rua, 

talvez, é um tipo de prato único, tal como aquele cuja confecção observei na praça P. Q. 
Marini (Pari): juntava, numa só panela, feijões de corda, batatas, cenouras, macarrão, 

cebola. As sopas são outra forma de prato único cozida na rua. A vantagem desse tipo de 

refeição é que pode ser preparada com um mínimo de utensílios e cozinhada num fogo só. 

As condições da rua não impedem, todavia, que se pratique uma culinária mais elaborada. 

O exemplo mais notável que eu pude observar era de um grupo morando sob o viaduto 
Diário Popular, perto do Mercado Municipal. Este era fonte de grande variedade de 

alimentos, aproveitada com talento pelo cozinheiro do bando, que preparava uns 4-5 pratos 

diferentes todos os dias; experimentei, em uma de minhas visitas, um bacalhau com 

mandioca de sua confecção, que era delicioso. 

 Entre os utensílios usados na cozinha, o mais notável é o latão (lata de ferro de 18 

litros), usado como panela. Os latões são freqüentemente encontrados com a tampa 

parcialmente recortada, ainda presa à outra parte; além de tampa, o pedaço serve também 

de cabo para retirar a lata do fogo. O cozinheiro do viaduto Diário Popular usava um latão 

recortado longitudinalmente para fazer fritura. Outros tipos de latas de conserva, menores, 

servem também ao cozimento dos alimentos. Para o transporte e a conservação dos 

alimentos, nota-se o uso geral do pote de sorvete com sua tampa, verdadeiro Tupperware 

do morador de rua, como já dissemos. 

 

Fogo 
Alguns moradores de rua possuem um fogão a gás; entretanto, a dificuldade para conservar 

um equipamento desse porte faz com que seja muito raro: encontrei apenas um, junto a um 

barraco perto da estação do metrô Brás. O meio geral de cozinhar alimentos – e de aquecer 

os corpos, em época de frio – é o fogo a lenha, quer seja aberto (braseiro) ou fechado 

(fogão). 

 O braseiro, quando usado para o cozimento, inclui dois elementos: um suporte para 
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a panela e um corta-vento para proteger as 

chamas. As duas pilhas de tijolos que 

formam a maior parte dos braseiros 

cumprem essas duas funções, embora de 

modo parcial; uma grelha complementa os 

tijolos como suporte e um muro do local ou 

uma parede feita com algum painel 

protege do vento. A grelha pode ser de 

diversos objetos que resistem ao fogo, ao mesmo tempo 

em que deixam passa o calor: comumente grelha de 

geladeira ou de forno, mas também observei nessa 

função o uso de uma chapa metálica, de um cesto de 

arame, de barras de ferro para concreto. Os braseiros 

diferenciam-se dos fogões pelo vínculo que mantêm com 

o local onde estão armados, vínculo variável do qual 

observei três graus distintos. O primeiro, o braseiro de 

tijolos é – relativamente – transportável, e independe, na 

sua construção, da situação. O segundo tipo usa, em vez 

dos tijolos, elementos encontrados no local, tais como 

paralelepípedos ou, como no braseiro da ilustração, visto praça da Sé, lajotas de concreto 

retirada de um caminho. Enfim, terceira 

possibilidade, o braseiro usa apenas 

elementos presentes no local – fora a 

grelha - como visto em praça frente da 

Estação Julio Prestes (15-2-2005). A 

mureta cercando um canteiro 

apresentava, na sua parte interna, uma 

altura compatível com a distância a ser 

mantida entre as panelas e o fogo, o 

que permitiu seu aproveitamento para suportar, no canto, a grelha. Vemos com isso a 

dimensão tática já apontada como característica do fazer dos moradores de rua. 

 

 Um rendimento térmico bem maior é alcançado ao colocar o fogo dentro de um 

recinto que concentra o calor. É o que realiza o fogão de lata, um dos artefatos mais típicos 
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da cultura material dos moradores de rua de São Paulo. A confecção do fogão de lata a 

partir de um latão de dezoito litros é muito simples, necessitando apenas, para o modelo 

básico, de um recorte quadrado. À diferença da fogueira, o fogão pode ser transportado 

mesmo quando aceso. Pode, também, ser colocado sobre um caixote ou outro suporte, 

para ficar numa altura mais confortável para acompanhar o cozimento. O combustível usado 

é, em geral, pedaços de madeira, facilmente recuperados nas ruas. A madeira de caixotes é 

particularmente apreciada, pois, bem seca, queima rapidamente e produz bastante calor. 

A ilustração apresenta as duas formas mais comuns (a e b). O modelo de duas bocas foi 

visto no viaduto do Glicério (28-06-2005), e parece ser uma invenção isolada. Outra 

invenção observada (infelizmente sem anotar os detalhes), um fogão dotado de um 

queimador elaborado, feito a partir de uma lata de conserva, ajustado para queimar pedaços 

de plástico. 

 Enfim, um terceiro meio de cozimento usado na rua é o fogareiro a álcool. Lazar, que 

usava o artefato para preparar café, explicou-me sua fabricação a partir de uma lata de leite 

em pó: efetua-se, primeiro, uma série de cortes longitudinais, com ajuda de uma faca, na 

volta toda da lata; depois, pisa-se na lata, de modo a sanfoná-la, e pronto. As aberturas 
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permitem a entrada de ar, o que proporciona uma boa combustião do álcool que se coloca 

no fundo da lata. Com uma boa quantidade de álcool, a chama dura bastante tempo; 

encontrei um morador da avenida Cruzeiro do Sul que usava um foguareiro desse tipo para 

cozinhar comida. Confeccionei um para destruir extratos bancários e funcionou muito bem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
fogareiro



Governamentalidade algorítmica 

e perspectivas de emancipação: 

o díspar como condição de 

individuação pela relação?

Algorithmic governmentality and emancipation perspectives: 
disparity as a condition of individuation by the relationship?
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As novas possibilidades de modelização do real, a partir de algoritmos autodidatas, reordenam as 
práticas estatísticas modernas e participam da emergência de novas formas de controle. O desen-
volvimento de uma governamentalidade algorítmica suscitaria a esperança de libertar-se da sub-
jetividade e pensar os indivíduos pela relação, que se torna o objeto principal de rastreamento e 
determinação de algoritmos autodidatas. A centralidade da relação para esses modelos faz retornar 
propostas de filósofos como Simondon e Deleuze e Guattari, para quem a relação levaria a arranjos 
transindividuais e rizomáticos emancipadores. Apesar das possíveis aproximações, permanecem 
diferenças fundamentais, que dizem respeito ao papel da “diferença”, da disparidade e da “falha” na 
criação de novos mundos relacionais.
PALAVRAS-CHAVE: Governamentalidade; Estatística; Individuação; Disparidade.

The new possibilities of modeling the real rearrange modern usages of statistics as well as take part 
on the emergence of new sorts of control. The development of an algorithmic governmentality 
would recast the hope for an abandonment of subjectivity towards thinking the individual realm 
trough relation, which becomes the main object of self-learning algorithms’ processes of tracking 
and determination. The centrality of relation for these models would lead us back to Simondon’s 
and Deleuze-Guattari’s proposals, to whom relation would be the path towards emancipating tran-
sindividual and rhizomatic arrangements. Despite possible approaches and resemblances, some 
fundamental differences remain while concerning the role played by “difference”, disparity and “fail-
ure” in the creation of new relational worlds.
KEYWORDS: Governmentality; Statistics; Individuation; Disparity.
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IÊAs novas oportunidades de agregação, análise e correlações estatísticas em meio 
a quantidades massivas de dados (os big data), afastando-nos das perspectivas 
estatísticas tradicionais do homem médio, parecem permitir “apreender” a “re-

alidade social” como tal, de maneira direta e imanente, numa perspectiva emancipada 
de toda relação à “média” ou ao “normal” ou, para dizê-lo de outro modo, liberta da 
“norma”1. “Objetividade a-normativa”, ou mesmo “tele-objetividade” (Virilio, 2006, p.4), 
o novo regime de verdade digital se encarna numa multiplicidade de novos sistemas 
automáticos de modelização do “social”2, ao mesmo tempo à distância e em tempo 
real, acentuando a contextualização e a personalização automática das interações se-
curitárias, sanitárias, administrativas, comerciais3... Aqui, interessa-nos avaliar em que 
medida, e com que consequências, esses usos algorítmicos da estatística, confiando 
em sua “tele-objetividade”, permitir-lhes-iam, simultaneamente, tornar-se o espelho 
das normatividades as mais imanentes4 à sociedade, anteriores a toda medida ou re-
lação com a norma5, a toda convenção, a toda avaliação, bem como contribuir para 
(re)produzir e multiplicar esta normatividade imanente (à própria vida, diria Cangui-
lhem), obscurecendo, então, as normatividades sociais, tornando-as tanto possíveis 
quanto mudas, pois seriam intraduzíveis sob uma forma digital.

Aqui, é necessário explicitar um pouco esta independência em relação a toda norma 
antecedente. Quando evocamos o caráter a-normativo da governamentalidade al-
gorítmica, não estamos afirmando que os dispositivos técnicos da governamentali-
dade algorítmica surgiriam espontaneamente do mundo digital, de forma autônoma 
e independente de toda intencionalidade humana, de todo “roteiro” tecnológico; ou 
que os aplicativos, no domínio da segurança, do marketing ou do entretenimento 
(para citar apenas esses), integrando esses sistemas algorítmicos  autodidatas, não 
responderiam a uma demanda dos atores6. A crítica que nós desenvolvemos em re-
lação à governamentalidade algorítmica não ignora, nem invalida em nada o ponto 
de vista dos estudos de ciência e tecnologia, mas que nos seja permitido concentrar 
nossa atenção sobre outra coisa que não os mecanismos de co-construção entre dis-
positivos tecnológicos e atores humanos. Aqui, propomos simplesmente que o da-
tamining, articulado às finalidades de elaboração de perfis (quaisquer que sejam os 
aplicativos envolvidos), reconstrói, seguindo uma lógica de correlação, os casos sin-
gulares pulverizados pelas condificações sem, no entanto, relacioná-los a nenhuma 
norma geral,

1 Lembremos que a teoria do homem médio desenvolvida por Quételet é uma teoria de “física social” tanto “normativa” quanto “de-
scritiva”: “um indivíduo que resumiria em si mesmo, em uma época dada, todas as qualidades do homem médio, representaria, ao 
mesmo tempo, tudo que ele possui de grandioso, belo e bom”, escreve Quételet, mas acrescenta que “uma identidade semelhante 
mal pode se realizar e, aos homens, em geral, só é dada a possibilidade de se parecer com esse tipo de perfeição por um número 
maior ou menor de lados” (Quételet, 1836, p. 289-290). É evidente que o homem médio, padrão e ideal, é diferente dos indivíduos e 
não representa nenhum deles, numa perspectiva que pode parecer radicalmente anti-nominalista. 
2 A este propósito, ver a apresentação “Big Data em Ação”, da IBM: http://www-01.ibm.com/software/data/bigdata/industry.html
3 O smarter marketing ou marketing individualizado graças à elaboração algorítmica de perfis dos consumidores apresenta-se hoje 
como uma revolução, transformando o marketing e a publicidade em “serviços” cuja mais-valia seria igualitariamente repartida 
entre as empresas (melhores desempenhos de venda) e os consumidores (os produtos lhes são propostos em função de seus perfis 
individuais).
4 As normas imanentes são aquelas que não se impõem do exterior, mas surgem espontaneamente; poderíamos dizer que surgem 
da própria vida, do próprio mundo, de maneira independente de toda qualificação, de toda avaliação e de toda deliberação. 
5 O datamining, articulado às finalidades de elaboração de perfis, reconstrói, seguindo uma lógica de correlação, os casos singu-
lares pulverizados pelas codificações sem, no entanto, relacioná-los a nenhuma “norma” geral, mas sobretudo a um sistema de 
relações entre diversas medidas, irredutíveis a qualquer “média”. Sobre a distinção entre modelos de correlação e de regressão, ver 
Desrosières (1988).
6 Contrariamente ao que dão a entender as metáforas orgânicas utilizadas notadamente pela IBM para promovê-los enquanto as 
próximas etapas “naturais” no desenvolvimento das tecnologias da informação, da comunicação e da rede e enquanto elemen-
tos quase-naturais da evolução da própria espécie humana, nós explicitamos os componentes ideológicos que acompanham a 
emergência da informática ubíqua, da inteligência ambiente ou da computação autônoma. Mesmo que, a partir deste momento, as 
máquinas se tornem cada vez mais “autônomas” e “inteligentes”, elas continuam, certamente, dependentes de seu design inicial, das 
intenções, scripts ou cenários em função dos quais elas foram imaginadas. Elas são, desde sua concepção (e quaisquer que sejam 
as formas que elas assumam sem seguida), portadoras de visões do mundo, expectativas e projeções conscientes ou inconscientes 
de seus conceituadores (Rouvroy, 2011).
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mas somente a um sistema de relações, eminentemente evolutivas, entre diversas 
medidas, irredutíveis a qualquer média. Esta emancipação em relação a toda forma de 
média associa-se, notadamente, ao caráter autodidata destes dispositivos e pode ser 
considerada como essencial à ação normativa contemporânea. 

É deste ponto de vista que nós podemos igualmente dizer que a governamentali-
dade algorítmica rompe com a origem convencional da informação estatística, tal 
como descrita por Alain Desrosières (1992, p.132): “a informação estatística não cai 
do céu como puro reflexo de uma “realidade” anterior a ela. Muito pelo contrário, ela 
pode ser vista como a consagração provisória e frágil de uma série de convenções 
de equivalência entre os seres que uma multiplicidade de forças desordenadas pro-
cura, continuamente, diferenciar e separar”. Desta origem convencional da informa-
ção estatística, “resulta a tensão entre o fato de que esta informação pretende ser 
uma referência do debate e de que, contudo, ela pode ser sempre recolocada em 
questão e tornar-se, assim, o objeto do debate, portando em si uma das dificuldades 
maiores para pensar as condições de possibilidade de um espaço público”. Os usos 
particulares da estatística implicados nas operações de datamining, posto que não se 
ancoram mais em qualquer convenção, permitem escapar desse perigo, mas, como 
veremos mais adiante, não são nem por isso geradores de espaço público, nem do 
contrário: sob a aparência de “personalização” das ofertas de informação, de serviços e 
de produtos, é sobretudo uma colonização do espaço público por uma esfera privada 
hipertrofiada que devemos investigar na era da governamentalidade algorítmica, a 
ponto de temermos que os novos modos de filtragem da informação levem a formas 
de imunização informacionais favoráveis a uma radicalização das opiniões e ao desa-
parecimento da experiência comum (Sustein, 2009), sem mesmo evocar a tendência 
à captação sistemática de toda parcela de atenção humana disponível em proveito 
de interesses privados (a economia da atenção), em vez de contribuir para o debate 
democrático e o interesse geral. 

Nós começamos por descrever o funcionamento da estatística decisional, entendida 
de maneira bem genérica como extração automatizada de informações pertinentes 
de bases de dados massivos para fins de previsão ou de exclusão (consumo, riscos, 
fidelização, definição de novas clientelas...). Para deixar isto claro, devemos decompor 
esta prática estatística em três etapas, que se confundem concretamente (e são, no 
mais, tanto mais eficazes quanto mais elas se confundem) Mostraremos, a cada vez, 
em que aspecto os sujeitos individuais são, de fato, evitados, a ponto de criar um 
tipo de dupla estatística dos sujeitos e do “real”. Num segundo momento, após ter 
questionado esta dupla estatística e indicado que, nesse estado, ela complica todo 
processo de subjetivação, tentaremos mostrar que a governamentalidade algorítmica 
se concentra, a partir daí, não mais sobre os indivíduos, sobre os sujeitos, mas sobre as 
relações. Partindo desta constatação, mostraremos, enfim, por que razões as relações 
são elas mesmas transformadas, a ponto de serem paradoxalmente substantificadas 
e de representarem uma extração do devir e, portanto, um obstáculo aos processos 
de individuação – em vez de uma forte inscrição nele mesmo. O devir e os processos 
de individuação demandam a “disparação”, quer dizer, os processos de integração de 
disparidades ou diferenças em um sistema coordenado, mas, de modo ainda ante-
cedente, eles exigem o “díspar”: uma heterogeneidade das ordens de grandeza, uma 
multiplicidade dos regimes de existência, que a governamentalidade algorítmica não 
cessa de sufocar encerrando o real (digital) sobre ele mesmo. 7

7  “Gilbert Simondon mostrou (...) que a individuação supõe, em primeiro lugar, um estado metaestável, isto é, a existência de uma 
“disparação” como duas ordens de grandeza ou duas escalas de realidade heterogêneas, pelo menos, entre as quais os potenciais se 
repartem. Esse estado pré-individual não carece, todavia, de singularidades: os pontos relevantes ou singulares são definidos pela 
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1. Os três “tempos” da governamentalidade algorítmica

1.1. Coleta de quantidade massiva de dado e constituição da datawarehouses

O primeiro momento é o da coleta e da conservação automatizada de quantidade 
massiva de dados não classificados, o que se pode chamar dataveillance, constitu-
tiva do big data. Efetivamente, os dados estão disponíveis em quantidades massivas, 
provenientes de fontes diversas. Os governos os coletam para fins de segurança, con-
trole, gestão dos recursos, otimização das despesas...; as empresas privadas recolhem 
quantidades de dados para fins de marketing e publicidade, de individualização das 
ofertas, de melhorias de sua gestão de estoques ou de suas ofertas de serviço, enfim, 
com vistas a aumentar sua eficácia comercial e, portanto, seus lucros...; os cientistas 
coletam os dados para fins de aquisição e de aperfeiçoamento de conhecimentos...; 
os próprios indivíduos compartilham benevolamente “seus” dados nas redes sociais, 
blogs, listas de e-mail... e todos esses dados são conservados sob uma forma eletrônica, 
em “armazéns de dados” de capacidades de estocagem virtualmente ilimitadas e po-
tencialmente acessíveis a todo momento a partir de qualquer computador conectado 
à internet, qualquer que seja o lugar do globo onde se encontra. O fato de que esses 
dados sejam coletados e conservados o máximo possível de forma automática,quer 
eles sejam desvinculados de todo conhecimento verdadeiro das finalidades alme-
jadas por esta coleta de informação, isto é, dos usos aos quais eles darão lugar uma 
vez correlacionados a outros dados, quer eles consistam em informações que são 
mais abandonadas que cedidas, traços deixados e não dados transmitidos, mas sem 
aparecer, apesar disso, como “roubados”, quer eles apareçam também como absoluta-
mente quaisquer e dispersos, tudo isto dá lugar a um esvaziamento ou, no mínimo, a 
um ocultamentode toda finalidade e a uma minimização da implicação do sujeito e, 
portanto, do consentimento que pode ser dado a esta comunicação de informações: 
parecemo-nos nos mover aqui para o mais longe de toda forma de intencionalidade. 

Esses dados aparecem assim constitutivos de um “comportamentalismo” digital gene-
ralizado (Rouvroy, 2013a) uma vez que eles exprimem nem mais, nem menos que as 
múltiplas facetas do real, desdobrando-o em sua totalidade, mas de maneira perfeita-
mente segmentada, sem fazer sentido coletivamente, senão como desdobramento 
do real. Este nos parece ser o fenômeno mais novo: quer se trate de conservar o traço 
de uma compra, de um deslocamento, do uso de uma palavra ou de uma língua, cada 
elemento é reconduzido a sua natureza mais bruta, isto é, ser ao mesmo tempo abs-
traído do contexto no qual apareceu e reduzido a “dado”. Um dado não é mais que 
um sinal expurgado de toda significação própria – e certamente é por conta disso 
que nós toleramos deixar esses traços, mas é também o que parece assegurar sua 
pretensão à mais perfeita objetividade: tão heterogêneos, tão pouco intencionados, 
tão materiais e tão pouco subjetivos, tais dados não podem mentir! No mais, devemos 
sublinhar, aqui, o fato de que a própria evolução das capacidades tecnológicas reforça 
este tipo de objetividade do dado que escapa a toda subjetividade: nossos programas 
são agora capazes de reconhecer as emoções, de transformá-las em dado, de traduzir 
os movimentos de um rosto, as colorações de uma pele em dado estatístico, por e-
xemplo para medir a atratividade de um produto, o caráter (sub-) ideal da disposição 
das mercadorias em uma vitrine, bem como o aspecto suspeito de um passageiro. O 
que é interessante é o fato de que tais dados têm, como principal característica, serem 
perfeitamente anódinos, poderem permanecer anônimos e serem não-controláveis. 

existência e pela repartição dos potenciais. Aparece, assim, um campo “problemático” objetivo, determinado pela distância entre 
ordens heterogêneas. A individuação surge como o ato de solução de um tal problema ou, o que dá no mesmo, como a atualização 
do potencial e o estabelecimento de comunicação entre os díspares” (Deleuze, 1968, p. 317).
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Por esta razão, e ao mesmo tempo, não repugnamos a possibilidade de abandoná-los, 
uma vez que eles não fazem sentido (conquanto eles não sejam correlacionados, ao 
menos), eles são bem menos intrusivos que uma carta de fidelidade e eles parecem 
não mentir, isto é, podem ser considerados como perfeitamente objetivos! Esta ino-
fensividade e esta objetividade são ambas devidas a uma espécie de evitação da sub-
jetividade.

1.2. Tratamento de dados e produção de conhecimento

O segundo momento é aquele do datamining propriamente dito, a saber, o trata-
mento automatizado destas quantidades massivas de dados de modo a fazer emergir 
correlações sutis entre eles. O que nos parece fundamental notar aqui é o fato de que 
nós nos encontramos, assim, diante de uma produção de saber (saberes estatísticos 
constituídos de simples correlações) a partir de informações não-classificadas e, por-
tanto, perfeitamente heterogêneas, a produção de saber estando automatizada, isto 
é, solicitando apenas um mínimo de intervenção humana e, sobretudo, dispensando 
toda forma de hipótese prévia (como era o caso com a estatística tradicional que “ve-
rificava” uma hipótese), isto é, evitando novamente toda forma de subjetividade. O 
próprio daquilo a que chamamos machine learning é, em resumo, tornar diretamente 
possível a produção de hipótese a partir dos próprios dados. Desta maneira, nós nos 
encontramos novamente diante da ideia de um saber cuja objetividade poderia pa-
recer absoluta, uma vez que estaria afastado de toda intervenção subjetiva (de toda 
formulação de hipótese, de toda triagem entre o que é pertinente e o que seria so-
mente “ruído”, etc.). As normas parecem emergir diretamente do próprio real. Essas 
normas ou esses “saberes” não são, contudo, constituídos “apenas” de correlações8, 
o que não é em si um problema, se não o esquecermos; é a condição própria de um 
“etos” científico e um “etos” político conservar uma dúvida, entreter uma desconfian-
ça quanto à suficiência das correlações, manter a distinção entre correlação e causa, 
desconfiar dos “efeitos” autoperformativos das correlações (sua capacidade retroati-
va), evitar que as decisões produzindo efeitos jurídicos em relação a pessoas ou as a-
fetando de maneira significativa não sejam tomadas com base somente no único fun-
damento de um tratamento de dados automatizado9 e considerar que o próprio da 
política (notadamente a preocupação de uma mutualização dos riscos) é recusar agir 
com base apenas em correlações. Parece importante lembrar disto diante da evolução 
rumo a um mundo que parece, cada vez mais, funcionar como se fosse constituído ele 
mesmo de correlações, como se estas fossem o que bastasse estabelecer para assegu-
rar seu bom funcionamento10. 

1.3. Ação sobre os comportamentos

Para compreender bem em que consiste a elaboração algorítmica de perfis da qual 
falamos aqui, é necessário perceber a diferença crucial existente entre, por um lado, 
8 Pode-se citar aqui C. Anderson, redator-chefe da Wired, em “L’âge des Petabits”: “É um mundo no qual as quantidades massivas 
de dados e as matemáticas aplicadas substituem todas as outras ferramentas que poderiam ser utilizadas. Adeus a todas as teorias 
sobre os comportamentos humanos, da linguística a sociologia. Esqueçam a taxonomia, a ontologia e a psicologia. Quem pode 
saber por que as pessoas fazem o que fazem? O fato é que o fazem e que nós podemos traça-lo e medi-lo com uma fidelidade sem 
precedente. Se tivermos dados suficientes, os números falam deles mesmos” (citado em Cardon, 2012). 
9 Notemos que o regime jurídico europeu de proteção dos dados de caráter pessoal protege explicitamente os indivíduos contra as 
decisões que seriam tomadas a seu respeito com base unicamente no fundamento de um tratamento automatizado de dados (ver o 
artigo 15 da diretiva 95/46/CE). Porém, as garantias oferecidas pela diretiva europeia só se aplicam caso os tratamentos automatiza-
dos concirnam dados de caráter pessoal, isto é, dados que se relacionam a pessoas identificadas ou identificáveis. Ora, a elaboração 
algorítmica de perfis pode muito bem “funcionar” com dados anônimos.
10 A escalada de pretensão à objetividade é precisamente e muito concretamente o esquecimento da escolha política: assim, o 
ideal tornado possível de uma tarifação exata, adaptada em tempo real, adaptando-se sem cessar aos riscos efetivamente incor-
ridos, seja no mundo da seguridade ou no do transporte, deve ser pensado também como uma pura desmutualização dos riscos 
que aniquila paradoxalmente a própria ideia da segurança ou da missão de serviço público.
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a informação ao nível individual, a qual é, mais frequentemente, observável ou per-
ceptível pelo indivíduo ao qual ela se relaciona e, por outro lado, o saber produzido 
no nível da elaboração de perfis, que não é o mais frequentemente disponível para 
os indivíduos nem perceptível por eles, mas que lhes é, apesar disso, aplicado de ma-
neira a inferir deles um saber ou previsões probabilistas quanto às suas preferências, 
intenções e propensões, que não seriam, de outra forma, manifestas (Otterlo, 2013). 

O terceiro momento é aquele do uso desses saberes probabilistas e estatísticos para 
fins de antecipação dos comportamentos individuais, que são associados a perfis 
definidos a partir da base de correlações descobertas por datamining. Este momento 
de aplicação da norma aos comportamentos individuais, cujos exemplos os mais evi-
dentes são perceptíveis nas esferas as mais diversas da existência humana (obtenção 
de um certo crédito, decisão de intervenção cirúrgica, tarifação de um contrato de 
seguro, sugestão de compras direcionadas em sites de venda online), nos preocupa 
menos aqui, senão para notar, em primeiro lugar, que a eficácia preditiva será tanto 
maior quanto for fruto da agregação de dados massivos, isto é, de dados que estão 
“simplesmente” à altura da diversidade do próprio real11; e em segundo lugar, que 
essa ação por antecipação sobre os comportamentos individuais poderia, no futuro, 
sempre se limitar mais a uma intervenção sobre seu ambiente, forçosamente, uma 
vez que o ambiente é ele mesmo reativo e inteligente, isto é, ele próprio recolhe da-
dos em tempo real pela multiplicação de captores, transmite-os e os trabalha para 
se adaptar sem cessar a necessidades e perigos específicos, o que já é, no mínimo, o 
caso daquela parte importante da vida humana durante a qual os indivíduos estão 
conectados. Desta maneira, novamente evita-se toda forma de restrição direta sobre 
o indivíduo para preferir tornar, no próprio nível de seu ambiente, sua desobediência 
(ou certas formas de marginalidade) sempre mais improváveis (na medida em que 
estas teriam sempre já sido antecipadas). Em terceiro lugar, o perfil “ligado” ao com-
portamento de um indivíduo poderia ser-lhe adaptado de maneira perfeitamente efi-
caz pela multiplicação das correlações empregadas, a ponto de parecer evitar o uso 
de toda categoria discriminante e de poder mesmo levar em conta o que há de mais 
particular em cada indivíduo, ainda mais afastado dos grandes números e médias. 
Enfim, encontramo-nos diante da possibilidade de uma normatividade, em aparência, 
perfeitamente “democrática”, desprovida de referência a classes e categorias gerais – 
a cegueira dos algoritmos em relação às categorizações (sociais, políticas, religiosas, 
étnicas, de gênero...) socialmente experimentadas é, de resto, o argumento recorrente 
que brandem aqueles que são favoráveis ao seu uso no lugar da avaliação humana 
(nos aeroportos principalmente) (Zarsky, 2011). O datamining e a elaboração algorít-
mica de perfis, em sua relação aparentemente não seletiva com o mundo, parecem 
levar em consideração a integridade de cada real até em seus aspectos os mais triviais 
e insignificantes, colocando todo o mundo em igualdade – o homem de negócios e 
a diarista, o sikh e o islandês. Não se trata mais de excluir o que sai da média, mas de 
evitar o imprevisível, de tal modo que cada um seja verdadeiramente si mesmo.

2. Um governo sem sujeito, mas não sem alvo?

Conforme enunciado, os três momentos descritos se confundem e seu funciona-
mento normativo é tão mais potente e processual conquanto eles se alimentem 

11 Nós deveríamos aqui questionar a própria natureza desta eficácia da norma que aparece, como sempre, mais solipsista no 
sentido de que seria o sucesso da própria normatividade que está somente em jogo (Berns, 2011). Assim, a título de exemplo entre 
muitos outros, o ideal ainda teórico, senão num plano político, de uma “medicina baseada em evidência”, com o apoio estatístico 
que ela demanda, não permite mais imaginar não apenas a escolha do paciente, tomada, no entanto, em consideração segundo 
suas características as mais específicas, mas mesmo a evolução científica. -
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mutuamente (mascarando ainda mais as finalidades, afastando ainda mais toda pos-
sibilidade de intencionalidade, adaptando-se ainda mais a nossa própria realidade, 
etc.). Por governamentalidade algorítmica, nós designamos, a partir daí, globalmente 
um certo tipo de racionalidade (a)normativa ou (a)política que repousa sobre a co-
leta, agregação e análise automatizada de dados em quantidade massiva de modo a 
modelizar, antecipar e afetar, por antecipação, os comportamentos possíveis. Se nos 
referimos à base geral do pensamento estatístico12, os deslocamentos aparentes, que 
seriam produzidos atualmente pela passagem do governo estatístico ao governo al-
gorítmico e que dariam sentido a um fenômeno de rarefação dos processos de sub-
jetivação, são, portanto, os seguintes: antes de tudo, uma aparente individualização 
da estatística (com a antinomia evidente que se exprime assim), a qual não transitaria 
mais (ou não pareceria mais transitar) por referências ao homem médio, para dar lugar 
à ideia de que seria possível tornar-se a si mesmo seu próprio perfil automaticamente 
atribuído e evolutivo em tempo real. Em seguida, uma preocupação elevada em evitar 
o perigo de uma prática estatística tirânica que reduziria o objeto estatístico a “gado”, 
zelando para que esta prática estatística se desenvolva como se nossa concordância 
estivesse dada, uma vez que é na medida em que somos cada um único que o modo 
de governo pelos algoritmos pretende se dirigir a cada um, através de seu perfil. Em 
vez de um acordo, ou mesmo um consentimento, aquilo com que lidamos vem da 
adesão automática a uma normatividade tão imanente como aquela da própria vida; 
a prática estatística contemporânea incluiria, portanto, nela mesma, a expressão da a-
desão tácita dos indivíduos. Donde um possível declínio da reflexividade subjetivante 
e o distanciamento das ocasiões de contestação das produções de “saber” fundadas 
no datamining e na elaboração de perfis. A governamentalidade algorítmica não pro-
duz qualquer subjetivação, ela contorna e evita os sujeitos humanos reflexivos, ela se 
alimenta de dados “infraindividuais” insignificantes neles mesmos, para criar modelos 
de comportamento ou perfis supraindividuais sem jamais interpelar o sujeito, sem 
jamais convocá-lo a dar-se conta por si mesmo daquilo que ele é, nem daquilo que ele 
poderia se tornar. O momento de reflexividade, de crítica, de recalcitrância, necessário 
para que haja subjetivação parece, incessantemente, complicar-se e ser adiado (Rou-
vroy, 2011). É que a governamentalidade algorítmica, por sua perfeita adaptação ao 
“tempo real”, sua “viralidade” (quanto mais dela se serve, mais o sistema algorítmico 
se refina e se aperfeiçoa, uma vez que toda interação entre o sistema e o mundo se 
traduz por um registro de dados digitais, um enriquecimento correlativo da “base es-
tatística” e uma melhoria das performances dos algoritmos), sua plasticidade, torna a 
própria noção de “falha”insignificante: a “falha” não pode, em outros termos, colocar 
o sistema em “crise”, ela é imediatamente reassimilada a fim de refinar ainda mais os 
modelos ou perfis de comportamento. Por outro lado, seguindo o objetivo do aplica-
tivo que é feito de dispositivos algorítmicos – por exemplo, a prevenção das fraudes, 
do crime, do terrorismo – os “falso positivos” não serão nunca interpretados como 
“falhas” uma vez que o sistema segue uma lógica de rastreamento mais do que de 
diagnóstico: o objetivo é não deixar escapar qualquer positivo verdadeiro, qualquer 
que seja a taxa de falsos positivos.

Certamente, não é o projeto, mesmo ampliado, de antecipar os comportamentos de 
maneira individual e discreta que deve, como tal, nos surpreender, nem mesmo inqui-
etar, se convém, logo de início, sublinhar o paradoxo segundo o qual, a partir de ag-
ora, para erradicar ou minimizar a incerteza, remetemo-nos a “aparelhos” não-inten-
cionais, isto é, a máquinas a-significantes, abandonando, desta maneira, a ambição de 
dar significado aos acontecimentos, que, no mais, não sãotratados necessariamente 
12  Ver, entre outros, Berns (2009), Desrosières (2000, 2009 e 2009), Ewald (1986) e Hacking (2006).
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como acontecimentos uma vez que cada um pode muito bem ser decomposto em 
redes de dados reagregados de outros dados, independentes dos acontecimentos dos 
quais poderia “atualmente” dizer algo a respeito. Assim, a governamentalidade algorít-
mica não para de “embaralhar as cartas”, o que nos expulsa da perspectiva “histórica” 
ou “genealógica” (Rouvroy, 2013b).

O sujeito da governamentalidade algorítmica é, cada vez mais, tomado pelo “poder”, 
não através de seu corpo físico, nem através de sua consciência moral – presas tradi-
cionais do poder em sua forma jurídico-discursiva13 - mas através dos múltiplos “perfis” 
que lhe são atribuídos, frequentemente de maneira automática com base nos traços 
digitais de sua existência e de suas trajetórias cotidianas. A governamentalidade al-
gorítmica corresponde muito bem ao que Foucault visava com seu conceito de dis-
positivo de segurança: 

Que as “presas” do poder sejam digitais, mais que físicas, não significa, de modo algum, 
que os indivíduos sejam reduzíveis ontologicamente, existencialmente, a redes de da-
dos recombináveis por aparelhos, nem que eles estejam totalmente sob o domínio de 
seus aparelhos. Significa simplesmente que, quaisquer que sejam, por outro lado, suas 
capacidades de entendimento, de vontade, de expressão, não é mais através destas 
capacidades que eles são interpelados pelo “poder”, mas, em vez disso, através de seus 
“perfis” (de fraudador potencial, de consumidor, de terrorista potencial, de aluno com 
forte potencial...). A governamentalidade algorítmica intensifica ainda as ambivalên-
cias da época relativas à questão da individualização. Considera-se, frequentemente, 
nossa época como sendo, por um lado, aquela da vitória do indivíduo no sentido de 
que nós constataríamos uma individualização dos serviços, sendo possível, graças às 
práticas estatísticas, visar de modo sofisticado as necessidades e os perigos próprios 
a cada indivíduo; e por outro lado, como aquela da ameaça ao indivíduo, cuja intimi-
dade, a vida privada, a autonomia, a autodeterminação seriam ameaçadas por estas 
mesmas práticas. Alguns chegam a evocar os riscos de uma dessubjetivação. As duas 
hipóteses – a do indivíduo no centro de tudo e a da dessubjetivação – são, em nossa 
opinião, tão falsas uma quanto a outra. Vejamos.

2.1. A personalização é realmente uma forma de individuação?

A IBM apresenta o marketing “individualizado” – “smart marketing” – como uma rev-
olução transformando o marketing e a publicidade em “serviços dos consumidores”. É 
o grande retorno do consumidor-rei, o qual, colocado no centro das preocupações das 
empresas, não tem nem mais que conceber ou expressar seus desejos, que são ordens. 
Como disse Eric Schmidt, Diretor Geral do Google: “Nós sabemos, em linhas gerais, 

13 Assim como sua forma disciplinar, para retomar as modelizações foucaultianas do poder. Deste ponto de vista, nós nos situaría-
mos aqui na terceira modelização do poder analisada por Foucault, a que analisa os dispositivos de segurança numa perspectiva 
essencialmente regulatória. A evolução aqui descrita consistiria em estabelecer neste terceiro modelo do poder – o modelo dos 
dispositivos de segurança – novas rupturas. O princípio dos dispositivos de segurança “é não tomar nem o ponto de vista do que é 
impedido, nem o ponto de vista do que é obrigatório, mas recuar suficientemente para que se possa apreender o ponto em que as 
coisas vão se produzir, sejam elas desejáveis ou não. (...) A lei proíbe, a disciplina prescreve e a segurança, sem proibir nem prescrever, 
(...) tem essencialmente, por função, responder a uma realidade de modo que essa resposta anule essa realidade a que ela responde 
– anule ou limite ou freie ou regule. É essa regulação no elemento da realidade que é (...) fundamental nos dispositivos de segurança” 
(Foucault, 2004, p. 48-49).

a regulação de um meio no qual não se trata tanto de fixar os limites, as fron-
teiras, no qual não se trata tanto de determinar as posições, mas sobretudo, es-
sencialmente, de permitir, de garantir, de assegurar as circulações: circulações 
de pessoas, circulação de mercadorias, circulação do ar, etc. (Foucault, 2004, 
p.31)
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quem vocês são, o que lhes interessa, quem são seus amigos (isto é, conhecemos seu 
“cardume”). A tecnologia será tão boa que será difícil para as pessoas ver ou consumir 
alguma coisa que não foi, em alguma medida, ajustada para elas” (isso quer dizer que 
uma previsão aparentemente individualizada seria possível). Essa forma de individual-
ização se assemelha, de fato, a uma hipersegmentação e a uma hiperplasticidade das 
ofertas comerciais muito mais do que a uma consideração global das necessidades e 
desejos próprios a cada pessoa. Ao contrário, certamente o objetivo não é tanto adap-
tar a oferta aos desejos espontâneos (se ao menos algo assim existir) dos indivíduos, 
mas, em vez disso, adaptar os desejos dos indivíduos à oferta, adaptando as estraté-
gias de venda (a maneira de apresentar o produto, de fixar seu preço...) em proveito 
de cada um. Assim, as estratégias de dynamic pricing ou de adaptação do preço de 
certos serviços ou certas mercadorias de acordo com a willingness to pay de cada con-
sumidor potencial já estariam em curso em alguns sites de venda online de viagens 
aéreas. Mais do que da individualização, convém realmente falar aqui da segmentação 
de mercado. Um exemplo bastante trivial: conecte-se no site de uma companhia aérea 
cujo nome não falaremos (a companhia Y) e se informe sobre os preços de uma pas-
sagem de avião para Pisa, com saída de Bruxelas, partindo em três dias. Digamos que 
eles coloquem um preço de 180 euros. Achando o preço um pouco caro demais, você 
vai ao site de uma outra companhia (a companhia Z) ou você se informa em outros 
lugares na internet para encontrar uma passagem menos cara. Supomos que você 
não obtenha resultados. Você, então, retornará ao site da companhia Y e lá – surpresa! 
– você se dá conta de que o preço da passagem aumentou 50 euros num espaço de 
meia-hora apenas, o tempo em que você fazia sua pequena pesquisa. É simplesmente 
porque um perfil “viajante cativo” lhe foi atribuído: foi detectado, de acordo com seu 
percurso pela internet e a data de partida desejada, que você precisava verdadeira-
mente dessa passagem de avião e que você estaria, então, disposto a gastar 50 euros 
a mais para obter essa passagem, posto que você teria a impressão de que, se você 
não a comprasse logo, o preço só subiria. Se, no lugar de reagir “logicamente” com-
prando o mais rápido a passagem, você mudasse de computador, de endereço IP e 
entrasse novamente no site da companhia aérea, sua passagem lhe custaria 180 euros 
em vez de 230 euros. Explicação? O primeiro reflexo, com o qual o vendedor conta, 
é aquele de comprar o mais cedo possível, seguindo o “alerta” que está lançado: o 
preço aumenta, e rápido. Aqui neste caso, as consequências são relativamente triviais. 
Mas vê-se bem, nesse exemplo, que, em vez de respeitar escrupulosamente os dese-
jos individuais de cada consumidor singular, trata-se, ao contrário, e baseando-se na 
detecção automática de certas propensões (de compra), da detecção da (in)elasticid-
ade da demanda individual em relação a uma variação de preço; trata-se de suscitar o 
ato de compra no modo da resposta-reflexo a um estímulo de alerta que provoca um 
curto-circuito na reflexividade individual e na formação do desejo singular. 

Trata-se, portanto, de produzir a passagem ao ato sem formação nem formulação de 
desejo. O governo algorítmico parece, por esta razão, assinar a conclusão de um pro-
cesso de dissipação das condições espaciais, temporais e linguísticas da subjetivação 
e da individuação em benefício de uma regulação objetiva, operacional das condutas 
possíveis, e isso a partir de “dados brutos”, neles mesmos a-significantes, e cujo trata-
mento estatístico visa, antes de tudo, acelerar os fluxos – poupando toda forma de 
“desvio” ou de “suspensão reflexiva” subjetiva entre os “estímulos” e suas “respostas-
reflexo”. Que aquilo que “corre” dessa forma seja a-significante não tem mais qualquer 
importância14. Graças ao fato de que os sinais digitais “podem ser calculados quanti-
14 Ao contrário, mesmo que o que « corre » seja a-significante é precisamente o que permite “a servidão maquínica”: “Há um incon-
sciente maquínico molecular que vem de sistemas de codificação, sistemas automáticos, sistemas de moldagens, sistemas de em-
préstimos, etc., que não colocam em jogo nem os canais semióticos, nem os fenômenos de subjetivação de relações sujeito/objeto, 
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tativamente, qualquer que se seja seu significado” (Eco apud Genosko, 2008), tudo 
se passa como se o significado não fosse mais absolutamente necessário, como se o 
universo estivesse já – independentemente de toda interpretação – saturado de sen-
tido, como se não fosse mais, a partir de agora, necessário religar-nos uns aos outros 
pela linguagem significante, nem por qualquer transcrição simbólica, institucional, 
convencional. Os dispositivos da governamentalidade algorítmica completam, assim, 
ao mesmo tempo, a emancipação dos significantes em relação aos significados (digi-
talização, recombinações algorítmicas dos perfis) e a substituição dos significantes 
pelos significados (produção da realidade em contato com o mundo – o único real 
que “conta”, para a governamentalidade algorítmica, é o real digital) (Rouvroy, 2013b). 
Essa afetação, em um estado pré-consciente, da ação humana tem tudo a ver com o 
que Bernard Stiegler chama proletarização:

Maurizio Lazaratto resume muito bem, por outro lado, a maneira pela qual as semióti-
cas a-significantes, das quais o comportamentalismo digital é exemplar, produzem a 
servidão maquínica, mais do que a alienação subjetiva:

2.2. Os paradoxos da personalização: uma governamentalidade algorítmica sem sujei-
tos, mas compatível com os fenômenos contemporâneos de hipersubjetivação

A hipótese da dessubjetivação, do “indivíduo sob risco de extinção”, de sua diluição 
nas redes, por mais “impressionante” que seja, não é de modo algum evidente. Seria

nem os fenômenos de consciência; que colocam em jogo o que eu chamo de fenômenos de servidão maquínica, onde funções, 
órgãos entram diretamente em interação com sistemas maquínicos, sistemas semióticos. O exemplo que uso sempre é aquele da 
condução de um automóvel em estado de devaneio. Tudo funciona fora da consciência, todos os reflexos, pensamos em outra coisa 
e, no limite, chegamos a dormir; e depois, há um sinal semiótico de despertador que faz recobrar a consciência de uma só vez e 
reinjeta canais significantes. Há, portanto, um inconsciente de servidão maquínica” (Guattari, 1980).

A proletarização é historicamente a perda do saber do trabalhador frente a 
máquina que absorveu esse saber. Hoje, a proletarização é a padronização dos 
comportamentos através do marketing e dos serviços e a mecanização dos 
espíritos pela exteriorização dos saberes em sistemas tais que esses “espíritos” 
não sabem mais nada desses aparelhos de tratamento de informação de modo 
que só estabelecem parâmetros: é precisamente o que mostra a matematiza-
ção eletrônica da decisão financeira. Ora, isso afeta todo o mundo: emprega-
dos, médicos, idealizadores, intelectuais, dirigentes. Cada vez mais, engenheiros 
participam de processos técnicos cujo funcionamento eles ignoram, mas que 
arruínam o mundo. (Stiegler, 2011)

Se as semióticas significantes têm uma função de alienação subjetiva, de “as-
sujeitamento social”, as semióticas a-significantes possuem uma função de 
“servidão maquínica”. As semióticas a-significantes operam uma sincronização 
e uma modulação dos componentes pré-individuais e pré-verbais da subjetivi-
dade, engendrando afetos, percepções, emoções, etc., como as peças, os com-
ponentes, os elementos de uma máquina (servidão maquínica). Nós podemos 
funcionar todos como os componentes de input/output de máquinas semióti-
cas, como simples retransmissores de televisão ou de internet, que fazem passar 
e/ou impedem a passagem da informação, da comunicação, dos afetos. Dife-
rente das semióticas significantes, as semióticas a-significantes não conhecem 
nem as pessoas, nem os papeis, nem os sujeitos. (...) No primeiro caso, o sistema 
fala e faz falar. Ele indexa e dobra a multiplicidade das semióticas pré-significan-
tes e simbólicas sobre a linguagem, sobre os canais linguísticos, privilegiando 
suas funções representativas. Enquanto que, no segundo caso, o sistema não 
produz discurso, não fala, mas funciona, coloca em movimento, conectando-se 
diretamente ao “sistema nervoso, ao cérebro, à memória, etc.”, ativando relações 
afetivas, transitivas, transindividuais dificilmente atribuíveis a um sujeito, a um 
indivíduo, a um eu. (Lazaratto, 2006) 
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possível mesmo dizer que as redes sociais, etc.  – sem dúvida porque são atravessa-
das, para seus usuários, por semióticas significantes – produzem “hipersujeitos”, que 
a produção de subjetividade se tornou a atividade obcecada de um bom número de 
indivíduos, sua própria razão de viver. Parece-nos, assim, muito precipitado afirmar 
simplesmente que as transformações em curso produziriam somente a dessubjetiva-
ção porque enfraquecem as muralhas da intimidade (e mesmo isso não é totalmente 
evidente: pelo contrário, certos dispositivos da sociedade da informação reforçam o 
isolamento dos indivíduos, os protegem de interação com outrem...), da vida privada, 
e porque afetariam, talvez, as condições de autonomia e do livre arbítrio (mas seria 
ainda necessário perceber em qual sentido isso ocorre: interfaces inteligentes que 
nos dispensariam do dever permanente de fazer escolhas em áreas completamente 
triviais podem também nos libertar o espírito, nos tornar disponíveis para tarefas in-
telectuais mais interessantes, mais altruístas, etc.). No entanto, impressionadas so-
bretudo pelo risco de exposição de informações pessoais, íntimas ou delicadas, de 
divulgações inapropriadas, de perda do controle dos indivíduos sobre “seus” perfis, de 
atentados contra o princípio de autonomia e autodeterminação individuais, as legis-
lações de proteção da vida privada ou de dados de natureza pessoal se esforçaram, 
principalmente, em erigir ao redor do indivíduo uma série de “barreiras” de aspecto 
essencialmente defensivas e restritivas. 

Sem considerá-lo como vão, nós queremos destacar aqui a indiferença desse “gover-
no algorítmico” para os indivíduos, já que o mesmo se contenta em se interessar e em 
controlar nossa “dupla estatística”, isto é, os cruzamentos de correlações, produzidos 
de maneira automatizada, e com base em quantidades massivas de dados, estas cons-
tituídas ou coletadas “automaticamente”. Em suma, quem nós somos grosso modo, 
para retomar a citação de Eric Schmidt, não é mais, de modo algum, nós mesmos 
(seres singulares). E é justamente esse o problema, problema que, como nós veremos, 
acentuaria sobretudo uma rarefação dos processos e ocasiões de subjetivação, uma 
dificuldade de tornar-se sujeito, e não tanto um fenômeno de “dessubjetivação” ou de 
risco de extinção do indivíduo.

Sendo assim definido, devemos retornar à questão do sujeito, ou melhor à questão 
de sua “evitação” no processo normativo em três tempos descrito acima. O que se 
constata a princípio é uma dificuldade de produzir um sujeito algorítmico que reflete 
sobre si e se pensa como tal. Primeiro, como nós vimos, o consentimento do sujeito 
é fraco quando ele transmite informação (esses dados que podem com frequência 
serem utilizados mesmo permanecendo anônimos... assim como poderiam não mais 
sê-lo na medida em que seu anonimato não teria mais sentido), não que esta seria 
“roubada” dele, o que lhe permitiria se opor, se constituir como sujeito resistente con-
tra um tal roubo. Mas em vez disso, assistimos a um enfraquecimento considerável do 
caráter “deliberado” das divulgações de informação – o mais frequente, informações 
triviais, anódinas, segmentadas, descontextualizadas -, desses “traços” cuja trajetória 
e cujos usos subsequentes são, para o “sujeito”, imprevisíveis e incontroláveis, mesmo 
se o desenvolvimento de ferramentas técnicas que permitem aos “usuários” de ser-
viços de informática controlar melhor “seus” dados consiste, hoje em dia, em um ob-
jeto de investimentos de pesquisa consideráveis. Em seguida, do ponto de vista do 
tratamento dessas informações, constatamos que os “saberes” produzidos têm, como 
principal característica, a de parecer emergir diretamente da massa de dados, sem 
que a hipótese a qual conduz a esses “saberes” lhes seja preexistente: as hipóteses 
são elas mesmas “geradas” a partir da dos dados. Ao final, a ação normativa decor-
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rente do processo estatístico sempre poderá equivaler mais a uma ação sobre e, as-
sim, pelo ambiente, e menos a uma ação sobre o indivíduo em si. A ação desse último 
não é mais influenciada por confrontação direta com uma norma exterior – lei, média, 
definição de normalidade -, mas suas possibilidades são organizadas no próprio seio 
de seu ambiente. 

Por conta desses três aspectos, a força bem como o perigo da generalização das práti-
cas estatísticas à qual nós assistimos residiriam não em seu caráter individual, mas, 
pelo contrário, em sua autonomia ou mesmo em sua indiferença para com o indi-
víduo. Nosso problema, para exprimi-lo da forma mais explícita, não é ser privado do 
que consideraríamos como nos sendo próprio ou ser forçado a ceder informações que 
atentariam contra a nossa vida privada ou a nossa liberdade, mas decorre fundamen-
talmente do fato de que nossa dupla estatística é demasiadamente separada de nós, 
que não temos “relação” com ela, mesmo que as ações normativas contemporâneas 
se bastem dessa dupla estatística para serem eficazes. Em outras palavras, lá onde o 
confessional fabrica o sujeito da introspecção, que sonda sua alma, sua virtude, seus 
desejos e suas intenções as mais profundas, uma vez que, através do processo de 
confissão, “aquele que fala se engaja em ser o que ele afirma que é e, precisamente, 
porque ele é isso” (Foucault, 2012, p.5); lá onde a lei produz sujeitos de direito preo-
cupados com sua igualdade e com a imparcialidade dos procedimentos; lá onde o 
homem médio aparece como demasiadamente médio em relação a todo sujeito sin-
gular suscetível de se constituir contra essa média, o governo algorítmico não dá nem 
lugar, nem se aferra a qualquer sujeito estatístico ativo, consistente, reflexivo, suscet-
ível de legitimá-lo ou de resistir-lhe15. É precisamente isto por que devemos zelar a 
partir de agora, essencialmente pelo conhecimento e reconhecimento da distância, 
da diferença entre essas representações estatísticas e o que constitui os indivíduos 
nos processos de individuação que são os seus, com os momentos de espontanei-
dade, os acontecimentos, os desvios em relação aos possíveis antecipados, que preva-
lecem nos processos. 

Em contrapartida, o que nos parece menos ultrapassável, de modo a desenhar assim 
uma verdadeira ruptura, é a aparição de possibilidades de saberes que não pressu-
poriam mais a expressão de qualquer hipótese e que determinariam, por isso, o desa-
parecimento, ao menos em parte do espaço social, da ideia de projeto16. Dessa forma, 
não se trata tanto de lamentar a perda da ideia de projeto entendido como aplicável 
ou verificável, mas sobretudo como móvel, isto é, precisamente como podendo pas-
sar por fracassos e fazer, sobre esta base, história, sendo incessantemente retomado 
e transformado. Ora, mesmo para um organismo, mesmo para a vida, para o orgânico 

15 Nossa análise demandaria ser mais nuançada quanto às evoluções e rupturas a serem constatadas no plano de uma longa 
história das práticas normativas. O governo algorítmico poderia parecer remeter a certos mecanismos presentes antes da genera-
lização da ideia da norma jurídico-discursiva, a qual apareceria, então, mais como a exceção que como a regra nessa longa história: 
se questiona-se o funcionamento normativo da governamentalidade algorítmica, o que assegura sua legitimidade, o que firma o 
poder, pode-se, de fato, ter a impressão de que há muito mais semelhanças entre o sujeito pecador que se confessa e a possibilidade 
do sujeito algorítmico contemporâneo que entre este último e o “sujeito de direto”, construído pela lei, na medida em que o sujeito 
algorítmico e o sujeito cristão aparecem ambos como fruto de um diálogo consigo mesmo, ajudado por uma mediação política, 
espiritual ou técnica. É por exemplo o que poderíamos constatar voltando-nos para experiências ainda raras como o “Quantified 
Self” (ver o artigo de A.-S Pharabod, V. Nikolski e F. Granjon). Independentemente da extensão, do interesse e da representatividade 
reais desse tipo de experiência, parece-nos, contudo, útil notar a produção e o refinamento do sujeito “são” que ela deixa entrever, 
se ela é certamente auxiliada pela mediação técnica ou estatística: a) esse tipo de experiência pressupõe um sujeito que se refina, 
mais do que testemunha um sujeito que se produz; b) repousa sobre uma recusa do uso geral da mediação técnica em proveito de 
uma reapropriação que se pretende estritamente individual; isto quer dizer que a reflexividade que essa experiência testemunha, 
com a consciência da norma pelo sujeito em jogo, parece-nos precisamente estranha à não-relação que os indivíduos podem, nesse 
estado, atrelar a sua dupla estatística.
16 Para este ponto desprovido de projetos, a governamentalidade algorítmica apresenta, talvez, uma versão radical do governo 
pelo objetivo, no sentido em que Laurent Thévenot (2012) o compreende: “No governo pelo objetivo, a autoridade legítima é certa-
mente deslocada e distribuída nas coisas, tornando difícil sua apreensão e seu questionamento uma vez que ela se impõe em nome 
do realismo e perde sua visibilidade política”.
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enquanto lugar de uma atividade normativa, há perda, conflito, monstruosidade, há 
limite e ultrapassagem do limite, com os desvios e os deslocamentos que isso induz 
na vida, como mostrou Canguilhem. Com o governo algorítmico, tenderíamos a con-
siderar a vida social como a vida orgânica, mas considerando esta como se as adapta-
ções que aí se desenvolvem não surgissem mais de deslocamentos e de perdas, como 
se elas não pudessem mais, a partir deste momento, produzir qualquer crise, nem 
interrupção, nem devessem mais exigir qualquer comparecimento nem provação dos 
sujeitos, nem as próprias normas. 

O campo de ação deste “poder” não está situado no presente, mas no futuro. Essa 
forma de governo trata essencialmente daquilo que poderia acontecer, das propen-
sões mais do que das ações realizadas, à diferença da repressão penal ou das regras 
da responsabilidade civil, por exemplo, que só concernem às infrações que teriam 
sido cometidas ou que estariam sendo cometidas (em caso de flagrante) ou aos danos 
que teriam sido causados. Mais ativamente, o governo algorítmico não apenas per-
cebe o possível no presente, produzindo uma “realidade aumentada”, uma atualidade 
dotada de uma “memória do futuro”, mas também dá consistência ao sonho de um 
“acaso”sistematizado: nosso real teria se tornado o possível, nossas normas querem 
antecipar, corretamente e de maneira imanente, o possível, o melhor meio sendo cer-
tamente apresentar-nos um possível que nos corresponda e para o qual os sujeitos só 
precisariam deslizar. A diferença em relação à normatividade jurídico-discursiva deve 
ser aqui sublinhada: lá onde essa normatividade estava dada, de maneira discursiva 
e pública, antes de toda ação sobre os comportamentos, os quais estavam, portanto, 
restringidos por ela (embora conservassem, sob risco de sanção, a possibilidade de 
não a obedecer), a normatividade estatística é precisamente o que não é nunca dado 
previamente, e que resiste a toda discursividade, é o que é incessantemente restringi-
do pelos próprios comportamentos e que, paradoxalmente, parece tornar impossível 
toda forma de desobediência17. O resultado é que, se permanecermos numa perspec-
tiva individualista, liberal, a ação sobre os comportamentos, o que nós chamamos 
“governo algorítmico”, aparece, ao mesmo tempo, como fundamentalmente inofen-
siva e como perfeitamente objetiva, posto que fundada sobre uma realidade anterior 
a toda manifestação de entendimento ou de vontade subjetivos, individuais ou coleti-
vos, uma realidade que, paradoxalmente, parece tanto mais confiável e objetiva quan-
to mais ela provoca a abstração de nosso entendimento, mas alimentando o sonho 
de um governo perfeitamente democrático. Frente a tal “sonho”, convém, no mínimo, 
lembrar que nossos comportamentos jamais foram tão conduzidos – observados, re-
gistrados, classificados, avaliados – como agora com esta base estatística, e isto com 
base e em função de códigos de inteligibilidade e critérios absolutamente opacos 
à compreensão humana. A inofensividade, a “passividade” do governo algorítmico é 
apenas aparente: o governo algorítmico “cria” uma realidade ao menos tanto quanto 
ele a registra. Ele suscita “necessidades” ou desejos de consumo, mas, desta maneira, 
despolitiza os critérios de acesso a certos lugares, bens ou serviços; ele desvaloriza 
a política (uma vez que não haveria mais nada a decidir, a resolver em situações de 
incerteza, posto que estas são antecipadamente desarmadas); o governo algorítmico 
dispensa as instituições, o debate público; ele substitui a prevenção (em proveito ape-
nas da preempção), etc.18

Se era necessário re-situar esse movimento em uma perspectiva ampla, e resistindo 
desta vez à perspectiva da pura novidade (a qual só teria sentido em relação ao mo-

17  A este propósito, permitimo-nos remeter o leitor a Rouvroy (2011).
18  Conforme mostramos em outros trabalhos, principalmente em Rouvroy (2012).
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delo jurídico-discursivo), devemos constatar que esse governo algorítmico aprofunda 
ainda o ideal liberal de uma aparente desaparição do próprio projeto de governar: 
como mostramos em outros trabalhos (BERNS, 2009), não se trata mais de governar 
o real, mas de governar a partir do real. A evolução tecnológico-política aqui descrita 
leva a termo essa tendência19, ao ponto de que não (querer) ser governado poderia, a 
partir de agora, equivaler a não querer a si mesmo (e isso sem significar, no entanto, 
que nossa intimidade teria sido violada). 

2.3. As relações como alvos do “poder” na governamentalidade algorítmica?

Para além desse diagnóstico ainda moral e normativo, ou talvez para reforçá-lo, 
poderíamos agora tentar cercar aquilo em proveito do qual os sujeitos seriam evi-
tados? Se não são os próprios indivíduos, qual é o objeto ou o alvo dos três momen-
tos descritos e, mais globalmente, do governo algorítmico? Ou ainda: de que se trata 
governar impedindo ou, ao menos, complicando a própria possibilidade dos proces-
sos de subjetivação? Nossa hipótese é de que o objeto – que não chega, portanto, a 
tornar-se sujeito – do governo algorítmico são precisamente as relações: os dados 
transmitidos são relações20 e apenas subsistem enquanto relações; os conhecimen-
tos gerados são relações de relações; e as ações normativas que daí decorrem são 
ações sobre as relações (ou ambientes) referidas às relações de relações. É, portanto, 
na medida em que seria, na própria realidade de suas práticas visando à organização 
do possível, um governo das relações, que nós queremos agora tentar circunscrever a 
eventual novidade deste governo algorítmico. 

Trata-se agora, então, de transpor nossa dupla interrogação (quanto à objetividade 
cintilante e à produtividade da estatística algorítmica) para os registros simondonia-
nos e deleuzianos/guattarianos. Queremos mostrar que essa teleobjetividade produ-
tiva, em ação nas práticas de datamining e elaboração algorítmica de perfis, ainda que 
pareça a priori abandonar o registro do sujeito e, por isso, potencialmente permitir o 
que Simondon designa como processos de individuação transindividual – que não 
se resume nem ao “eu”, nem ao “nós”, mas designa um processo de coindividuação do 
“eu” e do “nós”, produzindo o social, isto é, meios associados onde se formam signifi-
cações – pelo contrário, exclui as possibilidades de tais individuações transindividuais 
redobrando os processos de individuação sobre a mônada subjetiva.

Por outro lado, nós mostraremos que o abandono de toda forma de “escala”, de “pa-
drão”, de hierarquia, em benefício de uma normatividade imanente e eminentemente 
plástica (Deleuze& Guattari, 1980), não é necessariamente favorável à emergência de 
novas formas de vida no sentido de uma emancipação descrita por Deleuze e Gua-
ttari sob a forma da ultrapassagem do plano de organização pelo plano de imanência, 
sob a forma de uma tábula rasa das antigas hierarquias, na qual o homem normal ou 
o homem médio ocuparia um lugar maior21.

3. Perspectivas transindividuais e rizomáticas

A incitação a abordar a governamentalidade algorítmica sob a perspectiva simondo-

19 Pelas mesmas razões de outras práticas do governo contemporâneo, como a relação ou a avaliação. Ver Berns (2011, 2012).
20 A palavra “relação”, entendida aqui em seu sentido mais bruto e menos comum, pelo qual nós qualificamos o dado, serve-nos 
apenas para atestar uma operação que liga A e B, sendo capaz de ignorar o que está por trás dos termos assim ligados. Conforme 
mostraremos, toda a força do governo algorítmico reside, afinal, em sua capacidade de “monadologizar” essa relação, de tal modo 
que essa relação não consiga precisamente apreender o devir que seria próprio à relacionalidade.
21 O objetivo da descrição rizomática do conhecimento não era tanto descritivo quanto “estratégico”, legitimada por sua utilidade 
para o exercício de uma resistência contra um modelo hierárquico, tradução epistemológica de uma estrutura social opressiva.
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niana provém do fato de que esse modo de governo parece não ter mais, por apoio 
e por alvo, os sujeitos, mas as relações enquanto sendo anteriores aos seus termos, 
isto é, não apenas as relações sociais, intersubjetivas na medida em que constroem 
os indivíduos, de modo que todo indivíduo seria considerado como a soma dessas 
relações, mas sobretudo as  relações elas mesmas, independentemente de toda in-
dividuação simples e linear: as relações enquanto permanecem inatribuíveis aos in-
divíduos que elas vinculam, no sentido, assim, de que a “relacionalidade” subsistiria 
também para além dos indivíduos que as relações ligam. Seria necessário, portanto, 
para compreender o que nos preocupa, passar, com Simondon, de uma ontologia ou 
de uma metafísica clássica da substância, centrada no indivíduo e nos estados (em 
cujo âmbito, atribuem-se relações a um indivíduo), a uma ontologia da relação (na 
qual as relações “prevalecem” ontologicamente sobre os indivíduos que elas atraves-
sam) ou ainda a uma ontogênse preocupada com o devir e, dessa forma, preocupada 
em compreender o próprio movimento da individuação? É importante notar, logo de 
início, que essa hipótese nos afastaria, ao mesmo tempo, de um certo individualismo 
“nominalista” (que supõe a realidade de apenas alguns indivíduos a partir dos quais 
eventualmente poderíamos abstrair valores universais), mas também de um certo 
“realismo” de tipo holista que pressuporia que as essências coletivas, os gêneros, as 
classes preexistem aos indivíduos, os quais seriam inteiramente subsumíveis a essas 
essências. Pensar a relação de maneira primeira, por ela mesma, de maneira constitu-
tiva, voltaria, em suma, a romper com o movimento vertical que nos leva do particular 
ao geral, qualquer que seja sua direção.  

A semelhança se mostra impressionante entre os processos de produção e de trans-
formação contínua dos perfis gerados automaticamente, em tempo real, de maneira 
puramente indutiva, por cruzamento automático de dados heterogêneos (datamin-
ing), e os metabolismos próprios do rizoma de Deleuze e Guattari:

A relação entre a ontologia da relação em Simondon e a metáfora do rizoma em De-
leuze e Guattari atrela-se também ao fato de que, na descrição destes últimos,

O rizoma não se deixa reconduzir nem ao Uno nem ao múltiplo. Ele não é o 
Uno que se torna dois, nem mesmo que se tornaria diretamente três, quatro ou 
cinco etc. (...) Oposto a uma estrutura, que se define por um conjunto de pontos 
e posições, por correlações binárias entre estes pontos e relações biunívocas 
entre estas posições, o rizoma é feito somente de linhas: linhas de segmen-
taridade, de estratificação, como dimensões, mas também linha de fuga ou de 
desterritorialização como dimensão máxima segundo a qual, em seguindo-a, a 
multiplicidade se metamorfoseia, mudando de natureza. Não se deve confun-
dir tais linhas ou lineamentos com linhagens de tipo arborescente, que são so-
mente ligações localizáveis entre pontos e posições. Oposto à árvore, o rizoma 
não é objeto de reprodução: nem reprodução externa como árvore-imagem, 
nem reprodução interna como a estrutura-árvore. O rizoma é uma antigenea-
logia. É uma memória curta ou uma antimemória. O rizoma procede por varia-
ção, expansão, conquista, captura, picada. (...) Contra os sistemas centrados (e 
mesmo policentrados), de comunicação hierárquica e ligações preestabeleci-
das, o rizoma é um sistema a-centrado não hierárquico e não significante, sem 
General, sem memória organizadora ou autômato central, unicamente definido 
por uma circulação de estados. (Deleuze& Guattari, 1980, p.30-31)

um rizoma não começa nem conclui, ele se encontra sempre no meio, entre as 
coisas, inter-ser, intermezzo. A árvore é filiação, mas o rizoma é aliança, unica-
mente aliança. A árvore impõe o verbo “ser”, mas o rizoma tem como tecido a 
conjunção “e... e... e...” Há nesta conjunção força suficiente para sacudir e desen-
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Interessa-nos, portanto, ver em que medida, em que condições, por meio de que reser-
vas, o aparecimento de ferramentas sociais em aparente harmonia22 com a superação 
que Simondon exigia da metafísica da substância para apreender o devir em ação nos 
processos de individuação e em harmonia com a superação do plano de organização 
pelo plano de imanência, que Deleuze e Guattari celebravam como emancipadora23, 
podem realmente contribuir para a emergência de formas de vida emancipadas. 

Se o pensamento da individuação de Simondon surge como a tentativa mais completa 
de pensar a relação e a associação de um indivíduo a um meio24, é na medida em que o 
autor se liberta da acepção aristotélica da relação, que lhe pressupunha sempre a sub-
stância e a reduzia, assim, ao seu teor estritamente lógico. Rejeitando esse primado da 
substância, passando, então, de uma metafísica dos estados a uma metafísica de suas 
modificações ou de seu devir, Simondon confere, ao contrário, um teor ontológico à 
relação, de modo a dar conta do próprio processo de individuação. Mas isso significa 
então que, por um lado, a relação (a qual ranqueia o ser, excede ou transborda sempre 
aquilo que ela liga) não se reduz jamais a uma socialidade interindividual e que se ten-
ta pensá-la o mais longe quanto possível em sua primazia ontológica: “a relação não 
brota entre dois termos que já seriam indivíduos”, mas ela é “a ressonância interna de 
um sistema de individuação” (Simondon, 2005, p.2925). Por outro lado, isso significa que 
o campo pré-individual – no qual os processos de individuação devem estar inscritos
para serem pensados como processos que se desenvolvem conservando sempre esta 
dimensão pré-individual anterior aos seus movimentos de diferenciação – concebe-
se como potencialmente metaestável, isto é, deve-se pensar seu equilíbrio como po-
dendo ser rompido por uma modificação interna ao sistema, mesmo mínima. Esta 
não-estabilidade do campo pré-individual é inerente à possibilidade de uma forma-
ção por diferenciação; ela é, assim, a própria condição de um pensamento que não 
cai no paralogismo, o qual consiste em pressupor e mesmo em já individuar sempre 
o princípio daquilo cuja causa o pensamento procura. Em outras palavras, se há devir, 
é apenas na medida em que há incompatibilidades entre ordens de grandezas, entre 
realidades dissimétricas. 

Destas operações ou processos emanam indivíduos e meios, indivíduos associa-
dos a meios (o indivíduo sendo a “realidade de uma relação metaestável”) que 
são reais e tão reais uns quanto os outros. O indivíduo como relação, como rela-
tivo a um meio, é real, quer dizer, o relativo é real, ele é o próprio real. A relação, 
e o indivíduo como relações, não estão, portanto, de modo algum, em uma per-
spectiva que poderíamos qualificar de subjetivista, a expressão de uma medida à 
qual eles seriam, por isso, relativos a ponto de perder sua realidade: eles são a re-
alidade do devir. Pela mesma razão, o meio associado a um indivíduo é tudo exceto

22 O leitor entenderá que o alvo de nossa crítica não é a teoria simondoniana da individuação transindividual nem a perspectiva 
rizomática deleuziana-guattariana, que a governamentalidade algorítmica só incorpora em aparência. O alvo de nossa crítica é, 
justamente, a aparência de compatibilidade da governamentalidade algorítmica com essas teorias e perspectivas emancipatórias, 
mesmo quando a governamentalidade algorítmica tendesse mais a impedir tanto os processos de individuação transindividual 
quanto a abertura às novas significações trazidas pelas relações entre entidades “díspares”. 
23 O objetivo da descrição rizomática do conhecimento não era tanto descritivo quanto “estratégico”, legitimada por sua utilidade 
para o exercício de uma resistência contra um modelo hierárquico, tradução epistemológica de uma estrutura social opressiva.
24 Mesmo que outras tentativas possam ser procuradas, por exemplo, a partir dos pensamentos de Spinoza ou de Marx, seguindo 
as obras de V. Morfino (2010), para o primeiro, e de E. Balibar (1993), para o segundo.
25  A preciosa análise de M. Combes (1999) nos ajudou imensamente.

raizar o verbo ser. (...)Entre as coisas não designa uma correlação localizável que 
vai de uma para outra e reciprocamente, mas uma direção perpendicular, um 
movimento transversal que as carrega uma e outra, riacho sem início nem fim, 
que rói suas duas margens e adquire velocidade no meio. (Ibid., p.36-37)
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sua redução à medida, isto é, à probabilidade de aparecimento do indivíduo26.

Pode-se avaliar a novidade do governo algorítmico, em sua tentativa de governar a 
partir das relações tal como nós a descrevemos, com base nas exigências do pensa-
mento simondoniano? Não que se tratasse de se perguntar se a realidade estatística 
contemporânea é mais simondoniana que outra forma de realidade, isso seria absur-
do, mas sim de ressaltar e mensurar suas eventuais novidades; mais principalmente, 
interessa o fato de que essa realidade ofereceria a possibilidade de apreender o in-
divíduo em (e mesmo a partir de) suas relações, à luz das exigências extremamente 
fortes definidas por Simondon para fundar uma ontologia da relação.

Paradoxalmente, ao probabilizar a totalidade da realidade (que parecer tornar-se, en-
quanto tal, o suporte da ação estatística) e ao parecer dessubjetivar essa perspectiva 
probabilística (a qual não mais se preocupa com hipóteses prévias), enfim, ao confe-
rir-se a possibilidade de governar os comportamentos sem se ocupar diretamente 
com os indivíduos para se contentar em governar a partir de uma expressão estatísti-
ca da realidade, que conseguiria substituir a realidade (a perspectiva de um compor-
tamentalismo digital), o governo algorítmico continua a atribuir valores absolutos ao 
indivíduo (mesmo que ele seja abordado “indiretamente”, como aquilo que as rela-
ções permitem evitar) e, ao mesmo tempo, o “desrealiza” no sentido em que o indi-
víduo não é nada mais que algo relativo às séries de medidas, as quais, elas mesmas, 
servem de realidade e semque por isso, no entanto, apareça o caráter subjetivo dessas 
medidas. As relações sobre as quais se desdobra o governo algorítmico são medidas 
que, por sua própria capacidade de aparecer com a expressão não mediada e não sub-
jetiva da realidade, isto é, por sua aparente objetividade, tornam ainda mais relativo 
– e menos real – tudo que advém em função delas e mesmo por elas: o que resulta é 
apenas relativo a uma série de medida que substitui a realidade. Em outras palavras, 
as relações e suas medidas, por sua capacidade de aparecer como desconectadas 
de toda subjetividade, tornam tanto o real quanto o próprio indivíduo relativos. Mas 
isto, considerado à luz do pensamento simondoniano, surge como o fruto de uma 
inversão: se anteriormente, segundo a metafísica da substância e do indivíduo, toda 
apreensão ou medida do meio de um indivíduo apareciam sempre como insuficien-
tes, posto que demasiadamente subjetivas, impedindo, desta maneira, de alcançar a 
realidade do indivíduo em sua individuação, essa insuficiência (em conjunto com a 
diferença ontológica que ela revelava entre o indivíduo e seu meio) seria, doravante, 
resolvida tornando o próprio indivíduo inteiramente relativo às medidas considera-
das, elas mesmas, como emancipadas de toda subjetividade, ainda que elas sejam 
apenas medidas. Poderíamos até chegar a dizer, aproveitando sempre este confronto 
entre uma prática de governo e o pensamento simondoniano, que esta prática, con-
centrando-se nas relações, consegue “monadologisá-las”, transformá-las em estados, 
mesmo em “status”, como se as relações fossem, elas mesmas, indivíduos, isto é, sua 
condiçãoperde o que se tratava de pensar com Simondon, a saber, o devir em ação 
numa realidade metaestável. 

É esse devir-mônada da relação que nós constatávamos ao considerar que os dados 
do big data subsistem apenas como séries de relações, que os saberes gerados com 
base nisso consistem em religar relações e que as ações normativas que daí decorrem 
(agindo sobre as relações depois de tê-las referido a relações de relações) excluem, 
precisamente, a possibilidade de uma realidade metaestável no seio da qual se ins-

26 Simondon dedica numerosas páginas ao perigo da perda de realidade, própria a uma concepção subjetivista e probabilística da 
física contemporânea. Ver M. Combes (1999, p. 39).
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creveria um devir. O que a leitura de Simondon nos propunha era deixar de pensar o 
devir a partir do ser individual constituído e dado na medida em que isso significava 
que nós abstraíssemos a própria experiência da individuação tal como ela se realiza. 
Mas aquilo do qual se tratava, assim, de não mais abstrair (para não mais pressupor o 
indivíduo em relação ao devir) era precisamente o fato de que “o possível não contém 
já o atual” e, portanto, “o indivíduo que daí surge difere do possível que suscitou sua 
individuação” (Debaise, 2004, p.20). A falha ou o desvio, dos quais nós dizíamos, por 
outro lado, temer a expulsão numa realidade aumentada o máximopossível, numa 
realidade que parecia incluir o possível, e que nós consideraríamos que eles eram 
também inerentes à expressão de construções, de projetos, de hipóteses, aparecem, 
então, precisamente como aquilo a partir do que somente há uma relação, entendida 
como inatribuível ao que ela religa; isto é, naquilo em que ela religa precisamente 
realidades dissimétricas e parcialmente incompatíveis ou díspares, a partir das quais 
emergirão realidades ou significações novas. 

“O que define essencialmente um sistema metaestável é a existência de uma ‘dispa-
ração’, ao menos de duas ordens de grandeza, de duas escalas de realidade díspares, 
entre as quais não há ainda comunicação interativa”, escreve Deleuze (2002), leitor 
de Simondon. Ora, essa evitação da falha ou do desvio opera como negação desta 
“disparação”. A governamentalidade algorítmica apresenta uma forma de totaliza-
ção, de encerramento do “real” estatístico sobre si mesmo, de redução da potência ao 
provável, de indistinção entre os planos de imanência (ou de consistência) e de or-
ganização (ou de transcendência), e constitui a representação digital do globo imu-
nitário, de uma atualidade pura (Lagrandé, 2011), expurgada, de modo preemptivo, 
de toda forma de potência de porvir, de toda dimensão “outra”, de toda virtualidade 
(Rouvroy, 2011).  Esse “impedimento da falha” da modelização digital dos possíveis 
– pela preempção dos possíveis ou pelo registro e inscrição automática de toda “ir-
regularidade” nos processos de refinamento dos “modelos”, “padrões” ou perfis (no 
caso dos sistemas algorítmicos autodidatas) – retira do que poderia surgir do mundo 
em sua dissimetria relativa à realidade (aqui, o que lhe substitui é o corpo estatístico) 
sua potência de interrupção, de colocar em crise27.

Lembremos que o estatuto da aproximação que Deleuze e Guattari chamaram es-
quizo-análise, microanálise, rizomático, cartografia, não era tanto descritivo quanto 
“estratégico”. Regras para a elaboração de hipertextos ou nomadologias, os conceitos 
de rizoma e de imanência eram conceitos polêmicos (Marchal, 2006), portadores de 
um pensamento estratégico, que visava estruturar o social “de outro modo”, visava 
resistir a um modelo hierárquico. Dando-se por espaço uma topologia horizontal de 
pura superfície, dispensando toda profundidade, toda verticalidade, toda estrutura 
hierarquizada, todo projeto e toda projeção28, a governamentalidade algorítmica, 
assim como a estratégia rizomática, não se interessa nem pelo sujeito, nem pelos 
indivíduos. Somente contam as relações entre os dados, que são apenas fragmentos 
infraindividuais, reflexos parciais e impessoais de existências cotidianas que o dat-
amining permite correlacionar a um nível supraindividual, mas que não define qual-
quer ultrapassagem do indivíduo, qualquer povo, portanto. Na era dos Big Data e 
da governamentalidade algorítmica, a metáfora do rizoma parece ter adquirido um 
27 Novamente, é necessário apontar, aqui, o fato de que a crise, esse momento que convoca a decidir na incerteza, é precisamente 
o momento do político: “A autoridade legítima foi deslocada e distribuída nas coisas, dificultando sua apreensão e seu question-
amento, uma vez que ela se impõe em nome do realismo e perde sua visibilidade política. A crítica se encontra paralisada porque 
ela parece ultrapassada e tornada caduca. A referência à objetividade, frequentemente acompanhada da invocação da transparên-
cia da informação, não retoma uma exigência maior da deliberação democrática? ” (Thévenot, 2012).  
28 “A topologia da rede é pura superfície que convém distinguir do plano projetivo que Lacan utilizou para caracterizar a topologia 
do sujeito. Trata-se, certamente, de um plano, de uma superfície (abandonemos a “psicologia das profundezas”), mas ele é o efeito 
de uma projeção e isso o diferencia da “pura” superfície da rede que não implica nenhuma projeção” (Marchal, 2006).



GOVERNAMENTALIDADE ALGORÍTMICA E PERSPECTIVAS DE EMANCIPAÇÃO... - ANTOINETTE ROUVROY E THOMAS BERNS | www.pos.eco.ufrj.br 54

R
EV

IS
TA

 E
C

O
 P

Ó
S 

|  
IS

SN
 2

1
7

5
-8

6
8

9
 | T

EC
N

O
PO

LÍ
TI

CA
S 

E 
VI

G
IL

Â
N

CI
A 

|  V
. 1

8 
| N

. 2
 | 

20
15

  |
 D

O
SS

IÊ

estatuto propriamente descritivo ou diagnóstico: nós somos hoje confrontados com a 
atualização “material”, poderia se dizer, do rizoma. O metabolismo do “corpo estatísti-
co” – pelo qual se interessa a governamentalidade algorítmica, esse corpo estatístico 
incomensurável pelos corpos vivos, socialmente e fisicamente experimentados, con-
sistentes, para além da simples aglomeração de elementos, de uma consistência que 
significa, ao mesmo tempo, que este corpo permaneça unido e que ele seja suscetível 
ao acontecimento (Rouvroy& Berns, 2009, 2010) – lembra singularmente as caracte-
rísticas ou princípios rizomáticos enunciados por Gilles Deleuze e Félix Guattari. Essa 
“encarnação” do conceito rizomático é propícia às formas de individuação emancipa-
das? Três inquietações nos assombram quanto a esta questão.

Em primeiro lugar, o que acontece com uma relacionalidade que não seria mais “fisica-
mente habitada” por nenhuma alteridade? Na governamentalidade algorítmica, cara 
sujeito é, ele mesmo, uma multidão, mas ele é múltiplo sem alteridade, fragmentado 
em quantidades de perfis que se relacionam, todos, a “ele mesmo”, às suas propen-
sões, aos seus desejos presumidos, suas oportunidades e seus riscos. Uma relação 
– fosse ela uma cena esvaziada de sujeitos – não deve sempre ser “povoada”, fosse 
por um “povo que falta” [evocado por Deleuze (1987, 1990)], um povo em projeto? A 
“relação” não implica, no mínimo, uma coletividade de mais de um, naquilo em que 
ela é a condição de uma dissimetria?

Em segundo lugar, o que acontece com o caráter emancipador de uma perspectiva 
transindividual ou rizomática quando os desejos que aí se movem nos precedem? 
Essa primazia cronológica da oferta personalizada em função de propensões não ex-
pressas pelo sujeito não viria sempre já determinar e estabilizar os processos de in-
dividuação desde o estado pré-individual? Esses novos usos da estatística que são o 
datamining e a elaboração de perfis não nos reduzem à impotência diante das nor-
mas imanentes/produzidas da governamentalidade algorítmica?

Em terceiro lugar, o que acontece com o caráter emancipador de uma perspectiva 
transindividual ou rizomática quando a relação não é mais trazida por nenhum devir 
específico (devir-sujeito, devir-povo, etc.), isto é, quando ele não pode relatar mais 
nada, uma vez que, precisamente, o alvo, no sentido do que essa nova maneira de 
governar por algoritmos insiste em excluir, é “o que poderia advir” e que não se teria 
previsto posto que fruto de disparações, isto é, a parte de incerteza, de virtualidade, 
de potencialidade radical que faz dos seres humanos processos livres para se projetar, 
relatar-se, tornar-se sujeitos, individuar-se, seguindo trajetórias relativamente e rela-
cionalmente abertas? Poderia se dizer que, sim, a perspectiva é “emancipadora” no 
sentido de que ela faz tábula rasa das antigas hierarquias (no sentido mais amplo...o 
“homem normal” ou o “homem médio” que ocupa justamente um lugar nessa hier-
arquia), mas ela não é emancipadora no escopo de qualquer devir, qualquer projeto, 
qualquer objetivo. Há, portanto, realmente uma forma de “liberação”, mas que não é a 
liberdade no sentido “forte”. O regime de verdade digital (ou o comportamentalismo 
digital) não ameaça, hoje, solapar as próprias bases da emancipação, esvaziando as 
noções de crítica e de projeto (Rouvroy, 2013), e mesmo de comum?

Sem chegar ainda a resolver essas questões, tratava-se, para nós, de mostrar que, mais 
do que retornar a aproximações personológicas (cujo individualismo possessivo dos 
regimes jurídicos de proteção de dados é extremamente exemplar), que seriam tão 
ineficazes quanto mal fundados, a aposta fundamental – o que restaria a salvar como 
recurso antecedente a todo “sujeito”, a toda individuação e como constitutivo desta 
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última – é “o comum”, entendido aqui como esse “entre”, esse lugar de presença no 
qual os seres se dirigem e se relatam uns aos outros em todas as suas dissimetrias, 
suas “disparações”. Nós queríamos mostrar também que a existência desse “comum” é, 
portanto, tributária não de uma homogeneização, de um encerramento do real sobre 
ele mesmo, mas, pelo contrário, de uma heterogeneidade das ordens de grandeza, 
de uma multiplicidade dos regimes de existência, enfim, de escalas de realidade dís-
pares. Dito de outro modo, o comum necessita e pressupõe a não-coincidência, pois é 
a partir desta que os processos de individuação ocorrem, no momento em que ela nos 
obriga a nos dirigir uns aos outros. Inversamente, o governo das relações, repousando 
sobre o esvaziamento de toda forma de disparidade, “monadologisa” as relações de tal 
modo que estas não relatam mais nada e não expressam mais nenhum comum. 
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H
á dois anos, em setembro de 2018, a pesquisadora da Microsoft e fundadora do The AI Now

Institute na Universidade de Nova York (NYU), Kate Crawford, e o coordenador do coletivo

Share Lab na Universidade de Novi Sad (UNS), Vladan Joler, publicaram seu texto-mapa

Anatomia de um sistema de inteligência artificial. O texto-mapa foi publicado simultaneamente como

instalação de arte – na exposição Artificially Intelligent do V&A Museum (Londres) -, e como website.

Desde então o texto-mapa tem circulado por outras exposições de arte, e repercutido bastante na

mídia, tendo sido vencedor do célebre prêmio Beazley Design of the Year de 2019. E, mais importan-

te ainda, desde sua publicação os processos humanos e não-humanos nele cartografados apenas se

acirraram e ganharam mais importância.

Mapas podem ser entendidos como representações simplificadas de um território, capazes de favo-

recer, ou potencializar, a ação sobre ele. O território cartografado por Crawford e Joler é, mais dire-

tamente, a infraestrutura do sistema de inteligência artificial (IA) por trás de um produto comercial tí-

pico de nosso infocapitalismo: o Amazon Echo.

Descritos no site de vendas da Amazon como “smart speakers controlados por voz”, os “dispositivos

Echo” são os terminais do sistema de IA da Amazon, e simbolizam uma tendência crescente na con-

temporaneidade, de embutir automação “inteligente” em todos os nossos dispositivos: dos smartpho-

nes às cidades inteligentes. Ao cartografarem a “anatomia” do sistema de IA do Amazon Echo,

Crawford e Joler nos ofereceram, assim, um modelo a partir do qual representar qualquer um dos ou-

tros sistemas de IA que cada vez mais interferem em nossas vidas cotidianas.

Como um rizoma, o mapa de Crawford e Joler pode ser “lido” de diversas formas. Uma delas, na forma

de três colunas, da esquerda para a direita, mostra a trajetória biográfica do Amazon Echo. Primeiro,

todos os materiais necessários para a construção do dispositivo precisam ser extraídos da Terra e

processados, transformados em matéria prima para a produção dos diversos elementos técnicos que

compõem o dispositivo. O dispositivo precisa ser então montado, embalado e distribuído pela empre-

sa. Em toda esta primeira parte de sua trajetória, o dispositivo participa não apenas da exploração

crescente de recursos naturais, mas também da exploração crescente de recursos humanos, como se

vê na escala de “distribuição de renda” à esquerda do mapa.

Depois de adquirido por um usuário, o dispositivo passa então a mobilizar uma outra estrutura global

de exploração de recursos naturais e humanos, na forma de toda a infraestrutura global de transpor-

te e telecomunicações, e de todo o trabalho humano envolvido no funcionamento do sistema de IA.

Além disso, passa também a explorar economicamente o uso que o consumidor faz de seu dispositivo,

incorporando esse uso no aperfeiçoamento de seu próprio sistema. A terceira coluna, à direita do ma-

pa, é um fluxograma das rotas de reciclagem e descarte do produto, depois que, por qualquer motivo,

ele é jogado no lixo pelo usuário. Tais rotas também operam no caso do descarte e reciclagem de ou-

tros materiais usados na infraestrutura global desse sistema de IA (e.g.: cabos submarinos, navios car-

gueiros, microprocessadores etc.).
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É pouco provável que o Amazon Echo seja um dispositivo amplamente utilizado ou popular no Brasil,

onde poucos possuem os recursos ou a conectividade necessária para operar tais sistemas de IA. O

mesmo vale para a comercialização de tecnologias de Internet das Coisas (IoT), como os carros autô-

nomos. Mas isso não significa que uma tradução para o português desse texto-mapa esteja fora de lu-

gar, ou até mesmo obsoleta. Nos últimos anos, proliferaram iniciativas, estratégias, programas e pla-

nos nacionais para incentivo, desenvolvimento e financiamento de tecnologias de IA e de suas infra-

estruturas, como o Plano Nacional de IoT, ou a Estratégia Brasileira para a Transformação Digital, ba-

seadas na ideia de resolver grandes problemas e alavancar a prosperidade econômica. A covid-19

apenas acelerou a aplicação dessas tecnologias baseadas em IA, como reconhecimento facial, disposi-

tivos e aplicações ligadas à saúde, pagamentos digitais e análise de crédito, agroindústria 4.0 e auto-

mação dos serviços. Tudo isso sem a devida reflexão sobre a expansão de um mercado de tecnologia

voltado para a coleta de dados que alimentam algoritmos voltados à identificação de nossos estados

e biorritmos fisiológicos e emocionais para fim de controle e exploração econômica.

Se um mapa deve nos permitir uma ação mais potente e eficaz sobre o território cartografado, então

podemos dizer que o mapa de Crawford e Joler permite, sim, que qualquer um de nós se localize, e

consiga começar a projetar uma ação eficaz, como usuário de sistemas de IA, no território do infoca-

pitalismo contemporâneo. Também nos permite estabelecer conexões com o que não foi diretamente

explicitado por Crawford e Joler neste texto-mapa, como os efeitos de racialização e a sexualização

dos sistemas automatizados – efeitos esses materializados, por exemplo, na voz feminina da Alexa. O

mapa anatômico é, acima de tudo, um convite para reanimar e reimaginar as tecnologias ligadas à IA,

evidenciando o fato de que não são exatamente nem “inteligentes” – pois não operam automatica-

mente, antes dependendo de trabalho humano -, e nem “artificiais” – pois participam ativamente da

crescente exploração dos recursos naturais de nosso planeta. Mostrando, enfim, que, mais do que so-

luções inocentes para problemas banais do dia-a-dia, tais dispositivos são responsáveis por parte im-

portante de nossos problemas socioambientais atuais, e nada banais.

 

**********
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ANATOMIA DE UM SISTEMA DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: O AMAZON ECHO COMO MAPA

ANATÔMICO DE TRABALHO HUMANO, DADOS E RECURSOS PLANETÁRIOS.

Por Kate Crawford[1] e Vladan Joler[2]

Tradução: Cristiana Gonzales e Pedro P. Ferreira; com colaboração de Pedro Paulino.

Ver mapa (pdf)

I

O cilindro está em uma sala. Ele é impassível, suave, simples e pequeno. Ele tem 14,8 cm de altura,

com uma única luz circular azul e verde que traça o contorno de sua borda superior. Ele aguarda silen-

ciosamente. Uma mulher entra no quarto carregando uma criança dormindo em seus braços, e se di-

rige ao cilindro.

“Alexa, acenda as luzes”

O cilindro desperta. “OK”. As luzes se acendem. A mulher assente, e leva a criança para cima.

Isto é uma interação com o dispositivo Echo, da Amazon.[3] Um breve comando e uma resposta é a

forma mais comum de engajamento com esse dispositivo comercial, ativado por voz, de Inteligência

Artificial (IA). Mas nesse momento fugaz de interação, uma vasta matriz de capacidades é invocada:

cadeias entrelaçadas de extração de recursos, trabalho humano e processamento algorítmico através

de redes de mineração, logística, distribuição, previsão e otimização. A escala desse sistema está qua-

se além da imaginação humana. Como podemos começar a ver, a apreender sua imensidade e comple-

xidade como uma forma conectada? Começamos com um delineamento: uma vista explodida de um

sistema planetário, através dos três estágios de nascimento, vida e morte, acompanhada de um en-

saio em 21 partes. Em conjunto, isso se torna um mapa anatômico de um único sistema de IA.
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                                                                       Amazon Echo Dot (diagrama)

II

A cena da mulher conversando com Alexa foi extraída de um comercial de 2017 anunciando a última

versão do Amazon Echo. O comercial começa: “Diga oi para o novíssimo Echo”; e então explica que o

Echo vai se conectar com Alexa (o agente de inteligência artificial) para “tocar música, ligar para ami-

gos e família, controlar dispositivos domésticos inteligentes e mais”. O dispositivo contém sete micro-

fones direcionais, então o usuário pode sempre ser ouvido, mesmo quando há música tocando. O dis-

positivo vem em diversos estilos, como cinza metálico [gunmetal grey] ou um bege básico, projetado

“para se misturar ou se destacar”. Mas mesmo as opções mais brilhantes ainda conseguem passar de-

sapercebidas: nada vai despertar o proprietário para a vasta rede que sustenta e move as capacida-

des interativas do dispositivo. O comercial simplesmente afirma que o leque de coisas que você pode

pedir para Alexa fazer está sempre se expandindo. “Alexa está na nuvem, então ela está sempre fican-

do mais inteligente e adicionando novas funcionalidades”.

Como isso acontece? Alexa é uma voz desencarnada que representa a interface interativa humano-IA

para um conjunto extraordinariamente complexo de camadas de processamento de informação.

Essas camadas são alimentadas por marés constantes: os fluxos de vozes humanas sendo inscritos

em forma textual [the flows of human voices being translated into text questions], que são usados pa-

ra consultar bases de dados de respostas potenciais, e o refluxo correspondente às respostas de

Alexa. Para cada resposta dada por Alexa, sua eficácia é inferida pelo que acontece em seguida:

A mesma pergunta foi feita novamente? (O usuário se sentiu ouvido?)

A pergunta foi refraseada? (O usuário sentiu que a pergunta foi compreendida?)

A pergunta foi seguida de alguma ação? (A interação resultou em alguma resposta registrada: uma luz

acendeu, um produto foi comprado, uma música foi tocada?)

Com cada interação, Alexa está treinando para ouvir melhor, para interpretar mas precisamente, para

disparar ações que correspondem mais acuradamente aos comandos do usuário e para construir um
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modelo mais completo das suas preferências, hábitos e desejos. Como isso é possível? De forma sim-

plificada: cada pequeno momento de conveniência – seja ele responder uma pergunta, acender

uma luz ou tocar uma música – demanda uma vasta rede planetária alimentada pera extração de

materiais não-renováveis, trabalho e dados. A escala dos recursos exigidos é muitas magnitudes

maior do que a energia e o trabalho que seriam necessários para um humano operar um eletrodomés-

tico ou acionar um interruptor. A contabilidade completa desses custos é quase impossível, mas é ca-

da vez mais importante que apreendamos sua escala e seu escopo se queremos entender e governar

as infraestruturas técnicas que atravessam nossas vidas.

III

O Salar, a maior superfície plana do mundo, está localizado no sudoeste da Bolívia, em uma altitude

de 3.656 metros acima do nível do mar. É um altiplano, coberto por alguns metros de crosta de sal ex-

cepcionalmente rico em lítio, com 50% a 70% das reservas mundiais de lítio.[4] Junto com as regiões

vizinhas do Atacama no Chile e na Argentina, o Salar é um local de grande importância para a extra-

ção de lítio. Esse metal prateado e macio é atualmente usado para carregar dispositivos móveis co-

nectados, um material crucial usado na produção de baterias de íon-lítio. Ele é conhecido como ‘ouro

cinza’. Baterias de smartphone, por exemplo, costumam ter menos que 8 gramas desse material.[5]

Cada carro Tesla precisa de aproximadamente 7 quilos de lítio para suas baterias.[6] Todas essas ba-

terias têm um tempo de vida limitado, e uma vez consumidas são descartadas como lixo. A Amazon

alerta os usuários que eles não podem abrir e consertar seu Echo, pois isso invalidaria a garantia.

Além de ser alimentado na parede, o Amazon Echo tem uma bateria de base móvel. Essa bateria tam-

bém tem um tempo de vida limitado, e então precisa ser descartada como lixo.

De acordo com os mitos Aymara sobre a criação da Bolívia, as montanhas vulcânicas do altiplano an-

dino foram criações trágicas.[7] Muito tempo atrás, quando os vulcões estavam vivos e vagueavam li-

vremente pelas planícies, Tunupa – o único vulcão mulher – deu à luz um bebê. Acometidos pela inve-

ja, os vulcões homens roubaram seu bebê e o expulsaram para um local distante. Os deuses puniram

os vulcões, prendendo todos eles à Terra. Em luto pela criança, que ela não podia mais alcançar,

Tunupa chorou profundamente. Suas lágrimas se misturaram ao leite materno para criar um lago gi-

gante de sal: o Salar de Uyuni. Como observam Liam Young e Kate Davies, “seu smartphone roda nas

lágrimas e no leite materno de uma vulcão. Essa paisagem está conectada a todos os lugares do pla-

neta por meio dos telefones em nossos bolsos; ligada a cada um de nós por fios invisíveis de comércio,

ciência, política e poder”.[8]
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IV

Nosso diagrama combina e visibiliza três processo extrativos centrais necessários para fazer funcio-

nar um sistema de inteligência artificial de larga escala: recursos materiais, trabalho humano e da-

dos. Consideramos esses três elementos ao longo do tempo representados como uma descrição visu-

al do nascimento, vida e morte de uma única unidade do Amazon Echo. É necessário ir além da sim-

ples relação entre um indivíduo humano, seus dados e qualquer companhia de tecnologia em particu-

lar, para confrontar a escala verdadeiramente planetária de extração. Vincent Mosco mostrou como a

metáfora etérea da ‘nuvem’, para o processamento e a administração remotos de dados, está em com-

pleta contradição com as realidades físicas da extração de minerais da crosta terrestre, e com a ex-

propriação das populações humanas que sustentam sua existência.[9] Sandro Mezzadra e Brett

Neilson usam o termo ‘extrativismo’ para nomear a relação entre diferentes formas de operações ex-

trativistas no capitalismo contemporâneo, que nós vemos se repetir no contexto de indústria IA.[10]

Existem profundas interconexões entre a escavação literal dos materiais da Terra e da biosfera, e a

captura de dados e monetização de práticas humanas de comunicação e socialidade na IA. Mezzadra

e Neilson notam que o trabalho é central nessa relação extrativista, que se repetiu ao longo da histó-

ria: da maneira como o imperialismo europeu usou trabalho escravo, ao trabalho coletivo forçado em

plantações de borracha na Malaya, às populações indígenas na Bolívia sendo levadas a extrair a prata

que foi usada na primeira moeda global. Pensar sobre extração exige pensar sobre trabalho, recursos

e dados. Isso é um desafio para as compreensões crítica e popular da inteligência artificial: já é difícil

‘ver’ qualquer um desses processos individualmente, quanto mais em conjunto. Daí a necessidade de

uma visualização capaz de reunir esses processos conectados, mas globalmente dispersos, em um

único mapa.

V

Anatomia de um sistema de inteligência artificial - https://www.comciencia.br/anatomia-de-um-sistema-de-inteligencia-...

7 of 29 10/29/21, 5:23 AM



Se você ler nosso mapa da esquerda para a direita, a estória começa e termina com a Terra e os pro-

cessos geológicos do tempo profundo. Lido de cima para baixo, vemos a estória começando e termi-

nando com um ser humano. O topo é o agente humano fazendo uma pergunta ao Echo, e fornecendo

à Amazon valiosos dados de treinamento (perguntas e respostas) que podem ser usados para refinar

ainda mais seus sistemas de IA ativados por voz. Na parte de baixo do mapa está outro tipo de recur-

so humano: a história de seus conhecimentos e capacidades, que também é usada para treinar e oti-

mizar sistemas de inteligência artificial. Esta é uma diferença chave entre sistemas de inteligência ar-

tificial e outras formas comerciais de tecnologia: eles são baseados na ingestão, análise e otimização

de vastas quantidades de imagens, textos e vídeos gerados por seres humanos.

VI

Quando um ser humano interage com um Echo, ou outro dispositivo de IA acionado por voz, ele age

como muito mais que apenas um consumidor final. É difícil encaixar o usuário humano de um sistema

IA em apenas uma categoria: em lugar disso ele merece ser considerado um caso híbrido.  Assim co-

mo a quimera grega era um animal mitológico que era parte leão, cabra, serpente e monstro, o

usuário do Echo é simultaneamente um consumidor, um recurso, um trabalhador e um produto.

Essa identidade múltipla é recorrente para usuários humanos em muitos sistemas tecnológicos. No

caso específico do Amazon Echo, o usuário comprou um dispositivo comercial que lhe oferece recur-

sos convenientes. Mas ele também é um recurso, uma vez que seus comandos de voz são coletados,

analisados e armazenados com o objetivo de construir um corpus sempre crescente de vozes e instru-

ções humanas. E ele realiza trabalho, uma vez que constantemente desempenha o valioso serviço de

contribuir com mecanismos de retroalimentação ligados à precisão, utilidade, e qualidade geral da

respostas de Alexa. Ele está, em essência, ajudando a treinar as redes neurais imersas na infraestru-

tura da Amazon.
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VII

Tudo aquilo que transcende as limitadas interfaces física e digital do próprio dispositivo está fora do

controle do usuário. O dispositivo apresenta uma superfície lustrosa que não permite a sua abertura,

conserto ou mudança em seu funcionamento. O objeto em si é uma extrusão simples de plástico com

uma conjunto de sensores – seu verdadeiro poder e complexidade residem alhures, fora de vista. O

Echo não passa de uma ‘orelha’ em casa: um agente auditivo desencarnado, que nunca revela suas

profundas conexões com sistemas remotos.

Em 1673, o polimato jesuíta Athanasius Kircher inventou a statua citofonica – ‘estátua falante’.

Kircher era um inventor e um extraordinário pesquisador interdisciplinar. Em sua vida, ele publicou

40 grandes obras atravessando os campos da medicina, geologia, religião comparada e música. Ele in-

ventou o primeiro relógio magnético, diversos autômatos pioneiros e o megafone. A sua estátua fa-

lante era um sistema de escuta muito antigo: era essencialmente um microfone feito de um gigante

tubo espiralado, que transmitia conversas de uma praça pública pelo tubo e as canalizava pela boca

da estátua, mantida na câmara privada de algum aristocrata. Kircher escreveu:

“Esta estátua deve ser colocada em um local que permita à seção final do tubo espiralado corresponder pre-

cisamente à abertura da sua boca. Dessa maneira ela será perfeitamente capaz de emitir claramente qual-

quer tipo de som: em verdade, a estátua será capaz de falar continuamente tanto com vozes humanas quan-

to animais: ela vai rir ou zombar; ela parecerá realmente chorar ou gemer; às vezes ela surpreenderá com for-

tes sopros. Se a abertura do tubo espiralado for colocada em correspondência com um espaço público aber-

to, todas as palavras pronunciadas, e direcionadas para o tubo, serão reproduzidas através da boca de está-

tua.” [11]

O sistema de escuta poderia bisbilhotar conversas cotidianas na praça, e transmiti-las para os oligar-

cas italianos do século XVII. A estátua falante de Kircher era uma forma precoce de obtenção de in-

formações para as elites – pessoas conversando na rua não teriam nenhuma indicação de que suas

conversas estavam sendo canalizadas para aqueles que instrumentalizariam esse conhecimento para

aumentar seu próprio poder, diversão e riqueza. Pessoas dentro das casas de aristocratas não teriam

a mínima ideia de como a estátua mágica estava falando e transmitindo toda espécie de informação.

O objetivo era obscurecer como o sistema funcionava: uma estátua elegante era tudo o que eles con-

seguiam ver. Sistemas auditivos, mesmo nesse estágio inicial, eram sobre poder, classe e segredo. Mas

a infraestrutura para o sistema de Kircher era proibitivamente cara – disponível apenas para muito

poucos. Então a pergunta permanece, quais são as implicações plenas, em termos de recursos, de

construir tais sistemas? Isso nos traz à materialidade da infraestrutura subjacente.
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                                                     Statua citofonica, por Athanasius Kircher (1673)

VIII

Em seu livro A Geology of Media Jussi Parikka sugere que tentemos pensar os meios de comunicação,

não da perspectiva de Marshall McLuhan – segundo a qual eles são extensões dos sentidos humanos

[12] – , mas como uma extensão da Terra. [13] As tecnologias de comunicação deveriam ser compre-

endidas no contexto de um processo geológico, dos processos de criação e transformação, aos movi-

mentos dos elementos naturais dos quais essas tecnologias são construídas. Refletir sobre tecnologia

de comunicação como processos geológicos nos permite considerar o profundo esgotamento de re-

cursos não renováveis exigidos para fazer funcionar as tecnologias atuais. Cada objeto na rede esten-

dida de um sistema de IA, de roteadores de rede a baterias e microfones, é construído usando ele-

mentos que exigiram bilhões de anos para serem produzidos. Olhando da perspectiva do tempo pro-

fundo, estamos explorando a história da Terra a serviço de meio segundo de tempo tecnológico, para

construir dispositivos que são frequentemente projetados para serem usados por apenas alguns

anos. Por exemplo, a Consumer Technology Association nota que o tempo médio de vida de um

smartphone é de 4,7 anos. [14] Esse ciclo de obsolescência alimenta a compra de mais dispositivos,

aumenta os lucros, e aumenta os incentivos para o uso de práticas  extrativistas não sustentáveis.

Partindo de um processo lento de desenvolvimento elemental, esses elementos e materiais atraves-

sam um período extraordinariamente rápido de escavação, fundição, mistura e transporte logístico –

atravessando milhares de quilômetros em sua transformação. Processos geológicos marcam tanto o

início quanto o fim desse período, da extração do minério à deposição do material em um lixão eletrô-

nico. Por isso, nosso mapa começa e termina com a crosta terrestre. Porém, todas as transformações

e movimentos que ilustramos são apenas o contorno anatômico mais simples: por baixo dessas cone-
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xões estão muitas outras camadas de cadeias fractais de fornecedores, de exploração de recursos hu-

manos e naturais, de concentração de poder corporativo e geopolítico e de consumo contínuo de

energia.

IX

Delineando as conexões entre recursos, trabalho e extração de dados somos trazidos inevitavelmen-

te de volta aos enquadramentos tradicionais de exploração. Mas como o valor está sendo gerado por

meio desse sistema? Uma ferramenta conceitual útil pode ser encontrada no trabalho de Christian

Fuchs e outros autores examinando e definindo trabalho digital. A noção de trabalho digital, que era

inicialmente ligada a diferentes formas de trabalho imaterial, precede a vida dos dispositivos e siste-

mas complexos como a inteligência artificial. O trabalho digital – o trabalho de construção e manu-

tenção da estrutura de sistemas digitais – não é nada efêmero ou virtual, antes sendo profundamente

incorporado em diferentes atividades. [15] O escopo é arrebatador : de trabalho forçado nas minas

para a extração de minerais que formam a base física das tecnologias de informação; ao trabalho em

processos de produção e montagem de hardware estritamente controlados e por vezes perigoso em

fábricas chinesas; à exploração de trabalhadores cognitivos, terceirizados em países em desenvolvi-

mento, classificando conjuntos de dados de treinamento IA; aos trabalhadores informais físicos lim-

pando depósitos de lixo tóxico. Esses processos criam novas acumulações de riqueza e poder, que

são concentradas em uma camada social muito fina.

         A dialética do sujeito e do objeto na economia segundo Marx

X

Esse triângulo da extração e produção de valor representa um dos elementos básicos do nosso mapa,
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do nascimento em um processo geológico, passando pela vida como um produto de consumo de IA,

até a morte em um lixão eletrônico. Como no trabalho de Fuchs, nossos triângulos não estão isolados,

mas ligados uns aos outros no processo produtivo. Eles formam um fluxo cíclico no qual o produto do

trabalho é transformado em um recurso, que é transformado em um produto, que é transformado em

um recurso e assim por diante. Cada triângulo representa uma fase no processo produtivo. Apesar de

isso aparecer no mapa como um caminho linear de transformação, uma metáfora visual diferente re-

presenta melhor a complexidade do extrativismo atual: a estrutura fractal conhecida como o triângu-

lo de Sierpinski.

A disposição linear não nos permite mostrar que cada passo de produção e exploração contém as fa-

ses anteriores. Se olharmos para o sistema de produção e exploração por meio de uma estrutura visu-

al fractal, o menor triângulo representaria recursos naturais e meios de trabalho, i.e. o minerador co-

mo trabalho e o minério como produto. O triângulo imediatamente maior engloba o processamento

dos metais, o seguinte representaria o processo de fabricação de componentes e assim por diante. O

último triângulo em nosso mapa, a produção do próprio aparelho Amazon Echo, inclui todos esses ní-

veis de exploração – da base ao topo da Amazon Inc, o lugar ocupado por Jeff Bezos como CEO da

Amazon. Como um faraó do antigo Egito, ele se ergue no topo da maior pirâmide de extração de valor

da IA.

                                                  Fractal/triângulo de Sierpinski

XI

Retornando ao elemento básico dessa visualização – uma variação do triângulo da produção de Marx

– cada triângulo cria uma mais-valia para a criação de lucro. Se olharmos para a escala da renda média

para cada atividade no processo produtivo de um dispositivo, que é mostrado do lado esquerdo do

nosso mapa, veremos a diferença dramática na renda ganha. De acordo com pesquisa realizada pela

Anistia Internacional, durante a escavação de cobalto, que também é usado em baterias de lítio de 16

marcas multinacionais, trabalhadores são pagos o equivalente a 1 dólar americano por dia de traba-
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lho em condições de risco à vida e à saúde, e são frequentemente sujeitados a violência, extorsão e in-

timidação. [16] A Anistia documentou crianças a partir de 7 anos trabalhando nas minas. Em contras-

te, o CEO da Amazon Jeff Bezos, no topo de nossa pirâmide fractal, ganhou em média US$ 275 mi-

lhões por dia durante os 5 primeiros meses de 2018, de acordo com o Bloomberg Billionaires Index.

[17] Uma criança trabalhando numa mina no Congo levaria mais do que 700 mil anos de trabalho

ininterrupto para ganhar o mesmo de Bezos ganha em um dia.

Muitos dos triângulos mostrados nesse mapa escondem diferentes estórias de exploração do traba-

lho e condições desumanas de trabalho. O preço ecológico da transformação de elementos e as dis-

paridades de renda são apenas duas maneiras possíveis de representar uma desigualdade sistêmica

profunda. Nós mesmos pesquisamos diferentes formas de ‘caixas pretas’ entendidas como processos

algorítmicos, [18] mas esse mapa aponta para outra forma de opacidade: os próprios processos de

criação, treinamento e operação de um dispositivo como o Amazon Echo são, eles mesmos, caixas

pretas muito difíceis de examinar e rastrear in toto, dadas as múltiplas camadas de contratantes, dis-

tribuidores e parceiros logísticos ao redor do mundo. Como escreve Mark Graham, “o capitalismo

contemporâneo oculta dos consumidores as histórias e geografias da maior parte das mercadorias.

Os consumidores normalmente só conseguem ver mercadorias no aqui e agora do tempo e do espa-

ço, e raramente têm qualquer oportunidade de olhar para trás através da cadeia de produção, de for-

ma a adquirir conhecimento sobre os locais de produção, transformação e distribuição.” [19]

Uma ilustração da dificuldade de investigar e rastrear o processo da cadeia de produção contemporâ-

nea é que a Intel levou mais de 4 anos para entender sua linha de fornecedores bem o suficiente para

garantir que nenhum tântalo do Congo estava em seus microprocessadores. Como uma fabricante de

chips semicondutores, a Intel fornece processadores para a Apple. Para isso a Intel tem sua própria

cadeia, sobrepondo mais de 19,000 fornecedores, em mais de 100 países, fornecendo materiais dire-

tamente para seus processos produtivos, ferramentas e máquinas para suas fábricas, e serviços de lo-

gística e empacotamento. [20] Que tenha levado 4 anos para uma companhia líder de tecnologia ape-

nas entender sua própria cadeia de fornecedores, revela exatamente quão difícil é apreender este

processo a partir de dentro, imagine para pesquisadores externos e acadêmicos. A Philips, empresa

de tecnologia baseada na Holanda, também afirmou que está trabalhando para tornar sua cadeia de

fornecedores ‘livre de conflito’. Ela tem, por exemplo, dezenas de milhares de diferentes fornecedo-

res, cada um fornecendo diferentes componentes para seus processos de produção. [21] Esses forne-

cedores são, eles mesmos, ligados a dezenas de milhares de fabricantes de componentes, e adquirem

materiais de centenas de refinarias, que compram ingredientes de diferentes fundições, que são ali-

mentadas por um número desconhecido de comerciantes que negociam diretamente com operações

de mineração legais e ilegais. Em The Elements of Power, David S. Abraham descreve as redes invisíveis

de comerciantes de metais raros em cadeias de fornecimento globais de eletrônicos: “A rede para le-

var metais raros da mina para o seu laptop viaja por uma rede nebulosa de comerciantes, processado-

res e fabricantes de componentes. Comerciantes são intermediários que fazem mais do que comprar

e vender metais raros: eles são o elo escondido que ajuda a regular a informação e a navegar na rede
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entre os fabricantes de metais e os componentes em nossos laptops.” [22] De acordo com a compa-

nhia fabricante de computadores Dell, as complexidades da cadeia de fornecimento de metais colo-

cam desafios quase insuperáveis. [23] A mineração desses minerais ocorre muito antes da montagem

de um produto final, tornando extremamente difícil o rastreamento da origem dos minerais. Além

disso, muitos minerais são fundidos juntos com metais reciclados, tornando praticamente impossível

rastrear sua origem. Então vemos que a tentativa de capturar toda a cadeia de fornecimento é uma

tarefa verdadeiramente gigantesca: revelando toda a complexidade da produção global de produtos

tecnológicos no século XXI.

XII

Cadeias de fornecimento são normalmente sobrepostas umas às outras, numa rede que se esparra-

ma. O programa de fornecedores de Apple revela a existência de dezenas de milhares de componen-

tes individuais incluídos em seus dispositivos, que são, por sua vez, fornecidos por centenas de com-

panhias diferentes. Para que cada um desses componentes chegue à linha de montagem final onde

será montado por trabalhadores nas fábricas da Foxconn, diferentes componentes precisam ser fisi-

camente transferidos de mais de 750 locais de fornecimento, através de 30 diferentes países. [24] 

Isso se torna uma estrutura complexa de cadeias de fornecimento dentro de cadeias de fornecimento,

um zoom fractal de dezenas de milhares de fornecedores, milhões de quilômetros de transporte de

materiais e centenas de milhares de trabalhadores incluídos no processo mesmo antes de o produ-

to ser montado na linha. 

Visualizando esse processo como uma rede global pancontinental através da qual fluem materiais,

componentes e produtos, enxergamos uma analogia com a rede global de informação. Onde existe

um único pacote de internet viajando para um Amazon Echo, aqui podemos imaginar um único con-

têiner de navio. [25] O espetáculo estonteante da logística e produção global não seria possível sem a

invenção desse objeto simples e estandardizado de metal. Contêineres estandardizados de navio

permitiram a explosão da indústria de navegação moderna, que tornou possível modelar o planeta

como uma única e massiva fábrica. Em 2017, a capacidade de navios no comércio marítimo alcançou

quase 250 milhões de  toneladas de peso morto [dead-wheight tons], dominado por companhias de

navegação gigantes como a Maersk da Dinamarca, a Mediterranean Shipping Company da Suíça, e o

CMA CGM Group da França, cada uma delas proprietária de centenas de contêineres. [26] Para esses

empreendimentos comerciais, o transporte por navio de carga é uma maneira relativamente barata

de atravessar o sistema vascular da fábrica global, mas ele disfarça custos externos muito maiores.

Em anos recentes, navios de carga produziram 3,1% das emissões globais anuais de CO2, mais do que

todo o país da Alemanha. [27] Para minimizar os custos internos, a maioria das empresas de transpor-

te de contêineres utiliza combustível de muita baixa qualidade em enormes quantidades, o que leva

ao aumento do montante de enxofre no ar, entre outras substâncias tóxicas. Foi estimado que um na-

vio porta-contêineres pode emitir tanta poluição quanto 50 milhões de carros, e 60.000 mortes em
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todo o mundo são anualmente atribuídas indiretamente a questões relacionadas à poluição da indús-

tria de navios de carga. [28] Até mesmo fontes favoráveis ao setor, como o World Shipping Council,

admitem que milhares de contêineres são perdidos anualmente, no fundo do oceano ou boiando à de-

riva. [29] Alguns carregam substâncias tóxicas que vazam para os oceanos. Tipicamente, os trabalha-

dores passam 9 a 10 meses no mar, geralmente com longos turnos de trabalho e sem acesso a comu-

nicações externas. Trabalhadores das Filipinas representam mais de um terço da força de trabalho do

transporte marítimo. [30] Os custos mais pesados da logística global são arcados pela atmosfera, pelo

ecossistema oceânico e tudo o que ele contém, e pelos trabalhadores mais mal pagos.

                                                                                                  Contêiner

XIII

A complexidade e miniaturização crescentes de nossa tecnologia depende do processo que  estra-

nhamente ecoa as esperanças da antiga alquimia medieval. Enquanto os alquimistas medievais visa-

vam transformar metais comuns em metais ‘nobres’, pesquisadores hoje usam terras raras para au-

mentar o desempenho de outros minerais. Existem 17 elementos classificados como terras raras que

estão embutidas em laptops e smartphones, tornando-os menores e mais leves. Eles desempenham

um papel em telas coloridas, alto-falantes, lentes de câmeras, sistemas de GPS, baterias recarregá-

veis, discos rígidos e muitos outros componentes. Eles são elementos-chave em sistemas de comuni-

cação, de cabos de fibra ótica e amplificação de sinal em torres de comunicação móvel, a satélites e

tecnologia GPS. Mas a configuração e o uso precisos desses minerais é difícil de determinar. Assim co-

mo alquimistas medievais escondiam suas pesquisas atrás de cifras de um simbolismo críptico, pro-

cessos contemporâneos para o uso de minerais em dispositivos são protegidos atrás de Acordos de
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Não-Divulgação (Non-Disclosure Agreement, NDA) e segredos comerciais.

As características eletrônicas, óticas e magnéticas únicas das terras raras não são rivalizadas por ne-

nhum outro metal ou substituto sintético descoberto até hoje. Apesar desses elementos serem cha-

mados de ‘terras raras’, alguns são relativamente abundantes na crosta terrestre, mas a sua extração

é cara e muito poluente. David Abraham descreve a mineração de disprósio e de térbio, usados em di-

versos dispositivos high-tech, em Jianxi, na China. Ele escreve: “apenas 0,2 % da argila minerada con-

têm as valiosas terras raras. Isso significa que 99,8 % da terra removida na mineração de terras raras

é descartada como lixo chamado “rejeito”, que é jogado de volta nas montanhas e rios”, criando novos

poluentes como amônio. [31] Para refinar uma tonelada de terras raras, “a Sociedade Chinesa de

Terras Raras estima que o processo produza 75,000 litros de água ácida e uma tonelada de resíduo

radioativo.”[32] Além disso, atividades como mineração e refinamentos consomem grandes quantida-

des de água e geram grandes quantidades de emissões de CO2. Em 2009 a China produziu 95% do su-

primento mundial desses elementos, e foi estimado que a mina conhecida como Bayan Obo sozinha

contém 70% das reservas mundiais. [33]

                                                                        Terras raras

XIV

Uma imagem de satélite da pequena ilha da Indonésia chamada Bangka conta uma história sobre as
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dívidas humana e ambiental da produção de semicondutores. Nessa pequena ilha, mineiros informais

ficam sobre pontões improvisados usando varas de bambu para raspar o fundo do mar, e então mer-

gulham para sugar estanho da superfície por meio de tubos aspiradores gigantes. Como uma investi-

gação do Guardian  reportou, “a mineração de estanho é um negócio lucrativo, mas destrutivo, que

tem aterrado a paisagem da ilha, decepado suas fazendas e florestas, matado suas reservas de peixe e

recifes de corais, e encurralado o turismo em suas belas praias com fileiras de coqueiros. O estrago é

melhor visto de cima, à medida que bolsões de floresta são encurralados em meio a imensas faixas de

terra laranja estéril. Nos lugares não dominados por minas, pipocam túmulos, muitos com corpos de

mineradores que morreram ao longo dos séculos cavando em busca de estanho.” [34] Duas pequenas

ilhas, Bangka e Belitung, produzem 90% do estanho da Indonésia, que é o segundo maior exportador

mundial do metal. A corporação nacional de estanho da Indonésia, PT Timah, fornece diretamente

para companhias como a Samsung, assim como para as fabricantes de solda Chernan e Shenmao, que

por sua vez fornecem para Sony, LG e Foxconn. [35]

XV

Nos centros de distribuição da Amazon, vastas coleções de produtos são dispostas numa ordem com-

putacional ao longo de milhões de prateleiras. A posição de cada item nesse espaço é precisamente

determinada por funções matemáticas complexas que processam informação sobre pedidos e criam

relações entre produtos. O objetivo é otimizar os movimentos dos robôs e dos humanos que colabo-

ram nesses galpões. Com a ajuda de uma pulseira eletrônica, o trabalhador humano é direcionado

através de galpões do tamanho de hangares de avião, cheios de objetos arrumados numa ordem algo-

rítmica opaca. [36]

Escondido em meio a milhares de patentes públicas possuídas pela Amazon, a patente número U.S.

9,280,157 representa uma ilustração extraordinária da alienação do trabalhador, um momento de-

cisivo na relação entre humanos e máquinas. [37] Ela retrata uma gaiola de metal feita para o traba-

lhador, equipada com diferentes complementos cibernéticos, que pode ser movida em um galpão pe-

lo mesmo sistema motorizado que eleva prateleiras cheias de mercadorias. Aqui, o trabalhador se

torna parte de um balé maquínico, mantido em pé numa gaiola que dita e constrange seus movimen-

tos.

Como vimos repetidas vezes na pesquisa para nosso mapa, futuros distópicos são construídos em ci-

ma de regimes distópicos desigualmente distribuídos do passado e do presente, espalhados por uma

série de cadeias de produção de dispositivos técnicos modernos. Aqueles cada vez menos numerosos

no topo da pirâmide fractal de extração de valor vivem em extraordinária riqueza e conforto. Mas a

maior parte das pirâmides é feita dos túneis escuros das minas, lagos de lixo radioativo, contêineres

descartados e dormitórios das fábricas das corporações.
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XVI

No final do século XIX, uma árvore específica do sudeste asiático chamada palaquium gutta se tornou

o centro de uma explosão tecnológica. Essas árvores, encontradas principalmente na Malásia, produ-

zem um látex natural branco e leitoso chamado gutta percha. Após o cientista inglês Michael Faraday

publicar um estudo na The Philosophical Magazine em 1848 sobre o uso desse material como um iso-

lante elétrico, a gutta percha rapidamente se tornou “a queridinha” do mundo da engenharia. Ela era

vista como a solução para o problema do isolamento de cabos telegráficos, para que suportassem as

condições do fundo do oceano. Junto com o crescimento dos negócios submarinos globais, cresceu

também a procura por troncos de palaquium gutta. O historiador John Tully descreve como trabalha-

dores malaios, chineses e dayaks recebiam pouco pelo trabalho perigoso de derrubar as árvores e

lentamente coletar o látex. [38] O látex era processado e então vendido, nos mercados de Singapura,

para o mercado inglês, onde ele era transformado em, entre outras coisas, longas extensões de reves-

timento para cabos submarinos.

Uma palaquium gutta madura poderia render aproximadamente 300 gramas de látex. Mas em 1857, o

primeiro cabo transatlântico tinha cerca de 3.000 km de extensão e pesava 2.000 toneladas – exigin-

do cerca de 250 toneladas de gutta percha. Para produzir apenas uma tonelada desse material era ne-

cessário cerca de 900 mil troncos de árvore. As florestas da Malásia e de Singapura foram derruba-

das, e no início dos anos 1880 a palaquium gutta havia desaparecido. Num esforço derradeiro para sal-
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var sua cadeia produtiva, os ingleses baniram a colheita de látex em 1883 mas a árvore já havia sido

extinta. [39]

O desastre ambiental vitoriano da gutta percha, nas primeiras origens da sociedade informacional glo-

bal, mostra como as relações entre tecnologia e suas materialidades, ambientes e diferentes formas

de exploração, estão imbricadas. Assim como os vitorianos precipitaram um desastre ecológico pelos

seus primeiros cabos, a mineração de terras raras e as cadeias globais de fornecimento aumentam o

perigo do delicado equilíbrio ecológico de nossa época. Do material usado para construir a tecnologia

que torna possível a sociedade contemporânea em rede, à energia necessária para transmitir, analisar

e armazenar os dados fluindo em infraestruturas massivas, à materialidade da infraestrutura: essas

conexões e custos profundos são mais significantes, e têm uma história muito mais longa, do que é

normalmente representado nos imaginários corporativos da IA. [40]

                                                                                                  Palaquium gutta

XVII

Sistemas IA de grande escala consomem quantidades enormes de energia. Porém os detalhes ma-

teriais desse custos permanecem vagos na imaginação social. Continua difícil conseguir detalhes

precisos sobre a quantidade de energia consumida por serviços de computação em nuvem. Um rela-

tório da Greenpeace afirma: “um dos maiores obstáculos individuais para a transparência setorial é o
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Amazon Web Services (AWS). A maior companhia de computação de nuvem do mundo permanece

quase completamente não-transparente sobre a pegada energética de suas operações massivas.

Entre os fornecedores globais de serviços em nuvem, apenas o AWS ainda se recusa a tornar públicos

detalhes básicos sobre o desempenho  energético e o impacto ambiental associados às suas opera-

ções.” [41]

Como agentes humanos, somos visíveis em quase toda interação com plataformas tecnológicas.

Estamos sempre sendo rastreados, quantificados, analisados e comercializados. Mas em contraste à

visibilidade do usuário, os detalhes precisos sobre as fases de nascimento, vida e morte de dispositi-

vos em rede são obscurecidos. Com dispositivos emergentes como o Echo dependendo de uma infra-

estrutura de IA centralizada e fora de vista, mais detalhes ainda ficam nas sombras.

Enquanto consumidores se acostumam a um pequeno dispositivo de hardware nas suas salas de es-

tar, ou um aplicativo de celular, ou um carro semi-autônomo, o verdadeiro trabalho está sendo feito

em meio a sistemas de aprendizado de máquina que estão geralmente distantes do usuário,  e total-

mente invisíveis para ele. Em muitos casos, a transparência não ajudaria muito – sem formas de esco-

lha real, e prestação de contas corporativa, a mera transparência não mudará o peso das atuais assi-

metrias de poder.[42]

Os outputs dos sistemas de aprendizado de máquinas não são geralmente supervisionados, tampou-

co acessíveis à prestação de contas, enquanto os inputs são enigmáticos. Para o observador casual,

parece que nunca foi tão fácil construir IA ou sistemas baseados em aprendizados de máquina como

hoje em dia. A disponibilidade de ferramentas open-source para fazer isso, somada ao poder compu-

tacional alugável de superpotências das nuvens como Amazon (AWS), Microsoft (Azure) ou Google

(Google Cloud), está dando origem à falsa ideia da ‘democratização’ da IA. Enquanto ferramentas de

aprendizado de máquinas ‘off the shelf’ como TensorFlow, estão se tornando mais acessíveis para a

montagem de sistemas próprios, suas lógicas subjacentes, e as bases de dados para treiná-los são

acessíveis a, e controlados por, muito poucas entidades. Na dinâmica da coleta de dados por platafor-

mas como Facebook, usuários estão alimentando e treinando as redes neurais com dados comporta-

mentais, voz, imagens marcadas e vídeos ou dados médicos. Numa era de extrativismo, o valor real

desses dados é controlado e explorado pelos muito poucos no topo da pirâmide.

XVIII

Quando bancos de dados massivos são usados para treinar sistemas IA, as imagens e vídeos individu-

ais envolvidos são normalmente marcadas e rotuladas. [43] Há muito para ser dito sobre como esse

processo de rotulação revoga e cristaliza sentido [abrogates and crystallizes meaning], e também so-

bre como esse processo é movido por trabalhadores que ganham frações de centavos por unidade de

microtrabalho digital.
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Em 1770, o inventor húngaro Wolfgang von Kempelen construiu uma máquina jogadora de xadrez

conhecida como Turco Mecânico. Seu objetivo, em parte, era impressionar a Imperatriz Maria

Theresa da Áustria. Esse dispositivo era capaz de jogar xadrez contra um oponente humano e fazia

um sucesso espetacular ganhando a maioria dos jogos durante suas demonstrações ao redor da

Europa e das Américas por quase nove décadas. Mas o Turco Mecânico era uma ilusão que permitia a

um mestre de xadrez humano se esconder dentro da máquina e operá-la. Cerca de 160 anos depois, a

Amazon cunhou sua plataforma de crowdsourcing por micropagamentos com o mesmo nome. De

acordo com Ayhan Aytes, a motivação inicial da Amazon para construir o Turco Mecânico surgiu de-

pois do fracasso de seus programas de inteligência artificial na tarefa encontrar páginas de produtos

duplicados em seu site de vendas. [44] Depois de uma série de tentativas fúteis e dispendiosas, os en-

genheiros do projeto incluíram humanos trabalhando atrás dos computadores em meio ao sistema

agilizado de internet. [45] A oficina digital Turco Mecânico da Amazon emula sistemas de inteligência

artificial ao empregar poder mental humano para checar, avaliar e corrigir processos de aprendizado

de máquina. Com o Turco Mecânico da Amazon, pode parecer para os usuários que uma aplicação es-

tá usando inteligência artificial avançada para cumprir tarefas. Mas ela está mais perto de uma forma

de ‘inteligência artificial artificial’, movida por uma força de trabalhadores-de-click distante, dispersa

e mal paga, que ajuda um cliente a alcançar seus objetivos comerciais. Como observa Aytes, “em am-

bos os casos [tanto o Turco Mecânico de 1770 quanto a versão contemporânea do serviço da

Amazon] o desempenho dos trabalhadores que movem o artifício é obscurecido pelo espetáculo da

máquina.” [46]

Esse tipo de trabalho, terceirizado ou colaborativo, invisível e escondido atrás de interfaces e camu-

flado em meio a processos algorítmicos, é agora comum, particularmente no processo de marcar e ro-

tular milhares de horas de arquivos digitais para alimentar redes neurais. Às vezes esse trabalho nem

mesmo é pago, como no caso do reCAPTCHA da Google. Em um paradoxo que muitos de nós já expe-

rimentamos, para provar que você não é um agente artificial, você é forçado a treinar, de graça, o sis-

tema IA da Google de reconhecimento de imagens selecionando múltiplas caixas que contêm núme-

ros de ruas, carros ou casas.

Como vemos repetidamente por todo o sistema, formas contemporâneas de inteligência artificial não

são tão artificiais assim. Podemos falar do trabalho físico duro dos trabalhadores nas minas, do traba-

lho repetitivo na linha de montagem da fábrica, do trabalho cibernético nos centros distribuição, nos

sweatshops cognitivos cheios de programadores terceirizados ao redor do mundo, do trabalho distri-

buído mal pago envolvido no Turco Mecânico, ou do trabalho imaterial não pago dos usuários. Em to-

dos os níveis a tecnologia contemporânea é profundamente enraizada na, e sendo movida pela, explo-

ração de corpos humanos.
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                                                                                        Turco mecânico

XIX

Em sua curta história de um parágrafo “On Exactitude in Science”, Jorge Luis Borges nos apresenta

um império imaginário no qual a ciência cartográfica se tornou tão desenvolvida e precisa, que exigia

um mapa da mesma escala do próprio império. [47]

“…Naquele Império, a Arte da Cartografia alcançou tal Perfeição que o mapa de uma só Província ocupava a

totalidade da Cidade, e o mapa do Império, a totalidade da Província. Com o tempo aqueles Mapas

Inconcebíveis não satisfaziam mais, e as Corporações de Cartógrafos responderam com um Mapa de todo o

Império cujo o tamanho era o mesmo do Império, e que coincidia ponto a ponto com ele. As Gerações seguin-

tes, que não apreciavam tanto o Estudo da Cartografia como seus Antepassados, viram que um mapa tão

vasto era Inútil e, um tanto impiedosamente, o abandonaram às Inclemências do Sol e dos Invernos. Nos de-

sertos do Oeste, ainda hoje, existem Ruínas Esfarrapadas daquele Mapa, habitadas por Animais e por

Mendigos; em todo o País não existe outra Relíquia das Disciplinas da Geografia.”

Abordagens atuais de aprendizado de máquina são caracterizadas por uma ambição de mapear o

mundo, uma quantificação completa de regimes de realidade visuais, auditivos e de reconhecimento.

Desde um modelo cosmológico para o universo, até o mundo das emoções humanas como interpreta-

do por meio de sutis movimentos musculares faciais, tudo se torna um objeto de quantificação. Jean-

François Lyotard introduziu a frase “afinidade pelo infinito” para descrever como a arte contemporâ-

nea, a tecnociência e o capitalismo compartilham da mesma ambição de empurrar fronteiras rumo a

horizontes potencialmente infinitos. [48] A segunda metade do século XIX, com seu foco na constru-

ção de infraestruturas e a transição desigual para a sociedade industrializada, gerou uma riqueza

enorme para o pequeno número de magnatas industriais que monopolizaram a exploração dos recur-

sos naturais e os processos de produção.
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O novo horizonte infinito é a extração de dados, o aprendizado de máquina e a reorganização de

informação por meio de sistemas de inteligência artificial com processamento híbrido humano e

maquínico. Os territórios são dominados por poucas mega-companhias globais, que estão criando no-

vas infraestruturas e mecanismos para a acumulação de capital e a exploração de recursos humanos e

planetários.

Essa sede irrestrita por novos recursos e campos de exploração cognitiva tem movido uma busca por

camadas cada vez mais profundas de dados que podem ser usados para quantificar a psique humana,

consciente e inconsciente, privada e pública, idiossincrática e geral. Dessa forma, temos visto a emer-

gência de múltiplas economias cognitivas a partir das economias da atenção, [49] da vigilância, da re-

putação [50] e da emoção, assim como a quantificação e comercialização da confiança e da evidência

por meio das criptomoedas.

Cada vez mais, o processo de quantificação está avançando sobre os mundos afetivo, cognitivo e

físico do ser humano. Existem pacotes de treinamento para a detecção de emoções, para semelhança

familiar, para rastrear um indivíduo ao longo de seu envelhecimento, e para ações humanas como

sentar, acenar, levantar um copo ou chorar. Toda forma de biodado – incluindo forense, biométrico,

sociométrico e psicométrico – está sendo capturada e registrada em bases de dados para treina-

mento IA. Essa quantificação geralmente funciona sobre fundações muito limitadas: bases de dados

como AVA, que mostram sobretudo mulheres na categoria de ação ‘brincando com criança’, e homens

na categoria ‘chutando uma pessoa’. Os pacotes de treinamento para sistemas IA afirmam estar al-

cançando a natureza fina dos detalhes da vida cotidiana, mas eles repetem os padrões sociais mais es-

tereotipados e restritos, re-inscrevendo uma visão normativa do passado humano e projetando-a pa-

ra o futuro humano.
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                                                                                       Quantificação da natureza

XX

“O ‘cercamento’ da biodiversidade e do conhecimento é o passo final numa série de cercamentos que

começaram com a ascensão do colonialismo. Terra e florestas foram os primeiros recursos a serem

‘cercados’ e convertidos, de comuns, em mercadorias. Depois disso, recursos hídricos foram ‘cerca-

dos’ com represas, mineração de lençóis freáticos e esquemas de privatização. Agora é a vez da biodi-

versidade e do conhecimento serem ‘cercados’ pelos direitos de propriedade intelectual,” explica

Vandana Shiva. [51] Nas palavras de Shiva, “a destruição dos comuns foi essencial para a revolução in-

dustrial, para fornecer um suprimento de recursos naturais como matéria prima da indústria. Um sis-

tema de suporte à vida pode ser compartilhado, não pode ser possuído como propriedade privada e

explorado para lucro particular. Os comuns, portanto, tiveram que ser privatizados, e a base de sub-

sistência dessas pessoas nesses comuns teve que ser apropriada, para alimentar a máquina do pro-

gresso industrial e da acumulação de capital.”[52]

Enquanto Shiva se refere ao cercamento da natureza por direitos de propriedade intelectual, o mes-

mo processo está agora acontecendo com o aprendizado de máquina – uma intensificação de nature-

za quantificada. A nova corrida do ouro no contexto da inteligência artificial consiste em cercar dife-

rentes campos de conhecimento, emoção e ação humanas, para capturar e privatizar esses campos.

Quando, em novembro 2015, a DeepMind Technologies Ltd. obteve acesso ao arquivo médico de 1.6

milhões de pacientes identificáveis do Royal Free Hospital, testemunhamos uma forma particular de

privatização: a extração de valor do conhecimento. [53] Uma base de dados pode permanecer de

acesso público, mesmo que os meta-valores dos dados – o modelo criado por eles – sejam proprieda-

de privada. Embora seja verdade que existem muitos bons motivos para buscar melhorar a saúde pú-

blica, existe um risco real envolvido se o custo disso for a privatização furtiva dos serviços médicos

públicos. Este é um futuro no qual o trabalho humano localizado e especializado no sistema público é

aumentado, e às vezes substituído, por sistemas de IA corporativos privados e centralizados, que es-

tão usando dados públicos para gerar enorme riqueza para os muito poucos.
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XXI

Neste momento, no século XXI, vemos uma norma forma de extrativismo se consolidando: uma

que avança rumo aos confins mais longínquos da biosfera e às camadas mais profundas da vida afe-

tiva e cognitiva do ser humano. Muitos dos pressupostos sobre a vida humana feitos por sistemas de

aprendizado de máquina são estreitos, normativos e carregados de erros. Não obstante, eles estão

inscrevendo e construindo esses pressupostos em um novo mundo, e vão desempenhar um papel ca-

da vez maior na distribuição de oportunidades, riqueza e conhecimento.

A estrutura necessária para interagir com o Amazon Echo vai muito além da ‘estrutura técnica’ multi-

camada da modelagem de dados, do hardware, dos servidores e das redes. A estrutura completa

avança muito mais longe rumo ao capital, ao trabalho e à natureza, e exige enormes quantidades de

cada um deles. Os custos verdadeiros desses sistemas – social, ambiental, econômico e político – per-

manecem escondidos e podem continuar assim por algum tempo.

Nós oferecemos este mapa e este ensaio como uma forma de começar a enxergar através de um con-

junto mais amplo de sistemas de extração. A escala necessária para construir sistemas de inteligência

artificial é excessivamente complexa, obscurecida pela lei de propriedade intelectual e atolada em

complexidade logística, para ser completamente compreendida no momento. E no entanto, você os

aciona toda vez que emite um simples comando de voz para um pequeno cilindro na sua sala de estar:

“Alexa, que horas são?”

E então o ciclo continua.
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Prospectus1
Gilbert Simondon

1958

O  livro  intitulado  Do  modo  de
existência  dos  objetos  técnicos  visa
introduzir  na  cultura  um
conhecimento  adequado  dos  objetos
técnicos  assumidos  em  três  níveis:
elementos,  indivíduos, conjuntos.  Em
nossa  civilização,  um  hiato  se
manifesta entre as atitudes suscitadas
no ser humano pelo objeto técnico, e a
verdadeira  natureza  desses  objetos;
desta relação  inadequada  e  confusa
resulta,  no consumidor,  no produtor,
no  usuário, um  conjunto  de
valorizações  e  de  desvalorizações
mitológicas;  para  substituir  esta
relação  inadequada  por  uma
verdadeira  relação  é  preciso  operar
uma  tomada de consciência do modo
de existência dos objetos técnicos.

Esta  tomada de  consciência  se
faz em três etapas.

A primeira procura apreender a
gênese dos objetos técnicos:  o objeto
técnico  não  deve  ser  encarado  como
um  ser  artificial;  o  sentido  de  sua
evolução  é  uma  concretização;  um
objeto técnico primitivo é um sistema
abstrato  de funcionamentos  parciais
isolados, sem  fundo  comum  de
existência,  sem  reciprocidade  causal,
sem  ressonância  interna;  um  objeto
técnico  aperfeiçoado  é  um  objeto
técnico individualizado,  no qual  cada
estrutura  é  plurifuncional,  sobrede-
terminada; cada estrutura existe nele
não  somente  como órgão,  mas  como
corpo, como meio, como fundo para as
outras  estruturas;  neste  sistema  de
compatibilidade, no qual a sistemática
se  forma  como  uma  axiomática  se
satura,  cada  elemento  preenche,  não

somente uma função no conjunto, mas
uma função de conjunto. Há como que
uma  redundância  de  informação  no
objeto técnico tornado concreto.

Esta  noção  de  informação
permite  interpretar  a  evolução  geral
dos objetos técnicos,  segundo uma lei
de conservação da tecnicidade, através
da  sucessão  de  elementos,  de
indivíduos  e  de  conjuntos.  O
verdadeiro  progresso  dos  objetos
técnicos  se  efetua por  meio  de  um
esquema  de  relaxamento,  e  não  de
continuidade:  há  conservação  da
tecnicidade como informação, através
dos ciclos sucessivos de evolução.

A  segunda  fase  considera  a
relação entre o ser humano e o objeto
técnico,  de  uma  parte  no  nível  do
indivíduo, de outra parte no nível dos
conjuntos.  O  modo  de  acesso  do
indivíduo  ao  objeto  técnico  é  menor
ou maior; o modo menor é aquele que
convém  ao  conhecimento  da
ferramenta  e  do  instrumento;  ele  é
primitivo, porém adequado ao nível de
existência da tecnicidade sob a forma
de  ferramentas  ou  de  instrumentos;
ele faz do ser humano um portador de
ferramentas, segundo um aprendizado
concreto,  um  tipo  de  simbiose
instintiva  do  humano  e  do  objeto
técnico  empregado  em  um  meio
determinado,  segundo a  intuição e  o
conhecimento  implícito,  quase  inato.
O  modo  maior  supõe  a  tomada  de
consciência  dos  esquemas  de
funcionamento:  ele  é  politécnico.  A
Enciclopédia  de Diderot e d’Alembert
ilustra  a  passagem  do  modo  menor
para o modo maior.

1 Texto redigido por Simondon em 1958, como apresentação à sua tese secundária de 
doctorat d'Etat, Du mode d'existence des objets techniques. O texto foi publicado pela 
primeira vez como posfácio na edição de 2012, da editora Aubier. (NT)
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No  nível  dos  conjuntos,  a
consciência  que  o  grupo  tem  de  sua
relação  com  os  objetos  técnicos  se
traduz pelos diversos modos da noção
de  progresso,  que  são  os  juízos  de
valor  que  o  grupo  possui,  sobre  o
poder que contêm os objetos técnicos
de fazer evoluir o grupo: o progresso
otimista do século XVIII corresponde
a  uma  tomada  de  consciência  da
melhoria  dos  elementos;  o  progresso
pessimista e dramático do século XIX
corresponde  à  substituição  do
indivíduo  humano,  portador  de
ferramentas, pelo indivíduo máquina,
e  à  inquietude  resultante  desta
frustração. Enfim, resta elaborar uma
noção  nova  de  progresso
correspondente  à  descoberta  da
técnica  no  nível  dos  conjuntos  de
nossa  época,  graças  a  um
aprofundamento  da  teoria  da
informação  e  da  comunicação:  a
natureza  verdadeira  do  ser  humano
não é  ser  portador  de ferramentas –
portanto,  concorrente  da máquina –,
mas inventor de objetos técnicos, e ser
vivo  capaz  de  resolver  problemas  de
compatibilidade entre as máquinas em
um conjunto; no nível das máquinas,
entre as máquinas, ele as coordena e
organiza sua relação mútua;  mais  do
que as governar, ele as compatibiliza, é
agente  e  tradutor  de  informação  de
máquina para máquina, intervindo na
margem  de  indeterminação  que  é
preservado  no  funcionamento  da
máquina  aberta,  capaz  de  receber
informação. O ser humano constrói a
significação das trocas de informação
entre  máquinas.  A  relação  adequada
do ser humano com o objeto técnico
deve  ser  compreendida  como  um
acoplamento entre o vivo e o não-vivo.
O automatismo puro, excluindo o ser
humano e imitando o ser vivo,  é  um
mito e não  corresponde ao nível mais
elevado  possível  de  tecnicidade:  não
existe máquina de todas as máquinas.

Enfim,  a  terceira  fase  da
tomada de consciência contextualiza o
objeto  técnico  no conjunto  do  real,
procurando  conhecê-lo  em  sua
essência,  segundo  uma  gênese  da
tecnicidade.  A  hipótese  de  base  da
doutrina filosófica empregada consiste
em  supor  a  existência  de  um  modo
primitivo  de  relação  do  ser  humano
com o mundo, que é o modo mágico:
de uma ruptura interna desta relação
saem  duas  fases  simultâneas  e
opostas,  a  fase  técnica  e  a  fase
religiosa; a tecnicidade é a mobilização
de  funções  figurais,  a  seleção  dos
pontos-chave  da  relação  do  ser
humano  com  o  mundo;  a
religiosidade, ao contrário, se refere às
funções  de  fundo:  ela  é  a  ligação  à
totalidade em seu fundo. Esta relação
defasada  do  ser  humano  com  o
mundo  recebe  uma  mediação
imperfeita  da  atividade  estética:  o
pensamento  estético  conserva  uma
nostalgia  da  relação  primitiva  do  ser
humano  com  o  mundo;  ela  é  neutra
entre  fases  opostas;  mas  seu  caráter
concreto  de  construtora  de  objetos
limita seu poder de mediação, pois o
objeto estético perde sua neutralidade
e,  consequentemente,  seu  poder  de
mediação,  buscando  tornar-se
funcional  ou  sagrado.  É  somente  no
nível do pensamento mais primitivo, e
ao  mesmo  tempo  mais  elaborado  de
todos,  o  pensamento  filosófico,  que
pode  intervir  uma  mediação
verdadeiramente  neutra,  equilibrada
pois  completa,  entre  fases  opostas.
Portanto,  é  apenas  o  pensamento
filosófico  que  pode  assumir  o
conhecimento,  a  valorização  e  a
realização  da  fase  de  tecnicidade  no
conjunto dos modos de ser no mundo
do  ser  humano,  por  uma  meditação
sobre a relação entre ciência e técnica,
teologia e mística. 

Tradução: Maria Fernanda Novo
Revisão: Pedro P. Ferreira
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NOTA COMPLEMENTAR 
SOBRE AS CONSEQUENCIAS 
DA No<::Ao DE INDIVIDUA<::Ao':-
[331] 

PRIMEIRO CAPITULO -
VALORES E BUSCA DE OBJETIVIDADE 

1. VALORES RELATIVOS E VALORES ABSOLUTOS 

o valor representa 0 sfmbolo da integrac;ao mais perfeita 
possivel, isto e, da complementaridade ilimitada entre 0 ser indi-
vidual e os outros seres individuais. Ele sup6e que exista urn meio 
[moyen] de tomar complementares todas as realidades, e 0 meio 
[moyen] mais simples e evidentemente supor que tudo 0 que e in-
tegra-se numa vontade universal; a finalidade divina, universaliza-
c;ao do prindpio de razao suficiente, supoe e detem essa reivindi-
cac;ao de valor; ela busca compensar a inadequac;ao entre todos os 
seres existentes par uma dissimetria aceita de uma vez por todas 
entre 0 ser criador e os seres criados. Deus e invocado como con-
dic;ao de complementaridade. Essa complementaridade pode ser 
encontrada seja pela ligac;:ao direta de uma comunidade ao plano 
de finalidade divina (e entao 0 sentido do Antigo Testamento, com 

,. Esta "Nota complementar sobre as consequencias da no<;ao de indi-
vidua<;ao" estava, num primeiro estado da tese, integrada em sequencia a 
conciusao, sob 0 dtulo "Nota complementar: Os fundamentos objetivos do 
transindividual". A passagem toda foi retirada logo antes da defesa. 0 pro-
prio Gilbert Simondonalmejou reintegra-la na edi<;ao da Aubier, de 1989. 
Numa primeira este texto era aberto pela questao "0 que se pode 
entender por valor?" e nao comportava nenhum recorte de paragrafos. 
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a noc;ao de povo eleito), seja pela constituic;ao de uma comunid.1 
de virtual final dos eleitos, que s6 serao determinados ap6s a P"O 
va da existencia terrestre (e 0 sentido do cristianismo comunit.1 
rio), seja ainda como uma possibilidade indefinida de progress II 
ou de recuo na via da descoberta de Deus; Sao Paulo e Simone Wt'r/ 
representam essa vontade de transparencia direta. Pode-se tamb6f11 
conceber uma perfeic;ao absoluta e nao comunitaria, como a d( 
Peguy, que representa urn esforc;o de integrac;ao ultrapassando to 
dos os pensamentos abstratos precedentes. 

Entretanto, devemos notar que os Pre-socraticos tinham COil 

cebido a complementaridade de uma maneira diferente, como pa I 
dos contrarios, nascimento e morte, ascensao e descida, caminho 
para cima e caminho para baixo. Para eles, a morte de urn ser (' 
condic;ao do nascimento de outro; e a complementaridade da so 
rna do devir que tern por expressao 0 eterno retorno, 0 que Nietz-
sche reencontrou como urn mito essencial nos Pre-socraticos e que 
ele integrou ao seu panteismo. 

Em todos os casos, 0 valor e a ac;ao grac;as a qual pode haver 
complementaridade. Esse principio tern como consequencia que 
tres tipos de valores sao possiveis: dois valores relativos e urn va-
lor absoluto. Podemos nomear val ores relativos aqueles [332J que 
exprimem a chegada de uma condic;ao complementar; esse valor 
esta ligado a coisa mesma que constitui essa condic;ao, mas ele, no 
entanto, nao reside nessa coisa; pode-se considerar que ele esteja 
atado a essa coisa sem, no entanto, the ser inerente; e 0 valor do 
remedio que cura, ou do alimento que permite viver. Aqui pode 
ser que haja 0 valor como condic;ao organica ou 0 valor como con-
dic;ao tecnica, conforme a condic;ao ja realizada seja tecnica ou or-
ganica. 0 terceiro tipo de valor e 0 valor que permite a relac;ao: 
inicio ou encetamento da reac;ao que permite essa atividade e que 
se entretem consigo mesma uma vez comec;ada. Entre esses valo-
res, pode-se colocar a cultura, que e como urn conjunto de inicios 
de ac;ao, providos de urn rico esquematismo, e que esperam ser 
atualizados numa ac;ao; a cultura permite resolver problemas, mas 
ela nao permite construir ou viver organicamente; ela supoe que a 
possibilidade de vida organica e de vida tecnica ja esteja dada, mas 
que as possibilidades complementares nao estao em vista e, por es-
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sa razao, permanecem estereis; ela cria, entao, 0 sistema de sfmbo-
los que Ihes permite entrar em reac;ao mutua. 

Isso supoe que a cultura, de alguma maneira, seja capaz de 
manipular os simbolos que representam tal gesto tecnico ou tal 
pulsao biol6gica; pois a inercia e a compacidade das condic;oes or-
ganicas ou das condic;oes tecnicas e 0 que impede coloca-Ias em re-
lac;ao no estado bruto; compreendemos por que a cultura esta li-
gada a capacidade de simbolizar as condic;oes organicas e tecnicas 
em vez de transporta-las em bloco, no estado bruto: assim como, 
para encetar uma reac;ao dificil, nao se busca agir sobre toda a 
massa dos corpos a ser combinada, mas, ao contrario, sobre mas-
sas reduzidas que propagarao analogicamente a reac;ao no todo; a 
cultura s6 pode ser eficaz se ela, no ponto de partida, possuir essa 
capacidade de agir sobre simbolos e nao sobre as realidades bru-
tas; a condic;ao de validez dessa ac;ao sobre os simbolos reside na 
autenticidade dos simbolos, ou seja, no fato deles serem verdadei-
ramente 0 prolongamento das realidades que representam, e nao 
urn simples signa arbitnirio, que esta artificialmente ligado as coi-
sas que ele deve representar. Pia tao mostrou que a retidao das de-
nominac;oes e necessaria ao pensamento adequado e que 0 fil6so-
fo deve se preocupar em descobrir 0 verdadeiro simbolo de cada 
ser, aquele que tern urn sentido ate mesmo para os Deuses, segun-
do os term os do Crdtilo. E por essa razao que todos os exerdcios 
de expressao desempenham urn papel maior na cultura, sem que 
em nenhum momento se deva, entretanto, confundir a cultura com 
esses exercicios. As Belas Artes, enquanto meios [moyens] de ex-
pressao, of ere cern a cultura sua forc;a de simbolizac;ao adequada, 
mas nao constituem a cultura, a qual, se permanece esteticismo, 
nao possui eficicia alguma. 

E preciso mais que a cultura, a qual, ao inves de ser pura con-
sumidora de meios [moyens] de expressao constitufdos em gene-
ros fechados, serve efetivamente para resolver os problemas hu-
manos, isto e, coloca em nexo as condic;oes organicas e as condi-
c;6es tecnicas. Urn puro organicismo ou urn puro tecnicismo elu-
dem 0 problema da eficacia da cultura. 0 marxismo e 0 freudis-
mo reduzem a cultura ao papel de meio [moyen] de expressao; 
mas, na realidade, a cultura ou e reflexiva, ou nao e: ela continua 
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sendo uma mitologia ou uma superestrutura. Consideremos, ao 
contrario, uma cultura de tipo reflexivo, que quer resolver proble-
mas: nela encontramos uma utiliza<;ao do poder de simbolizar que 
nao se esgota numa promo<;ao do organico nem numa expressao 
do tecnico; a cultura reflexiva e sensivel ao aspecto problematico 
da existencia; ela busca 0 que e humano, ou seja, aquilo que, ao 
inves de cumprir-se por si mesmo e automaticamente, necessita de 
urn questionamento do [333] homem por si mesmo no retorno de 
causalidade da reflexao e da consciencia de si; e no encontro do 
obstaculo que a necessidade da cultura se manifesta; Vladimir 
Jankelevitch escreveu que to do problema e essencialmente tanato-
logico; e que, nas condi<;oes simples da existencia, 0 homem e or-
ganismo ou tecnico, mas nunca os dois simultaneamente; ora, 0 

problema aparece quando surge, no lugar dessa alternancia entre 
a vida organica e a vida tecnica, a necessidade de urn modo de 
compatibilidade entre as duas vidas, no seio de uma vida que as 
integre simultaneamente e que e a existencia humana. Todas as cul-
turas dao uma resposta a esse problema de compatibilidade posto 
em termos particulares. Pia tao acha a resposta na analogia de es-
trutura, de opera<;oes e de virtudes que existe entre 0 individuo e 
a cidade na qual sua atividade tecnica se explicita; e a "cidade sem 
atrito" da Republica e das Leis. 0 cristianismo, nao buscando mais 
eternizar 0 homem no devir, introduz a no<;ao do merito das obras 
e ajusta 0 esfor<;o tecnico a vida organica pela esperan<;a numa vi-
da eterna que integra os dois aspectos: 0 esfon;o nao organico con-
verte-se em vida espiritual. 0 sacrificio e urn modo de conversao 
que supoe a possibilidade dessa integra<;ao. A rela<;ao entre os dois 
term os e possivel pela comum rela<;ao a Deus. 

2. A ZONA OBSCURA ENTRE 0 SUBSTANCIALISMO 
DO INDIViDUO E A INTEGRA<;:AO AO GRUPO 

Devemos notar 0 carater particularmente agudo que 0 pro-
blema toma quando a atividade tecnica nao se reduz a guerra ou 
a gestao da cidade, como para os cidadaos das cidades onde a es-
cravidao liberava estes ultimos do trabalho; 0 cristianismo corres-
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ponde a necessidade de integrar ao problema 0 trabalho, que nao 
estava entre as tecnicas do cidadao. Seria totalmente falso consi-
derar que a cultura crista e desvalorizada porque ela corresponde 
ao problema humano do escravo, enquanto a cultura greco-latina 
seria valorizada porque corresponde a uma posi<;ao do problema 
que nao contem a fun<;ao do trabalho; se uma dessas duas cultu-
ras e incompleta, a outra tambem e; e!as sao incompletas de ma-
neira simultanea e complementar. Sao culturas inacabadas, no sen-
tido em que cada uma supoe, de uma s6 vez, a exclusao espiritual 
e a existencia material da outra cultura. Paganismo e cristianismo 
sao culturas recfprocas, que constituem como que urn par existen-
cial. Aprofundando 0 estudo da pr6pria cultura greco-romana, en-
contrar-se-ia que, antes do aparecimento hist6rico do Cristianis-
mo, tradi<;oes culturais preenchiam a fun<;ao que ele assumiu mais 
tarde com uma amplitude que estava a altura do novo mundo in-
telectual: a escala da cidade, os cultos iniciaticos como 0 Orfismo 
e 0 Pitagorismo, ou ainda os misterios de Cibele, constituiam urn 
elemento nao propriamente pagao do pensamento: a obra de Pla-
tao manifesta a importancia dos valores que eles representavam. 
Tacito, para expor 0 que e 0 Cristianismo, aproxima-o do culto 
de Dioniso, com 0 qual ele 0 amalgama mais ou menos completa-
mente. 0 Cristianismo, considerado como cultura, vern substituir 
a pluralidade de cultos iniciaticos do sacrificio e da ressurrei<;ao; 
mas ele e dotado de urn poder de universalidade que faz dele 0 an-
tagonista da religiao oficial do Imperio Romano; a compatibilida-
de entre 0 paganismo puro e os cult os iniciaticos, que ja tinha ma-
nifestado sua precariedade, cessa quando 0 Cristianismo faz con-
vergir para si as aspira<;oes que, ate entao, estavam distribuidas em 
misterios particulares. [334J 

Esse antagonismo de aspectos culturais, todavia complemen-
tares, jamais cessou; ainda hoje subsiste uma relativa en-
tre uma cultura civica e uma cultura religiosa. Ora, nao ha unida-
de possivel entre essas duas vertentes da cultura no nive! de seu 
conteudo particular; apenas urn pensamento reflexivo po de desco-
brir urn sentido unitario dos val ores nesse antagonismo; toda von-
tade de sintese no nive! desses dois conteudos culturais s6 poderia 
chegar a urn encravamento em determina<;oes estereotipadas; e 0 
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que mostra 0 exame dessas duas sinteses, bern insuficientes, que a 
cultura clvica, devinda religiao, ou a cultura religiosa, devinda su-
porte de uma sociedade fechada, constituem; 0 pensamento 
nico fecha-se sobre si mesmo na de virtudes clvicas abs-
tratas, e a fe religiosa devem sentimento de pertencimento fariseu 
ao pequeno grupo de fieis que afirma, ao simbolismo e ao 
rito, sua com 0 outro grupo social. Urn civismo que de-
veio religiao opoe-se a uma religiao que deveio civismo. Ora, ape-
nas urn pensamento capaz de instituir uma verdadeira alag-
matica entre esses dois aspectos da cultura e valido; ele nao e, en-
tao, dogmatico, mas reflexivo; 0 senti do dos valores desaparece 
nessa incompatibilidade das duas culturas; so 0 pensamento filo-
sofico pode descobrir uma compatibilidade dinamica entre essas 
duas cegas que sacrificam 0 homem pel a cidade ou a vida 
coletiva pela busca individual da Sem 0 pensamento re-
flexivo, a cultura se degrada em esfon;:os incompativeis e nao cons-
trutivos, que consomem a clvica e a busca de urn des-
tino individualnum afrontamento esteril. 0 sentido dos valores e' 
a recusa de uma incompatibilidade no dominio da cultura, a re-
cusa de urn absurdo fundamental no homem. 

3. PROBLEMATICA E BUSCA DE COMPATIBILIDADE 

Esse antagonismo da lugar a uma compatibilidade possivel se 
o individuo, ao inves de ser concebido como uma substancia ou 
urn ser precario que aspira a substancialidade, for apreendido co-
mo 0 ponto singular de uma infinidade aberta de relat;;i5es. Se a re-
lac;ao tern valor de ser, ja nao ha entre 0 desejo de eter-
nidade e a necessidade da vida coletiva. 0 civismo coator _ sob 
a forma que for - e 0 simetrico e as vezes 0 antidoto de uma con-

do destino individual isolado; ele corresponde a urn subs-
tancialismo do individuo, e opoe-se a ele aceitando-o. 0 tragico 
da escolha ja nao e fundamental se a escolha nao e mais aquilo que 
faz uma cidade e urn individuo, independentes enquanto substan-
cias, se comunicarem. 0 valor nao se opoe as ele 
as compatibiliza. 0 sentido do valor e inerente a pela qual 
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o homem quer resolver 0 conflito instituindo uma compatibilida-
de entre os aspectos normativos de sua existencia. Sem uma nor-
matividade elementar, de alguma maneira sofrida pelo individuo, 
e ja abrigando uma incompatibilidade, nao haveria problema; mas 
importa notar que a existencia de uma problematica nao faz sair 
da incompatibilidade que ela enuncia ou designa; esse problema, 
com efeito, nao pode ser inteiramente definido nesses termos, pois 
nao ha simetria entre os termos do problema moral; 0 individuo 
pode viver 0 problema, mas so po de elucida-lo resolvendo-o; e 0 

suplemento de ser descoberto e criado sob forma de ac;ao que pos-
teriormente permite a consciencia definir os termos nos quais 0 

problema se colocava; a sistematica que permite pensar simulta-
neamente os termos do problema, quando se trata de urn proble-
ma moral, so e realmente possivel a partir do momento em que a 
soluC;ao e descoberta. [335} 

o sujeito, ante 0 problema, esta num nivel de ser fraco de-
mais para poder assumir a simultanea dos termos entre os 
quais uma relac;ao se estabelecera na ac;ao; nessas condic;oes, ne-
nhum andamento intelectual puro, nenhuma atitude vital pode re-
solver 0 problema. 0 sentido do valor reside no sentimento que 
nos impede de buscar uma soluc;ao ja dada no mundo ou no eu, 
como esquema intelectual ou atitude vital; 0 valor e 0 sentido do 
optativo; em nenhum caso pode-se reduzir a ac;ao a escolha, pois 
a escolha e urn recur so a esquemas de ac;oes ja pre-formadas e que, 
no in stante em que eliminamos todas menos uma, sao como 0 real 
ja existente no porvir e que e preciso condenarmos a nao ser. 0 
sentido do valor e 0 que deve evitar que nos encontremos ante pro-
blemas de escolha; 0 problema da escolha aparece quando so res-
ta a forma vazia da ac;ao, quando as forc;as tecnicas e as fon;:as or-
ganicas estao desqualificadas em nos enos aparecem como indife-
rentes. Senao ha perda inicial das qualidades biologicas e tecni-
cas, 0 problema da escolha nao pode ser colocado como proble-
ma moral, pois nao existem ac;oes predeterminadas, comparaveis 
aqueles corp os que as almas platonicas deviam escolher para en-
camar. Nao ha nem escolha transcendente, nem escolha imanen-
te, pois 0 sentido do valor e 0 da autoconstituic;ao do sujeito por 
sua propria ac;ao. 0 problema moral que 0 sujeito pode colocar 
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para si esta, portanto, no nivel dessa permanente media«;ao cons-
trutiva, gra«;as a qual 0 sujeito progressivamente toma consciencia 
do fato de que resolveu problemas, quando esses problemas foram 
resolvidos na a«;ao. 

4. CONSCIENCIA MORAL E INDIVIDUA<;AO ETICA 

Poder-se-ia fazer notar que, numa semelhante concep«;ao, a 
consciencia moral parece nao ter mais papel para desempenhar. 
De fato, e impossivel dissociar a verdadeira consciencia moral da 
a«;ao; a consciencia e a reatividade do sujeito relativamente a si 
mesmo, que the permite existir como individuo, sendo para si mes-
mo a norma de sua a«;ao; 0 sujeito age se controlando, isto e, pon-
do-se na mais perfeita comunica<;ao possivel consigo mesmo; a 
consciencia e esse retorno de causalidade do sujeito sobre si mes-
mo, quando uma a<;ao optativa esta a ponto de resolver urn pro-
blema. A consciencia moral difere da consciencia psicologica na 
medida em que a consciencia psicologica exprime a repercussao 
no sujeito de seus atos ou acontecimentos em fun<;ao do estado 
presente do sujeito. Ela e 0 julgamento segundo uma determina-
«;ao atual; ao contrario, a consciencia moral reporta os atos ou os 
inicios de atos aquilo que 0 sujeito tende a ser no termino desse 
ato; ela so pode fazer isso de modo extrema mente precario, de al-
guma maneira "extrapolando" para dar conta da atual transfor-
ma«;ao do sujeito; ela e tanto mais fina quanto melhor consegue 
julgar em fun«;ao do que 0 sujeito sera; e por essa razao que ha 
uma relativa indetermina«;ao no dominio da consciencia moral, 
pois a consciencia moral instaura de inicio urn primeiro tipo de 
reatividade, como a consciencia simplesmente psicologica, e, em 
seguida, urn segundo tipo de reatividade, que vern do fato das mo-
dalidades desse retorno de causalidade dependerem do regime de 
a«;ao que elas controlam: nessa recorrencia da informa«;ao, 0 su-
jeito nao e urn ser dotado somente de uma teleologia interna sim-
ples, mas de uma teleologia ela propria submetida a uma autorre-
gula«;ao: a consciencia psicologica ja e reguladora; a consciencia 
moral e uma consciencia reguladora submetida a uma autorregu-
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las;ao interna; essa consciencia duplamente [336) reguladora pode 
ser nomeada consciencia normativa. Ela e livre porque ela mesma 
elabora seu regime proprio de regula«;ao. Essa liberdade nao po-
deria ser encontrada em nenhum ser ou sistema que so dependes-
se de urn tinico conjunto de condis;6es; ela chegaria a uma indeter-
mina<;ao ou a uma atividade iterativa, oscilatoria ou por relaxa-
s;ao; essa liberdade so pode ser encontrada na autocrias;ao de urn 
regime de compatibilidade entre condis;6es assimetricas, como 
aquelas que encontramos na base da a<;ao. Urn mecanismo teleo-
logico pode imitar 0 funcionamento da consciencia psicologica, 
que pode ser instantanea; mas 0 mecanismo teleologico nao pode 
imitar a consciencia moral, pois ele jamais tern urn condicionamen-
to duplo e simultaneo; e preciso que 0 organismo e a tecnica ja es-
tejam presentes, prontos para serem relacionados, para que a cons-
ciencia moral possa existir. A consciencia valorizadora define, por-
tanto, urn nivel de atividade teleologica que nao pode ser recon-
duzida a nenhum automatismo. A solu«;ao para 0 problema mo-
ral nao pode ser buscada por computador. 

5. ETICA E PROCESSOS DE INDIVIDUA<;AO 

Certamente, as condutas automaticas e estereotipadas surgem 
assim que a consciencia moral demissiona; entao, 0 pensamento 
por especies e genero substitui 0 sentido dos valores; a classifica-
s;ao moral caracteriza a simples teleologia social ou organica, e e 
de ordem automatica. Eo que se pode descobrir ao utilizar os es-
tere6tipos nacionais como meio [moyen] para pensar moralmen-
te: ao cabo de pouco tempo, chega-se a urn bloqueio da conscien-
cia, mesmo psicol6gica, e se permanece no nlvel dos instintos so-
ciais positivos ou negativos, como a xenofobia, a assimilaS;ao dos 
estrangeiros a seres sujos. A mesma experiencia pode ser tentada 
com sentimentos de grupo como os das classes sociais. 0 que po-
de iludir aqui e a facil convergencia que possuem os instintos ou 
os sentimentos de grupo, e que parece dar-Ihes 0 poder de resolver 
problemas por urn consentimento coletivo facilmente obtido. Mas, 
de fato, os sentimentos puramente reguladores sao muito menos 
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estaveis que os valores elaborados pel os individuos; basta uma mu-
dans:a nas circunstancias sociais para que os estereotipos se rever-
tam e deem lugar a uma convergencia diferente; poder-se-ia com-
parar os sentimentos sociais aquela imantas:ao que e facil de pro-
duzir num metal magnetico abaixo do ponto de Curie; basta um 
campo pouco intenso para mudar a imantas:ao remanescente; ao 
contrario, se as moleculas foram imantadas acima do POnto de 
Curie e puderam orientar-se no campo, sendo depois resfriadas 
conservando essa imantas:ao, e preciso urn campo desmagnetizan_ 
te bern mais intenso para desimantar 0 metal; e que nao se trata 
apenas de urn fenomeno de grupo, mas de uma imantas:ao e orien-
tas:ao de cada molecula tomada individualmente. 1 Homens uni-
dos pelo sentido de urn mesmo valor nao podem ser desunidos por 
uma simples circunstancia organica ou tecnica; a amizade COntem 
urn sentido dos valores que funda uma sociedade sobre outra coi-
sa que nao as necessidades vita is de uma comunidade. A amizade 
necessita de urn exercicio da consciencia moral, e de Urn sentido 
da comunidade de uma as:ao. A comunidade e biolOgica, enquan-
to a sociedade e etica. [337} 

Por isso mesmo, podemos compreender que as sociedades nao 
podem existir sem comunidades, mas que a reciproca dessa afir-
mas:ao nao e verdadeira, e que podem existir comunidades sem so-
ciedades; a distins:ao que Bergson faz entre sociedade fechada e so-
ciedade aberta sem duvida e valida, mas a sociedade aberta cor-
responde a uma dominas:ao dos individuos sobre suas re1as:oes mu-
tuas, enquanto a comunidade, forma estatutaria de relas:ao, nao 
necessita da consciencia moral para existir; toda sociedade e aber-
ta na medida em que 0 unico criterio valido e constituido pela 
as:ao, sem que haja um [simboloJ de natureza biologi-
ca ou tecnica para recrutar ou exc1uir os membros dessa socieda-
de. Uma sociedade cujo sentido se perde porque sua as:ao e impos-
sivel devem comunidade e, consequentemente, se fecha, e1abora 
estereotipos; uma sociedade e uma comunidade em expansao, en-
quanto uma comunidade e uma sociedade que deveio estatica; as 

1 Aproximac;ao oferecida a titulo de compara<;:ao, nao de analogia . 
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comunidades utilizam urn pensamento que procede por inc1usoes 
e exclusoes, generos e especies; uma sociedade utiliza urn pensa-
mento analogico, no verdadeiro sentido do termo, e nao conhece 
apenas dois valores, mas uma infinidade continua de graus de va-
lor, desde 0 nada ate 0 perfeito, sem que haja oposis:ao das cate-
gorias do bern e do mal e dos seres bons e ruins; para uma socie-
dade, existem somente os valores morais positivos; 0 mal e urn pu-
ro nada, uma ausencia, e nao a marca de uma atividade volunta-
ria. 0 raciodnio de Socrates, EXWV clpCXpTclVEl, segundo 0 

qual ninguem faz voluntariamente 0 mal, e notavelmente revela-
dor do que e a verdadeira consciencia moral do individuo e de uma 
sociedade de indivfduos; com efeito, como a consciencia moral e 
autonormativa e autoconstitutiva, ela e essencialmente posta na 
alternativa ou de nao existir, ou entao de nao fazer voluntariamen-
te 0 mal; a consciencia moral supoe que a relas:ao a outrem e uma 
relas:ao de individuo a individuo numa sociedade. 

Ao contrario, numa comunidade, as comunidades exteriores 
sao, pelo fato de serem exteriores, pensadas como mas; as catego-
rias de inc1usao e de exc1usao estiio contidas em seu tipo implfci-
to, que e a interioridade ou a exterioridade relativamente a comu-
nidade; sobre essas categorias primitivas de inclusao e de exc1u-
sao, que correspondem as as:oes de assimilas:ao ou de desassimila-
s:ao, desenvolvem-se categorias anexas de pureza e de impureza, 
de bondade e de nocividade, raizes socia is das nos:oes de bern e de 
mal. Ha nos:oes simetricas aqui, como aquelas que 0 individuo vi-
vo manifesta na oposis:ao bipolar do assimilavel e do perigoso. A 
bipolaridade dos valores manifesta uma comunidade; a unipolari-
dade dos valores manifesta uma sociedade. Aqui devemos notar 
que a atividade tecnica nao introduz uma bipolaridade dos valo-
res a mesmo titulo que a atividade biologica; com efeito, para 0 

ser que constroi, nao h<i 0 born e 0 mau, mas 0 indiferente e 0 cons-
trutivo, 0 neutro e 0 positivo; a positividade do valor se destaca so-
bre um fundo de neutralidade, e de neutralidade toda provisoria, 
toda relativa, pois 0 que ainda nao e util pode devir util segundo 
o gesto do individuo construtor que sabera utiliza-Io; ao contra-
rio, 0 que recebeu urn papel funcional no trabalho nao pode per-
de-lo e, assim, encontra-se por isso mesmo para sempre investido 
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de urn Carater de valor; 0 valor e irreversivel e inteiramente posi-
tivo; nao ha simetria entre 0 valor e a ausencia de valor. [328} 

SEGUNDO CAPITULO _ 
INDIVIDUA<;Ao E INVEN<;Ao 
[339} 

1. 0 TECNICO COMO INDIVInuo PURO 

Consequentemente, a atividade tecnica pode ser considerada 
como uma introdutora a verdadeira razao social e como uma ini-
ciadora no sentido da liberdade do individuo; com efeito, a comu-
nidade identifica 0 individuo COm sua fuw;:ao, que e organic a ou 
tecnica; porem, em bora ela possa identifica-lo totalmente com sua 
fun<;:ao organica e seu estado organico (homem jovem, idoso, guer-
reiro), ela nao pode faze-Io aderir totalmente a sua fun<;:ao tecni-
ca: nos poemas homericos, 0 medico e, sozinho, considerado co-
mo equivalente a varios guerreiros (noAAwv Eun), e par-
ticularrnente reverenciado. E que 0 medico e 0 tecnico da cura; eIe 
tern urn poder magico; Sua for<;:a nao e puramente social, como a 
do chefe OU a do guerreiro; e Sua fun<;:ao social que resulta de seu 
poder individual, e nao seu poder individual que resulta de sua ati-
vida de social; 0 medico e mais que 0 homem definido por sua in-
tegra<;:ao ao grupo; eIe e por si mesmo; ele tern urn dom que e s6 
dele, que ele nao toma da sociedade e que define a consistencia de 
Sua individualidade diretamente apreendida. Ele nao e apenas urn 
membro de uma sociedade, mas urn individuo puro; numa comu-
nidade, ele e como que de uma outra especie; ele e urn ponto sin-
gular e nao esta submetido as mesmas obriga<;:oes e as mesmas in-
terdi<;:oes que os outros homens. 0 feiticeiro e 0 sacerdote sao 
igualmente detentores de urna tecnica de ordem superior, gra<;:as a 
qual as for<;:as naturais sao captadas ou as potencias divinas sao 
tornadas favoraveis; urn tinico hornem pode fazer face ao ehefe da 
armada, apenas urn pode impor-Ihe respeito: 0 adivinho Tiresias e 
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mais poderoso que qualquer outro ser definido por sua fun<;:ao, 
pois ele e 0 tecnico da previsao do porvir. Mesmo urn rei esta atre-
lado a sua fun<;:ao, mesrno que ele seja legibus solutus [legislador 
absoluto]. 0 tecnico, nurna comunidade, aporta urn eiemento no-
vo e insubstituivel, 0 do dialogo direto com 0 objeto enquanto 
oculto ou inacessivel ao homem da comunidade; peio exterior do 
corpo, 0 medico conhece as misteriosas fun<;:oes que se cumprem 
no interior dos 6rgaos. 0 adivinho Ie nas entranhas das vitimas a 
sorte oculta da comunidade; 0 sacerdote esta em comunica<;:ao com 
a vontade dos Deuses e pode modificar suas decisoes, ou ao me-
nos conhecer suas san<;:oes e revela-Ias. 

o engenheiro, nas cidades gregas da Jonia no seculo VI an-
tes de Jesus Cristo, devem 0 tecnico por excelencia; ele aporta 0 

poder de expansao a essas cidades e e 0 homem 
[engenhoso nas tecnicas]. Tales, Anaxirnandro, Anaxime-

nes, sao tecnicos antes de tudo. Nao se deve esquecer que a pri-
meira apari<;:ao de urn [340} pensamento individual livre e de uma 
reflexao desinteressada e, de fato, ados tecnicos, isto e, de homens 
que souberam se desprender da comunidade por urn diaIogo dire-
to com 0 mundo. Tannery mostrou em sua obra intitulada Pour 
une histoire de la science hellene 0 pape! preponderante do pensa-
mento tecnico naquilo que se nomeou "milagre grego"; 0 milagre 
e 0 advento, no interior da cornunidade, do individuo puro, que 
retine em si as duas condi<;:6es do pensamento reflexivo: a vida or-
ganica e a vida tecnica . Esses primeiros tecnicos mostraram sua 
for<;:a predizendo, como fez Tales, urn eclipse do sol. Nao se pode 
confundir tecnica e trabalho; com efeito, 0 trabalho, perdendo seu 
carater de opera<;:ao sobre urn objeto oculto, nao e mais uma tec-
nica, propria mente falando; 0 verdadeiro teenico e aquele que e 
urn mediador entre a comunidade e 0 objeto oculto ou inacessivel. 
Hoje nome amos tecnicos os hornens que na realidade sao traba-
Ihadores especializados, mas que nao poem a comunidade em re-
la<;:ao com urn dorninio oeulto; uma tecnica absolutamente eluci-
dada e divulgada nao e mais uma tecnica, mas sim urn tipo de tra-
balho; os "especialistas" nao sao verdadeiros teenieos, mas sim 
trabalhadores; hoje a verdadeira atividade tecnica esta no domi-
nio da pesquisa cientffica que, por ser pesquisa, esta orientada pa-
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ra objetos ou propriedades de objetos ainda desconhecidos. Os in-
dividuos livres sao aqueles que efetuam a pesquisa e instituem, com 
isso, uma rela<;:ao com 0 objeto nao social. 

2. A OPERA<;AO TECNICA COMO CONDI<;AO 

DE INDIVIDUA<;AO. INVEN<;AO E AUTONOMIA; 

COMUNIDADE E RELA<;AO TRANSINDIVIDUAL TECNICA 

o nexo do Homem ao mundo pode, com efeito, efetuar-se se-
ja atraves da comunidade, pelo trabalho, seja do individuo ao ob-
jeto, num dialogo direto que e 0 esfor<;:o tecnico: 0 objeto tecnico 
assim elaborado define uma certa cristaliza<;:ao do gesto humano 
criador e 0 perpetua no ser; 0 esfor<;:o tecnico nao esta submetido 
ao mesmo regime temporal que 0 trabalho; 0 trabalho se esgota 
em seu proprio cumprimento, e 0 ser que trabalha aliena-se em sua 
obra, ele toma mais e mais distancia relativamente a si mesmo; ao 
contrario, 0 ser tecnico realiza a convoca<;:ao de uma disponibili-
dade que permanece sempre presente; 0 esfor<;:o alastrado no tem-
po, ao inves de se dissipar, constroi discursivamente urn ser coe-
rente que exprime a a<;:ao ou a sequencia de a<;:oes que 0 constituiu, 
e as conserva sempre presentes: 0 ser tecnico medeia 0 esfon;o hu-
mano e the confere uma autonomia que a comunidade nao confe-
re ao trabalho. 0 ser tecnico e participavel; como sua natureza nao 
reside apenas em sua atualidade, mas tambem na informa<;:ao que 
ele fixa e que 0 constitui, ele po de ser reproduzido sem perder es-
sa informa<;:ao; entao, ele e de uma fecundidade inesgotavel en-
quanta ser de informa<;:ao; esta aberto a todo gesto humano para 
utiliza-Io ou recria-Io, e se insere num ela de comunica<;:ao univer-
sal. Os Sofistas compreenderam e exprimiram esse valor do esfor-
<;:0 tecnico que libera 0 homem da comunidade e faz dele urn ver-
dadeiro individuo. 0 homem nao e somente s00vlToAtTtKOV [ani-
mal politico], ele tam bern e TEXV1KOV [animal tecnico], e a 
comunica<;:ao do pensamento tecnico e impressao do carater de 
universalidade mesmo em suas formas mais frustas ou mais ele-
mentares. Auguste Comte marcou a inerencia dos "germes neces-
sarios de positividade" a opera<;ao tecnica. [341] 
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A opera<;:ao tecnica realiza, com efeito, 0 que 0 trabalho ou 
as outras fun<;:oes comunitarias nao podem realizar: a reatividade 
do ato; a atividade construtiva da ao homem a imagem real de seu 
ato, pois 0 que atualmente e objeto da constru<;ao devem meio 
[moyen] de uma constru<;:ao ulterior, gra<;as a uma media<;:ao per-
manente; e esse regime continuo e aberto do tempo do esfor<;:o tec-
nico que permite ao individuo ter a consciencia reativa de sua pro-
pria a<;:ao, e dele mesmo ser sua propria norma. Com efeito, as nor-
mas tecnicas sao inteiramente acessiveis ao individuo sem que ele 
deva recorrer a uma normatividade social. 0 objeto tecnico e va-
lido ou nao valido segundo seus carateres internos que traduzem 
o esquematismo inerente ao esfor<;:o pelo qual ele foi constituido. 
Vma normatividade intrinseca dos atos do sujeito, que exige sua 
coerencia interna, define-se a partir da opera<;ao tecnica inventiva. 
Essas norm as jamais bastam para produzir a inven<;ao, mas sua 
imanencia ao sujeito condiciona a validez de seu esfon;o. A unica 
maneira do tecnico agir e livremente, pois a normatividade tecni-
ca e intrinseca relativamente ao gesto que a constitui; ela nao e ex-
terior a a<;ao ou anterior a ela; mas tampouco a a<;ao e anomica, 
pois ela so e fecunda se for coerente, e essa coerencia e sua norma-
tividade. Ela e valida enquanto existe verdadeiramente em si mes-
rna, e nao na comunidade. A ado<;:ao ou a recusa de urn objeto tec-
nico por uma sociedade nada significa a favor ou contra a validez 
desse objeto; a normatividade tecnica e intrinseca e absoluta; pode-
-se ate notar que e pela tecnica que a penetra<;ao de uma nova nor-
matividade, numa comunidade fechada, e possibilitada. A norma-
tividade tecnica modifica 0 c6digo dos valores de uma sociedade 
fechada, porque existe uma sistematica dos valores, e toda socieda-
de fechada que, admitindo uma nova tecnica, introduz os valores 
inerentes a essa tecnica esta, por isso mesmo, operando uma nova 
estrutura<;ao de seu c6digo dos valores. Como nao ha comunida-
de que nao utilize tecnica alguma ou que jamais introduza tecnicas 
novas, nao existe comunidade totalmente fechada e inevolutiva. 

Todo grupo social e um misto de comunidade e de socieda-
de, definindo enquanto comunidade urn c6digo de obriga<;:oes ex-
trinsecas relativamente aos individuos e, enquanto sociedade, uma 
interioridade relativamente aos individuos. 0 esfor<;:o comunitario 
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eo esfon;o tecnico sao antagonistas numa sociedade determinada; 
as fon;as comunitarias tend em a incorporar as tecnicas num siste-
ma de obriga<;6es sociais, assimilando 0 esfor<;o tecnico a urn tra-
balho; mas 0 esfor<;o tecnico obriga a comunidade a sempre retifi-
car sua estrutura para incorporar cria<;6es sempre novas, e ele sub-
mete a julgamento, segundo seus proprios valores, a estrutura da 
comunidade, analisando seus carateres dinamicos que essa estru-
tura predetermina. 0 tecnicismo positivista e urn exemplo muito nf-
tido da maneira pela qual semelhante pensamento introduz valores 
novos na comunidade. Uma sociologia que, acreditando apreen-
der a realidade humana em sua especificidade, elimina a conside-
ra<;ao do individuo puro e, consequentemente, das tecnicas em sua 
genese, define 0 social pela obriga<;ao, mas deixa de Jado uma par-
te importante da realidade social, parte que pode devir preponde-
rante em certos casos. A realidade coletiva e indissociavelmente 
comunitaria e social, mas esses dois carateres sao antagonistas, e 
a sociologia monista nao pode dar conta desse antagonismo. 

Seria fa lso considerar que a comunidade so reage contra a in-
fluencia dissolvente do individuo que busca satisfazer desejos 
egoistas; urn inventor o u um homem da ciencia nao e mais egois-
ta qu e LUll pintor ou um poeta; no entanto, a comunidade [342J 
aceita 0 pintor e 0 poeta, mas recusa a inven<;ao, porque ha na in-
ven<;ao algo que esta para alem da comunidade e institui uma re-
Ja<;ao transinciividuaJ, indo de individuo a individuo sem passar 
pela integra<;ao comunitaria garantida por uma mitologia coleti-
va. A rela<;ao imediata entre os individuos define uma existencia 
social no sentido proprio do termo, enquanto a rela<;ao comunita-
ria nao faz os individuos se comunicarem diretamente uns com os 
outros, mas constitui uma totalidade pelo intermedio da qual eles 
se comunicam indiretamente e sem consciencia precisa de sua in-
dividualidade. Uma teoria da comunidade deixa escapar 0 dina-
mismo da sociedade dos individuos; a sociologia, para ser comple-
ta, deve integrar urn estudo das tecnicas. 0 humanismo deve igual-
mente, como 0 humanismo dos Sofistas, integrar um estudo das 
tecnicas. 

Poder-se-ia objetar que a cria<;ao tecnica e coisa rara e que, 
em certas condi<;6es, a conduta individual s6 pode ser muito ex-
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cepcional; entretanto, ha uma irradia<;ao dos valores em tomo de 
uma conduta, e uma conduta nao esta isolada na soma das a<;6es 
do individuo, tampouco um individuo esta isola do no meio social 
em que existe; e da natureza mesma do individuo comunicar, fa-
zer irradiar em tomo de si a informa<;ao que propaga 0 que ele 
cria; e isso que e possibilitado pela inven<;ao tecnica, que e ilimi-
tada no espa<;o e no tempo; ela se propaga sem enfraquecer-se, 
mesmo quando se associa a urn outro elemento, ou se integra a urn 
todo mais complexo; a obra do individuo, com efeito, po de se pro-
pagar de duas maneiras para alem do proprio individuo: como 
obra tecnica propriamente dita ou como con sequencia dessa obra 
sob a forma de uma modifica<;ao das condi<;6es coletivas de exis-
tencia, que implicam exigencias e valores. Assim, a inven<;ao de 
urn meio [moyen] rapido de comunica<;ao nao e aniquilada pela 
descoberta de urn meio [moyen] mais rapido; mesmo que os pro-
cedimentos tecnicos sejam totalmente transformados, subsiste uma 
continuidade dinamica que consiste em que a introdu<;ao na co-
munidade do primeiro modo de transporte desenvolveu uma exi-
gencia de rapidez que serve para prom over com for<;a 0 segundo 
modo: 0 primeiro criou a fun<;ao e a inseriu no conjunto dos dina-
mismos da comunidade. Em certa medida, todo dispositivo tecni-
co modifica a comunidade e institui uma fun<;ao que toma possi-
vel 0 advento de outros dispositivos tecnicos; ele se ins ere, portan-
to, numa continuidade que nao exclui a mudan<;a, mas a estimu-
la, porque as exigencias estao sempre a frente das realiza<;6es. Por 
isso, 0 ser tecnico se converte em civiliza<;ao; alem do mais, urn ser 
tecnico, mesmo pouco integrado na comunidade, vale como obje-
to a ser compreendido; ele exige urn tipo de percep<;ao e de con-
ceitualiza<;ao que visa a compreender 0 ser tecnico recriando-o; 0 

ser tecnico existe, portanto, como urn germe de pensamento, abri-
gando uma normatividade que se estende bern alem de si mesmo. 
o ser tecnico constitui entao, nessa segunda maneira, uma via que 
transmite de individuo a individuo uma certa capacidade de cria-
<;ao, como se existisse urn dinamismo comum a todas as buscas e 
uma sociedade dos individuos criadores de seres tecnicos. 

Essa segunda dire<;ao e igualmente propria para fazer do ser 
tecnico urn elemento de civilizac;:ao. A civilizac;:ao e, entao, 0 con-
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junto dos dinamismos da comunidade e dos dinamismos das dife-
rentes sociedades que encontram no mundo dos seres tecnicos uma 
condi<;ao de compatibilidade. Mesmo que a no<;ao de progresso 
nao possa ser aceita diretamente e deva ser elaborada por urn tra-
balho reflexivo, certamente e essa compatibilidade da comunida-
de e das sociedades que encontra urn sentido na no<;ao de desen-
volvimento [343] progressivo. 0 progresso e 0 carater do des en-
volvimento que integra num todo 0 sentido das sucessivas desco-
bertas descontinuas e da unidade estavel de uma comunidade. E 
pelo intermedio do progresso tecnico que comunidade e socieda-
de podem ser sinergicas. Enfim, a consistencia propria do ser tec-
nico se constitui como uma realidade em expansao na continuida-
de temporal do universo tecnico, onde uma dupla solidariedade, 
simultlnea e sucessiva, liga os seres tecnicos uns aos outros por 
urn condicionamento mutuo; poder-se-ia falar de uma ressonancia 
interna do universo tecnico, na qual cada ser tecnico intervem efe-
tivamente como condi<;ao de existencia real dos outros seres tec-
nicos; assim, cada ser tecnico e como um microcosmo que abriga, 
em suas condi<;6es de existencia monadica, urn mlmero enorme de 
outros seres tecnicos validos; uma causalidade circular cria uma 
reciprocidade das condi<;6es de existencia que da ao universo tec-
nico sua consistencia e sua unidade; essa unidade atual prolonga-
-se por uma unidade sucessiva que torn a a humanidade compara-
vel a este homem de quefala Pascal, que sempre aprenderia sem 
jamais esquecer. 0 valor do dialogo do individuo com 0 objeto tec-
nico e, entao, 0 de conservar 0 esfor<;o humano e de criar urn do-
minio do transindividual distinto da comunidade, no qual a no<;ao 
de liberdade ganha um sentido, e que transforma a no<;ao de des-
tino individual, mas nao a aniquila. 0 carater fundamental do ser 
tecnico e integrar 0 tempo a uma existencia concreta e consisten-
te; nisso ele e 0 correlativo da autocria<;ao do individuo. 

Sem duvida, esse aspecto do objeto tecnico nao era totalmen-
te desconhecido; uma forma particular do objeto tecnico como ger-
me de civiliza<;ao foi reconhecida e reverenciada ha muito tempo: 
o objeto estetico artificial, ou ainda objeto de arte. As origens re-
ligiosas e magicas do objeto de arte teriam bastado para indicar 
seu valor; mas deve-se notar que 0 objeto de arte desprendeu-se de 

524 Complemento 

suas origens e deveio instrumento puro de comunica<;ao, meio 
[moyen] livre de expressao, mesmo no tempo em que 0 poeta ain-
da era vates [profeta]. No entanto, 0 estatuto de existencia do ob-
jeto estetico e precario; ele se reinsere na vida da comunidade de 
maneira obliqua, e so e aceito se corresponde a urn dos dinamis-
mos vitais ja existentes. Todo artista permanece 0 Tirteu de uma 
comunidade;NT 0 ultimo recurso consiste em for mar uma comuni-
dade de gente de gosto, urn cenaculo de autores e de crfticos expe-
rimentados que cultivam a arte pura; mas ai a arte pura devem 0 

dos membros dessa comunidade, e por isso mesmo ela 
perde seu carater de pureza; ela se fecha sobre si mesma. 0 sur-
realismo foi a ultima tentativa para salvar a arte pura; esse esfor-
<;0 tem um nobilfssimo sentido; nao nos compete dizer se 0 surrea-
lismo foi paralisado por seu proprio esfor<;o e, apesar dele, termi-
nou num esteticismo; mas gostarfamos de notar que as vias libe-
radoras do surrealismo conduzem a constrw;ao de urn objeto es-
tavel, auto-organizado como urn automato, independente de seu 
criador e indiferente aquele que 0 encontra . 0 surrealismo esta na 
maneira, hiperfuncionaI por assim dizer, de construir 0 objeto; es-
se objeto nao e uti I nem agradavel; ele e consistente e voltado a si 
mesmo, absurdo por nao ser submetido a obriga<;ao de significar 
numa outra realidade que nao a sua. 

Ele e dotado de ressonancia interna, sensivel ate na forma poe-
tica ou na pintura. 0 objeto surrealista e uma maquina absoluta. 
Nenhuma fun<;ao, nem mesmo a da YO'lTEla [encanto], lhe e essen-
cia!. Para que 0 acaso 0 produza, e preciso urn encontro que que-
bre a fina lidade natural de urn conjunto e fa<;a aparecer urn ser des-
tacado de sua fun<;ao e, consequentemente, absoluto, "insolito". 
o objeto surrealista tende para urn [344] surreal positivo, e uma 

NT [A lenda diz que os espartanos, por determina<;ao do oraculo de Del-
fos, solicitaram urn conselheiro ateniense para comanda-los na Guerra do Pe-
loponeso. Os atenienses, nao querendo ajudar os espartanos, mas respeitan-
do a indica<;ao do oraculo, enviaram 0 poeta e professor de letras Tirteu (se-
culo VII a.c.), considerado fraco intelectualmente, ignorante nas artes da 
guerra e coxo. Apesar disso, as elegias epicas de Tirteu sao testemunho da vi-
taria fin al de Esparta.J 
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das vias desse surreal e a do ser tecnico, insolito pelo fato de que 
ele e novo e esta para alem do util. 0 ser tecnico reproduzido e di-
vulgado pela industria perde seu valor surreal na medida em que 
a anestesia do uso cotidiano retira a dos carateres sin-
gulares do objeto. Visto como utensflio, 0 ser tecnico nao tern mais 
sentido para 0 indivfduo. A comunidade se apropria dele, norma-
liza-o e Ihe da urn valor de uso que e estranho a sua essencia dina-
mica propria. Mas todo objeto tecnico pode ser reencontrado pelo 
indivfduo cujo "gosto tecnico" e cuja "cultura tecnica" sao suficien-
temente desenvolvidos. Assim, 0 objeto tecnico e urn surreal, mas 
ele so pode ser sentido como tal caso seja apreendido pelo indivfduo 
puro, por urn homem capaz de ser criador, e nao por urn utiliza-
dor que trata 0 objeto tecnico enquanto mercenario ou escravo. 

3. A INDIVIDUA<;AO DOS PRODUTOS 

DO ESFOR<;O HUMANO 

Ate aqui, so tentamos analisar 0 objeto tecnico pela via indi-
reta de seu nexo ao homem que 0 produz ou 0 utiliza, sem tentar 
definir sua estrutura e seu dinamismo internos. Ora, se 0 nexo do 
objeto ao homem apresenta, nesse caso, os carateres de uma rei a-

deve-se encontrar no objeto tecnico uma estrutura e urn dina-
mismo humano analogicos. Esses do is cadteres internos do obje-
to tecnico nao podem ser compreendidos caso se confunda 0 ob-
jeto tecnico com a ferramenta, 0 que 0 faz perder sua individuali-
dade e, por isso mesmo, seu valor proprio; a ferramenta, como Pia-
get notavelmente mostrou a partir de arqueologicas 
e etnograficas, e destitufda de individualidade propria porque ela 
e enxertada sobre urn membro de urn outro organismo individua-
lizado que ela tern por prolongar, proteger, mas 
nao substituir. Uma luneta de nao e urn ser tecnico 
dotado de individualidade propria, porque ela sup6e 0 olho e so 
tern sentido dinamico em frente a urn olho: ':. seu dinamismo esta 

". Ou em frente a um aparelho fotografico que prepara a visao que 0 

olho observanl. 
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inacabado; ela e feita para ser manipulada e regulada pelo indivf-
duo que ve ou pelo fot6grafo, que sao homens. Uma pinc,;a e 0 pro-
longamento delicado e duro das unhas humanas ou das maos hu-
manas. Urn martelo e urn punho insensivel e endurecido. A evolu-

das formas do martelo de portaNT mostra que no infcio ele 
era concebido como uma mao segurando uma bola de bronze, 0 

pulso sendo substituido por urn pivo fixado a porta. Em sua ori-
gem, a chave grega era urn terminado por urn 
gancho, que se introduzia numa fenda estreita da porta, pel a qual 
se podia pegar 0 fecho interior. Te6crito descreve a sacerdotisa le-
vando sobre seu ombro a chave de urn templo, insignia de sua fun-

e de sua majestade. A chave moderna ainda e, de alguma ma-
neira, urn gancho para abrir uma porta. Inversamente, os moto-
res, ao inves de serem prolongamentos do indivfduo humano, sao 
seres que aportam do exterior uma energia disponivel segundo a 
necessidade do indivfduo; eles sao dotados de exterioridade rela-
tivamente a estrutura e a dina mica do indivfduo. Por isso apare-
cern desde a origem como que dotados de individualidade; 0 es-
cravo e 0 primeiro modelo de qualquer motor; ele e urn ser que 
abriga em si mesmo sua completa sua autonomia or-
ganica, mesmo quando sua e submetida a uma dominac,:ao 
acidental; 0 animal domesticado tam bern e urn organismo. Mes-
mo atraves da degradac,:ao do estado de ou de escra-
vidao, {345] 0 motor organico e vivo conserva de sua espontanei-
dade natural uma inalienavel individualidade. 0 escravo cego fu-
gindo ao longo da estrada de Larissa e urn indivfduo, assim como 
o animal furioso, que voltou a devir selva gem ao perigo de sua vi-
da. A revolta dos animais e dos escravos, apesar dos golpes e da 
forca patibular, mostra que os motores organicos tern uma auto-
nomia, uma natureza que ao menos pode manifestar sua autono-
mia pelo furor destrutivo, para alem de toda estimativa dos peri-
gos ou das chances. Apesar da celebre urn escravo ja-
rna is e completamente uma ferramenta que fala: a ferramenta nao 
tern individualidade. 

NT [Tradu<;:ao literal de marteau de porte, em ponugues tambem cha-

mado de "aldraba".] 
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Ora, 0 ser tecnico e mais que ferramenta e menos que escra-
vo; ele possui uma autonomia, mas uma autonomia re!ativa, limi-
tada, sem verdadeira exterioridade re!ativamente ao homem que 
o constr6i. 0 ser tecnico nao tern natureza; ele pode ser urn ana-
logo funcional do individuo, mas jamais urn verdadeiro individuo 
organico. Suponhamos que uma rna quina seja dotada, por seus 
construtores, dos mais perfeitos mecanismos te!eoI6gicos, e que 
e!a seja capaz de efetuar os rna is perfeitos trabalhos, os mais rapi-
dos; essa maquina, funcionalmente equivalente a milhares de ho-
mens, nao sera, no entanto, urn verdadeiro individuo; a melhor 
maquina de calcular nao tern 0 mesmo grau de realidade que urn 
escravo ignorante, porque 0 escravo pode revoltar-se, e a maqui-
na nao; a maquina, re!ativamente ao hom em, nao pode ter verda-
deira exterioridade, pois nao tern, em si mesma, verdadeira inte-
rioridade. A maquina pode desregrar-se e entao apresentar as ca-
racterfsticas de funcionamento analogas a conduta louca num ser 
vivo. Mas e!a nao pode se revoltar. A revolta implica, com efeito, 
uma profunda transforma\=ao das condutas finalizadas, e nao um 
desregramento da conduta. A rna quina e suscetfve! de condutas 
autoadaptativas; porem, entre uma conduta autoadaptativa e uma 
conversao, subsiste uma diferen\=a que nenhuma semelhan\=a exte-
rior pode mascarar: 0 homem e capaz de conversao, no sentido em 
que ele po de mudar de fins no curso de sua existencia; a individua-
lidade esta para alem do mecanismo teleol6gico, ja que ela pode 
modificar a orienta\=ao dessa finalidade. Ao contrario, a maquina 
e tanto mais perfeita quanto rna is 0 seu automatismo Ihe permite, 
segundo sua finalidade predeterminada, regular-se a si mesma. Mas 
a maquina nao e autocriadora. Mesmo supondo-se que, em curso 
de funcionamento, a rna quina regula seus pr6prios mecanismos te-
leol6gicos, apenas obtem-se uma maquina que, por meio dessa te-
leologia agindo sobre uma teleologia, e capaz de integrar, a titulo 
de dados, os resultados das etapas precedentes do funcionamento; 
e uma maquina que reduz mais e mais a margem de indetermina-
\=ao de seu funcionamento segundo os dados do meio, e conforme 
urn determinismo convergente. Essa maquina, consequentemente, 
se adapta. Mas a adapta\=ao e possive! segundo dois process os 
opostos: aquele que acabamos de evocar e 0 adestramento, que 
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chega a uma conduta cada vez mais estereotipada e a uma liga\=ao 
cada vez mais estreita com urn meio determinado. A segunda for-
ma de adapta\=ao e a aprendizagem, que, ao contrario, aumenta a 
disponibilidade do ser relativamente aos diferentes meios nos quais 
ele se encontra, desenvolvendo a riqueza do sistema de simbolos e 
de dinamismos que integram a experiencia passada segundo urn 
determinismo divergente. Neste segundo caso, aumenta a quanti-
dade de informa\=ao que caracteriza a estrutura e a reserva de es-
quem as contidos no ser; os sucessivos saltos bruscos, que podem 
ser nomeados de conversoes, marc am os momentos em que, ten-
do a quantidade de informac;:6es nao integradas devindo muito 
grande, 0 ser unifica-se mudando de estrutura interna para adotar 
uma nova estrutura que integra a informa\=ao acumulada. [346J 

Esse carater de descontinuidade, essa existencia de iimiares, 
nao se manifesta no automato, porque 0 automato nao muda de 
estrutura; e!e nao incorpora a sua estrutura a informa\=ao que ad-
quire; jamais ha incompatibilidade entre a estrutura que e!e pos-
sui e a informac;:ao que e!e adquire, porque sua estrutura determi-
na de antemao qual tipo de informac;:ao ele pode adquirir; 
jamais ha para 0 automato urn verdadeiro problema de integra-
c;:ao, mas somente uma questao de colocar em reserva uma infor-
mac;:ao por definic;:ao integravel, ja que ela e homogenea relativa-
mente a estrutura da maquina que a adquiriu. 0 indivfduo, ao con-
trario, possui uma faculdade aberta de adquirir informa\=ao, mes-
mo que essa informac;:ao nao seja homogenea relativamente a sua 
estrutura atual; no indivfduo, portanto, subsiste certa margem en-
tre a estrutura atual e as informa\=6es adquiridas que, sendo hete-
rogeneas re!ativamente a estrutura, necessitam de refundi\=6es su-
cessivas do ser, e 0 poder de questionar a si mesmo. Essa capaci-
dade de ser si mesmo urn dos termos do problema que se tern de 
resolver nao existe para a maquina. A maquina tern questoes a re-
solver, nao problemas, po is os termos da dificuldade que a rna qui-
na tern de resolver sao homogeneos; ao contrario, 0 indivfduo tern 
de resolver uma dificuldade que nao esta expressa em termos de 
informac;:ao homogenea, mas que compreende urn termo objeto e 
urn termo sujeito. E por essa razao que 0 mecanismo teleol6gico 
dos seres tecnicos e universalmente constitufdo por uma causali-
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dade circular: 0 sinal da diferens:a entre 0 escopo perseguido e () 
resultado efetivamente atingido e reportado aos orgaos de coman. 
do da maquina de maneira a comandar urn funcionamento que di. 
minui a distancia que causou 0 sinal. Essa causalidade reativa 
adapta a maquina; mas, no caso do individuo, 0 sinal nao e aque-
Ie de uma distancia entre urn resultado efetivo e urn resultado vi. 
sado: e aquele de uma dissimetria entre duas finalidades, uma rea-
lizada sob forma de estrutura, outra imanente a urn conjunto de 
informas:oes ainda enigmaticas e, no entanto, valorizadas. 

A clareza e a compatibilidade so aparecem no sistema virtual 
se 0 problema for resolvido gras:as a uma mudans:a de estrutura 
do sujeito individual, segundo uma as:ao que cria uma verdadeira 
relas:ao entre 0 individuo anteriormente estruturado e sua nova 
carga de informas:ao. A nos:ao de adaptas:ao permanece insuficien-
te para dar conta da realidade do individuo; trata-se, de fato, de 
uma autocrias:ao por saltos bruscos que reformam a estrutura do 
individuo. 0 individuo nao encontra em seu meio apenas elemen-
tos de exterioridade aos quais deve adaptar-se como uma rna qui-
na automatica; ele encontra tambem uma informas:ao valorizada 
que questiona a orientas:ao de seus proprios mecanismos teleolo-
gicos; eJe a integra por transmutas:ao de si mesmo, 0 que 0 define 
como ser dinamicamente ilimitado. A problematica individual es-
ta para alem do nexo entre 0 ser e seu meio; essa problematica, 
Com efeito, exige solus:oes por ultrapassamento, e nao por redu-
s:ao de uma distancia entre urn resultado e urn escopo. A proble-
matica individual so pode se resolver por construs:oes, aumento de 
informas:ao segundo urn determinismo divergente, e nao por urn 
calculo. Todas as maquinas sao como maquinas de calcular. Sua 
axiomatica e fixa durante toda a duras:ao de uma e 0 

cumprimento da operas:ao nao reage sobre a axiomatica. Ao con-
trario, 0 individuo e urn ser no qual 0 cumprimento da operas:ao 
reage sobre a axiomatica, por crises intensas que sao uma refun-
dis:ao do ser. A continuidade do funcionamento da maquina opoe-
-se a continuidade entrecortada de descontinuidades que caracte-
riza a vida do individuo. [347J 

Por essa razao, a reflexao deve recusar a entre 
o automato e 0 individuo. 0 automato pode ser 0 equivalente fun-
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cional da vida, pois a vida comporta funs:oes de automatismo, de 
autorregulas:ao, de homeostasia, mas 0 automata nao e jamais 0 

equivalente funcional do individuo. 0 automato e comunitario, e 
nao individualizado como urn ser vivo capaz de questionar a si 
mesmo. Uma comunidade pura se conduziria como urn automa-
to; ela elabora urn codigo de val ores destinados a impedir as mu-
dans:as de estrutura e a evitar a colocas:ao de problemas. As socie-
dades, ao contra rio, que sao agrupamentos sinergicos de indivi-
duos, tern por sentido procurar resolver problemas. Elas questio-
nam sua propria existencia, enq uanto as comunidades procuram 
perseverar em seu ser. Norbert Wiener analisou a maneira peIa 
qual os poderes de rigidez de uma comunidade asseguram sua ho-
meostasia. A comunidade tende a automatizar os individuos que 
a compoem, dando-Ihes uma significas:ao funcional pura. Ai, en-
tao, a capacidade que possui 0 individuo de se questionar e peri-
gosa para a estabilidade da comunidade; nada garante, com efei-
to, 0 sincronismo das transformas:oes individuais, e a relas:ao in-
terindividual pode ser rompida por uma iniciativa individual pu-
ra. Outrossim, como urn coeficiente formal superior que condicio-
na 0 valor funcional de urn indivfduo na comunidade, a estabili-
dade afetiva devem 0 criterio fundamental que permite a perma-
nente integras:ao do individuo ao grupo; essa garantia de continui-
dade e tam bern uma garantia de automatismo social. Essa estabi-
lidade e 0 correlativo da capacidade de adaptas:ao a uma comuni-
dade. Ora, essas qualidades de direta por e 
de estabilidade emocional definem 0 automato perfeito. Toda ci-

tern necessidade de uma certa taxa de automatismo pa-
ra garantir sua estabilidade e sua coesao. Eia tambem necessita do 
dinamismo das sociedades, as unicas capazes de uma 
construtiva e criativa, para nao se fechar sobre si mesma numa 
adaptas:ao estereotipada, hipertelica e inevolutiva. Ora, 0 ser hu-
mana e urn automata assaz perigoso, que sempre corre 0 risco de 
inventar e de se dar novas estruturas. A maquina e urn auto rna to 
superior ao individuo humano enquanto automato, porque eia e 
mais precisa em seus mecanismos teleoI6gicos, e mais estavel em 
suas caracterfsticas. 
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4. A ATITUDE INDIVIDUANTE NA RELA<;XO 

DO HOMEM AO SER nkNIcO INVENTADO 

Pode-se entio perguntar quais valores estao engajados na re-
lac;ao do individuo ao ser tecnico. Gostariamos de mostrar que to-
da tentativa para constituir uma relac;ao simetrica entre 0 homel11 
e 0 ser tecnico e destrutiva tanto para os val ores do individuo 
quanto para os do ser tecnico. Pode-se tentar, com efeito, identifi-
car a maquina ao individuo, ou 0 individuo a maquina, de manei-
ra igualmente destrutiva. No primeiro caso, a maquina devem uma 
propriedade do homem, que se vangloria de sua criatura e so a 
produz para submete-Ia a necessidades ou a us os de cada indivi-
duo, satisfeito com seus servidores mecanicos ate mesmo em suas 
fantasias mais singulares: 0 gosto pelo maquinismo na vida coti-
diana as vezes corresponde a urn desejo desregrado de comandar 
dominando. 0 homem se conduz por entre as maquinas como urn 
mestre por entre os escravos, por vezes desejando saborear em sua 
desmesura 0 espetaculo de sua destruic;ao dramatica e violenta. Es-
se singular despotismo de civilizado manifesta uma identificac;ao 
possivel do homem com seres mecanicos [348]. Os jogos de circo 
reencontram-se nas cOl11petic;oes de maquinas, e os combates de 
gJadiadores, nos enfrentamentos de stockcars. 0 cinema gosta de 
mostrar terriveis destruic;oes de seres mecanicos. A visao das ma-
quinas pode ganhar urn feitio epico; 0 homem reencontra nisso 
uma certa primitividade. No entanto, precisamente essa atitude de 
superioridade do homem para com a maquina corresponde sobre-
tudo aos lazeres, a folga do homem que a comunidade nao mais 
con strange, e que encontra uma compensac;ao no despotismo fa-
cil sobre os objetos meclnicos submetidos. 

A atitude inversa e complementar e a do homem em sua fun-
c;ao comunitaria: ai ele serve a maquina, e ele se integra a esta ma-
quina mais vasta que e a comunidade, servindo sua maquina par-
ticular segundo os valores fundamentais do codigo do automatis-
mo (por exemplo, a rapidez das respostas aos sinais). Por vezes, a 
propria maquina porta, ela mesma, os registradores que permiti-
rao a comunidade julgar a conduta do homem no trabalho (caixa-
-preta). A relac;ao do ser individual a comunidade, numa civiliza-
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c;ao fortemente industrializada, passa pela maquina. Aqui a ma-
quina assimila 0 homem a si, definindo as normas comunitarias. 
Ademais, uma normatividade suplementar e oriunda da maquina 
quando esta ultima e utilizada para a classificac;ao dos individuos 
conforme suas performances ou suas aptidoes; sem duvida, jamais 
e a rna quina que julga, pois ela e puro automato e so e utilizada 
para calcular. Entretanto, para poder utilizar a rna quina, e preci-
so que os homens, em seu nexo a rna quina, exprimam-se segundo 
sistemas de informac;ao que sao facilmente traduziveis, com a co-
dificac;ao da rna quina, num conjunto de sinais que tern urn senti-
do para a maquina (isto e, que correspondem a urn funcionamen-
to determinado). Essa necessidade para a humana de ser tra-
duzivel em lingua gem de automatismo chega a uma valorizac;ao 
da estereotipia das condutas. Enfim, a propria quantidade de in-
formac;ao, numa de individuo a individuo, devem urn obs-
tkulo a transmissao dessa por uma via que utiliza 0 

automatismo. Por exemplo, uma que adapta seus meios 
[moyens] de a uma transmissao automatica das men-
sagens e conduzida a substituir a expressao direta e particular dos 
sentimentos nas circunstancias comunitarias ja submetidas a usos 
por formulas rna is perfeitamente estereotipadas, inscritas em pe-
queno numero sobre urn borden) no gabinete de partida e impres-
sas sobre formulas ja prontas no gabinete de chegada; basta entao 
transmitir 0 enderec,:o do destinatario, 0 numero da formula e 0 

nome do remetente. Aqui, 0 individuo atipico e paralisado em sua 
escolha, pois nenhuma formula prevista responde exatamente ao 
que ele teria querido exprimir. 0 atipico que causa urn grande dis-
pendio de informa<;ao a comunidade e urn ser deficitario a partir 
do momenta em que a e transmitida indiretamente de 
individuo a individuo pelo intermedio de urn dispositivo que uti-
liza 0 automatismo; uma voz muito grave, muito aguda ou rica em 
harmonicos, e rna is deformada pela transmissao telefonica ou pe-
10 registro que uma voz cujas frequencias medias se situam nas 
bandas telefonicas e que nao poem na aparelhagem nenhum pro-
blema dificil relativo a A normalidade devem 
uma norma, e 0 carater medio, uma superioridade, numa comu-
nidade onde os val ores tern urn sentido estatistico. 

Nota complementar sobre as consequencias da no<;:ao de individua<;::io 533 



Ora, essas duas atitudes inversas de estereotipia e de fanta -
sia, de despotismo privado e de subserviencia comunitaria relati -
vamente ao objeto tecnico vern do fato de que a relas:ao entre 0 

homem e a maquina nao e realmente dissimetrica. Ela e uma du -
pia assimilas:ao, nao uma relas:ao analogica construtiva. Conside-
remos, ao contrario, a relas:ao nobre entre 0 homem e a maquina: 
ela visa a nao degradar nem urn [349J nem outro dos dois termos. 
Sua essencia reside no fato de que essa relas:ao tern valor de ser: 
ela tern uma funs:ao duplamente genetica, para com 0 homem c 
para com a maquina, enquanto, nos dois casos precedentes, a ma-
quina e 0 homem ja estavam inteiramente constituidos e definidos 
no momento em que se encontravam. Na verdadeira relas:ao com-
plementar, e preciso que 0 homem seja urn ser inacabado que a 
maquina completa, e a maquina urn ser que encontra no homem 
sua unidade, sua finalidade e sua ligas:ao ao conjunto do mundo 
tecnico; homem e maquina sao mutuamente mediadores, porque 
a maquina possui em seus carateres a integras:ao a espacialidade e 
a capacidade de salvaguardar informas:ao atraves do tempo, en-
quanto 0 homem, por suas faculdades de conhecimento e seu po-
der de as:ao, sabe integrar a maquina a urn universo de simbolos 
que nao e espas:otemporal, e no qual a rna quina jamais poderia ser 
integrada por si mesma. Entre esses dois seres assimetricos se es-
tabelece uma relas:ao gras:as a qual uma dupla participas:ao e rea-
lizada; ba urn quiasma entre dois universos que permaneceriam se-
parados; poder-se-ia notar que a maquina e oriunda do esfors:o hu-
mano e que ela consequentemente faz parte do mundo humano; 
mas, de fato, ela incorpora uma natureza, e feita de materia e se 
en contra diretamente inserida no determinismo espas:otemporal; 
mesmo oriunda do trabalho humano, ela conserva, quanto ao seu 
construtor, uma relativa independencia; ela pode passar a outras 
maos, pode devir a cadeia de uma serie que seu inventor ou seu 
construtor nao haviam previsto. Alem do mais, uma maquina s6 
ganha seu sentido num conjunto de seres tecnicos coordenados, e 
essa coordenas:ao so pode ser pensada e construida pelo homem, 
pois nao esta dada na natureza. 

o homem confere a maquina a integras:ao ao mundo cons-
trufdo, no qual ela encontra Sua definis:ao funcional por sua rela-
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s:ao as outras maquinas; mas e a maquina, e cada maquina em par-
ticular, que confere sua estabilidade e sua realidade a esse mundo 
construido; ela traz do mundo natural a condis:ao de materialida-
de, de espas:otemporalidade, sem a qual 0 mundo nao teria qual-
quer espessura ou consistencia. Para que essa relas:ao possa exis-
tir entre 0 homem e a maquina, e preciso uma dupla condis:ao no 
homem e na maquina. No homem, e preciso uma cultura tecnica, 
feita do conhecimento intuitivo e discursivo, indutivo e dedutivo, 
dos dispositivos que constituem a maquina, implicando a con sci en-
cia dos esquemas e das qualidades tecnicas que estao materializa-
das na maquina. 0 homem deve conhecer a rna quina segundo urn 
conhecimento adequado, em seus prindpios, seus detalhes e sua 
historia; entao, ela nao mais sera para ele urn simples instrumen-
to ou urn criado que jamais protesta. Toda maquina cristaliza cer-
to numero de esfors:os, intens:oes, esquemas, e investe tal ou qual 
aspecto da natureza dos elementos quimicos. Seus carateres sao 
mistos de esquemas tecnicos e de propriedades dos elementos cons-
tituintes da materia, e das leis de transformas:ao da energia. A ver-
dadeira cultura tecnica exige urn saber cientifico; ela conduz a nao 
menosprezar nenhum ser tecnico, mesmo antigo; sob carateres ex-
teriores fora de moda ou vetustos, ela reencontra 0 sentido de uma 
lei cientifica e a propriedade de urn elemento material; 0 ser tecni-
co apreende em sua realidade definida uma certa medias:ao entre 
o homem e 0 mundo natural; e essa medias:ao que a cultura tecni-
ca permite apreender em sua autentica realidade. 

Pode-se desenvolver urn gosto tecnico, comparavel ao gosto 
estetico e a delicadeza moral. Muitos homens, por falta de cultu-
ra, conduzem-se de mane ira primitiva e grosseira em sua relas:ao 
as maquinas. A estabilidade de uma civilizas:ao que comporta urn 
numero cad a vez maior de seres tecnicos nao podera ser atingida 
[350J enquanto a relas:ao entre 0 homem e a maquina nao for equi-
librada e marcada de sabedoria, segundo uma medida interior que 
somente uma tecnologia cultural podera dar. 0 frenesi de posses-
sao e a desmesura de utilizas:ao das maquinas sao comparaveis a 
urn verdadeiro desregramento dos costumes. As maquinas sao tra-
tadas como bens de consumo por uma humanidade ignorante e 
grosseira, que se com avidez sobre tudo que apresenta urn 
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carater de novidade exterior e artificial, para repudi;i-Io tao logo 0 
uso tenha esgotado as qualidades de novidade. 0 hornern cultivado 
deve ter urn certo respeito pelo ser tecnico, precisarnente porque 
ele conhece sua verdadeira estrutura e seu funcionarnento real. 

A delicadeza cultural do hornern devern corresponder a ver-
dade e a autenticidade da rnaquina. Ora, enquanto 0 gosto hurna-
no esta corrornpido, a civiliza<;:ao industrial nao pode produzit rna-
quinas verdadeirarnente autenticas, porque essa produ<;:ao esta sub-
rnetida as condi<;:oes cornerciais da venda; ela deve curvar-se, en-
tao, as condi<;:oes da opiniao e do gosto coletivo. Ora, se conside-
rannos as rnaquinas que nossa civiliza<;:ao libera ao uso do indivi-
duo, verernos que seus carateres tecnicos estao obliterados e dissi-
rnulados por urna retorica irnpenetravel, recobertos por urna rni-
tologia e urna rnagia coletivas que custosarnente se chega a eluci-
dar ou a desrnistificar. As rnaquinas rnodernas utilizadas na vida 
cotidiana sao em grande parte instrurnentos de adula<;:ao. Existe 
LIma sofisticada apresenta<;:ao que busca dar urn feitio rnagico ao 
ser tecnico, para adorrnecer as potencias ativas do individuo e le-
va-Io a urn estado hipnotico, no qual ele degusta 0 prazer de co-
mandar uma turba de escravos mecanicos, frequentemente pouco 
diligentes e fieis, mas sernpre ad uladores. Uma analise do Carater 
"luxuoso" dos objetos tecnicos rnostraria quanta engana<;:ao eles 
abrigam: sobre urn grande numero de aparelhos, 0 fetichismo do 
quadro de comando dissimula a pobreza dos dispositivos tecnicos, 
e sob uma impressionante carenagem ocultam-se singulares negli-
gencias da fabrica<;:ao. Sacrificada a um gosto depravado, a cons-
tru<;:ao tecnica e urna arte de fachada e de prestidigita<;:ao. 0 esta-
do de hipnose estende-se desde a cornpra ate a utiliza<;:ao; na pro-
pria propaganda comercial, 0 ser tecnico ja esta revestido de uma 
certa significa<;:ao comunitaria: comprar um objeto e adquirir urn 
titulo para fazer parte desta ou daquela comunidade; e aspirar a 
um genero de existencia que se caracteriza pela possessao desse 
objeto; 0 objeto e cobi<;:ado como um signo de reconhecimento co-
munitario, um (simbolo), no sentido grego do termo. 
Depois, 0 estado de hip nose se prolonga na utiliza<;:ao e 0 objeto 
jamais e conhecido em sua realidade, mas apenas por aquilo que 
ele representa. 

536 
Complemento 

A comunidade oferece, assim, aolado das duras coa<;:oes que 
ela impoe ao individuo, uma compensa<;:ao que 0 impede de se re-
voltar e de ter uma consciencia aguda de seus problemas: 0 esta-
do de inquietude, sempre latente, e sempre diferido pela hipnose 
tecnica, e a vida do individuo se escoa num balan<;:o entre as co a-
<;:oes da rigidez social e os estados gratificantes que a comunidade 
fornece pela encanta<;:ao tecnica. Esse estado e estavel, porque a 
comercializa<;:ao da industria encontra uma via mais facil na a<;:ao 
sobre a opiniao coletiva do que na verdadeira pesquisa enos aper-
fei<;:oamentos tecnicos reais, que nao teriam valor comercial algum 
enquanto permanecessem incompreendidos pela maioria, que so e 
informada pelas vias comerciais. Para romper esse drculo vicioso, 
nao basta dizer que 0 homem deve comandar a maquina ao inves 
de se deixar submeter por ela; e preciso compreender que, se a ma-
quina submete 0 homem, e na medida em [351J que 0 homem de-
grada a maquina fazendo del a uma escrava. Se, ao inves de buscar 
numa maquina estados de hipnose, ou uma fonte facil de maravi-
lhas para 0 ignorante, 0 homem associar a rna quina aos estados 
nos quais ele e verdadeiramente ativo e criador, como e 0 caso na 
pesquisa cientifica, 0 aspecto comunitario da rna quina podera de-
saparecer. Se considerarmos as rnaquinas que sao utilizadas na pes-
quisa cientifica, veremos que, mesmo quando elas utilizarn urn au-
tomatismo muito complexo, nao submetem 0 homem e tampou-
co sao submetidas por ele; elas nao sao objeto de consumo e tam-
pouco sao seres destinados a produzir urn trabalho predetermina-
do em seus resultados, esperado e exigido pela comunidade que 
faz pesar sua obriga<;:ao sobre 0 individuo. Nessas condi<;:oes, a ma-
quina esta integrada a cadeia causal do esfor<;:o humano; 0 fim des-
se esfor<;:o ultrapassa a rna quina que se aciona. A maquina, entao, 
realiza a media<;:ao relativamente ao objeto da pesquisa, e nao re-
lativamente a comunidade. Ela se apaga do campo de percep<;:ao 
do individuo; ele nao aciona a maquina; ele age sobre 0 objeto e 
observa 0 objeto atraves da maquina. Gra<;:as a maquina, institui-
-se urn ciclo que vai do objeto ao sujeito e do sujeito ao objeto: a 
maquina prolonga e adapta urn ao outro, sujeito e objeto, atraves 
de urn encadeamento complexo de causalidades. Ela e ferrarnen-
ta, enquanto permite ao sujeito agir sobre 0 objeto, e instrurnen-
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to, enquanto aporta ao sujeito sinais vindos do objeto; ela veicula, 
amplifica, transforma, traduz e conduz Dum sentido uma ac;ao e, 
em sentido inverso, uma informac;ao; ela e de uma s6 vez ferra-
menta e motor. 0 carater reciproco dessa dupla relac;ao faz com 
que 0 homem nao se aliene na presenc;a dessa rna quina; ele perma-
nece homem e ela permanece maquina. Relativamente ao objeto, 
a posic;ao do homem e a posic;ao da maquina nao sao simetricas; 
a maquina tern uma ligac;ao imediata com 0 objeto, e 0 homem, 
uma relac;ao mediata. 0 objeto e 0 homem e que sao simetricos re-
lativamente a maquina. 0 homem cria a maquina para que ela ins-
titua e desenvolva a relac;ao. E por essa razao que a relac;ao a ma-
quina s6 e valida se ela atravessa a maquina para ir, nao ao ho-
mem sob forma comunit<iria, mas a urn objeto. A relac;ao do ho-
mem a maquina e assimetrica porque essa maquina institui uma 
relac;ao simetrica entre 0 homem e 0 mundo. 

5. CARATER ALAGMAnco 

DO OBJETO TECNICO INDIVIDUADO 

Uma atitude que consistiria em considerar que a maquina po-
de ser verdadeiramente conhecida e apreendida como gesto huma-
no cristalizado deixaria escapar 0 carater pr6prio da rna quina; ela 
a confundiria com a obra de arte. 

A identificac;ao da maquina ao homem ou do homem a ma-
quina s6 pode se produzir se a relac;ao se esgota na ligac;ao do ho-
mem com a maquina. Mas se a relac;ao e realmente de tres termos, 
o termo mediador permanece distinto dos termos extremos. E a 
ausencia do termo objeto que cria a possibilidade de dominac,;ao 
do homem sobre a rna quina ou da rna quina sobre 0 homem. 

Se a verdadeira essencia da maquina e instituir essa comuni-
cac;ao, e em termos de informac;ao que e preciso definir uma ma-
quina a fim de poder analisa-Ia, e nao segundo sua utilizac,;ao pra-
tica; com efeito, tipos de maquinas identicas podem ser emprega-
dos em industrias e para fins praticos extremamente diferentes; 
qualquer tecnologia que partisse de urn principio de classificac;ao 
oriundo de ofkios ou [352} de industrias chegaria certamente a 
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um fracasso na tentativa que visa constituir uma verdadeira cultu-
ra tecnol6gica. A maquina nao se deixa conhecer por sua incorpo-
rac;ao a uma comunidade profissional. 0 ser tecnico s6 po de ser 
definido em termos de informac;ao e de transformac;ao das diferen-
tes especies de energia ou de informac;ao, isto e, por urn lado co-
mo vekulo de uma ac,;ao que vai do homem ao universo e, por ou-
tro, como vekulo de uma informac;ao que vai do universo ao ho-
memo A tecnologia cultural devem urn misto de energetica e de teo-
ria da informac;ao. A Cibernetica, teoria inspirada em grande me-
dida por considerac,;6es tiradas do funcionamento das maquinas, 
seria uma das bases da tecnologia se ela nao tivesse privilegiado des-
de 0 inkio urn misto de ac;ao e de informac;ao que e 0 feedback, 
ou ac;ao em retorno (causalidade recorrente); uma maquina, com 
efeito, po de existir sem comportar nenhuma relac;ao entre a cadeia 
de causalidade que veicula a ac;ao e a cadeia de causalidade que 
veicula a informac;ao; quando comporta talligac;ao, ela contem urn 
automatismo; mas existem maquinas que nao sao automatos, ou 
que pelo menos s6 comportam automatismos para func;6es secun-
darias ou temporarias e ocasionais (por exemplo, aquelas que ga-
rantem a seguranc;a, 0 servocomando, ou 0 telecomando). 

A noc,;ao de reac;ao, que ja e uma noc;ao sintetica, e extrema-
mente util, mas nao e uma noc;ao primeira; ela s6 ganha todo seu 
sentido numa teoria mais geral das transformac;6es, que se pode 
nomear alagmatica geral. A maquina e um ser alagmatico. Ora, 
uma teoria pragmatista, preocupada com a ac;ao, s6 ve na maqui-
na 0 papel de motor comandado pelo homem e agindo sobre 0 

mundo; a recorrencia de informac;ao pela qual a maquina leva 
mensagens do mundo ao individuo e considerada como natural e 
funcionalmente subordinada ao pape! motor. Ora, 0 feedback nao 
da conta do papel informador de toda maquina, no sentido em que 
a informac;ao pode ser anterior a ac;ao do individuo. Nao ha uma 
necessaria anterioridade dessa aC;ao sobre a informac;ao; a ciber-
netic a, considerando a informac;ao como 0 sinal da distancia en-
tre 0 resultado da ac;ao e 0 escopo da ac,;ao, no feedback, corre 0 

risco de levar a que se subestime 0 papel da informa<,;ao direta, que 
nao esta inserida na recorrencia do feedback e que nao necessita 
de uma iniciativa ativa do indivfduo para se formar. Essa informa-
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,!ao direta, inversamente a informa,!ao recorrente, nao comporta 
uma referencia a a,!ao do sujeito e, consequentemente, nao e valo-
rizada enquanto marca de urn sucesso ou de urn fracasso. Quan-
do a informa,!ao do feedback chega, ela se ins ere como uma for-
ma nesse fundo de informa,!ao nao recorrente, tanto que 0 indivl-
duo se encontra em presen,!a de duas informa,!oes: uma informa-
,!ao ampla e permanente, que 0 ins ere no mundo como meio; e uma 
informa,!ao estreita e temporaria, ate mesmo instantanea, que esta 
eminentemente ligada a a,!ao, varia vel como ela, e sempre renova-
da como a a,!ao. Essa informa,!ao, que e de tipo recorrente, nao com-
porta tamanha riqueza quanta a precedente, mas, ao contrario, de-
fine-se por alguns sinais concretos, porem muito simples (cor, for-
ma, atitude), que, em razao de sua fraca riqueza em informa,!ao, 
podem ser facilmente substituidos, ou rapidamente modificados, 
sem necessitar de urn grande dispendio de energia nervosa no ope-
rador, ou de uma transmissao muito complexa na maquina. 

A diferen'!a entre esses dois tipos de informa,!ao devem extre-
mamente sensivel assim que se e obrigado a traduzi-Ias ambas nu-
rna forma unica que permita compara-Ias; a diferen'!a entre os dois 
papeis se manifesta, entao, como uma diferen'!a [353} considera-
vel entre as quantidades de informa,!ao. Assim, as indica,!oes que 
urn piloto de aviao recebe do altimetro s6 valem como feedback, 
permitindo ao piloto regrar sua a,!ao de descida ou subida segun-
do as indica,!oes da agulha sobre 0 mostrador; elas se inserem co-
mo forma num fundo que e a visao global e sintetica da regiao per-
corrida, e ate mesmo do estado da atmosfera ou do teto de nuvens; 
esse feedback deve ser tanto mais preciso quanta mais importan-
tes forem as consequencias praticas do gesto motor do piloto; por 
exemplo, 0 altimetro simples das altas altitudes nao pode servir 
para apreciar a distancia do aviao relativamente a pista no mo-
mento da aterrissagem; emprega-se, entao, urn dispositivo que emi-
te ondas eletromagneticas que se refletem no solo e retornam com 
certo retardo, apreciado gra,!as a uma varia,!ao da frequencia de 
emissao com a qual a frequencia de onda refletida pode bater: 0 

sinal e constituido por esse batimento. Nesse primeiro caso, seja 
qual for 0 sistema tecnico empregado, 0 principio e sempre 0 mes-
mo: apreender uma grandeza variavel segundo os resultados da 
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a,!ao do individuo e reconduzir ao sujeito 0 sinal que indica 0 re-
suit ado dessa a,!ao relativamente a urn termo de referencia fixo e 
que faz parte do escopo. 0 sinal, entao, pode ser apresentado ao 
sujeito segundo uma escala intensiva ou extensiva simples, corres-
pondendo a urn eixo orientado sobre 0 qual urn ponto ou uma li-
nha figura 0 escopO, e urn outro ponto ou uma outra linha figura 
o resultado da a,!ao. Essa informas:ao pode ser representada pelo 
deslocamento de urn indice frente a uma gradua'!ao. 

Muito pelo contrario, caso se trate de transmitir a informa-
,!ao relativa ao fundo e nao a forma, nenhum procedimento de in-
formas:ao suscetfvel de inscrever-se sobre uma escala linear bipo-
lar pode ter exito: a simultaneidade de uma multiplicidade e ne-
cessaria, e 0 individuo e 0 centro que integra essa multiplicidade. 
Todos os procedimentos se chocam com a necessidade de decom-
por a totalidade em elementos simples transmitidos isoladamente, 
de que esse isolamento da singularidade seja realizado por uma 
multidao de transmissoes simultaneas e independentes (como nos 
primeiros dispositivos de televisao) ou pela distribui<;ao num cielo 
que assegure urn sincronismo na saida e na chegada (cada elemen-
to tendo tido seu instante no cielo), supondo-se a informas:ao in-
variavel durante urn cielo. Como nesse caso nao e a maquina que 
desempenha 0 papel de integrador, mas sim 0 sujeito, a necessi-
dade de levar fundos, e nao formas, ao sujeito se traduz por uma 
enorme quantidade de informa,!ao a ser transportada. E essa enor-
me quantidade de informa<;ao a ser coletada e transmitida, sem in-
tegra-la, que limita a sutileza da detec'!ao eletromagnetica pelo 
radar, 0 que confere graves problemas a transrnissao de imagens 
moventes em televisao, obrigando-a a adotar videofrequencias 
muito elevadas e tanto maiores quanta mais elevada e a defini<;ao 
da imagem. A quantidade de informa<;ao necessaria a transmissao 
s6 pode ser diminuida gra<;as a uma codifica<;ao do mundo a ser 
percebido, codifica,!ao conhecida do sujeito, 0 que corresponde a 
urn recurso a uma percep,!ao de formas sobre urn fundo que ja e 
conhecido e que nao necessita mais ser transmitido. Assim, e pos-
sivel substituir a observas:ao do terreno e das regioes percorridas 
de aviaa por urn mapa sabre 0 qual 0 piloto faz 0 ponto median-
te rela,!oes de fase entre os sinais vindos de tres esta,!oes de emis-
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sao eletromagnetica dispostas em triangulo, como no sistema de 
navegac;ao Decca, Shoran ou, atualmente, pelas ra"dio-balizas.NT 
Aqui, 0 piloto traz urn analogo da regiao sobrevoada (0 mapa), e 
grac;as a uma formalizac;ao do mundo, conhecido e adotado por 
convenc;ao (a construc;ao dos tres emissores e do dispositivo de sin-
cronizac;ao que os liga), 0 piloto realiza sobre 0 mapa uma inte-
grac;ao muito mais facilitada, porque [354] ele opera sobre elemen-
tos ja abstratos; ha aqui duas integrac;6es concentricas: uma pri-
meira integrac;ao fundamental do mapa do mundo, grac;as a qual 
o mapa pode ter uma significac;ao, e uma segunda integrac;ao dos 
sinais recebidos no mapa trazido, que e mais tacil porque a infor-
mac;ao ja esta selecionada pela passagem do mundo concreto ao 
mapa e dos sinais visuais multiplos as tres ondas hertzianas em 
nexo de fase. 0 trabalho se faz aqui sobre uma imagem (0 mapa) 
e sobre simbolos (os sinais provenientes dos emissores sincroni-
zados). Isso e valido grac;as a uma dupla localizac;ao, uma pela 
qual 0 mapa e reconhecido como imagem de tal regiao, pelo pilo-
to, e outra pela qual os pilares dos tres emissores sincronizados fo-
ram, de fato, construidos em tal local do territorio geografico, e 
nao noutro. As fontes dos simbolos estao localizadas na imagem, 
o que estabelece uma coerencia sem a qual a pilotagem nao seria 
possivel. 

A presenc;a do mundo, entao, jamais e eliminada pela utiliza-
c;ao da maquina; mas a relac;ao ao mundo pode ser fracionada e 
passar pelo intermedio de varios estagios de simbolizac;ao, relac;ao 
a qual corresponde uma construc;ao tecnica que distribui ao lon-
go do mundo demarcac;6es validas segundo uma percepc;ao pelo 
intermedio da maquina; essa percepc;ao nao e muito mais automa-
tica que a percepc;ao direta pel os orgaos sensoriais; mas ela corres-
ponde a uma integrac;ao por patamares e e especializada, em cer-
ta medida, segundo cada tipo de atividade. Mas 0 concreto, mes-
mo fracionado, permanece sendo 0 concreto; 0 nexo do fundo e 
da forma e inalienavel. A pura artificialidade conduziria a confu-
sao do fundo e da forma, tanto que 0 individuo se encontraria an-

NT [Tambem conhecidas como radiofarol.] 
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te urn mundo simplificado onde nao mais haveria universo nem 
objeto. A percepc;ao do individuo totalmente integrado na comu-
nidade e, em alguma medida, uma percepc;ao abstrata como essa; 
ao inves de resgatar 0 objeto do mundo, ela recorta 0 mundo se-
gundo categorias que correspondem as classificac;6es da comuni-
dade e estabelece liames de participac;ao afetiva entre os seres se-
gundo essas categorias comunitarias. Somente uma profunda edu-
cac;ao tecnol6gica no nivel do individuo pode resgatar do confu-
sionismo da percepc;ao comunitaria estereotipada. Uma imagem 
nao e urn estere6tipo. 

Os valores implicados na relac;ao do individuo a maquina de-
ram lugar a muitas confus6es, porque 0 recente desenvolvimento 
das maquinas e sua utilizac;ao pelas comunidades modificou 0 ne-
xo do individuo a comunidade: essa relac;ao, que outrora era dire-
ta, agora passa pela rna quina, e 0 maquinismo esta ligado em cer-
ta medida ao comunitarismo; a noc;ao de trabalho nao e mais di-
retamente urn valor comunitario, porque a passagem do esforc;o 
humano atraves de uma organizac;ao mecanica afeta 0 trabalho 
num coeficiente relativo a esse trabalho: 0 rendimento; uma mo-
ral do rendimento esta se constituindo, que sera uma moral comu-
nitaria de uma nova especie. 0 esforc;o individual nao e intrinse-
camente valido: tambem e preciso que uma certa grac;a extrfnseca, 
que se concretiza na formula do rendimento, 0 tome eficaz. Essa 
noc;ao tern urn certo poder invasivo e se desdobra, largamente, pa-
ra alem das operac;6es comerciais ou mesmo industriais; ela afeta 
todo sistema educativo, todo es£orc;o e todo trabalho. Certa res-
surgencia comunitaria do pragmatismo confere a etica urn novo 
tipo de heteronomia dissimulada sob a figura de urn desejo de ra-
cionalidade ou de preocupac;6es concretas. Quando uma ideia ou 
urn ato sao rechac;ados porque julgados ineficazes e de pouco ren-
dimento, na realidade e porque representam uma iniciativa indivi-
dual criadora e porque a comunidade se insurge com urn perma-
nente instinto [355] misoneista contra tudo que e singular. 0 mi-
soneismo visa ao novo, mas sobretudo naquilo que ele apresenta, 
de singular, logo, de individuaL 0 novo, coletivo, tern direito de 
cidadania sob a forma da moda; ele ate mesmo se encontra emi-
nentemente valorizado pela comunidade. Eo novo individual que 
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e perseguido e expulso como privado de rendimento. 0 criterio de 
rendimento e impressao da subjetividade coletiva e manifesta a gra-

que a comunidade concede ou recusa a individual. Nao 
e porque uma ama 0 dinheiro que ela se ata ao rendi-
mento, mas e por ser primeiramente do rendimento que 
ela devem do dinheiro quando certas circunstancias fa-
zem desse modo de troca 0 criterio concreto do rendimento. 

Ora, apesar das aparencias, uma do rendimento, 
a despeito das aparentes liberdades clvicas que ela deixa para os 
indivfduos, e extremamente coercitiva para eles e impede seu de-
senvolvimento, pois submete simultaneamente 0 homem e a ma-
quina; atraves da maquina, ela realiza uma comunita-
ria coercitiva. Nao e contra a maquina que 0 homem, sob a domi-

de uma humanista, deve se revoltar; 0 homem 
so esta submetido a rna quina quando a propria maquina ja esta 
submetida pela comunidade. E como existe uma coesao intern a do 
mundo dos objetos tecnicos, 0 humanismo deve visar a liberar es-
se mundo dos objetos tecnicos que sao chamados para devirem 
mediadores da do homem ao mundo. Ate hoje, 0 huma-
nismo nao pode incorporar muito a da humanidade ao 
mundo; essa vontade que 0 define, de reduzir ao ser humano tudo 
o que as diversas vias de the arrancaram, descentrando-
-0, permanecera impotente enquanto nao compreender que a re-

do homem ao mundo e do indivfduo a comunidade passa 
pela rna quina. 0 antigo humanismo permaneceu abstrato porque 
so definia a posse de si pelo cidadao, e nao pelo escravo; 0 huma-
nismo moderno permanece sendo uma doutrina abstrata quando 
ela cre salvar 0 homem de toda lutando contra a maqui-
na "que desumaniza". Ela luta contra a comunidade acreditando 
lutar contra a maquina, mas ela nao pode chegar a nenhum resul-
tado va lido porque acusa a maquina daquilo pelo que est a nao e 
responsavel. Desdobrando-se em plena mitologia, essa doutrina se 
priva do mais forte e mais estavel auxiliar, que daria uma dimen-
sao ao humanismo, uma e uma abertura que nenhu-
rna crftica negativa jamais the of ere cera. Segundo a via de pesqui-
sa que e aqui apresentada, devem possfvel buscar urn sentido dos 
valores de outro jeito que nao na interioridade limitada do ser in-
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dividual redobrado sobre si mesmo e negando os desejos, tenden-
cias ou instintos que 0 convidam a exprimir-se ou a agir fora dos 
seus limites, sem por isso se condenar a aniquilar 0 indivfduo £ren-
te a comunidade, como faz a disciplina sociologica. Entre a comu-
nidade e 0 indivfduo isolado sobre si mesmo, existe a maquina, e 
essa maquina esra aberta sobre 0 mundo. Ela vai alem da realida-
de comunitaria para instituir a com a Natureza. [356J 
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Apêndice
BALANÇO-PROGRAMA 
PARA MÁQUINAS DESEJANTESNT

[463]

1. Diferenças relativas entre as máquinas desejantes e os ga-
dgets; e os fantasmas ou sistemas projetivos imaginários; e as fer-
ramentas ou sistemas projetivos reais; e as máquinas perversas que, 
no entanto, nos põem no caminho das máquinas desejantes

As máquinas desejantes nada têm a ver com os gadgets,NT 
nem com pequenas invenções do tipo concurso Lépine,NT nem 
com fantasmas. Ou melhor, elas têm a ver, mas em sentido inverso, 
porque os gadgets, as descobertas e os fantasmas são resíduos de 
máquinas desejantes submetidas a leis específicas do mercado ex-
terior do capitalismo ou do mercado interior da psicanálise (cabe 
ao “contrato” psicanalítico reduzir os estados vividos do paciente, 
traduzi-los em fantasmas). As máquinas desejantes não se deixam 
reduzir à adaptação de máquinas reais ou de fragmentos de má-
quinas reais com funcionamento simbólico, nem ao sonho de má-

NT [Na edição francesa, as páginas [459-61] apresentam um “Índice de 
nomes próprios”. Ampliado, este aparece agora como “Índice onomástico” 
situado no final deste volume e abarcando a totalidade do livro. O presente 
apêndice, “Bilan-programme pour machines désirantes”, foi publicado pela 
primeira vez na revista Minuit (nº 2, Paris, jan. 1973, pp. 1-25) e incorpora-
do ao livro a partir de sua 2ª edição (“nouvelle édition augmentée”).] 

NT [Gadgets: termo inglês que designa pequeno objeto ou aparelho en-
genhoso que constitui uma novidade.]

NT [Concours Lépine: o Concurso Lépine foi criado em 1901 por  Louis 
Jean-Baptiste Lépine (1846-1933) para recompensar pequenos fabricantes 
que inventavam joguetes ou quinquilharias. Diz-se que mais tarde o concurso 
buscou recompensar também inventores originais.]

DELEUZE, Gilles; GUATTARI, Félix. 2010. Balanço-programa para máquinas desejantes. In: O anti-Édipo: capitalismo e esquizofrenia 1. (Trad.: Luiz B. Orlandi) São Paulo E.34, pp.507-34. [1972]
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quinas fantásticas com funcionamento imaginário. Num caso co-
mo noutro, assiste-se à conversão de um elemento de produção 
num mecanismo de consumo individual (os fantasmas como con-
sumo psíquico ou amamentação psicanalítica). Sem dúvida, a psi-
canálise está à vontade com os gadgets e com os fantasmas, po-
dendo desenvolver aí todas as suas obsessões edipianas castrado-
ras. Mas isso nada nos diz de importante sobre a máquina e sua 
relação com o desejo.

A imaginação artística e literária concebe numerosas máqui-
nas absurdas: seja por indeterminação do [464] motor ou da fon-
te de energia, seja pela impossibilidade física da organização das 
peças trabalhadoras, seja pela impossibilidade lógica do mecanis-
mo de transmissão. Por exemplo, o Dancer/Danger de Man Ray,NT 
subtitulado “a impossibilidade”, apresenta dois graus de absurdi-
dade: nem os grupos de rodas dentadas e nem a grande roda de 
transmissão podem funcionar. Supondo que esta máquina repre-
sente o rodopio do dançarino espanhol, podemos dizer: ela traduz 
mecanicamente, por absurdo, a impossibilidade de uma máquina 
efetuar por si um tal movimento (o dançarino não é uma máquina). 
Mas podemos também dizer: deve haver aí um dançarino como 
peça de máquina; esta peça de máquina só pode ser um dançarino; 
eis a máquina de que o dançarino é uma peça. Já não se trata de 
confrontar o homem e a máquina para avaliar as correspondências, 
os prolongamentos, as substituições possíveis ou impossíveis entre 
ambos, mas de levá-los a comunicar entre si para mostrar como o 
homem compõe peça com a máquina, ou compõe peça com outra 
coisa para constituir uma máquina. A outra coisa pode ser uma 
ferramenta, ou mesmo um animal, ou outros homens. Portanto, 
não é por metáfora que falamos de máquina: o homem compõe 
máquina desde que esse caráter seja comunicado por recorrência 
ao conjunto de que ele faz parte em condições bem determinadas. 
O conjunto homem-cavalo-arco forma uma máquina guerreira nô-
made nas condições da estepe. Os homens formam uma máquina 
de trabalho nas condições burocráticas dos grandes impérios. O 

NT [Man Ray, pseudônimo de Emmanuel Rudnitzky (1890-1976). Dan-
cer/Danger: em francês, “Dançar/Perigo”; em inglês, “Dançarino/Perigo”.]
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Man Ray, Dancer/Danger (L’Impossibilité), 1920,  
assemblage, 61 × 35 cm.
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soldado de infantaria grego compõe máquina com suas armas 
nas condições da falange. O dançarino compõe máquina com a 
pista nas condições perigosas do amor e da morte... Não foi de um 
em prego metafórico da palavra máquina que partimos, mas de 
uma hipótese (confusa) sobre a origem: a maneira como elementos 
quaisquer são determinados a compor máquinas por recorrência 
e comunicação; a existência de um “phylum maquínico”.NT A er-
gonomiaNT aproxima-se deste ponto de vista quando levanta o 
problema geral, não mais em termos de adaptação ou de substi-
tuição — adaptação do homem à máquina e da máquina ao ho-
mem —, mas em termos de comunicação recorrenteNT [465] em 
sistemas homens-máquinas. É verdade que no próprio momento 
em que acredita ater-se, assim, a uma abordagem puramente tec-
nológica, ela levanta problemas de poder, de opressão, de revolu-
ção e de desejo, com um vigor involuntário infinitamente maior 
do que nas abordagens adaptativas.

Há um esquema clássico inspirado pela ferramenta: a ferra-
menta como prolongamento e projeção do ser vivo, operação pela 
qual o homem se desprende progressivamente, evolução da ferra-
menta à máquina, subversão pela qual a máquina se torna cada 
vez mais independente do homem... Mas este esquema tem muitos 
inconvenientes. Ele não nos propicia meio algum para apreender-
mos a realidade das máquinas desejantes e sua presença em todo 
este percurso. É um esquema biológico e evolutivo que determina 

NT [Embora o termo phylum leve a pensar em procedimentos emprega-
dos em classificações biológicas relacionadas à evolução, é preciso mantê-lo 
como indicador de conexões maquínicas irredutíveis a uma perspectiva evo-
lucionista.]

NT [Ergonomia: disciplina que procura entender interações entre seres 
humanos e outros elementos de um sistema. Sua finalidade é ligar bem-estar 
humano e desempenho geral de um sistema.]

NT [Entre as pp. [464] e [465], o original francês intercala duas páginas 
não numeradas; na primeira aparece a imagem da referida obra de Man Ray 
Dancer/Danger (L’Impossibilité), aqui reproduzida na p. 509; na segunda, 
dois desenhos de Rube Goldberg (1883-1970): “You Sap, Mail That Letter” 
e “Simple Reducing Machine”, aqui reproduzidos na p. 525.]
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a máquina como algo que sobrevém a tal momento numa linhagem 
mecânica que começa com a ferramenta. É humanista e abstrato, 
isola as forças produtivas das condições sociais do seu exercício, 
invoca uma dimensão homem-natureza comum a todas as formas 
sociais a que são atribuídas, assim, relações de evolução. É imagi-
nário, fantasmático, solipsista, mesmo quando se aplica a ferra-
mentas reais, a máquinas reais, porque se baseia totalmente na 
hipótese da projeção (por exemplo, Géza Roheim, que adota este 
esquema, mostra bem a analogia entre a projeção física das ferra-
mentas e a projeção psíquica dos fantasmas).1 Nós acreditamos, 
ao contrário, que é preciso estabelecer desde o início a diferença 
de natureza entre a ferramenta e a máquina: uma como agente de 
contato, a outra como fator de comunicação; uma como projetiva 
e a outra como recorrente; uma reportando-se ao possível e ao 
impossível, a outra à probabilidade de um menos-provável; uma 
operando por síntese funcional de um todo, a outra por distinção 
real num conjunto. Compor peça com qualquer coisa é muito di-
ferente de prolongar-se ou projetar-se, ou de fazer-se substituir 
(caso em que não há comunicação). Pierre Auger mostra que há 
máquina desde que haja comunicação de duas porções [466] do 
mundo exterior realmente distintas num sistema possível embora 
menos provável.2 Uma mesma coisa pode ser ferramenta ou má-
quina, conforme o “phylum maquínico” se apodere dela ou não, 
passe ou não por ela: as armas dos hoplitas existem como ferra-
mentas desde uma alta antiguidade, mas devêm peças de uma má-
quina com os homens que as manejam, nas condições da falange 
e da cidade grega. Quando se reporta a ferramenta ao homem, em 
conformidade com o esquema tradicional, elimina-se toda possi-
bilidade de compreender como o homem e a ferramenta devêm ou 
já são peças distintas da máquina em relação a uma instância efe-
tivamente maquinizante. Acreditamos também que há sempre má-
quinas que precedem as ferramentas, que há sempre phylums que 

1 Géza Roheim, Psychanalyse et anthropologie, tradução francesa, Pa-
ris, Gallimard, s/d, pp. 190-2.

2 Pierre Auger, L’Homme microscopique, Paris, Flammarion, s/d, p. 
138.
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determinam num dado momento que ferramentas, que homens, 
entram como peças de máquina no sistema social considerado.

As máquinas desejantes não são nem projeções imaginárias 
em forma de fantasmas, nem projeções reais em forma de ferra-
mentas. Todo o sistema de projeções deriva das máquinas, e não 
o inverso. Então, definiremos a máquina desejante por uma espécie 
de introjeção, por uma certa utilização perversa da máquina? To-
memos o exemplo secreto da Rede: quando ligamos para um nú-
mero de telefone errado, e a operadora responde com a mensagem 
gravada “este número não existe...”, podemos ouvir a sobreposi-
ção de um conjunto de vozes formigantes, chamando-se ou res-
pondendo-se entre si, entrecruzando-se, perdendo-se, passando 
acima, abaixo, no interior do aparelho automático de resposta, 
mensagens muito curtas, enunciadas segundo códigos rápidos e 
monótonos. Há o Tigre, e até se diz que há um Édipo na rede; 
rapazes telefonam a moças, rapazes telefonam a rapazes. Reco-
nhece-se facilmente a própria forma das sociedades perversas ar-
tificiais, ou sociedade de Desconhecidos: um processo de reterrito-
rialização liga-se a um movimento de desterritorialização assegu-
rado pela máquina (os grupos privados de radioamadores ou de 
operadores de rádios livres apresentam a mesma estrutura perver-
sa). É certo que as [467] instituições públicas não veem inconve-
niente algum nesses benefícios secundários de uma utilização pri-
vada da máquina, nesses fenômenos de margem ou de interferên-
cia. Porém, ao mesmo tempo, há algo mais do que uma simples 
subjetividade perversa, mesmo que de grupo. Por mais que o tele-
fone normal seja uma máquina de comunicação, funciona como 
uma ferramenta, porque serve para projetar ou prolongar vozes 
que como tais não fazem parte da máquina. Mas aqui a comuni-
cação atinge um grau superior, dado que as vozes compõem uma 
peça com a máquina, devêm peças da máquina, distribuídas e ven-
tiladas aleatoriamente pelo aparelho automático de resposta. O 
menos provável se constrói sobre um fundo de entropia do con-
junto das vozes que se anulam. É deste ponto de vista que não há 
somente utilização ou adaptação perversa de uma máquina social 
técnica, mas sobreposição de uma verdadeira máquina desejante 
objetiva, construção de uma máquina desejante no seio da máqui-
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na social técnica. Pode acontecer que as máquinas desejantes nas-
çam assim nas margens artificiais de uma sociedade, se bem que 
elas se desenvolvam de maneira totalmente distinta e não se asse-
melhem às formas do seu nascimento.

Comentando este fenômeno da Rede telefônica, Jean Nadal 
escreve: “Creio que é a máquina desejante mais bem-sucedida e a 
mais completa que conheço. Ela contém tudo: nela o desejo funcio-
na livremente, sobre o fator erótico da voz como objeto parcial, no 
acaso e na multiplicidade, e liga-se a um fluxo que se irradia pe lo 
conjunto de um campo social de comunicação, através da ex pansão 
ilimitada de um delírio ou de uma deriva”.NT O comentador não 
tem razão alguma: há máquinas desejantes melhores e mais com-
pletas. Mas, em geral, as máquinas perversas têm a vanta gem de 
nos apresentar uma oscilação constante entre uma adaptação sub-
jetiva, um desvio de uma máquina social técnica e a instau ração 
ob jetiva de uma máquina desejante — mais um esforço, se querem 
ser republicanos... Num dos mais belos textos escritos so bre o ma-
soquismo, Michel de M’Uzan mostra como as máquinas perversas 
do masoquista, que são máquinas propriamente ditas, [468] não 
se deixam compreender em termos de fantasma ou de ima ginação, 
assim como não se explicam a partir de Édipo ou da cas tração por 
via de projeção: não há fantasma, diz ele, mas, o que é totalmente 
diferente, programação “essencialmente estrutu rada fora da pro-
blemática edipiana” (finalmente um pouco de ar puro em psicaná-
lise, um pouco de compreensão para com os perversos).3 

2. Máquina desejante e aparelho edipiano: a recorrência con-
tra a repressão-regressão

As máquinas desejantes constituem a vida não-edipiana do 
in consciente. Édipo, gadget ou fantasma. Francis Picabia,NT por 

NT [Não há referência bibliográfica.]
3 Michel de M’Uzan, La Sexualité perverse, Paris, Payot, s/d, pp. 34-7.
NT [Francis-Marie Martinez Picabia (1879-1953).]
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opo sição, chamava à máquina “filha nascida sem mãe”. Buster 
Kea ton apresentava a sua máquina-casa, na qual todas as peças 
es tão numa só, como uma casa sem mãe: tudo ali se faz por 
máqui nas desejantes, a refeição dos celibatários (L’Epouvantail, 
1920).NT Será o caso de compreender que a máquina só tem um 
pai, e que nasce de um cérebro viril, toda armada como a deusa 
grega Atenas? É preciso muito boa vontade para julgar, como Re-
né Girard, que o paternalismo basta para nos fazer sair de Édipo, 
e que a “rivalidade mimética” é verdadeiramente o outro do com-
plexo. A psicanálise sempre fez isso: esmigalhar Édipo, ou mul-
tiplicá-lo, ou então dividi-lo, opô-lo a si mesmo, ou sublimá-lo, 
des mesurá-lo, elevá-lo ao significante. Descobrir o pré-edipiano, o 
pós-edipia no, o Édipo simbólico, que não nos deixam sair da fa-
mília, tal o esquilo que não sai de sua roda. Dizem-nos: mas veja-
mos, Édipo nada tem a ver com papai-mamãe, é o significante, é 
o nome, é a cultura, é a finitude, é a falta-de-ser que é a vida, é a 
castração, é a violência em pessoa... Rimos à beça. Isso apenas dá 
continui dade à velha tarefa de cortar todas as conexões do dese jo 
para melhor as sentá-lo sobre sublimes papais-mamães imaginários, 
simbóli cos, linguísticos, ontológicos, epistemológicos. Na ver dade, 
não dissemos nem um quarto, nem um centésimo, do que se ria 
preciso dizer contra [469] a psicanálise, contra seu ressentimento 
frente ao desejo, contra sua tirania e sua burocracia.

O que define precisamente as máquinas desejantes é o seu 
poder de conexão ao infinito, em todos os sentidos e em todas as 
direções. É mesmo por isso que elas são máquinas que atravessam 
e dominam várias estruturas ao mesmo tempo. É que a máquina 
tem duas características ou potências: a potência do contínuo, o 
phylum maquínico, em que tal peça se conecta com uma outra, o 
cilindro e o pistão na máquina a vapor, ou mesmo, segundo uma 
linhagem germinal mais longínqua, a roda na locomotiva; mas 
também a potência de ruptura de direção, a mutação tal que cada 
máquina é corte absoluto em relação à que ela substitui, como o 
motor a gás em relação à máquina a vapor. Duas potências que 

NT [L’Epouvantail (O espantalho) é o título francês do curta-metragem 
The Scarecrow, realizado em 1920 por Buster Keaton (1895-1966).]
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compõem apenas uma, pois a própria máquina é corte-fluxo, sen-
do o corte sempre adjacente à continuidade de um fluxo que ela 
separa dos outros, dando-lhe um código, fazendo-o arrastar tais 
ou quais elementos.4 Ademais, não é em proveito de um pai ce-
rebral que a máquina é sem mãe, mas em proveito de um corpo 
pleno coletivo, a instância maquinizante sobre a qual a máquina 
instala suas conexões e exerce seus cortes.

Os pintores maquínicos insistiram no seguinte: não pintavam 
máquinas como substitutos de naturezas-mortas ou de nus; nem a 
máquina é objeto representado, nem o seu desenho é representa-
ção. Trata-se de introduzir um elemento de máquina, de maneira 
que ele se componha como peça com outra coisa sobre o corpo 
pleno da tela, mesmo que seja com o próprio quadro, para que seja 
precisamente o conjunto do quadro que funcione como máquina 
desejante. A máquina induzida é sempre distinta da que parece 
representada: veremos que a máquina procede por um “desengate” 
deste tipo, assegurando assim a desterritorialização propriamente 
maquínica. Valor indutivo da máquina, ou melhor, transdutivo, 
que define a recorrência, e que se opõe à representação-projeção: 
a recorrência maquínica [470] contra a projeção edipiana; este é o 
lugar de uma luta, de uma disjunção, como se vê no Aeroplap(l)a 
ou em Automoma, ou ainda em Machine à connaître en forme 
mère [Máquina para conhecer em forma de mãe], de Victor Brau-
ner.5 Em Francis Picabia, a épura compõe uma peça com a inscri-
ção heteróclita, de modo que ela deve funcionar com este código, 
com este programa, induzindo uma máquina que não se lhe asse-
melha. Com Marcel Duchamp, o elemento real de máquina é di-
retamente introduzido e passa a valer por si só ou pela sua sombra, 
ou por um mecanismo aleatório que, então, induz as representa-
ções subsistentes a mudarem de função e de estatuto: Tu m’. A 
máquina se distingue de toda representação (embora se possa sem-

4 Sobre a continuidade e a descontinuidade maquínicas, ver André Le-
roi-Gourhan, Milieu et techniques, Paris, Albin Michel, s/d, pp. 366 ss.

5 Géza Roheim ainda mostra bem o liame Édipo-projeção-representa-
ção. [NT: O pintor Victor Brauner (1903-1966).]
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pre representá-la, copiá-la, de uma maneira que, aliás, não oferece 
interesse algum); distingue-se de toda representação porque ela é 
Abstração pura, não figurativa e não projetiva. LégerNT mostrou 
que a máquina não representava coisa alguma, muito menos a si 
própria, porque, em si, ela era produção de estados intensivos or-
ganizados: nem forma nem extensão, nem representação nem pro-
jeção, mas intensidades puras e recorrentes. Ora acontece que a 
descoberta do abstrato conduz, como em Picabia, aos elementos 
maquínicos, ora acontece o caminho contrário, como para muitos 
futuristas. Pensemos na velha distinção feita por filósofos entre 
estados representativos e estados afetivos que nada representam: 
a máquina é o Estado afetivo, e é falso dizer que as máquinas mo-
dernas têm uma percepção, uma memória; as próprias máquinas 
só têm estados afetivos.

Quando opomos as máquinas desejantes a Édipo, não quere-
mos dizer que o inconsciente seja mecânico (as máquinas dizem 
respeito sobretudo ao metamecânico), e nem que Édipo nada seja. 
Ligam-se a Édipo muitas forças, muita gente e muitos interesses 
estão aí em jogo: em primeiro lugar, sem Édipo não haveria narci-
sismo. Édipo ainda impulsionará muitas queixas e lamúrias. Ani-
mará pesquisas cada vez mais irreais. E continuará a alimentar 
sonhos e fantasmas. Édipo é um vetor: 4, 3, 2, 1, 0... Quatro é o 
famoso quarto termo simbólico; três é a triangulação; dois são as 
[471] imagens duais; um é o narcisismo; zero a pulsão de morte. 
Édipo é a entropia da máquina desejante, sua tendência à abolição 
externa. É a imagem ou a representação introduzida na máquina, 
o clichê que para as conexões, exaure os fluxos, que põe a morte 
no desejo e substitui os cortes por uma espécie de emplastro — é 
a Interruptora (os psicanalistas como sabotadores do desejo). De-
vemos substituir a distinção entre conteúdo manifesto e conteúdo 
latente, a distinção entre recalcante e recalcado, pelos dois polos 
do inconsciente: a máquina esquizo-desejante e o aparelho para-
noico edipiano, os conectores do desejo e os repressores. Sim, vo-
cês sempre encontrarão tantos Édipos quantos quiserem para co-
locar nas máquinas e fazê-las calar (o que acontece forçosamente, 

NT [Fernand Léger (1881-1955).]
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pois Édipo é, ao mesmo tempo, o recalcante e o recalcado, ou seja, 
a imagem-clichê que para o desejo e que se encarrega dele, que o 
representa parado. Uma imagem só se pode ver... É o compro-
misso, mas o compromisso deforma ambas as partes, a saber, a 
natureza do repressor reacionário e a natureza do desejo revolu-
cionário. No compromisso, ambas as partes passaram para um 
mesmo lado, em oposição ao desejo que fica do outro lado, fora 
do compromisso).

Em dois livros sobre Jules Verne, Marcel Moré descobriu su-
cessivamente dois temas, que ele apresentava simplesmente como 
distintos: o problema edipiano, que Jules Verne vivia quer como 
pai quer como filho, e o problema da máquina como destruição 
de Édipo e substituto da mulher.6 Mas o problema da máquina 
desejante, no seu caráter essencialmente erótico, de modo algum 
é saber se alguma vez uma máquina poderá dar “a ilusão perfeita 
da mulher”. Ao contrário, o problema é este: em que máquina 
colocar a mulher, em que máquina a mulher se põe para devir ob-
jeto não-edipiano do desejo, isto é, sexo não-humano? Em todas 
as máquinas desejantes, a sexualidade não consiste num par ima-
ginário mulher-máquina como substituto de Édipo, mas no par 
máquina-desejo como produção [472] real de uma filha nascida 
sem mãe, de uma mulher não-edipiana (que não seria edipiana nem 
para si mesma nem para os outros). Atribuir ao romance em geral 
uma fonte edipiana — nada indica que as pessoas se cansem de um 
exercício narcísico tão divertido, psicocrítico, de Bastardos, encon-
tro de Crianças abandonadas. É preciso dizer que os maiores au-
tores favorecem este equívoco, precisamente porque Édipo é a fal-
sa moeda da literatura ou, o que dá no mesmo, seu verdadeiro 
valor mercantil. Mas, no próprio momento em que parecem ema-
ranhados em Édipo, eterno gemido-mamãe, eterna discussão-pa-
pai, eles estão de fato lançados num empreendimento órfão total-
mente distinto, montando uma máquina desejante infernal, pondo 
o desejo em relação com um mundo libidinal de conexões e de 

6 Marcel Moré, Le Très curieux Jules Verne e Nouvelles explorations 
de Jules Verne, Paris, Gallimard, 1960 e 1963, respectivamente. [NT: Jules 
Gabriel Verne (1828-1905).]
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cortes, de fluxos e de esquizas que constituem o elemento não-hu-
mano do sexo, e em que cada coisa compõe uma peça com o “mo-
tor desejo”, com uma “engrenagem lúbrica”, atravessando, mistu-
rando e agitando estruturas e ordens, mineral, vegetal, animal, in-
fantil, social, desfazendo a cada vez as figuras derrisórias de Édipo, 
levando sempre mais longe um processo de desterritorialização. É 
que nem mesmo a infância é edipiana; aliás, de modo algum ela o 
é, nem tem possibilidade de sê-lo. O que é edipiano é a abjeta lem-
brança de infância, a tela. Finalmente, a melhor maneira de um 
autor manifestar a inanidade e a vacuidade do Édipo aparece quan-
do ele consegue injetar em sua obra verdadeiros blocos recorrentes 
de infância que rearmam as máquinas desejantes, em oposição às 
velhas fotografias, às lembranças-telas que saturam a máquina e 
fazem da crian ça um fantasma regressivo para uso de velhinhos.

Vê-se bem isso com Kafka, exemplo privilegiado, terra edi-
piana por excelência: mesmo aí, e sobretudo aí, o polo edipiano 
que Kafka agita e brande sob o nariz do leitor, é a máscara de um 
empreendimento mais subterrâneo, a instauração não-humana de 
uma máquina literária totalmente nova, que é, propriamente fa-
lando, uma máquina de fazer cartas e de desedipianizar o amor 
demasiado humano, e que liga o desejo ao pressentimento de uma 
máquina burocrática e tecnocrática perversa, de uma máquina já 
fascista, em que os nomes da família perdem sua consistência para 
[473] desembocarem no império austríaco salpicado pela máqui-
na-castelo, na situação dos judeus sem identidade, na Rússia, na 
América, na China, em continentes situados muito além das pes-
soas e dos nomes do familismo. Pode-se dizer o mesmo a propósi-
to de Proust: os dois grandes edipianos, Proust e Kafka, são edi-
pianos para rir, e os que levam Édipo a sério podem sempre enxer-
tar neles os seus romances ou os seus comentários tristes de morrer. 
Pois adivinhem o que eles perdem: perdem o cômico do sobre-hu-
mano, o riso esquizo que sacode Proust ou Kafka por detrás da 
ca reta edipiana — o devir-aranha ou o devir-coleóptero.NT

NT [Se, por acaso, o leitor de A metamorfose, de Franz Kafka, estiver 
pensando em “baratas”, leve apenas em conta que elas não são da espécie dos 
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Num texto recente, Roger Dadoun desenvolve o princípio 
dos dois polos do sonho: sonho-programa, sonho-máquina ou 
maquinaria, sonho-fábrica, em que o essencial é a produção dese-
jante, o funcionamento maquínico, o estabelecimento de cone-
xões, os pontos de fuga ou de desterritorialização da libido que 
se precipita no elemento molecular não-humano, a passagem de 
fluxo, a injeção de intensidades — e depois o polo edipiano, o 
sonho-teatro, o sonho-tela, que é tão somente objeto de interpre-
tação molar, e em que a narrativa do sonho é mais importante do 
que o próprio sonho, as imagens visuais e verbais mais importan-
tes do que as sequências informais ou materiais.7 Dadoun mostra 
como Freud, em A interpretação dos sonhos [que é de 1900], re-
nuncia a uma direção que era ainda possível no momento do Es-
boço de uma psicologia científica [que é de 1895],NT o que o leva 
a comprometer a psicanálise com impasses que ela erigirá como 
condições de seu exercício. Encontramos já em Ghérasim Luca e 
em Dolfi Trost, autores estranhamente desconhecidos, uma con-
cepção antiedipiana do sonho que nos parece belíssima. Trost cen-
sura Freud por ter negligenciado o conteúdo manifesto do sonho 
em proveito de uma uniformidade de Édipo, por ter perdido o 
sonho como máquina de comunicação com o mundo exterior, por 
ter soldado o sonho mais à lembrança do que ao delírio, por ter 
montado uma teoria do compromisso que tira ao sonho e também 
ao sintoma o seu alcance revolucionário [474] imanente. Ele de-
nuncia a ação dos repressores ou regressores como representantes 

coleópteros (que inclui os besouros, por exemplo), mas dos ortópteros, que 
também inclui os chamados grilos, gafanhotos etc.]

7 Roger Dadoun, “Les Ombilics du rêve”, Nouvelle Revue de Psycha-
nalyse: L’Espace du rêve, nº 5 (e sobre o sonho-programa, ver Sarane Alexan-
drian, “Le Rêve dans le surréalisme”, idem).

NT [Em francês, A interpretação dos sonhos é dita La Science des rêves 
(Paris, PUF, 1950), tradução francesa de Die Traumdeutung (1900). Já o se-
gundo título, Esquisse d’une psychologie scientifique, encontra-se reproduzi-
do em La Naissance de la psychanalyse: lettres à Wilhelm Flies, notes et plans 
(Paris, PUF, 1956, pp. 307-96) e é a tradução francesa de Entwurf einer Psy-
chologie (1895).]
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dos “elementos sociais reacionários” que se introduzem no sonho 
em proveito das associações vindas do pré-consciente e das lem-
branças-telas vindas da vida diurna. Ora, nem essas lembranças e 
nem essas associações pertencem ao sonho; e é por isso mesmo que 
o sonho é forçado a tratá-las simbolicamente. Não duvidemos, 
Édipo existe, as associações são sempre edipianas, mas isto é assim 
precisamente porque o mecanismo de que dependem é o mesmo 
que o de Édipo. Assim, para reencontrar o pensamento do sonho, 
que está unido ao pensamento diurno, sendo que cada um deles 
sofre a ação de repressores distintos, é necessário, precisamente, 
quebrar as associações. Para tanto, Trost propõe uma espécie de 
cut-up à maneira de Burroughs, que consiste em pôr um fragmen-
to de sonho em relação com uma passagem qualquer de um ma-
nual de patologia sexual. É um corte que reanima o sonho e o 
intensifica, em vez de interpretá-lo, que fornece novas conexões ao 
phylum maquínico do sonho: nada se arrisca, visto que, em virtu-
de da nossa perversão polimorfa, a passagem aleatoriamente esco-
lhida sempre comporá uma máquina com o fragmento de sonho. 
Sem dúvida, as associações voltam a se formar, fecham-se entre as 
duas peças, mas terá sido preciso aproveitar o momento da disso-
ciação, por mais breve que tenha sido, para fazer emergir o desejo 
no seu caráter não bio gráfico e não memorial, além ou aquém das 
suas predeterminações edipianas. É precisamente esta a direção 
que Trost ou Luca indicam em textos esplêndidos: desprender um 
inconsciente de revolução, dirigido a um ser, mulher e homem 
não-edipianos, o ser “livremente mecânico”, “projeção de um 
grupo humano a ser descoberto”, cujo mistério é o de um funcio-
namento e não de uma interpretação, “intensidade totalmente 
laica do desejo” (nunca foi tão bem denunciado o caráter autori-
tário e devoto da psicanálise).8 O objetivo supremo do M. L. F.NT 

8 Dolfi Trost [1916-1966], Vision dans le cristal (Éd. de L’Oubli), Visi-
ble et invisible (Arcanes), Libre ment mécanique (Minotaure). Ghérasim Luca 
[1913-1994], Le Vampire passif (Éd. de L’Oubli). [NT: Em conjunto, Luca e 
Trost redigiram em 1945, em francês, o manifesto Dialectique de la dialecti-
que, dirigido ao movimento surrealista internacional.]

NT [Mouvement de Libération des Femmes, movimento pela ampliação 
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não será, neste sentido, a construção maquínica e revolucionária 
da mulher [475] não-edipiana, em vez da exaltação desordenada 
da maternagem e da castração?

Retornemos à necessidade de quebrar as associações: a dis-
sociação não somente como caráter da esquizofrenia, mas também 
como princípio da esquizoanálise. Aquilo que é o maior obstáculo 
à psicanálise, a impossibilidade de estabelecer associações, é, ao 
contrário, a condição da esquizoanálise — ou seja, o signo de que 
chegamos finalmente a elementos que entram num conjunto fun-
cional do inconsciente como máquina desejante. Não causa sur-
presa o fato de que o chamado método de livre associação nos re-
meta constantemente a Édipo; esse método é feito para isso. É que, 
longe de dar testemunho de uma espontaneidade, ele supõe uma 
aplicação, um assentamento que leva um conjunto qualquer de 
partida a corresponder a um conjunto artificial ou memorial de 
chegada, determinado de antemão e simbolicamente como edipia-
no. Na verdade, nada teremos feito enquanto não atingirmos ele-
mentos que não são associáveis, ou enquanto não tivermos apreen-
dido os elementos sob uma forma em que já não são associáveis. 
Serge Leclaire dá um passo decisivo quando apresenta um proble-
ma que, diz ele, “tudo nos leva a não considerar frontalmente... 
trata-se, em suma, de conceber um sistema cujos elementos estão 
ligados entre si precisamente pela ausência de todo liame, e enten-
do por isso todo liame natural, lógico ou significativo”, “um con-
junto de puras singularidades”.9 Contudo, preocupado em perma-
necer nos estreitos limites da psicanálise, ele refaz em sentido in-
verso o passo que acabava de dar: apresenta o conjunto desligado 
como uma ficção, as suas manifestações como epifanias, que devem 
ser inscritas num novo conjunto reestruturado, quanto mais não 
seja pela unidade do falo como significante da ausência. No en-

e aprimoramento do papel das mulheres na sociedade em múltiplos senti-
dos. Na França, o M. L. F. ganhou força com os acontecimentos de Maio de 
1968.]

9 Serge Leclaire, “La Réalité du désir”, in Sexualité humaine, Paris, 
Aubier.
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tanto, estava precisamente aí a emergência da máquina desejante, 
aquilo pelo que ela se distingue tanto das ligações psíquicas do 
aparelho edipiano quanto das ligações mecânicas ou estruturais 
das máquinas sociais e técnicas: um conjunto de peças realmente 
distintas que funcionam em conjunto [476] enquanto realmente 
distintas (ligadas pela ausência de liame). Noções como essas, que 
tanto se aproximam de máquinas desejantes, não são propiciadas 
por objetos surrealistas, pelas epifanias teatrais ou pelos gadgets 
edipianos, que só funcionam reintroduzindo associações — com 
efeito, o surrealismo foi um vasto empreendimento de edipianiza-
ção dos movimentos precedentes. Mas os reencontraremos, sobre-
tudo, em certas máquinas dadaístas, nos desenhos de Rube Gold-
berg ou, atualmente, nas máquinas de Jean Tinguely. Como obter 
um conjunto funcional quebrando todas as associações? (Que sig-
nifica “ligado pela ausência de liame”?)

A arte da distinção real em Tinguely é obtida por um tipo de 
desengate como procedimento da recorrência. Uma máquina põe 
em jogo várias estruturas simultâneas que ela atravessa; a primei-
ra estrutura comporta pelo menos um elemento que não é fun-
cional em relação a ela, mas que o é somente na segunda. Este 
jo go, que Tinguely apresenta como essencialmente alegre, é que 
as segura o processo de desterritorialização da máquina, e a posição 
do mecânico como parte mais desterritorializada. A avó, ao pe-
dalar um carro sob o olho maravilhado da criança — criança não-
-edipiana, cujo olho faz também parte da máquina — não provo-
ca o avanço do veículo, mas aciona a segunda estrutura que serra 
madeira. Outros procedimentos de recorrência podem intervir ou 
acrescentar-se, como o envolvimento das partes numa multiplici-
dade (é o caso da máquina-cidade, cidade em que todas as casas 
estão numa casa, ou a máquina-casa de Buster Keaton, em que 
todas as peças estão numa peça). Ou, ainda, a recorrência pode 
ser realizada numa série que põe a máquina em relação essencial 
com as perdas e os resíduos, seja porque destrói sistematicamente 
o seu próprio objeto, como os Rotozaza de Jean Tinguely, seja por-
que ela própria capta as intensidades ou energias perdidas, como 
no projeto de Transformador de Marcel Duchamp, seja porque ela 
própria se compõe de perdas, como a Junk Art de Richard Stankie-
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wicz ou o Merz e a máquina-casa de Kurt Schwitters, seja, enfim, 
porque ela sabota ou destrói a si própria, dado que “sua constru-
ção e o começo de sua destruição [477] são indiscerníveis”: em 
todos estes casos (aos quais seria preciso acrescentar a droga como 
máquina desejante, a máquina junkie) aparece uma pulsão de mor-
te propriamente maquínica que se opõe à morte regressiva edipia-
na, à eutanásia psicanalítica. E, na verdade, todas estas máquinas 
desejantes são profundamente desedipianizantes.NT

Ou ainda, são relações aleatórias que asseguram esta ligação 
sem liame dos elementos realmente distintos enquanto tais, ou das 
suas estruturas autônomas, segundo um vetor que vai da desor-
dem mecânica ao menos provável, e que será denominado “vetor 
louco”. Ressaltemos aqui a importância das teorias de Pierre Ven-
dryes, que permitem definir as máquinas desejantes pela presença 
dessas relações aleatórias na própria máquina, e como que pro-
duzindo movimentos brownianos do tipo passeio ou paquera.10 E 
é precisamente pela efetuação de relações aleatórias que os dese-
nhos de Rube Goldberg asseguram, por sua vez, a funcionalidade 
dos elementos realmente distintos, com a mesma alegria do riso-
-esquizo em Tinguely: trata-se de substituir um circuito memorial 
simples, ou um circuito social, por um conjunto que funciona 
como máquina desejante sobre vetor louco (no primeiro exemplo, 
Keep You From Forgetting To Mail Your Wife’s Letter [Para não 
esquecer de postar a carta de sua esposa], a máquina desejante 
atravessa e programa as três estruturas automatizadas do espor-
te, da jardinagem e da gaiola do pássaro; no segundo exemplo, 

NT [Rube Goldberg (1883-1970); Jean Tinguely (1925-1991); Richard 
Stankiewicz (1923-1983); Kurt Schwitters (1887-1948).]

10 Sobre o aleatório, o “vetor louco” e suas aplicações políticas, ver os 
livros de Pierre Vendryes, Vie et probabilité (Paris, Albin Michel, s/d), La 
Probabilité en histoire (idem) e Déter minisme et autonomie (Paris, Armand 
Colin, s/d). Sobre uma “máquina de paquera”, de tipo browniana, Guy Hoc-
quenghem [1946-1988], Le Désir homosexuel, Paris, Éd. Universitaires, s/d. 
[NT: Em física, o termo “browniano”, relativo ao botânico escocês Robert 
Brown (1773-1858), diz respeito a movimentos aleatórios de partículas mi-
croscópicas em suspensão num meio líquido ou gasoso.]
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Simple Reducing Machine [Máquina redutora simples], o esforço 
do barqueiro do Volga, a descompressão do ventre do milionário 
que se prepara para jantar, a queda do boxeador no ringue e o 
salto do coelho são programados pelo disco, dado que este define o 
menos provável ou a simultaneidade dos pontos de partida e de 
chegada).NT

Todas essas máquinas são máquinas reais. Guy Hocquenghem 
tem razão em dizer: “Ali onde age o desejo, já não há lugar para 
o imaginário” nem para o simbólico. Todas essas máquinas já es-
tão aí, não paramos de [478] de produzi-las, de fabricá-las, de 
fazê-las funcionar, porque elas são desejo, desejo tal como ele é 
— embora precisemos de artistas para assegurar sua apresentação 
autônoma. As máquinas desejantes não estão na nossa cabeça, na 
nossa imaginação, elas estão nas próprias máquinas sociais e téc-
nicas. Nossa relação com as máquinas não é uma relação de in-
venção nem de imitação, não somos pais cerebrais e nem filhos 
disciplinados da máquina. É uma relação de povoamento: nós po-
voamos as máquinas sociais técnicas de máquinas desejantes, e não 
podemos fazer de outra maneira. É ao mesmo tempo que devemos 
dizer o seguinte: as máquinas sociais técnicas são tão somente con-
glomerados de máquinas desejantes em condições molares histori-
camente determinadas; as máquinas desejantes são máquinas so-
ciais e técnicas restituídas às suas condições moleculares determi-
nantes. Merz de Kurt Schwitters é a última sílaba de Komerz. É 
inútil interrogarmo-nos sobre a utilidade ou a não-utilidade, sobre 
a possibilidade ou impossibilidade das máquinas desejantes. A im-
possibilidade (e ainda que raramente), a inutilidade (e ainda que 
raramente), só aparecem na apresentação artística autônoma. Vo-

NT [Ao comentarem esta imagem, os autores sugerem que tudo é pro-
gramado pelo disco. Porém, há outra leitura possível: a ação se iniciaria com 
o milionário gordo que, estufado de tanto comer, expande o ventre; os botões 
de sua camisa saltam e acionam o gongo, que levanta o boxeador, que pisa 
no colchão, que sopra o coelho, cuja corrida aciona o disco, cuja canção ani-
ma o barqueiro do Volga, que puxa a mesa, afastando-a, assim, do gordo e 
impedindo-o de continuar a comer. Daí o hu mor dessa máquina desejante, 
em que a expressão reducing machine (máquina de redução, máquina redu-
tora) também pode ser entendida como “máquina de emagrecimento”.]
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Cartoons de Rube Goldberg. Acima: Keep You From Forgetting To Mail 
Your Wife’s Letter [Para não esquecer de postar a carta de sua esposa], com 
a seguinte legenda no original: “Ao passar pela sapataria, gancho (A) acerta 

bota suspensa (B), que chuta bola (C) pelas traves do gol (D). Bola cai na 
cesta (E) e barbante (F) puxa regador (G) fazendo com que a água 

encharque as abas do paletó (H). À medida que paletó encolhe, cordão (I) 
abre porta (J) da gaiola, permitindo que pássaro (K) avance no poleiro (L) e 
pegue minhoca (M), que está presa a barbante (N). Isso desenrola cortina 

(O), em que está escrito: ‘poste a carta, seu tonto’”.
Abaixo, Simple Reducing Machine [Máquina redutora simples].
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cês veem que elas são possíveis, pois existem, de qualquer maneira 
estão aí, e nós funcionamos com elas. São eminentemente úteis, 
pois constituem nos dois sentidos a relação entre a máquina e o 
homem, a comunicação dos dois. No próprio momento em que 
vocês dizem que “ela é impossível”, vocês não veem que a tornam 
possível, e que mesmo vocês são uma dessas peças, justamente a 
peça que lhes parecia faltar para que ela já funcionasse, o Dancer/
Danger. Vocês discutem sobre a possibilidade ou a utilidade, mas 
vocês já estão na máquina, fazem parte dela, puseram-lhe o dedo, 
o olho, o ânus ou o fígado (versão atual de “vocês já estão metidos 
nisso...”)NT.

Poder-se-ia crer que a diferença entre as máquinas sociais 
técnicas e as máquinas desejantes fosse, primeiramente, uma ques-
tão de tamanho ou de adaptação, sendo as máquinas desejantes 
máquinas pequenas, ou máquinas grandes adaptadas a pequenos 
grupos. Não é absolutamente um problema de gadget. A tendên-
cia tecnológica atual, que substitui o primado termodinâmico por 
um certo primado [479] da informação, é de direito acompanhada 
por uma redução do tamanho das máquinas. Num texto ainda 
muito alegre, Ivan Illich mostra o seguinte: que as grandes máqui-
nas implicam relações de produção de tipo capitalista ou despóti-
co, trazem consigo a dependência, a exploração, a impotência de 
homens reduzidos ao estado de consumidores ou de servos. A pro-
priedade coletiva dos meios de produção em nada muda este esta-
do de coi sas e só alimenta uma organização despótica estalinista. 
Illich opõe-lhe ainda o direito de cada um utilizar os meios de pro-
dução, numa “sociedade convivial”, isto é, desejante e não-edipia-
na. Isto quer dizer o seguinte: a mais extensiva utilização das má-
quinas pelo maior número possível de pessoas, a multiplicação de 

NT [A expressão anotada pelos autores (“Vous êtes embarqués...”) apa-
rece numa passagem do pensamento 233 da edição Brunschvicg da obra de 
Blaise Pascal (1623-1662), Pensées (1670), Paris, Garnier, s/d, p. 136: “Oui; 
mais il faut parier. Cela n’est pas volontaire: vous êtes embarqué”. Na tradu-
ção de Sérgio Millet, lemos: “Sim: mas é preciso apostar. Não é coisa que 
dependa da vontade, já estamos metidos nisso” (Pascal, Pensamentos, São 
Paulo, Difusão Europeia do Livro, 2ª ed., 1961, p. 110).]
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pequenas máquinas e a adaptação das grandes máquinas a peque-
nas unidades, a venda exclusiva de elementos maquínicos que de-
vem ser congregados pelos próprios usuários-produtores e por 
quem as utiliza, a destruição da especialização do saber e do mo-
nopólio profissional. É evidente que coisas tão diferentes como o 
monopólio ou a especialização da maior parte dos conhecimentos 
médicos, a complicação do motor de automóvel, o gigantismo das 
máquinas, não correspondem a necessidade tecnológica alguma, 
mas somente a imperativos econômicos e políticos que se propõem 
concentrar potência ou controle nas mãos de uma classe dominan-
te. Ressaltar a radical inutilidade maquínica dos automóveis nas 
cidades, seu caráter arcaico apesar dos gadgets da sua apresenta-
ção, e a modernidade possível da bicicleta, tanto nas nossas cidades 
como na guerra do Vietnã, nada disso é sonhar com um retorno à 
natureza. E nem é mesmo em nome de máquinas relativamente 
simples e pequenas que se deve fazer a “revolução convivial” de-
sejante, mas em nome da própria inovação maquínica, que as so-
ciedades capitalistas ou comunistas reprimem com toda a força, 
em função do poder econômico e político.11

Um dos maiores artistas de máquinas desejantes, [480] Buster 
Keaton, soube situar o problema de uma adaptação de máquina 
de massa para fins individuais, de par ou de pequeno grupo, em 
Marinheiro por descuido, em que os dois heróis “devem enfrentar 
um equipamento doméstico utilizado geralmente por centenas de 
pessoas (a despensa do navio é uma floresta de alavancas, de rolda-
nas e de fios)”.12 É verdade que os temas da redução ou da adap-
tação das máquinas não são suficientes por si mesmos, e valem por 
outra coisa, como o mostra a reivindicação de todos se servirem 
delas e controlá-las. Porque a verdadeira diferença entre as máqui-

11 Ivan Illich [1926-2002], “Re-tooling Society”, Nouvel Observateur, 
11 de setembro de 1972 (sobre o grande e o pequeno na máquina, cf. Gilbert 
Simondon, Du mode d’existence des objets techniques, Paris, Aubier, s/d, pp. 
132-3).

12 David Robinson, “Buster Keaton”, Revue du Cinéma, dezembro de 
1969 (esse volume contém um estudo sobre as máquinas de Keaton).
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nas sociais técnicas e as máquinas desejantes não está, evidente-
mente, no tamanho, nem sequer nos fins, mas no regime que deci-
de sobre o tamanho e os fins. São as mesmas máquinas, mas não 
é o mesmo regime. Não que seja preciso opor ao regime atual, que 
dobra a tecnologia em prol de uma economia e de uma política de 
opressão, um regime em que a tecnologia, supostamente, estaria 
liberta e seria libertadora. A tecnologia supõe máquinas sociais e 
máquinas desejantes, umas dentro das outras, e não tem por si 
mesma poder algum para decidir qual será a instância maquínica, 
se o desejo ou a opressão do desejo. Toda vez que a tecnologia 
pretende agir por si própria, ela toma uma coloração fascista, co-
mo na tecnoestrutura, porque implica investimentos não só eco-
nômicos e políticos, mas igualmente libidinais, totalmente voltados 
para a opressão do desejo. A distinção dos dois regimes, como o 
do antidesejo e o do desejo, não se reduz à distinção da coletivi-
dade e do indivíduo, mas a dois tipos de organização de massa, em 
que o indivíduo e o coletivo não entram na mesma relação. Há 
entre eles a mesma diferença que entre o macrofísico e o microfísi-
co — considerando que a instância microfísica não é o elétron-má-
quina mas o desejo maquinizante molecular, assim como a instân-
cia macrofísica não é o objeto técnico molar, mas a estrutura social 
molarizante antidesejante, antiprodutora, que condiciona atual-
mente o uso, o controle [481] e a posse dos objetos técnicos. No 
atual regime das nossas sociedades, a máquina desejante só é su-
portada como perversa, isto é, à margem do uso sério das máqui-
nas, e como inconfessável benefício secundário dos usuários, dos 
produtores ou antiprodutores (gozo sexual que um juiz tem ao 
julgar, que um burocrata tem ao acariciar os seus dossiês...). Mas 
o regime da máquina desejante não é uma perversão generalizada; 
é sobretudo o contrário disso: é uma esquizofrenia geral e produ-
tora, devinda finalmente feliz. Porque, da máquina desejante, é 
preciso dizer o que diz Jean Tinguely: a truly joyous machine, by 
joyous I mean free.NT

NT [“Uma máquina verdadeiramente alegre, e por alegre eu quero di-
zer livre”. Agradeço a colaboração de Plínio Dentzien para a tradução des ta 
frase.]
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3. Máquina e corpo pleno: os investimentos da máquina

Nada é mais obscuro, desde que nos interessemos pelos de-
talhes, do que as teses de Marx sobre as forças produtivas e as 
relações de produção. Grosso modo, compreende-se o seguinte: 
desde as ferramentas às máquinas, os meios humanos de produção 
implicam relações sociais de produção, que, todavia, lhes são ex-
teriores e das quais eles são apenas o índice. Mas o que significa 
“índice”? Por que projetar uma linha evolutiva abstrata que su-
postamente representa a relação isolada do homem e da Natureza, 
linha que apreende a máquina a partir da ferramenta, e a ferra-
menta em função do organismo e das suas necessidades? Com isso, 
as relações sociais aparecem forçosamente como exteriores à fer-
ramenta ou à máquina, e lhes impõem de fora um outro esquema 
biológico, quebrando a linha evolutiva segundo organizações so-
ciais heterogêneas13 (é notadamente este jogo entre forças produ-
tivas e relações de produção que explica a estranha ideia de que a 
burguesia foi revolucionária num dado momento). Parece-nos, ao 
contrário, que a máquina deve ser imediatamente pensada em re-
lação a um corpo social, e não em relação a um organismo bioló-
gico humano. Se assim é, não podemos considerar a máquina como 
um novo segmento que sucede ao da ferramenta numa linha que 
encontraria seu ponto de partida no homem [482] abstrato. É que 
o homem e a ferramenta já são peças de máquina sobre o corpo 
pleno de uma certa sociedade. A máquina é, primeiramente, uma 
máquina social constituída por um corpo pleno como instância 
maquinizante, e pelos homens e ferramentas que são maquinados 
na medida em que estão distribuídos sobre esse corpo. Há, por 
exemplo, um corpo pleno da estepe que maquina homem-cavalo-
-arco, há um corpo pleno da cidade grega que maquina homens e 
armas, há um corpo pleno da fábrica que maquina os homens e as 
máquinas... Das duas definições de fábrica dadas por Ure, e citadas 
por Marx, a primeira reporta as máquinas aos homens que as vi-

13 Sobre este outro esquema biológico fundado nos tipos de organiza-
ção, cf. posfácio à segunda edição de Le Capital, tradução francesa, Paris, 
Pléiade, I, pp. 557-8.
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giam, a segunda reporta as máquinas e os homens, “órgãos mecâ-
nicos e intelectuais”, à fábrica como corpo pleno que os maquina. 
Ora, é a segunda definição que é literal e concreta.NT

Não é por metáfora e nem por extensão que os lugares, os 
equipamentos coletivos, os meios de comunicação, os corpos so-
ciais, são considerados como máquinas ou peças de máquinas. Ao 
contrário, é por restrição e por derivação que a máquina vai desig-
nar tão somente uma realidade técnica, mas justamente nas con-
dições de um corpo pleno muito particular, o corpo do Capital-di-
nheiro, uma vez que ele dá à ferramenta a forma do capital fixo, 
isto é, distribui as ferramentas sobre um representante mecânico 
autônomo, e dá ao homem a forma do capital variável, ou seja, 
distribui os homens sobre um representante abstrato do trabalho 
em geral. Encaixe de corpos plenos pertencentes a uma mesma 
série: a do capital, a da fábrica, a do mecanismo... (Ou então, no 
caso da cidade grega, a da falange, a do escudo com dois punhos.) 
Não se trata de perguntar como a máquina técnica sucede às sim-
ples ferramentas, mas como a máquina social (e qual máquina 
social), em vez de se contentar em maquinar homens e ferramentas, 
torna ao mesmo tempo possível e necessária a emergência de má-
quinas técnicas. (Certamente, há máquinas técnicas anteriores ao 
capitalismo, mas o phylum maquínico não passa por elas, mesmo 
porque, em essência, era suficiente maquinar homens e ferramen-
tas. Da mesma maneira, em toda formação social há ferramentas 
que não são maquinadas, porque [483] o phylum não passa por 
elas, embora elas sejam ou possam vir a ser maquinadas em outras 
formações: por exemplo, as armas dos hoplitas).

Assim compreendida, a máquina é definida como máquina 
desejante: o conjunto de um corpo pleno que maquina, e homens 
e ferramentas maquinados nele. Várias consequências decorrem 
disso, que indicaremos apenas a título de programa.

Em primeiro lugar, as máquinas desejantes são certamente as 
mesmas que as máquinas sociais e técnicas; mas o são como o 

NT [A respeito desta segunda definição dada por Andrew Ure (1778-
-1858), ver Karl Marx, O capital, livro I, quarta seção, cap. XIII (“Maqui-
naria e grande indústria”), item 4 (“A fábrica”).]
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inconsciente destas: com efeito, elas manifestam e mobilizam os 
investimentos libidinais (investimentos de desejo) que “correspon-
dem” aos investimentos conscientes ou pré-conscientes (investi-
mentos de interesse) da economia, da política e da técnica de um 
campo social determinado. Corresponder não significa de modo 
algum se assemelhar: trata-se de uma outra distribuição, de um 
ou tro “mapa”, que já não concerne aos interesses constituídos nu-
ma sociedade, nem à repartição do possível e do impossível, das 
coerções e das liberdades, tudo o que constitui as razões de uma 
so ciedade. Mas, sob estas razões, há as formas insólitas de um de-
sejo que investe os fluxos como tais e seus cortes, que não para de 
reproduzir os fatores aleatórios, as figuras menos prováveis e os 
en contros entre séries independentes na base dessa sociedade, e que 
desprendem um amor “por si mesmo”, amor do capital por si mes-
mo, amor da burocracia por si mesma, amor da repressão por si 
mesma, todos os tipos de coisas estranhas como “O que, no fundo, 
um capitalista deseja?” e “Como é possível que homens desejem 
a repressão não só para os outros, mas para si mesmos?” etc.

Em segundo lugar, compreende-se melhor que as máquinas 
desejantes sejam como que o limite inferior das máquinas sociais 
técnicas se considerarmos que o corpo pleno de uma sociedade, a 
instância maquinizante, nunca é dado como tal, mas deve ser sem-
pre inferido a partir dos termos e das relações postas em jogo nes-
sa sociedade. O corpo pleno do capital como corpo germinante, 
Dinheiro que produz Dinheiro, nunca é dado por si mesmo. Ele 
implica uma passagem ao limite, passagem em que os termos [484] 
são reduzidos às suas formas simples, tomadas absolutamente, e 
em que as relações são substituídas “positivamente” por uma au-
sência de liame. Por exemplo, no caso da máquina desejante capi-
talista, temos o encontro entre o capital e a força de trabalho, o 
capital como riqueza desterritorializada e a força de trabalho como 
trabalhador desterritorializado, temos duas séries independentes 
ou formas simples, cujo encontro aleatório não para de ser repro-
duzido no capitalismo. Como pode ser positiva a ausência de lia-
me? Reencontramos a pergunta de Leclaire ao enunciar o para-
doxo do desejo: como elementos podem ser ligados precisamente 
pela ausência de liame? De uma certa maneira, pode-se dizer que 
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o cartesianismo, com Espinosa ou Leibniz, não deixou de respon-
der a esta questão. É a teoria da distinção real, que implica uma 
lógica específica. É porque são realmente distintos e inteiramente 
independentes um do outro que elementos últimos ou formas sim-
ples pertencem ao mesmo ser ou à mesma substância. É exatamen-
te neste sentido que um corpo pleno substancial de modo algum 
funciona como um organismo. E a máquina desejante não é outra 
coisa: ela é uma multiplicidade de elementos distintos ou de formas 
simples, e que estão ligados sobre o corpo pleno de uma sociedade, 
precisamente enquanto estão “sobre” esse corpo ou enquanto são 
realmente distintos. A máquina desejante como passagem ao li-
mite: inferência do corpo pleno, desprendimento das formas sim-
ples, consignação das ausências de liame: o método de O capital 
de Marx vai nesta direção, mas os pressupostos dialéticos impe-
dem-no de atingir o desejo como partícipe da infraestrutura.

Em terceiro lugar, as relações de produção que ficam no ex-
te rior da máquina técnica são, ao contrário, interiores à máquina 
de sejante. Não como relações, é verdade, mas como peças de má-
quinas, nas quais umas são elementos de produção e outras são 
elementos de antiprodução.14 J.-J. Lebel cita imagens [485] do fil-
me de Genet que formam uma máquina desejante da prisão: há 
dois detidos em celas contíguas; um deles sopra fumaça na boca do 
outro por um canudinho de palha que passa por um pequeno bu-
raco da parede, enquanto um guarda se masturba olhando isso.NT 
O guarda é ao mesmo tempo elemento de antiprodução e peça 
voyeuse da máquina: o desejo passa por todas as peças. Quer dizer 
que as máquinas desejantes não estão pacificadas: há nelas domi-
na ções e servidões, elementos mortíferos, peças sádicas e peças ma-
soquistas justapostas. Na máquina desejante, precisamente, essas 

14 “Cada ruptura produzida pela intrusão de um fenômeno de máquina 
se juntará ao que será denominado sistema de antiprodução, modo represen-
tativo específico da estrutura... A antiprodução será, entre outras coisas, o 
que foi posto sob o registro das relações de produção” [NT: Sem referência 
bibliográfica].

NT [Trata-se do filme Un chant d’amour, realizado em 1950 por Jean 
Genet (1910-1986).]
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peças ou elementos tomam suas dimensões propriamente sexuais, 
como todos os outros. Isto não quer dizer que a sexualidade dis-
ponha, como pretendia a psicanálise, de um código edipiano que 
viria duplicar as formações sociais, ou mesmo presidir sua gênese 
e sua organização mentais (dinheiro e analidade, fascismo e sadis-
mo etc.). Não há simbolismo sexual; e a sexualidade não designa 
uma outra “economia”, uma outra “política”, mas, sim, o incons-
ciente libidinal da economia política como tal. A libido, energia da 
máquina desejante, investe como sexual toda diferença social, de 
classe, de raça etc., seja para garantir no inconsciente o muro da 
diferença sexual, seja, ao contrário, para explodir esse muro, abo-
li-lo, no sexo não-humano. Na sua própria violência, a máquina 
desejante põe à prova todo o campo social por meio do desejo, 
prova que tanto pode levar ao triunfo do desejo como à opressão 
do desejo. A prova consiste nisto: dada uma máquina desejante, 
como ela faz de uma relação de produção ou de uma diferença 
social uma de suas peças, e qual é a posição dessa peça? O ventre 
do milionário no desenho de Goldberg, o guarda que se masturba 
na imagem de Genet? O patrão sequestrado não será uma peça de 
máquina desejante-fábrica, uma maneira de responder à prova?

Em quarto lugar, se a sexualidade como energia do incons-
ciente é o investimento do campo social pelas máquinas desejantes, 
então a atitude frente às máquinas em geral de modo algum expri-
me uma simples ideologia, mas a posição do desejo na própria in-
fraestrutura, [486] as mutações do desejo em função de cortes e de 
fluxos que atravessam esse campo. Eis por que o tema da máquina 
tem um conteúdo tão fortemente, tão abertamente sexual. Por vol-
ta da guerra de 1914-18, defrontaram-se as quatro grandes atitu-
des em torno da máquina: a grande exaltação molar do futurismo 
italiano, que confia na máquina para desenvolver as forças produ-
tivas nacionais e produzir um homem novo nacional, sem pôr em 
causa as relações de produção; a do futurismo e do constru tivismo 
russos, que pensam a máquina em função de novas re lações de 
produção definidas pela sua apropriação coletiva (a máquina-tor-
no de Tatlin ou a de Moholy-Nagy,NT exprimindo a famosa or  ga-

NT [Vladimir Tatlin (1885-1953); László Moholy-Nagy (1895-1946).]



534 Apêndice

nização de partido como centralismo democrático, modelo es pira-
lado com ápice, correia de transmissão, base; as rela ções de pro-
dução continuam a ser exteriores à máquina que funciona co mo 
“índice”); a maquinaria molecular dadaísta, que, por sua vez, ope-
ra uma subversão como revolução de desejo, porque submete as 
relações de produção à prova das peças da máquina desejante, e 
desprende desta um alegre movimento de desterritorialização para 
além de todas as territorialidades de nação e de partido; finalmen-
te, um antimaquinismo humanista, que quer salvar o desejo imagi-
nário ou simbólico, voltá-lo contra a máquina, correndo o risco de 
assentá-lo sobre um aparelho edipiano (o surrealismo  contra o da-
daísmo, ou então, Chaplin, contra o dadaísta Buster Keaton).15

Precisamente porque não se trata de ideologia, mas de uma 
maquinação que põe em jogo todo um inconsciente de período e 
de grupo, o liame dessas atitudes com o campo social e político é 
complexo, embora não seja indeterminado. O futurismo italiano 
enuncia bem as condições e as formas de organização de uma má-
quina desejante fascista, com todos os equívocos de uma “esquer-
da” nacionalista e guerreira. Os futuristas russos tentam infiltrar 
seus elementos anarquistas numa máquina [487] de partido que 
os esmaga. A política não é o forte dos dadaístas. O humanismo 
opera um desinvestimento das máquinas desejantes, que nem por 
isso param de funcionar nele. Mas em torno destas atitudes foi 
levantado o problema do próprio desejo, da posição de desejo, isto 
é, da relação de imanência respectiva entre as máquinas desejantes 
e as máquinas sociais técnicas, entre esses dois polos extremos em 
que o desejo investe formações paranoicas fascistas ou, ao contrá-
rio, fluxos revolucionários esquizoides. O paradoxo do desejo está 
em que é sempre preciso levar a cabo uma análise tão longa, toda 
uma análise do inconsciente, para desembaraçar os polos e abrir 
as provas revolucionárias de grupo para máquinas desejantes.

15 Sobre o papel das máquinas no futurismo e no dadaísmo, ver Noëmi 
Blumenkranz-Onimus, L’Esthétique de la machine (Société d’Esthétique), e 
“La Spirale” (Revue d’Esthétique, nº 3, 1971).



sedentária (a de "feudalidade"). Porém, essas duas hipóteses pressupõem um 
princípio territorial: seja que um Estado imperial se apodera da máquina de 
guerra,  distribuindo terras de função a guerreiros  (cleroi  e falsos feudos), 
seja  que a propriedade tornada privada estabelece ela  mesma relações de 
dependência  entre  proprietários  que  constituem  o  exército  (verdadeiros 
feudos  e  vassalagem66).  Nos  dois  casos,  o  número é  subordinado  a  uma 
organização fiscal "imobiliária", tanto para constituir terras outorgáveis ou 
cedidas como para fixar as rendas devidas pelos próprios beneficiários. Sem 
dúvida,  a  organização  nômade  e  a  máquina  de  guerra  coincidem nesses 
problemas, ao mesmo tempo no nível da terra e do sistema fiscal, onde os 
guerreiros nômades são, diga-se o que se quiser, grandes inovadores. Mas, 
justamente,  eles  inventam  uma  territorialidade  e  um  sistema  fiscal 
"mobiliários", que dão testemunho da autonomia de um princípio numérico: 
pode haver confusão ou combinação entre os sistemas,  mas o próprio do 
sistema  nômade  permanece:  subordinar  a  terra  aos  números  que  nela  se 
deslocam e se desenrolam, e o imposto às relações internas a esses números 
(por exemplo, já em Moisés, o imposto intervém na relação entre os corpos 
numéricos e o corpo especial do número). Em suma, a democracia militar e o 
feudalismo, longe de explicarem a composição numérica nômade, dão, antes, 
testemunho daquilo que dela pode restar em regimes sedentários.

66 A feudalidade é um sistema militar tanto quanto a democracia dita militar; mas os dois 
sistemas supõem com efeito um exército integrado a um aparelho de Estado qualquer (assim, 
para  a  feudalidade,  a  reforma  fundiária  carolíngia).  Vladimirstov  desenvolve  uma 
interpretação feudal dos nômades de estepe, ao passo que Gryaznov (Sibérie du Sud, Nagel) 
inclina-se para a democracia militar. Mas um dos argumentos principais de Vladimirstov é 
que a organização dos nômades se feudaliza precisamente ao se decompor ou se integrar nos 
impérios que conquista;  e observa que os  mongóis,  no início,  não organizam  em feudos, 
verdadeiros ou falsos, as terras sedentárias de que se apossam.

Proposição Vil: A existência nômade tem por "afectos" as armas de uma  
máquina de guerra.

Sempre se pode distinguir as armas e as ferramentas segundo seu uso 
(destruir  os  homens  ou  produzir  bens).  Mas  se  essa  distinção  extrínseca 
explica certas adaptações secundárias de um objeto técnico, ela não impede 
uma convertibilidade geral entre os dois grupos, a ponto de parecer muito 
difícil propor uma diferença intrínseca entre armas e ferramentas. Os tipos 
de percussão, tal como Leroi-Gourhan os definiu, encontram-se de ambos os 
lados.  "É  provável  que,  durante  várias  eras  sucessivas,  os  instrumentos 
agrícolas e as armas de guerra tenham permanecido idênticos."67 

67 J.F. Fuller, Vinflucnce de Varmement sur Vhistoire, Payot, p. 23.

DELEUZE, Gilles; GUATTARI, Félix. 1997. 1227 – Tratado de nomadologia: a máquina de guerra (a partir da Proposição VII). (Trad.: Peter P. Pelbart) In: Mil platôs: capitalismo e esquizofrenia. São Paulo: Ed.34, pp.72-110. [1980]



Pôde-se falar de um "ecossistema", que não se situa apenas na origem, e 
onde  as  ferramentas  de  trabalho  e  as  armas  de  guerra  trocam  suas 
determinações: parece que o mesmo  phylum maquínico  atravessa  umas e 
outras.  Contudo,  temos  a  impressão  de  que  há  efetivamente  diferenças 
interiores, mesmo que não sejam intrínsecas, isto é, lógicas ou conceituais, e 
mesmo que sejam apenas aproximativas.  Numa primeira  aproximação,  as 
armas têm uma relação privilegiada com a projeção. Tudo o que lança ou é 
lançado é em princípio uma arma, e o propulsor é seu momento essencial. A 
arma é balística;  a própria noção de "problema" se reporta à máquina de 
guerra.  Quanto  mais  mecanismos  de  projeção  uma  ferramenta  comporta, 
mais  ela  mesma age  como arma,  potencial  ou  simplesmente  metafórica. 
Ademais, as ferramentas não param de compensar os mecanismos projetivos 
que comportam, ou os adaptam a outros fins.  É verdade que as armas de 
arremesso, estritamente falando,  projetadas ou projetantes,  não passam de 
uma espécie entre outras; mas mesmo as armas de mão exigem da mão e do 
braço  um  outro  uso  que  as  ferramentas,  um  uso  projetivo  de  que 
testemunham as artes marciais. A ferramenta, ao contrário, seria muito mais 
introceptiva, introjetiva: ela prepara uma matéria à distância para trazê-la a 
um estado de equilíbrio ou adequá-la a uma forma de inferioridade. Nos dois 
casos,  existe  a  ação  à distância,  mas num caso é  centrífuga,  e no outro, 
centrípeta. Diríamos, do mesmo modo, que a ferramenta se encontra diante 
de resistências, a vencer ou a utilizar, ao passo que a arma se encontra diante 
de  revides,  a  evitar  ou  a  inventar  (o  revide  é,  aliás,  o  fator  inventivo  e 
precipitante da máquina de guerra, desde que não se reduza apenas a um 
sobrelanço quantitativo, nem a uma parada defensiva). Em segundo lugar, as 
armas e as ferramentas não têm "tendencialmente" (aproximativamente)  a 
mesma relação com o movimento,  com a velocidade.  É ainda um aporte 
essencial  de  Paul  Virilio  ter  insistido  nessa  complementariedade  arma-
velocidade:  a  arma  inventa  a  velocidade,  ou  a  descoberta  da  velocidade 
inventa  a arma (daí  o  caráter  projetivo das  armas).  A máquina de guerra 
libera um vetor específico de velocidade, a ponto de necessitar de um nome 
especial,  que  não  é  apenas  poder  de  destruição,  mas  "dromocracia"  (= 
nomos).  Entre  outras  vantagens,  essa  idéia  enuncia  um  novo  modo  de 
distinção entre a caça e a guerra, pois não somente é certo que a guerra não 
deriva da caça, mas a própria caça não promove armas: ou bem ela evolui na 
esfera  de  indistinção  e  de  convertibilidade  armas-ferramentas,  ou  então 
utiliza  em seu proveito  armas já  diferenciadas,  já  constituídas.  Como diz 
Virilio,  a guerra não aparece de modo algum quando o homem aplica ao 
homem a relação de  caçador  que tinha com o animal,  mas, ao contrário, 



quando capta  a força do animal  caçado  para entrar  com o homem numa 
relação inteiramente diferente, que é a da guerra (inimigo e não mais presa). 
Não surpreende, pois, que a máquina de guerra seja a invenção dos nômades 
pecuaristas: a pecuária e o adestramento não se confundem nem com a caça 
primitiva,  nem com a  domesticação  sedentária,  mas  são  precisamente  a 
descoberta de um sistema projetor e projétil.

Ao  invés  de  operar  por  uma  violência  a  cada  golpe,  ou  então  de 
constituir uma violência "de uma vez por todas", a máquina de guerra, com a 
pecuária e o adestramento, instaura toda uma economia da violência, isto é, 
um meio de torná-la duradoura e até ilimitada. "A efusão de sangue, o abate 
imediato  são  contrários  ao  uso  ilimitado  da  violência,  isto  é,  de  sua 
economia. (...) A economia da violência não é a do caçador no pecuarista,  
mas a do animal caçado. No cavalgamento conserva-se a energia cinética, a 
velocidade do cavalo e não mais as proteínas, (o motor e não mais a carne). 
(...)  Ao  passo  que,  na  caca,  o  caçador  visava  parar  o  movimento  da 
animalidade selvagem por um abatimento sistemático, o pecuarista |aplica-se 
em| conservá-lo, e, graças ao adestramento, o cavalgante se associa a esse 
movimento,  orientando-o  e  provocando  sua  aceleração."  O  motor 
tecnológico desenvolverá essa tendência, mas "o cavalgamento é o primeiro 
projetor  do  guerreiro,  seu  primeiro  sistema de  armas"68.  Donde  o  devir-
animal na máquina de guerra. Significaria dizer que a máquina de guerra não 
existe antes do cavalgamento e da cavalaria? Não é esta a questão. A questão 
é  que  a  máquina  de  guerra  implica  o  desprendimento  de  um  vetor 
Velocidade, tornado variável livre ou independente, o que não se produz na 
caça,  onde a velocidade remete antes ao animal caçado.  Pode muito bem 
acontecer  que  esse  vetor  de  corrida  seja  liberado  numa  infantaria  sem 
recorrer ao cavalgamento; bem mais, pode acontecer que haja cavalgamento, 
mas  como meio de transporte  ou mesmo de carga,  sem intervir  no vetor 
livre.  Todavia,  de  qualquer  maneira,  o  guerreiro  toma de  empréstimo  ao 
animal  a  idéia  de um motor,  mais  que o modelo  de uma presa.  Ele  não 
generaliza  a idéia de presa aplicando-a  ao inimigo, ele abstrai  a idéia de 
motor aplicando-a a si mesmo.

68 Virilio, "Métempsychose du passager", Traverses n" S. Todavia, Virilio assinala uma 
passagem indireta da caça à guerra: quando a mulher serve de animal "de condução ou de 
carga", o que permitiria aos caçadores já entrar numa relação de "duelo homossexual" que vai 
além da caça. Mas parece que o próprio Virilio nos convida a distinguir a velocidade, como 
projetor e projétil, e o deslocamento, como transporte e carga. A máquina de guerra define-se 
do primeiro ponto de vista, ao passo que o segundo remete á esfera comum. O cavalo, por 
exemplo, não pertence à máquina de guerra enquanto servir apenas para transportar homens 
que apeiam para combater.  A máquina de guerra define-se pela ação,  não pelo transporte, 
mesmo que o transporte reaja sobre a ação.



Duas objeções surgem imediatamente. Conforme a primeira, a máquina 

de guerra comporta tanto peso e gravidade quanto velocidade (a distinção do 

pesado e do leve, a dissimetria da defesa e do ataque, a oposição do repouso 

e da tensão). Mas seria fácil mostrar como os fenômenos de "temporização", 

ou  mesmo  de  imobilidade  e  de  catatonia,  tão  importantes  ruis  guerras, 

remetem em certos casos a um componente de pura velocidade. Nos outros 

casos,  remetem  às  condições  sob  as  quais  os  aparelhos  de  Estado  se 

apoderam da máquina de guerra, em especial ordenando um espaço estriado 

onde  forças  adversas  possam  equilibrar-se.  Acontece  de  a  velocidade 

abstrair-se  na  propriedade  de  um projétil,  bala  ou  obus,  que  condena  à 

imobilidade  a  própria  arma  e  o  soldado  (por  exemplo,  a  imobilidade  na 

guerra de 1914). Mas um equilíbrio de forças é um fenômeno de resistência, 

ao  passo  que  o  revide  implica  uma  precipitação  ou  uma  mudança  de 

velocidade que rompem o equilíbrio: é o tanque que reagrupará o conjunto 

das operações sobre o vetor-velocidade, e voltará a dar um espaço liso ao 

movimento, desenterrando os homens e as armas
69
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 J.F. Fuller (L'influence de l’armament sur l’histoire, pp. 155 ss.) mostra como a guerra 

de 1914 foi de início concebida  como uma guerra  ofensiva e de movimento,  fundada na 

artilharia.  Mas  esta  voltou-se  contra  si  mesma,  e  impôs  a  imobilidade.  Era  impossível 

remobilizar  a guerra multiplicando os  canhões,  visto que os  buracos  de obus tornavam o 

terreno tanto mais impraticável. A solução, da qual os ingleses e, em particular, o general 

Fuller  participaram  de  maneira  determinante,  foi  o  tanque:  "nau  terrestre",  o  tanque 

reconstituía em terra uma espécie de espaço marítimo ou liso, e "introduzia a tática naval na 

guerra terrestre". Via de regra, o revide nunca vai do mesmo ao mesmo: é o tanque que revida 

à artilharia, é o helicóptero de míssil que revida ao tanque, etc. Donde um fator de inovação 

na máquina de guerra, muito diferente da inovação na máquina de trabalho.

A objeção inversa é mais complexa: é que a velocidade parece de fato 

fazer parte da ferramenta não menos que da arma, e não é absolutamente 

algo específico  da máquina  de guerra.  A história  do motor  não é apenas 

militar.  Mas  talvez  tenha-se  por  demais  tendência  a  considerar  as 

quantidades de movimento, em vez de buscar modelos qualitativos. Os dois 

modelos motores ideais seriam o do trabalho e o da ação livre. O trabalho é 

uma causa motriz que se choca contra resistências, opera sobre o exterior, se 

consome  ou  se  dispende  no  seu  efeito,  e  que  deve  ser  renovado  de  um 

instante a outro. A ação livre também é uma causa motora, mas que não tem 

resistência a vencer, só opera sobre o próprio corpo móvel, não se consome 

no seu efeito e se prolonga entre dois instantes. Seja qual for sua medida ou 

grau, a velocidade é relativa no primeiro caso, absoluta no segundo (idéia de 

um perpetuum mobile).  O que conta no trabalho é o ponto de aplicação de 

uma força resultante exercida pela fonte de ação sobre um corpo considerado 



como "uno" (gravidade), e o deslocamento relativo desse ponto de aplicação. 
Na ação livre,  o que conta é a maneira pela qual  os elementos do corpo 
escapam à gravitação a fim de ocupar  de modo absoluto um espaço não 
pontuado. As armas e seu manejo parecem reportar-se a um modelo de ação 
livre, da mesma maneira que as ferramentas parecem remeter a um modelo 
de  trabalho.  O  deslocamento  linear,  de  um  ponto  a  outro,  constitui  o 
movimento relativo da ferramenta, mas a ocupação turbilhonar de um espaço 
constitui o movimento absoluto da arma. Como se a arma fosse movente, 
auto-movente,  ao  passo  que  a  ferramenta  é  movida.  Essa  relação  das 
ferramentas  com o  trabalho  não  é  de  modo  algum evidente  enquanto  o 
trabalho não receber a definição motriz ou real que acabamos de lhe dar. Não 
é a ferramenta que define o trabalho, mas o inverso. A ferramenta supõe o 
trabalho. Não obstante, também as armas implicam com toda evidência uma 
renovação da causa, um dispêndio ou mesmo um desaparecimento no efeito, 
um afrontamento  a  resistências  externas,  um deslocamento  da  força,  etc. 
Seria vão emprestar às armas um poder mágico oposto ao constrangimento 
das ferramentas: armas e ferramentas estão submetidas às mesmas leis que 
definem precisamente a esfera comum. Mas o princípio de toda tecnologia é 
mostrar  como  um  elemento  técnico  continua  abstrato,  inteiramente 
indeterminado,  enquanto  não  for  reportado  a  um  agenciamento  que  a 
máquina supõe. A máquina é primeira em relação ao elemento técnico: não a 
máquina técnica que é ela mesma um conjunto de elementos, mas a máquina 
social ou coletiva, o agenciamento maquínico que vai determinar o que é 
elemento técnico num determinado momento, quais são seus usos, extensão, 
compreensão..., etc.

É por intermédio dos agenciamentos que o pbylum seleciona, qualifica e 
mesmo inventa os elementos técnicos, de modo que não se pode falar  de 
armas ou ferramentas antes de ter definido os agenciamentos constituintes 
que eles supõem e nos quais entram. É nesse sentido que dizemos que as 
armas e as ferramentas não se distinguem apenas de maneira extrínseca, e 
contudo não têm características distintivas intrínsecas.  Têm características 
internas (e não intrínsecas) que remetem aos agenciamentos respectivos nos 
quais são tomados. O que efetua um modelo de ação livre não são, portanto, 
as armas em si mesmas e no seu ser físico, mas o agenciamento "máquina de 
guerra" como causa formal das armas. Por outro lado, o que efetua o modelo 
de  trabalho  não  são  as  ferramentas,  mas  o  agenciamento  "máquina  de 
trabalho" como causa formal das ferramentas. Quando dizemos que a arma é 
inseparável de um vetor-velocidade, ao passo que a ferramenta permanece 
ligada a condições de gravidade, só pretendemos indicar uma diferença entre 
dois tipos de agenciamento, mesmo que a ferramenta, no agenciamento que 



lhe é próprio, seja abstratamente mais "rápida", e a arma abstratamente mais 
"grave".  A ferramenta  está  ligada  essencialmente  a  uma  gênese,  a  um 
deslocamento  e  a  um  dispêndio  da  força,  que  encontram  suas  leis  no 
trabalho,  ao  passo  que  a  arma  concerne  somente  ao  exercício  ou  à 
manifestação da força no espaço e no tempo, em conformidade com a ação 
livre.  A  arma  não  surge  do  céu,  e  supõe  evidentemente  produção, 
deslocamento,  dispêndio  e  resistência.  Mas  esse  aspecto  remete  à  esfera 
comum da arma e da ferramenta, e não concerne ainda à especificidade da 
arma, que só aparece quando a força é considerada por si mesma, quando já 
é reportada unicamente ao número, ao movimento, ao espaço e ao tempo, ou 
quando a velocidade se acrescenta ao deslocamento70. Concretamente, uma 
arma, enquanto tal,  não está referida ao modelo Trabalho, mas ao modelo 
Ação  livre,  supondo-se  que  as  condições  do  trabalho  estão  preenchidas 
alhures. Em suma, do ponto de vista da força, a ferramenta está ligada a um 
sistema  gravidade-deslocamento,  peso-altura.  A  arma,  a  um  sistema 
velocidade-perpetuum mobile (nesse sentido, pode-se dizer que a velocidade 
é em si mesma um "sistema de armas").

70 Sobre  essa  distinção  geral  dos  dois  modelos,  "trabalho-ação  livre",  "força  que  se 
consome-força que se conserva", "efeito real-efeito formal", etc, cf. a exposição de Martial 
Guéroult, Dynamique et métaphysique leibniziennes, Les Belles Lettres, pp. 55, 119 ss., 222-
224.

O primado muito geral do agenciamento maquínico e coletivo sobre o 
elemento técnico vale em toda parte, tanto para as ferramentas como para as 
armas.  As  armas  e  as  ferramentas  são  conseqüências,  nada  além  de 
conseqüências. Notou-se com freqüência que uma arma não era nada sem a 
organização  de  combate  da  qual  fazia  parte.  Por  exemplo,  as  armas 
"hoplíticas"  só  existem  graças  à  falange  como  mutação  da  máquina  de 
guerra: a única arma nova naquele momento, o escudo de dois punhos, é 
criado  por  esse  agenciamento; quanto  às  demais  armas,  elas  preexistiam, 
mas tomadas em outras combinações, onde não possuíam a mesma função, a 
mesma natureza71. Por toda parte é o agenciamento que constitui o sistema 
de armas. A lança e a espada só existiram desde a idade do bronze graças a 
um agenciamento homem-cavalo, que prolonga o punho e o venábulo, e que 
desqualifica as primeiras armas de infantaria, martelo e machado. O estribo 
impõe,  por  sua  vez,  uma  nova  figura  do  agenciamento  homem-cavalo, 
conduzindo a um novo tipo de lança e novas armas; e ainda esse conjunto 
homem-cavalo-estribo  varia,  e  não  tem  os  mesmos  efeitos,  conforme  é 
tomado em condições  gerais  do nomadismo, ou retomado mais  tarde  nas 
condições sedentárias do feudalismo. Ora, a situação é exatamente a mesma 
para a ferramenta: também nesse caso tudo depende de uma organização do 



trabalho,  e de agenciamcntos variáveis  entre  homem, animal  e coisa.  Por 
exemplo, a charrua só existe como ferramenta específica num conjunto onde 
predominam os "campos abertos alongados", onde o cavalo tende a substituir 
o boi como animal de tração, onde a terra começa a sofrer um afolhamento 
trienal, e onde a economia torna-se comunal. A charrua por certo pode existir 
antes disso, mas à margem de outros agenciamentos que não destacam sua 
especificidade,  que  deixam inexplorado  seu  caráter  diferencial  frente  ao 
arado72.

71 Marcel Détienne, "La phalange, problèmes et controverses", in Problèmes de la guerre 
eu Grèce ancienne, Mouton: "A técnica é de algum modo interior ao social e ao mental", p. 
1.54.

72 Sobre o estribo,  sobre  a charrua,  cf.  Lynn White Júnior,  Technologie médiévale  et  
transformations sociales,  Mouton, cap. I e II. Do mesmo modo, no caso da cultura seca de 
arroz na Ásia,  pode-se  mostrar  como o bastão fossador,  a enxada e  a  charrua  dependem 
respectivamente de agenciamentos coletivos que variam com a densidade da população e o 
tempo da alqueiva. C) que permite a Braudel concluir: "A ferramenta, nessa explicação, é 
conseqüência, não mais causa" (Civilisation matérielle et capitalisme, p. 128).

Os agenciamentos são passionais, são composições de desejo. O desejo 
nada tem a ver com uma determinação natural ou espontânea, só há desejo 
agenciando,  agenciado,  maquinado.  A racionalidade,  o  rendimento  de um 
agenciamento não existem sem as paixões que ele coloca em jogo, os desejos 
que o constituem, tanto quanto ele os constitui. Détienne mostrou como a 
falange grega era inseparável de toda uma inversão de valores,  e de uma 
mutação passional  que subverte  as relações do desejo com a máquina de 
guerra. É um dos casos onde o homem descende do cavalo, e onde a relação 
homem-animal  é  substituída  por  uma  relação  entre  homens  num 
agenciamento de infantaria que prepara o advento do soldado-camponês, do 
soldado-cidadão:  todo  o  Eros  da  guerra  muda,  um Eros  homossexual  de 
grupo tende a substituir o Eros zoossexuado do cavaleiro. E, sem dúvida, 
cada  vez  que  um  Estado  se  apropria  da  máquina  de  guerra,  tende  a 
aproximar a educação do cidadão, a formação do trabalhador, o aprendizado 
do soldado. Mas, se é verdade que todo agenciamento é de desejo, a questão 
é saber se os agenciamentos de guerra  e de trabalho,  considerados em si 
mesmos,  não mobilizam primordialmente  paixões  de ordem diferente.  As 
paixões são efetuações de desejo que diferem segundo o agenciamento: não 
é a mesma justiça, nem a mesma crueldade, nem a mesma piedade, etc. O 
regime  de  trabalho  é  inseparável  de  uma  organização  e  de  um 
desenvolvimento da Forma, aos quais corresponde uma formação do sujeito. 
É  o  regime  passional  do  sentimento  como  "forma  do  trabalhador".  O 
sentimento implica  uma  avaliação  da  matéria  e  de  suas  resistências,  um 



sentido da forma e de seus desenvolvimentos, uma economia da força e de 
seus  deslocamentos,  toda  uma gravidade.  Mas  o  regime  da  máquina  de 
guerra  é  antes  a  dos  afectos,  que só remetem ao móvel  em si  mesmo,  a 
velocidades e a composições de velocidade entre elementos. O afecto é a 
descarga  rápida  da  emoção,  o  revide,  ao  passo  que  o  sentimento  é  uma 
emoção sempre  deslocada,  retardada,  resistente.  Os  afectos  são  projéteis, 
tanto quanto as armas, ao passo que os sentimentos são introceptivos como 
as ferramentas. Há uma relação afetiva com a arma, da qual dão testemunho 
não apenas as mitologias, mas a canção de gesta, o romance de cavalaria e 
cortês. As armas são afectos, e os afectos, armas. Desse ponto de vista, a 
imobilidade  a  mais  absoluta,  a  pura  catatonia,  fazem  parte  do  vetor-
velocidade,  apóiam-se  nesse  vetor  que  reúne  a  petrificação  do  gesto  à 
precipitação do movimento. O cavaleiro dorme sobre sua montaria, e parte 
como uma flecha. Foi Kleist quem melhor compôs essas bruscas catatonias, 
desfalecimentos, suspenses, com as mais altas velocidades de uma máquina 
de guerra: então, ele nos faz assistir a um devir-arma do elemento técnico e, 
ao  mesmo  tempo,  a  um devir-afecto  do  elemento  passional  (equação  de 
Pentesiléia). As artes marciais sempre subordinaram as armas à velocidade, 
primeiramente  á  velocidade  mental  (absoluta);  mas,  através  disso,  eram 
também as  artes  do  suspense  e  da  imobilidade.  O  afecto  percorre  esses 
extremos.  Por isso as artes  marciais  não invocam um  código,  como uma 
questão  de  Fitado,  mas  caminhos,  que  são  outras  tantas  vias  do  afecto; 
nesses caminhos, aprende-se a "desservir-se" das armas tanto quanto servir-
se  delas,  como se  a  potência  e  a  cultura  do  afecto  fossem o  verdadeiro 
objetivo do agenciamento, a arma sendo apenas meio provisório. Aprender a 
desfazer, e a desfazer-se, é próprio da máquina de guerra: o "não-fazer" do 
guerreiro, desfazer o sujeito. Um movimento de descodificação atravessa a 
máquina de guerra,  ao passo que a sobrecodificação solda a ferramenta a 
uma organização do trabalho e do Estado (não se desaprende a ferramenta, 
só é possível compensar-lhe a ausência). É verdade que as artes marciais não 
param de invocar o centro de gravidade e as regras de seu deslocamento. É 
que as vias não são todavia últimas. Por mais longe que penetrem, elas ainda 
são  do domínio  do Ser,  e  a  única  coisa  que  fazem é traduzir  no espaço 
comum os movimentos absolutos de uma outra natureza — aqueles que se 
efetuam no Vazio,  não no nada,  mas no liso  do vazio onde não há mais 
objetivo: ataques, revides e quedas "de peito ao vento"73

73 Os tratados de artes marciais recordam que as Vias, ainda submetidas à gravidade, 
devem ultrapassar-se no vazio. O Théatre des marionnettes, de Kleist, que é sem dúvida um 
dos textos mais espontaneamente orientais da literatura ocidental, apresenta um movimento 
semelhante: o deslocamento linear do centro de gravidade é ainda "mecânico", e remete a algo 
mais "misterioso", que concerne à alma e ignora a gravidade.



Ainda do ponto de vista do agenciamento, há uma relação essencial entre 
as  ferramentas  e  os  signos.  É  que  o  modelo  trabalho,  que  define  a 
ferramenta, pertence ao aparelho de Estado. Com freqüência se disse que o 
homem das sociedades primitivas não trabalhava propriamente, mesmo se 
suas atividades eram muito coercitivas e regradas; e tampouco o homem de 
guerra enquanto tal (os "trabalhos" de Hércules supõem a submissão a um 
rei). O elemento técnico torna-se ferramenta quando se abstrai do território e 
se assenta sobre a terra enquanto objeto; mas é ao mesmo tempo que o signo 
deixa de inscrever-se sobre o corpo, e se escreve sobre uma matéria objetiva 
imóvel.  Para  que  haja  trabalho,  é  preciso  uma captura  da  atividade  pelo 
aparelho de Estado,  uma semiotização da atividade pela escrita.  Donde a 
afinidade de agenciamento signos-ferramentas, signos de escrita-organização 
de trabalho.  É inteiramente  outro o caso da arma, que se  encontra  numa 
relação essencial com as jóias. Já não sabemos muito bem o que são as jóias, 
a tal ponto sofreram adaptações secundárias. Porém, algo desperta em nossa 
alma quando nos  dizem que a ourivesaria  foi  a arte  "bárbara",  ou a arte 
nômade por excelência, e quando vemos essas obras-primas de arte menor. 
Essas  fíbulas,  essas  placas  de  ouro  e  de  prata,  essas  jóias  concernem a 
pequenos objetos móveis, não só fáceis de transportar, mas que só pertencem 
ao objeto  à medida  que este  se move.  Essas  placas  constituem traços de 
expressão  de  pura  velocidade,  sobre  objetos  eles  mesmos  móveis  e 
moventes.  Elas  não passam por  uma relação  forma-matéria,  mas motivo-
suporte, onde a terra já é tão-somente um solo, e até já nem sequer há solo 
algum,  o suporte  sendo tão móvel  quanto o motivo.  Elas  dão às cores  a 
velocidade da luz, avermelhando o ouro, e fazendo da prata uma luz branca. 
Pertencem  ao  arreio  do  cavalo,  à  bainha  da  espada,  à  vestimenta  do 
guerreiro, ao punho da arma: elas decoram até aquilo que não servirá mais 
do que uma única vez, a ponta de uma flecha. Quaisquer que sejam o esforço 
e o labor que implicam, são ação livre relacionada ao puro móvel, e não-
trabalho, com suas condições de gravidade, de resistência e de dispêndio. O 
ferreiro ambulante acresce  a ourivesaria  à arma e vice-versa.  O ouro e o 
dinheiro  adquirirão  muitas  outras  funções,  mas  não  podem  ser 
compreendidos sem esse aporte nômade da máquina de guerra, onde não são 
matérias, porém traços de expressão que convém às armas (toda a mitologia 
da guerra não apenas subsiste no dinheiro, mas aí é fator ativo). As jóias são 
os  afectos  que  correspondem  às  armas,  arrastados  pelo  mesmo  vetor-
velocidade.

A ourivesaria,  a  joalheria,  a  ornamentação,  mesmo  a  decoração  não 
formam uma escrita, ainda que tenham uma potência de abstração que em 



nada  lhe  fica  a  dever.  Ocorre  que  essa  potência  está  diferentemente 
agenciada.  No  que  respeita  à  escrita,  os  nômades  não  têm  necessidade 
alguma de criarem uma, e a emprestam dos vizinhos imperiais sedentários, 
que  lhes  fornecem  até  uma  transcrição  fonética  de  suas  línguas74.  "A 
ourivesaria é a arte bárbara por excelência, as filigranas e os revestimentos 
dourados ou prateados. (...) A arte cita,  ligada a uma economia nômade e 
guerreira  que  a  um só  tempo  utiliza  e  rejeita  o  comércio  reservado  aos 
estrangeiros, orienta-se para esse aspecto luxuoso e decorativo. Os bárbaros 
não terão necessidade alguma de possuir ou criar um código preciso, por 
exemplo uma picto-ideografia elementar, e ainda menos uma escrita silábica, 
que, aliás, concorreria com as que utilizavam seus vizinhos mais avançados. 
Por volta do século IV e III a. C, a arte cita do Mar Negro tende assim para 
uma esquematização gráfica das formas, que dela faz um ornamento linear 
mais do que uma proto-escrita."75 Certamente, pode-se escrever sobre jóias, 
placas de metal ou mesmo sobre armas; mas é no sentido em que se aplica a 
essas matérias uma escrita preexistente. Mais perturbador é o caso da escrita  
rúnica, porque, na origem, ela parece exclusivamente ligada às jóias, fíbulas, 
elementos de ourivesaria, pequenos objetos mobiliários. Mas, precisamente, 
no seu primeiro período, o rúnico só tem um baixo valor de comunicação, e 
uma  função  pública  muito  reduzida.  Seu  caráter  secreto  fez  com  que, 
freqüentemente, tenha sido interpretado como uma escrita mágica. Trata-se, 
antes, de uma semiótica afetiva, que comportaria sobretudo: 1) assinaturas 
como marcas de pertinência ou de fabricação; 2) curtas mensagens de guerra 
ou de amor. Formaria um "texto ornamental" mais do que escriturai, "uma 
invenção pouco útil,  meio abortada", um substituto da escrita.  Só adquire 
valor  de  escrita  num  segundo  período,  quando  aparecem  as  inscrições 
monumentais, com a reforma dinamarquesa no século IX d. C, em relação 
com o Estado e o trabalho76.

74 Cf. Paul Pelliot, "Les systèmes d'écriture en usage chez les anciens Mongols",  Ásia 
Major 1925: os mongóis utilizavam a escrita uigur, com o alfabeto siríaco (os tibetanos farão 
uma teoria fonética da escrita uigur); as duas versões que nos chegaram de "a História secreta 
dos mongóis" são, uma, uma tradução chinesa, a outra, uma transcrição fonética em caracteres 
chineses.

75 Georges Charrière, L'art barbare scythe, Ed. du Cercle d'art, p. 185.
76 Cf. Lucien Musset, bitroduction à Ia runologie, Aubier.

Pode-se  objetar  que  as  ferramentas,  as  armas,  os  signos,  as  jóias 
encontram-se de fato por toda parte, numa esfera comum. Mas não é este o 
problema, assim como não se trata de buscar uma origem em cada caso. 
Trata-se  de  estabelecer  agenciamentos,  isto  é,  determinar  os  traços 
diferenciais  sob  os  quais  um elemento  pertence  formalmente  mais  a  tal 



agenciamento  do  que  a  tal  outro.  Diríamos,  do  mesmo  modo,  que  a 
arquitetura e a cozinha estão em afinidade com o aparelho de Estado,  ao 
passo que a música e a droga têm traços diferenciais que as situam do lado 
de uma máquina de guerra nômade77. 

77 Há certamente uma cozinha e uma arquitetura na máquina de guerra nômade, porém 
com um "traço" que as distingue de sua forma sedentária. A arquitetura nômade, por exemplo, 
o iglu esquimó, o palácio de madeira huno, é um derivado da tenda; sua influência sobre a arte 
sedentária vem das cúpulas e semicúpulas e, sobretudo, da instauração de um  espaço que 
começa muito baixo, como na tenda. Quanto à cozinha nômade, é uma cozinha que consiste 
literalmente  em desjejuar  (a  tradição pascal  é  nômade).  K é  por  esse  traço que ela  pode 
pertencer a uma máquina de guerra: por exemplo, os Janízaros têm uma marmita como centro 
de reunião, graus de cozinheiros, e seu gorro é atravessado por uma colher de madeira.

Portanto, a distinção entre armas e ferramentas se funda num método  
diferencial,  de  cinco  pontos  de  vista  pelo  menos:  o  sentido  (projeção-
introcepção), o vetor (velocidade-gravidade), o modelo (ação livre-trabalho), 
a  expressão  (jóias-signos),  a  tonalidade  passional  ou  desejante  (afeto-
sentimento).  Sem  dúvida,  o  aparelho  de  Estado  tende  a  uniformizar  os 
regimes, disciplinando seus exércitos, fazendo do trabalho uma unidade de 
base, isto é, impondo seus próprios traços. Mas não está descartado que as 
armas e as ferramentas entrem ainda em outras relações de aliança, se são 
tomadas  em novos agenciamentos de metamorfose.  Ocorre  ao homem de 
guerra formar alianças camponesas ou operárias, mas, sobretudo, ocorre ao 
trabalhador, operário ou camponês, reinventar uma máquina de guerra. Os 
camponeses  deram  uma  importante  contribuição  à  história  da  artilharia 
durante  as guerras  hussitas,  quando Zisca arma com canhões portáteis  as 
fortalezas móveis feitas de carros de boi. Uma afinidade operário-soldado, 
arma-ferramenta, sentimento-afeto, marca o bom momento das revoluções e 
das  guerras  populares,  mesmo fugidio.  Há  um gosto  esquizofrênico  pela 
ferramenta,  que  a  faz  passar  do  trabalho  à  ação  livre,  um  gosto 
esquizofrênico pela arma, que a transforma num meio de paz, de obter a paz. 
A um só tempo um revide  e uma resistência.  Tudo é  ambíguo. Mas não 
acreditamos  que  as  análises  de  Jünger  sejam  desqualificadas  por  esta 
ambigüidade,  quando  erige  o  retrato  do  "Rebelde",  como  figura  trans-
histórica, arrastando o Operário de um lado, o Soldado de outro, sobre uma 
linha de fuga comum, onde se diz a um só tempo "Procuro uma arma" e 
"Busco uma ferramenta": traçar a linha, ou, o que dá no mesmo, atravessar a 
linha, passar a linha, visto que ela só é traçada quando se ultrapassa a linha 
de separação78. Sem dúvida, não existe nada mais antiquado que o homem de 
guerra:  há  muito  tempo  que  ele  se  transformou  num  personagem 
inteiramente  diferente,  o  militar.  O  próprio  operário  sofreu  tantas 



desventuras...  Contudo,  homens  de  guerra  renascem,  com  muitas 
ambigüidades; são todos aqueles que sabem da inutilidade da violência, mas 
que estão na adjacência de uma máquina de guerra a ser recriada, de revide 
ativo e revolucionário. Também renascem operários, que não acreditam no 
trabalho,  mas que estão na adjacência de uma máquina de trabalho a ser 
recriada, de resistência ativa e de liberação tecnológica. Eles não ressuscitam 
velhos  mitos  ou figuras  arcaicas,  são  a nova figura  de um agenciamento 
trans-histórico (nem histórico, nem eterno, mas intempestivo):  o guerreiro 
nômade e o operário ambulante. Uma sombria caricatura já os antecipa, o 
mercenário  ou  o  instrutor  militar  móvel,  e  o  tecnocrata  ou  analista 
transumante, CIA e IBM. Mas uma figura trans-histórica deve defender-se 
tanto  dos  velhos  mitos  como  das  desfigurações  preestabelecidas, 
antecipadoras.  "Para  reconquistar  um mito,  não  é  preciso  retroceder,  ele 
ressurge  quando  o  tempo  treme  até  as  bases  sob  o  império  do  extremo 
perigo."  Artes  marciais  e  técnicas  de  ponta  só  valem  à  medida  que 
possibilitam reunir massas operárias e guerreiras de um tipo novo. Linha de 
fuga comum da arma e da ferramenta: uma pura possibilidade, uma mutação. 
Formam-se técnicos subterrâneos, aéreos, submarinos, que pertencem mais 
ou  menos  à  ordem  mundial,  mas  que  inventam  e  amontoam 
involuntariamente cargas de saber e de ação virtuais, utilizáveis por outros, 
minuciosas, contudo fáceis de adquirir, para novos agenciamentos. Entre a 
guerrilha e o aparelho militar, entre o trabalho e a ação livre, os empréstimos 
sempre se fizeram nos dois sentidos, para uma luta tanto mais variada.

78 É no Traité du rebelle (Bourgois) que Jünger se opõe o mais nitidamente ao nacional-
socialismo,  e  desenvolve certas  indicações  contidas  em  Der Arbeiter:  uma concepção  da 
"linha" como fuga ativa, e que passa entre as duas figuras do antigo Soldado e do Operário 
moderno, arrastando a ambos para um outro destino, num outro agenciamento (nada subsiste 
desse aspecto nas reflexões de Heidegger sobre a noção de Linha, no entanto dedicadas a 
Jünger).

Problema III: Como os nômades inventam ou encontram suas armas?

Proposição  VIII:  A metalurgia  constitui  por  si  mesma  um fluxo  que  
concorre necessariamente para o nomadismo.

Os  povos  da  estepe  são  menos  conhecidos  em  seu  regime  político, 
econômico e social do que nas inovações guerreiras que trazem, do ponto de 
vista das armas ofensivas e defensivas, do ponto de vista da composição ou 
da estratégia,  do ponto de vista dos elementos tecnológicos (sela,  estribo, 
ferragem, arreio...). A história sempre contesta, mas não chega a apagar os 
rastros nômades.  O que os nômades inventam é o agenciamento homem-



animal-arma,  homem-cavalo-arco.  Através  desse  agenciamento  de 
velocidade, as idades do metal são marcadas por inovações. O machado de 
bronze  de  encaixe  dos  hicsos,  a  espada  de ferro  dos  hititas  puderam ser 
comparadas a pequenas bombas atômicas. Pôde-se fazer uma periodização 
bastante  precisa  das  armas  da  estepe,  mostrando  as  alternâncias  de 
armamento pesado e leve (tipo cita e tipo sármata), e suas formas mistas. O 
sabre em aço fundido, com freqüência curvo e truncado, arma de talho e 
oblíqua,  envolve  um  espaço  dinâmico  diferente  do  da  espada  em  ferro 
forjado, estoque e de frente: os citas o levam à índia e à Pérsia, de onde os 
árabes o recolherão. Admite-se que os nômades perdem seu papel inovador 
com o surgimento das armas de fogo, sobretudo o canhão ("a pólvora de 
canhão  venceu  a  rapidez  deles").  Mas  não  necessariamente  porque  não 
souberam utilizá-los: não só exércitos como o turco, cujas tradições nômades 
permanecem  vivas,  desenvolverão  um  enorme  poder  de  fogo,  um  novo 
espaço;  mas,  de  maneira  ainda  mais  característica,  a  artilharia  leve  se 
integrava muito bem nas formações móveis de carros, nos navios piratas, etc. 
Se  o  canhão  marca  um limite  dos  nômades,  é  antes  porque  implica um 
investimento econômico que só um aparelho de Estado pode fazer (mesmo 
as cidades comerciais não serão suficientes).  Resta o fato de que, para as 
armas brancas, e até mesmo para o canhão, reencontramos constantemente 
um nômade no horizonte de tal ou qual linhagem tecnológica79.

79 Lynn  White,  que,  contudo,  não  é  favorável  ao  poder  de  inovação  dos  nômades, 
estabelece por vezes linhagens tecnológicas amplas cuja origem é surpreendente: técnicas de 
ar quente e de turbinas, que viriam da Malásia  (Technologie médiévale et transformations  
sociales,  Mouton,  pp.  112-113: "Desse modo,  pode-se descobrir  uma cadeia  de estímulos 
técnicos a partir de algumas grandes figuras da ciência e da técnica do início dos tempos 
modernos,  passando  pelo  fim  da  Idade  Média,  até  as  selvas  da  Malásia.  Uma  segunda 
invenção  malásia,  o  pistão,  sem dúvida  exerceu uma influência  importante  no  estudo  da 
pressão do ar e de suas aplicações").

Evidentemente,  cada  caso  é  controvertido:  por  exemplo,  as  grandes 
discussões sobre o estribo80. É que, em geral, vem a ser difícil distinguir o 
que  corresponde  aos  nômades  enquanto  tais,  o  que  eles  recebem de  um 
império  com o  qual  se  comunicam,  que  eles  conquistam ou  no  qual  se 
integram. Entre um exército imperial e uma máquina de guerra nômade há 
tantas  franjas,  intermediários  ou  combinações,  que,  freqüentemente,  as 
coisas provêm sobretudo da primeira. 

80 Sobre a questão particularmente complicada do estribo, cf. Lynn White, cap. I.

O exemplo do sabre é típico e, contrariamente ao estribo, sem incerteza: 
se  é  verdade que os  citas  são os  propagadores  do sabre,  e  o  trazem aos 



hindus, aos persas, aos árabes, também foram eles suas primeiras vítimas, os 
primeiros a ser expostos a ele; seu inventor é o império chinês dos Ts'in e 
dos Han, mestre exclusivo do aço fundido ou ao cadinho81. 

81 Cf. o belo artigo de Mazaheri, "O sabre contra a espada", Annales, 1958. As objeções 
que propomos abaixo não mudam em nada a importância desse texto.

Razão  a  mais  para  assinalar,  nesse  exemplo,  as  dificuldades  que 
encontram os arqueólogos e os historiadores modernos. Um certo ódio ou 
desprezo aos nômades não poupa nem sequer os arqueólogos. No caso do 
sabre,  onde  os  fatos  já  falam suficientemente  em favor  de  uma  origem 
imperial,  o  melhor  comentador  acha  bom  acrescentar  que  de  qualquer 
maneira  os  citas  não  podiam  tê-lo  inventado,  visto  que  eram  pobres 
nômades,  e  que  o  aço  ao  cadinho  vinha  necessariamente  de  um  meio 
sedentário. Mas por que considerar, segundo a muito antiga versão chinesa 
oficial,  que desertores do exército imperial teriam revelado o segredo aos 
citas? E o que quer dizer "revelar o segredo", se os citas não eram capazes de 
utilizá-lo e nada entendiam? Os desertores  são um bom pretexto.  Não se 
fabrica uma bomba atômica com um segredo, tampouco se fabrica um sabre 
se não se é capaz, de reproduzi-lo e de integrá-lo sob outras condições, de 
fazê-lo  passar  a  outros  agenciamentos.  A propagação,  a  difusão,  fazem 
plenamente parte da linha de inovação; elas marcam uma virada. K mais: por 
que dizer que o aço ao cadinho é a propriedade necessária de sedentários ou 
de  imperiais,  quando  ele  é  fundamentalmente  uma  invenção  de 
metalúrgicos?  Supõe-se  que  esses  metalúrgicos  são  necessariamente 
controlados por um aparelho de Estado; mas também gozam, forçosamente, 
de uma certa  autonomia tecnológica,  e de uma clandestinidade social  em 
virtude da qual, mesmo controlados, não pertencem ao Estado, sem por isso 
serem nômades. Não há desertores que traem o segredo, mas metalúrgicos 
que o comunicam, e tornam possível sua adaptação e propagação: um tipo de 
"traição" inteiramente diferente. Afinal de contas, o que torna as discussões 
tão  difíceis  (tanto  para  o  caso  controverso  do  estribo  como para  o  caso 
seguro  do  sabre)  não  são  apenas  os  preconceitos  sobre  os  nômades,  é  a 
ausência de um conceito suficientemente elaborado de linhagem tecnológica 
(o  que  define  uma  linhagem  ou  continuum  tecnológico,  e  sua  extensão 
variável desde tal ou qual ponto de vista?).

De nada serviria dizer que a metalurgia é uma ciência porque descobre 
leis  constantes,  por  exemplo  a  temperatura  de  fusão  de  um  metal  em 
qualquer  tempo,  em  qualquer  lugar.  Pois  a  metalurgia  é,  sobretudo, 
indissociável de diversas linhas de variação: variação dos meteoritos e dos 
metais brutos; variação dos minerais e das proporções de metal; variação das 



ligas, naturais ou não; variação das operações efetuadas num metal; variação 
das qualidades que tornam possível tal ou qual operação, ou que decorrem de 
tal ou qual operação. (Por exemplo, doze variedades de cobre discriminadas 
e  recenseadas  na  Suméria,  segundo  os  lugares  de  origem,  os  graus  de 
refino82)  Todas  essas  variáveis  podem  ser  agrupadas  sob  duas  grandes 
rubricas:  as singularidades ou hececidades espaço-temporais,  de diferentes 
ordens,  e  as  operações  que  a  elas  se  conectam  como  processos  de 
deformação  ou  de  transformação;  as  qualidades  afetivas  ou  traços  de  
expressão  de diferentes níveis, que correspondem a essas singularidades e 
operações (dureza, peso, cor, etc). Retornemos ao exemplo do sabre, ou de 
preferência do aço ao cadinho: ele implica a atualização de uma primeira 
singularidade, a fusão do ferro em alta temperatura;  depois,  uma segunda 
singularidade, que remete às descarburizações sucessivas; alguns traços de 
expressão  correspondem  a  essas  singularidades,  não  apenas  a  dureza,  o 
cortante,  o  polido,  mas  igualmente  as  ondas  ou  desenhos  traçados  pela 
cristalização, resultantes da estrutura interna do aço fundido. A espada de 
ferro remete a singularidades inteiramente distintas, já que é forjada e não 
fundida, moldada, temperada e não resfriada ao ar, produzida peça por peça e 
não fabricada em série; seus traços de expressão são necessariamente muito 
diferentes, visto que ela trespassa em vez de talhar, ataca de frente e não de 
viés;  e  mesmo  os  desenhos  expressivos  são  obtidos  aí  de  uma maneira 
completamente diferente, por incrustação83. 

82 Henri Limet, le travail du metal au pays de Sumer au temps de la IIIª dynastie d'Ur Les 
Belles Lettres, pp. .33-40.

83  Mazaheri  mostra  bem,  nesse  sentido,  como o  sabre  e  a  espada  remetem a  duas 
linhagens tecnológicas distintas. Especialmente a adamascagem, que não provém em absoluto 
de Damasco, mas do termo grego ou persa que significa diamante, designa o tratamento do 
aço fundido que o torna tão duro quanto o diamante, e os desenhos que se produzem nesse aço 
por cristalização cementita ("o verdadeiro damasco se fazia nos centros que nunca tinham 
sofrido  a  dominação  romana").  Porém,  de  outro  lado,  a  damasquinagem,  proveniente  de 
Damasco, designa apenas incrustações sobre metal (ou sobre tecido), que são como desenhos 
voluntários que imitam a adamascagem com meios inteiramente diferentes.

É  possível  falar  de  um  phylum  maquínico,  ou  de  uma  linhagem 
tecnológica, a cada vez que se depara com um conjunto de singularidades,  
prolongáveis por operações, que convergem e as fazem convergir para um 
ou  vários  traços  de  expressão  assinaláveis.  Se  as  singularidades  ou 
operações  divergem,  em  materiais  diferentes  ou  no  mesmo,  é  preciso 
distinguir dois phylums diferentes: por exemplo, justamente para a espada de 
ferro, proveniente do punhal, e o sabre de aço, proveniente da faca. Cada 
pbylum  tem suas singularidades e operações, suas qualidades e traços, que 
determinam a relação do desejo com o elemento técnico (os afectos "do" 



sabre não são os mesmos que os da espada).
Mas  sempre  é  possível  instalar-se  no  nível  de  singularidades 

prolongáveis de um pbylum a outro, e reunir ambos. No limite, não há senão 
uma  única  e  mesma  linhagem filogenética,  um único  e  mesmo  phylum 
maquínico,  idealmente contínuo:  o  fluxo de matéria-movimento, fluxo de 
matéria  em  variação  contínua,  portador  de  singularidades  e  traços  de 
expressão. Esse fluxo operatório e expressivo é tanto natural como artificial: 
é como a unidade do homem com a Natureza. Mas, ao mesmo tempo, não se 
realiza  aqui  e  agora  sem  dividir-se,  diferenciar-se.  Denominaremos 
agenciamento todo conjunto de singularidades e de traços extraídos do fluxo 
—  selecionados,  organizados,  estratificados  —  de  maneira  a  convergir 
(consistência)  artificialmente  e  naturalmente:  um  agenciamento,  nesse 
sentido, é uma verdadeira invenção. Os agenciamentos podem agrupar-se em 
conjuntos muito vastos que constituem "culturas", ou até "idades"; nem por 
isso deixam de diferenciar o pbylum ou o fluxo, dividindo-o em outros tantos 
phylums  diversos,  de  tal  ordem,  em  tal  nível,  e  introduzem  as 
descontinuidades seletivas na continuidade ideal da matéria-movimento. Os 
agenciamentos recortam o phylum em linhagens diferenciadas distintas e, ao 
mesmo tempo, o phylum maquínico os atravessa todos, abandona um deles 
para  continuar  num outro,  ou  faz  com que  coexistam.  Tal  singularidade 
enterrada nos flancos de um phylum, por exemplo a química do carvão, será 
trazida  à  superfície  por  tal  agenciamento  que  a  seleciona,  a  organiza,  a 
inventa, e graças ao qual, então, todo o phylum, ou parte dele, passa em tal 
lugar e em tal momento. Em qualquer caso será preciso distinguir muitas 
linhas  diferentes:  umas,  filogenéticas,  passam  a  longa  distância  por 
agenciamentos de idades e culturas diversas (da zarabatana ao canhão? do 
moinho  de  orações  ao  de  hélice?  do  caldeirão  ao  motor?);  outras, 
ontogenéticas,  são  internas  a  um  agenciamento,  e  ligam  seus  diversos 
elementos,  ou então  fazem passar  um elemento,  freqüentemente  com um 
tempo de atraso,  a um outro agenciamento de natureza  diferente,  mas de 
mesma cultura ou de mesma idade (por exemplo, a ferradura que se propaga 
nos agenciamentos agrícolas). É preciso, pois, levar em conta a ação seletiva 
dos agenciamentos sobre o  phylum,  e a reação evolutiva do  phylum,  sendo 
este o fio subterrâneo que passa de um agenciamento a outro, ou sai de um 
agenciamento, arrasta-o e o abre.  Impulso vital?  Leroi-Gourhan foi o mais 
longe  num  vitalismo  tecnológico  que  modela  a  evolução  técnica  pela 
evolução biológica em geral: uma Tendência universal, encarregada de todas 
as singularidades e traços de expressão, atravessa meios internos e técnicos 
que a refratam ou a diferenciam, segundo singularidades e traços retidos, 
selecionados,  reunidos,  tornados  convergentes,  inventados  por  cada  um84. 



Há,  com  efeito,  um  phylum  maquínico  em  variação  que  cria  os 
agenciamentos  técnicos,  ao  passo  que  os  agenciamentos  inventam  os 
phylums  variáveis.  Uma  linhagem tecnológica  muda  muito,  segundo  seja 
traçada  no  phylum  ou  inscrita  nos  agenciamentos;  mas  os  dois  são 
inseparáveis.

84 Leroi-Gourhan,  Milieu  et  techniques,  Albin  Michel,  pp.  356  ss.  Gilbert  Simondon 
retomou, acerca de séries curtas, a questão das "origens absolutas de uma linhagem técnica", 
ou da criação de uma "essência técnica": Du mode d'existence des objets techniques, Aubier, 
pp. 41 ss.

Portanto,  como definir  essa  matéria-movimento,  essa  matéria-energia, 
essa matéria-fluxo, essa matéria em variação, que entra nos agenciamentos, e 
que deles sai? É uma matéria desestratificada, desterritorializada. Parece-nos 
que Husserl fez o pensamento dar um passo decisivo quando descobriu uma 
região  de essências  materiais  e  vagas,  isto  é,  vagabundas,  anexatas  e  no 
entanto  rigorosas,  distinguindo-as das essências  fixas,  métricas e formais. 
Vimos que essas essências vagas se distinguem tanto das coisas formadas 
como das essências formais. Constituem conjuntos vagos. Desprendem uma 
corporeidade (materialidade) que não se confunde nem com a essencialidade 
formal inteligível, nem com a coisidade sensível, formada e percebida. Essa 
corporeidade tem duas características: de um lado é inseparável de passagens 
ao  limite  como mudanças  de  estado,  de  processos  de  deformação ou  de 
transformação operando num espaço-tempo ele  mesmo anexato,  agindo à 
maneira de acontecimentos (ablação, adjunção, projeção...); de outro lado, é 
inseparável de qualidades expressivas ou intensivas, suscetíveis de mais e de 
menos, produzidas como afectos variáveis (resistência, dureza, peso, cor...). 
Há,  portanto,  um  acoplamento  ambulante  acontecimentos-afetos  que 
constitui a essência corpórea vaga, e que se distingue do liame sedentário 
"essência fixa-propriedades que dela decorrem na coisa", "essência formal-
coisa formada". Sem dúvida Husserl tinha tendência a fazer da essência vaga 
uma espécie de intermediário entre a essência e o sensível, entre a coisa e o 
conceito,  um pouco como o esquema kantiano.  O redondo não seria uma 
essência  vaga ou esquemática,  intermediária  entre  as  coisas  arredondadas 
sensíveis e a essência conceituai do círculo? dom efeito, o redondo só existe 
como  afeto-limiar  (nem  plano  nem  pontudo)  e  como  processo-limite 
(arredondar), através das coisas sensíveis e dos agentes técnicos, mó, torre, 
roda,  rodinha,  alvado...  Mas,  então,  ele  só  é  "intermediário"  se  o 
intermediário  for  autônomo,  ele  mesmo  estendendo-se  primeiro  entre  as 
coisas e entre os pensamentos, para instaurar uma relação totalmente nova 
entre os pensamentos e as coisas, uma vaga identidade entre ambos.

Certas distinções propostas por Simondon podem ser aproximadas das de 



Husserl,  pois ele denuncia a insuficiência tecnológica do modelo matéria-
forma, dado que este supõe uma forma fixa e uma matéria considerada como 
homogênea. É a idéia de lei que garante uma coerência a esse modelo, já que 
são as leis que submetem a matéria a tal ou qual forma, e que, inversamente, 
realizam  na  matéria  tal  propriedade  essencial  deduzida  da  forma.  Mas 
Simondon mostra  que o modelo  bilemórfico  deixa de lado muitas  coisas, 
ativas  e  afetivas.  De um lado,  à  matéria  formada  ou  formável  é  preciso 
acrescentar toda uma materialidade energética em movimento, portadora de 
singularidades  ou  hecceidades,  que  já  são  como  formas  implícitas, 
topológicas  mais  que geométricas,  e que se combinam com processos de 
deformação: por exemplo, as ondulações e torsões variáveis das fibras de 
madeira, sobre as quais se ritma a operação de fendimento a cunha. De outro 
lado, às propriedades essenciais que na matéria decorrem da essência formal 
é  preciso  acrescentar  afectos  variáveis  intensivos,  e  que  ora  resultam da 
operação,  ora  ao contrário  a tornam possível:  por exemplo, uma madeira 
mais  ou menos  porosa,  mais  ou menos elástica  e  resistente.  De qualquer 
modo,  trata-se  de  seguir  a  madeira,  e  de  seguir  na  madeira,  conectando 
operações e uma materialidade, em vez de impor uma forma .a uma matéria: 
mais  que  a  uma  matéria  submetida  a  leis,  vai-se  na  direção  de  uma 
materialidade que possui um nomos. Mais que a uma forma capaz de impor 
propriedades à matéria, vai-se na direção de traços materiais de expressão 
que constituem afetos. Certamente, sempre é possível "traduzir" num modelo 
o que escapa a esse modelo: assim, é possível referir a potência de variação 
da materialidade a leis que adaptam uma forma fixa e uma matéria constante. 
Mas não será sem alguma distorsão, que consiste em arrancar as variáveis do 
seu estado de variação contínua, para delas extrair pontos fixos e relações 
constantes.  Faz-se  então  oscilar  as  variáveis,  muda-se  até  a  natureza  das 
equações, que deixam de ser imanentes à matéria-movimento (inequações, 
adequações). A questão não é saber se uma tal tradução é conceitualmente 
legítima, pois  ela o é,  mas apenas saber  qual  intuição nela  se perde.  Em 
suma, o que Simondon censura ao modelo hilemórfico é considerar a forma 
e  a  matéria  como dois  termos  definidos  cada  um de  seu  lado,  como as 
extremidades  de  duas  semicadeias  onde  já  não  se  entende  como podem 
conectar-se, a exemplo de uma simples relação de moldagem, sob a qual já 
não se apreende a modulação contínua perpetuamente variável85.

85  Sobre  a  relação  molde-modulação,  e  a  maneira  pela  qual  a  moldagem oculta  ou 
contrai uma operação de modulação essencial à matéria-movimento, cf. Simondon, pp. 28-50 
("modular é moldar de maneira contínua e perpetuamente variável",.p. 42). Simondon mostra 
bem que o esquema hilemórfico não deve seu poder à operação tecnológica, mas ao modelo 
social do trabalho que subordina a si essa operação (pp. 47-50).



 A crítica do esquema hilemórfico funda-se na "existência, entre forma e 
matéria,  de  uma  zona  de  dimensão  média  e  intermediária",  energética, 
molecular — todo um espaço próprio que desdobra sua materialidade através 
da  matéria,  todo  um número  próprio  que  estende  seus  traços  através  da 
forma...  Voltamos  sempre  a  essa  definição:  o  pbylum  maquínico  é  a 
materialidade, natural ou artificial, e os dois ao mesmo tempo, a matéria em 
movimento,  em fluxo,  em variação,  como  portadora  de  singularidades  e 
traços de expressão. Daí decorrem conseqüências evidentes: essa matéria-
fluxo só pode ser seguida. Sem dúvida, essa operação que consiste em seguir 
pode  ser  realizada  num  mesmo  lugar:  um  artesão  que  aplaina  segue  a 
madeira, e as fibras da madeira, sem mudar de lugar. Mas esta maneira de 
seguir  não passa de uma seqüência particular de um processo mais geral, 
pois o artesão, na verdade, é forçado a seguir também de uma outra maneira, 
isto é, a ir buscar a madeira lá onde ela está, e não qualquer uma, mas a 
madeira que tem as fibras adequadas. Ou, então, fazê-la chegar: é apenas 
porque  o  comerciante  se  encarrega  de  uma  parte  do  trajeto  em sentido 
inverso que o artesão pode poupar-se de fazê-lo pessoalmente. Mas o artesão 
só  é  completo  se  for  também prospector;  e  a  organização  que  separa  o 
prospector, o comerciante e o artesão já mutila o artesão para dele fazer um 
"trabalhador".  O  artesão  será,  pois,  definido  como  aquele  que  está 
determinado  a  seguir  um fluxo  de  matéria,  um  phylum  maquínico.  É  o 
itinerante, o ambulante. Seguir o fluxo de matéria é itinerar, é ambular. É a 
intuição em ato. Certamente, há itinerâncias segundas onde se prospecta e se 
segue, já não um fluxo de matéria, mas, por exemplo, um mercado. Todavia, 
é sempre um fluxo que se segue, ainda que esse fluxo não seja mais o da 
matéria.  E,  sobretudo,  há itinerâncias  secundárias:  neste  caso,  são as que 
decorrem  de  uma  outra  "condição",  mesmo  se  dela  decorrem 
necessariamente.  Por  exemplo,  um  transumante,  seja  agricultor,  seja 
pecuarista, muda de terra segundo o empobrecimento desta ou segundo as 
estações;  mas  ele  só  segue  um  fluxo  terrestre  secundariamente,  já  que, 
primeiramente, opera uma rotação destinada desde o início a fazê-lo retornar 
ao  ponto  que  deixou,  quando  a  floresta  estiver  reconstituída,  a  terra 
descansada, a estação modificada. O transumante não segue um fluxo, traça 
um circuito, e, de um fluxo, ele segue apenas aquilo que passa dentro do 
circuito,  mesmo que este  seja  cada vez  mais  amplo.  O transumante só é 
itinerante, portanto, por via de conseqüência, ou só se torna tal quando todo 
seu circuito de terras ou de pastagens está esgotado, e quando a rotação está 
a  tal  ponto  ampliada  que  os  fluxos  escapam  ao  circuito.  O  próprio 
comerciante é um transumante, pois os fluxos mercantis estão subordinados 
à rotação de um ponto de partida e de um ponto de chegada (ir buscar-fazer 



vir, importar-exportar, comprar-vender). Sejam quais forem as implicações 
recíprocas, há grandes diferenças entre um fluxo e um circuito. O migrante,  
nós o vimos, é ainda outra coisa.  E o  nômade  não se define inicialmente 
como  transumante  nem  como  migrante  ainda  que  o  seja  por  via  de 
conseqüência.  A determinação primária do nômade, com efeito, é que ele 
ocupa e mantém um espaço liso: é sob este aspecto que é determinado como 
nômade (essência). Só será por sua vez transumante, itinerante, em virtude 
das exigências impostas pelos espaços lisos. Em suma, sejam quais forem as 
misturas  de fato  entre  nomadismo,  itinerância  e transumância,  o  conceito 
primário não é o mesmo nos três casos (espaço liso, matéria-fluxo, rotação). 
Ora, é somente a partir do conceito distinto que se pode julgar a mistura, 
quando ela se produz, e a forma sob a qual se produz, e a ordem na qual se 
produz.

Mas,  no  que  precede,  desviamo-nos  da  questão:  por  que  o  phylum 
maquínico,  o  fluxo  de  matéria,  seria  essencialmente  metálico  ou 
metalúrgico?  Também aí,  apenas  o conceito  distinto  é  capaz de dar  uma 
resposta, mostrando que há uma relação especial primária entre a itinerância 
e  a  metalurgia  (desterritorialização).  Contudo,  os  exemplos  que 
invocávamos,  segundo  Husserl  e  Simondon,  concerniam à  madeira  ou  à 
argila tanto quanto aos metais; e, bem mais, não haveria fluxos de erva, de 
água,  de  rebanhos,  que  formam  outros  tanto  phylums  ou  matérias  em 
movimento?  É mais  fácil  responder  agora  a  essas  questões,  pois  tudo se 
passa como se o metal e a metalurgia impusessem e elevassem à consciência 
algo que nas outras matérias e operações se encontra tão-somente oculto ou 
enterrado.  É que,  nos  outros  casos,  cada  operação  é  realizada  entre  dois 
limiares, dos quais um constitui a matéria preparada para a operação, o outro 
a forma a encarnar (por exemplo, a argila e o molde).  Isto é o que dá ao 
modelo hilemórfico um valor geral, visto que a forma encarnada que assinala 
o final de uma operação pode servir de matéria para uma nova operação, mas 
numa ordem fixa  que  marca  a  sucessão  dos  limiares,  ao  passo  que,  na 
metalurgia, as operações não param de situar-se de um lado e de outro dos 
limiares,  de  sorte  que  uma materialidade  energética  transborda  a  matéria 
preparada,  e  uma  deformação  ou  transformação  qualitativa  transborda  a 
forma86. 

86 Simondon não tem atração especial pelos problemas de metalurgia. Com efeito, sua 
análise não é histórica, e prefere recorrer a casos de eletrônica. Mas, historicamente, não há 
eletrônica que não passe pela metalurgia. Donde a homenagem que lhe rende Simondon: "A 
metalurgia não se deixa pensar inteiramente por meio do esquema hilemórfico. A aquisição de 
forma  não  se  realiza  de  maneira  visível  num  único  instante,  mas  em  várias  operações 
sucessivas;  não  se  pode  distinguir  estritamente  a  aquisição  de  forma  da  transformação 
qualitativa; a forjadura e a tempera de um aço são uma anterior, a outra posterior ao que se 



poderia chamar aquisição de forma propriamente dita: forjadura e tempera são, no entanto, 
constituições de objetos" (L’individu, p. 59).

Assim, a tempera se encadeia com a forjadura para além da aquisição de 
forma,  ou,  então,  quando  há  moldagem,  o  metalúrgico,  de  algum modo, 
opera no interior do molde. Ou, então, o aço fundido e moldado vai sofrer 
uma série de descarburações sucessivas. E por último, a metalurgia tem a 
possibilidade de refundir e de reutilizar uma matéria à qual dá uma forma-
lingote:  a história do metal é inseparável dessa forma muito particular, que 
não  se  confunde  com  um  estoque  nem  com  uma  mercadoria;  o  valor 
monetário decorre daí.  Mais  geralmente, a idéia metalúrgica do "redutor" 
exprime  a  dupla  liberação  de  uma  materialidade  com relação  à  matéria 
preparada, de uma transformação com relação à forma a encarnar. Jamais a 
matéria e a forma pareceram mais duras que na metalurgia; e, contudo, é a 
forma de um desenvolvimento contínuo que tende a substituir a sucessão das 
formas,  é  a  matéria  de  uma  variação  contínua  que  tende  a  substituir  a 
variabilidade das matérias. Se a metalurgia está numa relação essencial com 
a música, não é apenas em virtude dos ruídos da forja, mas da tendência que 
atravessa as duas artes, de fazer valer, para além das formas separadas, um 
desenvolvimento contínuo da forma, para além das matérias variáveis, uma 
variação  contínua  da  matéria:  um cromatismo  ampliado  arrasta  a  um só 
tempo  a  música  e  a  metalurgia;  o  ferreiro  músico  é  o  primeiro 
"transformador"87. 

87 Não basta apenas levar em conta mitos, mas a história positiva: por exemplo, o papel 
dos "instrumentos de cobre" na evolução da forma musical; ou, então, a constituição de uma 
"síntese metálica" na música eletrônica (Richard Pinhas).

Em suma, o que o metal e a metalurgia trazem à luz é uma vida própria 
da matéria, um estado vital da matéria enquanto tal, um vitalismo material 
que,  sem  dúvida,  existe  por  toda  parte,  mas  comumente  escondido  ou 
recoberto,  tornado  irreconhecível,  dissociado  pelo  modelo  hilemórfico.  A 
metalurgia é a consciência ou o pensamento da matéria-fluxo, e o metal é o 
correlato  dessa  consciência.  Como  o  exprime  o  pan-metalismo,  há 
coextensividade do metal  a toda matéria,  e  de toda matéria  à metalurgia. 
Mesmo as águas, as ervas e as madeiras, os animais, estão povoados de sais 
ou de elementos minerais. Tudo não é metal, mas há metal por toda parte. O 
metal é o condutor de toda matéria. C) phylum maquínico é metalúrgico, ou, 
ao  menos,  tem  uma  cabeça  metálica,  seu  dispositivo  de  rastreamento, 
itinerante. E o pensamento nasce menos com a pedra do que com o metal: a 
metalurgia  é  a  ciência  menor  em  pessoa,  a  ciência  "vaga"  ou  a 
fenomenologia da matéria. A prodigiosa idéia de uma Vida não orgânica — 



precisamente aquela que para Worringer era a idéia bárbara por excelência88 

— é a invenção, a intuição da metalurgia. O metal não é nem uma coisa nem 
um organismo, mas um corpo sem órgãos. A "linha setentrional, ou gótica", 
é,  primeiramente,  a  linha  mineira  e  metálica  que  delimita  esse  corpo.  A 
relação da metalurgia com a alquimia não repousa, como acreditava Jung, no 
valor  simbólico do metal  e sua correspondência  com uma alma orgânica, 
mas  na  potência  imanente  de  corporeidade  em  toda  matéria,  e  sobre  o 
espírito de corpo que o acompanha.

88 W. Worringer define a arte gótica pela linha geométrica "primitiva", mas tornada viva. 
Ocorre que essa vida não é orgânica, como o será no mundo clássico; essa linha "não contém 
qualquer  expressão  orgânica  e,  contudo,  é  inteiramente  viva.  (...)  Como  ela  não  possui 
tonalidade orgânica alguma, sua expressão vital deve ser distinta da vida orgânica. (...) Há 
nessa geometria tornada viva, que anuncia a álgebra viva da arquitetura gótica, um patético do 
movimento que obriga nossas sensações a um esforço que não lhes é natural" (L'art gothique;  
Gallimard, pp. 69-70).

O itinerante  primeiro  e  primário é  o  artesão.  Mas  o  artesão  não  é  o 
caçador, o agricultor nem o pecuarista. Tampouco é o joeireiro, nem o oleiro, 
que só secundariamente se dedicam a uma atividade artesanal. É aquele que 
segue a matéria-fluxo como produtividade pura: portanto, sob forma mineral, 
e  não vegetal  ou animal.  Não é  o  homem da terra,  nem do solo,  mas o 
homem do subsolo. O metal é a pura produtividade da matéria, de modo que 
quem segue o metal é o produtor de objetos por excelência. Como o mostrou 
Gordon Childe,  o metalúrgico é o primeiro artesão especializado,  e desse 
ponto de vista forma um corpo (sociedades secretas, guildas, confrarias). O 
artesão-metalúrgico  é  o  itinerante,  porque  ele  segue  a  matéria-fluxo  do 
subsolo. Certamente, o metalúrgico está em relação com "os outros", os do 
solo,  da  terra  ou  do  céu.  Ele  está  em  relação  com  os  agricultores  das 
comunidades  sedentárias,  e  com os  funcionários  celestes  do  império que 
sobrecodificam as  comunidades:  com efeito,  tem necessidade  deles  para 
viver, sua própria subsistência depende de um estoque agrícola imperial89. 

89 É um dos pontos essenciais  da tese  de Childe,  L'Europe préhistorique  (Payot):  o 
metalúrgico é o primeiro artesão especializado, cuja subsistência é tornada possível graças a 
formação de um excedente agrícola.  A relação do ferreiro  com a agricultura não se  deve 
unicamente às ferramentas que fabrica, mas ã alimentação que retira ou recebe. O mito dogon, 
tal como Griaule lhe analisou as variantes,  poderia marcar essa relação em que o ferreiro 
recebe ou rouba os grãos, e os oculta na sua "massa".

No seu trabalho, porém, está em relação com os florestanos, e depende 
deles parcialmente: deve instalar seus ateliês próximo à floresta, para ter o 
carvão necessário. No seu espaço, está em relação com os nômades, visto 
que o subsolo une o solo do espaço liso à terra do espaço estriado: não há 



minas nos vales aluviais dos agricultores imperializados; é preciso atravessar 
desertos,  cruzar  montanhas,  e,  no  controle  das  minas,  sempre  estão 
implicados povos nômades; toda mina é uma linha de fuga, e que comunica 
com espaços lisos — hoje, haveria equivalentes nos problemas do petróleo.

A arqueologia e a história mantêm-se estranhamente discretas sobre essa 
questão do controle das minas. Acontece de impérios com forte organização 
metalúrgica  não possuírem minas;  o  Oriente  Médio não tem estanho,  tão 
necessário à fabricação do bronze. Muito metal chega sob forma de lingotes, 
e de muito longe (como o estanho da Espanha ou até da Cornualha). Uma 
situação tão complexa não implica apenas uma forte burocracia imperial e 
circuitos comerciais longínquos e desenvolvidos. Implica toda uma política 
movente, em que Estados afrontam um fora, em que povos muito diferentes 
se afrontam ou, então, se põem de acordo para o controle das minas, e sob tal 
ou qual aspecto (extração, carvão de madeira, ateliês, transporte). Não basta 
dizer  que  há  guerras  e  expedições  mineiras;  nem  invocar  "uma  síntese 
eurasiática  dos  ateliês  nômades  desde  os  arredores  da  China  até  os 
Finistérios ocidentais", e constatar que desde a pré-história "as populações 
nômades estão em contato com os principais centros metalúrgicos do mundo 
antigo"90. Seria preciso conhecer melhor as relações dos nômades com esses 
centros, com os ferreiros que eles mesmos empregam, ou freqüentam, com 
povos e grupos propriamente metalúrgicos que são seus vizinhos. Qual é a 
situação no Cáucaso e no Altai? na Espanha e na África do Norte? As minas 
são uma fonte de fluxo, de mistura e de fuga, que quase não têm equivalente 
na história.  Mesmo quando são bem controladas  por  um império  que  as 
possui (caso do império chinês, caso do império romano), há um movimento 
muito importante de exploração clandestina, e alianças de mineiros seja com 
as incursões nômades e bárbaras, seja com as revoltas camponesas. O estudo 
dos mitos, e até as considerações etnográficas sobre o estatuto dos ferreiros, 
nos desviam dessas questões políticas. É que a mitologia e a etnologia não 
possuem  um  bom  método  a  esse  respeito.  Pergunta-se  com  demasiada 
freqüência como  os outros  "reagem" diante dos ferreiros: cai-se então em 
todas as banalidades concernentes à ambivalência do sentimento, diz-se que 
o ferreiro é ao mesmo tempo honrado, temido e desprezado, mais desprezado 
entre os nômades, mais honrado entre os sedentários91. 

90 Maurice Lombard, Les métaux dans Vancien monde du V* au XIe siècle, Mouton, pp. 
75, 255.

91 A situação social do ferreiro foi objeto de análises detalhadas, sobretudo no caso da 
África: cf. o estudo clássico de W. Cline, "Mining and Metallurgy in Negro África" (General  
Series in Anthropology,  1937); e Pierre Clément, "Le forgeron en Afrique noire"  (Revue de 
géographie humaine et d'ethnologie,  1948). Mas esses estudos são pouco conclusivos; pois 
tanto  os  princípios  invocados  são  bem  distintos,  "reação  depreciativa",  "aprovadora", 



"apreensiva", quanto os resultados são vagos e se misturam, como testemunham as descrições 
de P. Clément.

Mas, desta forma, perde-se as razões dessa situação, a especificidade do 
próprio ferreiro,  a relação não simétrica que ele mesmo entretém com os 
nômades e com os sedentários, o tipo de  afectos  que ele inventa (o afecto 
metálico). Antes de buscar os sentimentos dos outros pelo ferreiro, é preciso 
primeiramente avaliar o ferreiro ele mesmo como um Outro, e como tendo, a 
esse título, relações afetivas diferentes com os sedentários, com os nômades.

Não há ferreiros nômades e ferreiros sedentários. O ferreiro é ambulante, 
itinerante. Particularmente importante a esse respeito é a maneira pela qual o 
ferreiro habita: seu espaço não é nem o espaço estriado do sedentário, nem o 
espaço liso do nômade. O ferreiro pode ter uma tenda, pode ter uma casa, ele 
as habita à maneira de uma "jazida", como o próprio metal,  à maneira de 
uma gruta ou de um buraco, cabana meio subterrânea, ou completamente. 
São trogloditas, não por natureza, mas por arte e necessidade92. 

92 Cf. Jules Bloch,  Les Tziganes,  PUF, pp. 47-54.  J. Bloch mostra precisamente que a 
distinção sedentários-nômades torna-se secundária com relação à habitação troglodita.

Um  texto  esplêndido  de  Elie  Faure  evoca  a  azáfama  dos  povos 
itinerantes  da  índia,  esburacando  o  espaço  e  fazendo  nascer  formas 
fantásticas que correspondem a esses rombos, as formas vitais da vida não 
orgânica. "A beira do mar, no limiar de uma montanha, encontravam uma 
muralha  de  granito.  Então,  entravam todos  no  granito,  viviam,  amavam, 



trabalhavam, morriam,  nasciam na  obscuridade,  e  três  ou  quatro  séculos 
depois  saíam  novamente,  a  léguas  de  distância,  tendo  atravessado  a 
montanha.  Atrás  deles,  deixavam a rocha vazada,  as  galerias  cavadas em 
todos  os  sentidos,  paredes  esculpidas,  cinzeladas,  pilares  naturais  ou 
factícios escavados, dez mil figuras horríveis ou encantadoras. (...) O homem 
aqui consente, sem combate, à sua força e a seu nada. Não exige da forma a 
afirmação de um ideal determinado. Ele a extrai bruta do informe, tal como o 
informe quer. Utiliza as cavidades de sombra e os acidentes do rochedo."93 

índia metalúrgica. Trespassar as montanhas em vez de galgá-las, escavar a 
terra em vez de estriá-la, esburacar o espaço em vez de mantê-lo liso, fazer 
da terra um queijo suíço. Imagem do filme A greve, desenrolando um espaço 
esburacado onde se ergue todo um povo inquietante, cada um saindo de seu 
buraco como num campo minado por toda parte. O signo de Caim é o signo 
corporal e afectivo do subsolo, atravessando a um só tempo a terra estriada 
do  espaço  sedentário  e  o  solo  nômade do  espaço  liso,  sem deter-se  em 
nenhum, o signo vagabundo da itinerância, o duplo roubo ou a dupla traição 
do metalúrgico enquanto se afasta da agricultura e da pecuária. Será preciso 
reservar o nome de cainitas ou quenitas para esses povos metalúrgicos que 
assediam o fundo da História? A Europa pré-histórica está atravessada pelos 
povos-que-usavam-machados  de  combate,  vindos  das  estepes,  como  um 
ramo metálico separado dos nômades, e pelos povos do Campaniforme, os 
povos-que-usavam-vasos  em forma de  cálice,  provenientes  da  Andaluzia, 
ramo separado da agricultura megalítica94. Povos estranhos, dolicocéfalos e 
braquicéfalos  que se misturam, enxameando toda a Europa.  São eles que 
controlam  as  minas,  esburacando  o  espaço  europeu  em  todos  os  lados, 
constituindo nosso espaço europeu?

93 Klie Faure, Histoire de Vart, Vart medieval, I e Livre de poche, p. 38.
94 Sobre  esses  povos  e  seus  mistérios,  cf.  as  análises  de  Gordon  Childe,  L'Europe 

préhistorique (cap.  VII, "Missionnaires, marchands et combattants de 1'Furope tcmpérée") e 
1,'aube de Ia civilisation européenne, Payot.

O  ferreiro  não  é  nômade  entre  os  nômades  e  sedentário  entre  os 
sedentários,  ou  semi-nômade  entre  os  nômades,  semi-sedentário  entre os 
sedentários. Sua relação com os outros decorre de sua itinerância interna, de 
sua  essência  vaga,  e  não  o  inverso.  É  na  sua  especificidade,  é  por  ser 
itinerante,  c  por  inventar  um  espaço  esburacado  que  ele  se  comunica 
necessariamente com os sedentários c com os nômades (e ainda com outros, 
com os  florestanos  transumantes).  É em si  mesmo,  antes  de  tudo,  que é 
duplo: um híbrido, uma liga, uma formação gemelar. Como diz Griaule, o 
ferreiro  dogon  não  é  um  "impuro",  mas  um  "misturado",  e  é  por  ser 
misturado que ele é endogâmico, que não se casa com os puros que têm uma 



geração  simplificada,  ao  passo  que  ele  próprio  reconstitui  uma  geração 
gemelar95.  Gordon  Childe  mostra  que  o  metalúrgico  se  desdobra 
necessariamente,  existe  duas  vezes,  uma  como  personagem  capturado  e 
protegido  pelo  aparelho  do  império  oriental,  uma  outra  vez  como 
personagem muito mais  móvel e livre no mundo egeu. Ora,  não se pode 
separar um segmento do outro,  referindo cada um dos segmentos apenas a 
seu  contexto  particular.  O metalúrgico  de império,  o  operário,  supõe  um 
metalúrgico-prospector, mesmo muito longínquo, e o prospector remete a um 
comerciante, que trará o metal ao primeiro. Bem mais, o metal é trabalhado 
em cada  segmento,  e  a  forma-lingote  atravessa  todos  eles:  mais  do  que 
segmentos separados, é preciso imaginar uma cadeia de ateliês móveis que 
constituem, de buraco em buraco,  uma linha de variação,  uma galeria.  A 
relação que o metalúrgico entretém com os nômades e com os sedentários 
passa, pois, também pela relação que ele entretém com outros metalúrgicos96. 

95 M. Griaule e G. Dieterlen, Le renard pâle, Institut d’ethnologie, p. 376.
96 O livro de Forbes,  Metallurgy in Antiquity,  Ed. Brill, analisa as diferentes idades da 

metalurgia, mas também os tipos de metalúrgico na idade do minério: o "mineiro", prospector 
e  extrator,  o  "fundidor",  o  "ferreiro"  (blacksmith),  o  "metaleiro"  (whitesmith).  A 
especialização se complica ainda mais com a idade do ferro, e as divisões nômade-itinerante-
sedentário variam simultaneamente.

É esse metalúrgico híbrido, fabricante de armas e ferramentas, que se 
comunica ao mesmo tempo com os sedentários e com os nômades. O espaço 
esburacado comunica-se por si mesmo com o espaço liso e com o espaço 
esfriado. Com efeito, o  phylum  maquínico ou a linha metálica passam por 
todos  os  agenciamentos;  nada  é  mais  desterritorializado  que  a  matéria-
movimento. Porém, essa comunicação de modo algum se produz da mesma 
maneira,  e  as  duas comunicações  não são simétricas.  Worringer dizia,  no 
domínio  estético,  que  a  linha  abstrata  possuía  duas  expressões  muito 
diferentes,  uma no gótico bárbaro, a outra no clássico orgânico. Diríamos 
que  o  phylum  tem simultaneamente  dois  modos  de  ligação  diferentes:  é 
sempre  conexo  ao espaço nômade, ao passo que  se conjuga  com o espaço 
sedentário. Do lado dos agencia-mentos nômades e das máquinas de guerra, 
é uma espécie de rizoma, com seus saltos, desvios, passagens subterrâneas, 
caules,  desembocaduras,  traços,  buracos,  etc.  Mas,  no  outro  lado,  os 
agenciamentos sedentários e os aparelhos de Estado operam uma captura do 
phylum,  tomam os traços de expressão numa forma ou num código, fazem 
ressoar os buracos conjuntamente, colmatam as linhas de fuga, subordinam a 
operação tecnológica ao modelo do trabalho, impõem às conexões todo um 
regime de conjunções arborescentes.



Axioma III: A máquina de guerra nômade é como a forma de expressão,  
e a metalurgia itinerante seria a forma de conteúdo correlativa.

CONTEÚDO EXPRESSÃO
Substância Espaço  esburacado  (phylum 

maquínico ou matéria-fluxo)
Espaço liso

forma Metalurgia itinerante Máquina de guerra nômade

Proposição IX: A guerra não tem necessariamente por objeto a batalha,  
e, sobretudo, a máquina de guerra não tem necessariamente por objeto a  
guerra,  ainda  que  a  guerra  e  a  batalha  possam  dela  decorrer  
necessariamente (sob certas condições).

Encontramos sucessivamente três problemas: a batalha é o "objeto" da 
guerra?  Mas  também:  a  guerra  é  o  "objeto"  da  máquina  de  guerra? 
Finalmente, em que medida a máquina de guerra é "objeto" do aparelho de 
Estado? A ambigüidade dos dois primeiros problemas vem certamente do 
termo objeto, mas implica sua dependência em relação ao terceiro. Contudo, 
é  progressivamente  que  se  deve  considerar  esses  problemas,  mesmo que 
sejamos forçados a multiplicar os casos. A primeira questão, a da batalha, 
conduz, com efeito, à distinção imediata de dois casos, aquele onde a batalha 
é  procurada,  aquele  onde  ela  é  essencialmente  evitada  pela  máquina  de 
guerra.  Esses  dois  casos  não  coincidem de  modo algum com ofensivo  e 
defensivo.  Mas  a  guerra  propriamente  dita  (segundo  uma concepção  que 
culmina com Foch) parece realmente ter por objeto a batalha, ao passo que a 
guerrilha  se  propõe  explicitamente  à  não-batalha.  Todavia,  o 
desenvolvimento  da  guerra  em guerra  de  movimento,  e  em guerra  total, 
coloca também em questão a noção de batalha, tanto do ponto de vista da 
ofensiva  como  da  defensiva:  a  não-batalha  parece  poder  exprimir  a 
velocidade de um ataque-relâmpago,  ou então a  contra-velocidade de um 
revide imediato97.

97 Um dos textos mais importantes sobre a guerrilha continua sendo o de T. E. Lawrence 
(Les sept piliers, Payot, cap. XXXIII, e "La science de la guérilla", Encyclopedia Britannica)  
que se apresenta como um "anti-Foch", e elabora a noção de não-batalha. Mas a não-batalha 
tem uma história  que  não  depende  apenas  da  guerrilha:  1o)  a  distinção  tradicional  entre 
"batalha" e "manobra" na teoria da guerra (cf. Raymond Aron, Penser Ia guerre, Clausewitz,  
Gallimard, t.  I, pp. 122-131); 2o) a maneira pela qual a guerra de movimento recoloca em 
questão o papel e a importância da batalha (já o marechal de Saxe, e a questão controversa da 
batalha nas guerras napoleônicas); 3o) por fim, mais recentemente, a crítica da batalha em 



nome do armamento nuclear, este exercendo um papel dissuasivo, e as forças convencionais 
desempenhando só um papel de "teste" ou de "manobra" (cf. a concepção gaullista da não-
batalha, e Guy Brossollet, Essaisur la non-bataille). O retorno recente à noção de batalha não 
se  explica  unicamente  por  fatores  técnicos  como  o  desenvolvimento  de  armas  nucleares 
táticas, mas implica considerações políticas das quais depende precisamente o papel atribuído 
à batalha (ou à não-batalha) na guerra.

Inversamente, por outro lado, o desenvolvimento da guerrilha implica 
um momento e formas sob as quais a batalha deve ser buscada de forma 
efetiva, em relação com "pontos de apoio" externos e internos. É verdade 
que guerrilha e guerra não param de lançar mão de métodos uma da outra, 
tanto num sentido como no outro (por exemplo, com freqüência insistiu-se 
que a guerrilha em terra se inspirava na guerra marítima). Portanto, pode-se 
dizer  apenas que a batalha e a não-batalha são o duplo objeto da guerra, 
segundo um critério que não coincide com o ofensivo e o defensivo, nem 
sequer com a guerra de guerra e a guerra de guerrilha.

Por  isso  que,  deixando  de  lado  a  questão,  perguntamos  se  a  própria 
guerra é o objeto da máquina de guerra. Isso não é em absoluto evidente. 
Dado que a guerra (com ou sem batalha) propõe-se o aniquilamento ou a 
capitulação  de  forças  inimigas,  a  máquina  de  guerra  não  tem 
necessariamente por objeto a guerra (por exemplo,  a  razzia,  mais do que 
uma  forma  particular  de  guerra,  seria  um  outro  objeto).  Porém,  mais 
geralmente, vimos que a máquina de guerra era a invenção nômade, porque 
era,  na sua essência, o elemento constituinte do espaço liso,  da ocupação 
desse  espaço,  do  deslocamento  nesse  espaço,  e  da  composição 
correspondente dos homens; 6 esse seu único e verdadeiro objeto positivo 
(nomos). Fazer crescer o deserto, a estepe, não despovoá-los, pelo contrário. 
Se a guerra decorre necessariamente da máquina de guerra, é porque esta se 
choca  contra  os  Estados  e  as  cidades,  bem  como  contra  as  forças  (de 
estriagem) que se opõem ao objeto positivo; por conseguinte, a máquina de 
guerra tem por inimigo o Estado, a cidade, o fenômeno estatal e urbano, e 
assume como objetivo aniquilá-los. É aí que ela se torna guerra: aniquilar as 
forças do Estado, destruir a forma-Estado. A aventura Átila, ou Gêngis Khan, 
mostra bem essa sucessão do objeto positivo e do objeto negativo. Para falar 
como Aristóteles, dir-se-ia que a guerra não é nem a condição nem o objeto 
da máquina de guerra,  mas a acompanha ou a completa necessariamente; 
para falar como Derrida, dir-se-ia que a guerra é o "suplemento" da máquina 
de guerra. Pode até ocorrer que essa suplementaridade seja apreendida numa 
revelação  progressiva  angustiada.  Essa  seria,  por  exemplo,  a  aventura  de 
Moisés: saindo do Estado egípcio, lançando-se no deserto, começa formando 
uma máquina de guerra, sob inspiração de um antigo passado dos hebreus 



nômades, c a conselho do sogro, de origem nômade. É a máquina dos Justos, 
que já é máquina de guerra, mas que ainda não tem a guerra por objeto. Ora, 
Moisés percebe, pouco a pouco, e por etapas, que a guerra é o suplemento 
necessário dessa máquina, porque ela encontra ou deve atravessar cidades e 
Estados, porque, primeiro, deve enviar para lá espiões (observação armada),  
depois, talvez chegar aos extremos (guerra de aniquilamento). O povo judeu 
conhece então a dúvida e teme não ser suficientemente forte; mas Moisés 
também duvida, recua diante da revelação de um tal suplemento. Josué é que 
será  encarregado  da  guerra,  não  Moisés.  Para  falar,  enfim,  como  Kant, 
diremos que a relação da guerra com a máquina de guerra é necessária, mas 
"sintética" (é preciso Javé para fazer a síntese).

A questão da guerra, por sua vez, é relegada e subordinada às relações 
máquina de guerra-aparelho de Estado.  Não são os Estados que primeiro 
fazem a guerra: certamente, esta não é um fenômeno que se encontraria na 
Natureza de forma universal, enquanto violência qualquer. Mas a guerra não 
é o objeto dos Estados, seria antes o contrário.  Os Estados mais arcaicos 
sequer  parecem  ter  alguma  máquina  de  guerra,  e  veremos  que  sua 
dominação  repousa  sobre  outras  instâncias  (que  comportam,  em 
contrapartida,  polícia  e  carceragem).  Pode-se  supor  que  entre  as  razões 
misteriosas do brusco aniquilamento de Estados arcaicos, porém poderosos, 
está  precisamente a intervenção de uma máquina de guerra  extrínseca ou 
nômade, que lhes revida e os destrói. Mas o Estado compreende rápido. Uma 
das maiores questões do ponto de vista da história universal será: como o 
Estado vai apropriar-se da máquina de guerra, isto é, constituir uma para si, 
conforme  sua  medida,  sua  dominação  e  seus  fins?  E  com quais  riscos? 
(Chama-se instituição militar,  ou exército,  não em absoluto a máquina de 
guerra ela mesma, mas essa forma sob a qual ela é apropriada pelo Estado.) 
Para  apreender  o  caráter  paradoxal  de  um tal  empreendimento, é  preciso 
recapitular  o  conjunto  da hipótese:  1)  a máquina de guerra  é  a  invenção 
nômade que sequer tem a guerra por objeto primeiro, mas como objetivo 
segundo,  suplementário  ou  sintético,  no  sentido  em que  está  obrigada  a 
destruir a forma-Estado e a forma-cidade com as quais entra em choque; 2) 
quando o Estado se apropria da máquina de guerra, esta muda evidentemente 
de natureza e de função, visto que é dirigida então contra os nômades e todos 
os destruidores de Estado, ou então exprime relações entre Estados, quando 
um Estado  pretende  apenas  destruir  um outro  ou  impor-lhe  seus  fins;  3) 
porém,  justamente  quando a  máquina  de  guerra  é  assim apropriada  pelo 
Estado, é que ela tende a tomar a guerra por objeto direto e primeiro, por 
objeto "analítico" (e que a guerra tende a tomar a batalha por objeto). Em 
suma, é  ao mesmo tempo que o aparelho de Estado se  apropria  de uma 



máquina de guerra, que a máquina de guerra toma a guerra por objeto e que 
a guerra fica subordinada aos fins do Estado. Essa questão da apropriação é 
historicamente tão variada que é preciso distinguir vários tipos de problemas. 
O primeiro diz respeito à possibilidade da operação: é justamente porque a 
guerra  era  só  o  objeto  suplementário  ou  sintético  da  máquina  de  guerra 
nômade que esta encontra a hesitação que lhe será fatal,  e  o aparelho de 
Estado, em compensação, poderá apossar-se da guerra e, portanto, voltar a 
máquina  de  guerra  contra  os  nômades.  A  hesitação  do  nômade  foi 
freqüentemente  apresentada  de  maneira  lendária:  o  que  fazer  das  terras 
conquistadas  e  atravessadas?  Devolvê-las  ao  deserto,  à  estepe,  à  grande 
pastagem? ou então deixar subsistir um aparelho de Estado capaz de explorá-
las  diretamente,  sob  pena  de  tornar-se  num prazo  maior  ou  menor  uma 
simples nova dinastia desse aparelho? O prazo é maior ou menor porque, por 
exemplo, os gengiskhânidas puderam resistir por muito tempo integrando-se 
parcialmente  aos  impérios conquistados,  mas  também mantendo  todo um 
espaço  liso  das  estepes,  que  submetia  os  centros  imperiais.  Esse  foi  seu 
gênio, Pax mongolica. Não obstante, a integração dos nômades aos impérios 
conquistados foi um dos fatores mais poderosos da apropriação da máquina 
de guerra  pelo aparelho de Estado;  o inevitável  perigo diante do qual  os 
nômades sucumbiram. Mas também existe o outro perigo, o que ameaça o 
Estado  quando este  se  apropria  da  máquina  de  guerra  (todos  os  Estados 
sentiram  o  peso  desse  perigo,  e  os  riscos  que  lhes  fazia  correr  essa 
apropriação). Tamerlão seria o exemplo extremo, e não o sucessor, mas o 
exato  oposto  de  Gêngis  Khan:  é  Tamerlão  que  constrói  uma  fantástica 
máquina de guerra voltada contra os nômades, mas que, por isso mesmo, 
deve erigir um aparelho de Estado tanto mais pesado e improdutivo quanto 
apenas existe como a forma vazia de apropriação dessa máquina98. Voltar a 
máquina de guerra contra os nômades pode fazer o Estado correr um risco 
tão grande quanto aquele proveniente dos nômades dirigindo a máquina de 
guerra contra os Estados. 

98 Sobre as diferenças fundamentais Tamerlão-Gengis Khan, cf. René Grousset, L'empire 
des steppes, Payot, principalmente pp. 495-496.

Um segundo tipo de problemas diz respeito às formas concretas sob as 
quais se faz a apropriação da máquina de guerra: mercenários ou territoriais? 
Exército  profissional  ou  exército  de  conscrição?  Corpos  especiais  ou 
recrutamento nacional? Essas fórmulas não apenas não se equivalem, mas, 
entre elas, todas as combinações são possíveis. A distinção mais pertinente, 
ou a mais geral, seria talvez a seguinte: há tão-somente "enquistamento" da 
máquina de guerra, ou então "apropriação" propriamente dita? Com efeito, a 



captura da máquina de guerra pelo aparelho de Estado foi realizada segundo 
duas vias, enquistar uma sociedade de guerreiros (provenientes de fora ou 
saídos de dentro),  ou então,  ao contrário,  constituí-la segundo regras  que 
correspondem  à  sociedade  civil  como  um  todo.  Também  nesse  caso, 
passagem e transição de uma fórmula a outra... O terceiro tipo de problemas 
concerne,  enfim,  aos  meios  da  apropriação.  Desse  ponto  de  vista,  seria 
preciso  considerar  os  diversos  dados  que  dizem  respeito  aos  aspectos 
fundamentais  do aparelho de Estado:  a territorialidade,  o trabalho ou as  
obras públicas, o sistema fiscal. A constituição de uma instituição militar ou 
de um exército implica necessariamente uma territorialização da máquina de 
guerra, isto é, das concessões de terras, "coloniais" ou internas, que podem 
tomar  formas  muito  variadas.  Mas,  em  conseqüência,  regimes  fiscais 
determinam a natureza  dos  serviços  e  dos  impostos  que  os  beneficiários 
guerreiros  devem,  e,  sobretudo,  o  gênero  de  imposto  civil  ao  qual  toda 
sociedade ou fração dela estão submetidas, inversamente, para a manutenção 
do  exército.  Ao  mesmo  tempo,  o  empreendimento  estatal  dos  trabalhos 
públicos deve reorganizar-se em função de um "arranjo do território" no qual 
o exército desempenha um papel determinante, não só com as fortalezas e 
praças  de  guerra,  mas  com  as  comunicações  estratégicas,  a  estrutura 
logística,  a  infra-estrutura  industrial,  etc.  (papel  e  função  do  Engenheiro 
nessa forma de apropriação99).

99 Cf.  Armées et fiscalité dans le monde antique,  Ed. du CNRS.: esse colóquio estuda 
sobretudo o aspecto fiscal, mas também os dois outros. A questão da atribuição de terras aos 
soldados ou às famílias de soldados encontra-se em todos os Estados, e desempenha um papel 
essencial. Sob uma forma particular, estará na origem dos feudos e do regime feudal. Porém, 
já está na origem dos "falsos-feudos" por toda parte no mundo, e especialmente do Cleros e da 
Cleruquia na civilização grega (cf. Claire Préaux, L’economie royale des Lagides, Bruxelles, 
pp. 463 ss.)

Que  nos  seja  permitido  confrontar  o  conjunto  dessa  hipótese  com a 
fórmula de Clausewitz: "A guerra é a continuação das relações políticas por 
outros  meios".  Sabe-se  que  essa  fórmula  é,  ela  própria,  extraída  de  um 
conjunto teórico e prático, histórico e trans-histórico, cujos elementos estão 
ligados entre si: 1) Há um puro conceito da guerra como guerra absoluta, 
incondicionada,  Idéia  não  dada  na  experiência  (abater  ou  "derrubar"  o 
inimigo,  que  supostamente  não  tem  qualquer  outra  determinação,  sem 
consideração política, econômica ou social); 2) O que, sim, está dado são as 
guerras reais, na medida em que estão submetidas aos fins dos Estados, que 
são mais ou menos bons "condutores" em relação à guerra absoluta, e que de 
toda maneira condicionam sua realização na experiência; 3) as guerras reais 
oscilam entre dois pólos, ambos submetidos à política de Estado: guerra de 



aniquilamento, que pode chegar à guerra total (segundo os objetivos sobre os 
quais  incide  o  aniquilamento)  e  tende  a  aproximar-se  do  conceito 
incondicionado por ascensão aos  extremos;  guerra  limitada,  que nem por 
isso  é  "menos"  guerra,  mas  que  opera  uma  descida  mais  próxima  às 
condições limitativas, e pode chegar a uma simples "observação armada100.

100 Clausewitz, De la guerre, sobretudo livro VIII. Cf. o comentário dessas três teses por 
Raymond Aron,  Penser Ia guerra, Clausewitz,t.1 (em especial "Pourquoi les guerres de la 
deuxième espèce?", pp. 139 ss.)

Em primeiro lugar, essa distinção entre uma guerra absoluta como Idéia 
e as guerras reais parece-nos de uma grande importância, desde que se possa 
dispor de um outro critério que não o de Clausewitz. A Idéia pura não seria a 
de  uma eliminação  abstrata  do  adversário,  porém a  de  uma  máquina  de 
guerra que não tem justamente a guerra por objeto, e que só entretém com a 
guerra uma relação sintética, potencial ou suplementaria. Por isso, a máquina 
de guerra nômade não nos parece, como em Clausewitz, um caso de guerra 
real entre outros, mas, ao contrário, o conteúdo adequado à Idéia, a invenção 
da  Idéia,  com  seus  objetos  próprios,  espaço  e  composição  do  nomos.  
Contudo, é efetivamente uma Idéia, e é preciso conservar o conceito de Idéia 
pura, embora essa máquina de guerra tenha sido realizada pelos nômades. 
Porém,  são  antes  os  nômades  que  continuam sendo  uma abstração,  uma 
Idéia,  algo real e não atual,  por várias razões: em primeiro lugar, porque, 
como  vimos,  os  elementos  do  nomadismo  se  misturam  de  fato  com 
elementos de migração, de itinerância e de transumância, que não perturbam 
a  pureza  do  conceito,  mas  introduzem  objetos  sempre  mistos,  ou 
combinações de espaço e de composição, que reagem já sobre a máquina de 
guerra. Em segundo lugar, mesmo na pureza de seu conceito, a máquina de 
guerra  nômade efetua necessariamente sua relação sintética  com a guerra 
como suplemento, descoberto e desenvolvido contra a forma-Estado que se 
trata de destruir. Porém, justamente, ela não efetua esse objeto suplementário 
ou essa relação sintética sem que o Estado, de seu lado, aí encontre a ocasião 
para apropriar-se da máquina de guerra, e o meio de converter a guerra no 
objeto direto dessa máquina revirada (por isso, a integração do nômade ao 
Estado  é  um vetor  que  atravessa  o  nomadismo desde  o  início,  desde  o 
primeiro ato da guerra contra o Estado).

A questão, pois, é menos a da realização da guerra que a da apropriação 
da máquina  de guerra.  E ao mesmo tempo que o aparelho  de Estado  se  
apropria  da máquina de guerra, subordina-a a  fins  "políticos", e lhe dá por 
objeto direto a guerra. Uma mesma tendência histórica conduz os Estados a 
evoluir de um triplo ponto de vista: passar das figuras de enquistamento a 



formas de apropriação propriamente ditas, passar da guerra limitada à guerra 
dita total, e transformar a relação entre o fim e o objeto. Ora, os fatores que 
fazem da guerra de Estado uma guerra total estão estreitamente ligados ao 
capitalismo:  trata-se  do  investimento  do  capital  constante  em  material, 
indústria e economia de guerra,  e do investimento do capital  variável em 
população física e moral (que faz a guerra e ao mesmo tempo a padece101). 
Com efeito, a guerra total não só é uma guerra de aniquilamento, mas surge 
quando o aniquilamento toma por "centro" já não apenas o exército inimigo, 
nem o Estado inimigo, mas a população inteira e sua economia. Que esse 
duplo  investimento  só  possa  fazer-se  nas  condições  prévias  da  guerra 
limitada mostra o caráter irresistível da tendência capitalista em desenvolver 
a guerra total102. 

101 Ludendorff  (La guerre totale,  Flammarion) nota que a evolução da cada vez mais 
importância  ao  "povo"  e  à  "política  interna"  na  guerra,  ao  passo  que  Clausewitz  ainda 
privilegiava os exércitos e a política externa. Essa crítica c globalmente verdadeira, apesar de 
certos  textos  de  Clausewitz.  Ela  está,  aliás,  em  Lênin  e  nos  marxistas  (embora  estes, 
evidentemente, tenham do povo e tia política interna uma concepção inteiramente diferente da 
de  Ludendorff).  Alguns  autores  mostraram com profundidade  que  o  proletariado  era  de 
origem militar e, em especial, marítima, tanto quanto industrial: por exemplo, Virilio, VITESSE  
et politique, pp. 50-51, 86-87.

102 Como mostra J.U. Nef, é durante o grande período de "guerra limitada" (1640-1740) 
que se  produziram os fenômenos de concentração,  de acumulação e de investimento que 
deviam determinar a "guerra total": et. La guerre et le progrès humain, Ed. Alsatia. O código 
guerreiro napoleônico representa uma virada que vai precipitar os elementos da guerra total, 
mobilização, transporte, investimento, informação, etc.

Portanto,  é  verdade  que  a  guerra  total  continua  subordinada  a  fins 
políticos de Estado e realiza apenas o máximo das condições da apropriação 
da máquina de guerra pelo aparelho de Estado. Mas também é verdade que, 
quando o objeto da máquina de guerra apropriada torna-se guerra total, nesse 
nível de um conjunto de todas as condições, o objeto e o fim entram nessas 
novas  relações  que  podem chegar  até  a  contradição.  Daí  a  hesitação  de 
Clausewitz quando mostra, ora que a guerra total continua sendo uma guerra 
condicionada pelo fim político dos Estados,  ora que ela tende a efetuar a 
Idéia da guerra incondicionada. Com efeito, o fim permanece essencialmente 
político e determinado como tal pelo Estado, mas o próprio objeto tornou-se 
ilimitado. Dir-se-ia que a apropriação revirou-se, ou, antes, que os Estados 
tendem a afrouxar, a reconstituir uma imensa máquina de guerra da qual já 
são apenas partes, oponíveis ou apostas. Essa máquina de guerra mundial, 
que  de  algum  modo  "torna  a  sair"  dos  Estados,  apresenta  duas  figuras 
sucessivas:  primeiramente,  a  do  fascismo,  que  converte  a  guerra  num 
movimento ilimitado cujo único fim é ele mesmo; mas o fascismo não passa 



de um esboço, e a figura pós-fascista é a de uma máquina de guerra que 
toma diretamente a paz por objeto, como paz do Terror ou da Sobrevivência. 
A máquina  de guerra  torna  a  formar  de novo um espaço  liso  que agora 
pretende controlar, cercar toda a terra. A própria guerra total é ultrapassada 
em direção a uma forma de paz ainda mais terrífica. A máquina de guerra se 
encarregou do fim, da ordem mundial, e os Estados não passam de objetos 
ou  meios  apropriados  para  essa  nova  máquina.  É  aí  que  a  fórmula  de 
Clausewitz se revira efetivamente, pois, para poder dizer que a política é a 
continuação da guerra por outros meios, não basta inverter as palavras como 
se  se pudesse  pronunciá-las num sentido ou no outro;  é preciso  seguir  o 
movimento real  ao cabo do qual  os Estados,  tendo-se apropriado de uma 
máquina de guerra, e fazendo-o para seus fins, devolvem uma máquina de 
guerra que se encarrega do fim, apropria-se dos Estados e assume cada vez 
mais funções políticas.103

103 Sobre  essa  "superação" do  fascismo e  da  guerra  total,  e  sobre  o  novo  ponto  de 
inversão da fórmula de Clausewitz, cf. toda a análise de Virilio,  L’insécurité du territoire,  
sobretudo o cap. I.

Sem dúvida,  a  situação  atual  é  desesperadora.  Vimos  a  máquina  de 
guerra mundial constituir-se com força cada vez maior, como num relato de 
ficção  científica;  nós  a  vimos  estabelecer  como objetivo  uma paz  talvez 
ainda mais terrífica que a morte fascista; nós a vimos manter ou suscitar as 
mais terríveis guerras locais como partes dela mesma; nós a vimos fixar um 
novo tipo de inimigo, que já não era um outro Estado, nem mesmo um outro 
regime, mas  "o inimigo qualquer";  nós  a  vimos erigir  seus elementos de 
contra-guerrilha, de modo que ela pode deixar-se surpreender uma vez, não 
duas... Entretanto, as próprias condições da máquina de guerra de Estado ou 
de  Mundo,  isto  é,  o  capital  constante  (recursos  e  material)  e  o  capital 
variável humano, não param de recriar possibilidades de revides inesperados, 
de iniciativas imprevistas que determinam máquinas mutantes, minoritárias, 
populares,  revolucionárias.  Testemunha  disso  é  a  definição  do  Inimigo 
qualquer...  "multiforme,  manipulador  e  onipresente  (...),  de  ordem 
econômica,  subversiva,  política,  moral,  etc",  o  inassinável  Sabotador 
material  ou Desertor  humano sob formas as  mais  diversas104.  O primeiro 
elemento teórico que importa são os sentidos muito variados da máquina de 
guerra,  e  justamente  porque  a  máquina  de  guerra  tem  uma  relação  
extremamente variável com a própria guerra.  A máquina de guerra não se 
define uniformemente,  e comporta algo além de quantidades de força em 
crescimento. Tentamos definir dois pólos da máquina de guerra: segundo um 
deles,  ela  toma  a  guerra  por  objeto,  e  forma  uma  linha  de  destruição 



prolongável  até  os  limites  do  universo.  Ora,  sob  todos  os  aspectos  que 
adquire  aqui,  guerra  limitada,  guerra  total,  organização  mundial,  ela  não 
representa  em  absoluto  a  essência  suposta  da  máquina  de  guerra,  mas 
apenas, seja qual for seu poder, o conjunto das condições sob as quais os 
Estados se apropriam dessa máquina, com o risco de projetá-la por fim como 
o horizonte do mundo, ou a ordem dominante da qual os próprios Estados 
não passam de partes. O outro pólo nos parecia ser o da essência, quando a 
máquina  de  guerra,  com  "quantidades"  infinitamente  menores,  tem  por 
objeto  não  a  guerra,  mas  o  traçado  de  uma  linha  de  fuga  criadora,  a 
composição de um espaço liso e o movimento dos homens nesse espaço. 
Segundo  esse  outro  pólo,  a  máquina  de  guerra  efetivamente  encontra  a 
guerra,  porém como  seu  objeto  sintético  e  suplementário,  dirigido  então 
contra o Estado, e contra a axiomática mundial exprimida pelos Estados.

104 Guy Brossolet,  Essai sur la non-bataille, pp. 15-16. A noção axiomática de "inimigo 
qualquer" já aparece muito elaborada nos textos oficiais ou oficiosos de defesa nacional, de 
direito internacional e de espaço judiciário ou policial.

Julgamos ter encontrado nos nômades uma tal invenção da máquina de 
guerra. Guiava-nos a preocupação histórica de mostrar que ela foi inventada 
como tal, mesmo se apresentava desde o início todo o equívoco que a fazia 
compor com o outro pólo, e já oscilar em direção a ele. Mas, conforme a 
essência,  não  são  os  nômades  que  possuem  o  segredo:  um  movimento 
artístico, científico, "ideológico", pode ser uma máquina de guerra potencial, 
precisamente na medida em que traça um plano de consistência, uma linha 
de  fuga  criadora,  um espaço  liso  de  deslocamento,  em relação  com um 
phylum. Não é o nômade que define esse conjunto de características, é esse 
conjunto que define o nômade, ao mesmo tempo em que define a essência da 
máquina de guerra. Se a guerrilha, a guerra de minoria, a guerra popular e 
revolucionária,  são  conformes à  essência,  é  porque  elas  tomam a  guerra 
como um objeto tanto mais necessário quanto é apenas "suplementário": elas  
só podem fazer a guerra se criam outra coisa ao mesmo tempo,  ainda que 
sejam novas relações sociais não-orgânicas. Há uma grande diferença entre 
esses dois pólos, mesmo e sobretudo do ponto de vista da morte: a linha de 
fuga que cria, ou então que se transforma em linha de destruição; o plano de 
consistência que se constitui,  mesmo pedaço por pedaço,  ou então  que se 
transforma em plano de organização e de dominação. Que haja comunicação 
entre  as  duas  linhas  ou  os  dois  planos,  que  cada  um se  nutra  do  outro, 
empreste do outro, é algo que se percebe constantemente: a pior máquina de 
guerra mundial reconstitui um espaço liso, para cercar e clausurar a terra. 
Mas  a  terra  faz  valer  seus  próprios  poderes  de  desterritorialização,  suas 



linhas de fuga, seus espaços lisos que vivem e que cavam seu caminho para 
uma  nova  terra.  A questão  não  é  a  das  quantidades,  mas  a  do  caráter 
incomensurável das quantidades que se afrontam nos dois tipos de máquina 
de guerra, segundo os dois pólos. Máquinas de guerra se constituem contra 
os  aparelhos  que  se  apropriam da  máquina,  e  que  fazem da  guerra  sua 
ocupação e seu objeto: elas exaltam conexões em face da grande conjunção 
dos aparelhos de captura ou de dominação.
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Apresentação

A artista grega Angela Melitopoulos e o sociólogo italiano Maurizio La-
zzarato desenvolvem, há anos, um projeto artístico em torno do animismo 
em Félix Guattari. Para tanto, realizaram várias entrevistas com amigos 
e estudiosos de seu pensamento, na França e no Brasil. O projeto foi con-
cebido como uma instalação. No texto abaixo, os autores expõem o teor 
do projeto tal como foi publicado por ocasião de sua primeira exibição no 
Museu de Arte Contemporânea de Antuérpia.

O animismo maquínico 

Angela Melitopoulos e Maurizio Lazzarato 

De certo modo ocorreu um descentramento da subjetividade. E 
hoje me parece interessante voltar a uma concepção, eu diria, ani-
mista da subjetividade, repensar o Objeto, o Outro como podendo ser 
portador de dimensões de subjetividade parcial: se for o caso, através 
de fenômenos neuróticos, rituais religiosos ou fenômenos estéticos por 
exemplo. De minha parte, não preconizo um puro e simples retorno 
a um irracionalismo. Mas me parece essencial compreender como a 
subjetividade pode participar de invariantes de escala, ou seja, como 
ela pode ser ao mesmo tempo singular, singularizada num indivíduo, 
num grupo de indivíduos, mas também ser suportada por agencia-
mentos espaciais, arquitetônicos, plásticos um agenciamento cósmi-
co inteiramente outro. Como a subjetividade se encontra ao mesmo 
tempo do lado do sujeito e do objeto, portanto. Sempre foi assim. Mas 
as condições são diferentes em razão do desenvolvimento exponencial 
das dimensões tecnocientíficas do ambiente do cosmos. 

Sou mais inclinado (…) a propor um modelo de inconsciente 
que seria o de um curandeiro mexicano ou de um bororo, partindo 
da ideia de que espíritos povoam coisas, paisagens, grupos; de que 
há todo tipo de devires, de hecceidades que subsistem por toda par-
te, e, portanto, um tipo de subjetividade objetiva, se assim podemos 
dizer, que se encontra condensada, estourada, remanejada, no nível 
dos agenciamentos. O melhor exemplo estaria, evidentemente, no 
pensamento arcaico.

Félix Guattari 

MELITOPOULOS, Angela; LAZZARATO, Maurizio. 2011. O animismo maquínico. (Trads.: Alessandro C. Sales; Annita C. Malufe; Barbara Szaniecki) Cadernos de Subjetividade 8(13):7-27.
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Não sabemos, não temos ideia do que seria uma sociedade sem 
Estado e contra o Estado. O animismo é uma ontologia de socieda-
des sem Estado e contra o Estado.

Eduardo Viveiros de Castro

Félix Guattari opera um descentramento da subjetividade separando–a 
não apenas do sujeito, da pessoa, como também do humano. Seu problema 
é sair das oposições sujeito/objeto e natureza/cultura, que tomam o homem 
como a medida e o centro do Cosmos. Nessas oposições, a subjetividade e a 
cultura constituem a diferença específica do homem não só em relação aos 
animais, plantas, rochas, mas também diante das máquinas e técnicas. As so-
ciedades capitalistas produzem tanto uma hipervalorização do sujeito quanto 
uma homogeneização e um empobrecimento da subjetividade e de seus com-
ponentes (fragmentados em faculdades modulares como a Razão, o Entendi-
mento, a Vontade, a Afetividade, regidas por normas).

É neste âmbito, de uma pesquisa visando uma nova definição da subje-
tividade capaz de escapar ao empreendimento capitalista, que a referência 
ao animismo é frequentemente convocada. Do mesmo modo que nas socie-
dades animistas, em Guattari a subjetividade perde o estatuto transcenden-
te e transcendental que caracteriza o paradigma ocidental. É em torno do 
estatuto da subjetividade que pode haver encontro entre o pensamento de 
Guattari e o das sociedades animistas.

“Gostei muito de uma passagem de Guattari na qual ele fala de algo como 
um “sujeito objetivado”, se bem me lembro. De modo que a subjetividade é 
um objeto entre outros. Ao invés de estar numa posição de transcendência 
com relação ao mundo dos objetos, o sujeito é a coisa mais comum do mundo. 
O animismo é isso: o fundo do real é a alma, mas não se trata de uma alma 
imaterial em oposição ou em contradição com a matéria. Ao invés disto, é a 
própria matéria que está infundida de alma. Subjetividade não é propriedade 
exclusiva do humano, mas a base do real; ela não é uma forma excepcional 
que sobreveio uma vez na história do Cosmos.”1

A subjetividade não é o que separa o homem da “natureza”, uma vez que 
não há nada de “natural” nesta separação. Não se trata de algo dado, mas, ao 
contrário, de uma operação tão epistemológica quanto política. Há certamente 
alguma coisa anterior à oposição sujeito/objeto e é preciso partir do ponto de 
fusão entre ambos. Guattari prefere falar de “objeticidade” e “subjeticidade” 
para marcar a não separação e a superposição recíproca em questão. 

Guattari não faz do animismo uma categoria antropológica específica. 
Na sua teoria, o animismo não constitui uma etapa histórica particular, já 
que ele não caracteriza unicamente as sociedades sem escrita e sem Esta-
do. Aspectos de uma subjetividade polissêmica, transindividual e animista 

1 Viveiros de Castro, E. Entrevista. Rio de Janeiro, 2009. 
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também caracterizam o mundo da infância, da psicose, da paixão amorosa 
ou política, e da criação artística. O envolvimento de Guattari com a clí-
nica de La Borde está certamente ligado, como sugere Peter Pál Pelbart,2 
à alteridade radical na qual a psicose nos mergulha no que diz respeito ao 
sujeito e às suas modalidades de expressão “humanas” (linguística, social, 
individuada). 

“E é verdade que entre os psicóticos, em particular entre os esquizo-
frênicos, este comércio praticamente diário com partículas de si ou talvez 
mesmo com corpos não vivos, exteriores a si, não representa nenhum pro-
blema... Há uma certa sensibilidade ‘animista’ muito particular que alguém 
poderia chamar de delírio. Claro que, pelos nossos padrões, é um delírio; 
é algo que aparta o psicótico do que chamamos de realidade social, e essa 
realidade é completamente dominada pela linguagem, relações sociais. Por-
tanto, afetivamente isto o separa do mundo. Mas isto o deixa mais próxi-
mo de um outro mundo do qual, por outro lado, nós estamos totalmente 
apartados. É por esta razão que Félix manteve esta visão enaltecedora do 
animismo, um elogio do animismo.”3

O apelo de Guattari ao animismo (ele chega ao ponto de afirmar que seria 
necessário temporariamente passar pelo pensamento animista a fim de nos li-
vrarmos dos dualismos ontológicos do pensamento moderno) não significa de 
modo algum um retorno a uma forma de irracionalismo. Ao contrário, para 
o antropólogo Eduardo Viveiros de Castro, especialista nos povos ameríndios 
da Amazônia, esta concepção de subjetividade é completamente materialista, 
possibilitando mesmo uma renovação do materialismo. 

“Acabei de ler as passagens que você me enviou sobre o animismo no 
trabalho de Guattari, que de fato eu não conhecia. Acho esta aliança contra 
natura entre animismo e materialismo bastante interessante, uma vez que nos 
permite separar o animismo de qualquer forma de idealismo... Reintroduzir 
um pensamento do sujeito que não seja idealista, uma teoria materialista do 
sujeito, vai na mesma direção dos povos ameríndios da Amazônia, que pen-
sam que o fundo comum do humano e do não humano é a humanidade. Isto 
vai contra o paradigma ocidental, para o qual o que é comum aos humanos e 
não humanos é a ‘natureza’.”4   

 O “animismo” que Guattari invoca não é de modo algum antropomórfico 
nem antropocêntrico. Trata–se, na realidade, de um “animismo” que podería-
mos definir como “maquínico”, para retomar os termos de uma discussão que 
tivemos com Éric Alliez. Na filosofia ocidental, há tradições de pensamento 
(neoplatônicos, monadológicos, do infinitamente pequeno ao infinitamente 
grande – Leibniz, Tarde etc.) que podem coincidir, em certos aspectos, com as 
cosmologias das sociedades animistas. 

2 Pelbart, P. P. Entrevista. São Paulo, 2009.
3 Polack, J. C. Entrevista. Paris, 2009.
4 Viveiros de Castro, E. Entrevista. Rio de Janeiro, 2009. 
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“O animismo está presente no trabalho de Deleuze antes de seu encontro 
com Guattari. E trata–se de um horizonte, uma categoria totalmente expres-
sionista que faz parte daquilo que chamaríamos, mais amplamente, de um 
vitalismo universal. Ali,, de acordo com a tradição neoplatônica, tudo respira, 
e tudo conspira num sopro cósmico. Este vitalismo é visível em autores como 
Leibniz, mas também em Espinosa, através da categoria geral da expressão e 
do expressionismo... Para mim, o que ocorre a partir de sua colaboração com 
Guattari é que o animismo não é mais investido de um ponto de vista expres-
sionista ou vitalista, mas de um ponto de vista maquínico. E isto muda tudo, 
porque é necessário compreender de uma vez por todas ‘como isto funciona’ 
e como isto funciona no mundo que é o nosso, o mundo capitalista cuja pro-
dução primeira é a da subjetividade.”5 

O que entendemos por animismo maquínico? O conceito de uma má-
quina (e mais tarde o de agenciamento), que possibilita a Guattari e Deleu-
ze se livrarem da cilada estruturalista, não é um subconjunto da técnica. A 
máquina, ao contrário, é um pré–requisito da técnica. Na “cosmologia” de 
Guattari, há todo tipo de máquinas: sociais, tecnológicas, estéticas, bioló-
gicas, cristalinas etc.

Para esclarecer a natureza da máquina, ele se refere ao trabalho do 
biólogo Francisco Varela, que distingue dois tipos de máquinas: as alopoi-
éticas, que produzem outras coisas além delas mesmas, e as autopoiéticas, 
que geram e especificam continuamente sua própria organização. Varela 
mantém o termo autopoiético no domínio biológico, reproduzindo a dis-
tinção entre vivo e não vivo que está na base do paradigma ocidental, ao 
passo que Guattari o estende às máquinas sociais, técnicas, estéticas, aos 
sistemas cristalinos etc.  

No universo, há em toda parte, sem distinção entre vivo e não vivo, “núcle-
os autopoiéticos” não discursivos que engendram seu próprio desenvolvimento 
e suas próprias regras e dispositivos. A autopoiética maquínica se afirma como 
um para si e um para outros não–humanos. O para si e o para outros deixam de 
ser o privilégio da humanidade. Eles se cristalizam onde quer que agenciamen-
tos ou máquinas produzam diferenças, alteridades e singularidades.

Por todo o Cosmos, há devires, hecceidades e singularidades. Se eles não 
são a expressão de “almas” ou de “espíritos”, eles são a expressão de agencia-
mentos maquínicos que, pelas diferenças e disparidades que criam, possuem 
uma capacidade própria de ação e de enunciação.

“Para cada tipo de máquina, não colocaremos o problema de sua au-
tonomia vital – não se trata de um animal –, mas o de sua potência sin-
gular de enunciação.” Cada agenciamento maquínico (técnico, biológico, 
social etc.), contém, nem que sejam em estado embrionário, espaços de 
enunciação e, portanto, focos enunciativos e uma protossubjetividade. Aí, 
também, é preciso abandonar o paradigma ocidental e seu pivô, o homem 

5 Alliez, E. Entrevista. Paris, 2009. 
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no centro da criação, e separar a potência singular de enunciação da pessoa 
e do humano. Isto vai contra nossa tradição filosófica e política que desde 
Aristóteles tem feito da linguagem e do discurso uma característica própria 
e exclusiva do homem, o único animal que possui linguagem e discurso.

Guattari, distanciando–se completamente do estruturalismo, elabora uma 
“concepção ampliada de enunciação” que permite a integração de um número 
infinito de substâncias de expressão não–humana como os códigos biológicos, 
tecnológicos, estéticos ou as formas de organização próprias do socius. 

O problema do agenciamento de enunciação não seria mais específico 
de um registro semiótico, mas atravessaria matérias expressivas heterogêneas 
(extralinguísticas, não–humanas, biológicas, tecnológicas, estéticas etc.). As-
sim, no “animismo maquínico”, não há uma subjetividade única encarnada 
pelo homem ocidental – macho e branco –, mas “modos ontologicamente 
heterogêneos de subjetividade”. Estas subjetividades parciais (humanas e 
não–humanas) tomam a posição de enunciadores parciais.  

Adicionalmente, e mais importante ainda, a ampliação da enunciação e 
da expressão dizem respeito a materiais que o artista converte em vetores de 
subjetivação, em focos “animistas” autopoiéticos. 

“O artista e, mais geralmente, a percepção estética, destacam e dester-
ritorializam um segmento do real de modo a fazê–lo desempenhar o papel 
de um enunciador parcial. A arte confere sentido e alteridade a um subcon-
junto do mundo percebido. Esta tomada de voz quase animista da obra tem 
como consequência um remanejamento da subjetividade do artista e de seu 
‘consumidor’.”6

Grande amigo e cúmplice de Guattari, o artista Jean Jacques Lebel – em 
quem o curta–metragem Le maîtres fous (1955) de Jean Rouch, filmado na 
República de Camarões durante um ritual de transe, teria “deixado um im-
pacto indelével” – foi um dos primeiros a enfatizar a filiação entre o pensa-
mento dos “selvagens” não–ocidentais e os artistas “selvagens” do Ocidente.

Guattari não apenas estava na companhia amiga de antropólogos, o que 
incluía Pierre Clastres, da sociedade sem Estado e contra o Estado, mas tam-
bém na de artistas que convocavam o “fluxo libertário selvagem” do incons-
ciente e de suas intensidades. 

(Isto nos leva), sobretudo, às artes “selvagens, ao pensamento selvagem. 
Influência permanente e maior. Graças a Artaud e a seus Tarahumaras, graças 
ao olhar surrealista sobre a arte mágica, e graças ao meu pai que me conectou 
(desde a infância) à arte dos povos ditos primitivos, respeitando a arte que é 
radicalmente diferente daquela que é tida como clássica, eu nunca considerei 
Paris ou Nova York, Roma ou Berlim como o Centro do mundo. A intensida-
de que vem da arte selvagem em seu ápice é a medida em função da qual eu 
avalio aquilo de que gosto ou de que não gosto na arte ocidental.”7

6  Guattari, F. Chaosmose. Paris: Galilée, 1992.
7 Lebel, J. J. Entrevista. Paris, 2009. 
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No limite, a Poesia Direta de Lebel fornece uma crítica do “imperialis-
mo do significante”, “arrebentando a linguagem” e praticando uma poesia 
a–gramatical “além e abaixo do verbal”. Este é um outro tema que atravessa 
toda a obra de Guattari: o a–significante, o a–gramatical ou uma semióti-
ca a–sintática, para usar os termos de Lebel. O privilégio do discurso tem 
um sentido político profundo, uma vez que as semióticas significantes e 
linguísticas serviram não apenas como um instrumento de divisão entre 
humanos e não–humanos, mas também de hierarquização, subordinação 
e dominação no interior do humano. Todas as semióticas não–linguísticas, 
como aquelas das sociedades arcaicas, dos loucos, das crianças, dos artistas, 
das minorias, foram consideradas por longo tempo como modalidades de 
expressão lacunares e inferiores. 

Foi apenas nos anos 1960 e 70 que estes modos de expressão não–lin-
guística começaram a ser valorizados por conta de seu maior papel político e 
por constituírem um terreno de experimentação em psiquiatria, como em La 
Borde ou no trabalho de Deligny com as “crianças selvagens” e seus modos de 
expressão a–significante.

“Foi uma obsessão em toda a história do pensamento ocidental definir o 
que era natural e o que não era, ao ponto de se considerar que, se não ha-
via linguagem falada, tratava–se necessariamente de uma condição animal. 
Assim, proibiram as ‘crianças selvagens’, que cresceram entre animais e sem 
discurso, de se expressarem por sinais. Agiam do mesmo modo com os surdos. 
Por cem anos, o Vaticano proibiu o uso da linguagem de sinais, embora se 
trate de uma linguagem por excelência.”8

A subjetividade animista, polissêmica, transindividual, não constitui 
um “vestígio” ou mesmo um simples “renascimento” de práticas ritualís-
ticas ancestrais em sociedades capitalistas. É algo atualizado e ativado 
como uma força tanto micro quanto macropolítica, que alimenta a resis-
tência e a criatividade dos “dominados”, como o explicam Suely Rolnik e 
Rosangela Araujo (Janja). 

A subjetividade “transindividual, animista, polissêmica” encontra a pos-
sibilidade de se produzir e se enriquecer em sociedades como a brasileira (e, 
de acordo com Guattari, de um outro modo no Japão) através de rituais “ani-
mistas” atualizados. Isto fascinou Guattari. A capoeira e o candomblé, como 
descritos por Rosangela Araujo9, mestra de Capoeira Angolana, são mecanis-
mos de produção e singularização da subjetividade que se renovam e usam 
“semióticas simbólicas” – para usar a linguagem de Guattari – do corpo, da 
dança, das posturas e dos gestos, bem como uma “semiótica assignificante” 
dos ritmos, da música e assim por diante. 

A função do discurso não é discursiva, mas existencial. Ele contribui 
com as outras semióticas, sem nenhum privilégio, na mise en existence ou 

8 Glowczewski, B. Entrevista. Paris, 2009.
9  Araujo, R. Entrevista. Salvador, 2009. 
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na produção de territórios existenciais. Nestas práticas, os fluxos de signos 

agem sobre os fluxos reais sem passar pela mediação da representação, do 

sujeito individual e de sua consciência. Numa observação de Guattari quan-

to ao tema do ritual, encontramos, como se num espelho, sua concepção 

do agenciamento coletivo (ou maquínico) de enunciação e da potência do 

uso não–metafórico de signos e palavras: “... a ‘mágica’ primitiva é ilusória. 

É o modo de ver dos etnólogos. Os povos primitivos são realistas, não mís-

ticos. O imaginário e o simbólico são reais. Não há além–mundo. Tudo se 

prolonga em tudo. Sem rupturas ou separações. Bambara não imita, não usa 

metáforas, não indexa. Sua dança e sua máscara são signos plenos, signos 

totais, que são ao mesmo tempo representação e produção. Ele não assiste 

à performance impotente. É ele mesmo, enquanto coletivo, o espetáculo, 

o espectador, o palco, o vilão etc. Ele se transforma através da expressão, 

como um signo conectado à realidade. Ou antes, um signo que não dispõe 

de qualquer ruptura entre uma realidade e um imaginário mediado por uma 

ordem simbólica. Nenhuma ruptura entre gesto, discurso, escrita, música, 

dança, guerra, homens, deuses, sexos etc.”

Assim, há possíveis ressonâncias e cruzamentos entre rituais ancestrais 

atualizados no capitalismo contemporâneo e agenciamentos maquínicos, 

como o tematiza a antropóloga Barbara Glowczewski, que trabalhou com 

Guattari. Os rituais tomados como mecanismos de enunciação coletiva 

produzem corpos na medida em que fabricam uma enunciação. Mas tanto 

em um caso como noutro, não se trata de produções antropomórficas. 

O “coletivo”, como Barbara Glowczewski nos lembra, é irredutível a um 

agrupamento humano, é algo diferente de uma intersubjetividade ou sim-

plesmente de um pertencimento ao social: “Se as pessoas estão interessa-

das em Félix hoje, é precisamente porque ele define a subjetividade atra-

vés de agenciamentos no interior dos quais humanos podem estar tanto 

com outros humanos como com outros coletivos, com conceitos, animais, 

objetos, máquinas...”10

O ritual, assim como o agenciamento, é uma “máquina” que simultanea-

mente agencia fluxos cósmicos e moleculares, forças atuais e virtuais, afetos 

sensíveis e corporais, e entidades incorporais, mitos e universos de referência. 

Estes rituais e estas práticas culturais produzem uma subjetivação 

não identitária, em devir, já que “o processo é mais importante do que o 

resultado”.11 O que faz eco à concepção processual do agenciamento no 

trabalho de Guattari.

Através do ritual, assim como da arte tal qual compreendida por Guattari 

(e que constitui para Eduardo Viveiros de Castro uma reserva autorizada 

para o “pensamento selvagem”, desde que não ultrapasse fronteiras deter-

minadas), opera–se uma irrupção na Caosmose, que nos traz de volta ao 

10 Glowczewski, B. Entrevista. Paris, 2009.
11 Araujo, R. Entrevista. Salvador, 2009.
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ponto de emergência da subjetividade, condição da criação do novo. “Arte 
é, para Guattari, a mais potente maneira de pôr em prática alguns aspectos 
da Caosmose” (Jean–Claude Polack), de mergulhar para aquém da divisão 
sujeito/objeto e assim recarregar o real com “possíveis”. As culturas afro–
americanas não representam uma simples sobrevivência de práticas ances-
trais ameaçadas de extinção. Elas não constituem uma simples procura da 
improvável identidade “africana” em face da realidade da escravidão e das 
desigualdades sociais no Brasil. Estes processos de subjetivação são atuali-
zados através do uso do mito (e, para Guattari, mitogramas – do leninismo 
ao maoísmo – são indispensáveis em qualquer processo de subjetivação) de 
uma África que nunca existiu. 

“É uma África reinventada, uma África anterior à escravidão, na qual 
homens e mulheres são livres, para se projetarem num futuro de liberdade 
e autonomia para todos.”12 O que fascinou e intrigou Guattari, durante suas 
numerosas viagens ao Brasil e ao Japão, foi não apenas a força de práticas 
como o candomblé (“um inacreditável fator na produção de subjetividade 
que contamina toda a população e não apenas seus iniciados”), mas também 
o sentido e a função política destes modos de subjetivação.

Para Suely Rolnik,13 tais práticas contêm um “conhecimento popular 
do inconsciente que é muito forte e muito eficaz”. Se elas são responsáveis 
por um papel maior na elaboração do trauma da escravidão numa situação 
“para além do pós–colonial”, podem e devem, também, desempenhar um 
papel político maior.

Se, no Brasil, existem divisões de classe hierárquicas no nível macropo-
lítico que parecem intransponíveis, no nível micropolítico este “pensamento 
sensível” e “esta outra política de subjetivação” são transversais a essas mes-
mas divisões e hierarquias de classe e circulam e se difundem na população 
como um todo, através dos corpos. 

De acordo com Suely Rolnik, a riqueza da dimensão micropolítica ex-
pressa toda a sua potência quando se agencia com a dimensão macro, como 
se deu em certos momentos da história do Brasil (1968, o início dos anos 
80...). A valorização desta “produção de uma outra subjetividade” tem uma 
longa história no Brasil, desde que o “Manifesto Antropofágico” de Oswald 
de Andrade, nos anos 20, já a tinha legitimado.

Guattari era particularmente atento a todos os modos de produção de 
subjetividade que se alimentam de tradições não–ocidentais, uma vez que a 
produção primeira no capitalismo contemporâneo é a produção de subjeti-
vidade e que a crise que temos experimentado nos últimos 40 anos, “antes 
de ser econômica, é precisamente o fato de não haver intermediários para 
a subjetivação. Há um rebaixamento dos modos de subjetivação e ninguém 
sabe mais ao que se apegar, subjetivamente falando”.

12 Araujo, R. Entrevista. Salvador, 2009.
13 Rolnik, S. Entrevista. São Paulo, 2009. 
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A produção de subjetividade, nunca tendo sido “natural”, implica que 
temos coisas a aprender sobre tais práticas, se formos capazes de atualizá–las 
diante do capitalismo contemporâneo: “As sociedades arcaicas são mais capa-
citadas do que as subjetividades brancas, masculinas, capitalistas, para carto-
grafar a multivalência e a heterogeneidade dos componentes e das semióticas 
que ajudam a trazer à tona o processo de subjetivação”.

Por uma reviravolta da história, a própria ciência nos compelirá mais e 
mais a um mundo animista: “Cada vez que a ciência descobre novas coisas, 
o mundo do vivo se amplia... É obviamente um problema de pensamento. A 
certeza de saber o que é vivo e o que não é continua a nos deslocar... Estamos 
em problemática animista, da alma, da animação...”14

Não é apenas a evolução da ciência, mas o próprio desenvolvimento do 
capitalismo que nos impelirá a um pensamento e a uma política “animistas”.

“Esses elementos que nos aparecem como naturais – as fontes, as ro-
chas – são carregados de história para os povos aborígenes, que praticam 
formas de totemismo, sendo, assim, culturais e não naturais... Há aqueles 
entre nós que funcionam deste modo, ainda mais hoje, quando cada vez 
menos nos inquietamos com o que seria ou não natural. Já a categoria 
que a filosofia contribuiu para construir opõe os humanos a uma natureza 
intocada. E, quanto maior o desejo de deixá–la intocada, mais se traba-
lhou em cima dela. Este tipo de oposição realmente não faz mais sentido. 
A oposição natureza/cultura, entretanto, constrange bastante nossa ma-
neira de pensar. É ainda nosso paradigma, já que continuamos a fantasiar 
sobre povos naturais, ambientes naturais, sobre o fato de que devemos 
preservar a natureza. E quanto mais pensarmos desta maneira, creio que 
nos enganamos quanto às soluções a serem encontradas para os diferentes 
problemas. Por exemplo, na questão do meio ambiente, não se trata tanto 
de proteger a natureza impedindo a poluição. Ao contrário, é preciso in-
vesti–la ainda mais com novas formas de agenciamentos e de dispositivos 
culturais.”15

Mas, como nas sociedades arcaicas, não podemos imaginar uma eco-
logia da natureza sem simultaneamente considerar uma ecologia da mente 
e do social. Devemos então atualizar um pensamento cósmico, no qual 
“alma” e “máquina” existem em toda parte simultaneamente – tanto no 
infinitamente pequeno quanto no infinitamente grande. As três ecologias 
de Guattari, deixando para trás a separação entre realidade e subjetivida-
de, nos faz readquirir as condições de possibilidade de um pensamento e 
de uma política cósmicas. 

Tradução de Alessandro Carvalho Sales e Annita Costa Malufe

14 Polack, J. C. Entrevista. Paris, 2009.
15 Glowczewski, B. Entrevista. Paris, 2009.
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AGENCIAMENTOS 

Projeto de pesquisa visual de Angela Melitopoulos e Maurizio Lazzarato16

Hoje, me parece interessante voltar a algo que eu chamaria 

uma concepção animista da subjetividade. Se necessário por meio 

de fenômenos neuróticos, rituais religiosos, ou fenômenos estéti-

cos. Como a subjetividade se situa “ao lado” do sujeito e “ao lado” 

do objeto? Como ela pode simultaneamente singularizar um indi-

víduo, um grupo de indivíduos, e também ser colada ao espaço, à 

arquitetura e a outros agenciamentos cósmicos?

Félix Guattari

O texto abaixo é a transcrição de algumas das entrevistas feitas por Angela Me-
litopoulos e Maurizio Lazzarato para o projeto artístico em torno do animismo em 
Guattari. Agradecemos à revista Lugar Comum pela autorização de publicá–lo aqui. 

I. ANIMISMO E PSICOSE

02:27 Jean–Claude Polack, psiquiatra e psicanalista (Paris)
Um corpo, qualquer que ele seja, pode defender seu limite, pode recusar 

uma partícula do fora, qualquer que ela seja. Entre os psicóticos, em particu-

lar entre os esquizofrênicos, este comércio praticamente diário com partículas 

de si ou talvez mesmo com corpos não–vivos, exteriores a si, não representa 

nenhum problema. É como um exercício natural. Se você não entende isso, 

um esquizofrênico pode achar que você é um idiota: “ah, você não percebe”?

Maurizio Lazzarato: “é isso que você percebe no seu trabalho clínico?”
Sim, claro, claro. Há uma certa sensibilidade ‘animista’ muito particular que 

alguém poderia chamar de delírio. Claro que, pelos nossos padrões, é um delírio; 

é algo que aparta o psicótico do que chamamos a realidade social, e essa realidade 

é totalmente dominada pela linguagem, pelas relações sociais. Portanto, afetiva-

mente, isto o separa do mundo. Mas isto o aproxima de um outro mundo do 

qual, por outro lado, nós estamos totalmente apartados. É por esse motivo que 

Félix manteve esta visão enaltecedora do animismo, um elogio do animismo.

04:36 Barbara Glowcewski, antropóloga (Paris)
Foi uma obsessão em toda a história do pensamento ocidental definir o 

que era natural e o que não era, ao ponto de se considerar que, se não ha-

via linguagem falada, tratava–se necessariamente de uma condição animal. 

Assim, proibiram as ‘crianças selvagens’, que cresceram entre animais e sem 

16 No âmbito do projeto apresentado no texto anterior a respeito de Guattari e o animismo, segue a 

transcrição inédita dos fragmentos e entrevistas que compõem a videoinstalação criada por Angela 

Melitopoulos e Maurizio Lazzarato. Decidimos manter a minutagem do filme e breves referências à 

montagem a fim de preservar o contexto artístico de onde essas falas foram recortadas. 



17

discurso, de se expressarem por sinais. Agiam do mesmo modo com os surdos. 
Por cem anos, o Vaticano proibiu a linguagem dos sinais, embora se trate de 
uma linguagem por excelência. Não é a dos animais. Ela é construída e define, 
portanto, uma forma de cultura entre os surdos. Em toda a história ocidental, 
a propósito da questão do que é humano, o gesto sempre foi considerado 
como animal, apesar de ser muito codificado. O mesmo vale para a dança e 
todas as práticas corporais, e assim será para todos os povos que encontrare-
mos ao longo da colonização.
05:45 Sequência Fernand Deligny, first take!

Fale.
Falar. Falar como se fosse completamente natural. Falamos sobre esse me-

nino e outros parecidos com ele. Quando fizemos de tudo para prescindir da 
linguagem. Dessa famosa linguagem que faz de nós o que somos. E agora… é 
preciso lhe prestar contas. 

Mudo, esse garoto. Então, no que podemos confiar? Em que confiar 
quando a linguagem está ausente?

Nós começamos a traçar. Esse garoto, que não é falante, traça, durante me-
ses. Sua mão traçou círculos. Círculos e nada mais. E continua traçando. Nós 
começamos a traçar, nossas mãos seguiam de perto17 o que nossos olhos viam. 
E os nossos olhos aquilo que os nossos olhares podiam ver, podiam agarrar, nos 
relatar. E eis os trajetos desse garoto ao longo de um dia de setembro de 1967. Ele 
gira. Ele gira em torno de si, com as mãos nas costas, uma segurando a outra. Seja 
correndo. Como se alguém estivesse no centro do seu carrossel segurando as suas 
rédeas. Diz–se que um garoto “sai do giro”18. Ele, ele girava incessantemente em 
torno de si mesmo. Isso é o que a linguagem nos faz dizer: ele gira em torno de si 
mesmo. Mas se esse famoso si mesmo está, na realidade, ausente, vacante…
08:57 Barbara Glowcewski

O vestígio é a única prova que temos de que uma ação aconteceu. É a 
verdade por excelência. Para além de um sistema de símbolos, ou de uma opo-
sição entre significante e significado, estamos na verdade da ação. É claro que, 
depois, há várias maneiras de interpretá–lo, mas o fato é que os aborígenes leem 
a terra através de seus vestígios, e é isso que constitui a cultura deles, eles ras-
treiam os vestígios como um detetive à procura de indícios. E quando Deleuze 
fala de um devir animal, como o desenvolveu com Guattari, é nesse sentido: 
“estar alerta” não diz somente respeito à predação no sentido de capturar uma 
presa ou de não se deixar ser capturado, mas também de saber ler os vestígios.
10:45 Eduardo Viveiros de Castro, antropólogo (Rio de Janeiro)

Gostei muito de uma passagem em que Guattari fala de algo como um 
“sujeito objetivado —, se bem me lembro. De modo que a subjetividade é um 
objeto entre outros. Ao invés de estar numa posição de transcendência com 

17 Deligny usa a expressão à la trace que quer dizer “de perto — mas, ao mesmo tempo, é um jogo 
de palavras com o tema do traço: traçado ou vestígio.
18 A expressão tourner mal ao se referir a uma pessoa significa ir para um mal caminho.
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relação ao mundo dos objetos, o sujeito é a coisa mais comum do mundo. 
O animismo é isso: o fundo do real é a alma, mas não se trata de uma alma 
imaterial em oposição ou em contradição com a matéria. Ao invés disto, é a 
própria matéria que está infundida de alma.
11:47 Fernand Deligny: Era uma vez homens e pedras. Eles permaneciam 
voluntariamente perto das fontes, mas não sabiam o motivo. A água é uma 
coisa que não esgota o “para beber”. E as pedras ali estavam também, e o 
“para se sentar”, o “para quebrar nozes nelas”, o “para construir muros”, e o 
“para marcar estradas” não as esgotam.

Esse garoto invivível, insuportável, incurável, toma iniciativas. Ele lança 
o dado e lá vai ele fazer. Mas num mundo onde reina a linguagem, terá ele 
algum dia a liberdade? Resta saber se nós a temos. E vai saber o que ele ouve. 
Vozes que não o são e que falam do tempo em que o ser humano não era, nem 
um nem outro, discriminado pela linguagem.

Ele escuta. Nenhum animal escuta assim, para nada. O barulho que vem 
do mais profundo da água, que não é uma coisa visto que ele não é uma pessoa.
14:44 Eduardo Viveiros de Castro 

Essa possibilidade de reintroduzir um pensamento do sujeito que não seja 
um pensamento idealista e sim, muito pelo contrário, uma teoria materialista 
do sujeito – um sujeito como uma entidade material – me atrai. Penso que 
vai na mesma direção do pensamento das pessoas que eu conheço melhor, ou 
seja, dos ameríndios da Amazônia, e que são animistas neste sentido. No sen-
tido em que eles pensam que o fundo comum ao humano e ao não–humano é 
a humanidade. Se olharmos para os mitos dos ameríndios, eles sempre come-
çam por afirmar que, no princípio, todos os seres eram humanos. E, finalmen-
te, a vida é a história de como alguns desses seres deixaram de ser humanos. 
Eles deixaram a humanidade para se tornarem animais ou objetos. Nos nossos 
mitos é exatamente o contrário. No início éramos todos animais ou pura ma-
téria e depois alguns se humanizaram. Foi assim que os contos heroicos de 
Prometeu foram criados. Por conseguinte, a humanidade está conquistando 
a natureza e criando essa alteridade que é a cultura. Criando cultura como a 
alma moderna. Algo que nos distingue do resto da criação. 

Para os ameríndios é exatamente o contrário, ou seja, é por causa da alma 
que todos somos parte do mundo, sendo que os humanos tem uma materia-
lidade particular. O que nos faz humanos é nosso corpo e não nossa alma. 
A alma é, ao contrário, a coisa mais comum no mundo. Todas as coisas são 
animadas. Eis o animismo.

É preciso fazer um corpo. Daí a importância, no mundo dos ameríndios, 
de todas as técnicas de fabricação do corpo: adornos, marcações, tatuagens, 
incisões, pinturas. Tudo para fazer um corpo que seja suficientemente diferen-
ciado desse, digamos, fundo genérico de humanidade ou de almas que faz com 
que todas as entidades do mundo se comuniquem.
17:18 Imagens da Companhia Teatral Ueinzz (São Paulo)
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17:59 Éric Alliez, filósofo (Paris)
Para Félix, as noções de natureza e de cultura, mesmo reunidas, juntadas 

etc., deixam passar o essencial. E o essencial é efetivamente o a–significante, 
que ele só pode pensar em termos maquínicos. E é aí onde a desterritorializa-
ção toma o lugar da espiritualização, e essa desterritorialização é necessaria-
mente maquínica. Entrar no mundo de Félix é aceitar, no início ou no meio, 
não saber muito bem o que é animismo e o que é maquinismo.
18:58 Imagens de Le Moindre Geste de Fernand Deligny, Josée Manenti, 
Jean–Pierre Daniel e Yves © 1971 ISKRA. 
19:45 Éric Alliez

A partir do final dos anos 60, um leitmotiv constante em Félix é a des-
coberta de Hjelmslev. Não há distinção real entre conteúdo e expressão. É 
preciso pensar em termos de substância de expressão. Os fluxos de signos 
trabalham junto com os fluxos materiais. Quero pensar, cito de memória, uma 
travessia molecular dos signos etc.

Sinceramente, se não somos especialistas em Hjelmslev, e ninguém ao redor 
desta mesa é um especialista em Hjelmslev, a única possibilidade de apreendê–
lo é compreender que, se não existe distinção real entre expressão e conteúdo, 
se é preciso pensar em termos de substância de expressão, estamos literalmente 
num mundo animista. Esse era, penso eu, o modo como Félix funcionava. En-
contramos inclusive ecos explícitos em Mil Platôs, e é algo realmente de Félix 
essa ideia de que o mais real é esse lugar onde o mais abstrato e o mais concreto 
se tocam. Estamos imediatamente dentro disso. Efetivamente, se não há dis-
tinção real entre expressão e conteúdo, estamos na ordem de uma semiótica 
das intensidades. E, evidentemente, a categoria fundamental, que é a categoria 
fundamental de Félix, é a ideia de semiótica a–significante. E, a partir daí, você 
compreende também, a meu ver, a maneira como ele vai atacar frontalmente o 
estruturalismo e se afastar totalmente de qualquer espécie de formalismo estru-
turalista, ao estabelecer a própria noção de maquínico.

Imagem do filme de Fernand Deligny.

22:53 

II. Para além dos sujeitos ocidentais.

Filme Les Maîtres Fous (Mestres Loucos) de Jean Rouch 1995 © INA
Voz em off. E a possessão começa. Lentamente, primeiro pelo pé esquer-

do, depois pelo pé direito. Ela sobe pelas mãos, pelos braços, pelos ombros 
e pela cabeça. O primeiro possuído se levanta. É Capaguardi, o caporal de 
guarda. Ele cumprimenta a todos. Em seguida, ele pede fogo. Fogo para mostrar 
que ele não é mais um homem e sim um Hauka. Diante dessas saudações, um 
novo possuído começa a gritar, é Gerba, um dos punidos que se encontram na 
moita. Gerba, que está possuído pelo Hauka Sankaki, o motorista das locomo-
tivas. Arregaçando seu short, o motorista das locomotivas vai recolher todos os 
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fuzis para levá–los ao altar do sacrifício. O caporal de guarda recebeu a echarpe 
vermelha do comando. O terceiro possuído se levanta, é o capitão Malija, o ca-
pitão do mar vermelho, que marcha fazendo a marcha lenta, ou seja, a marcha 
de desfile do exército britânico. O motorista da locomotiva também recebeu a 
echarpe do comando. E eis a quarta possuída, é a senhora Locotoro…
25:35 Jean–Jacques Lebel, artista (Paris)

Les Maîtres Fous nos mostra como membros de uma sociedade secreta na 
floresta vivem uma outra parte de nós mesmos, a parte do psiquismo livre, 
do inconsciente, podemos dizer, do inconsciente maquínico de Gilles e Félix. 
Através de uma ação ritual que é um agenciamento coletivo de enunciação, 
exatamente como um happening ou o jogo de Kadabriski que está exposto 
aqui, permite–se a esses “outros”, no sentido nietzschiano, sair e se expressar 
livremente, não serem reprimidos ou reduzidos ao silêncio, e sim poderem se 
desenvolver. E, em seguida, cansaço, repouso e retorno a um outro papel. Ou 
seja, é um exercício da esquizofrenia. No sentido em que mostram artistas, 
personagens, seres humanos que ousam usar seu corpo como um laboratório 
vivo. Isto é, fazer com que suas ideias, suas crenças, seus discursos, sua lingua-
gem e sua atividade não sejam ditados por uma ideologia pré–estabelecida, e 
sim por uma experiência sensorial do real.

27:00   

III. O DIREITO À LOUCURA ou A CLÍNICA DE LA BORDE

Imagens do filme La Borde ou Le Droit à la Folie de Igor Barrère, 1977, 
Ina.fr.
27:10 Voz em off, provavelmente de um paciente de La Borde. O toque 
é muito complicado. A mecânica, como a percepção, como a sensação do 
toque, toma uma estrutura definida pela forma de pequenas flores. Estudei 
muita física, matemática e tudo isso. Estudei também medicina e psiquiatria, 
mas pouco, pouco, pouco. E muito o átomo do oxigênio; trabalhei para os 
submarinos atômicos, para a bomba atômica, tudo isso, que funcionou muito 
bem. E os átomos não têm nada a ver com o carbono. É preciso dizer que 
existe um núcleo, mas um núcleo vive no tempo e, por conseguinte, ele deve 
evoluir de acordo com uma estrutura que evolui no tempo…
28:00 Éric Alliez

La Borde é isso. Um terreno de experimentação. E isso significa, e aqui 
não devemos brincar com as palavras, mas levá–las a sério: política da expe-
rimentação, ou melhor, no que a experimentação implica toda uma política. 
E essa política implica em lidar novamente com o a–significante. Porque, de 
qualquer maneira, as pessoas que estão em La Borde, pessoas que não estão 
nada bem e que estão eventualmente até muito mal, não serão tratadas a 
golpe de significante. Isso é certo. Porque, no melhor dos casos, podemos pro-
duzir uma interpretação hiper formalizada de uma causalidade sintomática. 
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Mas, de que serve isto para eles? Nada! Porque, por falta de sorte, não se trata 
de neuróticos, mas de verdadeiros psicóticos. Verdadeiros psicóticos!

Imagens do filme La Borde ou Le Droit à la Folie de Igor Barrère, 1977, Ina.fr.
29:34 Três ladrões na feira. O que está acontecendo aqui é que nos usam 
como cobaias para a pílula. É o que faziam nos campos em Dachau. Como 
solução final para o “problema judeu” davam a pílula para as mulheres. Como 
me retiraram as próteses, fiz todos os campos de concentração. É o Davi Ber-
das, um israelense desgraçado, estamos todos ferrados agora. É a bomba. Três 
ladrões na feira é para meditar sobre isso, três ladrões na feira. Vocês sabem o 
que isso quer dizer. Não é por acaso que somos racistas…
30:00 

Uma voz em off: você é ao mesmo tempo terapeuta e psicanalista…
Félix Guattari: sim…
Voz off: seu engajamento político interfere na sua relação com o doente?
Félix Guattari: Isto teve um papel decisivo para mim. Estou falando de 

mim, apenas, não falo em nome de mais ninguém. Para mim, se trata da trans-
formação do conceito do que chamamos de inconsciente... A concepção um 
pouco tradicional do inconsciente consiste em ver as coisas como sendo o in-
consciente de uma pessoa na sua relação com seu entorno imediato. É um in-
consciente conectado ou habitado por personagens familiares. Há complexos, 
por exemplo, que são ligados a tal ou qual pessoa, o pai, a mãe, coisas assim. Eu 
penso que os problemas políticos são, cada vez mais, da mesma natureza que os 
problemas que dizem respeito ao inconsciente. Ou seja, não há uma separação 
entre aquilo que vai fazer de você um neurótico, que o leva a um impasse ou 
uma dificuldade pessoal e os problemas que você tem na sua vida conjugal, na 
vida com suas crianças, no trabalho. De tão próximos, são os mesmos proble-
mas. Desconfio muito daqueles que estabelecem essa separação. Vemos isso 
bem em alguns doentes, em delírios graves. Vemos que existem temas ligados 
a problemas sociais – os chineses, os russos, os foguetes, as radiações de toda 
natureza, os campos de concentração, o racismo – que eles participam da pró-
pria matéria do delírio, o que demonstra que há uma comunicação entre todos 
esses temas veiculados pela televisão, e os temas mais íntimos que vivemos 
na solidão, no delírio, no impasse. Se não existe um inconsciente individual e 
um inconsciente coletivo, não existe, tampouco, de um lado um especialista 
do inconsciente individual e de outro alguém encarregado de representar os 
problemas coletivos. Para mim, é o mesmo tipo de problemática.

Voz em off: então tudo está ligado?
Félix Guattari: Enfim, claro que é uma perspectiva. Pois na prática, 

quando estamos com alguém, não é fazendo esse discurso que se vai conseguir 
mudar alguma coisa.
O Divã de Félix e Danielle Sivadon.
32:30 Félix Guattari, filósofo e psicoterapeuta (Paris)

Eu te dizia ontem que o grupo sujeito não é apenas algo que se autonomi-
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za para reestabelecer suas próprias coordenadas; e que desenvolve o que po-
demos chamar de uma política externa, ou seja, um tipo de relação; e que, 
por conseguinte, recebe do exterior uma visão de si mesmo. O que faz com 
que as posições dos indivíduos se encontrem, no mínimo, sobre–determina-
das por essa subjetividade coletiva, esse agenciamento subjetivo. Então, a 
meu ver, é preciso ir além. Não é só porque existe essa possibilidade de um 
grau zero do sentido, de uma cena que permite retomar algumas direções 
de sentido, que há uma gênese possível de outras direções de sentido, o que 
eu chamo de uma “heterogênese do sentido” ‒ isto é, heterogeneidade e, 
ao mesmo tempo, gênese processual a partir de núcleos de representação. 
Então, há uma ideia de corte, como de uma cena de teatro onde se suspen-
dem as regras ordinárias do sentido e, nesse tipo de cena, desde logo, alguns 
elementos podem tomar uma função de singularização que eles não teriam 
de outra forma. Por conseguinte, a cena institucional é justamente uma 
cena na qual tal sintoma de um psicótico, ou tal acidente da vida cotidiana, 
ou tal comportamento caracterial, em suma, alguma coisa se coloca contra 
a função normal ‒ pode dizer respeito tanto à faxineira quanto à esposa do 
diretor ou o psicótico. Ao invés de permanecer numa perspectiva circular, 
girando em círculos de forma mortífera, pode desembocar em outra coisa, 
pode se orientar e criar um desenvolvimento barroco de subjetividade. E 
nesse campo, a psicoterapia institucional mostrou que se podia ir muito 
longe. O que nós somos capazes de fazer com 150, 180 pessoas na clínica 
de La Borde é inusitado. O número de coisas, de atividades, tal como uma 
música institucional, uma música subjetiva, é inimaginável nas instituições 
clássicas, nos serviços comuns.

Imagens de Min Tanaka. Dança Butoh na clínica La Borde. De François 
Pain, 1987.
38:22 Peter Pal Pelbart (São Paulo)

La Borde foi uma espécie de laboratório polifônico. E é verdade que 
quando se entra em contato com a psicose, se é completamente desterritoria-
lizado do sujeito. Imediatamente. Ou seja, a subjetividade e as subjetivações 
aí engendradas não têm estritamente nada a ver com a identidade dos sujeitos 
que se encontram face a face. Isso permite a proliferação de todo tipo de “en-
tidades” vindas de outro lugar.
39:10 Jean–Claude Polack

Neste âmbito de desterritorialização, não sob o modo da identificação, mas 
da experiência sensível, pática, diria o fenomenólogo, existem devires–outro, 
devires maquínicos, devir–animal, devir–imperceptível etc. Não são fusões, mas 
gradientes e trocas de subjetividade com outros elementos ou parcelas da na-
tureza. Talvez seja isso a “subjetividade mundo”. Não quer dizer que tudo seja 
mundializado ou todos serão iguais, mas que encontramos neste processo a pos-
sibilidade evocada pelo filósofo (e eu não sou suficientemente filósofo) de que 
o homem e a natureza não se encontrem como dois polos em conflito. É talvez  
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assim que Marx falava: que devemos vencer a natureza, superar a natureza, do-
minar... E há uma outra forma de pensar as coisas que aparece muito no ecolo-
gismo de Félix, em As três ecologias, e consiste em afirmar uma troca permanente, 
uma capacidade de fazer a experiência micro e macro, cósmica, da natureza sob 
seus diferentes aspectos – mineral, vegetal, animal –, e que tem a ver com o ani-
mismo. Se essa troca permanente é possível, se essa interação pode acontecer, 
então, ela é possível em todos os sentidos. Assim, podemos conceder às árvores 
a capacidade de nos fazer algo, de nos trabalhar. E aos animais a capacidade de 
nos induzir, de nos modificar, de nos seduzir, de nos conquistar.
42:39 Peter Pál Pelbart

Quando entramos nessa lógica pática e não discursiva, somos conectados 
a algo diferente. Por exemplo, a esses objetos mentais dos quais fala Félix 
que, segundo ele, Freud em parte descobriu, mas encerrou imediatamente no 
interior do triângulo edipiano. Mais tarde, tudo isso foi submetido à lógica es-
trutural assim como ao despotismo do significante. Quando aquela dimensão 
se libera, assistimos a uma profusão indomável, que prolifera por toda parte e 
povoa o mundo de outra forma. Penso que isso cria outros mundos possíveis.
44:14 Eduardo Viveiros de Castro 

Se eu entendo bem, e se entendo Guattari também, a primeira coisa a fazer 
é cortar o liame entre o sujeito e o humano. Portanto, a subjetividade não é um 
sinônimo de humanidade. O sujeito é uma coisa, o humano é outra. O sujeito 
é uma função objetiva que na realidade encontramos depositada na superfície 
de todas as coisas. E não é um tipo de objeto especial. O sujeito é uma forma de 
descrever a ação das coisas. É assim para os indígenas, sem dúvida, não sei se é o 
mesmo para Guattari. O sujeito é uma maneira de descrever o comportamento 
das coisas. Exatamente como para nós, objeto é uma forma de descrever, no 
sentido em que para nós a ciência se imagina como tendo chegado a um estágio 
científico quando ela é capaz de esvaziar o mundo de toda intencionalidade. 
A descrição “científica” do mundo no sentido moderno ou vulgar do termo é 
a de um mundo onde tudo pode ser descrito em termos de interação material 
entre duas partículas. Para os indígenas é exatamente o contrário: a questão é 
sempre QUEM e jamais O QUÊ. QUEM. Porque nada acontece que não possa 
ser relacionado a uma intenção, geralmente uma intenção muito má. É a teoria 
da suspeita elevada a um grau bem maior que em Nietzsche ou Bourdieu. Nesse 
sentido, a ideia é a de que existem mais sujeitos que humanos. Em seguida, que 
o sujeito é essencialmente múltiplo. A subjetividade é uma função da multipli-
cidade e não da unidade. Não é uma unidade da consciência ou uma função 
de integração, mas é, ao contrário, uma função de dispersão. A subjetividade 
não é a síntese transcendental e sim, ao contrário, uma síntese disjuntiva, para 
falar como outros. E, a meu ver, isto é o animismo. É um mundo francamente 
antimonoteísta e anti tudo aquilo que vai junto com o monoteísmo, ou seja, o 
mono–antropismo, o mono–subjetivismo e a ideia de que o UM é a forma que 
o ser deve assumir para se fazer carne.
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IV. ANIMISMO E RESISTÊNCIA

47:20 Fala em off de Félix Guattari.
Fonte: Radio archives Tetsuo Kogawa. http://anarchy–translocal.ip

A psicanálise freudiana, como também a psicanálise lacaniana, ou seja, o 

estruturalismo em psicanálise centra tudo na linguagem. De um certo modo, 

elas tomaram conta de todos os fenômenos que escapavam à compreensão 

da psicologia clássica. Então, elas partiram para a descoberta do que chama-

mos de um novo continente da subjetividade. Contudo, ao invés de explorar 

esse continente, elas se comportaram como exploradores dos séculos XVIII e 

XIX, digamos do grande período colonial. Estes não se interessaram por aquilo 

que acontecia realmente no continente africano ou no continente americano. 

Eles concentraram seus esforços, sobretudo, em compreender certo número de 

coisas para adaptar as populações ao modo de vida europeu, ao capitalismo 

europeu. Os psicanalistas fizeram a mesma coisa. Eles estavam interessados nos 

sonhos, nos lapsos, nos atos falhos, na psicose, na psicologia infantil, nos mitos 

etc., mas não para compreender, para aprofundar as lógicas específicas desses 

campos, e sim para trazê–los para a compreensão dominante, para o modo de 

vida dominante, ou seja, aquele que afirma que existe uma certa relação entre 

homens e mulheres, um certo tipo de triangulação familiar, um certo tipo de in-

terpretação da realidade. Eis, então, a minha crítica: a psicanálise se comportou 

como uma espécie de potência colonial na sua relação com o inconsciente, que 

justamente escapa às realidades dominantes na nossa sociedade.

49:59 Fala em off de Félix Guattari
Soundarchives: Suely Rolnik, São Paulo. Conferência no Simpósio Inter-
nacional de Filosofia.

Seria preciso refletir mais sobre essa noção de corpo. Representam–se as 

coisas na sociedade industrial desenvolvida como se tivéssemos um corpo. 

Mas isso não é evidente. Creio que nos atribuem um corpo, produzem para 

nós um corpo. Um corpo que é capaz de se desenvolver num espaço social, 

num espaço produtivo e do qual nós somos responsáveis. Uma das fases im-

portantes de iniciação ao fluxo capitalístico durante a infância é justamente 

a de interiorizar essa noção de corpo: você tem um corpo nu, você tem um 

corpo vergonhoso, você tem um corpo que deve se inscrever num certo tipo 

de funcionamento da economia doméstica e da economia social. O corpo 

com o rosto, com um modo de se comportar, em todos os seus detalhes, no seu 

movimento de inserção social, é sempre algo que vem como modo de inser-

ção na subjetividade dominante. Quando o corpo surge como problemática 

neurótica, como problemática de angústia ou como problemática amorosa ‒ o 

que, aliás, é frequentemente idêntico – é porque nos encontramos na encru-

zilhada de articulações entre, por um lado, agenciamentos potencialmente 

produtivos de um possível singular e, por outro, agenciamentos sociais, equi-

pamentos coletivos sociais que aguardam certa adaptação ou normalização.
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52:47 Existem outros sistemas antropológicos em que essa noção de corpo 
individuado não funciona absolutamente da mesma maneira. Aliás, nesses 
lugares, a própria noção de corpo não existe enquanto tal, como corpo 
natural. O “corpo arcaico” nunca é um corpo nu, ele é sempre um subcon-
junto do corpo social, atravessado pelas marcas do socius, pelas tatuagens 
e pelas iniciações etc. Esse corpo não comporta órgãos individuados. Ele é 
atravessado por almas e espíritos que pertencem ao conjunto do agencia-
mento coletivo.
Som de berimbau.
54:53 Janja Rosângela Araújo, mestre de capoeira (Salvador)

Capoeira e candomblé se implicam mutuamente. No imaginário social do 
passado, aos capoeiristas eram atribuídos os poderes mágicos de feiticeiros. 
A capoeira era considerada o braço armado da resistência do candomblé e 
o candomblé era considerado o braço invisível da capoeira. Nós, que traba-
lhamos a capoeira d’Angola, temos um grande desafio, que é o de situar as 
matrizes da capoeira numa África que não surgiu com a escravidão. Então, 
nós trabalhamos com os referenciais de homens e mulheres livres. Quando a 
gente reinventa essa África, a gente vai buscar mitos africanos para compor 
uma construção histórica.

O processo de formação da capoeira é um processo de autonomização. A 
autonomia depende do reconhecimento de naturezas diferentes ou opostas.

E eles reaproximam as pessoas do sagrado pela retomada desse corpo. É 
dentro dele que mora o Deus. Não está fora do corpo. Para os povos africanos, 
o meu Deus está dentro do meu corpo, ele é traduzido nos meus orixás, nas 
energias que eu carrego e nas heranças que eu recebo.
56:47 Félix Guattari

Essa tentativa de controle social numa escala planetária enfrenta níveis 
de resistência que eu chamaria de moleculares, que permeiam diferentes so-
ciedades e diferentes grupos sociais. E não se trata apenas de fatos de resis-
tência, mas, simultaneamente, de certa invenção, de criação de novas formas 
e novos modos de subjetivação coletiva. Hoje, estamos no nível de modo de 
produção industrial mundial de subjetivação pelas indústrias de comunicação 
de massa e pelas redes de equipamentos coletivos. Então, a problemática que 
se coloca é a de saber se podemos conceber uma sociedade organizada, uma 
sociedade que não seja utópica e que produza modos de subjetividade sobre 
bases diferentes dessa industrialização e globalização da produção.
57:58 Eduardo Viveiros de Castro

Para mim a antropologia é a teoria – para mexer um pouco com Trotsky 
– da descolonização permanente, é a teoria da descolonização permanente do 
pensamento. Para mim, a antropologia é isso: não se trata de descolonizar a 
sociedade e sim descolonizar o pensamento. 

Como descolonizar o pensamento? E como fazê–lo permanentemente, 
visto que o pensamento é constantemente recolonizado?
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Sempre tive essa ideia de que a noção de “Sociedade contra o Estado” era 
uma noção profunda, ou que ao menos era preciso aprofundá–la. E vai junto 
com a ideia de sociedade sem interioridade. Porque, finalmente, a interiorida-
de é o Estado. Tal como no jogo de palavras “o Estado sou eu”. Portanto, uma 
sociedade sem Estado é uma sociedade sem o “eu”, sem interioridade nesse 
sentido. Em suma, o animismo é isso: a ideia de que o sujeito está fora, o su-
jeito está por toda parte. A sociedade não é a guardiã do Estado, nem guardiã 
nem guarda do Estado. A sociedade não coincide com o Estado. E esta é a 
ideia da “Sociedade contra o Estado”.

O que é viver numa sociedade sem Estado ou contra o Estado? Não te-
mos ideia alguma. É preciso viver numa sociedade assim para ver como as 
coisas acontecem em um mundo que não tem Estado; que mais do que não 
ter Estado, como diria Clastres, é contra o Estado no sentido em que é consti-
tuída, precisamente, sobre a ausência do Estado. Não na ausência de Estado, 
mas sobre a ausência do Estado, isto é, de modo que o Estado não possa se 
fazer presente. E o animismo tem a ver com isso. O animismo é, finalmente, a 
ontologia das sociedades contra o Estado.

Este projeto foi realizado por Angela Melitopoulos e Mauricio Lazzarato com a 
generosa participação de Jean–Claude Polack, Barbara Glowczewski, Éric Alliez, 
Eduardo Viveiros de Castro, Janja Rosangela Araújo, Jean–Jacques Lebel, Peter 
Pál Pelbart, Cia Teatral Ueinzz.
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Eu espero num sonho, assim, utópico, que meios de recomposi-
ção da subjetividade venham em particular do Sul, tendo em vista 
sua considerável expansão demográfica e a pressão que vai exercer 
sobre o Norte. E que surjam, também, recomposições mais ideoló-
gicas e militantes para mudar as relações de força, para transformar 
as relações internacionais, para criar outros caminhos de resolução 
não somente dos conflitos econômicos, mas das tensões inter–étni-
cas e de todas essas situações que, atualmente, são monstruosas em 
quase todo o planeta. 

Félix Guattari
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Transcrição e tradução de Barbara Szaniecki 

*Angela Melitopoulos é artista–pesquisadora. Realizou videoinstalações, vi-
deoensaios, documentários e peças sonoras, com foco na migração, memória e 
narração. Estudou na Academia de Düsseldorf com Nam June Paik, ensina na 
Media Art Academy em Colonia, na Universidade de Potsdam e na Universidade 
Tecnológica do Oriente Médio, em Ankara. Trabalha em colaboração com redes 
politicas em Paris, Itália, Turquia e Alemanha, sobretudo em parceria com Mau-
rizio Lazzarato.

*Maurizio Lazzarato é filósofo e sociólogo independente. Vive e trabalha em Pa-
ris. Pesquisa o trabalho imaterial e os movimentos pós–socialistas. Publicou entre 
outros Puissances de l´invention (sobre Gabriel Tarde e a psicologia econômica), 
As revoluções do capitalismo e Experimentations politiques.
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